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ATA DA 187.0 SESSÃO 
EM 30 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.• legislatura 

(EXTRAORDINARIA) 

PRESID~NCIA DO SR. PETRôNIO 
PORTELLA 

As 18_ horas, acham-se presentes os 
Srs. St>nadol'PS: 

Adalberto Sena - Josê Guiomard -
Geraldo Mesquita - Flávio Brito -·· 
Jasé Llndoso -- Jo.sé- Esteves - Catte­
te Pinheiro - MWon Trindade - Re­
nato Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Milet - José Sarney -
F~wsto Ca.<JtelJowBranco - Petrõnto 
Portella - Helvidlo Nunes - Virgillo 

Távora - Waldemar A1cântara 
Wilson Goncalves - Dlnarte Mariz -
Jessé Freirf - Domíclo Gondim ~~ 
Mílton Cabral - Ruy C.al"neiro -­
Paulo Guerra - Wilson Campos -
Arnon de Mello - Luiz Cavalcante -
TE'Otónio Vilela - Augusto Franco -~ 
Leandro Maciel ~ Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes - Heitor Dias 
-Ruy Santos -Carlos Lindenberg-
Euríco Rezende -- João Calmon -~ 
Amaral Peixoto -- Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres -- Benjamin Fa­
rah - Danton Jobim - Nelson Car­
neiro - Gustavo Capa.nema - Ma­
galhães Pinto - Carvalho Plnto ~ 
Franco Montoro - Orlando Zancaner 
. - Bt>nedito Ferreira ~ Emlval Cala­
do - Osire:'l Teixeira -- Fernando 
Corrêa -- Filio to Müller - Saldanha 
Derzi ·- Arrioly Filho -- Ma.ttos Leão 
- Ney Braga - Antõnio Carlos -
Celso Ramos - Lenoir Vargas - Da­
niel Krieger - Guldo Mondin - Tar­
so Dutra. 

Abertura em 30-11-71, às 18 horas 
(Sessão Extraordinária) 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por. 
tella) - Havendo número leg'aL de­
claro aberta a sessão que se destina 
ao encerramento dos trabalhos da 1.a. 
Sessão Legislativa da 7.s. Leg·islatura. 

Concedo a palavra ao nobre Líder 
da Maioria. Senador Fllinto Müller. 

O SR. FILINTO MÜLLER (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente. a 
Liderança da Maioria designou o emi­
nente Senador Ruy Santos para usar 
da palavra. nesta sessão. e interpre­
tar os sentimentos da Bancada da 
ARENA . 

Assirn sendo, peGo a V. Ex.a que 
transfira a po.lavra ao eminentE'" SP­
nador Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
teJJa) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ruy Santos, que falará, por 
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delogação do Líder, em nome da Mala­
ria. 

O SR. RUY SANTOS (Como Líder. 
Sem revisão do orador.} - Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores, a palavra do 
meu Lider ê, para mim, palavra de 
ardem. 

Ontem à tarde, já o eminente Se­
nador Filinto Müller me havia dito 
que eu deveria externar, nesta opor­
tunidade, o pensamento da Bancada 
da Aliança Renovadora Nacional. 

Pensei, Sr.s. Senadores, em escrever 
umas palavras onde menos desprimo­
rosamente eu externaria, fugindo à 
improvisação, o estado de espírito em 
que nos encontramos, neste fim da 
1.a Sessão Legislativa da 7.a Legisla­
tura. 

Tivemos um ano, Sr. Presidente - e 
V. Ex.a sabe bem disso -. de trabalho 
estafante. Um ano em que não falta­
mos ao dever de representantes do 
novo, em que o Senado cumpriu reli­
giosamente o seu dever. 

~ste trabalho, porém, Sr. Presiden­
te, só foi pcssível porque tivemos. em 
primeiro lugar. a dirigir os nossos 
trabalhos V.Ex.a, com uma grande vi­
vência parlamentar, com a vida pú­
blica feita com trabalho e patriotis­
mo, e a que V. Ex.a emprestou, minu­
to a minuto, a sua competência, a 
sua dignidade. a sua inteligência, a 
sua autoridade e a sua firmeza. Pa­
ra chegarmos ao final a que chega­
mos, foi V. Ex.a o elemento essencial 
(Muito bem!) 

Muito foi realizado nesta sessão le­
gislativa e para tanto concorreram 
não só V. Ex.a. Sr. Presidente, mas 
também seus eminentes companhei­
ros de Mesa, rigorosamente sintoniza­
dos com os propósitos de V. EX.8 • equi­
pe admirável conduzida por um gran­
de "captain". FQi isto possível tam­
bém porque. em todos nós, represen­
tantes que aqui chegamos, houve a 
preocupação de honrar o mandato e 
de servir ao Brasil. Todos nós. sem 
distinç.ão de partidos, aqui chegamos 
vindos de pontos mais distao tes do 
País. trazendo cada um o sofrimento 
ou a grande-za do seu Estado para 
juntar sofrimento e grandeza em fa~ 
vor da unidade nacional. 

A ARENA, apesar de majoritária, 
buscou sempre entendímen tos com a 
Mínoria e isso se deve, principalmen~ 
te, ao trabalho e compreensão. à ação 
do nosso Líder, o eminente Senador 
Filinto Müller. talvez - e não firo a 
sensibilídade de S. Exa. - o mais. 
antigo - e não digo dos mais velhos 
- talvez o mais antigo do& Senado­
res com assento nesta Casa, mas, in­
discutivelmente. Sr. Presidente, uma 
das melhores expressões da vida pú­
blica brasileira CUulto bem! :Muito 
bem! Palmas.) Líder com determina­
ção mas com compr~ensão. Já fale1, 
certa feita, que parete que foi o Se-

nadar Glicério quem dissera. ao Pre­
sidente Antônio Carlos que "para ser 
bom líder. é preciso dar ao liderado 
a impressão de que está fazendo o 
que êle deseja". Mas, o Senador Fi­
linto Müller. como Líder. sabe dosar 
o atendimento - não diria com a 
imposição -, ouvindo a-ntes o com­
panheiro e ditando o que deve ser 
feito em norne da Bancada. E isso é 
que tem feito com que S. Ex.a seja, 
nesta Casa, inegàvelmente. o condu­
tor de todos nós, com uma autori­
dade. com uma dignidade que serve 
de padrão a todos os homens que 
exercem a vida pública no Pais. 

Sr. Presidente, do outro lado -- e 
digo do outro lado apenas para mar­
car o espaço, porque Maioria e Mi­
noria aqui vivem realmente entrela­
çadas, interessados R~presentantes de 
um e de outro Partidos no prestígio 
do P<lder Legislativo e no engrande­
cimento do Senado <Muito bem!). do 
outro lado merece destaque a ação 
do Lider do MDB (Muito bem!), que 
lidera seis Líderes - Lidere~ do MDB 
- que. ás vézes, para preocupação 
nossa. busca a oportunidade - e não 
digo seja defeito - de trazer à tri~ 
buna do Parlamento a malícia em 
que se fêz nas colunas do jornalismo 
polit.ico: meu ilustre conterrâneo. Se­
nador Nelson Carneiro. (Palmas.) 

Sr. Presidente. trabalhamos êste 
ano todo, lado a lado. no Plenário e 
nas Comissões Técnicas, comissões 
essas a que ainda não foi possível 
dar, na opinião pública, a medida 
exata do que elas representam, pelo 
trabalho que realizam e pe:os estudos 
que propiciam. Mas se chegamos, Sr. 
Presidente, tâD bem ao final desta 
Sessão Legislativa, é porque o Senado 
conta. para felicidade sua. CQffi ad­
mirável corpo de funcionários Oluito 
beml lluito bem!); do digno Dire­
tor-Geral. Dr. Evandro Me-11des Vian­
na. ao Continuo - todos se integram 
na vida da Casa e amam a Casa, 
dão tudo de si mesmos pela Casa. 
que é uma das Casas da Democracia 
brasileira. 

Funcionários que se espalham pe­
los vários servi.GOS, pela Serretaria da 
Presidência. pela Diretoria de Infor­
mações Legislativa. pela 'I'aquigrafia. 
pelo Serviço Médico, pelo Serviço de 
Transportes. pela Gráfica. pela BI­
blioteca, Seções tôdas essa.s-. ou Ser­
viço8 todos êsses integrados plena­
mente no engrandecimentc do Se­
nado. 

Mas, permitam os admiráveis fun­
cionarias do Senado ao representante 
da ARENA, neste instante. destacar, 
nos Serviços, aquEdes de que mais 
perto estamos~ pela nossa atividade 
parlamentar. 

Eu começaria por destacar. Sr. Pre­
sidente. a Secretaria-Gerll da Presi­
dência, dirigida pelo Dr. Paulo Fi-

gueiredo. que é uma especte de as­
sessor graduado da Mesa. 

Mas, seria injustiça se não hou­
vesse uma referência, na Secretaria 
da Presidência, para honr8 do pró­
prio funcionalismo do Senado, às 
Dras. Sarah Abraão e Maria &lbral, 
funcionarias exemplares, competen­
tes, atentas, vigilantes. que nos aju­
dam. instante a instante, no nosso 
trabalho legislativo. 

Permitam~me, ainda, os demais 
funcionários que haja umfl referên­
cia de minha parte à Diretoria das 
Comissões, dirigida por D. Edith Ba­
lassini, que é uma espécie de lança­
deira na máquina da elabDração le­
gislativa. 

E também uma palavra aos Taquí­
grafos. que vivem diàriamente aqui 
conosco (Muito bem!), recolhendo as 
nossas falas e anotando as nossas 
emoções, emoções que são de todo o 
instante. 

Por fim. uma palavra aos jornalis­
tas. à imprensa que nos assiste e 
acompanha, que nos critica e que nos 
elogia. que ora. ao ver cie cada um, 
é justa ou injusta. mas sou o primei­
ro a reconhecer que essa imprensa 
está movida pelos melhores propósi­
tos de engrandecimento da Casa. 

Indiscutivelmente, não chegamos 
àquela produção de trabalho que era 
de desejar, mas havemos de atingi­
la. presidindo que está esta Casa V. 
Ex.a, com o melhor dos p:·apósitos e 
orif'lltação perfeita. 

E eu me permitiria. aqui. destacar. 
por exemplo, a necessidade de melhor 
aparelhar a Assessoria da Casa. As­
sessoria que até pouco tempo contava 
com onz€' ou doze elementos e hoje 
está reduzida a seis. desdobrando-se 
êstes no dar à instituicão o melhor 
da sua intelígência e cio seu traba­
lho. 

Mais um ano. Sr. Presidente. viveu 
o Poder Legislativo no Brasil. Dentro 
em pouco cada um há de partir para 
o seu Estado. há de voltar ao acon­
chego dos amigos e ao carinho da 
terra de onde cada um veio. Estou 
certo. Sr. Presidente, de que no Natal 
- Natal que espPro seja o melhor 
para todos nós, Senadores, funcioná­
rios. imprensa ~, aproximando-nos 
dn Menino Jesus, receberemos, ali, no 
presépio sagrado, as melhores inspi­
raçõ,es para um ano nôvo. de traba­
lho redobrado. de trabalho eficiente 
e de trabalho útil para grandeza do 
Brasil e para fortalecimento do Po­
der Legislativo. (Muito bt·m! Muito 
hem~ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) - Conc€do a palavra ao nobre 
Líder da Minoria, Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NEI.SON CARNEIRO C Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
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Sr.s. Senadores, um ano legislativo 
passou, Sr. Presidente, desde o dia em 
que nos encon tramas, os que aqui e~":­
ta vam e os que aqui chegavam. Pas­
sou, Srs. St-nadores. como no verso de 
Olt,gário Mariano 

"passam as andorinhas, passa o 
'Vento, esfolando num beijo a alva 
espuma do mar, passam as horas 
na avidez do movimento ... 
Tudo nasceu, cresceu, viveu para 
passar." 

Mas se assim é, Srs. Senadores, na­
tural que deixemos constância de nos­
sa passagem, não só nos ardores dos 
debates, mas no respeito e na admlra­
ção que cultivamos uns pelos outros. 
Se os caminhos percorridos nem sem­
pre- coincidem, os fins· a que visamos 
são jnvariàvelmente os mesmos. E 
não serâ difícil identificar-se, muita 
vez, no silPncio de tantos solidarie­
dade às pala vra.s de alguns. 

Poucas não foram. para honra nos­
sa, as divergências declaradas entre 
os honrados integrantes da Maioria e 
da Minoria. E as discussões ganha­
ram por vêzes o calor e a vivacidade 
da antiga Câmara dos Deputados, on­
de Otávio Mangabeira, exercendo en­
tão o mandato senatorial, ia tódas as 
tardes buscar outrora a trepidação a 
que se acostumara. Recorda Willinm 
L. Shirer que BouJanger subia à tri­
buna da Assembléia francesa para pe­
dir a revisão constitucional, porque 
"o Parlamento se transformara num 
palco de debates inúteis que não le­
vavam o país a parte alguma". Mas 
a isso redarguiu Clemanceau: - "Os 
debates que deplorais honram a todos 
nós. Mostram, acima de tudo, o ar­
dor com que defendemos as idl"ias que 
acreditamos serem justas. Tais deba­
tes têm seus inconvenientes, mas os 
do silêncio são em nUmero muito 
maior. Sim, glória aos países ondE> 
os omens falam com franqueza! Ver­
gonhosos aquêlf's onde os homem; 
guardam silêncio!" E, decisivo: -· "É 
a própri-a Rt>púbiica que ousais demo~ 
lir!" 

Sempre houve, Sr. Presidente, e 
haverá sempre "boulangeres" por és­
te rnundo de Nosso Senhor Jesus Cris~ 
to. São os que nào crf>em na fôrf'a da 
palavra, porque preferem servir à pa­
lavra da fôrça. ''Desde que a prudên­
cia e a perspicâcia existiram. anota 
Franz Foussaint, viu-se nascer uma 
grande hipocrisia". Cultívemos a im­
prudência de dizer a verdade, a agu­
df'?A necessária para criar claridades 
onde trrvas se adensam. 

Na campanha presidencial de 19, 
Ruy Barbosa apostrofava, desiludido: 
- "Hoje poder e povo, maioria e mi­
noria, oposição e govêrno, tudo são 
nomes. Só uma coisa existe: -o che­
fe do poder executivo". Continuemos 
juntos a difícil caminhada para afas­
tar da Nação o anátema da dese·spe­
rança, a excomunhão do desrspêro. 

Prossigamos a jornada, deixando que 
em nossos ouvidos murmurem os ver­
sus de Menotti: -

"Antes êste amargor sem amar­
gura, êste doido esp-€'rar sem eR­
perança, que arrepender-se sem 
ter m:J.is remédio." 

Para tentar apagar as aflições e as 
angústias do povo, nem sempre com 
êxito, aqui temos porfiado, êste lon­
go período de oito meses consecutivos, 
e aqui certamente todos sepultamos, 
nesta hora de despedida, as palavras 
amargas por vézes trocadas, o aze­
dume com que alguns dentre nós mar­
caram 1ntervenções, a maior vivacida­
de com que outros expressaram o pen­
samento. Nem serja possivel que culti­
vássemos indefinidamt>nte o dissidio e 
entronlzássemos em nossos coracões o 
desentendimento, quundo somos, uns 
e outros, Maioria e Minoria. a classe 
política, liminarmente condenada, 
tanto pelos que n namoram em segrê­
do quanto pelos que não se dão ao 
trabalho de estudá-la. para que a 
compreendam e a admirem. 

Quando ilustres Senadores do Nor­
deste, por exemplo, assomam a esta 
tribuna para denunciar que a região, 
que representam, continua tão pobre 
como antes. superpõem o comnromis­
so de fidelidade ao povo a quaisquer 
considerações. certos de que a conve­
niência partidária nunca será maior 
que o dever da advertência e da ver­
dade. Não é sem constrangimento que 
outros apontam Pxcessos e criticam 
falhas administrativos. quando mais 
cómodo fôra trazer seu punhado d€" 
louvores ao turíbulo com que se in­
censam diàriarnf"nte, hoje como sem­
pre, aqui e em todo o mundo, as vir­
tudes do poder. 

Foram êles, os políticos. os que pri­
me-iro ,<:;onharam a indPpt:>ndêncla, os 
qu€" por ela sacrificaram vidas e amô­
res. Eram políticos, todos éles, ain­
da os poetas, os que despertaram a 
consciência nacional contra o horror 
da escravidão. A República ioi tra­
balhada pelos políticos. E, entre os 
dt>sacertos da falibilidade humana, 
ainda llles coube, aos políticos, pre­
para o País para a era do aperfeiçoa­
mento da tecnologia e da racionaliza­
ção dos serviços públicos. 

Deixemos lá fora os baldões com 
que a insensate-z ainda nos Quer ft>­
rir. Quando Oscar Wilde faz um es­
cravo indagar a SaJomê a resposta 
que deveria levar ao Tetrarca, a voz 
de Iokanan o interrompe: ''Não te re­
jubiles, terra de Palestina, por veres 
quebrada a vara de quem te aÇ!oitava. 
Pois da raça da Serpente .:ê:le fará 
surgir um basilisco, que vai nascer e 
de-vorar os pássaros." Quebremos, Se~ 
nhor Presidente, o látego que ainda 
não parou de nos ferir. E não nos dls~ 

persemos para sempre- antes que o 
tempo nos fac;a a justiça de modificar 
a opinião dos que acaso ainda teimam 
em querer limpar os céus calando as 
av·es que cantam o desenvolvimento e 
a liberdade. 

Hoje, Srs. Senadores. não integra­
mos nem Maioria, nem Minoria. Cons­
tituimos o Senado. a soma dos que 
aplaudem e dos que diV€rgem. uma 
das Casas do Congresso Nacional. As 
mãos que reclprocamente nos esten­
demos traduzem compreensão e har­
monia. Os votos que trocamos são os 
de felicidade durante os meses da se­
paração constitucional. Mas o traba­
lho não termina para nenhum de nós, 
antes se multiplica em cada qual de 
nós. Porque agora compareceremos 
perante o povo. para dizer-lhe como 
nos desempenhamos do mandato re­
cebido. E principalmente para es­
cutar~ lhe as aspirações, ouvir-lhe o 
aplauso ou a critica. e penitenciar­
nos com humilds.de dos erros porven­
tura cometidos. Lúcio D' Ambra dis­
tinguia entre profissão de espôsa e 
ofício de marido. Quando se esgotam 
a.s horas da jornada, o ferreüo deixa 
a peça, para prosseguir malhando-a 
na manhã seguinte. E. de um a ou­
tro dia. do servico nem sequer re­
corda. Assim srrh o marido. Já o 
médico, o advogado. e- a.iuntaria eu 
o homem público. exercem como a 
espó.sa, uma profissão. Onde quer que 
esteiam a angústia do f:'nfêrmo, a 
sorte da causa e a preocupação do bem 
pUblico os acompanham, seja alvo­
rada ou noite, no silêncio dos gabi­
netes ou entre o vozerio das grandes 
aglomPracões. Nosso repouso é feito 
de mais trabalho. de muito trabalho, 
que nasce com o sol t> nem sempre ter­
mina antes da madrug~da. Por isso, 
não nos injuriam os que ainda não se 
convenceram de que a carreira polí­
tica é uma profissão, como a diplo­
mática, a burocrática, a .iudiciâria, a 
militar. E que também possui esca­
lões. que devem ser observados, sob 
pena de indi.,.clplina, tumulto, deses­
tímulo e arrepe-ndimento. 

Na pessoa do ilustre senador Filin­
to Müller. saúdo. pela representação 
do Movimento Democrático Brasilei­
ro, a brilhante e operosa bancada da 
Alinnça Renovadora Nacional. O espí· 
rito dt> conciliacão. a fidalguia de ati­
tudes, a compreensão dos deveres dos 
que nesta Casa falam em nome da 
Oposição, a cada momento reiterados 
pelo eminente Líder do Govêrno, é de 
comc>zinho dever louvnr ne-sta orortu-­
nidade, como ora o faço. 

Mas o que realizamos, pouco ou 
muno, bom ou mau, foi obra apenas 
nossa. dos parlamentarf's, no que toca 
a omi&~>ões e desacNtos. mas, no que 
tange ao saldo positivo da tarefa ven­
cida. representou esfôn~o comum de 
senadores, jornalistas, assessõres, fun­
cionários. Sem essa conjugação de boa 
vontade, Sr. Presidente, nossa missão 
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se tornaria mais árdua e menos pro­
veitosa, como infinitamente mais 
pobre seria a qualidade do trabalho 
concluído. A todos, funcionários. as­
sessôres, jornalistas, por isso mesmo, 
estendo, em nome da bancada do Mo­
vimento Democrático Brasileiro, a mão 
do afeto, do aprêço e do reconheci­
mento. Tenho ainda presente o dia 
em que, no Palácio Tiradentes, me 
transferi de uma para outra bancada, 
deixando. sem abandonar, a de Im­
prensa, para integrar a da represen­
tação política. E a quantos culpam os 
cronistas parlamentares da divulga­
ção de aspectos negativos da institui­
ção, que aqui existem como em tôctas 
as d~mai.s, eu- poderia afirmar, tão 
identificados estão todos êles com a 
sorte do Congresso, que mais agra'à(;.­
vel lhes fôra. se dêles exclusivamente 
depend-esse. acudir ao conselho que 
Saadi perpetuou através os séculos: 

"um mercador, que acabava de 
perder mil dinares. disse ao fi­
lho: 
não passes além esta infeliz no­
tícia. 

Eu te obedecerei - replicou o 
jovem - mas gostaria de saber 
porque calar a nossa desgraça. 

É para que não haja duas: a per­
da do dinheiro e a alegria perver­
sa do vizinho." 

Foi de propósito, Sr. Presidente. que 
reservei a palavra final para saudar 
a Mesa, na pessoa de Vossa Excelên­
cia, pela correção, diligência, dignida­
de com que conduziu os trabalhos da 
Casa e do Parlamento, durante o ano 
legislativo que ora se encerra. Sei, 
de ciência própria, das preocupações 
de seu nobre espírito com a respeita­
bilidade e o prestígio do Poder Legis­
lativo. E se mais não lhe foi dado 
fazer, para vencer etapas na recupe­
ração do caminl1o a reconquistar, sou 
testemunha de seu firme propósito 
de não desanimar antes que mais am­
plas sejam as perspectivas institucio­
nais abertas à ação do Congresso Na­
cional. O esfôrço tenaz pela atuali­
zação de métodos e processos da ati­
vidade parlamentar não é um fim em 
si mesmo, bem o compreendemos, os 
da bancada do Movimento Democrá­
tico Brasileiro, em cujo nome tenho 
a insigne honra de falar, para rea.s­
segurar a Vossa Excelência, e a seus 
dedicados companheiros da Mesa, que 
não será por culpa nossa. por desin­
terêsse nosso. ou por nossa falta, que 
missão tão alta será interrompída, ou 
que tão almejada meta não será al­
cançada. 

Rablndranath Tagore exclamava: 
- "Como arde longamente a lâmpa­
da que procura, e como se apaga num 
instante, à despedida," 

Hoje, não nos despedimos, Senhor 
Presidente, para nos dispersar. V a-

mos buscar, no seio do povo, mais 
luz para manter acêsa a lâmpada 
que procura, sob as bênçãos de Deus 
e o aplauso de todos os brasileiros, 
iluminar, quando mais cedo melhor, 
a normalidade democrática. (l\luito 
bem! l\luito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Ao findar-se a primeira ses­
são legislativa da 7.tJ. Legislatura, pes­
Sf!almente !endo graças a Deus por 
termos, mais uma vez, cumprido nos­
sas tarefas constitucionais. E -- estou 
bem certo disso - o fizemos com em­
penho, devotamento e não raro sa-
crifícios. ' ' 

Numa. hora de transição, em que, 
pela propria dialética evolutiva, as 
yelhas estruturas têm de ceder lugar 
as novas, os sistemas políticos scfrem 
inevitã.veis desgastes quando as mu­
danças se processam no campo sociaL 
E essas são as horas mais cruciais 
para os chamados podêres represen­
tativos da Nação. Os fatos ganham 
autonomia e se desenrolam quase 
sempre sem o efetivo con trõle da von­
tade dos homens. Determinantes im­
previsív~is il'l!póem·se e dominam ge­
~ando sttuaçoes marginais não dese­
Jadas. 

Assim tem sido e assim há de ser 
sempre, no curso da História, É o tri­
buto que temos de pagar ao processo 
de evolução e aperfeiçoamento. Por. 
tanto, as eventuaís e momentâneas 
frustações nunca deverão ser ergüi­
das como obstáculo ao que se quer 
estabelecer para melhorar, sob o in­
fluxo de ideais nobres e sob o coman­
do de lideranças sadias. 

Para evitar as rupturas violentas 
entre o que está destinado a morrer 
e as vigirosas formas de vida que des­
pontam. procura-se um elo de transi­
ção. que é frágil por si mesmo em face 
de sua própria destinação. Na compo­
sição dessa complexa tessitura, amál­
g·ama de experiência, ponderação, 
transigência, coragem e sabedoria, ~ 
que se revelam os grandes conduto­
res. 

O Congresso é, notOriamente, o pal­
co onde se revelam líderes mas é onde, 
também, se desfazem mitos e caris­
mas. Os despreparados para a vida 
pública sucumbem logo, no torvelinho 
das paixões. No entrechoque das idéias 
nasce o nôvo dia a que todos aspiram, 
E os que receberam de Deus a excelsa 
graça da visão mais ampla, do descor­
tino sôbre mais vastos horizontes, da 
reflexáo em meio à desordem, do des­
temor quando muitos temem, êstes 
estarão cumprindo a mais sagrada 
das missões, porque só comparável a 
um apostolado. 

Estou certo de que todos nós es­
tamos vivendo intensamente, em ple­
na consciência, êstes cruciais ma.s 
grandes momentos de transição por 
que passa a Nação brasileira. 

Mãos vigorosas e honradas coman­
dam o País. Um extraordinário surro 
de progresso infunde ânimo aos mais 
pessimistas. A função pública alcança 
nova dimensão e só os que não afinam 
com a elevada tônica de dignidade 
que se imprimiu ao trato dos interês­
ses nacionais não terão lugar nesta 
mobilização geral de valôres a que to­
dos os homens de bem deverão res­
ponder. 

O Congresso Nacional deu de si tu­
do o que esteve a seu alcance para 
situar~se entre os que, na frente, com 
determinação e coragem, assumiram o 
ônus de enfrentar e vencer o desafio 
que se propôs a nosso Pais. Congratu­
Io~me, por isto, com os ilustres pares. 
Esta Casa está cumprindo sua missão. 
Não desmerecerá o momento que esta­
mos vivendo. Não faltará ao apêlo da 
Nação. Todos estamos convocados pa­
ra a excitante tarefa de soerguê-la. 

As relações entre êste e os dois 
outros Podêres da República foram 
conduzidas com a maior cordialidade 
e dentro do devido respeito, O 
Senhor Presidente da República, 
General Emílio Médici, em inú-­
meras oportunidades, deu provas 
de aprêço ao Congresso, fazendo­
o por via de manifestações ex­
pressas e atos incontestáveis. Por de­
ver de lealdade louvo-lhe a sóbria 
correcão no desempenho de suas pe­
sadísSimas atribuicões constitucionais 
e a marcante preSença com que tem 
sabido impor-se nos momentos das 
mais graves decisões. 

Com o Judiciário, harmônicas são 
as relações, a que não falta a mútua 
cordialidade, necessária ao bom fun­
cionamento entre os Podêres. Expres­
so, na pessoa do Ministro Presidente 
Aliomar Baleeiro, os protestos de ad­
miração aos Juízes que honram nossa 
mais alta Côrte de Justiça, 

Ao Poder Legislativo cumpre de­
sempenhar, cada dia melhor, as atri­
buições de sua competência. E neste 
sentido se impõe a mobilização de 
energia, imaginação e inteligência de 
quantos lhe dão vida. pelo debate 
vigoroso. A Oposição, veemente no 
ofício indispensãvel de fiscalizar e cri­
ticar, emprestando sentido e grandeza 
a um diálogo que deve ter sempre o 
enderêço comum indesviável - o 
interesse públieo. A maioria, calorosa 
e entusiástica, a triunfar sempre, não 
apenas pela fôrça do número, mas 
pela eloqüência da persuasão, fun­
dada no acêrto do que se elabora, e 
constrôi em proveito da Nação. 

Não cabe a nota de melancolia ante 
o que já fomos. Isso é passado, O que 
importa é construirmos os caminhos 
do futuro, e êste fecundo há de ser, se 
nos entregarmos, conscientes. ao tra­
balho de ocupar a posição que nos foi 
reservada. 

E neste período que finda, muito 
realizamos, Maioria e Minoria. Na tri-
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buna discursos notáveis se proferiram, 
resultado de trabalho, estudo, medita­
ção e, por que não dizer? sofrimentos. 
Só os insensíveis não carregam cansj­
go a dor de sentir impossível a solução 
imediata de todos os problemas quf' 
muito valem e representam para ca­
da região. 

No silêncio das Comissões, projetos 
se aperfeiçoam e aprimoram. Técni­
cos e políticos harmonizam-se, na alta 
função de doar à sociedade sistemas 
normativos que bem concebidos, a­
branjam. com clareza. a realidade a 
ser disciplinada. Trabalho que a igno­
rância subestima, alguns tecnocratas 
ignoram, mas extge cultura, experiên­
cia, Rensibílídade e técnica. 

E se muito realizamos, em oito me­
ses de atividades intensa, não nos en­
tregamos à rotina, antes dela saímos 
para a perseguiGão de objetivos main­
res que hão de dar densidade e proje­
ção ao Legislativo. Fomos encontrar. 
na fonte de onde brota nosso Poder, o 
que precisa ser criado, inovado, aper­
feiçoado, a fim de que cresça ao.-; 
olhos dos que, bem intencionados, o 
combatem e até dos que, tendo o de­
ver de nt>le acreditar, o malsinam e 
condenam. 

Fácil não é a tarefa. Preconceitos, 
prevenções, saudosismos e. devo dizer, 
personalismos, são barrf>iras a supe­
rar. mais fortes que as proclamadas 
limitações constitucionais. O Poder 
contra o qual a ousadia investe, soh 
aplausos e sem temor dos riscos, P 
alvo excitante e atraente. E. não raro, 
muitos desfilam no palco, buscando a 
efêmera evidência dos falsos heróis. 

Uma tarefa tem de ser cumprida por 
nós - é a de darmos tudo que tenha~ 
mos, de melhor, para oferecermos ao 
País um Congresso aparelhado e mo­
b!lizado para os debates, as críticas 
necessárias à elaboração legislativa. 
não faltando, jamais, ao dever da 
fiscalizacão honesta e isenta e, por 
isso mesmo, indispensável ao bom de­
sempenho da administração pública. 

Não pensamos em fazer desta Casa 
uma oficina de projetos globais. seto­
riais ou regionais. Essa função, se ~ 
executiva, nela temos, todavia, a res­
ponsabilidade da participação_ Urgr 
nos capacitarmos para bem exercê~la. 
dotando-nos da assessoria de alto ní­
vel que qualifica o voto que politica­
mente devemos dar aos projetos de 
interês.o;es da Nação. Assim, buscare­
mos, mais fàcilmente, as informaGões 
que, ao nos Uustrarem melhor, nos 
conferem autoridade e respeito, se.ia 
nos meios conspícuos, seja nas font~s 
respeitáveis onde contamos com a 
confiança do voto. 

:Ê:sses objetivos têm de ser necessá­
riamente de todos. Ninguém pode ne­
gá-los ou esquecê-los. Os erros de uns 
tem de receber. de outros, o positivo 
das contribuições que corrigem e aper­
feiçoam. Esta é uma Casa de todos, de 

66 representantes, cada um devendo 
dar o concurso ao seu alcauce. certo 
de que os que eventualment-e coman­
dam hoje, serão comandados amanhã, 
e os valóres se evidenciam e sem pre­
terições, pois neste Recinto ganham a 
expressão que merecem, a palavra é 
acessível e livre e amplos campos se 
abrem a quantos se queiram entre­
gar ao serviço da Instituição e da Pá­
tria. 

Eis por que. sabendo necessário um 
trabalho que, por certo, não nos de­
volverá o que não pode ser de nossa 
atribuição, mas nos dará o respeito e 
o reconhecimento da NaGãO, deliberou 
a Comissão Diretora entregar-se aos 
trabalhos de reforma. os estudos fo~ 
ram confiados a um Relator-Geral, e 
escolhido foi o Senador Carvalho Pin­
to. 

Escusado será e-xaltar-lhe a perso­
nalidade. Seus títulos estão em sua 
atuação. nas obras que legou ao Esta­
do de São Paulo. S. Ex.a € daqueles a 
que se pode entregar uma missão. cer­
to de que será cumprida. com discri­
ção, honradez, inteligência e espírito 
público. 

Antes de qualquer providência vi­
sando à reforma, fiz o que me parecia 
essencial - entf'ndi-me com o Presi­
dente da Câmara, Depntado Pereira 
Lopes. a quem presto. na oportunida­
de, as homenagens de respeito e ad­
miraGáO, e lhe disse dos propósitos 
de, aperfeic;oando a estruutura do Se­
nado. aumentar-lhe a área de enten­
dimento com a Câmara, instituindo 
Scrvicos comuns, entre os existentes, 
com o que somariamos esforços. evi~ 
tando paralelismos tão custosos quan­
to prejudiciais. 

S. Ex.a fixou, desde logo, a posi~ão 
de- que. resolvidos problemas peculia­
res à Câmara. tudo fará para unifícar 
os Serviços desde que ofereçam me­
lhor rendimento. 

Tão logo se impuseram definições 
sôbre a administração de ServiGos, 
como Processamento de Dados, Grâfica 
e Biblioteca, solicitamos ao Presidente 
da Câmara a designação de quatrn 
Deputados para integrarem Comissão 
Mista com igual número de Senado­
res. Abordamos logo êsses problemas, 
antes de tratarmos do que concerne, 
com excluslvidade, ao Senado. 

Sob a Presidência do Senador Car­
valho Pinto. tendo como Relator o 
Deputado Célio Borja, eis a Comissão: 
Senadores Carvalho Pinto, Nelson 
Carneiro, Ney Braga e Wilson Gon­
çalves e Deputados Luís Braga, Célio 
Borja, Erigido Tinoco e Faria Lima 
que após estudos criteriosos, opínou: 
1 - pela unicidade dos Serviços de 

Processamento de Dados da Câ­
mara e do Senado, com a suges­
tão de medidas processuais pre­
.servadoras do interêsse das duas 
Casa. 

2 - Convênio com a Câmara visando 
a, sob a sua administração, cons­
tituir o Departamento Geral da 
Biblioteca. 

3 - Criação do Centro Gráfico do Se­
nado, destinado a servir as duas 
Casas d-o Congresso, sob a admi­
nistração do Senado. 

Destaque-se o notável trabalho dos 
eminentes Relatores·. para Bíblioteca: 
Deputado Erigido Tinoco; para Pro­
cessamento de Dados: Deputado Faria 
Lima: para Gráfica: Senador Ney 
Brag·a; para Relator-Geral: Deputa­
do Célio Borja. 

Difícil é QuaUficar trabalho tão no­
tável. Com a vocação de servir à Ins­
tituição, ésses expoentes da classe 
política ofereceram contribuição bri­
lhante ao Poder Legislativo. 

O Deputado Célio Borja - é bom 
que gravem êste nome - é um jovem 
que ainda há de ter missões da maior 
importância na vida públiea brasHei­
ra. Sério, capaz, alia a inteUgência à 
cultura e é fácil saber~se o que vem 
de sua lavra. 

Deputado Erigido Tinoco. ex-Minis­
tro, educador emérito e parlamentar 
brilhante, é um autêntico homem de 
Estado. 

Faria Lima, político de esp1êndidn 
linhagem. já na primeira leg1slatura 
é vigorosa expressão entre os melhores 
politicos brasileiros. 

Ney Braga, figura em que a energia 
férrea se esconde na suavidade do 
trato. é um homem público com quem 
yale a pena conviver-se, porque com 
ele se aprende, nêle se confia. Ney 
Braga ê um padrão de caráter e de 
virtude cívica. <Palmas.) 

Eis o que foram distinguidos. 
No fim de majo a Comissão Dire­

tora deliberou criar a Comissão Es­
pecial para o Programa de Moderniza­
ção e Aperfeiçoamento dos Serviços 
do Senado, com os seguintes mem­
bros: Accioli Filho. Carvalho Pinto 
Daniel Krieger, Filínto MüHer, JoãO 
Calmon.:. João Cleofas, José Sarney, 
Magalhaes Pinto, M\lton Cabral, Nel­
son Carneiro, Ney Braga e Paulo TOr­
res. 

Não preciso distinguir nomes. ~ste 
Plenário os conhece e. por isso, os 
respeita e posso asseverar que mere­
cem do Senado a gratidão. Destacarei, 
apenas. aqueles a quem foram incum­
bidas missões especificas. na impos­
sibilidade de aJudar a cada um. como 
do meu desejo. 

A Comissão Especial, visando a um 
melhor rendimento de trabalho, deci~ 
diu dividir-se em quatro grupos. Devo 
esclarecer que a numeração dos gru­
pos não impllca em hierarquia. 

1. 0 Grupo -teve as atribições: es­
tudo. coordenação e proposição de 
sugestões relativas à função e signi-
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ficação contemporâneas do Poder 
Legislativo e as responsabilidades 
pertinentes ao Senado Federal. 

Presidente: Daniel Krieger 
Relator: Senador Milton Campos 
Membros: Senadores Filinto Müller 

e Nelson Carneiro. 
Falar sôbre Daniel Krieger, já au­

reolado por tantos títuios e respeita­
do pela qualificação de talento, cul­
tura e caráter, é saber dificil a tarefa, 
pelo risco de dizer pouco, ante o mui­
to que êle merece. 

E Q Relator? Milton Campos. Um 
nome. Um patrimônio moral. Um mo­
numento espirítual. Um político. Um 
estadista. Um homem! Um santo ho­
mem! Uma figura diante da qual nos 
sentimos pequenos. deserdados de vir­
tudes, tão grande êle é, na pureza do 
seu caráter, na grandeza do seu ci­
vismo. na eloqüência do seu exemplo, 
na humildade das atitudes corajosas, 
no despreendimento, na desambição, 
na compostura. (Palmas). Milton 
Campos, como ninguém, nos pode 
doutrinar, porquE sabemos que a li­
ção vem pura, honesta, lúcida. au­
têntica, porque é a expressão de um 
ser nascido para pregar as mensa­
gens que marcam os homens de tôdas 
as gerações. 

Prostrado no leito, o civismo nêle 
estua, acima da fraqueza orgânica que 
não o vence e nos manda, pelo seu 
Colega de bancada, Senador Maga­
lhães Pinto, a palavra de que, se Deus 
lhe permitir, trará o seu trabalho dE' 
fé nas Instituições que honra e dig­
nifica. 

Sob emoção registro o gesto do 
grande companheiro que, com a sim­
ples palavra, acende em nós o Emtu~ 
siasmo e a crença nos homens Publi­
cas do Brasil. 

2.0 grupo - teve as atribuicões: 
estudo, coordenação e proposiçãO de 
sugestões relativas à instituição admi­
nistrativa do Senado e à implantacão 
do sistema de processamento de da­
dos. 

Constituído pelos Senadores: 
Presidente - João Cleofas 
Relator Milton Cabral 

Accioly Filho 

Filinto Müller 
José Sarney 
Ney Braga 

Paulo Tôrres 
João Cleofas foi nosso Presiden~e. 

Em um ano se impôs como coman­
dante. Deixou aqui, como em outros 
altos postos, a justificada fnma de 
admirável administrador. 

E o Relator, Senador Milton Cabral. 
recém-eleito Senador, entregou-se por 
inteiro ao difícil trabalho de estudar 

assunto tão complexo e pôde, Bfl cabo 
de tão exíguo tempo, apresentar pro­
jeto do Departamento de Assessoria 
que há de ser, no que fôr compatível 
com o Regimento. implantado no Re­
cesso. 

Seu trabalho o impõe ao respeito 
do Senado que dêle espera confiante 
possa concluir, com igual brilho, o 
restante, a difícil missão que lhe foi 
cometida. 

3.u grupo tem como atribuição: es­
tudo, coordenação e proposição de 
sugestões relativos à dinâmica do 
ptocesso legislativo, envolv'endo o exa­
me da matéria reg·imental. 

Composição: 
Presidente: Magalhães Pinto 
Relator: Accioly Filho 
Membros: Daniel Kríeger. Filinto 

Müller, João Cleofas e Nelson Car­
neiro. 

Magalhães Pinto é um homem mar­
cado pelo êxito. Sua vida é uma bri­
lhante sucessão de vitórias, conquis­
tadas pelo destemor na Juta, e mna 
êle se agiga.nta. S\· na vida particular 
é um exemplo, é um pró-homem na 
vida pUblica. 

S. Ex.a. é Presidente ..:o Grupo de 
que é Relator o Senador Accioly Fi­
lho. 

O ilustre representante do raraná, 
modesto e arredio. comete a falta 
grave de evitar exibir a b~gagem in­
telectual do jurista extraordinário que 
êle é, a que não falta um inquebran­
távpl caráter. 

Sob a admirável gestão dêsses emi­
nentes companheiros a que se somou 
a assistência do Presidente do Senado. 
do 1.0 -Secretário e do Coordenador­
Geral. mantivemos proveitosos e Ob­
jetivos entendimentos com o Tribu­
nal de Contas e certos estamos de 
que, ao longo do recesso, teremos os 
projetos necessários a uma eficiente 
fiscalízação do Congresso, com a in­
dispensável colaboração do egrégio 
Tribunal de Contas. 

Documentos já foram elaborados e 
convictos estamos de uue as críticas 
que, desde 1945, se fazem sôbre a 
omissão do Congresso, no tocante à 
fiscalizaGão financeira, perderão o 
sentido ante o sistema normativo que 
esperamos poder elaborar, dentro em 
breve. 

4.0 grupo: AtribuiGões: estudo, co­
ordenação e proposiGão de sugestões 
relativas a uma divulgação mais am­
pla e construtiva dos trabalhos le­
gislativos. 

Composição: 
Presidente: Nelson Carneiro 
Relator: João Calmon 
Magalhães Pinto 
Ney Braga. 
É o lider da oposição, tão brilhante 

quanto diligente, emprestando cola-

boração a um setor que exige de nós 
tudo. a fim de que o que nesta Casa 
ocorre, tenha o conhecimento da Na­
ção. Da eficiência dêsse serviço de­
pende nossa comunicação que tem 
de ser permanente, obstinada - úni­
co meio de eliminarmos os equívocos 
que o silêncio enseja_ a desinforma­
ção alimenta e a deformação agrava. 

E coube a um hmilem de Imprensa 
a missão de organizar o projeto, e 
já o concluiu, cabendo à Mesa Di­
retora, cessada a atividade legislativa 
déste período, examiná-lo e cuidar 
de sua implantação. 

Exaltemos o trabalho do Senador 
João Calmon. Homem de ação e 
talento, não lhe foi difici: apontar 
as diretrizes a serem seguidas. E o 
notável homem público foi ajudado 
pelo admirável jornalista. 

E se me cumpre agradecer a todos 
os membros, sem função dP. Presi­
dente ou Relator, os inestimáveis tra~ 
balhos que lhes marcam a atuação 
e honram o Senado, assinale-se o 
acervo das contribuições dos Srs. Se­
nadores que acorreram à convocação 
para opinar, sugerir e criticar. 

58 sugestões oriundas do Plenãrio, 
destinaram~se aos 4 grupos, numa 
demonstracão de interêsse em parti­
cipar de Úm concêrto que a todos 
pertence, porque visa ao fortalecimen~ 
to do Senado. 

No tocante às nossas instalaçõ~s, 
é oportuno que se consignem os tra­
balhos e seu andamento. 

Na gestão João Cleofas, construí­
ram-se dois blocos de apartamentos 
funcionais. com o que se deu solução 
definitiva ao problema residencial 
dos Senhores Senadores, o qual tan­
tas despesas, no passado, trouxe à 
nossa Casa, sem proporcionar aos 
)nteressados confõrto razoável. 

Recebendo os blocos em fase de 
acabamento, respeitamos os critérios 
e orientação adotados pelo ilustre an­
tecessor e nos foi possível entregar 
a quem foram distribuídos os apar­
tamentos. de propriedade do Senado 
e g~avados pela cláusula de inaliena­
bilidade. É uma obra que há de ser 
creditada à visão administrativa da 
Casa presidida pelo Senador João 
Clenfas, 

o grande problema teve a Mesa 
a que presido de enfrentar: a insta­
lacão dos novos Senadores. em Gabi­
ne'tes mais acessíveis ao Plenário. 

No tempo mais breve ao nosso ai .. 
cance, improvisamos gabinetes para 
todos os Senadores, atribuindo-lhes, 
sem admissão, nomeação ou contrata­
cão de novos servidores, secretário e 
êontínuo. 

Ao mesmo tempo, atacamos a obra 
que se iniciou, do Anexo Dois, com 
27.000 m2, cujo cronograma previa <l 
término para o fim do próximo ano 
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Após nossas gestões conseguimos ace­
lE>rar o rítmo da obra. sem ônus pa­
ra o Senado e esperamos, em abril, 
entregar ao uso dos Senhores Senado­
res, que nêle terão amplos ambientes 
e condignas salas de comissões, salas 
de conferências e outros serviços in­
dispensáveis ao eficiente desempenho 
de suas funções, 

A Gráfica teve sua sede ampliada 
e provida estâ sendo do equipamen­
to complementar requerido, para 
atender às solicitações das duas Ca­
sas do Congresso. 

O prédio da Usina se acha concluí­
do e montado o equipamento capaz 
de assegurar-nos autonomia do sjs­
tema de energia elétrica. 

Tudo seria difícil se não tivéssemos 
a ajudar a dedicação do funcionalis­
mo, à frente o seu Diretor-Geral, con­
tando. nas tarefas de reforma. com 
a dedicação e competência do Dr. 
Pedro Cavalcanti. 

Aos funcionários de tôde.s as cate­
g-orias, desde os que, diàriamente. co­
nosco privam - exemplv de devota­
mento e capacidade de trabalho -
até o mais humilde, os agradecimen­
tos da Mesa e de seu Presidente. 

A Imprensa - jornais, rádio e te­
levisão, as minhas homenagens. 

Não sei de profísão mais àrdua e 
mais difícil. Para bem exercê-la, um 
elenco de nobres qualificações se exi­
ge. Capacidade de negar-se, esquecen­
do muita vez as convicc:;ões, para que se 
vejam fielmente os fatos escoimados 
de prevenções, isentos de preconceitos. 

Ao dar-se a notícia de um fato, a 
preocupação é com a verdade, dessirva 
ao poderoso ou prejudique o amigo, 
seja benéfica ao adversário, pouco 
importa, o que vale é cumprir o dever 
de respeitar o leitor que, cheio de 
confiança, busca o jornal certo de que, 
sem distorções, a verdade ali está, lím­
pida, verdadeira e inteira. 

Não há profissão que mereca de 
mim reverências maiores. InclinO-me, 
sempre. ant.' quem. com sacrifício e 
vencendo dentro de si o demônio da 
mistlficação, oferece o exemplo de 
fidelidade à nobre e difícil profissão. 

Aos jornalistas credenciados, bri­
lhantes expressões da classe, minhas 
homenagens. Espero dêles o combate 
às vantagens indevidas aos priviJé­
gios. exatamente porque os sei inca­
pazes de recebê-los ou fruí-los. 

Tenho certeza de que, acima dos 
desamores e desafeições, o amor à 
profissão os submete sempre à jus­
tiça que é- o melhor caminho de fi­
deHdade ao povo, que quer o apoio 
da verdade ~ a matéria prima me­
lhor do verdadeiro jornalista. 

Todos podem contar conosco. Te­
mos iguais objetivos e o tempo dirá 
melhor de nossas afínidades. Não te-

mos mêdo de agir para retificar, como 
teremos sempre a g"andeza de não 
render-nos a sentimentos pessoais ne­
gativos. 

Todos defendemos a verdade a fa­
vor dos inimigos e contra o:; próprios 
amigos, e defenderemos nós, sem te­
mores. a Instituição que, se nossa 
é. sem ela não sobrevive a. Imprensa. 

Uma palavra me cabe de exaltação 
ao Líder da Oposição. S. Ex.a ê dos 
políticos qtte marcam de grandeza a 
vida pública. Combate, discute. crí­
tica. cumpre, em suma, o dever. 

Tribuno que arrebata, não faz con­
cessão aos aplausos dos que, apaixo­
nados, não têm o gôsto do debate. 
antes preferem a injúria aos que me­
recem o respeito da Nação. 

Nelson Carneiro, se ocupa be:m o 
pôsto de intransip-ente Lider da Opo­
sição, alteia-se pelo comportamento 
exemplar, de urbanidade e cortesia a 
que não faltam a veemência no com­
bate e a fidelidade aos princípios par­
tidários de que, no Plenário, é o mais 
alto e qualificado intérprete. Ao MDB 
nossos agradecimentos, marcados pe­
lo nosso apreço. (Palmas. Palmas.) 

Cabe-me, agora, falar sôbre aquêle 
que comanda a Maiorla nesta Casa. 
Confesso que para mim é difícil fa­
zê-lo. Senador Filinto Müller. É o 
nosso líder. De S. Ex.a tem esta Casa 
recebido o multo que só os pró-ho­
mens sabem oferecer. Cultura, talen­
to, autoridade. Exuberante capacida­
de de comando. Tem a visão do ho­
mem de Estado, a coragem do co­
mandante que sabe transmitir a cada 
um a palavra certa na l1ora da luta 
e a ela também se atira, inspirando 
a todos a confianca que é preciso ir­
radiar. <Palmas.) · 

De S. Ex.a. é dificil falar. sem fazer 
injustiça; tantas são as virtudes a 
exaltar, que impossível é dizer tudo. 
Digo, então, sem o seu apoio, o mui­
to que se tem feito e o mais que se 
pretende fazer seria impossível. Mas 
o certo é que se fará porque o Líder 
não falta ao Congresso e nem fal­
tará jamais à República. <Muito bem!) 
(Palmas.) 

Na tribuna ou fora dela sua ação 
de homem de Estado abre caminho, 
fixa o exemplo. Sua palavra. vibran­
te e lúcida. orienta e esclarece. 

Os nossos agradecimentos ao Lí­
der e, por seu intermédio. aos ilus­
tres colegas da ARENA, cordiais e 
leais companheiros. prestimosos sem­
pre e devotados aos trabalhos parla­
mentares. 

O que foi possível realizar, nesses 
oito meses que se foram, não con.stitui 
obra de um, mas trabalho indormido 
de uma equipe na qual quem menos 
vale é quem tem a honra de presi­
di-la. (Não apoiado.) Unida, sem di­
ferenças partidárias, suas decisões ex-

pressaram sempre o acêrto da unani­
midade, pois não há divergências nos 
rumos a seguir, nem nos objetivos a 
perseg·uir. Fugindo ao arbítrio das 
soluções, estas, tanto quanto possível. 
fundaram~se em norma~ a todos 
abrangendo, sem exceções que com­
prometam a justiça. Administramos. 
com o zélo que dedicamos ao que é 
nosso. sem as liberalidades que mui­
tos se permitem, admissível sOmente 
quanto ao que lhes é próprio. 

Se mérito há em nossa ação, que 
as homenagens se tributem a êsses 
eminentes membros da Mesa Direto­
ra. (Palmas.) 

Senhores Senadores, 
Trabalhamos e lutamos e estamos 

certos de que, ao término do nosso 
mandato, teremos dado solução a 
angustiosos problemas. Para tanto 
contamos com a ajuda, a que somos 
sumamente gratos, de V v. Ex. as e as 
graças Daquele a quem pedimos nos 
inspire em tôdas as horas do nosso 
mandato. 

Senhores Senadores: regressem à 
terra certos de haverem cumprido 
uma grande missão patriótica, e que 
Deus continue a abençoar esta Casa 
para que possa honrar sempre a vi­
da pUblica brasiJeira. 

(Muito bem! Muito bem! Palmas 
prolongadas.} 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Com os agradeclmentos que 
reitero a todos os meus ilustres Com­
panheiros, declaro ·- confesso que sob 
constrangimento mas por dever e por 
imperativo regimental e constitucio~ 
nal - encerrada esta Sessão. 

Está encenada a Sessão. !Palmas 
prolongadas.) 

<Levanta-se a Sessão às 19 ho­
ras e 30 minutos.) 

DISCURSO ENCAMINHADO A MESA 
PELO SENADOR OSIRES TEIXEI­
RA, EM SESSAO DO DIA 30 DE 
NOVEMBRO DE 1971. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Se­
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
pedi a palavra tão-sOmente para uma 
pequena comunicação. :Pequena mas 
que tem uma grande significação em 
meu Estado. É qu~. em meio a uma 
euforia sem precedentes, tanto nos 
meios governamentais como nas clas­
ses produtoras, Goiás ganhou mais 
um cidadão goiano - Dr. Nestor Jost, 
eminente Presidente do Banco do 
Brasil. 

S. Ex.a é goiano de há muito. Quan­
do Vice-Governador do Estado, ten­
tando dinamizar a economia goiana 
ao lado do Governador Otávio Lage­
de Siqueira, sempre contamos com a 
inestimável cobertura de Nestor Jost 
na disseminação do crédito e na 
orientação ao homem da P.rodução 
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agropecuária. Conhecedor profundo 
dos problemas econômicos de Goiás, 
Nestor Jost propôs e aprovou em sua 
Diretoria, instalação de precárias 
agências do Banco do Brasil no inte­
rior do Estado, ampliando ern multo 
o tet.a das aplicações nas já existen­
tes. Representou, como bom homem 
da terra, um dos sustentáculos na lu­
ta em busca do desenvolvimento em 
Goiás. Por isso, o título de cidadão 
goiano que recebeu perante a Assem­
bléia Legislativa há dias, quis eu fi­
casse registrado nos Anais da Casa. 

A outra comunicação que pretendia 
fazer é à guisa de apêlo ao Colendo 
Conselho Federal de Educação. É que 
estive não faz tempo, na grande cida­
de paulista de Santo André. Conhe­
cendo seu grande parque industrial, 
sua estrutura administra ti v a, tive 
igual oportunidade de conhecer as 
instalações do Instituto de Ensino Se­
nador Flaquer. Modelar em sua com­
posição material. o Instituto dispõe 
de recursos excepcionais e, segundo 
me informei, dispõe de um corpo do­
cente dos melhores. eis que recrutado 
na própria Cidade de São Paulo, den­
tre professàres da USP e outras uni­
'Versidade.s da Capital. Estã o Institu­
to com um processo de autorização 
para funcionamento de sua Escola 
de Direito perfeitamente acabado, 
com tôda a tramitação realizada e 
documentação junta. Não obstante 
isso, não consegue que o Conselho 
Federal aprove essa medida, das mais 
justas e necessárias. Basta dizer que 
<iiàriamente quatro ônibus lotados 
partem de Santo André com destino a 
Mogi das Cruzes, levando alunos para 
o curso de Direito da Universidade lá 
existente. Destarte, representando a 
medida uma necessidade para a gran­
de juventude daquela progressista ci­
dade, é feito o presente apêlo ao Con­
selho Federal de Educação no sentido 
de que êle, sensível ao desenvolvi­
mento de Santo André; sensível às ne­
cessidades de sua juventude; sensível 
ao esfôrço do Instituto Senador Fia­
quer, aprecie logo o processo que tra­
ta da autorização para funcionamen­
to da Escola de Direito, a fim de que 
-possa a mesma realizar os vestibula­
res e funcionar no ano de 1972. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. 

DISCURSO DO SR. SENADOR AR­
NON DE MELLO PRONUNCIADO 
NA SESSAO DE 29-11-71 QUE SE 
REPUBLICA POR TER SAíDO COM 
INCORREÇõES NO DCN DE 
30-11-71. 

O SR. PRESIDENTJi; (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Arnon de Mello. O orador, 
por intermédio da Mesa, solícita aos 
Srs. Senadores que não o aparteiem, 
em razão de temer que os apartes lhe 
tirem o tempo necessário ao desen-

volvimento da tese que pretende E>X­
pender. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente, começo por confirmar as 
palavras de V. Ex.a Rogo aos meus 
eminentes pares que não dêem apar­
tes a fim de que eu possa terminar 
êste pronunciamento dentro do tem­
po regimental. Honra maior não há, 
para quem ocupa esta tribuna, espe­
cialmente para mim, do gue receber 
apartes dos nobres colegas, que assim 
abrilhantam o que aqui se diz e en­
grandecem quem aqui fala. Ma~ o 
Regimento da Casa é sobremodo 
exigente em matéria de tempo, já es­
tamos no fim da Sessão Legísla tíva de 
1971, e eu não desejo se encerre ela 
sem resumir da tribuna o que nós, do 
Nordeste, apontamos como mais ne­
cessário ao bom sucesoo da política de 
desenvolvimento da região, tão fir­
memente empreendida e defendida 
pelo Presidente Médici. 

PARA CORRESPONDER 
A CONFIANÇA 

Senhores Senadores, no decorrer do 
ano que finda, tive ensejo de, por vá­
rias vêzes falar nesta Casa sôbre as­
suntos ligados ao Nordeste. Distingui­
do com a indicação da COCENE ( 1), 
organizada pela ARENA, para estudar 
a Legíslaqão Tributária Federal no 
que diz respeito à Região, decidi am­
pliar seus estudos no sentido de des~ 
cobrir as causas mais remotas e os 
fatôres de agravação do subdesenvol~ 
vimento nordestino. Recorri, então, 
às estatísticas e aos técnicos tanto 
quanto a homens públicos com expe­
riência de administração e de govêr­
no e conhecimento dos problemas do 
País e vivência das realidades regio­
nais e nacíonais. Quis, assim, melhor 
corresponder à confiança do meu Par­
tido, correspondendo ao mesmo tem· 
po à confiança dos que me elegeram. 

Grande é, Senhores Senadores -
todos nós bem o sentimos - a res­
ponsabilidade de quem recebe o man­
dato popular. A simples vitória elei­
toral, que o assegura, não nutre o ho· 
mem público, para bem cumpri-lo ao 
longo dos anos, de inspiração e fõrca 
suficientes. Êle há de estar permá­
nentemente atento no captar os an­
seios do povo para de fato represen­
tá-lo e, como lhe compete, dar, em 
seu nome, contribuição efetiva à so­
lução do.s problemas da comunidade, 
estudando~os. debatendo-os, esclare­
cendo-os, na busca incessante dos ca­
minhos que levarão ao bem-estar co­
letivo. 

FÉ E ESPERANÇA DO POVO 

Não nos elege o povo, realmente, 
para sermos servidos, mas para servir. 
O mandato de que nos unge é antes 
um munus, um dever imprescritível 
(!) Comissão Parlamentar de Estudos d06' 

Problemas do Nordeste. 

que nos cumpre desempenhar com 
profundo sentimento de missão, se 
quisermos ser dignos de viver. E de­
sempenhá-lo eficientemente, como 
militante do bem comum, atuando 
sempre sem temor da verdade-. 

"Eu nada sou - dizia Lincoln -
mas a verdade é tudo". A verdade é 
positivamente compromisso de honra 
de quem detém a confiança pública. 
E Deus nos livre de faltar a essa con .. 
fiança, que, emanada de uma coleti­
vidade, é, por isso m~smo, imposter­
gável. Não se desmerece impunemen­
te à esperança e à fé do povo. 
AUTJi;NTICIDADE DO MANDATO 

Não tem sido outro o procedimento 
do orador nem de quantos integram 
esta Casa, vitoriosos do último pleito 
eleitoral, que foi dos mais disputados 
dêste País. 

A autenticidade dos nossos manda .. 
tos se afirma na pureza da fonte de 
onde proviemos: a lisura das últimas 
eleições, tanto como a exatidão e jus .. 
teza dos seus resultados, foram teste­
munhados e reconhecidos pelas duas 
correntes partidárias em luta - <J 
MDB e a ARENA. Meses antes de sua 
realização, governistas e oposicionis· 
tas tiveram gratuitamente ao seu dis­
por, para propaganda por duas hora~ 
diàriamente, tõdas as emissoras dE 
televisão e de rádio do País. E atra­
vés delas, pelas palavras de crítica 
dos emedebistas e pelas palavras dE 
defesa dos arenistas, o povo foi es· 
clarecido da verdade e votou com co· 
nhecimento de causa, em pleito livre t 
secreto. 

Muitos de nós tivemos a confirma· 
ção dos nossos mandatos - uns vin· 
dos de postos eletivos diversos e ou· 
tros ree)e1tos Senadores. Manda. l 
justiça se ressalte a nossa fidelidad1 
aos ideais que nos conduziram ao pré 
Ho das urnas, bem como à responsa 
bllidade que nos pesa. Sàmente o fu 
turo dirá melhor, realmente, do nos 
so trabalho em favor da solução do 
nossos problemas, neste difícil perío 
do da vida politica brasileira. Cad 
um de nós tem dado o melhor de ! 
mesmo pela boa execução de suas ta 
retas. E cumpre acentuar que nunm 
em nenhuma fase da História dêst 
País, houve um Senado que superass 
o atual em valôres humanos e em sei 
viços prestados à causa pública. 
DUAS PREOCUPAÇOES 

Senhor Presidente, duas preocupa 
ções e dois objetivos me dominaraJ 
sempre ao ocupar a tribuna, por vÉ 
rias vêzes, no decorrer dês te ano. Ar 
te o quadro de miséria da minhà Rt 
gião, que tanto sensibilizou o Pres 
dente Médici, procurei contribui 
dentro da limitada área de minh: 
atribuições, para acelerar o proces1 
de desenvolvimento do Nordeste, 11 
tando pela redução das disparidad 
existentes entre êle e o Centro-81 
das diferenças entre os nossos Est; 
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dos mais e menos pobres, das desi­
gualdades de crescimento entre a w­
na rural da agropecuária e a zona ur­
bana da indUstrja e dos serviços, dos 
desequilíbrios dentro de cada setor 
econômico. 

Incentiva-me um objetivo de âmbi­
to nacional e de caráter emínente­
mente econômico, qual o desenvolvi­
mento equitatJvo do Norde-ste. a justa 
distribuição de seus efeitos em tér­
mos espaciais e setoriais. 

A preccupação de natureza econô­
mica se compteta na de natureza so­
cial, com o promover uma distribui­
ção da renda e dos frutos do progres­
so econômico mais justa entre os ha­
bl.ta.ntes dos Estados e das micror­
regiões do Nordeste. O bem-estar do 
homem nordestino haverá de ser o 
nosso alvo primordial. Evidentemen­
te, o desenvolvimento não se faz con­
centrado em poucas regiõe& e em be­
nefício de poucos, mas expandido por 
todo o Território Nacional e por todos 
os brasileiros, de acôrdo, aliás, com o 
que prega em seus pronunciamentos e 
diretrizes o Presidente Médici, os 
quais vão cada dia se tornando mais 
realidade e quanto antes precisam se 
efetivar de todo. A economia e o povo 
hão de ir bem concomitantemente. 
Só assim construiremos não sómente 
o Brasil Grande mas também o Bra­
sil Gente. 

ICM E TROCAS 

Senhores Senadores, depois de fixar 
os propósitos que me animam e con­
duzem na vida pública, volto a referir 
brevemente um tema que tratei de 
modo exaustivo em outros pronuncia­
mentos: o das desfavoráveis relações 
de intercâmbio do Nordeste, em cuja 
balança comercial há um importante 
saldo posiUvo com o estrangeiro e um 
não menos expressivo saldo negativo 
com o resto do Brasil. 

O superavit com o estrangeiro de­
corre, como sabemos, da venda de 
nossos -çrodutos aos preços do merca­
do internacional, enquanto o deficit 
com o resto do Brasil resulta da com­
pra, que obrigatOriamente fazemos no 
mercado nacional, e a preços duas e 
meia e três vêzes mais altos, de pro­
dutos protegidos da concorrência ex­
terna pela barreira aduaneira e- enca­
recidos pela tributação interna. 

Em outras palavras, ao invés de 
utilizar seu saldo positivo em dólares 
para adquirir no estrangeiro, a preços 
e condições mais favoráveis. os pro­
dutos essenciais ou necessários ao seu 
desenvolvimento. o Nordeste é forGado 
a empregar êsses recursos na compra, 
scbretudo no Centro-Sul, dos mesmos 
artigos, em geral de preços bem mais 
altos que os similares estr~ ngeiros, e 
ainda onerados pelos tributos, prin­
cipalmente o ICM, cuja.s recenas são 
retidas em sua quase totalidade nos 
Estados produtores. 

A injustiça se torna mais clamoro­
sa e ofuscante se considerarmos que, 
enquanto o Centro-Sul desenvolveu 
seu parque industrial com a importa­
ção de equipamentos estrangeiros, a 
preços do mercado mundial e ainda 
com câmbio favorecido, o Nordeste é 
compelido, para industrializar-se, a 
comprar equipamei'tos brasileiros por 
preçqs bastante mais eJevados que os 
dos similares estrangeiros, ainda por­
que incluem os impostos e taxas in ... 
ternos sobretudo o ICM. O processo 
de ínct'ustriallzação do Nordeste é po­
sitivamente dificultado pelo ICM, que, 
ao lado de outros fatores de empobre­
cimento regional, promove e estimula 
também a drenagem dos nossos min­
guados recursos para os Estados pro­
dutores do Centrv-Sul. 

PUAS SUGESTOES 

Senhor Presidente, duas sugestões 
me permito renovar aqui para impe­
dir essa crescente drenagem de re­
cursos. A primeira se refere à divisão 
ao meio do ICM entre o Estado pro­
dutor e o Estado consumidor. o que 
beneficiaria a ambos, tanto não vale 
a pena produzir sem trr a quem ven­
drr. Enfraquecido. o mercado interno 
não amplia, antes diminui, evidente­
mente, sua capacidade aquisJtiva. 

O Sr, }<~urico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Eurico Rezende, sabe V. Ex.a 
com que honra e alegria recebo sem­
pre seus apartes. Mas V. Ex.a. não es­
tava neste recinto quando o Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O ilustre Senador Eurico Re­
zende não estava no recinto quando 
foi solicitado ao Plenário que não 
aparteasse o orador, de vez que S. Ex.a 
tem um discurso longo a proferir e 
temeroso está de não dis.pôr de tempo 
para ultimá-lo. 

O Sr. Eurico Rezende - Eu capitulo 
diante da crueldade necessâria, da 
advertência da Mesa. 

O SR. ARNON DE :\IELLO - Não é 
advertência, é um pedido. 

O Sr. Eurico Rezende - lt cruelda­
de necessária para que V. Ex.a possa 
contemplar a Casa e a Nação com 
essa sua constância em focalizar te­
mas realmente de grande repercussão. 
Eu me curvo a essa advertência. 
SEGUNDA SUGESTAO 

O SR. ARNON DE MELLO - A se­
gunda sugestão que me animo a fa~ 
z-er ao Govêrno da União, e que sem 
dúvida contribuiria para acelerar o 
crescimento econômico do Nordeste, 
diz respeito à dispe-nsa do ICM sôbre 
bens de capital considerados pela 
SUDENE essenciais ao desenvolvimen­
to da Região. 

Devo destacar que, com isso, não 
pleiteio para o Nordeste um sistema 

semelhante ao existente dentro dos 
limites da Zona Franca de Manaus, 
no Amazonas. A isenção dos tributos 
internos seria apenas para os bens de 
capital indispensáveis ao desenvolvi­
ment-o da Região, e não, como ocorre 
naquela Zona Franca, para todos os 
produtos. inclusive os bens de consu­
mo. 

SUDENE 

Senhores Senadores. no desemp·enho 
da tarefa que me foi confiada, não 
me re.stringi ao estudo da política tri­
butaria, caracterizada pelo ICM e pelo 
regime de trocas, mas procurei exa­
minar, além de outros aspectos da 
problemática regional, o comporta­
mento da SUDENE, do Banco do Nor­
deste do Brasil e do Instituto do .t\.Çú­
car e do Alcool, bem como o funciona­
mento do mecanismo de incentivos 
fiscais do sistema do 34/18 e as pers­
pectivas do Plano de Integração Na­
cional e do PROTERRA. 

Ninguém desconhece os bons resul­
tados da atuação da SUDENE na im­
plantação de é:xtensa e complexa in­
fra-estrutura econômlco-social no 
Nordeste, representada por 8.000 qui­
lómetros de modernas rodovias pavi­
mentadas e 25.000 quilômetros de es­
tradas de terra batida; maior oferta 
de energ1a elétrica, que passou de 45 
KW para 120 KW por habitante em 
1970; mdhores meios de telecomuni­
cação, mais ampla rêde de ensino e 
saúde. mals numerosas habitações. 

o sentido construtivo que imprimo 
aos meus pronunciamentos não me 
permitiria, entretanto, deixar de ana­
lisar as deficiências do sistema, fun­
damentalmente geradas pela sua in­
capacidade de expandir, na escala e 
forma razoáveis, a produção e a pro­
dutividade dos setores agropecuário e 
industrial. 

Na agropecuária, a ampliação da 
superfície cultivada e a incorporação 
de novas terras posslbllitaram, é cer­
to. o aumento da produção mas da 
produção antieconõmíca, sem objeti­
var nem alcançar a produtividade, e, 
portanto, com o sacrifício do proprie­
tário e do trabalhador ruraL 

Não houve, em trus condições, mo­
dificação da extrema desigualdade na 
distribuição da renda, sempre com 
bab:os níveis para 1<. grande maioria 
da população, e esta permanecendo 
sem poder aquisitivo, incapaz de ab­
sorver o produto industrial da Região. 

INCENTIVOS FISCAIS 

A relação completa dos projetos 
aprovados e capacitados para obte­
rem recursos dos incentivos fiscais, -
tal como se apresentava a situação em 
agôsto de 1971, conforme o documen­
to da SUDENE - demonstra, de ma~ 
neira ofuscante, que o mecanismo do 
sistema do 34/18 não funcionou a con­
tento e pouco contribuiu para a so­
lução dos problemas de Setor, exata-
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mente como destaquei em discurso 
aqui pronunciado em outubro últi_mo 
sôbre o modélo econômiC'o adotado no 
Nordeste. 

Esta verificação que agora faço não 
quer dizer que defenda eu a ex~inção 
do sistema de incentivos ou o fi1~1 da 
SUDENE, tanto consideto que e ao 
seu funcionamento deficiente qu~ se 
devem debitar os maus sucessos, me­
xistentes, por conseguinte, se bem 
executada a legislação vigorante. 

Analisados os números constantes 
no mencionado documento da ~U­
DENE, logo alcançaremos _os motivos 
de tais insucessos. Os proJetos agro­
pecuários. por exemplo, rece?etam 
apenas 24,17% dos recursos dos ~ncen­
tivos fiscais previstos e 14,33 ~~ ~os 
efetivamente liberados. Obteve, asstm, 
a agropecuária menos de 1/4 dos re­
cursos do sistema do 34/18, embora aa 
p::mulação rural corresponda a 58,2 " 
da populac;ão total do Nordeste, ou 
-.;eja de acôrdo com o censo demo­
grá!Íco de 1970. 16.383.605 habitant~s 
para 28.150.068. 

!NTRA-REGIONAIS 
Também a distribuição geogrã.fica 

dos recursos do sistema. do 34/18 ten­
derá a acentuar as ctestgualdade~ in­
tra-regionais. Dos dez Estados mt.e­
gnintes do Polígono da sêca, a Bahta, 
Pernambuco e a Paraiba absorveram. 
no seu conjunto. cêrca de 3/4 daque­
les recursos, num total de Cr$ 
3 707.104.000.00 previstos e Cr$ · " ... 
I: 327.296.000,00 liberados, assim dlS· 
tribuidos: 

Bahia - Previsto: CrS · · · · · · · · · · · · 
1.162.305.000,00 131,38% do total ge­
ral\: liberado: CrS 500.172.000.00 
138,14o/c do total geralL 

Pernambuco -Previsto: CrS . · · · · · · 
774.328.000,00 i20,10o/c do total geral~ 
liberado: crs 327.657. 000.00 i24,69 ·' 
do total geral\. 

Paraiba - Previsto: CrS .. · · · · · · · · 
440 392 ooo oo <12.13'7, do total gerall: 
Ub~rad~: CrS 147.383 .ooo,oo (11,11% 
do total geran. 

os trés Estados absorveram, assim, 
em relação ao total dos recut~os dos 
incentivos fiscais, 63,61%. previstos e 
73,94% liberados. A Bahia obteve a 
líberação de 43,55o/( dos recursos que 
lhe foram distribuídos pela SUDENE~ 
Pernambuco 44,02% e Paraíba 32,80'7... 

SERGIPE, PlAUt, ALAGOAS 
Enquanto isso, Sergipe, Piaui ~ Ala­

goas Estados mais pobres -e m:;us d~­
pendentes da agropecuária, rece~e­
ram, do total geral, para seu.o;;;. proJe­
tos1 9,66% dos recursos previstos. e 
2,64% dOs recurso~ liberados. MSlm 
distribuídos: 

Sergipe - Provisto: Cr$ 27.292.000,00 
!Q74tt;_ do total geto.ll; libNOdo: 
Cr$ 9.17l.ooo.oo !0,69% do total ge­
raD. 

Piauí- Previsto: Cr$ 133.593.000,00 
t3,61'-; do total geralJ: liberada: Cr.S 
9.640.000,00 10,73% do tola! gerall. 

Alagoas - Previsto: Cr$ ......... . 
196.865 .ooo,oo 15,31 '~ do total geral': 
liberado: Cr$ 16.254.000,00 0.22C: do 
k>tal gerall. 

De acôrdo com tais dados oficiais, 
Sergipe conseguiu a liberação de 
33,60(~ dos recursos obtidos: Piaui, 
7,22rv, e Alagoas 8,26'7r·. 
DESIGUALDADE ENTRE SETORES 

O setor agropecuário foi muito me­
nos beneficiado que o industrial pelos 
incentivos fiscais do sistema do 34/18. 
pois enquanto êste absorveu 71% dos 
recursos previstos e 84,55% dos recur­
sos liberados. aquêle como j â referi, 
obte-ve apenas 24,17% dos previstos e 
14.33':"{ dos liberados. 

Ainda mais: os benefícios recebidos 
pela agropecuária foram concentra­
dos em alguns Estados mais favoreci­
dos econômicamente. E concedidos a 
grandes e médios proprietários, pois 
só êles dispõem de condições financei­
ras e técnicas a fhn tle elaborar os 
pro .i e tos e conseguir sua aprovação 
para captarem os incentivos fiscais. 
Assim, os pequenos proprietários, que 
r€'prese-ntam cêrca de 92o/r, do núme­
ro total de proprietários rurais no 
Nordeste, pe-rmaneceram à margem do 
sistema. 

Por outro lado, o modêlo não gerou 
maior número de empregos rurais; 
nf'rn benf'ncirm o pequeno proprietário 
e o trabalhador rural. 

Em suma: além de não se ter pro­
movido o desenvolvimento econômico 
do Nordeste em escala correspondente 
aos recursos ali investidos, não houve 
benefício social. Bem pelo contrário, 
o incentivo fiscal funcionou, na 
agropecuária, como um instrumento 
d·e concentracão de renda rural em 
poucas áreas ·de alguns Estados me­
nos pobres e nas mãos de poucos pro· 
prü•tários. 

OS NúMEROS 
Os números cJjzem melhor da rea­

lidade, falam mais alto que as pala­
vras. se examinarmos, em têrmos es­
tatísticos, como os re-cursos 34/18 fo­
ram distribuídos per ~apita, verifica­
remos que à Bahia coube Cl'S 155,00 
por habitante, enquanto Sergipe rPce­
beu em média CrS 30.00. Isso, quanto 
aos r~cursos prl.\vistos, mas no que se 
refere aos recursos liberados, a desi­
gualdade é maior. A Bahia recebeu 
CrS 67,00 por habitante e o Piauí CrS 
6.00. 

Confrontando essa distribuição de 
recursos entre a população rural e a 
urbana, vernos que a Paraíba Wve e-m 
média, para agropecuária, Cr$ . , .. 
119,00 par hr_bitante, Pnquanto Seqri­
pe recebeu Cr$ 7,00. Isso em recnr:;;(•S 
previstos, mas, em recursos libnados. 
coube à Paraíba, por cnda habitante 

ruralista, Cr$ 36,00, e a Sergipe CrS 
2,00. A popula~ão das áreas de menor 
renda per capita foi, assim, men(!s 
beneficiada que a de rendo. mai!'; ele­
vada. 

No caso da população urbana, rece­
beu a Bahia, dos recursos })revistos, 
crs 338.00 por cada habitante, e o 
Piauí Cr$ 19,00, e, dos recursos libe­
rados. CrS 153,00 e 1,33, respectiva­
mente. 

PROVIDÊNCIAS SALUTARES 

Em face de semelhantes desigualda­
des, e com objetivo de suprir as fa­
Jhas dos incentivos fiscais no setor 
agropecuário e em outros setores, o 
Govêrno atual adotou providências 
salutares, como o Programa de In­
tegração Nacional (PIN J, o Programa 
Especial de Crédito Rural Orientado 
para o Norte-Nordeste e o Programa 
de Redistribuição e Estímulo à Agroin­
dústria do Norte-Nordeste. Tais ilü­
clativas, porém, como já referi desta 
tribuna, ainda não foram regulamen­
tadas ou devidamente implementa­
das. 

Assim, o proprietário rural nordE>S­
tino não melhorou ainda de situação, 
que está agravada, al!ás, por não se 
ter podido êle recuperar dos prejuízos 
da sêca. Em Alagoas, conforme de­
clarei aqui na semana passada, a ca­
lamidade continua a flagelar a área 
sertaneja, que acabo de visitar. e os 
agrícultores, sem produção, não tt>m 
recursos com Que pagar os compro­
missos financeiros e estão sendo pres­
sionados pelos credores. 

Mantendo integra a sua confianca 
na vontade e decisão do Preside11ie 
Médlci, aguardam êles, ansiosos, a 
execução das medidas já ordenadas 
por S. Ex.a para minorar-lhes as di­
ficuldades e alterar as condiçiies de 
desenvolvimento econômico~social da 
Região. 

SETOR INDUSTRIAL 

No setor industrial, o sistema de in­
centivos fiscais determinou o apare­
cimento ou a modernização de empr~­
sas que utilizaram o fator "capital", 
naturalmente escasso no Nordeste, 
com maior amplitude do que n fator 
"trabalho" ali naturalmente abun­
dante. Vale a pena citar de nõvo êstes 
números, entre 1960 e 1970, quando a 
população atjVa dn NordFSte era de 
cêrca de 8.4 milhões de pessoas:, a in­
dustrialização proporcionotl '1 ~riacão 
de apenas 154.000 empregos diretDs. 
E os ernpregos urbanos gerados em 
1970 íaté novembro), no total de 
52.318, foram em menvr nlimflfc que 
em 1969, no total de t32. (JúO, e é.s~f'S 
em me-nor número que em 19d8, quan­
do se criaram 66.000 empregos. 

Tais cifras são tanto mais alar­
mantes quanto a p<:~puln.Gão norde-~~ 
tina recenseada, que. ~m 1.0 de se­
tembro cte 1960, era de 22.661 000 ha­
bitantes, e, em 1.0 de. setembro de 
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1970, se elevava a 28.136.000, aumen­
tou no dt>correr ctésse tempo em 
5.552.500 pt>ssoas, ou seja, 2,2°·!, e a 
população econõmicamente ativa, e-m 
1960 de 7.105.000 de pessoas, elevou-se 
para 8.382 000 em 1970, ou seja, 1.6',. 
Careciamos, assim. de bem maior 
número de empregos, e, no entanto. a 
verdade é que, mesmo entre O.') em­
prego.s criados, se incluem subem­
prf'gos e empregos disfarçados. A esse 
respeito, vale a pena lembrar. para 
demonstrar melhor ainda a gravjda­
de da situação, que em 1959 havia n!Js 
áreas urbanas, 700.000 subempregados, 
e hoje ê.ssp. número Sf' eleva a um mi­
lhão e mf'io; e, nas áreas rurais, de 
um milhão e meio de desempregados, 
passou hoje para três milhões. 

O sistema não absorveu, assim. na 
proporção necessária, a fõrça~de-tra­
balho existente nas zonas urbanas e 
rurais. Parte importante dela, tírada 
a que se evadiu para o Centro-Sul, se 
não permanece em regime de de-seul­
prE-go ostensivo. vive em subempn:-go 
no setor de serviços. consumindo e 
não produzindo, "pese" e não "'mola" 
no processo de crescimento econômico 
regional, o que entrava o desenvolvi~ 
menta e perturba também a tranquí­
lidade sociaL 

As estatisticas de que me sirvo me­
recem fé, são do magnífico trabalho 
do Banco do Nordeste do Brasil ··Pers­
pectiva do Desenvolvimento do Nur­
deste até 1980". 

SISTEMA INEFICIENTE 

Tudo isso referi eu nos últimos 
me-st>s. com mais ponnenores e mals 
fartQ material estatístico, reveladu­
re-s de que a índú.stria nordestlna 
apesar de densamente capitali1adu e 
moderna. não e necessàriamente efi­
ciente, uma vez que. por um lado, não 
conta com um mercado interno que 
possibilite a produção na escala pre­
cisa, e, por outro lado, não sprovcita 
os recursos naturais e humanos abtm­
dantes na Região e dentro daqueles 
setores, com vantagens absolulzs ou 
relativas em relação ao resto do 
Brasil. 

Demonstrei também que essa in­
dustrializacão não contribuiu pcll'a re­
duzir as disparidades entre o ~ardes­
te e o rt>sto do Brasil, pois a partici­
pac;ão dessa Região na renda gerada 
pelo setor industrial brasíleiro, que 
era de 9.7~; em 1947, tem perma­
necido desde 1961 em tôrno de 7,5':. 
E. como antes frisei. provocou o apa­
recimen to df' maiores discrepâncias 
intra-regionais, os recursos dos incen­
tivo.s fiscais concentrando-se en: al­
gumas áreas litorâneas dos Estados 
menos pobres da Região, como a Ba­
hia e Pernambuco. 

Em resumo: o sistema de 34/18 
quase E>xclusivamente aplicado na in­
dústl'ia. não valorizou o homem cto 
Nordeste, que continuou margmaliza­
do do processo de desenvoh·:mento; 
não prumoveu a jwsta e adequada dis-

tríbuição de renda, não dett.>nninou 
o aparecimento de um setor econômi­
camente eficiente. não contribuiu pa­
ra atenuar os desniveis entre essa Re­
gião e o resto do Brasil, e provoco,I o 
aparecimento de maiores dispanda­
de8 entre os Estados do Nordeste, pois 
os recursos foram preponderantemen­
te concentrados nas reg1ões mais fa­
vorecidas dos Est<l.dos menos pobres. 

Os dados que a respeito aqui <'itu, 
como acabo de dizer em relac.·ào aos 
de outros setores, não podem sorrer 
contestação, de vez que são do lt­
vantamento, feitQ pela SUDE:--lE, dos 
projetos aprovados e capacitatios para 
absorverem recursos dos incentivos 
fiscais. 

PREVISÃO DE RECURSOS 

A própria SUDENE nos informa que 
o funcionamento dos incentivos fis­
cais para a agropecuária e a indús­
tria é bloqueado pelas dificuldades 
para captação de recursos do siste­
ma de 34/18, que atrasam a e-xecução 
dos projetos e encarecem :'t'U custo. 
A SUDENE não faz evidentemente 
previsão dos recursos arrecadUvets pa­
ra aprovar os projetos, e dai o nú­
mero imenso dos aprovados E;em 
quaisquer recursos !i:Jerado::; 011 com 
recursos insuficientes. Para evitar 
tal desequilíbrio. à SUDE:--JI<J cumprj­
ria sOmente aprovar projetos dentro 
da re>ceita prevista rtos recur::.<·~ do 
34/18. 

Na reavalízação dos incenUv·>s fj,~­
cais, a cada setor ou a cada rpp.ião 
deverJa caber o montanr..e .111.·ito, de 
acOrdo com uma escala de priondttde 
que considerasse: a 1 a localização do 
investimento, com r)referén(:ia para 
as regiões mais pobres e os setorf-'s 
menos favorecidos; bl o nümel"o de 
empregos gerados; c1 a produtivjdade-. 

DIFICULDADES DE CAPTAÇAO 

As causas da dificuldade pan cap­
ta<.;âo de recurso.s São perfeitamente 
identificâ.veis através dos dados esta­
tisticos. Segundo o documento já 1"1:'· 
ferido, elaborado pela SUDENE, o 
montante total de incentivos fiscais 
do 34/18 previ::;tos para os. prüff:!~P!:i 
aprovados, inclustve os de J;esca, tu~ 
rismo, energia 'C'let.l'ica e teleC(lf11Uni­
cações, era em H de agl.sto último 
de CrS 3. 704. ln4 milhóeb, m.as apenas 
haviam sido liberados cercél. de 
35,83""; dêste total, ou seja CrS .. 
L327. 296 milhões. O Balancete-Geral 
do Banco do Nordeste do Brasil mos­
tra que. nessa data, estava1:.1 deposi~ 
tados nas suas contas, para efeito de 
aplicação em projetos iJas.,aóo.s no 
sistema de 34/18, tão-sOmente Cr$ 
881 milhões. Havia, portanto, um de­
ficit real, entre os recursos previstos 
e os recursos captados, da ordem de 
crs 1. 495. ooo milhões. 

Com uma demanda de recursos bas­
tante superior à oferta, ê- inevit.âvel 
o aparecimento de taxas de captacão 
irreg-ulares e elevadíssimas. as quats 

variam conforme as maiotes ou me­
nores perspectivas de lucros seguros 
e rápidos. e chegam. em :.1lguns ca-:­
sos, a sot;, quando o limUe legal e 
de 5~·; .. 

COMPETIÇÃO 

O defidt de Cr$ 1. 459.800 nlilhões. 
apurado em 31 de agôsto passadu, 
tenderá a ampliar-se consideràvel­
mente, desde que mantidas as con­
dições prevalecentes nos últimos doze 
meses. 

Como todos sabemos, além da SU­
DENE, outros organismos de desen­
volvimento regional e setorial - a 
SUDAM, EMBRATUR, IBDF' e SlJ­
DEPE - estão confrontados com se­
melhantes deficits entre os recursos 
arrecadados e os recursos previstos 
para aplicação nos seus projetos. Po­
de-se mesmo avaliar em crs 6 bi­
lhões o deficit total dv sistema de in­
centivos fiscais oara o desenvo1vunen­
to regional e o desE'n'if)\vimento seto 
tial. 

Diante de tão jmpresswuante e~;ta­
do de coisas, 4ue. repita-;;e, deverá se 
agravar bastante uos proxintos me~(s 
se não forem tomadas providêncías 
adequadas, é na tnral quE' a SUDENE. 
a SUDAM, o IBDF. a F:MBílATUR, a 
SUDEPE, os Governos estaduais e os 
prôprios empresários disputem entre 
si os escassos recursos existentes. E 
o grande e único benefictár!o dessa 
disputa é a pessoa jurídica que aplica 
recursos nesse mecanismo de incenti­
vos fiscais regionais e setoriais, a qual 
se aproveita da situação competitiva 
para impor suas condi~ôes, inclusivt' 
as elevadas e crescentes taxas de eap 
tação. 

AGROPECUÃRIA E INDúSTRIA 
Anote~se que o deficit entre os I'f 

cursos liberados e os recursos previ:­
tos e maior na agropecuária do q1:1 
na indüstria. Alguns exemplos, diss~. 
retirados do já aludído documento da 
SUDENE, são estarrecedores: dos 15 
projetos agropecuárias do Piauí, & não 
conseguiram levantar sequer um cen­
taVo de incentivos fiscais. Um déle.s, 
que o conseguh1 - a Companhia Bra­
silejra de Carnes e Derivades. de 
Canto do Buriti - captou apenas CrS 
25.339,00 de um total previsto de ÇrS 
12.283 .125,00; e outro ·-- a Agrope­
cuária do Piauí S/ A. AGROPEC, de 
Teresina - captou Cr$ 12.751.00 de 
um total previsto de Cr$ 5.020.125,00. 

A demora em captar parte úU a to­
talidade dos recursos previstos torna 
inviável a execução dos projetos, CUJO 
custo. com a inflação e o aumento das 
taxas de captação, cada ano se eleov~1 
de maneira astronómlca. 

Em tais condições. indispensável se 
faz uma urgente reavaliação do fuu~ 
cionamento do mecanismo de incen­
tivos fiscais para o deset~volvim~nto 
regional e setorial, a fim de corrigir 
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·suas atuais deficiências. Só desta for­
ma o mecanismo em aprêço, cujo fun­
cionamento atual contribui para 
agravar as disparidades, poderâ con .. 
verter-se em um efetivo instrumento 
para atenuar os desequilibrios inter e 
intra-regionais e setoriais. 

DISTRlBUIÇAO 
DE INCENTIVOS 

Ainda a propósito de incentivos e 
em face das dificuldades de captação 
dêles para o Nordeste, estimaria re­
petir apreciação do economista Rô­
mulo de Almeida, da qual se valeu o 
eminente Senador Virgílio Távora no 
seu notável Relatório à COCENE: 

"O regime de incentivos fiscais 
foi avaliado por A. Hirschman e 
Rubens Costa. Cremos existir 
consenso entre os estudiosos cte 
que o aludido regime constitui 
uma grande invenção brasileira. 
Do seu êxito fundamental não 
temos dúvida. A nossa dúvida é 
sàbre o acêrto da introdução de 
numerosos esquemas competindo 
com os recursos do esquema nor­
destino antes de consolidar o de­
renvolvimento de uma região com 
30 milhões de habitantes e recur~ 
sos capazes de responder ao es~ 
fôrça nacional de investimento." 

Senhores Senadores, não compre .. 
endo - e sinceramente o digo - por~ 
que distribuir os incentivos fiscais por 
tantos órgãos mais ou menos desliga­
dos doa interês.ses nor-destinos, quando 
sabemos como o Nordeste está JXJbre 
e, assim, tão carente de recursos. 
Viaja-se por lá e só se vêem obras do 
Govérno Federal, porque os nossos 
Estados, especialmente com o atual 
regime tributário, nem dinheiro têm 
para pagar o funcionalismo, que vive 
geralmente em atraso. 

CRITERIO DE DISTRIBUIÇAO 

Muito menos atino, Senhores Sena­
dores - sinceramente o digo - com 
qual o critério adotad0 para a distri­
buição dos incentivos fiscais entre os 
mencionados organismos, e desde logo 
acentuo: se o modêlo da SUDENE é 
falho ou os seus dirigentes não o con~ 
duzem a contento, que se lhe mudem 
os modelos e os homens, em vez de 
decepá-la. Não se corta a mão de 
quem jogou urna pedra e quebrou o 
vidro, nem se rebenta o automóvel 
que apresentou defeiW e nos deixou 
na estrada. Há para tudo correção e 
consêrto. 

A SUDENE a cada ano se enfra­
quece mais, pois se reduz sua por­
centagem de incentivos, que de 65% 
em 1968 é hoje de 47,3%, enquanto 
para o IBDF se elevou de 2% em 1968 
a 18,7% em 1971, a SUDEPE no mesmo 
período de 6% a 9,9%, a EMBRATUR 
de 4% em 1969 a 4.1% em 1971, e a 
SUDAM apenas diminuiu 2%: de 22% 
em 1968 pas.sou a 20% em 1971. 

POR QUI!:? 
Por que, Senhores Senadores, E'SSa 

distribuição assim? Que critério dE:' 
interêsse econômico e social foi se~ 
gutdo para atribuição de recursos em 
tais percentagens? Atendeu-se por~ 
ventura o fator econômico, isto é, 
produção por capital investido no 
tempo? Cuidou-se do aspecto social, 
visando à renda social por emprêgo 
criado? Considerou-se o interês.se po­
lítico no plano da unidade nacional. 
da tranqüilidade in terna etc.? Aí 
ficam as perguntas que pedem res­
posta, e resposta positiva. 

Cabe citar aqui, sóbre o a.<;sunto, 
expressões do Relatório da Comissão 
Parlamentar de Estudos do Nordeste: 

"As deduções para aplicação no 
Nordeste, que eram de 65% do 
total dos incentivos em 1968, de­
cresceram suce&sivamente para 
56% em 1969, 54'1(' em 1970, até 
atingir 47% em 1971. Tomando 
por base o Esta-do de São Paulo, 
que representa 50% das deduções 
totais, essa percentagem reduzir­
se-á, em 1971, a 40%! A queda 
observada na participação da 
SUDENE é das mais bruscas, pois 
em três anos foi reduzido em 30%. 
O reflorestamento, por seu turno, 
multiplicou de qu~e dez vêzes a 
sua participação inicial e, de 1970 
a 1971, de três vêzes." 

PARA SOLUÇAO 
DOS PROBLEMAS 

Senhor Presidente, recapitulando 
quanto já disse desta tribuna em meus 
pronunciamentos sôbre o Nordeste, e 
depois de examinar novos números 
oficiais e verificar e analisar outros 
fatos que ali se desenrolam, posso 
sintetizar assim as providências que 
me parecem cabíveis para a solução 
dos problemas nordestinos: 

1) implementar com a maior ur­
gência o PROTERRA, através de pro­
gramas devidamente articulados para 
ampliar e melhorar a produção agro­
pecuária, para aperfeiçoar a rêde de 
comercialização, para ativar a agro­
indústria e para incentivar a expor~ 
tação. 

2) proceder a uma reavalização do 
funcionamento dOs incentivos fiscais 
para o desenvolvimento regional e se~ 
torial, introduzindo-se, em conse­
qüência, as necessárias correções a 
fim de que êsse mecanismo guarde 
um equilíbrio entre a demanda e a 
oferta. e êsses recursos sejam rigo­
rosamente aplicados na redução das 
disparidades econômicas e sociais 
entre regiõe-s e setores, e entre ricos e 
pobres. 

Paralelamente, como ponderei em 
outras oportunidades, providências 
devem ser tomadas para simplificar 
e aperfeiçoar a administração de tais 
mecanismos de desenvolvimento do 
Nordeste, hoje entregue a cêrca de 

100 órgãos federais, que funrionam de 
modo precário e sem a indispensável 
articulação, com programas próprios 
e não raramente contraditórios. Só­
mente dentro do Ministério do Interior 
existe cêrca de uma dezena de órgãos 
atuando na Região. 
VERIFICAÇAO E A V ALIAÇAO 

Em março dêste ano, com o objetivo 
de fazer uma verificação mais ampla 
da marcha das medidas que determi­
nou para atender aos flagelados da 
sêca, o Sr. Presidente da Repúblíca 
enviou ao Nordeste tôda a sua As­
sessoria Especial, composta de bons 
brasileiros. que no silêncio trabalham 
pa trióticamenbe pelo Brasil servindo 
ao Govêrno de S. Ex.a Lá estiveram 
o Sr: Coronel Manso Neto, o Sr. Co­
ronel Leo Etchegoyen, o Professor 
Roberto Médici e o Conselheiro Raul 
Fernando Leite Ribeiro. Embora rá­
pida a viagem, encontraram~se os 
emissários do Presidente com os Dire­
tores da SUDENE e do Banco do Nor­
deste e visitaram currais Novos e 
Crateús, onde dez meses antes estivera 
em pessoa o Chefe da Nação. Exce­
lentes foram os resultados da viagem 
náo sOmente porque verificaram os 
emissários a boa execução das medi­
das tomadas em obediência às ordens 
do Sr. Presidente da República, mas 
ainda porque trouxeram a S. Ex.a o 
testemunho da gratidào do povo nor­
destino e, o que é também sumamente 
importante, o testemunho da espe­
rança e da fé daquela boa gente so­
fredora antes mergulhada na desilu­
são e no desespêro, 
Permito~me, então, sugerir, ao fim 

da nossa Sessão legislativa dêste ano 
e às vésperas da execução do ..... . 
PROTERRA, que o Sr. Presidente da 
República envie de nôvo ao Nordeste 
seus assessôres especiais para que 
façam uma avaliação da ação dos di­
versos órgãos do Govêrno Federal na 
Região, na base dos pronunciamentos 
e das diretriZes de S. Ex. a., que, a.ssim, 
melhor poderã tomar novas decisões 
correspondentes 80s objetivos que 
kldos colimamos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência lamenta 
lembrar a V. Ex. a que sómente dispõe 
de 5 minutos para terminar seu dis .. 
curso. 

O SR. ARNON DE ~iELLO - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 
RAZOES E SUGESTAO 

senhores Senadores, animo~me a 
fazer tõdas estas sugestões tendo bem 
vivas na memória as sábias P4l .. wras 
com que o Sr. Presidente da RepúLlica, 
em momento histórico extremamente 
grave da vida nacional, tanta fé e 
confiança infundiu no povo brasileiro, 
apreensivo e traumatizado pelos acon­
tecimentos de então. A 7 de cutubro 
de 1969, depois de muito resistir a 
aceitar a Chefia da Nação que lhe foi 
imposta como "um dever a cumprir'', 
disse, entre outras coisas, o Presidente 
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Médici. a.o microfone da rêde brasi­
leira de en1i.ssoras de rádio e televisão: 

"Na tnarcha para o desenvolvi­
mento. o povo não pode .. ;er espec­
tador. Tem de ser o protagonista 
prlnclpaL Dai, o apêlo que, nesta 
oportunidade, dirijo ao Pais: que 
t.o.dos os indivíduos, c1a&Ses, orga­
niJ~;açôes sociais e tJQliticas e 
centro:~ culturais, em totlos os 
recantos do território nacional, 
formulem os seus programas e 
reivindicac;ões para a momento 
presente. Asseguro que nenhuma 
.sugeS"tão deixara de ser devida­
mente apreciada. Mobilizarei, 
para ésse estudo e anáJlse. não 
só os órgãos de planejamento, 
mas. inclllsive, as diversas insti­
tui<;ões de pesquisas - civis e mt­
litt=~ rrs a fim de realiza. r o le­
vantamento global das sugestóe.<> 
e a ad'<'quada formulação da sua 
síntese." 

"0 NORDESTE HA VERA 
DE MUDAR" 

Senhor Preside-nte. creio exprimir 
um sentimf'nto geral se disser que 
todos nrís desta Casa estamos solida­
rios com o Chefe da Nação no seu 
empenho de quebrar a barreira do 
atra.so do Nordeste. Bem avaliamos, 
por outra lado. a responsabilidade 
que as.snnliu S. Ex.a· perante o povo 
nordestino e o povo brasi1eiro e pe­
rante a própria História, ao aceitar. 
revoltado contra a miséria e fi sofri­
mento em que encontrou o Nordeste, 
o desafío de combater e vencer o sub­
dese-nv()lvimento regional. Declarou 
em Recife o Presidente Médici, em 
julho do ano passado. depois dE:! vísítar 
a.s ãren.s mais atingidas pela sêca: 

"Ao fim desta viagem de que re­
torno ainda mais determinado a 

cumprir mlnha missão, quero di· 
zer ao povo do Nordeste que não 
lhe prometo nada. não prometo 
milagre, nem transmutação, nem 
dinheiro, nem favores, nem peço 
sacrificios. nem votos, nem mobi­
lizo a caridade. Só digo é que tudo 
isso tem de começar a mudar. 

Apelo à consciência nacional para 
que todo.!! os brasB~iros sintam. 
que o Nordeste nào é um proble­
ma distante, não pertence só ao 
nordestino, mas é um problema 
nacional, que toca à sensibilidade 
e ao brio de todos nós. 

E hoje, nesta cidade do Recite, 
perante Governactotes e Minjs­
tros. pensando no povo, parti­
cularmente no po"Vo nordestino, 
quero dizer que não me sintD com 
podêres e dons para fazer miJa. 
gres, mas tenho firmeza, con­
flança e decisão para proclamar 
à Naç-ào inteira que, com a ajuda 
de D€us, o Nordeste afinal haverá. 
de mudar." 

APOIO AO PRESIDENTE 

Somos 66 Senadores, dos quais 30 
representantes dos Estados integran­
tes do Polígono da Sêca. Mas há Se na~ 
dores eleitos por outros E&tados que 
são filhos do Nordeste. como o dlgno 
representante da Guanabara, Senador 
Nelson Carneiro, Líder do MDB, Par­
tido de que ê dirigente o eminente 
Senador Ruy Carneiro. da Paraíba, 
Que aqui se tem afirmado sempre 
pela isenção patriótica em face dos 
atos governamentais de interêsse na­
cional. Estou certo de poder declarar, 
em nome dos nordestinos. como de 
todos os Senadores brasileiros, seja 
qual fôr o seu Estado e o seu Partido, 
que estamos ao lado do Presidente 

Médici para ajudà-lo a fazer pelo 
Nordeste o que anunciou e o que seu 
patriotismo lhe dita. Ninguém pode 
descobrir em qualquer palavra aqui 
pronunciada por qualquer um de nós 
nada que nã.o signifique apolo a 
R Ex.a no cumprímento de seus com­
promi&Sos para com as populações 
nordestinas e para com o Brasil. 

Alegra-me destacar mesmo o aparte 
com que me honrou da última. vez 
que ocupei esta tríbuna, o eminente 
Senador Franco Montoro_, de São 
Paulo, considerando que o desenvolvi­
mento do seu grande &tado exige por 
igual o desenvolvimento do Nordeste 
e, se o ICM se revelou, na prática, 
ctesfavoravel ao progresso da Região, 
que seja quanto ante.s reformulado. 

MASSA E ELJTE 

Ao redigir no dia de ontem a..'l! notas 
dêste pronunciamento, tive ensejo de 
passar uma vista sôbre a Histõria do 
Brasil. da Império e da Repúblíca. e 
concluí que nunca, em no.ssa vida 
pública, Chefe de Govérno algum 
contou com tanto apoio político e po­
pular como o atual Presidente. A 
Constituição lhe confere a faculdade 
de exercer podéres excepcionais, mas 
o que realmente maís o fortalece é o 
apoio espontâneo da Nação. Creio 
mesm.o ~ e jà o disse certa vez ~ 
que tetn.tJ& em S. Ex. n o primeiro Pre­
sidente da República que dispõe, ao 
mesmo tempo. do apoio da tnassa e 
do apoio da eHte. 

Eis porque somos todos confiantes 
em que o problema do Nordeste se-rá 
resolvido, como se impOO à consciên­
cia civic.a do Chefe da Nação, vale 
dizer, como todos nós desejamos e 
como é do supremo interêase do Pais. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. SENADOR ARNON DE MELLO EM SEU DISCURSO 

ANEXO N.O 1 DIST!<IBUJÇAO GEOGRÁFICA DOS RECURSOS DO SISTEMA 34/18 
(Previstos e Libe:ra.dos) Situação em 31-8~71 

Em Cr$ 1.000 Em % sôbre o total geral 
Relação 

Previsto tíberado Previsto Liberado entre as 
Colunas 

ESTADO 

2 e 1 
(2) (3) (4) (5) 
-·~~-.-- ~--~~ 

231.789 62.886 6.26 4.74 27,13 
!33.593 ~.640 3.61 0.73 1.22 
252.273 103.052 6.81 7.77 40.85 
225.572 78.699 6.09 5.93 34.89 
449.392 327.657 20.10 24.69 44,02 
744.323 147.383 12.13 11,11 32.80 
196.665 16.254 5.31 1.22 8.26 

27.292 9.171 0.74 0.69 33.60 
!.162.305 506.172 31.33 38.14 43.55 

280.895 66.382 7,53 5.00 23,63 

Maranhão.. . ............ . 
Piauí . . . . .................. . 
Ceara....... . ............. . 
Río Grande do Norte ......... . 
Paraíba ............. , ........ . 
Pernambuco .. , ............... . 
Alagoas ... , .................. , 
Sergipe ..... , ........ . 
Bahia .................... . 
MJnas Gerais . . . .. , . , ...... . 

------- --~~-~--

Total Geral .... 3. 704.104 1.327.296 100,00 100.00 35.83 

FONTE: ''Projetos aprovados capacitados a absorver recursos dmivados do sistema 34/18", da SUDENE. 
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ANEXO. N.0 2 

DURIO DO \.0:\GRESSO X\C!Ol\AL (Seç:\o 11) (Suplemento) 

DISTRIBUIQAO GEOGRÁFICA DOS RECURSOS DO SISTEMA 34/18 
(Previstos e Liberados para a Agropecuà ria) 

Df'zembro de 1971 

Situação em 31~~~71 

Ent CrS 1. 000 Em % sôhre o total geral 
Relação 

ESTADO Previsto Librrado l)r~visto Liberado entre as 
Colunas 

2 e 1 
(1) <21 (3) (4) (3) 

Maranhão ................... . 172.997 26.649 19.33 14.03 15.40 
Pia ui . . . . . . ........... . 62.026 5.525 6,93 2.91 8.91 
Ceará .. . . ....... . 77' 146 12.316 8.62 6,48 15.96 
Rio Grande do Norte ........ . 61.839 16.553 6.91 8.71 26.77 
Paraíba ..................... . 164.627 50.481 13.39 26.57 30,66 
Pernambuco ................. . 109' 922 17.192 12,28 9-04 15M 
Alagoas ...................... . 13.371 3.229 1.49 1.70 24,15 
Sergipe ...................... . 3.272 863 0.37 0.45 26.37 
Bahia . . . . . ................ . 95.439 30. 168 10,66 15.88 31.61 
Minas Gerais ................. . 134' 633 27' 167 15,04 14,30 20.18 

·-- ----
Total Geral .............. . 895.272 190.143 100.00 100,00 21,24 

!?ONTE: "Projetos aprovados capacitados a absorver recursos derivados do sistema 34/18", da SUDENE. 

DISTRJBUIÇAO GEOGRAFICA DOS RECURSOS DO SISTEMA 34/18 
(Previstos e Liberados para a Indústria) 

\NEXO N.• 3 Situa~ão em 31-8-71 
-------------- -

Em CrS 1.000 

ESTADO Previsto 

--:-----------..:(1) 
Maranhão . .. . .. . . . .. .. .. . . .. .. 58. 792 
Piauí .. .. .. . .. .. . . . . .. .. . .. .. .. 9.643 
Ceará .... ... .. ............ .... 175.127 
Rio Grande do Norte . . . . . . . . . . 145.683 
Paraíba . .. . . . .. .. . . . . .. . . .. . .. 268.801 
Pernambuco ........ , . . . . . . . . .. 611.873 
Alagoas .. .. . . .. . .. .. . .. .. .. . . . 177. 599 
Sergipe . .. .. . . .. . .. . .. . . . .. .. .. 24. 020 
Bahia .. . .. . .. . . . . .. . .. . . . . .. .. I. 045 . 886 
Minas Gerais . .. . .. . .. . .. . . . . .. 142 . 791 

Total Geral ............. .. 2.661.214 

Liberado 

(2) 

41.237 
714 

9o.n6 
57.596 
92.769 

307.864 
9.026 
8.307 

474.821 
39.215 

1.122.285 

Em % sõbre o total geral 

Previsto Liberado 

(3) (4) 

2.21 3,67 
0,36 0,06 
6.58 8,09 
5.81 5,13 

10.14 8.27 
22,99 27,44 

6.67 0.80 
0,90 0.74 

39.30 42,32 
5.37 3,49 

Relat;ão 
entre as 
Coluhas 

2 e l 
(5) 

70,14 
7.40 

51,81 
39.53 
34.38 
50.31 

5,08 
34.58 
45.40 
27,46 

--------------
100,00 100,00 42,17 

FONTE: "Projetos aprovados capacitados a absorver recursos derivados do sistema 34/18'', da SUDENE 
ANEXO N.• 4 DJSTRIBUIÇAO GEOGRÁFICA DOS RECURSOS DO SISTEMA 34/18 

ESTADO 

Maranhão .................... . 
Piauí ......................... . 
Ceará ........................ . 
Rio Grande do Norte ......... . 
Paraíba ...................... . 
Pernambuco .................. . 
Alagoas ...................... . 
Sergipe ....................... . 
Bahia ....................... .. 
Minas Gerais ................. . 

Total Geral ............. .. 

<Previstos e Liberados para a Pesca) 

Em Cr$ 1.000 

Previsto 

(1) 

H.700 

15.487 

3.611 

33.798 

Liberado 

(2) 

2.626 

1967 

304 

3.097 

(3) 

43,49 

45,82 

10.68 

100,00 

Situação em :n-S-71 

Em % sôbre o total geral 

Liberado 

(4) 

84,79 

5,39 

9,82 

100,00 

Relacào 
entre. as 
Colunas 

2 e 1 
{5) 

17.86 

1,08 

8.42 

9,16 

FONTE: "Projetos aprovados capacitados a absorver recursos derivados do sistema 34/18", da SUDENE 
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AN~;xu N." 5 Situação ent 31-8-71 

Em CrS 1.000 

ESTADO Previsto Liberado 

(2) 

Em % sôbre o total geral 

Prevísto Liberado 

(3) (4) 

Relação 
entre as 
Colunas 

2 e 1 
(5) 

------~-----------
Maranhão ... , , ............... . 
Pia ui ........ , ................ . 
Ceara ....................... . 
Rio Grande do Norte ......... . 
Paraíba ...................... . 
Pernambuco .................. . 
Alagoas ...................... . 
Sergipe ....................... . 
Bahia ........................ . 
Minas Gerais .............. . 

Total Geral .............. . 

3 35r 
lO 500 
4.310 

17.369 
3.470 

38.999 

1 924 

2 433 

878 

5.235 

8,59 
26,92 
11,05 

44,54 
8,90 

100.00 

36.75 

46,47 

16,77 

100,00 
------ -~----~ 

57,44 

56,45 

5,05 

13.42 

FONTE: "Projetos aprovados capacitados a absorver recursns derivados do sistema 34/18", da SUDENE. 

ANEXO N.0 6 DISTRIBUIÇÃO GEOGR.ÃFICA DOS RECURSOS DO SISTEMA 34/18 
<Previstos e Liberados para Projetos de- Infra-Estrutura Econômica) 

------~----~-------

Situação etn 31-8-71 

Relação 
entre as 

ESTADO colunas 

Maranhão ................... . 

2 e 1 
(5) 

Piauí ( 1 l f2) ...... , . . . . . . . . . . . 5,49 
Ceará ........................ . 
Rio Grande do Norte ....... , , . 
Paraiba 121 ...... , , .... , ..... , 92.58 
Pernambuco 12 l .......•...... 
Alagoas <2) ... ".............. 70.22 
SE>rgjpe ............ , ......... . 
Bahia ....................... . 
Minas Gerais ..... , .......... . 
--~------------------------ --- ~---~------~·~-~ 

Total Geral ... , .......... . 74.815 11.534 100.00 100.00 ------------------- ---- -----
FONTE: "Projetos aprovados capacitados a absorver recursos derivados do sistema 34J1B", da SUDENE 
( 1) Energía elétrica 
(2) Telecomunlcações 

ANEXO N." 7 
DISTRIBUIÇÃO SETORIAL DOS RECURSOS DO SISTEMA 34/18 

<Previsto e Liberado) 

Em CrS 1. 000 
Previsto Liberado 

ESTADO 

(1) (2) 

~--~------------~------~ 
Agr~pecuária ... , . , ... , . . . . . . . 895.272 190 143 
Industna ..................... 2.661.214 1.122 285 
Pesca ....................... ., 33. 798 3. 097 
Turismo....................... 38.999 5.235 
Infra -Estrutura Economica 

Energia Elétrica . . . . . . . . . . 50.000 
Telecomunical}ôes . . . . . . . . . 24.815 
TOTAL ................ , .. 74.815 

11.534 
11.534 

Em % sôbre o 1'otal Geral 
Previsto Liberado 

(3) (4) 

24,17 14.33 
71,84 84.55 
0,91 0.23 
1,05 0,39 

1.36 
0,67 0.87 
2,02 0.87 

----------------
TOTAL GERAL ....... , , , .. 3, 704.104 1.327.296 100,00 100,00 

-------

15.42 

Rela.çáo 
entre as 
colunas 

2 e 1 
(5) 

21.24 
42.17 

9.16 
13,42 

46.48 
15,42 

----------
35,83 

FONTE: ''Projetos aprovados capacitados a absorver recursos derivados do sistema 34/18", da SUDENE 
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ANEXO N.0 8 

ESTADO 

D!STRIBUIÇAO PER CAPITA DE RECURSOS DO SISTEMA 34/18 Em Cr$ 
Recursos p/Indústria 

População Urbana 
Recursos Totais Recursos p/ Agropecuária 
População Total População Rural 

Previsto Liberado frevisto Liberado Previsto Liberado 
(1) (2) (3) (4) (5) (6) -----------------------------

Maranhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77,32 20.98 77_05 11,87 
Pia ui ............... ' ......... 79,47 5,73 54,28 4.83 
Ceará . ' . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . 57,77 23,60 29,84 4,76 
Rio Grande do Norte . . . . . ' . . ' . 145,33 50,70 75.96 20,33 
Paraíba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188.45 61,81 119,15 36,54 

78.13 54,80 
16,92 1,33 
98,31 50,94 

197,38 78,04 
269,01 92,50 

Pernambuco .................. 144,07 63.42 46,72 7.31 217,45 109,41 
Alagoas ....................... 123,72 10,22 13,97 3,37 
Sergipe ....................... 30.27 10.17 6,73 1,77 

280,83 14,27 
57,79 19,99 

Bahia . ' . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154,79 67,41 21,60 6,83 338,43 153,65 

Total Geral ............... 131,58 47,15 54,64 11,61 226,17 95,38 

FONTES: "Projetos aprovados capacitados a absotvet recursos derivados do sistema 34/18", da SUDENE 
"VIII Recenseamento Geral" (1970), do IBGE. 

ANEXO N,0 9 
RECURSOS DOS INCENTIVOS FISCAIS 

óRGAOS 
SUDENE . , ..... , , . , .......... , ............... . 

1968 

65 
22 SUDAM .......................................... . 

SUDEPE .................... , .................... . 6 
5 
2 

EMBRATUR ..................................... . 
IBDF ............................................ . 

TRECHO DA ATA DA 183.' SESSAO 
DO DIA 29-11-71, QUE SE REPU­
BLICA POR TER SA1DO COM IN­
CORREÇóES NO DCN (SEÇAO lil 
DO DIA 30-11-71, 

············· .............. ' ..... . 
. ········· ....................... . 

PARECEit 
N.• 672, de 1971 

Da Comissão Especial 

.Redação final do ProJeto de Lei 
da Câmara n.0 74, de 1971 (n.0 

309171, na Casa de origern). 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão Especial oferece a re­
dação final do Projeto de Lei n.0 74, 
de 1971 ln.0 309!71, n!i Casa de ori­
gem), Que institui o nôvo Código de 
Propriedade Industrial. e dá outras 
providênclas. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1971. -Daniel Krieg~r, Presi­
dente- José Lindoso, Relator - Hel­
vídio Nunes - Osires Teixeira - Au~ 
gusto Franco - Milton Cabral - Hei~ 
tor Dias - Danton Jobim. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 74, de 1971 

Institui o Código de Propriedade 
Industrial, e dá outras }Jrovidên~ 
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 
- 1ll instituido o Código de 

Propriedade Industrial, de acôrdo com 
o estabelecido nesta. lei. 

Art. 2.0 - A proteção dos direitos 
relativos à propriedade industrial se 
efetua mediante: 

a) concessão de privilégios: 
de invenção; 
de modêlo de utilidade; 
de modêlo industrial; e 
de desenho industrial; 

b) concessão de registros: 
de marca de indústria e de co~ 
mércio ou de serviço; e 
de expressáo ou sinal de propa~ 
ganda; 

c) repressão a falsas indicações de 
procedência: 

d) repressão à concorrencia desleaL 
Art. 3.0 - As disposí~ões dêste Có­

digo são aplicáveis também aos pedi­
dos de privilégios e de registros de­
positados no estrangeiro e que tenham 
proteção assegurada por tratados ou 
convenções de que o Brasil seja signa­
tário, desde que depositados no Pais. 

Art. 4.0 
- Tôda pessoa fisica ou ju~ 

rídica. donliciliada no Brasil com l~gí­
timo interêsse, poderá, 1tdministrati­
va ou jtldicialmente, solicitar a apli~ 
cação em igualdade de condições de 
qualquer dispositivo de tratados ou 
convenções a que o Brasil aderir. 

TíTULO I 
Dos Privilégios 
CAPiTULO 1 

Disposições Gerais 

SEQAO I 
Do Autor ou Requerente 

Art. 5.0 
- Ao autor de invencão de 

modêlo de utilidade, de modêlo indus-

1969 

56 
23 
13 
4 
4 

1970 
54 
21 
14 

4 
7 

1971 
47,3% 
20,0% 

9,9% 
4,1% 

18,7% 

trial e de desenho industrial será fts­
segurado o direito de obter patente 
que lhe garanta a propriedade e o uso 
exclusivo, nas condições estabelecidas 
neste Código. 

§ 1.() - Para efeito de concessão de 
patente, presume..-se autor o reque .. 
rente do privilégio . 

~ 2.0 
- O privilégio poderá ser re­

querido pelo autor, seus 11erdeiros e 
sucessores, pessoas jurídicas para tan­
to autorizadas, ou eventuais cessioná­
rios, mediante apresentação de do­
cumentação hábil. dispensada a lega­
lização consular no pais de origem, 
sem prejuízo da autenticação ou exi­
bição do original, no caso de fotocópia. 
~ 3.0 - Quando se tratar de inven­

ção realizada por duas ou mais pes­
soas. em conjunto, o privilégio poderã 
ser requerido por tôdas ou qualquer 
delas, mediante nomeação e qualifi~ 
cação de tódas para ressalva dos res­
pectivos direitos. 

SEÇAO li 

Das invenções dns modelos e 
dos desenhos privilegiáveis 

Art. 6.0 - São privilegiá.ve-is a in­
venção, o modêlo de utilidade, o mo­
dêlo e o desenho industrial considera­
dos novos e suscetíveis de utilízaçãc 
industrial 

§ I. o - Uma invenção é considerad<O 
nova quando não compreendida pele 
estado da técnica. 

§ 2.0 
- O estado da técnica é cons· 

tituido par tudo que foi tornad< 
acessível ao público, seja por uma des· 
crição escrita QU oral, seja por uso 01 
qualquer outro meio, inclusive con· 
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teúdo de patentes no Brasíl e no es~ 
trangeíro, antes dQ depósito do pedido 
de patente, ressalvado o disposto nos 
artigos 7.0 e 17. 

§ 3.0 - Uma invenção é considera~ 
da suscetível de aplicação industrial 
Quando possa ser fabricada ou utili­
zada industrialme~te. 

SEÇAO III 
Da. garantia de prioridade 

Art. 7.0 - Antes de requerida a pa­
tente, a garantia de prioridade pode~ 
rá ser ressalvada quando o autor pre­
tenda fazer demonstração, comunica­
ção a entidades científicas ou exibi­
ção do privilégio em exposições oficiais 
ou oficialmente reconhecidas. 

§ 1.0 -Apresentado o pedido de ga­
rantia de prioridade, acompanhado de 
relatório descritivo circunstanciado, 
bem como desent.os, se fôr o caso, se­
rá lavrada a respectiva certidão de de­
pósito, que vigor::trá por um ano pa­
ra os casos de invenção e por seis me­
ses para os de modelos ou desenhos. 

§ 2.0 
- Dentro dêsses prazos deve­

rã ser apresentado o pedido de privi­
légio das condJções e para os efeitos 
do disposto neste Código, prevalecen­
do a data do depósito a que se refere 
o parágrafo anterior. 

Art. 8.0 - Findos os prazos estabe­
lecidos no ~ 1.0 do art. 7.0

, sem ter 
sido requerido o privilégio, extinguir­
se-á automàticamente a garantia de 
prioridade, considerando-se do domí­
nio público a invenção, modelos ou 
desenho. 

CAPiTULO II 

Das invenções não privilegiáveis 
Art. 9.0 - Não são privilegiáveis: 
a) as invenções de finalidade con-

trária às leis, à moral, à saúde, à se­
gurança pública, aos cultos religiosos 
e aos sentimentos dignos de respeito e 
veneração; 

b) as substâncias, matérias ou pro­
dutos obtidos por meios ou processos 
químicos, ressalvando-se, porém, a 
privilegiabilidade dos respectivos pro­
cessos de obtenção ou modificação; 

c) as substâncias, matérías, mistu­
ras ou produtos alimentícios, químico­
farmacêuticos e medicamentos de 
qualquer espéc!e, bem como os res­
pectivos processos de obtenção ou mo­
dificação; 

d) as misturas e ligas metãJica.s em 
geral, ressalvando-se, porêm, a.s que. 
não compreendidas na alinea anterior. 
apresentarem qualidades intrínsecas 
específicas, precisamente caracteriza­
das pela sua composição qualitativa, 
definida quantitativamente, ou por 
tratamento especial a que tenham si­
do submetidas; 

e) as justaposições de processos, 
meios ou órgãos conhecidos, a simples 
mudança de 1orma, proporções, di­
mensões ou de materiais, salvo se daí 

resultar, no conjunto, um cfelto téc­
nico nôvo ou diferente, não compre­
endido nas proibições dês te artigo; 

f) os usos empregos relacionados 
com descobertas, inclusive de varieda­
des ou espécies de microorganismo, 
para fim determinado; 

g) as técnicas operatórias ou cirúr­
gicas ou de terapêutica. não incluídos 
os dispositivos, aparelhos ou máqui­
nas; 

h) os sistemas e programações, os 
planos ou os esquemas de escrituração 
comercial, de cálculos, de financia­
mento, de crédito, de sorteios, de es­
peculação ou de propaganda; 

O as concepções puramente teóri­
cas; 

j) as substâncias, matériais, mistu­
ras, elementos ou produtos de qual­
quer espécie, bem como a modificação 
de suas propriedades físico-químicas e 
seus respectivos processos de obtenção 
ou modificação, quando resultantes de 
transformação do núcleo atômico. 

CAPiTULO III 
DO modêlo de utilidade e do modelo 

e do desenho industrial 

SEÇAO 1 
Dos modelos e dos desenhos 

privilegiáveis 

Art. 10 - Para os efeitos déste Có­
digo, considera-se modêlo de utilidade 
tóda disposição ou forma nova obtida 
ou introduzida em objetos conhecidos, 
desde que se prestem a um trabalho 
ou uso prático. 

~ 1. - A expressão objeto compre­
ende ferramentas, instrumentos de 
trabalho ou utensílios. 

§ 2.0 - A proteção é concedida só­
mente à forma ou à disposição uova 
que traga melhor utilização à função 
a que o objeto ou parte de máquina se 
destina. 

Art. 11 - Para os efeitos déste Có­
digo, considera-se: 

1) modêlo industrial tóda forma 
plástica que pos.sa servir de tipo de 
fabricação de um produto industrial e 
ainda se caracterize por nova configu­
ração ornamental; 

2) desenho industrial tôda disposi­
ção ou conjunto nôvo de linhas ou cô­
res que, com fim industrial ou comer­
cial, possa ser aplicado à ornamenta­
ção de um produto, por qualquer meio 
manual, mecânico ou quimico, singelo 
ou combinado. 

Art. 12 - Para os efeitos dêste Có­
digo, considera-se ainda modêlo ou 
desenho industrhl aquêle que, mesmo 
composto de elementos conhecidos, 
realize combinaçõt:.:> originajs, dando 
aos respectivos objetos aspecto geral 
com características próprias. 

SEÇAO !I 

Dos modelos e dOs desenhos 
não privilegiáveis 

Art. 13 - Não são privilegiáveis: 
a) o que não fôr privUegiável, co­

mo invenção, nos térmos do disposto 
no art. 9.0 ; 

b) as obras de escultura, arquite~ 
tura, pintura, gravura, esmalte, bor~ 
dados, fotografias e quaisquer outros 
modelos ou desenhos de caráter pu­
rament~ artistíco; 

c) o C{ue constituir objeto de privi­
légios de invenção ou de registros 
previstos na alínea b do art. 2.0 

CAPiTULO IV 
Do pedido de privilégio 

Art. 14 - Além do requerimento. o 
pedido, que só poderá se referir a um 
único privilégio, conterá ainda: 

a) relatório descritivo; 
b) reivindicações; 
c) desenho, se fõr o caso; 
d) resumo; 
e) prova do cumprimento de exi­

gências contidas em legislação espe­
cífica; 

f) outros documentos necessários à 
instrução do pedido. 

~ 1.0 - O requerimento, o relatório 
descritivo, as reivindicações, o dese~ 
nho e o resumo deverão satisfazer as 
condições estabelecidas pelo Institu­
to Nacional da Propriedade Indus­
trial. 

;;. 2,0 - As reivindicacões, sempre 
fundamentadas no relatÓrio descriti­
vo, cara.cterizarão as particularidades 
cto invento, estabelecendo e delimi­
tando os direitos do inventor. 

Art. 15 - Qualquer particularidade 
do invento, para ter assegurada- pro­
tf'ção isoladamente, deverá ser re­
querida em separado, desde que 
possa ser destacada do conjunto e 
não tenha sido, antes, descrita por­
menorizadamente. 

CAPiTULO V 
Do depósito do pedido de privilégio 

Art. 16 -Apresentado o pedido, se­
rã procedido o exame formal prelimi­
nar e, se devidamente instruído, será 
protocolado. 

Parágrafo único - Da certidão de 
depósito, quando requerida, consta­
rão hora, dia, mês, ano e número de 
ordem da apresentação do pedido. tí­
tulo e natureza do privílégío, indica­
ção de prioridade quando reivindica­
da, nome e enderêço completos do in­
teressado e de seu procurador, se 
houver. 

CAPiTULO VI 

Do depósito feito no estrangeiro 
Art. 17 - O pedido de privilégio 

depositado regularmente em país 
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com o qual o Brasil mantenha acOr­
do internacional terã assegurado o 
direito de prioridade para ser apre­
sentado no Brasil, no prazo estipu­
lado no respectivo acõrcto. 

§ 1.0 
- Durante êsse prazo, a prio­

ridade não será invalidada por pe­
dido ídéntico, sua publicação, uso, 
exploração ou concessão da patente. 

§ 2.0 - A reivindicação de priori­
dade deverâ ser comprovada medi­
ante documento hábil do país de ori­
gem, sempre acompanhado de tradu­
ção, na íntegra, contendo o número. 
a data, o título, e relatório descritivo 
e as reivindicações relativas ao de­
pósito ou à patente. 
~ 3.0 

- A apresentação dêsse com­
provante, quando não tiver sido fei­
ta juntamente com a do depósito, de­
verá ocorrer até cento e oitenta dias, 
contados da data do mesmo depósi­
to, sob pena de perda da prioridade 
rei vindicada. 

~ 4.o - No caso de antecipação do 
exame na forma do artigo 18, o de­
positante será notificado para apre­
sentar o citado comprovante dentro 
de noventa dias, observado o prazo 
limite a que se refere o § 3.0 dêste 
artigo. 

CAPiTULO VII 
Da publicação e do exame do pedido 

de privilégio 

Art. 18 - O pedido de privilégio 
será mantido em sigilo até a sua pu­
blicação, a ser feita depois de dezoi­
to meses, contados da data da prio­
ridade mais antiga, podendo ser an­
tecipada a requerimento do deposi­
tante. 

§ 1.0 
- o pedido do exame devera 

ser formulado pelo depositante ou 
qualquer interessado, até vinte e 
quatro meses contados da publica­
ção a que se refere êste artigo, ou da 
vigência desta lei, nos casos em an­
damento. 

§ 2.{} - O pedido de privilégio será 
considerado definitivamente retira­
do se não fôr requerido o exame no 
prazo previsto. 

§ 3.0 - O relatório descritivo, as 
reivindicaç.ões, os desenhos e o resu­
mo não poderão ser modificados, ex­
ceto: 

a) para retificar erros de impres­
são ou datilográficos; 

b) !:.e imprescindível, para esclare­
cer, precisar ou restringir o pedido e 
sàmente até a data do pedido de exa­
me; 

c) no caso do artigo 19, § 3.0 
3.0 

Art, 19 - Publicado o pedido de 
exame, correrá o prazo de noventa 
dias para apresentação de eventuais 

·oposições, dando-se ciência ao depo­
sitante. 

§ 1.0 
- o exame, que não ficará 

condicionado a eventuais manifesta­
ções sôbre oposições oferecidas, veri­
ficará se o pedido de privilégio está 
de acórdo com as prescrições legais, 
se está tecnicamente bem definido, 
se não há anterioridades e se é sus­
cetível de utilização industrial. 

~ 2.0 
- O pedido será indeferido 

se fôr considerado imprivilegiável, por 
contrariar as disposições dos artigos 
9.0 e 13. 

* 3.0 
- Por ocasião do exame serão 

formuladas as exigências julgadas ne­
cessárias, inclusive no que se refere 
à apresentação de nàvo relatório des­
critivo, reivindicações, desenhos e re­
sumo, desde que dentro dos limites 
do que foi inicialmente requerido. 

§ 4.0 - No cumprimento das exi­
gências, deverão ser observados os li­
mites do que foi inicialmente reque­
rido. 

§ 5.0 - A exigência não cumprida 
ou não contestada no prazo de noven­
ta dias acarretará o arquivamento do 
pedido, encerrancto~se a instância ad­
ministrativa. 

S 6.0 
- O pedido será arquivado 

se fór considerada improcedente a 
contestação oferecida à exigência. 

§ 7.0 
- Salvo o disposto no pará­

grafo 5.0 dêste artigo, da despacho 
que conceder, denegar ou arquivar o 
pedido de privilégio, caberá recurso, 
no prazo de sessenta dias. 

Art. 20 - Quando se tratar de pe­
dido com reivindicação de prioridade, 
deverão ser apresentados, sempre que 
solicitados, as objeções, as buscas de 
anterioridades ou o resultado dos 
exames para a concessão de pedido 
correspondente em outros países. 

CAPiTULO VIII 
Da expedição da patente 

Art. 21 - A carta-patente será ex~ 
pedida depois de decorrido o prazo 
para o recurso ou, se interposto ê.ste, 
após a sua decisão. 

§ 1.0 
- Findo o prazo a que se re~ 

fere êste artigo, e não sendo compro­
vado, em sessenta dias, o pagamento 
da retribuiç.ãD devida, o processo será 
arquivado, encerrando~se a instância 
administrativa. 

§ 2.0 -Da Da tente deveráo constar 
o número respectivo, nome. naciona­
lidade, profissão e domicílio do inven­
tor, do seu sucessor ou cessionário, se 
houver, o título e natureza do privi­
légio e o prazo de sua duração, bem 
como, quando fôr o caso, a prioridade 
estrangeira, se comprovada, ressal­
vando-se os direitos de terceiros e a 
responsabilidade do Govêrno quanto 
à novidade e à utilidade, contendo 
aínda as reivindicações e os desenhos. 

Art. 22 - Os privilégios concedidos 
terão ampla divulgação através de 

publicação no órgão oficial do Insti­
tuto Nacional da Propriedade Indus­
trial. 

Parágrafo úni~o - Para os fins 
previstos neste artigo, poderá o Ins­
tituto Nacional da Propriedade In­
dustrial, através de convênios com 
entidades governamentais ou de clas­
se, promover a divulgação por outros 
meios de comunicação. 

Art. 23 - A exploração da inven­
ção por terceiro l1ão autorizado, entre 
a data do depósito e a da concessão 
do privilégio, permitirá ao titular ob­
ter, após a expedição da respectiva 
patente, a indenização que fôr fixada 
judicialmente. 

Parágrafo único - A fixação da 
indenização considerará, inclusive, a 
exploração feita no periodo a que se 
refere êste artigo. 

CAPíTULO IX 
Da duração do privilégio 

Art. 24 - O privilégio de invenção 
vigorará pelo prazo de quinze anos. o 
de modêlo de utilidade e o de modêlo 
ou desenho industrial pelo prazo de 
dez anos, todos contados a partir da 
data do depósito, desde que observa­
das as prescrições legais. 

Parágrafo único - Extinto o pri­
vilégio, o objeto da patente cairá em 
domínio público. 

CAPiTULO X 
Das anuidades 

Art. 25 - O pagamento das anui­
dades do privilégio deverá ser feito 
a partir do início do terceiro ano da 
data do depósito, comprovado cada 
pagamento dentro dos primeiros cen­
to e oitenta dias do respectivo perío~ 
do anual. 

CAPíTULO XI 
Da transferência, da alteração 
de nome e de sede do titular 

de privilégio depositado ou 
concedido e dos contratos 

para sua exploração 

Art. 26 - A propriedade do privi· 
légio poderá ser transferida por ate 
inter vivos ou em virtude de suces· 
são legítima ou testamentária. 

Art. 27 - O pedido de anotaçã< 
de transferência e o de alteração dt 
nome ou de sede do titular deverá< 
ser formulados mediante apresenta· 
ção da patente e demais documento; 
necessários. 

§ 1.0 - A transferência só produ· 
zirá efeito em relação a terceiros de· 
pois de publicado o deferimento d: 
respectiva anotação. 

!:! 2.0 
- Sem prejuízo de outras exi 

gências cabiveis, os documentos ori 
ginais de transferência conterão. n' 
mmimo, a qualificaçáo completa d• 
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cedente e do cessionário, bem como 
das testemunhas, e a indicação pre­
cisa do pedido ou da patente. 

§ 3.0 - Serão igualmente anotados 
os atos que se refiram à suspensão, 
limitação, extinção ou cancelamento 
do privilégio por decisão de autori­
dade administrativa ou judiciária. 

Art. 28 - O titular de privilégio de­
positado ou concedido, seus herdeiros 
ou sucessores poderão conceder licen­
ça para sua exploração. 

Art. 29 - A concessão de licenca 
para exploração será feita mediante 
ato revestido das formalidades legais 
contendo as condições de remunera­
ção e as relacionadas com a explora­
ção do privilégio, bem como referên­
cia ao número e ao título do pedido 
ou da patente. 

~ 1. 0
- A remuneracão será !brada 

com observância da legislação vigente 
e das normas baixadas pelas autori­
dades monetárias e cambiais. 

* 2.0 
- A concessão não poderá im­

por restríçóes à comercialização e à 
exportação do produto de que trata 
a licença, bem como à importação de 
insumos necessários à sua fabrica­
ção. 
* 3.0 

- Nos tênnos e para os efei­
tos dêste Código pertencerão ao li­
cenciada os direitos sôbre O.!> aperfei­
çoamentos por êie introduzidos no 
produto ou no processo. 

Art. 30 - A aquisição de privilégio 
ou a concessão de licença para a sua 
exploração estão sujeitas à averbação 
no Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial. 

Parágrafo único- A averbação não 
proctuzirâ qualquer efeito, no tocante 
a royalties, quando se referir a: 

a) lJrivilégio não concedido no Bra­
sil; 

b) privilégio concedido a titular re­
sidente, domiciliado ou com sede no 
exterior, sem a prioridade prevista 
no art. 17; 

c) privilégio extinto ou em proces­
so de nulidade ou de cancelamento; 

d) privilégio cujo titular anterior 
não tivesse direito a tal remuneração. 

Art. 31 - Do despacho que denegar 
a anotação ou a averbação ca.berá 
recurso, no prazo de sessenta dias. 

Art. 32 - A requerimento de qual­
quer pessoa. com legítimo interêsse, 
que tenha iniciado processo judicial 
de falsidade ou relativo à ineficácia 
dos :3-tos referentes à anotação d~ 
transferência de direitos de patentes, 
ou de pedidos de patentes, ou a aver~ 
bação de contrato de exploração, po­
derã. o Juiz, motivando seu ato, arde~ 
nar a suspensão do processo de ano· 
tação de transferência ou de averba­
ção até decisão final. 

CAPíTULO XII 
Da licença obrigatória para. 

exploração do privilégio 

Art. 33 - Salvo motivo de fôrça 
maíor comprovado, o titular do privi­
legio que não houver iniciado a explo­
ração da patente de modo efetivo no 
País, dentro dos três anos que se se­
guirem à sua expedição, ou que a te­
nha jnterrompldo por tempo superior 
a um ano, ficará obrigado a conceder 
a terceiro que a requeira, licença para 
exploração da mesma, nos têrmos e 
condições estabelecidos neste Código. 

J:? 1.0 
- Por motivo de interêsse pú­

blico, poderá. também ser concedida a 
terceiro que a requeira, licença obri­
gatória especial, não exclusiva, para a 
exploração de privilégio em desuso ou 
cuja exploração efetiva não atenda à 
demanda do mercado. 
* 2.0 

- Nâo será considerada explo­
ração de modo efetivo a industriah­
zação que fôr substituida ou suple­
mentada por importação, salvo no ca­
so de ato internacional ou de acôrdo 
de complementação de que o Brasil 
participe. 

~ 3.0 
- Para os efeitos déste artigo, 

bem como dos artigos 49 e 52, deverá o 
titular da patente, sempre que soli­
citado, comprovar a exploração efeti­
va de seu objeto no País, quer direta­
mente, quer por terceiros autorizados. 

Art. 34 - O pedido de licença obri­
gatória devetá ser formulado median­
te indicação das condições oferecidas 
ao titular da patente. 

~ 1.0 
- Apresentado o pedido de li­

cença será notificado o titular da pa­
tente para manifestar-se, no prazo 
de sessenta dias. 

~ 2.0 -Findo êsse prazo, sem mani­
festação do notificado, será conside­
rada aceita a proposta nas condições 
ofereddas. 

1* 3.0 - No caso cte contest.,.ção, de­
verão ser ordenadas investigações e 
pericias, bem como providenciado tu­
do quanto se faça necessário ao escla­
recimento do assunto para permitir 
determinar a retribuição a ser estipu­
lada. 

S 4.0 - Para atender ao disposto 110 
parágrafo anterior poderà ser deslg­
nada uma comissão constituída de 
três técnicos, inclusive estranhos ao 
quadro do Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial, a qual deverá ela­
borar parecer conclusivo dentro de 
sessenta dias. 

Art. 35 - Salvo motivo de t'órça 
maior comprovado, o ctetentor da li­
cença obrigatória devera iniciar a ex­
ploração efetiva de seu objeto dentro 
dos doze meses seguintes à data de 
sua concessão, não podendo interrom­
pê-la por prazo superior a um ano. 

Art. 36 - Caberá ao titular da pa­
tente o direito de físcalizar a produ-

ção. O montante das vendas e a boa 
utilização do invento, conforme os 
têrmos da licença, bem como o de exi­
gir a retribuição estipula 'ia. 

Art. 37 - O titular da patente po­
derá obter o cancelamento da licença 
obrigatória. quando provar que o ces­
sionário deixou de atender ao dispos­
to nos artigos 35 e 36. 

Art. 38 - O detentor da licença de 
exploração ficarâ investido de podê~ 
res de representação que lhe permi­
tam agir administrativa ou judicial~ 
mente em defesa do privilégio. 

CAPíTULO XIII 
Da Desapropriação do Privilégio 

Art. 39 - A desapropriação do pri­
vilégio poderá ser promovida na for­
ma da lei, quando considerado de in­
terêsse da Segurança Nacional ou 
quando o interêsse nacional exigir a 
sua vulgarização ou ainda sua explo­
ração exclusiva por entidade ou ór~ 
gão da administração federal ou de 
que esta participe. 

Parágrafo único - Salvo no caso de 
interêsse da Segurança Nacional, o 
pedido de desapropriação, sempre 
fundamentado, será formulado ao 
Ministro da Indústria e do Comércio, 
por qualquer órgão ou entidade da 
administração federal ou de que esta 
participe. 

CAPíTULO XIV 
Do Invento Ocorrido na Vigência 

de Contrato de Trabalho ou 
de Prestação de Serviços 

Art. 40 - Pertencerão exclusiva~ 
mente ao empregador os inventos, 
bem como os aperfeiçoamentos, rea~ 
lizados durante a vigência de contra­
to expressamente àestlnado a pes­
quisa no Brasil, em que a atividade 
inventiva do assalariado ou do pres­
tador de serviços seja prevista, ou 
ainda que decorra da própria natu­
reza da atividade contratada. 

!* 1.0 - Salvo expressa disposição 
contratual em contrário, a compen­
sação do trabalho ou serviço presta­
do serã. limitada à remuneração ou 
ao salário ajustado. 

~ 2.0 - Salvo ajuste em conirâ.rio, 
serão considerados foitos durante a 
vigência do contrato os lnventos, bem 
como os aperfeiçoamentos, cujas pa­
tentes sejam requeridas pelo empre­
gado ou pelo prest?dor de serviços até 
um ano depois da extinção do mes­
mo contrato. 

~ 3.0 - Qualquer invento ou aper­
feiçoamento decorrente de contrato, 
na forma dêste artigo, será obrigató­
ria e prioritàriamente patenteado no 
Brasil. 

~ 4.0 
- A circunstância de que o 

invento ou o aperfeiçoamento resul­
tou de contrato, bem como o nome 
do inventor, constarão do pedido e 
da patente. 
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Art. 41 - Pertencerá. exclusiva­
mente ao empregado ou prestador de 
serviços o invento ou o aperfeiçoa­
mento realizado sem relação com 
contrato de trabalho ou prestação de 
serviços, ou ainda, s~m utilização de 
recursos, dados, meios, materiais, ins­
talações ou equipamento do emprega­
dor. 

_Art. 42 - Salvo expressa estipula­
çao em contrário, o invento ou aper­
feiçoamento realizado pelo emprega­
do ou pelo prestador de servicos não 
compreendido r .. o disposto no. artigo 
40, quando decorrer de sua contribui­
ção pessoal e também de recursos, 
dados, meios, materiais, instalações 
ou equipamentos do empregador. se­
rá de propriedade comum, em partes 
iguais, garantido ao empregador 
direito exclusivo da licenca de ex­
ploração, assegurada ao êmpregado 
ou prestador de serviços a remune­
ração que fõr fixada. 

§ 1.0 - A exploração do objeto da 
patente deverá ser iniciada pelo em­
pregador dentro do prazo de um ano, 
a contar da data da expedição da pa­
tente, sob pena de passar à exclusi­
va propriedade do empregado ou do 
prestador de serviços o invento ou o 
aperfeiçoamento. 

§ 2.0 
- O empregador poderâ ain­

da requerer privilégio no estrangeiro, 
desde que assegurada ao empregado 
ou prestador de serviços a remunera­
ção que fôr fixada, 

§ 3.0 - :Na falta de acôrdo para 
iniciar a exploração da patente, ou 
no curso dessa exploração, qualquer 
dos co-titulares, ern igualdade de con­
dições, poder& exercer a preferência, 
no prazo que dispuser a legislação co­
mum. 

Art. 43 - Aplica-se o disposto neste 
Capitulo, no que co~.ber, às entidades 
da administração pública, direta ou 
indireta, federal, estadual ou muni­
cipaL 

CAPíTULO XV 
Da Invenção de Interêsse 

da Segurança Nacioual 
Art. 44 - O pediú.J de privilégio, 

cujo objeto fôr julgado de ínterêsse 
da Segurança NacionaL será proces­
sado em caráter sigHoso, não ~endo 
promovidas M publicações de que 
trata êste Código. 

§ 1.0 - Para os fins iêfte artigo, o 
pedido serã. suhmetido à Secretaria­
Geral do Conselho de Segurança Na­
cional. 

~ 2.0 
- Ao Est.do-Maior das Fôr­

ças Armadas caberá emitir parecer 
técnico conclusivo sóbre os requisitos 
exigidos para a concessã(l do privi­
JÃ~io em assuntos de natun?7.a mili­
tar, podendo o exame técnico ser de­
legado aos Minlstérios Militares. 

§ 3.0 - Não ~endo reconhecido o 
interêsse da Segurança Nacional, o 
pedido perderá o caráter sigiloso. 

Art. 45 - Da patente resultantr do 
pedido a que se refere o artigo 44, 
que será também conservada em si­
gilo, serà enviada cópia à Secretaria­
Geral do Conselho de Segurança Na­
cional e ao Estado- Maíor das Fõr­
ças Armadas. 

Art. 46 - A invencão considerada 
de interêsse da Segurança Nacional 
poderà ser desapropriada na forma 
do artigo 39, após resolução da Se­
cretaria-Geral do Conselho de Segu­
rança Nacional. 

Art. 47 - A violação do sigilo de 
invenção, que intere•sar à Segurança 
Nacional nos têrmos do artigo 44, se­
rá punida como crime contra a Se­
gurança Nacional. 

CAPiTULO XVI 
Da Extincão e da Caducidade 

do Privilégio 

Art. 48 - O privilégio extingue-se: 

a) pela expiração do prazo de pro­
teção legal: 

b) pela renUncia do respectivo ti~ 
tnlar ou seus sucessores, mediante 
documentação hábil; 

c) pela caducidade. 
Art. 49 - S.alvo motivo de fôrça­

maior comprovado, caducará o pri­
viléQ;io, ex officio ou mediante reque­
rimento de qualquer interessado, 
quando: 

a) não tenha sido iniciada a sua 
exnloração no país, de modo efetivo, 
dentro de quatro anos ou dentro de 
cinco anos, se concedida licença pata 
sua exploracão. sempre contados da 
data da expedição da patente. 

h) a sua exploração fôr interrom­
pida por mais de dois anos consecuti­
vos. 

Pará.~Tafo único - Ao titular do 
privilégio notificado de acôrdo com o 
artigo 53, caberá provar não terem 
ocorrido as hipóteses previstas neste 
artigo ou a existência de motivo de 
:fôrça maior. 

Art. 50 - Caducará automàtica­
mente a patente se não fôr compro­
vado o pagamento da respectiva 
anuidade no prazo estabelecido no 
artigo 25, ressalvado o caso de res­
taura.cão, ou quando não fôr observa­
do o disposto no artigo 116. 

Art. 51 - Até o máximo tie tr1nta 
dias anós a data da ocorrência da 
caducidade por falta da comprova­
ção tempestiva do pagamento da 
anuidade e independentemente de 
qualquer notificação, poderá ser re­
querida a restauração da patente. 

Art. 52 - Considera-se uso efetivo 
a exploração comprovada, contínua e 
regular da invenção em escala indus­
trial, seja através da prodliçáo pelo 
titular da patente, seja por produ-

ção através de concessão de licenças 
de exploração a terceiros, observado 
o disposto no parãgrafo 3.0 do arti .. 
go 33. 

Art. 53 - A decisão sôbre a cadu­
cidade por falta de uso efetivo será. 
proferida após decorrido o prazo de 
sessenta dias da notificação feita ao 
titular do privilégio. 

Art. 54 - Do despacho que decla­
rar ou denegar a caducidade da pa­
tente por falta de uso efetivo, caberá 
recurso, no prazo de sessenta dias. 

Parágrafo único - A patente cairá 
em domínio público quando o ato que 
declarou a caducidade ficar irrecor­
rido ou :fôr mantido em grau de re­
curso. 

CAPíTULO XVII 
Da Nulidade e do Cancelamento 

do Privilégio 
Art. 55 - É nulo o pr!vllégio quan­

do: 

a) seu objeto náo observou as con­
di<;ões dos artigos 6.0, 10, 11 e 12; 

b) tiver sido concedido contrarian­
do os artigos 9.0 e 13; 

e) tiver sido concedido contrarian­
do direitos de terceiros; 

d l o título não corresponder ao seu 
verdadeiro objeto: 

e) no seu processamento, tiver sido 
omitida qualquer das providências de­
terminadas por êste Código, necessá­
rias à apreciação e expedição da res­
pectiva carta-patente; 

f) não tiver sido observado o dis­
posto no parágrafo 3.0 do artigo 40. 

Parágrafo único - A nulidade po­
derá não incidir sôbre tôdas as rei­
vindicações do privilégio. 

Art. 56 - Ressalvado o disposto no 
artigo 58, a argüição de nulidade só 
será apreciada judicialmente, poden­
do a competente ação ser proposta 
ern qualquer tempo de vigência do 
privilégio. -

Art. 57 - São competentes para 
promover a ação de nulidade o Ins­
tituto Nacional da Propriedade In­
dustrial ou qualquer pessoa com le­
gitimo in terêsse . 

Art. 58 - O privilégio poderá ser 
cancelado admínístrativamente quan­
do tenha sido concedido contrarian­
do o dispnsto nos arti~os 6.0 . 9.0 e 13, 
quando não tenha sido observado o 
disposto no parágrafo 3.0 do artigo 40, 
ou quando, no seu processamento, ti­
ver sido omitida qualquer das provi­
dências determinadas por êste Códi­
go, necessárias à apreciação e expe­
dição da respectiva carta-patente. 

§ 1.0 - O processo de cancelamen­
to só poderá ser iniciado dentro do 
prazo de um ano, contado da conces­
são do privilégio. 
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~ 2.0 - Da notificação do início do 
processo de cancelamento, o interes­
sado terá o prazo de sessenta dias 
para contestação. 

~ 3.0 - A decisão do pedido de can­
celamento será proferida dentro de 
cento e oitenta dias contados da sua 
apresentação. 

~ 4.0 
- Do despacho que conceder 

ou denegar o cancelamento caberá 
recurso. no prazo de sessenta dias. 

TíTULO I! 
Das Marcas de Indústria, de 

Coméreio e de Servicos f' das 
Expressões ou Sin3js de 

Propaganda 

CAPíTULO I 
Das :ua.rcas de Indústria de 

Comércio e de Serviço 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 59 - Será garantida no terri­
tório nadona1 a propriedade da mar­
ca e o seu uso exclusivo àquele que 
obtiver o registro de acõrdo com o 
presente Código, para distinguir seus 
produtos, mercadorias ou serviços. de 
outros idênticos ou semelhantes. na 
classe correspondente à sua atív\· 
da de. 

Parágrafo único - A proteção de 
que trata éste artigo abrange o uso 
da marca em papéis, impressos e do .. 
cumentos relativos à atividade do 
titular. 

Art. 60 - As marcas de indústria 
e de comércio podem ser usadas di· 
retamente em produtos. mercadorias, 
recipientes, invólucros, rótulos ou eti­
quêtas. 

Art. 61 - Para os efeltos dêste Có­
digo, considera-se: 

1> marca de indústria a usad::~. pelo 
fahricante industrial ou artífice para 
distinguir os seus produtos: 

2) marca de comércio a usada pelo 
comerciante para assinalar os arti­
gos ou mercadorias do seu negócio; 

3) marca de serviço a usada por 
profissional autônomo, entidade ou 
emprêsa para distinguir os seus ser­
viços ou atividades; 

4) marca genérica aquela que iden­
tifica a origem de uma série de pro­
dutos ou artigos, que por sua vez são, 
individ1Ealmente, caracterizados por 
marcas específicas. 

Parágrafo único - A marca gené­
rica só poderá ser usada quando 
acompanhada de marca específica. 

Art. 62 - Só podem requerer re­
gistro de marca as pessoas de direito 
privado, a União, os Estados. os Ter­
ritórios, Municípios, o Di.<;trito Fe­
deral e seus órgãos de administração 
direta ou indireta. 

Parágrafo único - As pessoas de 
direito privado só podem requerer 
registro de marca relativa à atividade 
gue exerçam efetiva e licitamente, 
na forma do artigo 61. 

Art. 63 - Os preceitos dêste Capi­
tulo serão aplicáveis, no que couber, 
às expressões ou sinais de propagan­
da. 

SEÇÃO II 
Das Marcas Registá v eis 

Art. 64 - São registráveis como 
marca os nomes, palavras. denomina­
ções, monogra.mas, emblemas. símbo­
los, figuras e quaisquer outros sinais 
distintivos que não apresentem ante­
rioridades ou colidências com regis­
tros jã existentes e que não estejam 
compreendidos nas proibições legais. 

SEÇAO lll 
Das Marcas Não Registráveis 

Art. 65 - Não é regístrável como 
marca: 

1) brasão, armas, medalha, emble­
ma, distintivo e monumento, oficiais, 
públicos ou correlatos, nacionais, es­
trangeíros ou internacionais, bem co­
mo a respect.iva designação, figura 
ou imitação; 

21 letra, algarismo ou data., isola­
damente, salvo quando se revestir de 
suficiente forma distintiva; 

3 l expressão figura ou desenho 
contrário à moral e aos bons costu­
mes e os que envolvam ofensa indi­
vidual ou atentem contra culto reli­
gioso ou idéia e sentimento digno de 
respeito e veneração; 

41 designação e sigla de repartição 
ou estabelecimento ofícial que legiti­
mamente não possa usar o registran­
te: 

51 titulo de estabeleciment.o ou no~ 
me comercial; 

6) denominação genérica ou sua 
representação grã.fica, expressão em­
pregada comumentt para designar 
gênero, espécie. natureza, nacionali­
dade. destino, péso, valor e qualidade; 

71 formato e envoltório de produ­
to ou mercadoria; 

8> côr e- sua denominação, salvo 
quando combinadas em conjunto ori­
ginal; 

91 nome ou indicação de Jugar de 
procedência, bem como a imitação 
suscetível de confusão; 

101 denominação simplesmente des­
critiva do produto. mercadoria ou ser­
viço a que a marca se aplique ou, 
ainda, aquela que possa falsnmente 
induzir Indicação de qualidade ou 
procedência; 

lU medalha de fantasia passivel 
de confusão com a concedida em ex­
posição, feira, congresso, ou a título 
de condecoração; 

121 nome civil ou pseudônimo no­
tório e efígie de terceiro. salvo com 
expresso consentimento do titular ou 
de seus sucessores diretos; 

13) têrmo técnico usado na indús­
tria na ciéncia e na arte, que tenha 
rela'ção com produto, mercadoria ou 
servjço a distinguir: 

14} reprodução ou imita ç à o de 
cunho oficial, regularmente adotado 
rara garantia de metal precioso, de 
arma de fogo e de padrão oficial de 
qualquer gênero ou natureza; 

15J nome de ohra literária, altisti­
ca ou cientHica, de peça teatral, ci­
nematográfica, de competições ou jo­
gos esportivos oficiais ou equivalen­
tes, que possam ser divulgados por 
qualquer melo de comunicação, bem 
como o desenho artístico, impresso 
por qualquer forma, salvo para dis­
tinguir mercadoria, produto ou ser­
viço, com o consentimento expresso 
do respectivo autor ou titular; 

16) reprodução ou imitação de tí­
tulo. apólice. moeda e cédula da 
União, dos Estados, dos Territórios, 
dos M"unicipios, do Distrito Federal 
ou de pais estrangeiro; 

171 imitação. bem como reprodu .. 
çào no todo, em parte ou com acrés­
cimo de marca alheia registrada para 
distinguir produto, mercadoria ou 
serviço, idêntico. semelhante, relati· 
vo ou afim ao ramo de atividade que 
possibilite êrro. dúvida ou confusão, 
salvo a tradução não explorada no 
Brasil; 

18 l marca constituida de elemento 
passível de proteção como modêlo ou 
desenho industrial; 

191 dualidade de marcas de um só 
titular. para o mesmo artigo, salvo 
quando se revestirem de suficiente 
forma distintiva; 

20) nome, denominação, sinal, f1-
gura, sigla ou símbolo de uso neces­
sário. comum ou vulgar, quando tiver 
relação com o produto, mercadoria 
ou servü;o a distinguir. salvo quanda 
se revestirem de suficiente forma dis­
tintiva. 

Art. 66 - Não será registrada mar­
ca que contenha nos elementos que 
a caracterizem outros dizeres ou in­
dicações, inclusive em língua estran­
gelra, que induzam falsa procedência 
ou qualidade, 

Sl!:ÇAO IV 
Da Marca Notória 

Art. 61 - A marca considerada no .. 
tória no Brasj}, registrada nos têrmos 
e para os efeitos dêste Código, terá 
assegurada proteção especial, em tõ­
das as classes. mantido registro prô-. 
prio para impedir o de outra que a 
reproduza ou imite, no todo ou em 
parte, desde que haja possibilidade de 
confusão quanto à origem dos pro­
dutos, mercadorias ou serviços, ou 
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ainda prejuizo para a reputação da 
marca. 

Parágrafo único - O uso indevido 
de marca que reproduza ou imite 
marca notória registrada no Brasil 

· constituirá agravante de críme pre­
visto na lei própria. 

SEÇAO V 
Das Marcas Procedentes do Exterior 

Art. 68 - Para os efeitos dêste Có­
digo, considera-se marca estrangeira 
a que, depositada regularmente em 
pais vinculado a acôrdo internacio­
nal do qual o Brasil seja signatário 
ou participe, fôr também depositada 
no Brasil dentro do prazo de priori­
dade estipulado no respectivo acôr­
do, sob reserva de direitos de tercei­
ros, e desde que seja assegurada reci­
procidade de direitos para o registro 
de marcas brasileiras, naquele país. 

§ 1.0 - Durante êsse prazo a. prio­
ridade não será :.nvalidada por igual 
depósito da marca, por terceiros. 

§ 2. 1 
- A reinvindicaç.ão de priori­

dade deverá ser comprovada median­
te documento hábil do país de origem, 
sempre acompanhado de tradução 
na íntçgra, contendo o número, a da­
ta e a reprodução do pedido ou do 
registro. 

§ 3,0 - A apresentaçã() désse com­
provante, quando não tiver sido feita 
juntamente com o depôsito, deverá 
ocorrer até cento e vinte dias conta­
dos da data dD mesmo depósíto, sob 
pena de perda da propriedade reivin­
dicada. 

Art. 69 - Ressalvado o previsto no 
artigo 68, a marca requerida por pes­
soa domici1iad2 no exterior poderá 
ser registrada como bra:.ülFüra nos 
têrmos e para os efeitos dêste Código, 
desde que o titular prove que se re­
laciona com sua atividade industrial, 
comercial ou profissional efetiva e 
licitamente exercida no pais de ori­
gem. 

SEÇAIJ VI 
Das Indicações de Procedência 

Art. 70 - Para os efeitos dêste Có­
digo, considera-se lugar de procedên­
cia o nome de localidade, cidade, re­
gião ou país, que seja notoriamente 
conhecido como centro de extração, 
produção ou fabricação de determi­
nada mercadoria ou produto, ressal­
vado o disposto no artigo 71. 

Art. 71 - A utilização de nome 
geográfico, que se houver tornado co­
mum para designar natureza, espé­
cie ou gênero de produto ou merca­
doria a que a marca se destina, não 
será considerada indicação de lugar 
de procedência. 

Art. 72 - Excetuada a designac:ão 
de lugar de procedência. o nome de 
lugar sô poderá servir de elemento 
caracteristico de reg1stro de marca 
para distinguir mercadoria ou pro-

duto procedente de lugar diverso, 
quando empregado como nome de 
fantasia. 

CAPíTULO ti 
Das Expressões ou Sinais 

de Propaganda 

SEÇAO I 
Disposições Gerais 

Art. 73 - Entende-se por expressào 
ou sinal de propaga!lda tôda legenda, 
anúncio, reclame, palavra, combina­
ção de palavras, desenhos. gr'lvuras, 
originais e característicos que se dQs­
tinem a emprêgo como meio de reco­
mendar quaisquer atividades lícita '3, 
re-alçar qualidades de produtos, wel"­
cadorias ou servil:{os, ou a atrair a 
atenção dos consumidores ou usuá­
rios. 

~ 1.0 - Pode requerer o registro de 
expressão ou sínai cte ptopaganda to­
do aquêle que exerce!" qualquer ativi­
dade lícita. 

§ 2.0 - As expressões ou sinais de 
propaganda podem ser usados em 
cartazes, tabuletas, papéj.,_ avulsos, im­
pressos em geral ou em quaisquer 
meios de comunicação. 

Art. 74 - A marca de indústria. de 
comércio ou de serviço poderá fazer 
parte de expre~são cu ::;inal de pro­
p~ganda, quando reg·istrada rm no­
me do mesmo titular, na classe ou 
nas classes correspondentes ao obje­
to da propaganda. 

Art. 75 - O registro da expressão 
ou sinal de propaganda valerá para 
todo o território nacionaL 

SEÇAO II 
Das Expressões ou Smais de 
Propaganda Não Registrã.veis 

Art. 76 - Náo sáo reg"istráveis co­
Ino expressões ou sinais de propa­
ganda: 

1) palavras ou combinaçô~s de pa­
lavras ou frases exclusi -..mente 
d~scritivas da;. qualidades dos 
artigos ou ativit.:ades; 

2l cartazes, tabuletas, anúnrios ou 
reclames que não aprcsP.ntem 
cunho de originalirlade ou que 
sejam conhecidos e usados pu­
blicamente em relação a outros 
artigos ou serviços por terceiros; 

3) anúncios, reclames, frases ou 
palavras contrárias à m<.>ral ou 
que contenham ofensJ. i ou alu­
sões individuv.is, ou atentem 
contra idéias, religiões ou sen­
timentos veneráveis; 

4) todo cartaz, anúncio ou recla­
me que inclua marca, titulo de 
estabelecimento, insígnia, nome 
de emprêsa ou re-f'0mp~nsa, dos 
quais legitimamente não possa 
usar o registrante; 

5) palavras frases, cartazes, anim­
cios, reclames ou dístícos que já 

tenham sido registrados por ter­
ceiros ou sejam capazes de ori­
ginar érro ou coüfusão com tais 
anterioridades; 

6) o quA< estiver compreendido em 
quaisquer das proibiçóes concer­
nentes ao registro de marca. 

CAPiTULO III 
Do Pedido de Registro 

Art. 77 - Além do requerimento, o 
11edido. que só poderf. se referir a 
um único registro, conterá. ainda: 

a) exemplar descritivo; 
b) clichê tipográfico; 

cJ prova do cumprimento da exi­
gência contida em legislação es­
pecífica; 

d) outros documentos necessários à 
instrução do pedido. 

Parágrafo único - O requerimento, 
o exemplar descritivo e o clichê ti­
pográfico deverão satisfazer as con­
C.ições estabelecidas pelo Instituto Na­
cional da PropriAdade Industrial. 

CAPiTULO IV 
Do Depósito do Pedido de Registro 

Art. 78 - Apresentado o pedido, se­
rá procedido o exame formal preli­
minar e. se devidamente instruído, 
será protocolado. 

Parágrafo único - Da certidão do 
depósito. se requerida, constarão ho­
ra, dia, més. ano e númer::J rle or­
dem da apresenta<;>ão do pedido, sua 
natureza, indicaçã..: de prioridade 
quando reivindicada, o nome e en­
dereços completos do interessado ede 
seu procurador, se houver. 

CAPiTULO V 
Do Exame do Pedido de Registl'o 

Art. 79 - O exame verifícará se o 
pedido estã de acôrdo com as pres­
cri\Ões legais, tecnicamentP. bem de­
finido e se não há anterioridade ou 
colidências. 

~ 1.0 - Por ocasião do exarn.e, se­
rão formuladas as exigências julga­
das necessárias, inclusive no que se 
refere à apresentação de nôvo exem­
plar descritivo, clichê e outros do­
cumentos. 

§ z.o - A exigência não cumprida 
ou não contestada nD prazo de :;;es­
senta dias acarretará o arquivamen­
to do processo, encerrando-se a ins­
táncia administrativa. 

§ 3.0 - Considerada imt)rocedente 
a contestação oferecida à exig·ência, 
o processo será arquivado. 

~ 4.0 - Verificada a viabilld(lde do 
registro, serâ publicado o clichê para 
apresentação, no prazo de sessrnta 
dias. de eventuais oposições, dando-se 
ciência ao depositante. 
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~ 5.0 
- Salvo o disposto no pará­

grafo 2.0 dêste artigo, do despacho 
que conceder, denegar ou arquivar o 
pedido de registro. e que não ficará 
condicionado a eventuais manifesta­
Gões sObre oposi~ões oferecidas, ca­
berá recurso no prazo de sessenta 
dias. 

Art. 80 - Poderáo ser registradas 
como marcas. denominac;ões seme­
lhantes. destinadas a distinguir pro­
dutos farmaceuticos ou veterinários 
com a mesma finalidade terapêutica. 
salvo se houver flagrante possibilidade 
de erro. dúvida ou confusão para a 
consumidor. 

Art. 81 - A marca destinada a dis­
tinguir produto farmacêuUcu ou ve­
terinário só poderá ser usada com a 
marca genérica a que se refere o ar­
tigo 61, e com igual destaque. 

Art. 82 - Ficará condicionada â 
apresentação do comprovante dr cum­
primento de exigência contida em le­
gislação específica a concessão de re­
gistro de marca para distinguL mer­
cadoria.<;. produtos ou serviços. 

Parágrafo único - Não aprcsen­
tado o comprovante exigido, dentro 
de cento c oitenta dias, contados da 
data de prioridade, o pedido será ar­
quivado. cabendo recurso. no pra~o de 
sessenta dias. 

CAPíTULO VI 
Da Exnedicão dos Certificad()s 

n'e a.egistro 

.\rt. 83 - O certificado de registro 
será expedido depois de decorrido o 
prazo para recurso ou, se interposto 
ê.:;te. após a sua decisão. 

!:? 1.0 
- Findo o prazo a que se re­

fere êste artigo, e não sendo compro­
vado. em sessenta C:ias, o pagamento 
da retribuição devida, o processo será 
arquivado, encerrando-se a instância 
administrativa. 

~ 2.0 
- O certificado deverá conter 

o número do registro respectivo, nome. 
nacionalidade, domicilio completo e 
ramo de atividade do interessado. do 
seu sucessor ou cessionário se houver, 
a.s caracteristicas do registro e a da­
ta de sua extinção e- a prioridade es­
trangeira, se comprovada. 

Art. 84 - Não terà a proteção as­
segurada por êste Código a m~rca ou 
expressão ou sinal de propaganda que 
fõr usado com modificação ou alte­
ra~ão dos seus elementos caracterís­
ticos. constantes do certificado de 
registro. 

CAPíTULO VII 
Da Dura«;>ão, da Prorrogação e da 
Retribuit;ào Relativa ao Registro 

Art. 85 - O registro de mt rca ou 
de expressão ou sinal de propaganda 
víRorará pelo prazo de dez anos. con­
tado da data da rxppdjção do rertifi­
cado, podendo êsse pram ser prorro­
gado por periodos iguais e suce~sivos. 

~ 1,0 ~ A prorrogação sOmente po­
derá ser requerida na vigência do 
último ano do decênio de proteção 
legaL 

R 2.0 
- A prol'rog·açiw não será 

concedida se o registro estiver em 
desacórdo com as disposições dCste 
Códigu, ressalvado ao tltu1ar o direi­
to de adaptá-lo, se possível, às mes­
r as disposições. 

Art. 86 - O pagamento da retri~ 
buicão I€-lativa ao decênio deverá 
ser· comprovado juntamente com o 
da expedição do certificado de regis~ 
tro, observado o disposto no artigo 
83. 

Parágrafo único - O pagamento 
da retribuição relativa ao decénio 
subseqüente deverá ser comprovado 
quando requerida a prorrogação a 
que se refere o parágrafo 1.0 do ar­
tigo 85. 

Ci\.PiTULO VIJJ 
Da Transferência, da Alteração de 

Nome e de Sede do Titular de Re­
gistro e do Contrato de Exploração 

Art. 87 - A propriedade da marca 
ou da expressão ou sinal de propagan­
da poderá ser transferida por ato inter 
vivos ou em virtude de sucessão legi­
tima ou testamentária. 

Parâgrafo único - O nóvo titular 
deverá preencher os requisitos legais 
exigidos para o pedido de registro, 
salvo no caso de sucessão legitima ou 
testamentária. 

Art. 88 - O pedido de anotação de 
translercncia e o ae alteracao de no­
me ou .sede do titular dtverào ser 
formulados mediante a apresentação 
do certificado de registro e demais 
documentos necessários. 

~ 1.0 
- A transferência só produzi­

rá eteito em relação a terceiros de­
pois de pubHcado o deferimento da 
respectiva anotação. 

~ 2.0 
- Sem prejuízo de outras exi­

gências cabíveis, os documentos ori­
ginais de transteréncia conterão, no 
minimo, a qualificação completa do 
cedente e do cessionário, bem como 
das testemunhas, e a indicação pre­
cisa do pedido ou do registro. 

~ 3.0 
- Serâo igualmente anotados 

os atos que se rerlram à suspen~ao. 
limitação, extinção ou cancelamento 
do registro, por decisão de autoridade 
administrativa ou judiciária. 

Art. 89 - A tJ·ansfert'>ncia para o 
cessionário deverá compreender to­
do.s os registros ou pedidos de regis­
tros de marcas iguais ou semelhantes 
em nome do cedente, sob pena de 
canceiamt>nto ex officio dos reg-istros 
ou pedjdos de registros não transfe­
ridos. 

Art. 90 - O titular de marca ou 
expr'€'-ssão ou sinal de propaganda 
poderá autorizar o seu uso por ter-

ceíros devidamente estabelecidos, 
mediante contrato de exploração que 
conterã. o número do pedido ou do 
registro e as condições de remunHa ... 
ção, bem como a obrigação de o ti­
tular exercer contróle eletivo sôbre 
as especificações, natureza e quali­
dade dos respectivos artigos ou ser .. 
viços. 

!=i 1.0 
- A remuneração será fixa­

da com observâncla da legislação vi­
gente e das normas baixadas pelas au~ 
toridades rnonetã.rias e cambíais. 

~ 2.0 - A concessão não poderã. im~ 
por re.stríções à industrialização ou à 
comercialização, inclusive à exporta­
ção. 

!:$ 3.0 - O contrato de explora<;ão, 
bem como suas renovações ou pror­
rogações. só produzirão efeito em re­
lação a terceiros depojs de julgados 
conformes e a\>'erbados pelo Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial. 

~ 4.0 - A averbação não produzirà 
qualquer efeito, no tocante a paga~ 
menta de royalties quando se referir 
a: 

a> reglstro não concedido no Bra~ 
sil; 

b) registro concedido a titular do­
miciliado ou com sede no exterior, 
sem a propriedade prevista no arti­
g., 68; 

c) registro extinto ou em processo 
de nulidade ou de cancelamento; 

d) registro rm vigência por prorro­
gação: 

e) registro cujo titular anterior não 
tivesse direito a tal remuneração. 

Art. 91 - Do despacho que dene­
gar a anotação ou a averbação ca­
bcrã recurso no prazo de sessenta 
dias. 

Art. 92 - A requerimento de qual­
quer pessoa com legitimo interesse, 
que tenha iniciado processo judicial 
de falsidade ou relativo à ineficácia 
dos at-os referentes a anotação de 
transferência do pedido de registro 
ou direitos do registro ou a aver­
bação do respectivo contrato de ex­
ploração, podf>fá o juiz. motivando 
seu ato, ordenar a suspensão do pro­
cesso de anotação de transferêncía 
ou de averbação, at.e decisão final. 

Ci\.PiTULO IX 
Da Extinção e da Caducidade 

do Re"istro 

Art. 93 -- O registro de marca ou 
de expressão ou sinal de propaganda 
extingue-se: 

U pela expiração do pra.zo de pro­
teção legal, sem que tenha h&.vido 
prorrogação; 

21 pela renUncia expressa do res~ 
pectivo titular ou seus sucessores 
medlante documentação hã.bil; 
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3) pela caducidade. 

Art. 94 - Salvo motivo de fórça 
maior, caducara o registro, ex offico 
ou mediante requerimento de qual­
quer interessado, quando o seu uso 
não tiver sido iniciado no Brasil den­
tro de dois anos contados da con­
cessão do registro. ou se fôr lntel'­
rotnpido por mais de dois anos con­
secutivos. 

Parágrafo único - Ao titular do 
registro, notificado de acôrdo com o 
artigo 95, caberá provar o uso ou o 
desuso por motivo de fôrça maior. 

Art. 95 - A decisão sôbre a cadu­
cidade por falta de uso efetivo será 
proferida após decorrido o prazo de 
se.ssenta dias da notificação feita ao 
titular do registro. 

Parágrafo único - Não impedirâ a 
declaração de caducidade a infração 
do disposto nos artigos 81 e 84. 

Art. 96 - Caducará aut<Jmàtica­
mente o registro quando não fõr 
observado o disposto no artigo 116. 

Art. 97 - Do despacho que decla­
rar ou denegar a caducidade do re­
gistro por falta de uso efetivo caberá 
recurso, no prazo de sessenta dias. 

Parâgrafo único - Quando o ato 
declaratório ficar irrecorricto ou fôr 
mantido em grau de recurso, a cadu­
cidade será anotada no registro pró­
prio. 

CAPíTULO X 
Da Nulidade e da Revisão 

do Registro 

Art. 98 - ll: nulo o registro efetua­
do contrariando as determinações 
dêste Código. 

Parágrafo único - A ação de nuli­
dade prescreve em cinco anos con­
tados da concessão do registro. 

Art. 99 - Ressalvado o disposto no 
artigo 101, a argüição de nulidade de 
registro só poderá ser apreciada ju­
dicialmente. 

Art. 100 - São competentes para 
promover a ação de nulidade o Ins­
tituto Nacional da Propriedade In­
dustrial ou qualquer pessoa com le­
gítimo interêsse. 

Art. 101 - A concessão do registro 
poderá ser revista administrativa­
mente quando tenha infringido o 
ctis]J(lsto nos artigos 62, 64, 65, 66 e 
76. 

§ 1.0 - O processo de revisão sO­
mente poderá ser iniciado dentro do 
prazo de seis meses, contados da con­
cessão do registro. 

§ 2.0 - Da notificação do início do 
processo de revisão correrá o prazo 
de sessenta dias para a contestação, 
devendo a decisão ser proferida em 
igual prazo. 

I 3.0 - Da decisão cabera recurso 
no prazo de sessenta dias. 

TíTULO lil 
nos Técnicos Credenciados 

Art. 102 - O Instituto Nacional da 
Propried9de Industrial poderá man­
ter além do quadro de pessoal pró­
J1riÓ, um corpo de técnicos creden­
ciados diretamente, ou por conv€nio 
firmado com órgão ou entidade cta 
Administracào Pública. com organi­
zacão recorihecida pelo Govêrno Fe­
dei-al como órgão de utilidade públi­
ca ou com entidade de ensino. 

Parágrafo único - Os técnicos cre­
denciados serão remunerados de 
acôrdo com tabela aprovada pelo Mi­
nistro da Indústria e do Comércio, 
por proposta do Instituto Nacional 
da Propriedade IndustriaL 

Art. 103 - O Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial poderá dele­
gar, em caso especial, o examt- de 
pedido de privilégio ou regístro a ôt·­
gão ou entidade a que se refere o ar­
tigo 102. 

TiTULO IV 
Disposições Gerais 

CAPíTULO I 
Dos Atos, dos Despachos e 

dos Prat.os 

Art. 104 - Os atos, despachos e 
decisões nos processos administrati~ 
vos, referentes à propriedade indus~ 
trial, só produzirão efeito a partir da 
sua publicação no órgão ofi~ial do Ins~ 
tituto Nacional da Propriedade In· 
dustrial, ressalvados: 

a) os que expressamente índepet]­
derem de notificação ou publícaçao 
por fôrça do disposto no presente 
Código; 

b) os despachos interlocutórios, 
quando feita notificac;ão por via pos~ 
tal ou por ciência dada ao interes~ 
sado no processo: 

c) os pareceres e despachos inter~ 
nos que não necessit-em ser do co­
nhecimento das partes. 

Art. 105 - Salvo expressa disposi­
ção ern contrário, os prazos consig­
nados neste Código contam-se a par­
tir da publicaç.ão ou da ciência de 
que trata o artigo 104. 

Art. 106 - Na ausência de dispo­
sicão em contrário, o prazo para ado­
çâo de providências determinadas 
por êste Código será de sessenta dias. 

Parágrafo único - Expirado o pra­
zo fixado neste artigo, sem que te­
nha sido adotada a providência devi­
da, o processo a êle relativo será au­
tomàticamente arquivado. 

CAPiTULO Il 
Da Petição, da Oposição e 

do R~curso 

Art. 107 - Não serão colJhecidos a 
petição, a oposição e o recurso quan­
do: 

a) apre.sentado fora de prazo pre­
visto neste Código; 

b) não contiver fundamentação 
legal: 

c) desacompanhado do comprovan­
. te do pagamento da r~tribuiçáo cor­
respondente. 

Art. 108 - os recursos previstos 
neste Código serão decididos pelo 
Presidente do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial, salvo nos ca­
sos do parágrafo 4.0 do artígog 58 e 
parágrafo 3.0 do artigo 101, em que 
a decisão será do Ministro da In­
dústria e do CQmércio. 

~ t.o - o recurso, nos casos da § 
3.0 do artigo 58 e do § 3.0 do artigo 
101 será decidido pelo Ministro da 
Indústria e do Comercio dentro do 
prazo de noventa dias contados da 
interposíção. 

~ 2.0 - A decisão dos rer.ur<;os en­
CPrrará a instância administrativa. 

CAPiTULO UI 
Da Certidão e da Fotocópia 

Art. 109 - O Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial assegurará 
aos interessados o fornecimento de 
certidões ou fotocópi13.s, regularmf'nte 
requeridas. com relação à.s matérias 
de que trata êste Código, no praw 
de trinta dias, salvo motivo de fôrça 
rnaior, 

CAPiTULO IV 
Da Classificação dos Privilégios e 

dos Registros 

Art. 110 - A classifica~ão dos pri­
vilégios e dos registros será estabe­
lecida pelo Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial. 

CAPíTULO V 
Das Retribuições 

Art. 111 -. O custeio dos servl~ns 
previstos neste Código se (ará me­
diante retribuição dos usuarios, de 
acôrdo com ato do Ministro da In­
dústria e do Comércio, que fixará. os 
seus valOres e vig·ência, na forma do 
artígo 2.0 do Decreto-lei n.0 1.156, de 
g de março de 1971. 

Art. llZ - O processo de recolhi­
mento da retribuição será dilsciplina­
do pelo Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial. 

Art . .;113 - O pagamento da retri­
buicào só produzirá efeito se compro­
vadO peranW o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial dentro do 
respectivo prazo, na conformidade da 
tabela vigente. 

Art 114 - Não será restituida a 
retrib.uição devidamente recolhida. 

CAPiTULO Vl 
Da Procuração 

Art. 115 - Quando o interessacjo 
não requerer pessoalmente, a petu;a<\ 
ou o processo será instru~do com prf?­
cm·ação contf'ndo os poderes nece~sa ... 
rios, traslado, certidão ou fot?copia 
autenticada do instrumento, dtspen ... 
sada a legalização da procuração. 
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R 1.0 - Quando a procuração não 
fOr apresQntada inicialmente. pqcterá 
ser concedido o praw de sessenta dias 
para a sua apre/Sentação, sob pet1a de 
arquivam~nto droflnitivo. 

~ 2.0 
- Salvo o disposta no art. 116. 

depois de concedido o registro ou a 
patente, decorridos dois anos da tJU­
torga do mandato. o procurador sô­
mentr poderá proceder mediante nO­
vo instrumento, traslado ou cettidão 
atualizados. 

~ 3.11 - No caM d<' fotocópl<t, o ln5-
tHI\tO Nacional da Propriedade In­
dustriai nodrrá exigü a apresentat~ão 
do originaL 

Art. lHi - A pessoa domi!'ill9da no 
estrangeiro dev~rá constituir e manter 
prQcurador. devidamente o 1m li tir~v;:, 
e domícil.iado no Bra.sil, com podéres 
para representá-la e recebe-t cítacões 
judiciais rt'lativ"s a.os aRsUntos ati­
nentes á Propriedade Inrlnstrl<l.l, des­
de a data do d~pósito e dlll' ~nt(> a vi­
gência do privilégio ou do registro. 

Parig-rafo iuúco - O pl"<1 ?.0 para 
contPstac;ão de ações em que a citação 
se fizer na forma déste at"tigo .sera 
de srssenta dias. 

CAPíTULO V!! 
Disposit;ôe!'l l<'inais e Transitarias 

Art. 117 - O disposto nc<-;te Código 
se aplica a todos os pedidos em anda­
mento. inclusive os de prorrogação e 
recurso. 

Art. 118 - Os privilégios de inven~ 
çào, de modélo de utilidade e de h10~ 
dêlo Otl desenho industrial. já C'nnce­
didos. vigorarão pelos prazos estabe­
lecidos na l~g\s1a~ão ant~ri.or. fiean­
do sujeitos ao pagamento da.s anui­
dades de acOrdo cotn o disp7St'l no 
Capitulo V, Titulo IV. dêste Código, 

Parágrafo único - Os pedidos de 
prlviléglo em andamento, cont mais 
de três anos na data de ~·igência 
desta lei. pas:mrão a pagar. a partir 
da mesma dRta. as anuidRdf's relati­
vas aos periodos restantes, na forma 
do artigo 25. 

Art. 1.19 - O nome comercial ou de 
e-mprêsa e o título de estnbelerimf'n­
to continuarão a gozar de proteção 
através de lr~isla~âo própri~. nãP se 
lhes anlicando o disposto neste Có­
digo. 

~ 1.0 
- Os pedídos de registro de 

nome comercial ou de emprf>.<;'>s r dr 
titnlo de estabe-le-cimento, ainda não 
conrE>dldos, &erão enraminha!"\·1<; an 
bepartamrnt<J Nacional do Registro 
do Comêrcio. 

~ 2.0 
- Os registros de nomr co­

mercial ou de emprésa, insignia, tí­
tnlo d~ estabelecimento e rf"Compen­
sa 'Industrial, já concrd\dns. extin­
guír-se-ão def1nitivamentt>. expirados 
os respectivos pra:~:os de vigência. 

Art. 120 - Os registl'os de expres­
sêícs ou sinais de propagflnrlfl. conce­
didos na vigência da legislação ante-

rior, vigorarão pelos prazos originá­
rios. podendo ser prorrogados pelos 
pt·azos e nas condi<;õf.'s previstas nes­
te Código, desde que requerido dentro 
do último ano de duração dos res­
pectivos registl·os. 

Art. 121 - Enquanto não fôr ado­
tada nova classificação. nos têrmos 
do artigo 110, os pedidos de privilé­
gio e de registro serão apresentados 
com remissão aos Quadros I e II. 
anexos ao Decreto-lei n.0 254, de 28 
de fevNelro de 1967. 

Art. 122 - Aplicam-se às marcas 
ihternacionais, enquanto estiverem 
em vigor no Brasil, os mesmos direi­
t-os rstabelecidos neste Código para as 
marcas estrangeíras no que se refere 
à transferência. alteração de nome, 
cancelament<J. desistêncía, caducida­
de e prorroga<;>ão. 

Art. 123 .- Para que possa go~r.ar da 
proteção do Código da Propriedade 
Industrial. é concedido o prazo de 
noventa dias, contados da vigência 
desta Lei. ao utente de marca. sinal 
ou expressão de propaganda. ainda 
não registrada, mas em uso compro­
VRdo no Brasíi. para requH~r o re­
gistro a que se julgue cóm direito. 

Art. 124 - O pedido de reconslde­
rRçã.o. a impugnaGào e o recurso, pre­
vistos rm legislaGào anterior. mas 
não nesta le-i, serào decididos pelo 
Presidente do Institllto Nacional da 
Proprie-dadP Industrial, cujo despa~ 
cho encerr·ará a instância adminis­
trativa. 

Art. 125 - Fica as~egurado ao titu­
lar cte privil~gio ou registro concedi~ 
do ate a data da vigência desta Ieí 
o prazo de cento e o\tenta dias. con­
tado da mesma data, para o cumpri­
mento do disposto no art. 116. 

Art. 126 - Ficam sujeitos à aver­
ba~ão no Instituto Nacional da Pro­
priedade Indns.triaL para os efeitos 
do artigo 2. 0

, parágrafo único, da Lei 
n.O 5.648. de 11 de dezembro de ltl70. 
os atos ou contratos que impliquem 
em trantiferência de tecnologia. 

Art. 127 -- Fica extinto o Conselho 
de Recursos da Propriedade IndllS­
trial criado pelo Decreto-lei n.0 254. 
de 28 de fevereiro de 1967. com as 
alterações da legislação posterior. 

Art. 128 - Contjnuam em vigor os 
artigos 169 - 170 -- 171 -- 172 -- 173 

174 175 176 -- 177 -- 178 ~ 
179 - 180 1B1 182 183 184 

185 -- 186 -- 187 ~ 188 e 189 do 
DecrE>to-lei n.0 7.903. de- 27 de agOs­
to de 1945. até que entre em vígor o 
Código PenRl (Decreto-lei n.0 L004 .. 
de 21 de outubro de 1969J. 

Art. 129 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publica~ão. 

Art. 130 - Revogam-se o Decrrto­
lrt n.0 1.005. de 21 ct~ outuhro ctr 1969. 
e demais disposições em contrârio. 

'. ············ ...................... . 

"ORDEM DO DIA" DO GENERAL 
ORLANDO GEISEL. MINISTRO DO 
EXÉRCITO, EM HOMENAGEM AS 
ViTIMAS DA INTENTONA COMU­
NISTA DE 1935, QUE SE PUBLICA, 
NOS Tl1:RMOS DO REQUERIMEN­
TO N." 284/71. DE AUTORIA DO 
SR SENI'>DOR PAULO GUERRA. 
APROVADO NA SESSAO EXTRA­
ORDINARIA RF:AL'~An.~ 'S 11 
HORAS DO DIA 30 DE NOVEM­
BRO. 

ORDií~l DO DIA 

f: a sP.guinte a orctrm do dia do Mi­
nistro Orlando Geisel: 

"Novembm cte I935. 

Em Natal, num pacato entardec~r 
de sábado. o levante armado domina 
o quartel da Guarnição e ganha a ci­
dadE'. Fuzila. ria. desordem, pilhagem. 
Pânico, gente ferida. mort.e. Domingo, 
no Recife, as cenas se repetem. Su­
bordinados dão ordens a superiores, 
atiram em companheiros e amigos 
cto minuto anterior. Três dias cteJ)Oi5 
prossegue a revolta no Rio de Janei­
ro. Unidades do Campo dos Afonsos 
e da Pr:::1i;~ Vf'l'melh·1 s~,, (I llfllC·l <ia 
íniúria à honr"~ mllib'l"' Pnhmead~ 
peia ctesi~aldacte, pelo assassinato a 
&;lngue-frio. 

Era o marxismo-leninismo que se 
mostrava. sem disfarce, ao povo bra­
sileíro. Em nome da nuva ordem, va­
liam a desonra e a traic;\ão para cur­
var no~sa soberania aos ditames da 
Internacional Comunista. 

Mas esqueceram-se os insurretos de 
nosso patriotismo e amor à liberda­
de. Avaliaram mal a fôrça eman~da 
dos sentimentos cristãos, da repulsa 
congenita à brutalidade. aos Primes 
contra a moral social e a ordem pú­
hHca. Drfrontaram o sentimentn r~J 
dever. que não se arreceou da amea­
ra a vida: a coragem e a determina­
cão que trano:;tormaram a "Ó\P':si.da · 
de da snrnrf.sa f>ffi resi:-:ti>nrJa vito~ 
riosa. Encnntraram a pn:;;;tns. fnrtale­
cíctos pela discinlina e orientados ne~ 
la antict~o de comando dos ~l1PfPs. os 
vt>rdRdeiros .soldadns do Brasil. 

Trinta e seís anos pa.ssados. 

Atf'ntos à amraca Sf'mnre lat.pn .. 
te. eis-nos prestando homf'nRgf>lll à 
tntrepidez que bloqueou ') cam.tilho à 
criminosa horda bolchevista, e-nquan­
to a conjuntura nolitica intern11cional 
aCUSR fll''"'gressiva qpnxima,_ão entre 
as ctemorr:o~~h:; e n~í~f'~ s1:' "l•'t:t~' s 
àt»nela idE'ologia 

Que f'ssa tendência n<'í.o conf11ncta 
nosso .íulgamento: se não é nrepon­
derante o pafll:'l da ideologia nas re­
lacões f'ntre Estados. no campo Ps­
tritamf'nte nacional ela dita normas 
e concticinna a forma rff' governar. 
Que- n:.l:o ~e ve.in qualf!llf'l' int\ícin de 
adn1ítirmns a prolHernçflo do C0mU­
nismo Pm tJm;sa terrFt... Que nã0 se 
tome por simpatia ou mesmo tolerâ.n-
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cia ao marxismo-Ieninismo a aspira~ 
ção de vivermos em paz com os vi­
zinhos e com o mundo, a observância 
do princí}Jio de autodeterminação dos 
povos, o estímulo à economia de tro­
cas para aceleração do desenvolvi­
mento e conseqüente elevação cto 
padrão de vida de nossa gente. 

Meus camaradas! 
Deixamos por um instante nossa 

vigília contra os arautos do tenor 
que nos dias de hoje assaltam. rou­
bam, matam, destroem bens públi­
cos e privados em nome da mesma 
doutrina dos traidores de 1935. Ou­
çamos o toque cte silêncio. que con­
vida ao recolhimento da oração por 
alma dos bravos tombados e leva 
nossa mensagem aos que tão esplên­
didamente nos antecederam no cum­
prímento da missão. 

Descansai em paz, porque Vosso 
exemplo não será esquecido; porque 
nossa vigiláncia não dorme; porque 
nossa devoção à pátria não se inti­
midara ante os novos métodos de 
violência que pretendem o m~smo 

t.:m: porque nós velamos para per­
petuidade dos ideais pelos quais des­
tes a vida. Descansai em pazl" 

ATOS DO 
O Presidente do Senado Federal. ussndo da atribui­

ção que lhe confere o artigo 52_. item 38 e na forma au­
torizada pelo artigo 97, inciso IV do Reg-imento Interno. 
resolve tornar sem efeito a nomeação de Otaviano José 
de Araújo, candidato habilitado em concurso público. pa­
ra o cargo de Agente Policial Legislativo, PL-9, do Qua­
dro da Secretaria do Senado F'ederal. 

Senado Federal, em 30 de novembro de 1971. - Pe· 
trónio Portella, Presidente. 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribui­
ção que lhe confere o artigo 52, item 38 e na forma au­
torizada pelo artigo 97, inciso !V do :Regimento Interno, 
resolve exonerar, a pedido. do cargo de Auxi1iar de Me­
cánico, PL-11. do Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral, ASTROLÁBIO DA SILVA CAMINHA, a partir de 
02 de novembro do corrente ano. 

Sen:ldo Federal, em 30 de novembro de 1971. - Pe~ 
trõnio Portella, Presidente. 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribui­
çãu que lhe confere o artigo 52, ítem 38 c na forma au­
torizada pelo artigo 97, inciso IV do Regimento Interno, 
resolve nomear. nos tê nu os dos artigos 2.0 e 3.0 da Re.so­
lução n.0 31, de 1962, obedecida a ordem de classificação 
publicada no Diário do Congresso Nacjonal de 16-10-70, 
LIZETE DE ALMEIDA CASTRO. habilitada em Concurso 
Interno homologado em 19-10-70, para o cargo isolado, 

PRESIDENTE 
de provimento efetivo, de Taquigrafo Revlsor, PL-2, do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 30 de novembro de 1971. - Pe· 
trônio Portella. Presidente. 

O Presidente dO Senado Federal, usando da atribuí ... 
cão que lhe confere o artigo 52, item 38 e na forma au ... 
Íorizada pelo artigo 97, inciso IV do Regimento Interno, 
resolve nomear, nos têrmos do artigo -75, item XI da Re .. 
solução n.o 6. de 1960, JOAO DE DEUS VIZIOLI, habi· 
litado em concurso público, conforme homologação pu ... 
blicada no DCN de 14-04-70, para o cargo isolado, de 
provimento efetivo, de Agente Policial Legislativo. PL-9, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal, vago em 
virtude da desistência de nomeação e posse do candidato 
Otaviano José de AraúJO. 

Senado Federal. em 30 de novembro de 1971. -. Pe­
trônio Portella, Presidente. 

O Presidente dO Senado Federal, usando da atribui­
ção que lhe confere o artigo 52, item 38 e na forma do 
artigo 97, jnciso IV do Regimento Interno, resolve, nos 
têrmos do artigo 133. parágrafo único, da Resolução n.0 6, 
de 1960, conceder a DINAH MARTINS PERÁCIO reversão 
ao serviço ativo, no ca;:go de Auxilíar Legislativo, PL-8, 
por não mais existirem os motivos que deram causa a 
sua. aposentadoria. 

senado Fede-ral. em 30 de novembro de 197L - Pe­
trônio Portella, Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
ATA DA CENTÉSIMA VIGÉSIMA TERCEIRA TEUNIAO 
ORDINARIA, REALIZADA EM 24 DE NOVEMBRO DE 1971 

As doze horas e quinze minutos do dia vinte e quatro 
de novembro de mil novecentos e setenta e um, na sala 
do Gabinete do Presidente do !PC, com a. presença dos 
Senhores Senador Lourival Baptista e Deputados Milton 
Brandão, Passos Pôrto, Bento Gonça1ves e Pedro Faria, 
sob a presidência do Senador Cattete Pinheiro, reuniu-se 
o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas para tratar de assuntos diversos. - Lida 
e aprovada a Ata da reunião anterior, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Conselheiro Passos Pôrto que 
relata, favoràvelmente, o processo de pensão das Senho­
ras Maria Laura de Oliveira Duval e Maria Helena de 
Oliveira Duval, filhas maiores, solteiras, do ex.-parlamen­
t~r Joaquim Duval. O parecer é aprovado. Ern continua­
çao, o Conselheiro Lourival Baptísta relata, favoràvel-

mente, o processo de pensão do Senhor Mário Tamborin­
deguy, ex-parlamentar, o qual é aprovado. Prosseguindo, 
o Conselheiro Pedro Faria relata os processos seguintes, 
todos com pareceres favoráveis, mas com restrições: 1.0 1 
requerimento de cancelamento de inscrição do servidor 
Jorge Fontoura Macedo: 2.0

) requerimento de cancela­
mento de inscrícão do servidor Renato Medeiros; e 3.0 ) 

Drocesso de concessão de pensão ao ex-servidor da Cf:i.­
mara dos Deputados Waldomiro de Souza Falcão. Os pa­
receres são api·ovados por unanimidade. inclusive quan­
to às restrições. São ainda aprovados os seguintes reque­
rimentos: de inscrição de Lilia Cambraia Vidal; de con­
cessão de auxílio-doenca aos Senhores: Antônio Carlos 
Roque da Silva. José AlVes Lima e Deputado Janduby Car­
neiro, Nada mais havendo a tratar, é encerrada a reunião 
às 13 horas e trinta minutos. E, para constar. eu Alberto 
de Oliveira, Secretário. lavrei a presente Ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
~ (a,l Catete Pinheiro. 

• 
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ATA DAS COMISSÕES 
CO~l!SS~O DlRE'l'ORA 

(•> ATA DA 12.• RllUNIAO. Rll~L17.ADA EM 19 DE 
NOVEMBRO DE 1971 

Sob a pr('sídencia do Sr. Petrônio Portella, Presidenw 
te, presPntrs os Srs. Carlos Lindenberg, 1.0 -Vice-Presiw 
dente, Ruy Carneiro. 2 °- Vice-Presidente, Ney Braga, 1.0

• 

Secretário. Clodnmlr Milet, 2.0 -Secretário, Guido Mondin, 
3. 0 -Sf>rretário, e Renato Franco. 1 °-Suplente, convocado, 
às 10:00 horas. reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de rnmrnrerer. por motivo justificado, o Sr. 
Duarte Filho, 4.0 -Secretário. 

De acOrdo com o qne dispõe o art. 97, int>iso IV, do 
Rf>q;\mento Interno, a Comi.~>são autoriza o Senhor Pre­
sidente a expedlr os seguintes At()s: 

- de aposentadoria, do Ofirial Legislativo, PL-5, SE­
BAST!AO VEIGA. nos têrmos dos artigos 101, item 
Til e 102. item L letra a rta Constituição da Repú­
bliC'a Fedrrr~tiva do Brasil combinados com os ar­
tigos 340, item II, 319. ~ 4.0 da Resolução n.0 6, de 
Hl60, e arti~o 1.0 da Resolnção n.0 16, de 1963, no 
referido cargo e gratificacão adicional a que faz 
jus: 

- de ano~rntaOorla, p("'r 1nvnlirtez, nos têrmos dos 
artigos 101. item I e 102. item I, letra b da Cons­
titlticão da RepúhliC"'a FeflHativa do Brasil, com­
binados cnm cs artigos 1.0 da Lei n.0 5.678, de 19 
de julho de 1()71, que deu nova redação ao item 
rrr do artigo 178 rta Lei n.CJ 1. 711, de 1962; artigos 
340, item UI. ! 1.o, 341, Item I!I e 319, § 4.o da 
Resolucão n.0 6, de Ht60. e artigo 1.0 da R~solução 
n° 16_ de 10fl3. n0 c~rgn de Auxiliar de Portaria, 
PL-\1. VICTOR LO'RO. rílm venrimentos integrais e 
a gratificacã~) aõirinnR"l a que faz jus; 

de anosenhH1nna. nor tnvfllfdez, nos têrmos dos 
artigos 101. item I e 10'?, itPm I, letra b da Cons­
tituicRo da Repúhlica Ferlerativa do Brasil, com­
binados cnm os artigos 340, item III, § 2.0, 341, 
item TU e 319, § 4.0 da Resolucão n.0 6, de 1960 
e artigo 1.0 da Res:o)nçã.o 11.0 16,· de 1963, no eargo 
de T::tQllíg-rafo-R.evisnr. PL-2, IRENNE S'I'ELLA 
HOMF.M DA CORTA, com vencimentos integrais e 
a gratifira~ão adicion~l a que faz jus: 

de- apnsPntadnria, por invalidez, nos têrmos dos 
arthrns 101. itf'm I e 10?.. item I, letra b da Cons­
tftnirfio da Renúhllra FPrtPrativa do Brasil, com­
hfnndos !'nm os artigos 340. item TU, § 1.0 , 341, 
itf>m Til e 319, § 4.0 da 'Rf>~nl1lG~o n.o 6, de H>60 
e artigo 1.0 da RP~ninciio n.0 16, de 1~63, no cargo 
de Motorista. PL-9, A lftTON TRAVASSOS DE 
MOURA. cnm vencimPntns integrais e a gratifi­
cação adicional a que faz jus: 

- de an"sentadoria, por invalidez, nos têrmns dos 
artigos 101, Hem I e 10'?., item I, letra b da Cons­
tituirão Cfa República Fecieratlva do Brasil, com­
binados com os artigns 340, item III, § 1.0 , 341, 
item III e 319, § 4.o da Resolução n.0 6, de 1960 
e ::~.rtie;n 1.0 da Re-sol,tção n.0 16, de 1963, no cargo 
de Reé!atnr de Anais e Documentos Parlamenta­
res. PL-2, FER"'AN!JO JORGE DA ROCHA, com 
ven('imPntns integrais e a gratificação adicional a 
qne f~tz .fus: 

- de pxnnPrar;ão. a ppflicto, do cargo de Taquígrafo 
de Debates. PL 3, CARLOS TÕRRES PEFtE!RA, a 
partir de 1R ele outubro do corrente ano; 

- de exoneração, a pedido, do cargo de Auxiliar Le ... 

gislativo, PL-11, MARIA LUCILA PEDROSA, a par­
tir de 15 de outubro do corrente ano; 

- de exoneração, a pedido, do cargo de Taquígrafo 
de Debates, PL·4. PAULO JOSÉ EUVALDO PEI­
XOTO, a partir de 27 de setembro do corrente ano; 

- de exoneração, a pedido, do cargo de Operador de 
Som. PL-12. JOSÉ ANATóLlO FIRMIANO RIBEI­
RO, a partir de 20 de outubro do corrente ano; 

- de exoneracão, a pedido, do cargo de Taquígrafo 
de Debates: PL-4, ADOLFO CARDO:SG. a partir de 
21 de outubro do corrente ano. 

Pela Comissão Diretora são DEFERIDOS os seguintes 
requerimentos: 

- de t~rorrogação de licença para tratamento de saú­
de: DP-669/71; DP-6Hl/71: DP-687171; DP-688/71; 
DP-717/71; DP-718171; DP-735/71 e DP 737/71: 

- de licença para tratamento de saúde em pessoa 
da família: DP·672/71; 

-de auxílio~doem;a: DP-719/71; 

- de licença para se ausentar do Pa,ís, em gôzo de 
férias: DP-774171: DP-775 e DP-793/71; 

- concedendo permissão para ausentar-se dos ser­
viços, no periodo de 30-10 a 7-11-1971, ao MP.rlic.o, 
PL-2, LUCIANO VJ.E!RA, a fim de comparer.er ao 
IX Congresso Argrnt.ino de Cardiologia, como Pre­
sidente da Sociedade Brasileira de Cardiologia; 

- e de MAURO CUNHA CAMPOS DE MORAES E 
CASTRO, Redator de Anais e Doeumentos Par1a· 
mentares, PL-2, apost>ntado. solicitando revisão de 
cálculo de aposE>nbtdorlu, tendo esta Comi::-são re­
solvido aprovar nos mnldes preconizados pelo Tri­
bunal de Contas da União, no Anexo I à Ata n.0 

11/71, publicada no Diário Oficial de 2-4-1970, 

Por falta de amparo legal, são INDEFERIDOS os se­
guintes requerimentos: 

- de gratifica<;ão de nível universitário: DP-·676/70; 
DP-855170; DP-!26/71. 

Finalmente, a Comis~ão, nos têrmos do Parecer do 
Senhor 1.0 -Secretário, resolve sohrestar o Requerimento 
n. 0 DP-246/71. em que VICTOR REZENDE DE CASTRO 
CATADO, Auxiliar Legislativo. PL-7, e outros solicitaram 
readapta~ão, atê que se processe o enquadramento final 
decorrente da Lei Complementar n.0 10, de 6-5-1971, que, 
por se tratar de reac'lapta~ão em padão não equivalente, 
deverão merecer um estudo maís minucioso. 

Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente 
encerra a Reunião. lavrando eu, Evandro Mtmdes Viannaj 
Secretário da Comissão Diretora e Diretor-Geral da Se­
cretaria, a presente Ata. 
(>~~) Republicada por haver saído com incorreções no DCN 
(Seção IIl, de 30-11·71. 

COMISSA O. DIRETORA 

ATA DA 13.• REUNIAG REALIZADA EM 30 DE 
NOVEMBRO DE 1971 

SOb a presidência do Sr. Petrõnio Portella, Presiden­
te, presentes os Srs. Carlos Lindenberg, l.0

- Vice-Presiden­
te, Ruy Carneiro, 2.0 -Vice-Presidente, Ney Braga, Lc:-se­
crt>tário, Clodomir Milet. 2.0 -Secretário e Guido Mondin, 
3.o-secretário, às 10:00 horas, reúne-se a Comissão Dire­
tora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. 
Duarte Filho, 4.0 -Secretário. 
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O Sr. 2.0 -Secretário propôs que as gratificações pro· 
labore que teriam vigência até 31 de dezernbro dêste ano, 
nos têrmos do resolvido pela Comissão Dil'etora em sua 
reunião cte 22 de setembro passado, prevaleçam até a re­
estruturaçã.o dos serviços do Senado, quando se extingui­
rão automàticamente. A proposta foi aprovada por una­
nimidade. 

O Sr. 3.0 ~Secretário propôs que fôsse deferido aos fun­
cionários, como vem ocorrendo há 10 anos, uma gratifi­
cação de 30 diãrias. em consonância com a exposição de 
motivos que, sõbre o assunto, foi encaminhada ao Sr. Pre~ 
.sidente pelo Diretor-Geral. A proposta mereceu aprova­
ção unânime, sendo autorizado o Diretor-Geral a adotar 
as providências a respeito. 

A Comissão autorizou o Presidente a assinar convê­
nios visando à reforma dos Serviços da Casa, inclusive 
para a constituic;ão do PRODASEN ! Serviço de Processa­
mento Eletrônico de Dados do Senado), tal como foi su­
gerido pelos técnicos que estão implantando o serviço 
de Informação Legislativa, no Senado. 

Também foi autorizado o Presidente a adotar as pro­
vidências que julgar necessárias, no período de recesso, 
para que não sofra solução de continuidade o trabalho em 
execução da divulgação dos trabalhos do Senado na im­
prensa, no rádio e na televisão, a cargo cto Serviço de 
Radiodifusão até que seja adotada, em definitivo, a or­
ganização do serviço de publicidade e comunicações, na 
forma da proposta do Grupo de Trabalho encarregado do 
estudo da matéria. 

De acórdo com o que dispõe o Art. 97. inciso IV do 
Regimento Interno, a Comissão autoriza o Sr. Presidente 
a expedir os seguintes Atos: 

- tornando sem efeito a nomeação de OTAVIANO 
JOSJ1: DE ARAúJO, candidat() habilitado em con­
cttrso Público para o cargo de Agente Policial Le­
gislativo. PL-9; 

- de exoneração. a pedido, do cargo de Auxiliar de 
Mecânico. PL-11. de ASTROLÁBIO DA SILVA CA­
MINHA, a partir de 2 de novembro do corrente 
ano; 

- de nomeação, nos têrmos dos artJgos 2.0 e 3. 0 da 
Resolução n. 0 31, de 1962, obedecida a ordem de 
classificação publicftda no DCN, de 16-10-70, de 
LIZETE DE ALMEIDA CASTRO. habilitada em 
concurso Interno. para o cargo isohtdo, de pro­
vimento efetivo, de Taquígrafo-Revisor, PL-2, do 
Quadro da secretaria; 

- de nomeação, nos têrmos do artigo 75. item XI da 
Resolução n. 0 6, de 1960, de JOAO DE DEUS VI­
ZIOLI, habilitado em concurso público, confonne 
homologação publicada no DCN de 14-04-70, para 
o cargo isolado de provimento efetivo, de Agente 
Policial Legislativo, PL-9. do Quadro da Secretaria; 

- de reversão ao serviço ativo, nos têrmos do artigo 
133. parágrafo único, da Resolução n.o 6, de 1960, 
de DINAH MARTINS PERAC!O, no cargo de Au­
xiliar Legislativo, PL-8, por não mais existirem os 
motivos que deram causa à sua aposentadoria. 

Pela Comissão Diretora são deferidos os seguintes re­
querimentos: 

.._ de prorrogação de licença para tratamento de 
saúde: 
DP-604/71; DP-757/71; DP-758/71; DP-759/71; 
DP-778/71; DP-780/71; DP-782/71 e DP-790/71; 

- de auxílio~doença: 
DP-743/71 e DP-817/71; 

- de licença para aus~ntar.se do pais: 
DP-533/71; DP-772/71; DP-774/71; DP-775/71; 
DP-793/71; DP-799/71; DP-800/71; DP-810/71; 
s/n.o de LIZETE DE ALMEIDA CASTRO e s/n.0 

de LEDA MARIA CARDOSO NAUD. 

' 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente en­
cerra a Reunião. l@.vrando eu, Evandro Mendes Vianna, 
Secretàrio da Comissão Diretora e Diretor-Geral da Se­
cretaria, a presente Ata. 

CO~USSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 36." REUNIÃO. REALIZADA 
EM 26 DE NOVEMBRO DE 1971 

As 16 hmas do dia 26 de outubro de 1971, na Sala 
das Comissões, sob a 11residênc\a óo Sr. Senador Virgílio 
Távora. presentes os Srs. Senadores Saldanha Derzi, Da­
niel Krieger, Ruy Santos. Geraldo Mesquita, Cattete Pi­
nheiro, Fausto Castello-Branco, Lourival Baptista, Nelson 
Carneiro. Alexandre Costa. Flávio Brito, Wilson Gonçal­
ves. Danton Jobim. Celso Ramos e Tarso Dutra, reúne-se 
a Comissão de Finanças. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
São lidos e aprovados os seguintes pareceres: 
Pelo Sr. Saldanha Derzi 

favorãvcl. nos t.êrmos de projeto de resolução, ao 
Ofício n.0 S-44, de 1971, solicitando a competente auto­
rização do Senado Federal, para que aquela Prefeitura, 
at.ravés da Companhia do Metropolitano de São Paulo -
METRO - possa realizar operação de financiamento e}(­
terno, contratada junto à firma OSW(tldo Cariboni Lecco 
S.p.A- Milão, Itália. 

Pelo Sr. Lourivsl Baptista 

pelo pronunciamento da Comissão de Constituição e 
Justiça sObre o Projeto de Decreto Legislativo n.0 32, de 
1971, que aprova as contas da Petróleo Brasileiro S/ A -­
PETROBRáS -, relativas ao exercicio de 1965, e 

pelo pronunciamento da Comissão de Constituição e 
Justiça sõbre o Projeto de Decreto Legislativo n.0 28, de 
1971, que aprova as contas da Petróleo BrasilP.lro S/ A -
PETROBRáS -, relativas ao exercícia de 1960. 

Nada mais havendo a tratar. encerra~se a reunião, 
lavrando eu. Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretãrio da 
Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, será. 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO PE RELAÇõES EXTERIORES 

ATA DA 17.• RElJNIAO, REALIZADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1971 

As quinze horas do dia vinte e sete de novembro do 
ano de mil novecentos e setenta e um, presentes os Se.­
nhores Senadores Wilson Gonçalves, Vice-Presidente no 
exercicio da presidência, FUinto Müller, Fernando Corrêa, 
Arnon de Mello. Magalhães Pinto. Saldanha Derzi, Lou.­
rival Baptista. Danton Jobim, Nelson Carneno, Milton 
Cabral, Augusto Franco, Ruy Santos e Jessé Freire, reú.­
ne .. se a Comissão de Relações Exteriores, na Sala das 
Comissões. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra. 

ao Senhor Senador Saldanha Derzi p9-ra leitura de seu 
parecer sôbre o Projeto de Decreto Legislativo n.0 43, ds 
1971, que aprova o texto do Protocolo sôbre o Estatuto 
dos Refugiados. adotfl.do em Nova Iorque, a 31 de janeiro 
de 1967. e dá autorização para que o 13rasil possa aderir 
ao Protocolo. bem como retirar as reservas feitas aos 
artigos 15 e 17, parágra.fos 1.0 e 3.0 , da Convenção reta .. 
tiva. ao Estatuto dos RefugiadGs. de 1~'11. 

Pela ordem. o senhor Senf\dOr Nelson Carneiro le­
vanta dúvidas quanto a divergências entre a ementa do 
projeto e a legislação citada. nos seus artigos 15 e 17, 
§§ L0 e 2.0 

c-onstatada a divergência levantada pelo Sr. Senador 
Nelson Carneiro, o Senhor Presidente suspende a reunião 



DlARHl DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) (Suplemento) Quat•ta. ff'.ira ·~·-zg 

e convoca outra para o próximo dia vinte e ncwe. às dez 
hotas, quando o Senhor Relator terá oportuniaade para 
sanar as divergências apontadas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior. Secretário 
da Comissão, a presente Ata.. que. uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ATA DA 25.• REUNIAO. REALIZADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1971 

As onze horas do dia vinte e sete de novembro do 
ano de mil novecentos e setenta e um, presentes os Se­
nhores Senadores Cattete Pinheiro, Presidente, Osires 
Teixeira, Saldanha Derzi, Fernando Corrêa, Benedil;Q Fer­
reira, Heitor Dias, Antônio Fernandes e Adalberto Sena, 
reUne-se a Comissão do Distrito Federal, na Sala de Reu­
niões das Comissões. 

Deixam de comparecer, com causa j ustíficada, os 
Senhores Senadores Eurico Rezende, Dinarte Mariz e 
Emival Caiado. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o senhor Presidente concede a palavra 

ao Senhor Senador Osires Teixeira, que lê seu parecer 
sôbr" as emendas de Plenã.rio oferecidas ao Projeto de 
Lei do Senado n.o 93, de 1971 - DF, que dispõe sôbre a 
remuneração dos funcionários do Fisco do Distrito Fe­
deral, e dá outras providéncias, nos seguintes térmos: 
rejeição da Emenda n.o 10, julgada inconstitucional pela 
douta Comissão de constituição e Justiça; aprc.vação das 
de números 1, 2, 3, 4, 5, com sllbemenda, 6, com sube­
menda, 7 e 8, na forma da de números 8, 9, 11, 12 e 13. 
com subemenda. 

Em discussão, usam da palavra os Senhores Senado­
res Heitor Dias, Benedito Ferreira, Adalberto Sena e An­
tônio Fernandes. 

Em votação, é o parecer aprovado, tendo os Senho­
res Senadores Antônio Fernandes, Heitor Dias e Adal­
b~erto Sena votado com restrições quanto ao parecer dado 
à.:; Emendas números 7 e 8. 

Finalmente, o Ser.hor Senador Cattete Pinheiro con­
voca outra reunião extraordinátia para o próximo dia 
vinte e nove de novembro, quando será apreciado o pe­
dido de vista concedido ao Senador Osires Tf'ixeira sô­
bte o parecer dado pelo Senador Benedito Ferreira quan­
tQ ao problema da posse das terras do Distrito Federal. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior. Secretário 
da Comissão, a presente Ata, que. uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO Df; FINANÇAS 

ATA DA 37.• REUNIAO. REALIZADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1971 

As 16 horas do dia 27 de novembro de 1971, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Virgílío 
'l'ávora, presentes os Srs. Senadores Lourival Baptista, 
Fausto Castello-Branco, Saldanha Der~i. Geraldo Mes­
quita, Cattete Pinheiro, Dinarte Mariz, Ruy Sr.ntos, Ale­
xandre Costa, Flávio Brito, Wilson Gonçalves, Jessé Frei­
re, Amaral Peixoto, Danton Jobím e Tarso Dutra, reúne­
se a Comissão de Finanças. 

É lida e aprovad...t a Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 

Sr. Senador Lourival Baptista que emite parecer favo­
rável ao Projeto de Lei da Cárnara n.0 90, de 1971, que 
dispõe sôbre a inspeção sanitátia e industr1al dos pro­
dutos de origem animal, e àá outras providências. 

O parecer é aprovado pela Comissão. 
Em seguida, usa da palavra o Sr. Senad01 Geraldo 

Mesquita, que lé parecer favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 88, de 1971, que prorroga o prazo estabele­
cido no item I do artigo 14 do Decreto-lei n.0 81, de 21 
de novembro de 1966, que altera a legislação relativa ao 
Impôsto único sôbre lubrificantes e combustíveis liquidas 
e gasosos, e dá outras providências. 

A Comissão, por unanimidade, aprova o parecer. 
Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, 

lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário d~ 
Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE SAúDE 

ATA DA 9.• REUNIA.O, REALIZADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1971 

Às onze horas do dia vinte e sete de novembro do 
ano de mil novecentos e setenta e um. na Sala das CO­
missões, sob a presldência dos Srs. Senadores Fernando 
Corrêa e Ruy Santos. presentes os Srs. Senadores Fausto 
Castello-Branco, Cattete Pinheiro, Lourival Baptista, 
Waluemar Alcântara, Adalberto Sena e Saldanha Derzi, 
reúne-se a Comissão de Saúde. 

S dispemada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Ao constatar a existência de número regimental, o 

Senhor Presidente inicia os trabalhos, concedendo a pa­
lavra ao Senhor Senador Adalberto Sena, que Oferece 
parecer pela rejeição ao Projeto de Lei do Senado n.0 96, 
de 1971, que dá nova redação ao art. 128 do Código Penal, 
incluindo entre os casos de abortos não criminosos os pra­
ticados por médico quando a gravidez resultar de irJcesto, 
constituir grave ameaça à saúde da ~stante ou ~nvolver 
risco do filho nascer física ou mentalmente lesado. 

Em seguida, o Senhor Senador Fernando Corrêa 
convida o Senhor Senador Ruy Santos, para assumir a 
direção dos trabalhos e lê parecer favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 90, de 1971. que dispõe sóbre a ins­
peção animal e industrial dos produto.s de origem animal 
e dá. outras providências. 

Reassumindo a presidência. o Sr. Fernando Corrêa põe 
em discussão ambas as matérias constantes da pauta e em 
seguida procedida a votação, são ambos os pareceres apro­
vados pela Comis.são, por unanimidade. 

Antes de declarar encerrada a Reunião, o Sr. Presi­
dente manifesta a sua satisfação pelo apoio recebido de 
seus pares. durante o corrente ano, na condução dos tra­
balhos dêste órgão técnico do Senado Federal, destacando 
a atuação do Sr. Senador Waldemar Alcântara, principal­
mente, pelo seu eE<fôrço e dedicação ao exame do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 47, de 1971. que dispõe sôbre medidas 
preventivas e repressivas no tráfico e uoo de substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependência física ou 
psíquica, e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretária da Co­
miseão, a presente Ata que uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 46.• REUNIA.O IEXTRAOltDINARIAl, 
REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 1971 

As 16 horas do dia 29 de novembro de 1971, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Senador Daniel 
Krieger, presentes os Senadores Wilson Gon~alves, Gus­
tavo Capanema, José Lindo.so, José Sarn~y, Enüval Caiado, 
Helvídio Nunes, Antônio Carlos, Eurico Rezende-, Heitor 
Dias e Nelson Carneiro, reúne-se a Coznis.são de· Consti­
tuição e Justiça. 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado. os Se­
nadores Accioly Filho e Milton Campos. 

Lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 
Da pauta são relatadas as seguintes proposicões: 

Senador Wilson Gonçalves ' 

Favorável ao Projeto de Resolução apresentado pela 
Comissão de Finanças ao Ofício N.0 S-45/71 do Gover­
nador do Estado de Sáo Paulo, solicitando a aprovacão do 
Senado Federal para o contrato celebrado entre ô Go­
vêrno do Estado de São Paulo e a Nipon Eletric Co. Ld., 
com sede em Tóquio, Japão e Constitucional e jurídico o 
substitutivo da Comissão do Distrito Federal ao Projeto 
de Lei do Senado n.o 106/71 - Reorganiza a Secretaria 
d~ Segurança PUblica do Distrito ~deral. os pareceres 
sao aprovados sem quaisquer restrições: 
Senador José Lindoso 

Favorâvel ao Projeto de Resolucão da Com!ssào de 
Finanças ao Oficío S-46/71 do GovernO do Estado do Pará, 
solicitando ao Senado Federal autorizacão para contraír 
emprés·timo externo. Aprovado por unarlimidade. 

Ao encerrar os trabalhos, o Senhor Presidente agra­
dece aos Senhores Senadores a dedicação e colaboração 
prestadas durante o ano Legislativo, estendendo os seus 
agradecimentos a Senhora Edith Balassini, Diretora das 
Comissõe.s e Senhora Maria Helena Bueno Brandão Se­
cretaria dêS"te órgão, pela diligência e eficiência com que 
desempenharam suas funções, possibilitando a Comissão 
de Constituição e Justiça pleno êxito nos seus trabalhos. 
O Sena-dor Heitor Dias faz suas as palavras do Senhor 
Presidente. 

A seguir, os Senadores José Sarney e Heitor Dias .so­
licitam que faça constar em Ata votos de elogio à atuação 
do Senador Daniel Krieger, na Presidência dêste órgão, 
pela maneira inteligente e correta com que sempre con­
duziu seus trabalhos, sabendo unir o interêsse público ao 
alto espirito de c a valheiri.smo. 

Eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, lavrei 
a presente J\ta que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
ATA DA 38.• REUNIÃO. REALIZADA 

EM 29 DE NOVEMBRO DE 1971 

As lO horas do dia 29 de novembro de 1971. na Sala 
das Comissões .sob, a presidência do Sr. Amaral Peixoto, 
presentes os Srs. Lourival Baptista, Fausto Jastello­
Branco, Saldanha Derzi, Geraldo Mesquita, Cattete Pi­
nheiro, Dinarte Mariz. Ruy Santos, Wilson Gonçalves, 
Danton Jobim, Flávio Brito e Eurico Rezende, reúne-se a 
Comissão de Finança-s. 

E lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 
Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 

Sr. Ruy Santos que emite parecer favorável à.s emendas 
n.0 s I, 2, 3, 11, 12 e 13 e contrário às demais emendas 
apresentadas ao Projeto de Lei do Senado n.0 93, de 
1971-DF, que dispõe sôbre a remuneração dos funcionários 
do Fisco do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Com restrições dos Srs. Cattete Pinheiro, Saldanha 
Derzi e Wilson Gonçalves, a Comissão aprova o parecer, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
ATA DA 26.• REUNIAO, REALIZADA 

EM 29-11-71, AS 16,00 HORAS 

As dezesseis horas do dia vinte e nove de novembro do 
ano de mil novecentos e setenta e um, presentes os Srnho­
res Senadores Cattete Pinh-eiro, Presidente, Emival (',:da­
do, Osires Teixeira, Eurico Rezende, Benedito Ferreira, 

Antônio Fernandes, Fernando Corrêa, Saldanha Derzi, 
Adalberto Sena e Heitor Dias, reúne-se a Comissão do 
Distrito Federal, na Sala das Comissões. 

É dispensada a leitura da ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente, para ordenação 

dos trabalhos e tendo em vista que alguns dos Senhores 
Senadores presentes não têm conhecimento do assunto, 
solicita do Senhor Benedito Ferreira um resumo do pro­
blema da posse de terras no Distrito Federal. 

Durante o resumo, usa da palavra para interpelações, 
os Senhores Eurico Rezende, Emival Caiado, Saldanha 
Derzi e Osires Teixeira. 

As conclusões de Sua Excelência são: 
La) Instalação do Grupo de Trabalho criado pelo De­

creto n. 0 61.850. de 6 de. dezembro de 1967; 

2.a) Propor, via Procuradoria-Geral do Distrito Fede­
ral, na confornlidade da Lei n.O 3. 081/56, ação discrimina­
tória para deslinde de domínio das terras compreendidas 
no quadrilátero do DF e, conseqüentemente, promover -
no mesmo espaço de tempo - as indenizações de direito; 

3.a) Propor judicialmente a rescisão dos contratos de 
arrendamento, cujos arrendatários não estejam cumprin­
do, ou quando êstes tenham sido firmados em arrepio à 
legislação vigente; 

4.a) Sejam adotadas, provisàriament-e, as medidas e 
critérios sugeridos pelo Departamento de Terras e Coloni­
zação, para lavratura dos futuros contratos de arrenda­
mento de lotes rurais. 

A seguir, usa da palavra o Senhor Senador Osires Tei­
xeira, para declarar .seu voto, vez que havia solicitado vis­
tas do processo. 

O voto de Sua Excelência coincide com o do Senàdor 
Benedito Ferreira, menos quanto à 2.a. conclusão - ação 
discriminatória - por entender que esta deva ser real .. 
mente, usada como remédio processual específico, porém 
sem abuso, Unicamente nos casos em que efetivamente 
se vislumbre a JJQssibilidade concreta da existência de 
terras de domínio público de permeio com particulares. 

Veríficado o impasse ocorrido entre os aoi.s votos pro­
feridos, o Senhor Presidente sugere e a Comissão aceita 
que seja designado um outro relator, para no início da 
próxima sessão legislativa, apresente conclusões sôbre a 
matéria, em forma óe projeto de lei, que concilie as duas 
opiniões expressadas durante a discussão. 

Para tanto, é indicado, por unanimidade, o Senhor 
Senador Eurico Rezende. 

A seguir, o Senhor Presidente faz um resumo dos tra· 
balhos da Comissão do DistritD Federal durante o ano 
recém-findo e agradece a colaboração que teve dos Se­
nhores Senadores para a execução da.s tarefas regimentais. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretario 
da Comissão, a presente ata, que uma vez lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COIUISSAO OE FINANÇAS 
ATA DA 39.a REUNIÃO, REALIZADA 

EM 29 DE NOVEMBRO DE 1971 
As 15 horas do dia 29 de novembro de 1971, na Sala 

das Comissões, sob a presidéncia do Sr. Virgi1io Távora, 
presentes os Srs. Senadores Milton Trindade, Flávio Brito, 
Lourival Baptista, Cattete Plnheiro, Amaral Peixoto, Dan­
ton Jobim, Franco Montoro, Wilson Oonçalves e Ruy San­
tos, reúne-se a Comissão de Finanças. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
São lidos e aprovados os seguintes pareceres: 
Pelo Sr. Milton Trindade 
favorável, nos têrmos de Projeto de Resolução, ao 

Ofício n.0 S-46, de 1971, do Govêrno do Estado do Pará, 

f 
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solicitando do Senado Federal, autorização para obter e 
contratar empréstimo externo. para compterneutar o prJ­
grama de investimentos na infra-estrutura econômica es­
tadual no período 1972174. 

Pelo Sr. Franco Montoro 

favorável, nos: têrmos de Projeto de Resolução, ao 
Ofício n.0 S-45. de 1971, do Senhor Gtlvernador do Estado 
de São Paulo, solicitando aprovação do Senado Federal ao 
contrato celebrado entre aquêle Govêrno e a Nippon Ele­
tric Company, Limited, de Tóquio, Japão. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, serã as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇüES EXTERIORES 

ATA DA 18.• REUNIAO. REALIZADA 

EM 29 DE NOVEMBRO DE 1971 AS 10,00 HORAS 
As dez horas do dia vinte e nove de novembro do 

ano de mil novecentos e setenta e um. presentes os Se­
nhores Senadores Wilson Gonçalves, Vice-Presidente no 
exercício da presidência, Saldanha Derzi, Filínto Müller, 
Fernando Corrêa, Lourival Baptista, Ruy Santos, Nelson 
Carneiro, Danton Jobim, Milton Cabral, reUne~se a Co­
missão de Relações Exteriores do Senado Federal, na Sala 
das Comissões. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Dirimidas as dúvidas quanto a ementa do Projeto de 

Decreto Legislativo n.() 43, de 1971, que aprova o texto 
do Protocolo sôbre o Estatuto dos Refugiados, adotado em 
Nova Iorque, a 31 de janeiro de 1967, e dá autorização para 
que o Brasil possa aderir ao Procolo, bem como retirar 
as reservas feitas aos artigos 15 e 17, parágrafos L0 e 3.0, 
da Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 
1971, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Saldanha Derzi para relatar o Projeto. O parecer 
de Sua Excelência é favorável ao Projeto de Decreto Legis­
lativo n.0 43, de 1971. 

Em discus.são, usam da palavra os Senhores Senadores 
Nelson Carneiro, Filinto Müller e MUton Cabral. 

Em votação, é o parecer aprovado, tf'ndo os Senhores 
Senadores Nelson Carneiro e Danton Jobim votado com 
restrições por ser chegado o momento de se retirar tam­
bém a reserva do § 2. 0 do artigo 17, eis que se trata de 
um pequeno número de refugiados. 

Nada mals havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE AGRICULTCRA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE 
AO MES DE NOVEMBRO DE 1971 

Presidente: Senador Paulo Guerra 

Secretário: J. Ney Passos Dantas 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 63, de 1971 tn.0 292-B/71, 
na Casa de origem), que "Define a Política Nacional de 
Cooperativismo, institui o Regime Jurídico das socieda­
des cooperativas e dá outras providências". - Relator: 
Senador Flávio Brito. - Conclusão: Parecer, pela apro­
vaçã-o, aprovado em 9-11-71. 

Projeto de Lei da Cámara n.0 90, de 1971 <n.0 469-B/71, 
na Câmara dos Deputados 1, que "Dispõe sôbre a inspeção 
sanitária e industrial de origem vegetal e dâ outras pro­
vidências". - Relator: Senador Antônio Fernandes. -· 
Conclusão: Parecer, pela aprovação, aprovado em 27-11-71. 

DISTRIBUIÇÃO 
Em 26-11-71 

Ao Senhor Senador Antônio Fernande!S: 

Pro,jeto de Lei da Cámara n.o 90, de 1971 il1.0 469-B/71, 
na Cãmara dos Deputados 1, que "Dispõe sóbre a ínspeção 
sanitária e industrial dos produtos de origem aniln.al e dá 
outras providência,.-;'. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas , ..... 

Pareceres proferidos 
Projetos relatados .. 
Projeto distribuído ...... , ..... , ....... . 

2 

2 

2 
1 

Projeto em tramitação .. , . . . . . . . . . . . . . . 1 

Oficios expedidos 2 

Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Telex recebidos 3 

Senado Federal, em 29 de novembro de 1971. -- J. Ney 
Passos Dantas, Secretário da Comissão. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

RELATóRIO CORRESPONDEN'l'E 
AO MÉS DE NOVEMBRO DE 1971 

Presldente: Senador Daniel Krieger 

Secretário: Maria Helena Bueno Brandão 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 30/71: aprova o 
texto da Convenção sôbre Igualdade de Direitos e Deve­
res entre Brasileiros e Portuguêses, firmada em Brasilia 
a 7-9-71. --Relator: Senador Helvldio Nunes.- Conclu­
são: aprovado parecer favorável. !10-11-71 I 

Projeto de Lei do Senado n.0 11/71: institui o salário­
família de espósa ou companheira de segurado pelo INPS. 
- Relator: Senador Helvídío Nunes. -- Conclusão: apro­
vado o voto do Senador Nelson Carne-iro que é pela cons­
titucionalidade na forma do substitutivo. vencido o Sena­
dor Helvidio Nunes. t 10-11-71) 

Ofício n.0 7170-P/MC do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal. Representação n.o 755, Estado do Rio de 
Janeiro. -Relator: Senador Wllson Gonçalves. - Con­
clusão: aprovado parecer favorãvel com projeto de resolu­
ção. 110-11-711 

Projeto de Lei do Senado n.0 54/67: Disciplina a ati­
vidade das Cooperativas tLeí Orgânica do Cooperativis­
mo). --Relator: Senador Helvidio Nunes. ·- Conclu&ão:. 
aprovado parecer pelo arquivamento. fl0-11-71) 

Projeto de Lei do Senado n.0 95!71: Considera rele­
vante ao País o exercício de mandato de vereador e dis­
põe sôbre a contagem, em dóbro, do tempo de efetivo 
exercício do mandato não-remunerado de vereador. 
Relator: Senador José Sarney, - Conclusão: aprovado 
parecer pela inconstitucionalidade. t 10-11-71) 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 28171: Aprova as 
contas da Petróleo Brasíleiro S.A. ~PETROBRÁS. rela­
tivas ao exercício de 1960. -- Relator: Senador Heitor 
Dias.- Conclusão: aprovado parecer favorável. 110-11-71) 

Projeto de Lei do Senado n.0 37/71: Dispõe s6bre opa­
gamento de juros moratórios. nas condenações da Fa~en­
da Pública. - Relator: Senador Heitor Dias. -- Conclu­
são: aprovado parecer pela constitucionalidade e juritlici­
dade. com substitutivo. !10-11-711 

Projeto de Lei do Senado n.0 97/71: Dispõe sóbre a 
obrigatoriedade do voto nas eleições sindicais. -·- Relator: 
Senador Gustavo Capanema. -Conclusão: aprovado pa­
recer pela constitucionalidade e juridicidade. OQ-11-.71) 

í 
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Projeto de r.ei do Senado n.O 42/71: Institui o Dia do 
Hino Nacional. Relator: Senador Eurico Rezende.- Con­
clusão: aprovado parecer pela constitucionalidade e ju­
ridicidade. 110-11-71! 

Projetos de Lei do Senado n.0 ' 78, 57 e 59/71: Dispõe 
sõbre a propaganda de fumo e de bebidas alcoólicas; re­
gula a propaganda comerclal dos produtos industriallzados 
do fumo: disciplina a venda de cigarros a menores. 
etc ... - Relator: Senador José Sarney - Conclusão: apro­
vado parecer pela inconstitucionalidade do PLS n.o 57/59 
e constitucionalidade, com substitutivo dos PLS n.0 s 78 e 
59/71. 110-11-71) 

Oficio S-40/71 da Prefeitura Municipal de Blumenau, 
sOlicitando autorização para a compra de um aparelho de 
Raio-X.- Relator: Senador Antônio Carlos.- Conclusão: 
Aprovado parecer Favorável ao Projeto Resolução da Co~ 
missão de Financas. (17-11-71). 

Ofício S-35171 do Governador do Estado de S. Paulo 
solicitando aprov:lção aos contratos celebrados entre o Ins .. 
títuto de Pesquisas Tecnológicas da Universidade de São 
Paulo e a Mitsui & Co. com sede em Tóquio e a Mitsui 
& co. com sede em Nova Iorque. Relator: Senador Heitol' 
Dias. - Conclusão: Aprovado parecer Favorável ao Pro ... 
jeto Resolução da Comissão de Finanças !17-11-71). 

Projeto de Decreto Legislativo n. 0 24/71 - Aprova 
as contas do Serviço Federal de Processamento de Dados 
ISERPROI do ano de 1968. - Relator: Senador José Sar­
ney. - Conclusão: Vista ao Senador Nelson carneiro 
(17-11-71!. 

Projeto de Lei do Senado n.0 87/71 - Dispõe sôbre 
a averbação do pagamento de títulos protestados. -- Re­
lator: Senador Wtlson Gonçalves. - Conclusão: Aprovado 
parecer p/constitucionalidade com 2 emendas. 07-11-71), 

Projeto de Lei do Senado n° 55/71 - Estabelece san­
ção de multa para a transgressão de qualquer norma da 
Consolidação das Leis do Trabalho, sempre que não este­
ja .prevista outra penalidade. -- Relator: Senador Wilson 
Gonçalves. - Conclusão: Aprovado parecer p/constitucio­
nalidade e juridicidade (17-11-71L 

Projeto de Lei do Senado r\.0 66/71 - Dispõe sõbre o 
salário-mínimo profissional do Contador e Técnico em 
Contabilidade. - Relator: Senador José Sarney. - Con­
clusão: Aprovado parecer p/inconstitucionalidade da 
emenda do Plenário (17-11-71). 

ProJeto de Lei do Senado n.0 96/71 - Dá nova reda­
ção Elo art. 128 do Código Penal, incluindo entre os cnsos 
de abortos não criminosos os praticados por médico quando 
a gravide-t resultar de incesto, constituir grave ameaça à 
saúde da gestante ou envolver risco do filho nascer, física 
ou mentalmente, lesado. - Relíitor: José Sarney. - Con­
:!lusão: Aprovado parecer contrário quanto ao mérito .... 
H7-11-7ll. 

Projeto de Lei do Senado n. 0 86/71 - Cria o Banco 
Brasileiro do Comércio Exterior. - Relator: Senador Hel­
vidio Nunes. -- conclusão: Aprovado parecer p/constitu­
~iónalidade, vencidos os Senadores Antônio Carlos, Emival 
:Jaiado e Wilson Oonçalves (17 .... 11-71). 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 75/71 -Dá nova reda­
~ão ao § 2.0 do art. 168 do Decreto~ lei n.0 1. 608, de .... 
(8-9-39. ~ Senador Heitor Dias. - Conclusão: Aprovado 
)arecer p/constitucionalidade e juridicidade. (17-11-71). 

Ofício n. 0 39/71-P/MC do Presidente do STF Re­
~urso Extraordinário 65.780, Estado do Rio de Janeiro. -
~elator: Senador Oustavo Capanema.- Conclusão: Apro­
rado parecer favorável com Projeto Resolução 117-11-71). 

Projeto de Lei do Senado n.l" 47/70- Declara de utili­
iade pública o Serviço de Obrãs Sociaís ~ SOS - com 
;eàe em Plndamonhangaba, São Paulo. - Relator: Sena­
ior Heitor Dias. - Conclusão: Aprovado parecer pela re­
eição 07~11-711. 

Projeto de Lei do Senado n.0 99/71 - Dispõe sôbre a 
obrigação do pagamento dos salários e contribuiç~ pre­
videnciária pelo empregador, nos casos de rescisao sem 
justa causa do contrato de trabalho, atê o momento em 
que fôr dada baixa na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social - Parecer: Senador Nelson Carneiro. - Conclu­
são: Aprovado parecer p/constitucionalidade e juridicidade 
(17-11-711. 

Projeto de Lei do Senado n.0 100/71 - Estabeleee que 
tõdas as pessoas que prestem serviços à Administração pú­
blica centralizada ou autárquica terão sua situação jurí­
dica regulada pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
sempre que não estiverem amparadas pelo ~statuto dos 
servidores públicos. - Relator: Senador Jose Sarney. -
Conclusão: Aprovado pa.recer p/inconstitucionalidade, com 
voto do Senador Nelson Carneiro ( 17-11-71) 

Oficio S-27/71 do Qovernador do Rio Grande do Sul 
solicítancto autorização para contrair empréstimo através 
da Secretaria da Educacão e Cultura para financiamento 
de equipamento destinado a uma estação de ~adiodifusão 
de sons e imagens (televisão) com fins educatiVos.- Re­
lator: Senador José Lindoso. ~ Conclusão: Aprovado pa­
recer favorável ao Projeto Resolução da Comissão de Fi~ 
nanças (17-11-71J. 

Mensagem n.O 256/71 do Sr. Presidente da Repú­
blica submetendo ao Senado o nome do Dr. Carlos Coquei­
jo Torreão da Costa, para exercer o cargo de Ministro To­
gado do Tribunal Superior do Trabalho. - Relator: Se­
nador Wilson Goncalves. - Conclusão: SECRETA 
122-11-71). . 

Oficio S-38/71 do Presidente do STF, Estado do Es­
pírito Santo, Recurso Extraordinári~ 69.957. - Relator: 
Senador Eurico Rezende. - Conclusao: Aprovado parecer 
favorável com Projeto de Resoluçáo (22-ll-7U. 

Mensagem n.0 248, de 1971, do Sr. Presidente da Re­
pública, submetendo ao Senado proposta de alteração do 
art. 4.0 da Resolucão n. 0 92, de 27-11-70, do Senado Fe­
deral. - Relator: ~Senador Wilson Gonçalves. - Conclu­
são: Aprovado o parecer pela constitucionalidade e juri­
dicidade do Proj. Reso1. da Com. Finanças. (23-11 ... 71). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 79/71 Altera o art. 407 do 
Decreto-lei n.o 1.004, de 21-10-69 (Código Penal). - Re­
lator: Senador Eurico :ReZ€nde. - Conclu.são: Aprovado 
parecer pela constitucionalidade e juridicidade. (23 ... 11-71). 

Projeto Decreto Legislativo n.0 33/71: Aprova a apo­
sentadoria de Luiz Menossi no cargo de Ministro Classista 
do Tribunal Superior do Trabalho. - Relator: Senador 
José Lindoso. - Conclusão: Aprovado parecer pela. CQns­
titucionalidade e jurldicidade, vencido Senador Eurico 
Rezende. (24-11-7!). 

Projeto de Lei do Senado n.0 106/71-DF - Reorganiza 
a Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. -
Relator: Senador Wilson Gonçalves. - Conclusão: Apro­
vado parecer pela constitucionalidade e j uridicidade. 
(24-11-711. 

Projeto de Lei do Senado n.0 81/71- Revoga o art. 177 
e seus parágrafos, do Decreto-lei n.C' 2.627, de 26-10-~0. 
- Relator: Senador Wilson Gonçalves. - Conclusao; 
Aprovado parecer pela constitucionalidade e juridicidade, 
com substitutivo. f24-11~7U. 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 42/71: Confere ao título 
eleitoral valor para prova de identidade, nos casos que 
prevê. - Relator: Senador Wilson Gonçalves. - Concll!-­
são: Aprovado parecer pela constitucionalidade e juridl­
cidade. 

Ofício n.0 15/70 da Assembléia Legislativa do Ama­
zonas. - Relator: Senador Wilson Gonçalves. - Conclu­
são: Aprovado parecer pelo arqulvamento. (24-11-71). 

Ofício S-34/71 do Presidente do Tribunal de Contas do 
DF encaminhando contas do Govêrno do Distrito Federal, 
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relativas ao ano de 1970. - Relator: Senador Helvidio 
Nunes. ~ Conclusão: Aprovado parecer favorávd ao Pro~ 
jeto Resolução da Com. Distrito FederaL 

Ofício n.0 43/71-P/MC do Presidente do STF, Es­
tado Espirito Santo, Recurso Extraordinário n.0 70.367. -
Relator: Senador Gustavo Capanema. - Conclusão: Fa­
vorâvel com Proj. Resolução. Aprovado (24-11-71). 

Oficio n.0 33/71-P/MC do Presidente do STF, Es­
tado Alagoas, Representação n.0 856. -- Relator: Senador 
Gustavo Capanema. - Conclugão: Favorável com Proj 
Resolução. Aprovado !24-11-711. 

Projeto Decreto Legislativo n.0 24171: Aprova a.<; 
contas do Serviço Federal de Processamento de Dados 
<SERPROI exercício de 1968. ·- Relator: Senador José 
Sarney. ~ Conclusão: Arquivamento. Aprovado e/voto 
Senador Nelson Carneiro. Aprovado (24-11·71 t. 

Projeto de Lei do Senado n.0 46/71: Exclui as entidades 
sindicais do conceito de "emprêsa" para os fins previstos 
no art. ()9. III e &eu parágrafo único. da Lei Orgânica de 
Previdência Social. - Relator: Senador Heitor Dias. -
Conclusão: Inconstitucional e injurídico. Aprovado 
(24-ll-71J. 

Projeto de Lei do Senado n.o 16/69: Dispõe sóbre a 
publícação e distribuição de músicas populares brasileiras. 
- Relator: Senador Heitor Dias. - Conclusão: Constitu­
cional e jurídico, com substitutivo, vencidos os Senadores 
Antônio Carlos e Gustavo Capanetna. Aprovado <24-11·711. 

Projeto de Lei do Senado n.o 92171: Determina que, 
na aposentadoria por tempo de serviço, o periodo de tra­
balho prestado pelo empregado em atividades penosas, 
insalubres ou perigosas, será calculado com base nos cri­
térios aplicáveis à contagem do tempo para gózo da apo­
sentadoria especial. - Relator: Senador Heitor D1as. -
Conclusão: Constitucional e juridico, vencido Senador An­
tónio Carlos. Aprovado !24-11-711. 

Projeto de Lei do Senado n.0 70171: Estende a As­
sociação dos Motoristas do Serviço Público Cívil e às en­
tidades congêneres os benefícios da Lei n.0 1.134, de 
14-6-50. -- Relator: Senador Heitor Dias. -- Conclusão: 
Inconstitucional e injuridico, vencidos os Senadores Fran­
co Montoro e Eurico Rezende. Aprovado 124-11-71). 

Ofício SP 110/71 do Sr. Presidente do Senado. -- Re­
lator: Senador Antônio Carlos. - Conclusão: (25-11-71). 

Projeto de Lei do Senado n° 108/71-DF: Dispõe sobre 
o Quadro do Pessoal Civil da Secretaria de Segurança Pú­
blica. -Relator: Senador Nelson Carneiro. - Conclusão: 
Constitucional e jurídico. Aprovado 125-ll-7U. 

Ofício S-43/71 do Governo da Bahia solicitando auto­
rlzação para contrair empréstimo externo. - Relator: 
Senador Heitor Dias. - Conclusão: Favorável ao Projeto 
de Resolução da Com. Finanças. Aprovado t25·ll-71l. 

Ofício S-44/71 da Prefeitura Municipal de São Paulo 
solicitando autorização para contrair financíamento ex­
terno. - Relator: Senador Wilson Goncalves. - Con­
clusão: Aprovado parecer favorável ao PÍ-ojeto de Reso­
lução da com. Finanças. (26-11-71! 

Projeto de Lei do Senado n.0 76/71: Regula a con­
vocação das COnvenções Municipais dos Partidos Políticos, 
onde não existem Diretórios Nacionais. - Relator: Se­
nador Gustavo Capanema. - Conclusão: Constitucional 
e juridico. Aprovado 127-11-71). 

Projeto r\e Lei do Senado n.0 106/71: Reorganiza a 
Secretaria de Segurança PUblica do Distrito Federal. -
Relator: Senador Wilson Gonçalves. - Conclusão: Cons· 
titucional e jurídico o substitutivo da Com. Distrito Fe· 
deral. (29-11-7\J. 

DISTRIBUIÇAO 
Em 3-1!-71 

Ao Senador Heitor Días: Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.0 28/71 - Aprova as contas da Petróleo Brasileiro 
S. A. - PETROBRÂS, referentes ao exercicio de 1960. 

Ao Senador José Sarney: Projeto de Lei do Senado 
n.0 96/'71 - Dá nova redação ao art. 128 do Código Penal, 
incluido entre os casos de abortos não criminosos os pra­
ticados por médico quando a gravidez resultar de incesto, 
constituir grave ameaça à saúde da gestante e envolver 
risco do filho nascer, fisica e mentalmente, lesada. 

Em 8-1!-71 

Ao Senador Gustavo Capanerna: Projeto de Lei do 
Senado n.0 97/71 - Dispõe sôbre a obrigatorledade de 
voto nas eleições sindicais. 

Ao Senador Helvídio Nunes: Projeto de Decreto Le· 
gislativo n.0 30/71 --- Aprova o texto da Convenção sôbre 
fgualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e Por· 
tuguêses, firmada em Brasil a 7·9-71. 

Ao Senador Nelson Carneiro: Projeto de Lei do Senado 
n.0 98/71 -- Dá nova redação ao item III do art. 5.0 da Lei 
Orgânica da Previdência Social, elevando para 60 anos 
a idade para exclusão dos segurados empregadores da fiw 
liação à previdência. 

Em 10-11-71 

Ao Senador Jose Sarney: Projeto de Lei do Senado 
n.0 66/71 - Dispõe sóbre o salário-família profissional do 
Contador e Técnico em Contabilidade. 

Ao Senador NeJson Carneiro: Projeto de Lei do Se­
nado n.a 99!71 - Dispõe sObre a obrigação do pagamento 
dos salã.rios contribuições previdenciárias pelo emprega­
dor, nos casos de rescisão sem justa cau~a do contrato de 
trabalho, até o momento em que fôr dada baixa na Car­
teira de Trabalho e Previdência SociaL 

Em 11-11-71 

Ao Senador Heitor Dias: Ofício n. 0 S-35/71 do Go­
vernador do Estado de São Paulo solicitando aprovação 
do Senado aos contratos celebrados entre o Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas e a Mitsui & Co. de Nova York. 

Em 16-11-71 

An Senador Eurico Rezende: Ofícío n.0 40/71-P/MC 
Presidente do S.T.F. Recurso Extraordinário n.0 69.957, 
Estado do Espírito Santo. 

Ao Senador José Sarney: Pro.ieto cte Lei do Senado 
n.0 100/71 - Estabelece que tOdas as pessoas que prestem 
serviços a Administração púbiica centralizada ou autár­
quica terão sua situação jurídica reg-ulada pela CansoU· 
dação das Leis do Trabalho, sempre que não estiverem 
amparadas pelo estatuto dos servidores públicos. 

Ao. Senador Gustavo Capanema: Oficio n. 0 33/71-P/MC 
do Presidente do S.T.F., Representação n.O 856, Estado das 
Alagoas. 

Ofício n.0 39171-P/MC do Presidente do S.T.F, Re~ 
curso Extraordinário n.0 65.780, Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Ao Senador Heitor Dias: Projeto de Lei da Câmara 
n.O 75/71 - Dá. nova redação ao ~ 2.0 do art. 168, do 
Decreto-lei n.0 1. 608, de 18-9~39 (Código de Processo Civil) 

A{) Senador Antônio Carlos: Ofício n.o 41/71-P/MC do 
Presidente do S.T.F., Representação n.0 862, Estado de 
Santa Catarina. 

Ao Senador Accioly Filho: Projeto de Lei do Senado 
n. 0 101/71 - Regula a prestação do trabalho de natureza 
doméstica. 

Ofício n.0 38/71-P/MC fS-41/711 do Pres. do S.T.F. 
Recurso Extraordinário 43.211, Estado de São Paulo. 
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Em 17-1!-71 

Ao Senado António Carlos: Oficio S-40/71 da Prefei ... 
tura Municipal de Blumenau, solicitando autorização para 
a compra de um aparêlho de Raio-X. 
Em 18-ll-71 

Ao Senador Accio-ly Filho: Projeto cte Lei do Senado 
n.o 93-DF/71 - Dispõe sôbre a remuneração dos funcio­
nários do Fisco do Distrito Federal. 

Ao Senador José Sarney: Projeto de Lei do Senado n.o 
102!71 - Manda contar, para aposentadoria e licenca es­
pe~ial. o tempo de serviço prestado, anteriormente, por 
medico credenciado junto à Previdência SociaL 
Em 19·11-71 

Ao Senador José Líndoso: Ofício S-27/71 do Governa­
dor ct~ Rio G~a~de do Su~ solicitando autorização para 
contrair emprest1mo atraves da Secretaria da F.ducacão 
e Cl;lltur.a, p::ra financiamento da compra de ~quipamei1to 
de Ilummaçao destinado a uma estação de radiCldifusão 
de sons e imagens ttelevisão) com fins educativos. 

Ao Senador Gustavo Capanema: Ofício n.0 43-P/MC/ 
71 IS-42/711 do Presidente do S.T.F. Recurso Extraordi­
nário 70.357, Espírito Santo, inconst. do art. 203 e seu 
Parágrafo único da Lei n.o 305/66, alterada pela de n.o 
3/67 do Municipio de Cariacica. 
Em 19-II-71 

Ao Senador Eurico Rezende: Projeto de Lei da Câ­
mara n. 0 79/71- Altera o art. 407 do Decreto-lei n.0 1.004, 
de 21·10·69 !Código Pena!J. 
Em 22-II-71 

Ao Senador Wilson Gonçalves: Mensagem n.o 256 do 
President~ da República submetendo ao SenadQ o nome 
do J?r. Carlos Coqueiro Torreão da Costa para o cs.rgo de 
Mir.Istro Togado do Tribunal Superior do TrafJalJlo. 

Ao Senador José Sarney;- Projeto de Lei do Senado n.0 

104/71 - Estabelece critérios para a fixação do •·salârio­
base'' e dispõe a contribuição dos profissionais liberais 
para o INPS, acrescentando parágrafo ao art. 77 da Lei 
n.0 3.807, de 26·8·60. 
Em 23-II-71 

. Ao Senador José Lindoso: Projeto de Decreto Legisla­
tlvo n.0 33/71 - Aprova a aposentadoria de Luiz Menossi, 
no cargo de Ministro Classísta do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

Ao Senador Wilson Gonçalves: Mensagem n.o 248/71 
do Sr. Presidente da República submetendo ao Senado a 
proposta de alteração do art. 4.0 da Resolução n.O 92 de 
27·1170 do Senado Federal. 
Em 24-Il-7-

Ao Senador Wil"Son Gonçalves: Projeto de Lei do Se­
nado n. 0 106/71 - Reorganiza a Secretaria de Segurança 
Pública do Distrito FederaL 

Ao Senador Helvldio Nunes: Oficio S-34/71 do 'rri­
bu.nal de Co~ltas do D. Federal subrnetendo as contas ge­
rais do Governo do D. Federal relativas ao exercício de 
11170. 

Em 25-11-71 

Ao Senado!" Heitor Días: Oficio S-43/71 do Governo do 
Estado da Bahia solicitando autorização para contnlir em­
préstimo externo. 

Ao Senador Nelson Carneiro: Projeto de Lei do Se­
nado n. 0 108f71 ... DF - Dispõe sól:>re o Quadro do Pessoal 
Civil da Secretaria de Segurança Pública do D. Federal. 
Em 27-11-71 

Ao Senador Wilson Gonralves: Ofício S-44/71 da Pre­
feitura M••JJJcipal de S. PaulO solicitando autoriz:açâ.o para 
financiamento externo. 

' 
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Substitutivos apresentados ......................... . 
Projetos de Resolução apresentados ................ . 
Votos em separado ................................ . 

COMISSAO DO DISTRITO }'EDERAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MI!:S 
DE NOVEMBRO DE 1971 

Presidente: Senador Cattete Pinheiro 
Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior 

Pareceres proferidos 

3 

6 

31 
47 

1 
2 

1 

2 

5 

5 

12 

ProJeto de Lei do Senado n.0 80/71 - Extingue a 
garantia de instância nos recursos de decisão adminis­
trativa fiscal a que se refere o artigo 259 da Lei número 
4 .191. de 24 de dezembro de 1968, aplicável no Distrito 
Federal. - Relator: Senador Antônio Fernandes. - Con­
clusão: Parecer favorável à emenda de Plenário. Apro­
vado. Em 9-11-71. 

Projeto de Lei do Senado n.0 90/71 - Isenta do pa ... 
gamento dos Impostos Predial e Territorial urbano r l<C 
transmissáo, no Distrito Federal, imóveis adquiridos por 
componentes da Fôrça Expedicionâria Brasileira. -· Re­
lator: Senador Fernando Corrêa. - Conclusão: Parecer 
favorâvel. Aprovado. Em 9-11-71. 

Projeto de Lei do Senado n.0 93/71 - D1spóe sôbre 
a remuneração dos funcionários do Fisco do Drstrito Fe ... 
dera!, e dá outras providênclas. - Relator: Senador Osi­
res Teixeira. - Conclusão: Parecer favorável. Aprovado. 
Em 9·11-71. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.o 82/71 
- Aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos do 

Distrito Federal para o triênio 1972/1974. - Relator: Se­
nador Saldanha Derzi. ~ Conclusão: Parecer favorâvel. 
Aprovado. Em 9-11-71. 

Ofício n.O 34/71 - Pu Senhor Presidente do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal, encaminhando as 
Contas Gerais do Govêrno do Distrito Federal. relativas 
ao exercício de 1970. - Relator: Senador Osires. Teixeira. 

COnclusão: Parecer favorável, nos tênnos de projeto 
de resolução. Aprovado. Em 23-11-71. 

Projeto de Lei do Senado n.0 103/71 - Retifica a 
Lei n.0 5 .641, de 3 de fevereiro de 1970, que estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exer­
cício financeiro de 1971. - Relator: Senador Cattete Pi­
rheiro. - Conclusão: Parecer favorável. Aprovado. Em 
23·11·71. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.O 79/71 
- Estin1a a Receit:l e fb:a a Despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1972. - Relator: Senador 
Saldanha Derzi. - Conclusão: Parecer favorável. Apro­
vado. Em 23-11-71. 
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Projeto de Lei do Senado n.o 106/71 - Reorganiza 
a Sf'cretaria de Segutança Pública do Distrito Federal, 
e dá outras providências. -- Relator: Senador Benedlto 
Ferreira. -- Conclusão: Parecer favorável. nos têrmos de 
substitutivo Aprovado. Em 26-11-71. 

Pro.ieto de Lei do Sf'nado n. 0 108171 ~- Dispõe sôbre 
o Quadro de Pessoal Civil da Secretaria de Segurança 
PUblica do Distrito Federal, e dá outras providencias. -
Rrlator: Senador Osires Teixeira. -- Conclusõo: Parecer 
favorável. Aprovado. Em 23-11-71. 

Emendas de Plenário ao Projeto de Lei do Senado 
n.o 93/71 - Dispõe sôbre a remunera.c:ão dos fur.cionários 
do Fisco do Distrito Federal. e dá outras providencias. 
~- Rt>lator: Senador Oslres Teixeira. - Conrlusão: Pa­
recer favorável às Emendas números 1. 2, 3, 4. 7 e 8 na 
forma da de n.0 8. 9. 10. 11. 12 e .5, com subrmenda. 6, 
com subcmenda. 13, com subemrnda. Aprovado. - Em 
27-!1-71. 

Rt>uniôes realízadas 
Projetos relatados 
Pareceres proferidos 

SíNTESE 

Substitutivo apresentado 
Estudo concluído ... ' 

Voto em separado 

5 
9 

10 
1 
1 
1 

Dirrtoria das Comissões. em 30 de novembro de 1971. 
- Afrânio Ca\'alcanti . .:\leio Júnior, Secretário. 

CO~IISSAO DE ECOI\"OMIA 

RELATORIO CORRESPONDENTE 
AO MÊS DE NOVEMBRO DE 1971 

Ptl'~>idente: Senador Magalhães Pinto 

Secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa 

Pal"ece-res Proferidos 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 63. de 1971 -~ Drfine 
a Política Nacional de Cooperativismo. institui o regime 
jllridico das sociedades cooprrativas e dá outras provi­
dências. -. Relator: Sf'nador Flávio Brito. -- Conclusão: 
favorâvel com emendas. aprovado em 10-11-71. 

Projet-O de Decreto Lrgislativo n.0 16. de 1971 -
Aprova o texto do Acórdo sóbre Cooperação Comercial 
entre a Repúbllca Federativa do Brasil e a República do 
lraque firmado em Bagdá a 11 de maio de 1971. - Re­
lator: Senador Geraldo Mesquita. - Conclusão: favorâ­
vel. aprovado em 11-11-71. 

Pro.ieto de Lei da Cámara n.() 77. de 1971 Altera 
a legislação sóbre distribuição gratuita de prêmios. me­
diante sorteio. vale-brinde ou concurso, a titulo de pro­
paganda. estabelece normas de prote<;ão à poupança po­
pular e dá outras providencias. -- Relator: Senador Wil­
son Campos. - Conclusão; favoravel, aprovado em 
23-11-71. 

ProJeto de Lei da Câmara n.o 8D. de 1971 - Acres­
cf'nta parâgrafos ao art. 11 do D('crrto-leí n.0 55, de 18 
de novf'mbro de 1966, que define a política nacional cio 
tnrismo, cria o Conselho Nacional do Turismo P a Emprê­
sa Brasileira de Turismo, e dá outras providências. - Re­
lator: Senador José Lindoso. -- Conclusão: favorável, 
aprovado em 27-11-71 

DISTR!Bt:IÇAO 

Em li de non~mbro de 1971 
Ao Se-nador GeraJdo )]e~quita: Pro.irto de Drcrf'tO 

Legislativo n.0 16, de 1971 - Aprova o texto do Acôrdo 
.sóhre Coopcra<;8o Comrrcial entre a Repúhlica Fcdcratl­
va do Brasil e a República do Iraque, firmado em Bagd:\ 
a 11 de maio de 1Dí'l. 

Em 12 de novembro de- 1971 
Ao Senador Milton Cabral; Projeto de Lei do sena­

do n.0 78, de 1971 - Dispõe sóbre propaganda de fumo 
e de bebidas alcoólicas, e dá outras providências. 

Em 23 de novembro de 1971 

Ao Senador Wilson Campos: Pro.iet.o de Lei da C:ima­
ra n.0 77, de 1971 - Altera a legislação sóbre distribui­
ção gratuita de prêmios. mediante sorteio. vale-brinde 
ou concurso. a titulo de propagand_a, estabelece. n~rn:as 
de proteção à poupança popular, e da outras prov1denc1as. 

Em 27 de novembro de 1971 

Ao Senador José Lindoso: Projf'to de Lei da Câmara 
n.n 89. de 1971 - Acresce11ta parágrafos ao art. 11 do De­
creto-lei n.0 55, de 18 de novembro de 1966. que define 
a política nacional do turismo. cria o Conselho Nacio:­
nal do Turismo e a Emprêsa Bri'lsileira de Turismo, e da 
outras providências. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões ordinárias .... 

Reuniões extraordinárias 

Projetos distribuidos 

Projetos relatados 

Emendas apresentadas 

4 

4 

19 

Clãudio Carlos Rodrigues Costa, Secretârio ela Comis­
são de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇ.\0 E CULTl'RA 

RELATORIO CORRESPONDENTE 
AO M!CS DE NOVEMBRO DE 1971 

Presidente: Senador Gustavo Capanema 

Secretario: Claudio Carlos Rodrigues Costa 

Paret~eres Proferidos 

Pro.ieto de Lei da Câmara n.0 83. de 1971 ~ Aprova 
altf'rações na ortografia da língua portuguêsa e dá. ou­
tras providên{'ias. - Relator: Senador Gustavo Capane­
ma. ~ Conclusáo: Favorável. aprovado em 25-11-71. 

DISTRIRUIÇÃO 

Em 25 de noyembro de 1971 

Ao Senador Gu.'ita,·o eapanema: Projeto de Lei da 
Câmara n.0 83, de 1971 - Aprova alterac;õcs na ortogra­
fia da língua portuguêsa. e dá outras providêncws. 

Em 25 de novembro de 1971 

Ao Senador Tarso Dutra: Projeto de Lei da Câmara 
n_0 82. de 1971 ~ Dá nova redação a dispositivos do De­
crrto-lei n.0 245. de 28 de fevereiro de 1967. que trans­
forma o Colégio Pedro 1I em autarquia. alterados pela 
Lei n. 0 5.490. de 3 de srtembro de 1968, e pelo Decreto­
lei n.0 530, de 15 de abril de 1969. e dá outras provldên­
cias. 

Rrdistribnído ao senador Helvidio Nunes. em 29 de 
novembro de 1971. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reumão ordinária 

Reunião f'xtnwrdinária 

Projetos distril:mídos 

1 

1 

2 

Pro.leto relatado 1 
Projeto em díligência 1 

Obsen'a<;ão: foi rcalizr~.da reunião p<"lta ouvir ermfe-
rénda do Sr. Gilson Ani~do. Diretor da Fundação Centro 
Brasileiro de TV Educativa. 

f 
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-Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da CQ .. 
missão de Educação e Cultura. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MllS 
DE NOVEMBRO DE 1971 

Presidente: Senador João Cleofas 
Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Lei da Câmara n.O 71171 - Altera a re ... 
dação dos arts. 2.0 e 3.0 do Decreto-lei n.0 1.015, de 21 
de outubro de 1969, que dispõe sôbre a responsabilidade 
da União no pagamento transferido para o Estado d~ 
Guanabara ou neste reincluido, e dá outras providências. 
- Relator: Senador Geraldo Mesquita. - Conclusão: 
Parecer favorável, aprovado em 4-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 19/71 - Aprova. 
as contas do Presidente da República, relativas ao exer ... 
cicio de 1961. - Relator: Senador Cattete Pinheiro. -
Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 4.-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 20/71 - Aprova 
a? contas do Presidente da República, relativas ao exer ... 
ctcio de 1962. - Relator: Senador Cattete Pinheiro. -
Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 4:-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 21/71 - Aprova. 
a~ .contas do Presidente da República, relativas ao exer .. 
CICIO de_I964. - Relator: Senador Lourival Baptista. -
Conclusao; Parecer favorável, aprovado em 4·11-71. 

P:o~et? .de Lei d?- Câmara n.0 72./71 - Qne reinclui, 
no M1msteno da Saude, o Instituto Nacional do Câncer, 
e dá outras providências. - Relator: Senador Lourival 
Baptista. - Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 
4-11-71. 

Projeto de D~creto Legislativo n.0 22/71 - Aprova 
a~ .contas do Presidente da República, relativas ao exer­
cicio de_ 1965. - Relator: Senador Saldanha Derzi. _ 
Conclusao: Parecer favorável, aprovado em 4-11-71. 

Projeto de D~creto Legislati_vo n.0 23/71 - Aprova 
a~ _contas do Presidente da Republica, relativas ao exer­
Clcto de_ 1966. - Relator: Senador Saldanha Derzi. _ 
Conclusao: Parecer favorável, aprovado em 4-11-71. 

NProjeto de Lei da Câmara n.0 73/71 - Dá nova re­
daçao ao i 1.0 do art. 5° da Lei n.0 4.923 de 23 de 
d~ze?lb~ro de 1965, que institui o cadastro permttnente das 
adm1ssoes e dispensas de empregados, estabelece medi­
das con~ra o desemprêgo e de assistência aos desemprega­
do~. e da outras pr~vidências. -Relator: Senador Mattos 
Leao. - Conclusao: Parecer favorável, aprovado em 
10-11-71. 

Projeto d_e Lei do Senado n.0 93/71-DF- Dispõe sôbre 
a remune~açao dos funcionários do Fisco do Distrito Fe­
deral, e da outras p:ovidências. - Relator: Senador Ruy 
Santos. - Conclusao: Parecer favoráveL, aprovado em 
10-11-71. 

~ficio S-35, de 1971 - Do Sr. Governador do Estado 
de Sao Paulo, solicitando aprovação do Senado Federal 
aos cm;t~atos celebrados entre o Instituto de Pesquisas 
Tecnologwas, da Universidade de Sào Paulo _ IPT _ 
re~pe~tivamente, com a Mitsui & Co. Lt, com sede effi 
Toqlllo, e a Mitsui & Co. (USAJ, com sede em Nova 
I~rque. - Relator: Senador Carvalho Pinto. - Conclu­
s~o: Parecer favorável, apresentando projeto de resolu­
çao, aprovado em 10-11-71. 

. ~rojeto .de Lei da Câmara n.o 63/71 - Que define a 
PolitJCa Nacmnal de Cooperativismo, institui o regime ju­
ridico das sociedades cooperativas, e dá outras providên­
cias. - Relator: Senador Flávio Brito. - Conclusão: Pa­
recer favorável com 2 emendas, aprovado em 10-11-71. 

Projeto de LeJ do Senado n.o 90/71 - Isenta do pa­
gamento dos Impostos Predial e Territorial. urbano e de 
transmissão, no Distrito Federal, imóveis adquiridos por 
componentes da Fôrç~t Expedicionária Brasileira. - Re­
lator: Senador Amaral Peixoto. - Conclusão: Parecer fa­
vorável, aprovado em 17-11-71. 

Projeto de Lei do Senado n.0 37/71 - Dispõe sóbre o 
pagamento de juros moratórios, nas condenações da Fa­
zenda Pública. - Relator: Senador Geraldo Mesquita. -
Conclusão: Parecer favorãvel, aprovado em 17-11-71. 

Projeto de Lei do Senado n.0 18/71 - Altera a dispo­
sição da Lei n.0 3.807, <!e 26 de agôsto de 1960; e n.0 22, de 
1971 -- determina que o reajustamento das aposentado­
rias, pensões e outros benefícios do INPS seja feito na 
mesma data da alteração do salário-mínimo, dando nova 
redação ao parágrafo 1.0 do art. 67 da Lei n.o 3.807, de 26 
de agôsto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social). -
Relator: Senador Ruy Santos. - Conclusão: Audiência ao 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, aprovado em 
17-11-71. 

Projeto de Drcreto Legislativo n.0 17/71 -- Aprova as 
contas do Presidente da República, relativas ao exercicio 
de 1959. - Relator: Senador Wilson Gonçalves, - Con­
clusão: Parecer favorável. aprovado em 17-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 27/71 - Aprova as 
contas do Presidente da República, relativas ao exercício 
de 1969. -- Relator: Senador Lourival Baptista. - Con­
clusão: Parecer favorável, aprovado em 17-11-71. 

Ofício n.0 S-40/71, do Sr. Governador do Estado de 
Santa Catarina, solicitando autQrização do Senado Fe­
deral, para que a Prefeitura Municipal de Blumenau pos­
sa adquirir. medlante financiamento externo, um apare .. 
lho de Raio-X, da firma Siemens Reiniger-Werk A. G., 
Erlangen - Alemanha Ocidental. - Relator: Senador 
Antônio Carlos. - Conclusão: Parecer favorável, nos têr­
mos do projeto de resolução, aprovado em 17-11-71. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 77/71 -Altera a legis­
lação sôbre dístribuiçáo gratuita de prêmios, mediante 
sorteio, vale-brinde ou concurso, a titulo de propaganda, 
estabelece normas de proteção à poupam}a popular e dá 
outras providências. - Relator: Senador Milton Trindade. 
- Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 19-11-71. 

Projeto de Decreto Legisla~ivo n.O 34/71 - Aprova 
o ato do Presidente da República, que determinou a exe­
cucão do Decreto de 24 de abril de 1969, que concedeu apo­
seritadoria a Oscar Nogueira Bl'na no cargo de Juiz Clas­
sista do Tribunal Reg·ional do Trabalho da 8.11 Região. -
Relator: Senador Milton Trindade. - Conclusão: Parecer 
favorãvel, aprovado em 19-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 33/71 - Aprova a 
aposentadoria de Luíz Menossi, no cargo de Ministro Clas­
sista do Tribunal Superior do Trabalho. - Relator; Sena­
dor Saldanha Derzi.- Conclusão: Parecer favorável, apro­
vado em 19-11-71. 

Ofício n.0 S-27171, do Sr. Governador do Estado do 
Rio Grande do Sul, solicitando autorização do Senado 
Federal, para contrair com a firma E.M.I. Eletronics Li­
mited, Inglaterra, operação de financiamento externo pa­
ra a compra de equipamento de iluminação para uma 
estação de radiodifusão de sons e imagens (Televisão), 
com fins educativos, em instalação no mesmo Estado. -
Relator: Senador Tarso Dutra. - Conclusão: Parecer fa .. 
vorável. nos têrmos de Projeto de Resolução, aprovado 
em 19-11-71. 

Projeto de Lei da Câmara n.O 76/71 - Autoriza doa­
ção de próprio nacional à Prefeitura de Juiz de Fora, no 
Estado de Minas Gerais, e dá outras providências. - Re­
lator: Senador Ruy Santos. - Conclusão: parecer favo~ 
rãv-ei. aprovado em 23-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 36/71 - Aprova o 
texto da Convenção para evitar a Dupla Tributação e 
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prevenir a evasão fiscal em matérla do Impôsto sôbre o 
Rt>ndimento, firmado entre o Brasil e a República Fran­
cesa, em lO de setembto de 1971. - Relator: Senador Ruy 
Santos. - Cunclusão: parecer favorável, aprovado em 
23-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 25/71 - Aprova as 
contas do Presidente da República, relativas ao exercício 
financeiro de 1967. - Relator: Senador Tar.so Dutra. -
Conclusão: parecer favorável, aprovado em 23-11-71. 

Mensagem n.O 248-SF/71 - Do Sr. Presidente da Re­
pública, submetendo à elevada apreciação do Senado Fe­
deral a Proposta de alteração do art. 4. 0 da Resolução 
n. 0 92, de 27 de novembro d-e 1970, do Senado FederaL -
Relator; Senador Wilson Gonçalves. - Conclusão: pare­
ct>r favorável. nos termos de Projeto de Resolução, apro­
vado em 23-11-71. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 81/71 - Estabelece re­
gime de gratlficação ao pessoal à disposição do FUNRU­
RAL, e dâ outras providências. --- Relator: Senador Lou­
rival Baptista. - Conclusão: Parecer favorável, com 
emenda substitutiva, aprovado em 24-11-71. 

Projeto de Lei do Senado n.0 108/71 - Dispõe sôbre 
o Quadro do Pessoal Civil da Secretaria de Segurança Pú­
blica do Distrito Federal, e dá outras providências. - Re­
lator: Senador Geraldo Mesquita. - Conclusão: parecer 
favorável, aprovado em 25-11~71. 

Ofício n.0 S-34, de 1971 - Do Sr. Presidente do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal, encaminhando as 
Contas Gerais do Govêrno do Di.striW Federal, relativas ao 
exercício de 1970. - Relator: Senador Geraldo Mesquita. 
- Conclusão: parecer favorável ao Projeto de Resolução 
apresentado pela Comissão da Distrito Federal, aprovado 
em 25-11-71. 

Ofício n.0 S-43, de 1971 - Solicitando autorizaç:ão 
para contrair empréstimo externo no valor de ......... . 
USS 6.000.000.00 (seis milhões de dólares), destinado a 
repasse ao Departamento de Estradas de Rodagem da 
Bahia - DERBA -, que o aplicará na execução de obras 
prioritárias de seu programa rodoviário. - Relator: Se­
nador Ruy Santos. - Conclusão: parecer favorável, nos 
tf>rmos de Projeto de Resolução, aprovado, em 25·11-71. 

Projeto de Lei do Senado n.0 47/70- Declara de uti­
lidade pública o Serviço de Obras Sociais - SOS - com 
sede em Pindamonhangaba, Estado de São Paulo. - Re­
lator: Senador Wilson Gonçalves . ........:. Conclusão: parecer 
contrário, aprovado em 25-11-71. 

Oficio n.O S-44/71, da Prefeitura do Município de São 
Paulo, solicitando a competente autorização do Senado 
Federal, para que aquela Prefeitura, através da Compa­
nhia do Metropolitano de São Paulo - METRO - possa 
realizar operação de financiamento externo, contratada 
junt<J à firma Oswaldo Cariboni Lesco S.p.A. - Milão, 
Itália.- Relator: Senador Saldanha Derzi.- Conclusão: 
Parecer favorável, nos têrmos do projeto de Resolução, 
aprovado em 26-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 32/71 - Aprova as 
contas da Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS, rela­
tívas ao exercício de 1965. - Relator: Senador Lourival 
Baptista. - Conclusão: Parecer pelo pronunciamento da 
Comissão de Justiça, aprovado em 26-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 28/71 - Aprova as 
contas da Petróleo Brasileiro S/ A. - PETROBRÁS, relati­
vas ao exercício de 1960. - Relator; Senador Lourival 
Baptista. -· Conclusão: Parecer pelo pronunciamento da 
Comissão de Justiça, aprovado em 26-11-71. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 90/71 - Dispõe sôbre a 
Jnspeção sanitária e industrial dos produtos de origem 
animal, e dá outras providências. - Relator: Senador 
Lourival Baptista. ~Conclusão: Parecer favorável, apro­
vado em 27-11-71. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 88171 -Prorroga o pra­
zo estabelecido no item I do art. 14 do Decreto-lei n.0 61, 
de 21 de novembro de 1966, que altera a legislação relati­
va ao Impôsto único sõbre lubrificantes e combustiveis lí· 
quidos e gasosos, e dá outras providências. - Relator: Se­
nador Geraldo Mesquita. -Conclusão: Pare-cer favorável, 
aprovado em 27-11-71. 

Projeto de Lei do senado n.0 93/71-DF- Dispõe sôbre 
a remuneração dos funcionários do Fisco do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências. - Relator Ruy Santos. -
Conclusão: Parecer favorável às Emendas de n.0 s 1, 2, 3, 11, 
12 e 13 e contrário às demais emendas apresentadas. 

Aprovado em 29-11-71. Com restrições dos Srs. Sena­
dor Cattete Pinheiro, Saldanha Derzi e Wilson Gonçalves. 

Oficio n.0 8~45/71, do Sr. Governador do Estado de 
São Paulo, solicitando aprovação do Senado Federal ao 
co.ntrato celebrado entre aquéle Govêrno e a Nippon Ele­
tric Company, Límited, de Tóquio, Japão. - Relator: Se­
nador Franco Montoro. - Conclusão: Parecer favorável, 
nos têrmos do projeto de resolução, aprovado em 29-11-71. 

Ofício n.0 S-46/71, do Sr. Governador do Estado do 
Pará, solicitando do Senado Federal, autorização para 
obter e contratar empréstimo externo, para complementar 
o programa de investimentos na infra-estrutura econômi­
ca estadual no período de 1972/74. - Relator: Senador 
Milton Trindade. Conclusão: Parecer favorável, nos 
têrmos do projeto de resotm;ão, aprovado em 29-11-71. 

SíNTESE 
Número de reuniões ..... , ....... , . . . . . . . . . . . . . . 11 

Número de pareceres proferidos 

Ofícios distribuídos ........ . 
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Pedido de vista . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Projetos apresentados ........................ , . 9 

Comissão de Finanças, em 30 de novembro de 1971. 
Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário. 

COMJSSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE 
AO Mll;S DE NOVEMBRO 

Presidente: Senador Franro Montoro 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 

Pareceres Proferidos 

Projeto de Lei da Càmara n.0 72, de 1971 - "reinclui, 
no Ministério da Saúde, o Instituto Nacional do Câncer, 
e dá outras providências". - Relator: senador Paulo 
Tôrres. - Conclusão: Relatado em 4-11-71; parecer pela 
aprovação: apovado. 

Projeto de Lei do Senado n.0 17, de 1969 - "estabe­
lece a jornada de trabalho do motorista profissional, a 
serviço dos transportes coletivos de passageiros, e dá ou­
tras providências". - Relator: Senador Benedito Ferrei­
ra.- Conclusão: Relatado em 4·11-71; parecer pela apro­
vação; aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 63, de 1971 - "define 
a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime 
jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras pro'\'1-
dências". - Relator: Senador Wilson Campos. - Con .. 
clusão: Relatado em 9-11-71; Parecer pela aprovação; 
aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 73, de 1971 - "dá no­
va redação ao § 1.0 do art. 5.0 da Lei n. o 4.923. de 23 de 
dezembro de 1965, que institui o cadastro permanente das 
admissões e dispensas de empregados, estabelece medidas 
contra o desemprêgo e de assistência aos desempregados, 
e dá outras providências". - Relator: senador Benedito 
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Ferreira. -Conclusão: Relatado em 9-11-71: Parecer pe~ 
la aprovação; aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 :62, de 1968 -:- ~ "r~gu,I.~ 
a indenizacão aos dependentes. e da outras prov1dencias , 
- Relator: Senador Heitor Dias. - Conclusão: Relatado 
em 17-11-71: Parecer pela aprovação com duas emen­
das - 1-CLS e 2-CLS: aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n.0 88. de 1~71 - "que 
permite a justificação judicial na comprovaçao do t~mpo 
de servíco para a aprosentadoria, dando nova redaçao ao 
§ 9.o do· artigo 32 da Lei Orgânica da Previdência Social 
(Lei no 3. 807. de 26 de agôsto de 1960> ". - Relatm: Se­
nador Wilson Campos. - Conclusão: Relatado em 
17-11-71: Parecer pela aprovação: aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n.0 15, de 1971 - "fixa em 
dez vE-zes o valor do salário-mínimo regional o salário ... 
base dos médicos. e dá outras providências''. - Relator: 
Senador Heitor Dias. -Conclusão: Relatado em 17-11-71; 
Parecer pela aprovação com duas emendas: 1~CLS e 
2-CLS; aprovado. 

Proieto de Lei do Senado n. 0 59, de 1968 - "dispõe 
sóbre a· contribuição dos advogados. como trabalhadores 
autfmomos. segurados obrigatórios do Instituto Nacional 
de Previdência Social". - Relator: Senador Heitor Dias. 
- Conclusão: Relatado em 17-11-71: Parecer no sentido 
de que a proposição tramite em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado n.0 15. de 1971; aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n. 0 17. de 1971 - "dá nova 
redacão' ao ~ 1.0 do art. 30 e ao ~ 7.0 do art. 32 da Lei 
n.0 3.807. de 26 de agôsto de 1960 ILei Orgânica da Pre­
vidência Social). dispen;;,ando a exigência do afastamento 
da atividade ou emprêgo para gôzo das Aposentadorias 
por Velhice e por tempo de Serviço". - · Relator: Senador 
Orlando Zancaner. - Conclusão: Relatado em 24-11-71: 
Parecer pela reieição: rejeitado. Ê designado o Sr. Se-­
nador Accíoly Filho para relata r o vencido. 

Projeto de Lei do Senado n.O 11. de 1970 - "dispõe 
sbbre o registro de jornalista autônomo, e dá outras pro­
videncias" - Relator: Senador Franco Montoro. - Con­
clusão: Relatado em 24-11-71: Parecer pela aprovação; 
aprovado. 

Projetos Distribuídos 
Projeto de Lei do Senado n.o 11. de 1971 - "institui 

o salário-família de espôsa ou companheira de segurado 
pelo INPS". -- Relator: Senador Paulo Tôrres. - Con­
clusão: Distribuído em 17-11-71. 

Projeto de Lei do Senado n.O 97, de 1971 - "dispõe 
sõbre a obrigatorifdade de voto nas eleições sindicais. e 
dá outras providêndas", - Relator: Senador Paulo Tôr­
res. -- Conclusão: Distribuído em 17-11-71. 

Projeto de Lei do Senado n.O 28. de 1971 - "estende 
aos empregados domésticos os benefícios da Previdência 
SoriaJ. e dá outras providências". - Relator: St"nador Hei­
tor Di:t.s. -- Conclusão: Distribuído em 3-11~71. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas . , ...... , . , . . . 4 
Pro_ietos relatados . . . . . . . . . . . . . . 10 
Projetos distribuídos ....... , .. , . . . 3 

Brasília fDFL em 30 de novembro de 1971. - t\larcus 
Vinicius Goulart Gonzaga, 

CO~IISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
RELATóRIO CORRESPONDENTE 
AO MÉS DE NOVEMBRO DE 1971 

Presidente: Senador CARVALHO PINTO 
Secn•tário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior 

Parece1·es Proferidos 
Projeto de De-creto Legislativo n. 0 29/71 - Aprova o 

Protocolo de Emenda ao artigo 56 da Convenção sóbre 

Aviação Civil Internacional, feito em Chicago. em 1944 e 
aprovado pela AssPmbléia da Organização de Aviação Ci­
vil Internacional, reun:da em Viena em sua XVIII Sessão, 
no período de 15 de junho a 8-7-71. - Relator: Senador 
Wilson Goncalves .. -Conclusão: Parecer favoráveL Apro­
vado em 10..:11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 16/71 - Aprova o 
texto do Acôrdo sôbre Cooperação Comerdal entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a República do Iraque. fir­
mado em Bagdá a 11-5-71. - Relator: Senador Danton 
Jobim. Conclusio: Parecer favorável Aprovado em 
10-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n. 0 30/71 - Aprova o 
texto da Convenção sObre Igualdade de Direitos e Deve­
res entre brasileiros e portuguêses, firmada em Brasília. a 
7 de setembro de 1971. -- Relator: Senador Danton Jobim. 
- Conclusão: Parerer favorável. Aprovado. com voto em 
separado do Senador Nelson Carneiro, em 10-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 31/71 -- Aprova o 
Acôrdo Sanitário entre a República Federativa do Brasil 
e a República do Paraguai. firmado em Assunção a 16 de 
julho de 1971. - Relator: Senador Fernando Corrêa -
Conclusão: Parecer favorável. Aprovado em 25-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 36!71 - Aprova o 
texto da Convenção para evitar a Dupla Tributação e 
prl:"venir a evasão fiscal em matéria de impostos sôbre o 
Rendimento. firmado entre o Brr1sil e a República Fran~ 
cesa. em 10 de setembro de 1971. ~ Relator: Senador Ar­
non de Mello. - Conclusão: Parecer favorãvel. Aprovado, 
em 25-11-71. 

Projeto de Drcreto Legislativo n.0 37/71 - Aprova os 
textos d~ Convenção Postal Universal, do Protocolo Adi~ 
cional à Constituicão da União Postal Universal e do 
Acf~rdo relativo às' Encomendas Postais. assinados em 
Tóquio. durante o XVI Congresso da Uníão Postal Uni­
versal, realizado em outubro de 1969. - Relator: Sena­
dor Lourival Baptista. ~- Conclusão: Parecer favoráveL 
Aprovado em 25-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 38/71 - Aprova o 
texto da Convencão sôbre Comércio de Trigo. 1971, con­
cluida em Genebia em janeiro e fevereiro de 1971. - Re­
latür: Senfl.dor Wilson Gonçalves. - Conclusão: Parecer 
favorávPl. Aprovado em 25-11-71. 

MensagE-m n.o 262!71 - Indicação do Se-nador Quin­
tino Symphoroso Deseta. Ministro de Segunda Classe. pa­
ra a função. em comissão. de Embaixador do Brasil junto 
ao Govê-rno da República Islámic~ do P~quistão. - Rela­
tor: Senador Filinto Müller. - Conelusão: Se-creta. Em 
25-11-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 43/71 - Aprova o 
texto do Protocolo sôbre- o Estatuto dos Refugiados. ado­
tado em Nova Iorque e dá autorizarão para que o Brasil 
possa aderir ao Protocolo. bem como retirar as reservas 
feitas aos artigos 15 e 17. H 1.0 e 3.0 da Convenção. - Re­
lator: Senador Saldanha Derzi. - Conclusão: Parecer 
favorável. tt>ndo os Senadores Nelson Carneiro e Danton 
Jobim votado com restricões. Aprovado em 29-11-71. 

Reuniões realizadas 

Projetos relatados 

Mensagem recebida 

Mensagem relatada 

Pareceres proferidos 

Pedido de vista 
Voto em separado 

SíNTESE 

4 

8 
1 

I 

9 

1 

I 

Diretoria das Comissões. em 30-11-71. - Afrânio Ca­
valcanti :\lelu Júnior - Secretário. 
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COMISSÃO DE SAúDE 

RELATóRIO 'CORRESPONDENTE 
AO MES DE NOVEMBRO DE 1~71 

Presidente: Senador Fernando Corr€-a 

Se-cre-tário: Lêda Fe-rreüa da Rocha 

Pareceres Proferidos 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 31/71 - Aprova ? 

Acôrdo Sanitâ.rio entre a República Federativa do Brasll 
e a República da Paraguai. firmado em Assunção a 16 de 
julho de 1911. - Relator: Senador Waldemar Alcântara. 
~- ConrJusão: Parecer favorâvel, aprovado· em 18-11-71. 

Projeto de Lei do Senado n.0 96171. - Dá nova reda­
ção ao art. 128 do Código Penal, incluindo entre os casos 
de abortos não criminosos os praticados por médico quan­
do a gravjdez resultar de incesto, constituir grave ameaça 
à saúde da gestante ou envolver risco do fílho, nascer, fí­
sica e mentalmente, lesado. -Relator: Senador Adalberto 
Sena. - Conclusão: Parecer pela rejeição, aprovado, em 
27-11-71. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 90/71. -- Dispõe sôbre 
a inspeção animal e industrial dos produtos de origem 
animal, e dá outras providências. --Relator: Srnactor Fer­
nando Corrêa. - Conclusão: Parerer favoráve-l, aprovado, 
em 27-11-71. 

Número de reuniõE>s 

Pareceres proferidos 

Ofícios rerebidos 

SíNTESE 

3 

4 

2 
Oficios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Comissão de Saúde, em 2: -11~71. - J.,~da Ferreira da 
Rocha, Secretária. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE 
AO MES DE NOVEMBRO DE 1~71 

PresidentE": Senador Paulo Tôrres 

Se-cretário: Wnlter Manoel Germano de Oliveira 

Pareceres Proferidos 

PLC n.o 68 de 1971 1N.0 340-B/71 na Câmara) - "Dis· 
põe sóbre o Ensino no Exército".- Relator: Senador Flá­
Vio Brito. - Conclusão: Favorável. 

PLC n. 0 71 de 1971 1N.0 358-B/71 na Câmar01 - "Al­
tera a redar.ào dos arts. 2.0 e 3.0 do Decreto-lei n.O 1.015, 
de 21~10-69 'que dispõe sôbre a responsabilidade da União 
no pagamento do pessoal transferido para o Estado da 
Guanabara ou este reincluido, e dá outras providências.·· 
-- Relator: Senador Luiz Cavalcanti. -- Conclusão: Fa­
vorável. 

Brasília, 29 de novembro de 1971. - Walter Manoel 
Ge-rmano de Oliveira. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
RELATóRIO CORRESPONDENTE 
AO MtlS DE NOVEMBRO DE 1971 

Presidente: Senador Amaral Peixoto 

Secretário: J. Ney Passos Dantas 

Pareceres Proferidos 
Projeto de Lei da Câmara n. 81. de 1971 (n. 0 433/A, 

de 1971.- na Casa de Origem), que "Estabelece regime 
dt- gratificação ao pessoal à disposição do FUNRURAL. e 
dá outras providências." --Relator: Senador Tarso Dutra. 
- Conclusão: Parecer pela aprwação, aprovado em 
24-11-71. 

Projeto de Lei do Senado n.o 16, dP 1971 <Autor: Se­
nador Benjamin Farah), que "dispõe sôbre a representa-

ção coletiva ou individuaL dos associados pertencentes às 
assoclacõrs de classe das pensionistas do sel'viço público, 
perante a.s o.utoridades administrativas e a Justiça Ordi­
nária". - Relator: Senador Heitor Dias. - Conclusão: 
Parecer pela anrovação, nos têrmos da Emenda sub,..titu­
tiV:l Qllf' ofPrece. aprovado em 24-11-71. 

DISTRIBVICAO 

Em 23-11-71 

Ao Senhor Senador Tarso Dutra: Proje-to de Lei da 
Câmara n.O 81, de 1!:\71 in,0 433-A. de 1971 - na Casa de 
C'rigem 1. que "estabelt-ce regime de gratificac;âo ao pess ai 
à disposic:ão do FUNRURAL. €' dá outras providências" 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reunião rraliz.ada 

Pareceres proferidos 

Projetos relatados 

Projeto distribuído .. 

1 

2 

2 

1 
Projetos rm ttamitacâo . . . . . . . . 2 

Ofício expedido ............... , . . 1 
Oficios recebidos . , . . 3 

Senado Federal, em 29 de novembro de 1971. - J. Ney 
Passos Dantas, Se>cre>tário da Comissão. 

CO~IISSAO DE TRANSPORTES, COMUNJCAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE 
AO MES DE NOVEMBRO DE 1U71 

Presidente: Senador Leandro Maciel 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira 

Pareceres Proferidos 

PDL n.0 37, de 1971 - "Aprova os textos da Conven­
c:ão Postal UniversaL do Protocolo Adicional à CoHstHui­
ção da União Postal Universal e do Acórdo Relat1V0 às 
Encomendas Postais. assinado em Tóquio. durante o XVI 
Congresso da União Postal Universal, realizada em outu­
bro de 1969." - Re-lator: SE>nador Geraldo Mes4tüta. -
Coüclusào: Favorável. 

PLC n.0 88, de 1971 - "Prorroga o prazo estabelecido 
no item I do art. 14 do Decretq-lPi n: Ql úe 21 de t}ü­
vembro de 1966, Que altera a 1eg1sJaçao relativa ao Im}Jos­
to único sôbre Lubrihcantes e Combustíveis Líquidus e 
Gasosos, e dâ outras providénc,ias." Relatur. senactvr 
Geraldo Mesquita. - Conclusão: Favorável. 

Brasília, 29 d·e novembro de L 71. - Walter Manoel 
G~.:>rmano dt' Oliveira, 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUI~TURA 
14.• REUN!AO EXTRARODINARlA REALIZADA EM 

11 DE NOVEMBRO DE 1971 

As dezesseis horas do dia onze de novembro de mil 
novecenWs e setenta e um, na S<.~la de Reuníõf'& da Co­
missão de Fínanças, sob a presidl?ncia do Sr. Senador 
Gustavo Capanema, Presidente. estando presentes os ~e­
nhores Senadores João Calmon, Tarso Dutra. Adalberto 
Sena, Benjamin Farah, Ruy santos. .MagaJn:lts Püno, 
Antônio Fernandes, Antônio Carlos. Amaral Peixoto, Jo­
sé Guiomard, Franco Montara, Benedito Ferreira. Lendr 
Vargas, Wilson Gonçalves, Ruy Carneiro e_ os Senhores 
Deputados Athiê Coul'y, Pires Sabóia, o Senhor Ad1dü 
Cultural da Embaixada da Inglaterra, o Senhor Conse­
lheiro da Embaixada da Alemanha. o Sen1101 DouLJr 
Evandro Mendes Vianna. Dlretor-Geral da Secrt=otaria do 
Senado Federal, Diretores e funcionários do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, reúne-se a Comissão de 
Educação e Cultura para ouvir uma expt:-~nttção do Sr. 
Gilson Amado sôbre a TV Educativa np Brasil. 



40 Quarta .. feira 1.o DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) (Suplemento) Dezembr.n de 1971 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente comunica 
que está presente o sr. Gilson Amado, Diretor da Fun­
daqâo Centro Brasileira de TV Educativa, que abordará 
a problemática da TV no Brasil. 

Em seguida, o sr. Presidente passa a pi\lavra ao 
ilustre- conferencista. 

Com a palavra, o Sr. Gilson Amado faz urna exposi­
ção geral sôbre a importância da TVE no Brasil. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu. Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, se­
rá assinada pelo Sr. Presidente. 
NOTAS TAQUIGRAFICAS DA 14.• REUNIÃO DA CO­

MISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA, REALIZADA 
AS 16,00 HORAS DO DIA 11 DE NOVE!JIBRO DE 
1971, PARA OUVIR A PALESTRA DO PROFESSOR 
GILSON AMADO, SOBRE TV EDUCATIVA. 

PRESIDENTE: Senador Gustavo Capanema 
VICE-PRESIDENTE: Senador João Calmon 

SECRETÁRIO: Cláudio Costa 
O SR. PRESIDENTE (Gustavo Capanemal - Minhas 

senhoras, meus senhores, Sr. Gilson Amado: é para a 
Comissão de Educação e Cultura do Senado Federal, e 
poderei dizer mesmo para o próprio Senado Federal, 
ll_onrosa a sua presença entre nós para tratar de um 
..-.sunto em que ninguém é mais mestre no Brasil do que 
H sua figura tão conspícua, de uma categoria intelectual 
tão elevada, de uma família -de intelectuais, por assim 
dizer profissionais da inteligência. Honramo-nos não só 
da pfesença do homem, da figura humana que há na 
sua pessoa, mas também do especi!llista que, desde. os 
primórdios da televisão no nosso Pais, se tornou o prm­
cipal campeão da utilização da televisão para finalida­
des educativas. Eu mesmo. várias vêzes, fui convocado 
para sentar na sua mesa-redonda, ~ara ,e~trar. na su_a 
Universidade do Ar, para falar ao Pats, varias vezes uti­
lizando a televisão para um sem-número de comunica­
ções com o povo. 

Hoje, a sua ação é conhecida no País inteiro.:. Um 
dia a televisão vai ser a principal arma da educaçao do 
povo do mundo inteiro, não sbrnente urn instrumento de 
propaganda comercial, não sàmente um instrumento de 
informação política, não sOmente um veículo de publicí­
dade, de um modo geral, mas sobretudo um instrumento 
de educação do povo, mais que as escolas, infelizmente 
talvez, mais do que as escolas. 

Por isso a responsabilidade dos dirigentes da televi­
são para com g Pátria é tal que ninguém mais pode des­
curar do problema. É preciso aue a televisão fíque con­
siderada como um instrumento da educação do povo e 
que ela.. seja controlada pelo Govêrno, para êste objetivo, 
porque do contrário a televisão passa a ser não um apa­
relho de educação mas de corrupção, 

Cada um de nós, que tem, na sua casa, crianças no 
seu convívio, filhos ou netos, terá verificado que nada 
atrai mais a criança do nosso País do que a televisão. As 
criancas de 3, 4, 5, 8 e lO anos querem passar o dia in­
teiro em tôrno da televisão, e na hora de levá-las para a 
cama às 7, 8 ou 9 horas da noite, é aquêle chôro, aquela 
resistência, aquela inconformação com os cuidados pa­
ternos e maternos porque o que elas querem é continuar 
a ver seja lá o que fôr, mas querem a televisão. 

Daí a enorme influência na formação do caráter e 
da cultura do povo brasileiro, a enorme influência, direi 
eu, da televisão. que deve transformar-se agora e cada 
vez mais. em televisão educativa. 

E ninguém mais do que Gilson Amado, meus Senho­
res e minhas Senhoras, é autoridade neste assunto e é ca­
paz de dizer ao País que rumos devemos tomar. É para 
ouvi-lo que convoquei esta reunião e para isso passo a 
palavra ao eminente visitante. 

O SR. GILSON AMADO - É para mim motivo de 
privilégio e de inibição -- eu que sou conhecido como 
Jong-pJay dentro da noite, em matéria de falar atra­
vés da televisão, ne-ste momento não posso deixar de as­
sinalar a minha emoção especial por me sentir em meío 
a êsses condestáveis, a tantos condestáveis da educação 
nacional, a todos êsses cardeais que, na vida públiea, se 
dedicam à Educação nacional: um ex-Ministro de Estado 
que me investiu no pôsto, que hoje ainda exerço; um ex­
Ministro de Estado que veio diretamente do Ministério da 
Educação e Cultura para esta Casa ~ o Ministro Tarso 
Dutra, na realidade o homem que permitiu a deflagração 
de um processo de fantasia e de sonho de projetos e ansie­
dades, de devaneios e que hoje podemos apresentar, em 
têrmos de cimento armado, de maquinas, de equipamentos 
- possivelmente dentro de 3 ou 4 meses, talvez a mais im­
portante matriz de televisão educativa na América La­
tina e uma das mais importantes do mundo. 

Desejo assinalar a presença do Ministro Gustavo Ca­
panema, que representa a legenda da Educação no Bra­
sil, o patriarca - digamos - da Educação no que ela 
representa de renovação. no que ela representa de senti­
do de quebra dos padrões anquilosados dos velhos tem­
pos. 

Falando ao lado de ex-Ministros de Estado, ao lado 
de jovens a quem estimaria transferir a emoção e a res­
ponsabilidade dessa hora, como o Senador Antônio Car­
los Konder Reis. falando numa Casa onde estão repre­
sentados os Estados, sinto o dever de aqui assinalar a 
participação dêsses Estados nesse processo. 

Cito, com emoção, o Senador Franco Montoro, lem­
brando de nossas longas conversa-S, pela madrugada a 
dentro. E tantos outros, aqui, o Senador Amaral Peixo­
to, e tantos outros que, de longe e de perto, por ações 
diret.as ou por acenos apenas, nos incentivaram e cria­
ram condições para és te momento. 

Acredito - por isso que justifico a minha presença 
nesta Casa - que a televisão no Brasil, a televisão de 
maneira geral e a televisão educativa assumiram tal re­
lêvo na problemática sócio-econômica dêste Pais que, na 
realidade, deve ser colocada no primeiro plano das preo­
cupações de nossa vida pública. 

Já se foi o tempo em que ela foi uma obra de pfo .. 
neiros, já se foi o tempo em que tinha aspectos setoriais, 
já se foi o tempo em que ela era uma aspiração com­
plementar da vida e da estrutura educacional brasileira. 

Vou tentar resumir, em alguns itens apenas, os pres­
supostos dessa relevância, a meu ver fundamental, da 
televisáo de nossos dias, deix:ando nas mãos de V. Ex.8 s 
um dossiê com as informacões relacionadas com os di­
versos aspectos e números· que documentam essa afir­
mativa. 

A televisão é hoje importante no mundo inteiro, em­
bora apenas em dois ou três países, ou pouco mais, ela 
não tenha configuração estatal, mas mesmo onde a te­
levisão está sob o cantrôle do Estado, ela assume cada 
vez mais importância avassaladora. 

Lembro aqui, citando a Inglaterra por exemplo, uma 
citação de Martin Esslin: uma peça no melhor teatro 
de Londres teria que ser repetida durante 30 anos, em 
apresentações diárias com lotação completa, para atingir 
um público que poderia ser alcançado com uma simples 
transmissão pela televisão. 

O Senador Capanema falou nas crianças, dando ênfase 
a êste aspecto. E aqui está um documento mostrando que 
as crianças do nosso tempo pertencem à primeira geração 
de crianças que têm três pais.: o pai, a mãe e a televisão 
no canto da sala. 

Nos Estados Unidos, uma criança já passa 45 minutos 
por semana diante do vídeo. por isto a televisão já é 
conhecida como a babá eletrônica do nosso tempo. 
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Em todos os países a televisão é importante, mas o 
seu pêso, o pêso que ela exerce na formação de diversos 
países - Inglaterra, Alemanha, Estados UnJdos, Japão 
- é um pêso, é uma influência que e contrabalancada 
como uma escola que absorve tôda a demanda escOlar. 
Com edições de livros, de tal rnodo, de milhões de exem­
plares, com uma imprensa dinâmica e de edições milio­
nárias. De modo que êsse pêso da televisão em outros 
países é, de certo modo, compensado a sistema de con­
trapesos e com a própria formacão da opinião pública 
através daS instituições sociais dinamizadas que existem 
em tôda parte. 

No Brasil, anotem Srs. Senadores, no Brasil, em re­
cente investigação realizada, a televisão está pesando, ou 
significando, ou valendo, 70% entre os fatóres de influên­
cia social, nacíonal, sócio-pegagógica neste País. 

Um livro de quatro, cinco míl exemplares é uma edi­
ção considerada razoável. E que pêso poderá ter isso na 
democratização da cultura no Brasil? A escola não absor­
ve nem dez por cento da multidão de adultos maiores de 
dezesseis anos, que há vinte anos atrás não precisavam 
:le conhecimentos nem do certificado de ensino primárif 
para ingresso numa emprêsa de trabalho. E hoje um ho­
mem de vinte anos, de vinte e cinco anos, ao procurar um 
emprêgo na Guanabara e em todos os outros Estados, lhe 
perguntam. "Onde está o seu certificado de ensino primá­
rio?" E êle não posui porque a escola de seu tempo era 
insuficiente e irrelevante do ponto de vista sóclo-econômi­
co. Não conduzia a emprêgo. 

De modo que o BrasH, com o livro, com a imprensa ur­
bana, com as publicações insuficientes, com os salões de 
conferência de trezentas pessoas. casa cheia, com, afinal 
de contas, a falta de dinamização das instituições sociais 
brasileiras - em tôda parte do mundo é bem mais orga­
nizada a sociedade no sentido de associações, lígas de 
defesa que, de certo modo, contrabalançam o pêso da 
televisão. 

De modo que não tenho dúvida em dizer que, para 
o bem ou para o mal, em têrmos de exagêro, talvez numa 
expressão de significação patética, poderiamos dizer que, 
de certo modo, nós seremos. amanhã, o que a televisão 
fizer de nós, se não conseguimos inseri-la num contexto 
de objetivos prioritários da vida nacional. 

A êste ponto lembro que, no dizer dêsse publicista 
Martin Esslln: 

"A televisão poderá se transformar na arte folcló­
rica, por excelência, do homem moderno. A massa 
de material que ela produz e o grande número de 
pessoas que colaboram nos seus programas lhe atrí­
buem características de uma arte folclôrica verda­
deira, isto é, de uma arte que corresponde a uma 
demanda de coJetividade popular, antes que aos cri­
térios estabelecidos pela minoria selecionada das 
elites. 
Se a televisão pode reconduzir nossa civilização (diz 
o autor inglês, ao nível de uma tribo primitiva <à 
aldeia global de Marshal McLuhan), é fora de dú­
vida que essa tribo englobará sem dúvida nenhuma 
a humanidade inteira, abrindo perspectiva de uma 
cultura e de uma sabedoria de massa que permiti­
rá. efetivamente. a cada um ter acesso à totalidade 
do saber humano." 

Resumindo a importância da TV Educativa no BrasiL 
Por que a televisão. não só a televisão, mas a televisão 
educativa é importante no Brasil? Porque onde existe de­
senvolvimento tecnológico, recursos, equipamentos de te­
levisão a serviço dos interêsses coletivos existem escolas 
para todo mundo. 

De forma que a televisão educativa ainda não fêz 
em nenhuma parte do mundo a sua grande experiência 
didática, ainda não testou a sua aptidão didática. Nos 

grandes países do mundo, na Inglaterra, na Alemanha, 
nos Estados Unidos e no Japão ela exerce uma função 
acessória, complementar, enriquecedora do ensina que se 
ministra nas escolas. Não tendo que ensinar diretamente, 
não havendo resíduos de multidões adultas que dependam 
dela para recuperação educacional, a televísão educati­
va no mundo é enriquecectora, acessória, complementar 
ao ensino. Ela introduz no ensin() a matemática moderna, 
a ciência, a cultura e informações para formação de pro­
fessôras. 

No Brasil, o que acontece? Existem. 20 milhões de bra­
sileiros que mio foram à escola na época própria, e hoje 
estão premidos num mercado de trabalho <:ada vez mais 
exigente e seletivo. Com exclusão de algumas áreas de 
atividades primárias. o mercado de trab .. dho exige quali­
ficação; digo mais: não apenas qualificação de conheci­
mentos, qualificação formal, a titula((ão. Conheço brasi­
leiras que sabem ler e escrever, autodidatas, que inter­
romperam o seu curso primário e, depois, desenvolveram 
a aprendizagem por conta própria. aabem., talvez, mais 
do que eu e não podem ser empregados porque não ti­
veram condíçôes de formalizar sua &ituaçào. A não em 
exames, como sabe o Ministro Tarso Dutra, do tipo su­
pletivo, em horário noturno, depois da jornada de traba­
lho de oíto horas, à base de currículos convenciomüS não 
ainda identificados com as exigências imperativas do 
mercado de trabalho de hoje. 

De modo que a televisão educativa brasileira vai mon­
tar o primeiro grande projeto didático de educação de 
adultos no mundo, talvez servindo de modêlo para os 
países em desenvolvimento, com possibilidade de trans .. 
formar-se em projeto multinactonal. Só a teievtsão será 
capaz de transferir dessa marginalização social essa mul­
tidão de adultos e adolescentes para o mercado de tra­
balho. Será a televisão o braço longo da educação, es­
tendido para essas multidões em desespêro. 

Um dos fatôres de tensão cto.s nossos dias é exata­
mente uma multidão imprensada entre um mercado de 
trabalho que lhe cobra conhecimentos. qtmUficaçâo, di­
plomação e a multidão que, motivada para êsse trabalho, 
não sabe e não tem condições, no regime de ensino tra­
dicional e convencional, para aparelhar-se para isto. 

Claro que estou falando em linhas largas. Aqui e ali, 
há dispo$itivos de recupetacão, de reabsorção dessa par­
cela de adultos. 

É por isso que a televisão bra.t;ileira já definiu os 
seus objetivos prioritários, que são, no plano da formação 
educacional, duas tarefas: a primeira_. dedicar-se à for­
mação, ao aperfeiçoamento e a reciclagem de professôres 
primários e se(!undários leigos ~ no ensina primário, 53% 
aproximadamente, e, no ensina médio, 44 ou 45%. 

Não é possível que regimes convencionais e monta­
gens de estrutura de superfície po~sam promover, com 
a urgência imperativa que temos. o ])reparo. a adaptação 
dêsse magistério pata as novas funções, numa época co­
mo esta, de reformas fundamentais de objetivos. 

A segunda será introduzir nas escolas conhecimentos 
que possam suprir nos Estados, aqui e ali, no intetior, 
conhecimentos que dependem de uma docência. especia­
lizada. O Pro f. Manoel Jairo Bezerra, famoso professor 
de Matemática moderna, cujos livros círculam por todo o 
Pais, teve, há poucos minutos, emoção ao chegar aqui. 
introduzido por um auxiliar da Presidência: foi um dos be­
neficiados pelo Art. 99, numa época ainda pioneira das 
iniciativas da televisão educativa. 

Uma aula de Matemátíca moderna. levada ao Acre, 
ao ínterior do Brasil, terá que ser levada não por um 
especialista de tão alto custo, mas através da televisão. 

Essa é a formação educacional mas não é a priori­
dade n.0 1; esta é a repercussão educacional para anal­
fabetos recém saídos do anaJfabetisl'bo; revisão de ensino 
primário, nível médio, pt:imeiro cicl() hoje, com objetivo! 
profissionaliza.n tes. 



42 Quarta-feira 1.0 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) (Suplemento) Dezt>mbro dP 1971 

Essa, então. é a multidão, a clientela n.0 1 da tele­
visão brasileira. 

E digo isso para que nós possamos fugir às tenta­
ções de usar unt instrumental como êste, de tão alto custo, 
para ilustrações, para satisfação estética de algumas 
minorias privilegiadas, que já têm a seu alcance tantos 
outros recursos de satisfações culturais. 

Claro que teremos que deixar uma faixa para a cul­
tura, a ilustração, mas, evidentemente, não devemos abdi­
ca_r, em nome_ de dividendos imediatistas, êste compro­
misso da Naçao brasileira com uma coletividade que aí 
está ansiosa ps.ra contribuir para o progresso do País 
e que encontra ns maiores dificuldades de, através da edu­
cação, que é a única ponte entre o homem e o mercado 
de trabalho. 

Nesse sentido, queria dizer, para não me a1ongar, que, 
nesta altura, talvez muitos dos senhores me conheceram. 
O Ministro Tarso Dutra, quando me convocou, convocou 
alguém que vinha de uma série de iniciativas e foi bom 
que fõsse assim. Eu e tantos outros companheiros neste 
País, iniciativas pioneiras, semente plantadas nos can~ 
teiros de pedra das díficuldades, recebendo as motivacões 
do povo, através de iniciativas autodidáticas, falhas "in~ 
suficientes, mas motivadas e dotadas dêsse calor humano, 
dêsse in terêsse de servir. · 

Graças a Deus, a televisão educativa comecou de bai­
xo para cima, nasceu do chão. nasceu do apêio do- povo, 
nasceu da colabDração da comunidade, nasceu de alguns 
entusiastas, até que, afinal de contas, chegou o momento 
em que o Ministério da Educação e o Govêrno da Repú­
blica sentiram a necessidade de assumir a responsabili­
dade de organiz~r a sistemática, o contrôle de planeja. 
mento, a definiçao de seus objetivos, que é o que aconte­
ceu a partir da g-estão Tarso Dutra até hoje. 

Outro Senador da República é hoje Ministro da Edu­
cação e o grande animador desta fase que nos vai per~ 
mitir declarar aqui, com ênfase, que esta convocação coin­
cide com os dias em que se finda no Brasil o período pio­
nfiro da televisão educativa. 

Já não há mais lug-ar para o pioneirismo no Brasil, 
no campo da educação. Não há mais lugar para experi­
ências autodidatas, para as demonstrações amadorísticas, 
embora entusiásticas, cheías da vitalidade criadora, aqui 
e ali dispersas por todo o País. Encerramos aquêle ciclo 
pioneiro e vamos _iniciar. no dia 1. 0 do ano que se i'licíará, 
o ciclo da televisao educativa em têrmos técnico-cientifi­
cas. 

Como terá sido possível isto? Para se operar uma 
transposição dessa natureza seria preciso, em primeiro 
lugar. isto que aqui está. Por uma dessas circunstâncias 
excepcionais, ao Govêrno da Alemanha, a quem tanto de­
vemos neste campo. 

Na Câmara, ontem, pedi uma manifestação no regis­
tro dos nossos trabalhos, uma declaração, um apêlo para 
que fôsse reconhecida a cooperação do Govêrno alemão, 
através do Acôrdo de Cooperação Brasil~Alemanha, tra­
duzida na doação de equipamentos para um telecentro, 
um centro nacional de produção a ser instalado no Brasil, 
Acórda sem a menor contrapartida política, sem dividen­
dos de qualquer outra natureza a não ser a doação, gra­
tuita e generosa, no propósito de cooperação técnica. 

Através dêste Acõrdo - que foi iniciado na gestão 
Tarso Dutra, o Ministro estêve na Alemanha acelerando, 
tomando providências para efetivar ês.se Acôrdo - por 
fôrça dêsse Acõrdo, nós recebemos 2 milhões e 500 mil 
dólares em equipamentos, tendo como contrapartida do 
Govêrno brasileiro a obrigação de construir o complexo 
arquitetõnico em que pudessem ser instalados êsses equi­
pamentos. 

Parece que a minha vida tem que se desenvolver em 
têrmos de angústia, já não digo de sofrimento, mas de 

angústia. Mas a verdade é que circunstâncias várias re­
duziram o espaço de tempo de que dispúnhamos para 
completar êsse complexo até o dia 30 de novembro próxi­
mo. 

O Govêrno alemão tem compromissos em 72 com as 
Olimpíadas. Todo seu instrumental técnico está compro­
metido com a montagem, a operação das Olimpíadas. 
Então, se nós não tivéssemos condições de entregar até 
30 de nov·embro, da ta fE.tal, o convênio estaria caduco. 

Pois bem, depois de mil providências, como sempre 
com intervenções providenciais que sempre acompanham 
o esfôrço dramático dos que crêem, dos que têm esperan­
ça, dos que começam alguma coisa. nós conseguimos ad­
Qtiirir o prédio onde funcion:lva o Teatro República, que 
estava hipotecado à Caixa Econômica, em condições ex­
cepcionalmente módicas e iniciamos o trabalho de des­
montagem do imóveL 

Êste telecentro que estã aqui apresenta talvez os 
mais modernos e sofistieados equipamentos de produção 
de TV, no mundo. ltstes trés estúdios têm 600 m2. Êste é 
mn teto metálico, que é uma inovação da tecnologia ale:. 
mã. Êste teto metálico, acredito, só existe na Alemanha 
e na Africa. Êle tem 150 refletores de 5 kw cada um, pro~ 
duzindo, só numa sala, luz correspondente ao suprimento. 
de 450 casas de porte médio. 

O sonllo também é semente. Aquele nossos devaneios 
e ilusões da fase pioneira resultaram nisto que, sem dú­
vida nenhuma, é o instrumental do mais alto nível de 
que dispomos. 

E mais três estúdios, aa.uêle último dedicado ape .. 
ni:lS para treinamento de pessoal, formação e aper:!:'ei­
çoamento de quadros docentes, especialistas e técnicos. 
Aqui. outro andar inteiro para treinar. Dos Estados virão 
equipes mensais. Levaremos também missões de treina­
mento aos Estados, para formar alguma coisa, sem o que 
náo haverá televisão educativa de alto nível no Brasil, 
que é know how, que é experiência. 

Ainda ontem eu dizia que é mais dificil produzir-se 
uma aula, em linguagem de televisão, não uma aula con.-. 
vencional de "blá-blá-blá", mas uma aula em linguagem 
de televisão do que 100 programas do Chacrinha. Apesar 
de ser um programa admiràvelmente bem feito. mas é 
mais difíciL 

Convido os Srs. Senadores a, no dia 30, no local Ave­
nida Gomes Freire, assistirem à entrega de todo o com­
plexo arquitetôni.co, salvo pequenos detalhes de revesti .. 
menta na parte administrativa. Já estão no Rio de Ja­
neiro 110 toneladas de equipumento que, até meados de 
fevereiro, estarão instalados nesse centro nacional de 
produção. 

Para dar uma idéias aos Senhores e também alegria 
aos representantes dos Estados, no Brasil deve ter um to­
tal de 50 aparelhos de vidco tape pelas emissoras comer ... 
ciais e educativas por aí, a metade dos quais em condicões 
já de certo modo superadas: do ponto de vista de padfões 
técnicos. superados. O Govêrno alemão, através da Fun­
dação Konrad Adenauer, em dezembro fará entrega, à 
Fundacão e ao Ministério da Educação, de 32 aparelhos 
video tapes do mais alto modêlo. De modo que nós, que 
já dispomos da EMBRATEL, I'êde de comunicação aérea, 
podemos, em cada Estado, quem sabe, instalar um dêsses 
aparelhos para formação de rêde terrena de transmissão, 
em horários compatíveis corrt as peculiaridades locais. 

Aqui está - não sei se já se retirou - o Prof. Johnny 
Tiphin, da Inglaterra. Aqui está o Adido da Inglaterra; o 
Conselheiro da Embaixada alemã, que tem sido, desde 
0s primeiros dias, um grande entusiasta desta causa, 
~ans Bayer. Aqui está o Prof. Johnny Tiphin, que vai 
hcar conosco durante dois anos. como consultor. cedido 
pela Inglaterra, mantido e remunerado pelo seu País, 

.corno consultor nosso em matéria de treinamento de re­
cursos humanos e de formação de pessoal e, ao mesmo 



Dezembro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) (Suplemento) Quarta-feira' 'f.o 43 

tempo, de planejamento. De modo que. matrizes técnicas, 
know how - realizamos já 10 cursos no pequeno estúdio 
da sede da Fundacão de Televisão Educativa em circuíto 
fechado - que tivemos. afinal de contas, de adaptar na­
ra Centro de Produção ao sair a Portaria n.0 408, que é ou­
tra contribui~ão porque a televisão educativa tem pers­
pectiva no futuro. E que, como sabem os senhores, a ra­
diodifusão no Brasil tem por finalidade explícita (1 

artigo 3.0 do Regulamento da Radiodifusão no Brasil, de­
clara expressamente - aqui está o texto: 

"A finalidade da radiodifusão, no Brasn. som e ima­
gem, é ptecipuamente educativa e cultural." 
E só subsidiàriamente poderã operar programas re­

creativos e informativos. e mesmo assim com a condicão 
de que êsses programas se compatibilizem com as insPi­
rações educativas da radiodifusão brasileira. 

É claro que o parque da televisão comercial brasíleira 
- que realizou uma proeza formidável empresarial, 
estendendo pelo País, com uma coragem e um desbrava­
mento empresarial raro, cinqüeuta emissoras, um dos 
maiores parques de emissoras de televisão que existe em 
qualquer parte do mundo - é claro que esta televisão co­
mercial teve dificuldades em sabet quem vai financiar seu 
trabalho. 

As concessões foram cedidas sem planejamento, f3em 
correlação com as fontes de sup:t'imento publicitãrio que 
assegurassem a essas emprêsas, progressivamente, a sua 
s::'lúde comercial, resultando disso uma competição. A fon­
te privada de financiamento prevaleceu para a televisão 
comercial, que teve, então, que desenvolver a parte re­
creativa e informativa que pudesse atender aos impera­
tivos do tutor da televisão brasileira, implacável, que é 
o IBOPE. De modo que é um b:roadcasting hemiplégico. 
A par~e recreativa atingiu níveis formidáveis, que orgu­
lham este País. A parte educativa, didático-cultural, não 
pôde ser suprida. 

Estive no ar !aliás, vivo no ar) durante doze an{)s e 
acho que alguém terá me ouvido aqui e ali. Eu realizei 22 
mil conversas na televisão, dentro da noite. E acredito. com 
audiência relativa. Nunca consegui um centavo de co­
bertura publicitária. Os vendedores de automóvel Galaxie 
entregam a propaganda dêsse produto. de alto custo, em 
função do IBOPE, a quem está em primeiro lugar. Portan­
to, é uma classe sem poder aquisitivo. É quase um dogma. 
Cultura, não, A maioria sim, Audiência sim. De modo que 
não se pode culpar a televisão comercial pelo que está 
ocorrendo com ela. Aberta por completa tôda a possibili­
dade de atender aos imperativos econômicos e culturais 
desde que ela com isto não sacrifique sua sobrevivência e 
sua expansão. Ninguém acredita CJ.ue um João Calmon, um 
compromissado com a educação, um cruzado da educa­
ção; que Roberto Marinho, um homem de compromisso 
tradicional como é com a cultura, em tôdas as suas or­
ganizações, pudessem não atender a isto, se estivesse a 
seu alcance. 

Então, aqui eu deixarei um sinal de que, se o Senado 
me permitir, através desta Comissão, eu enviaria aqui 
subsídios informais para ver se t;eria possível, através de 
incentivos na área publicitária ~ porque a fonte é a ma­
triz publicitária, de onde provêm os recursos para aUmen­
tar a programação das emissoras - através de incentivos, 
através de .condicionamentos, possamos, então. valorizar, 
tornar possrvel que as emissoras melhorem as suas pro­
gramaçoes. 

Como sabem V. Ex.as, até 1965 não havia no Paí$ se­
não canais de televisão de VHF e UHF. A partir daquele 
ano, com a verificação de que não seria possível atender 
aos objetivos didáticos do Pais, cada vez mais prementes 
no setor educativo através das rêdes de emissora& -
mesmo porque não se compreende que emissoras como a 
TV Globo, a TV Tupi, que à noite alcançam audiência de 
3 a 4 milhões, dediquem horários para um curso de tnais 
de 100 mil ou 50 mil pessoas, o que é um colosso; 50 ou 100 

mil pessoas, acompanhando um curso, não há ectucandá· 
rio no Brasil- com essa quantidade - em vista disso, em 65, 
foi solicitado ao Ministério da Viação, na epoca, que fi. 
zesse reserva dos canais disponíveis. canais específicos pa­
ra a montagem de emissoras de televisão educativa, emis­
soras essas que, por natureza, estariam proibidas de trans­
mitir publicidade. Talvez uma determinacão excessiva, 
mas exatamente para contrabalançar a outra parte. Então 
foram reservados canis VHF para implantação de emis­
soras de televisão educativa e setenta e poucos de UHF. 

Não estamos podendo, ainda, utilizar êste último, 
porque a indústria brasileira ainda não é obrigada a fa­
bricar aparelhos com aquêles dispositivos capazes de cap­
tar freqüência de UHF. Há uma recomendacão aos indus­
triais, mas ainda não há uma obrigação. Com UHF te­
ríamos estações mais modestas, de custo operacional me­
nor, seria possivel atender. É uma etapa. 

A partir daí iniciamos o processo de montagem de 
emissoras de televisão educativa. Também sem planeja­
mento. tam.bém na base de inicativas arrojadas, como a 
TV Universidade de Re.cife, que saiu na frente o Minis­
tro Tarso Dutra fêz muito bem em dar apoio a' uma ini­
ciativa como aquela, que se transformou no decorrer do 
tempo, através de mil vicissitudes, numa matriz de extre­
ma importância para o Nordeste, a ponto de agora ser a 
instituição que representa, nD Brasil, a OEA, relacionada 
com a OEA. 

Surgiu também no Maranhão - ali está o homem 
do Maranhão, que hoje representa aquela experiência -
bravos ao Maranhão que não quis brilhar com uma tele­
visão excepcional, magnifícente, formidável, um "Elefante 
Branco'', mas montou uma televisão educativa, uma TV 
escolar que multiplicou a sala de aula de uma para 18 e 
20 ~alas de aula e que deverá servir de inodêlo, quando 
devidamente aparelhada e suprida de recursos, para esten­
der a todo o País os nossos projetos de TV escolar. 

Sem querer prolongar esta conversa, quero dizer que 
estão concedldos dez canais, atê agora. Três apenas em 
funcionamento. apenas um Estado não dispõe ainda de 
canal de televisão educativa e espero que possa transmitir 
a êste Senado, a esta Comi~são, em breve, uma r1otí~ia 
que espero boa: o Canal de Televisão Educativa da Gua .... 
nabara foi cedido como complementação a êsse centro 
Nacional de Produ<;ão, sem o que não poderemos ter um 
complexo integrado capaz de testar as nossas condi~ões, 

Perguntarão os Senhores quais os recursos em máqui .. 
nas, equipamfentos, homens. cooperação internacional. o 
que vai fazer a Televisão Educativa em primeiro lugar? 
Qual o projeto-pilôto? Onde ela vai testar esta nova tec .. 
nologia de produção a que se refere Gilson Amado, esta 
tecnologia de alto nível, apoiada por técnicos do valor de 
Gunter Watman. um pedagogista do mais alto nivel in .. 
tern9:cional: 

Quero anuncíar que tenho para entregar aos Senho­
res o projeto .. pilõto da nova televisão educativa. Vamos 
realizar um Cur;:;o de Revisão de Ensino Primário pc\ra 
adolescentes e adultos que sabem ler. escrever e contar, 
são autodida!as, interromperam seus cursos primàrios, e 
entretanto nao conseguiram a sua diplomação, não con .. 
seguíram homologar a sua sltuação. Vamos fazer um curso 
de cem aulas que serão transmitidas em menos de quatro 
meses. portanto podendo ser repetido duas vêzes por ano. 
Mas estas cem -aulas serão produzidas, já agora, com 
uma riqueza de produção, que se pode traduzir no fato 
de que, durante cento e vinte dia.s, uma equipe de dezes­
sete pessoas percorrerá este País, filmando o País inteiro 
pois que êsse curso se baseia numa espécie de novela, S 
a estória de um menino de origem humilde que. através 
da educação, da convivência, o exemplo, vai ascendendo 
na comunidade. li: a estória do João do Norte, João da 
Silva ou João Brasileiro, e vamos produzir êsse curso, com 
as mesmas motivações das tevês comerciais. para apro­
veitar êsse enfoque, êsse encantamento que as televisões 
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comerciais produzem com as suas novelas, mas com o ri­
gor peçiagógico excepcional, a tal ponto de, no fim de 
quatro meses, nós podermos ter condições de montarmos 
dispositivos de exame, em seguida ao curso que será apoia­
do por três volumes de texto de apoio, todo êsse curso de 
quatro meses, o.s três livros, o exame, a diplomação, o 
Professor Jairo Bezerra trouxe transparências que não 
vão poder ser passadas aqui, mostrando o custo de um 
aluno de nível primário, de ensino primário nos Estados 
Unidos; no Brasil, em regime formal, convencional, e D 
custa de um aluno que vai ser preparado através da tele­
visão. 

Nós fizemos duas estimativas: uma para cem mil alu-­
nos, e outra ~ a mais modesta - para quinhentos mil 
éandidatos, na primeira transmissão, podendo chegar ~ 
um milhão na requisição anual, na segunda requisição, 
portanto dentro de um ano, 

Pois bem, se contarmos apenas os custos diretos, não 
incorporando custos de qualquer natureza, o aluno custa~ 
rá Cr$ 2,20. Com Cr$ 2.20 êsse aluno será transferido da 
marginalização, do desespêro, da barreira dentro dos olhos, 
dos seus passos, do seu caminho, da sua ascensão social. 
será transferido para novas etapas de formação educa~ 
cional. Se contarmos os custos indiretos, êsse custo atin~ 
gira Cr$ 5.60. 

Vejam, portanto, o poder democratizante da televisão 
no campo educacional. E ao mesmo tempo em que estamos 
em Brasília pleiteando, acredito que encontraremos difi~ 
culdades face à nova reforma do Conselho Federal de 
Educação e dos Conselhos Estaduais de Educacão. Mas 
iremos a cada um dêsses Conselhos para impedir 'que essa 
massa suarenta, dramática e palpitante de trabalhadores. 
após um esfôrço dessa nature-za, marche para exames em 
estabelecimentos de ensino, à base de currículos supera­
dos, para responder a perguntas. como aconteceu, há 
pouco tempo, na Guanabara, com meus alunos do Artigo 
99, a homens de 30, 40 anos, pais de filhos ansiosos por 
transpor a dificuldade de não dispor de um diploma, ao 
fim de um curso, perguntarem qual a origem da palavra 
"almofada", qual a origem da palavra "quiabo", e quantas 
tribos de índios existem nos Estados Unidos. 

Então, um trabalhador brasileiro, depois de oito horas 
de trabalho, que dedica a um esfôrço dessa natureza, um 
sacrifício tremendo, e tem que responder quantas tribos 
de índios tem nos Estados Unidos? Entã.o, é preciso refor­
mular êsse curriculo para identifica-lo com nossas rea­
lidades sócio-econômicas, modernizá-lo, reformuJá-lo, e 
dar-lhe uma seqüência de etapas lógicas. 

Quero aqui assinalar que nesta Casa, neste cenário, 
existem brasileiros eminentes que conhecem na própria 
carne essa provação da ascensão social. Citaria, por exem­
plo, o Senador Magalhães Pinto que, numa série de pro­
gramas que produzi - e ainda produzo, chamados "A 
Pedagogia do Sucesso", citei, e fiz a estorieta de Magalhães 
Pinto, mostrando como o pequeno auxiliar de um Banco, 
com que dificuldades pôde atingir à.s culminâncias que 
ê1e atingiu, e sabe Deus com que tropeços e com que difi­
culd:tdes. para responder qual a origem da palavra "al­
mofada", até se qualificar devidamente para essas funções. 

Então, para esta multidão fazemos um complexo de 
prepara<;ão pedagógica, equipament-os, mão-de-obra, exa­
mes e diploma~ão para transferir: em três anos, de seis a 
oito m1lhões de brasileiros, da marginalização social para 
as atividades produtivas de trabalho. 

Não quero prosseguir senão para dizer que esta é a 
fase que chamo de estagio técnico-científica de televisão 
brasileira - e é com emoção que me despeço de minha 
própria condição de pioneiro, de homem que se confor­
mava com a obra imperfeita. Viver, dizia Gilberto Amado 
é conciliar com o possível. o pioneiro trabalhou, como e~ 
e tanto~ outros, conciliando a esperança com o possível. 
Mas hOJe me despeço dessa condição, convencido de que 

estão criados tod0s os meios para que os erros do passado, 
não be merros, mas distorçxes de uma adolescência, de 
uma infância, de uma juventude dos períodos formativos 
da televisão educativf'!. no Brasil. E me despeço, graças a 
Deus, tocado por êsse calor do povo, e tenho condições 
de dizer que não é uma TV educativa outorgada de cima 
para baixo, f!: .sim, hoje, reconhecida, legitimada, siste­
matizada. Soube o Ministro Tarso Dutra, ontem, como o 
Ministro Jarbas Passarinho, hoje - a quem tanto devo 
pela capacidade de ouvir, de decidir, sem esquemas de 
pagamentos, de financiamentos, modestos embora, mas 
assegurados com dia c€rto de desembôlso. Do contrário, 
não teria sido possível nós entregsrmos êsse complexo no 
dia 30. 

Mas, para êsse contexto, faltava alguma coisa. 
E as atividades dispersas? E a rádio separado da te­

levisão? E as multimédias? E o planejamento de âmbito 
nacional? E, afinal de contas, a coordenação, pois que, 
na realidade, não existe uma legislação que assegure, im­
perativamente, essa coordenação? E o intercâmbio? E o 
aproveitamento pleno dêsses investimentos que se vão fa­
zendo? Aqui, ali, nos Estados, há. um influxo do reco­
nhecimento de que a televisão educativa é, hoje, uma 
aspiração do povo e uma explosão dêste Pais irre­
versível. lt futebol, carna vai, televisão educativa. Dentro 
de poucos dias, será asslm: televisão educativa, futebol, 
carnavaL Espf'ro que seja. É a montagem, agora, no Mi-­
nistério da Educação, de uma coordenadoria-geral de rá­
dio e tv de âmbito nacional. O PROTEL, órgão que, na 
Secretaria-Geral do MEC, sob o comando do Coronel Cn~ 
fúcio Pamplona, excelente figura de administrador, vai 
tornar possivel a compatibilização das realizaçóes regia~ 
nais para que nasça o sistema nacional de TV Educativa, 
com Centro Nacional de Produção, com Centros regia~ 
nais onde devam existir dispositivos excepcionais de ope ... 
ração e produção de TV educativa, e centros experimen­
tais, no Rio Grande do Sul, no Amazonas, etc. 

Quero dizer que muito se fêz nesse sentido para tor~ 
nar possível a televisão educativa. Aqui neste volume en­
contrarão o ciclo pioneiro e o ciclo técnico-científico. No 
ciclo pioneiro, eu assinalo aqui a Portaria n.0 408/70, que 
obriga as emissoras comerciais a transmitirem cinco ho­
ras semanais de televisão educativa, de programação edu­
cativa. Trata-<;e de um dispositivo do Código Nacional de 
Telecomunicações, repetido em 67, no regulamento, e que, 
agora. com a concordância, com o apoio, com o entusias­
mo das emissoras educativas. dispositivo êsse, sabe o Mi­
nistro Jarbas Passarinho, há pouco tempo me contava. 
que contam com o concurso das próprias emissoras -
"Nós queremos ver regulamentado êsse dispositivo que 
nos obriga a dar essas horas". li:: claro que essas horas 
estão ainda utilizadas precàriamente, pois os horários são 
das 7 da manhã às 17. Sendo a finalidade fundamental da 
televisão educativa no Brasil a educação de adultos, evi­
dente que, de segunda a sexta, nesses horários, não seria 
possível montar dispositivos eficazes para preparação da 
multidão. Mas. ainda recentemente, não tem um mês, 
vim eu do Paraná, onde ful atendendo a uma convocação 
de Confederações de Trabalhadores, de Federações de 
Trabalhadores, e quero aqui declarar que de onde vem o 
maior apêlo para a educação, de onde vem a maior acús­
tica, onde encontra a maior acústica para a educação, a 
maior cobrança. a maior reivindicação é da área dos tra­
balhadores, das entidades sindicais, das federações, das 
confederações. No Paraná. elas tôdas reunidas fizeram 
um apêlo, mobilizaram a comunidade para que o horário 
das 17 horas pudesse descer um pouco até 18 horas. En­
tão, as emissoras comercial.s, com sacrifícios comerciais 
enormes, resolram transmitir em cadeia. tôda elas, com 
a cooperação de Jaci Campos, que 9.-í está, que foi o artí­
fice dêsse trabalho, as dezoito hor~s o curso de mad1H'P­
za da Fundação Anchieta. Então, de repente, a comunida­
de se organizou para a montagem de centros de recepção 
organizada. Só no comando da região militar foram mon­
tados dezoito postos em dez dias. Quarenta e. dois muni-
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cípJos escolhidos em função de pólos estratégicos, monta­
ratn postos de recepção organizados; o arcebispado, o Con­
selho de Pastóres, as entidades de comércio flzeram con­
vênio com os seus empregados, os quais poderiam sair 
mais cedo um pouco, sofrendo uma redução, em seus ho­
rários de almôço, de uma meia hora. Nas indústrias foram 
instalados aparelhos de TV. 

Assim, no Estado do Paraná, surgiu o primeiro dispo­
sitivo de utilização da televisão educativa, com aquêle 
sentido sem o qual não se fará mais televisão neste País 
- a particJpação da comunidade, para a recepção orga­
nizada, telepostos, monitores. a fim de somar esforços 
para um rendimento maíor neste sentido. No Paraná a 
experiência está feita. Restam projetos especiais - Pro­
jeto Amazônia, Projeto Brasilia - montar um projeto de 
televisão educaUva para uma cidade nova, onde a prio­
ridade de formação de professôres está em último lugar. 
Aqui não existem professôres leigos, pràticamente. De mo­
do que é um desafio Brasília. Estamos em t>studos para te­
formulação da TV Nacional de Brasília, no sentido de 
que ela se transforme numa matriz. Tudo isto agora é 
possível, porque há uma matriz, há uma cabeça, há um 
centro de irradiacão. Pelo alto custo do trabalho aqui, 
com know how quf vamos concentrar nesse trabalho, nós 
em tapes e filmes - já o Prof. Gottmann me promete 
que ésse curso a que me referi, o de revisão do ensino pri­
mârio. possa vir a ser filmado a côres, para que a TV 
Educativa aceite também o desafio dos padrões novos da 
TV brasileira. 

Não quero me alongar. Sabem que, nesse terreno, sou 
um homem para quem 10 ou 20 horas seriam insuficien­
tes. Mas deixem-me expor aqui um minuto de vanglória, 
de modéstia vang'lória. 

Em 1968, ainda cheio de planos, submetendo ao Mí­
nlstro Tarso Dutra os meus planos. as perspectivas, fui 
chamado à Comissão de Educação e Cultura da Câmara 
dos Deputados. e cheguei lá com o meu cabedal de pers­
pectivas, promessa.s e esperanças. Há muita gente que 
desconfia de esperanças. Ainda há pouco dias eu lia no 
maior mestre de comunicações dos nossos tempos, que n~o 
se faz desenvolvimento sem a mudança, sem a alteraçao 
do capital humano. É preciso primelro alterar as condi­
ções do capital humano para produzir desenvolvimento. 
E para produzlr essa alteração do capital humano, um 
dos fatóres mais importantes é a esperança. 

De modo que. eu fui a essa Comissão levando uma ba­
gagem de perspectivas, de plenos projetos. E lá encontrei 
compreensão, simpatia, aprêço, mas encontr-ei de-scrença. 
Dois ou três pronunciamentos revelaram essa descrença: 
"Nem em 10 anos acreditamos que possa havt>r possibili­
dade de montagem de dispositivos bã.sicos da TV Educa­
tiva. Quem sabe, num apêlo às autoridades para que re­
duzam êsse prazo para 6 ou 7 anos?" Aqui. estou citando 
êsse fato para acentuar que, apesar do clima de aprêço 
pessoal, de confiança no trabalho do pioneiro, havia um 
pouco de descrença na capacidade de milagre brasileiro. 

Há poucos dias os professôres alemães que estão no Rio 
de Janeiro, ao tomarem conhecimento das equipes técni­
cas de engenheiros e de arquitetos que estão produzindo 
êste trabalho. disseram que agora sim. tles tinham ou­
vido falar em milagres brasileiros. Mas, agora pOdiam 
testemunhar a capacidade miraculosa da nossa gente. 

Então, houve essa hora de descrença- 10 anos- 68/78, 
Em menos de 4 anos, por conseguinte, eu tenho condição, 
graças a Deus, de ter vindo aqui. por coincidéncla, numa 
hora em que declaro que a televisão educativa no Brasil 
está implantada, em têrmos impossíveis de serem conti­
dos. Está implantada em padrões de nivel internacional; 
está implantada para produzir os projetos mais impor­
tantes de televisão educativa para adulto, sobretudo, no 
mundo; está implantada para não se deixar trair pelo 
imediatismo, amadurecido para resistir às tentações. 

Neste momento, chegam os Senadores João Cal .. 
mon e Ruy Carneiro, presenças gratas ao meu coração. 

Acabei de citar o nosso condestável da educação, João 
Calmon, a quem tanto se deve. Então, e.-;tou terminando, 
meus caros Senadores João Calmon e Ruy Carneiro, para 
declarar o seguinte: está implantada a televisão educati­
ca em menos de 4 anos daquela data. Está implantada 
em têrmos capazes de podermos realizar a grande revo­
lução que irá transformar a conjuntura sócio-pedagógica 
dêste País. Sem a televisão não se resolve a educação da 
multidão dêste Pais. 

E, para terminar, eu diria que não é só o adulto não 
diplomado que precisa da educação. O Brasil inteiro é 
hoje uma coletividade faminta de conhe_cimentos. 

No meu tempo, de criança, velha Donana sabia ser 
mãe de cor. por intuição, quase naquele tempo os padrões 
consolidados permitiam que uma matriarca pudesse conhe­
cer as fórmulas e os processos de exercer a sua função edu­
cativa. E agora me ocorre até um episódio - sempre me 
ocorrem episódios em relação a ela - que ontem evoquei 
na Câmara, com muita emoção, até às lâgrimas. Certa vez, 
meu irmão Gildásio Amado, muito peralta, no Colégio 
Antônio Vieira. o primeiro aluno da turma. ficou prêso, 
detido no Colégio. e fui para casa e não consegui trazê-lo 
comigo. Minha mãe, a velha D<mana, perguntou: "E o Gil­
dásio?" "O Gildásio ficou detido no Colégio. mãe.'' "Mas, 
como?" "Está de ca.stigo". "De castigo, por quê? 'E:le não 
soube as lições?" ''Não. mãe; êle soube as lições tôdas. 
Mas êle fêz uma traquinada, l:i brigou com um menlno, 
e o professor, o padre. empurrou-o, êle não gostou e, afinal 
de contas, êle está debdo, prêso, vai ficar detido no colé­
gio e não sabe a que horas volta." 

Recordo, ainda, aquela figura já coberta de cãs, peque­
ninha, mas com aquela têmpera de fôrça, que foi para 
dentro da casa e voltou com o seu vestido da mlssa, seu 
vestidinho prêto, arrumadillha e disse: "Vamos ao colé­
gio". E fomos ao colégio. E eu disse: '·Mas o que vai sair 
dêste encontro, meu Deus?!" Donana foi ao colégío e lá 
chamou o superior e disse! "Eu quero ver onde está meu 
filho". - "Seu filho estâ detido. êle não teve bom com­
portamento hoje, na aula, e vai fjcar aqui por algumas 
horas como castigo." A velhiha levantou-se. chamou o 
professor e disse: "Traga meu filho. Eu os coloco nesta 
escola para serem instruídos. quem os educa sou eu e não 
abro mão desta prerrogativa." 

Então, naquele tempo uma mãe poderia dizer: "a edu­
cação é comig·o". Será que hoje pode dizer?! Uma jovem 
mãe tem ou não que aprender? É o que tentaremos en­
slnar nos flashes que troux-e comigo e que não vou trans­
mitir aqui, mais de quinhentos flashes de um minuto, de 
cinqüenta segundos, que o Senador João Calmon está­
me ajudando, com as demais emlssoras. a transmitir em 
horários nobres. Vamos transmitir essa pedagogia em 
varejo, para que uma mãe jovem aprenda educação fami­
liar e os problemas com relação às novas gerações. Quan­
tas cartas recebo com a indagação: que devo fazer com 
meu filho ou filha? De modo que todo o Brasil - avós 
como eu. que aprendo todo dia com xninha neta Ra!aela 
o que fazer nas minhas relações com ela - o Brasil é 
todo uma multidão à. espera de um educandário e o edu­
candário dessa multidão é a televisão educativa. Não 
poderei transmitir. embora estejam aqui, 40 flashes de 
ensinamentos dirigido às faixas de fronteiras, a serem 
transmitidos através da televisão comercial em horários 
noturnos e a televisão educativa, para o homem do inte­
rior: Como construir uma fossa. como improvisar um fil­
tro, como impedlr a disseminação de do~nças. Ao mesmo 
tempo dando informações necessárias: quantos brasilei­
ros sabem a que beneficios têm direito na Previdência So­
cial? Quantos sabem, na Legislação do Trabalho, quais 
são os seus deveres e direitos? 

De modo que a televisão é, sem dúvida nenhuma, o 
braço longo da educação e a grande cátedra da sociedade 
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brasileira. em todos os seus padrões, seja, perdoem-me, 
a formação das novas elites que estão chegando, seja 
aquêles sacriflcados 20 milhões de brasileiros, que devem· 
ter prioridade na utilizaçao da televisão. para ultrapassar 
os estágios de uma não-formação educar.ional que os faz, 
hoje, pungir e sofrer as restrições injustas de serem afas­
tados das portas das emprêsas por não disporem de um 
certificado de ensino primário. 

Sr. Presidente, termino aqui estas palavras. Deixo uma 
documentação que prometo complementar com uma nova 
contribuição, pois considero que a televisão no BrasU, 
televisão educativa, televisão comercial, televisão em geral, 
se associa com os objetivos educacionais, e, a meu ver, 
deve ser colocada no primeiro plano de nossas preocupa­
ções. Realmente, o curso que iremos realizar será a pri­
meira experiência-pilôto da aptidão da televisão, para 
preparar a multidão para os dias novos que se aproximam. 

Sr. Presidente, agradeço a atenção de V. Ex.8s, e quero 
dizer-lhes da emoção de estar aqui, em meio - como 
disse - a êsses condestáveis da vlda pública e da educa­
ção. a tantos apóstolos, como João Calmon, a tantos daque­
les que, nos seus Estados, desenvolvem iniciativas nessa 
área hoje canteiro de obras do destino do Pais: a Educa­
ção Nacional, que, não tenhamos dúvida, jã há muito 
conquistou, mas está apenas levantando vôo para os gran­
des horizontes que terá de atingir, imperativamente, como 
condição de sobrevivência da Nação. (Palmas!) 

O SR PRESIDENTE (Senador Gustavo Capanema) -
Sr. Gilson Amado, receba os nossos agradecimentos, os 
mais calorosos, pela exposição tão brilhante, tão clara, 
tão cheia de esperança e de rumos que, com o seu saber 
e a sua experiência, acabP. de fazer. 

A sua obra é hoje uma obra notável, de âmbito nacio­
nal, de importância cultural e educativa sem limite. 

Eu gostaria estivesse aqui, a ouvi-lo, Roquete Pinto, 
que há cêrca de trinta ou quarenta anos começava, timi­
damente, com o rádio educativo, aquela obrinha particular 
que, logo depoís, pude-mo::, transformar em obra do Mi­
nistério da Educação e que veio dar, hoje, nessa obra ful­
gurante que é a TV educativa, da qual Gilson Amado é o 
grande pioneiro, o grande realizador. 

Rec-eba os nossos agradecimentos, agradecimentos que 
também eu dirijo aos Srs. Senadores que áqui vieram pres­
tigiar esta reunião, esta aula, esta conferência, a tõdas 
as sen11oras e senhores que também aqui compareceram 
para honrar-nos e, de modo especial, ao Conselheiro Hans 
Bayer que aqui representa a Embaixada da Alemanha e a 
cuja ação de cooperação somos cordialissimamente agra­
decidos. Ao Adido da Embaixada da Grã-Bretanha, ao 
Adido da Embaixada do Uruguai, enfim a tôdas as auto­
ridades estrangeiras que aqui vieram para prestigiar a 
Conferência de Gilson Amado. (PaJmas.) 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a reunião às 17 horas e 35 minutos.) 

COMISSAO MISTA 
Incumbida do estudo e parecer sôbre o Proje­

to de Lei n.0 29, de 1971 <CN), que dispõe sôbre o 
Estatuto dos Militares, e dá outras providências, 

2.• REUNIAO REALIZADA EM 23 DE 
NOVEMBRO DE 1971, AS 16,00 HORAS 

As dezesseis horas do dia vinte e três de novembro de 
mil novecentos e setenta e um. presentes os Senhores 
Senadores Paulo Tôrres, Ruy Santos, Luiz Cavalcante, 
Virgilio Távora, Renato Franco, Guido Mondim, Fernando 
Corrêa, Milton Trindade, Antônio Fernandes, Lourival Bap­
tista e Amaral Peixoto, e os ,f"enhores Deputados Djalma 
Bessa, Hanequim Dantas, João Linhares, Osnelli Martinel­
li, Parente Frota, Sinval Boaventura e Florim Coutinho, 
sob a presídência do Deputado Henrique Turner, reúne-se 
a Comis~ão Mista do Congresso Nacional, incumbida do 

estudo e parecer sôb{e o Projeto de Lei n.0 29. de 1971 
<CN}, que dispõe sõbre o Estatuto dos Militares, e dá ou .. 
tras provídências, na Sala da Comis:-sã.o dP Finanças do 
Senado Federal. 

Deixam de compan·eer, com causa justificada, os 
Senhores Deputados i'..lberto Hoffman, SPvero Eulália e 
Amaury Müller. 

É dispensada a Jeitura d::l Ata da reunião de instala .. 
ção. 

Iniciando os trabalhos. o Senhor Presidente comunica 
à comissão que esta reunião foi convocada para leitura, 
discussão e votação do parecer do Relator do .Projeto, Se­
nador Ruy Santos. Comunica, ainda, o recebimento de ofí­
cios de substituição dos Senhores Senadores Flávio Brito, 
Mattos Leão, Nelson Carneiro, respectivamente, pelos Se· 
nhores Senadores Guido Mondin, AI1tônlo Fernandes, e 
Amaral Peixoto, bem como o recebimento de 57 i cinqüen­
ta e sete) emendas, no prazo regimental, tôdns julgadas 
pertinentes pela Presidf:.ncia. 

A seguir, concede a palavra ao Senhor Senador Ruy 
Santos que lê seu parecer favorável ao Projeto e às Emen­
das n.0 s 2 e 35; contrárío às de n.O'> 1, 3, a 32 e 42 a 57; 
pela prejudicialidade da~ de n.0 s 33, 34, 36 e 41; e, pelo 
oferecimento das de nYs 58 (Rl a 77 IR). 

Na discussão do parecer_ tlsam da palavra os Senhores 
Senadores Nelson Carneiro. Virgílio Távora, Ruy Santos 
e os Senhores Deputados Osnelli MartinPili, Djttlma BPs.sa, 
João Linhares, Cantídio Sampaio e Florlm Coutinho, que 
apresenta reQuerimento de retirada das Emepctas n.0 s 19 
e 24 por equívoco de datilografia. tendo o Presidente da 
Comissão deferido. 

Em votação, é o parecer do Senhor Senador Ruy San­
tos aprovado, ressalvados os destaques e subemendas. 

São apresentados, no prazo regimental, destaques às 
Emendas n.os 15, 28, 42, com subemenda, 43, 44, 52, e 75 
(R) e, subemendas às Emendas 30 e 31 e ao artigo 141 do 
projeto. 

Em discussão, usam da palavra os Senhores Senadores 
Benjamim Farah, Nelson Carneiro, Paulo Tôrres e os Se­
nhores Deputados Osnelli Martinelli, João Linhares, Can­
tidio Sampaio, além do Relator, Senactur Ruy Santos. 

Em votação, são os destaques e subemenda.s rejeita­
dos pela Comissão. 

Finalmente, o Senhor Presidente agradece a presença 
dos Senhores Congressistas; determin.!l a publicação das 
notas taquigráficas em anexo a esta ata e encerra a reu­
nião. 

Nada mais havendo a tratar, lavro eu, Afrânio Ca­
valcanti Melo Junior, Secretário da comissão, a presente 
Ata, a qual, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e demais membros ela Comissão. - Dep. Herri .. 
que Tutner, Presidente; Dep. Florim Coutinho, Vice­
Presidente - Sen. Ruy Santos, Relator - Sen. Paulo 'l'ór­
res - Sen. Luiz Cavalcante - Sen. Virgílio Távora - Sen. 
Renato Franco - Sen. Guido Mondin - Sen. Fernando 
Corréa - Sen. Milton Trindade - Sen. Antônio Fernandes 
Sen. Lourivã.I Baptista - Sen. Amaral Peixoto - Dep. 
Djalnta Bessa - Dep. Hanequim Dantas - Dep. João Li­
nhares - Dep. Osnelli 1\Jartinelli - Dep. Parente Frota -
Dep. Sinval Boaventura. 
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COMISSAO MISTA 

Incumbida de emitir parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.O 291 de 1971 (CN), que "dispõe sõbre o 
Estatuto dos :\:lilitares, e dá outras providências''. 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 
23-11-71. AS 16 HORAS. 

Publicacão devidamente autorizada pelo Senhor Pre­
sidente da é omissão. 

Presidente; Deputado Henrique Turner 

Vice-Presidente: Deputado Florin Coutinho 

Rl,l::ttor: Senador Ruy Santos 

integra do apanharnento taquigráfico referido na Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Havendo nUmero regimental, declaro aberta a Reunião 
desta Comissão Especial, constituída para apreciar o Pro­
jeto de Lei n.U 29. de 1971. que "dispõe sóbre o Estatuto 
dos Militares". 

A presente Reunião foi convocada para dlscutir e vo­
tar o Parecer do Rf~lator ao referido Projeto de Lei. 

De acôrclo com o art. 130 do Regimento Interno do 
Senado, proponho a dispensa da leitura da Ata da Reu­
nião de Instalação. (Pausa.) 

Dispensada a leitura da Ata. 

Comunico à Comissão o recebimento de três ofícios 
de substituição de membros: o Senador Flávio Britto, pelo 
Senador Guido Mondin: o Senador Mattos Leão, pelo Se­
nador António Fernandes: e o Senador Nelson Carneiro, 
pPlo Senador Amaral Peixoto. 

o Projeto recebeu 57 Emendas. tôdas julgadas perti· 
nentes por esta Presidência. (Pausa. ) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Santos. Re­
lator da matéria, para leitura do seu Parecer. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Sr. Pre­
sidente, antes de iniciar a leitura do Parecer, quero agra­
decer a V. Ex.« minha designação e dizer que, para meu 
pronunciamento sôbre matéria dessa complexidade, tíve, 
naturalmente. que me servir do assessoramento dos Mi­
nistérios MWtares. <Lê o seguinte.) 

PARECER DA COMISSAO MISTA, SOBRE O PRO­
JETO DE LEI N." 29, DE 1971 <CN>, QUE "DlSPóE 
SóBRE O ESTATUTO DOS MILITARES. E DÁ OU­
TRAS PROVIDl<NCIAS". 
Relator: Senador Ruy Santos 

RELATóRIO 
1. Acompanhado de Mensag-em expositiva, o Ex.0 Sr, 
Presidente da República, com base no * 2.u do art. 51 da 
Constituição Federal, enviou ao Congresso Nacional o Pro­
jeto de Lei que tomou o n.0 29, de 1971, que "dispõe sô­
bn• o Estatuto dos Militares. e dá outras providências". 

Na sua mensagem. diz S. Ex.a o Chefe da Nacão: 
"Com o propósito de ajustar à política de Pessoal 
do Governo os atuais Estatuto dos Militares e Lei 
de Inatividade dos Militares. determinei ao Estado­
Maior das Fôrças Armadas que efetuasse os neces~ 
sários estudos capazes de possibilitar um exame 
objetivo do problema. 

Nesses estudos, foi adotada a filosofia de que o 
Estatuto dos Militares. como lei básica, estabele­
ceria as normas. deveres, obrigações. direitos e van­
tagens dos integrantes das Fôrcas Armadas, e nêle 
estariam também incluídas as i:egras de como de­
veria o militar ingressar na inatividade. 

Além dessas considerações, cumpre-me. ainda, res­
saltnr que o projeto de lei, que tenho a satisfação 

de apresentar a Vossas Excelências, procura aper~ 
feiçoar os atuais Estatuto dos Militares e Lei de 
Inatividade dos Militares. dando, em inümeras oca~ 
siões. nova redação a dispositivos destas leis." 

2. O projeto governamental engloba. em um só diploma 
legal, o atual Estatuto dos Militares IDecreto·lei n.0 1.029, 
de 21 de outubro de 1969) e a lei que "dispõe sôbre a 
inatividade dos militares da Marinha, da Aeronáutica e 
do Exército" (Lei n. 0 4.902. de 16 de dezembro de 1965l, 
Além disso, transpõe para a proposição em exame: 

a) dispositivos constantes do Códjgo de Vencimentos 
e Vantagens !Decreto-lei n.O 728, de 4 de agõsto de 196~ f: e 

b) dispositivos da Lei de Pensões Militares (Lei n.0 

3. 765, de 4 de maio de 1960l. 

3. Pel<J quadro comparativo que solicitamos à eficiente 
Diretorla de Informação Legislativa do Senado FedPral, 
verifica -se que a proposição: 

a) modifica o conceito de militar da reserva. deter­
minando o que constitui reserva das Fôrças Armadas, 
particularizando a situação das Polícias Militare-s e dos 
Corpos de Bombeiros, da Marinha Mercante, da Avia­
ção Civil e das emprêsas declaradas diretamente relacio­
nadas com a Segurança Nacional para efeito de mobi­
lização e emprêgo, em caso de guerra; 

b) trata, especificamente, da mobilização; 

c) insere, no novo Estatuto, o dispositivo constitu­
cional sôbre a incorporação de Deputados e Senadores às 
Fôrças Armadas, em tempo de guerra; 

dl inclui, entre os preceitos de ética milítar, o dispo­
sitivo jâ constante da legislação em vígor que veda, aos 
militares em inatividade, o uso das designações hierár­
quicas em atividades politico-partidárias, comercials e in­
dustriais, ou para a discussão, pela imprensa, de assun­
tos políticos ou militares; 

e) torna mais grave a viola~âo dos preceitos cte ética, 
quanto mais elevado fôt o grau hierárquico; 

fl indica por quem devem ser tomadas providências 
a respeito do militar sôbre quem pesarem suspeitas quanto 
à origem dos seus bens; 

g) cria a figura do excedente ao Quadro, engloban­
do alguns casos que, atualmente, são de agregados; 

h> define com clareza Cargo .;\'lilit.ar e Função Mi­
litar; 

i) acrescenta nova condição para a transferência ex­
officio, para a reserva remunt>ruda. já constante da Lei 
de Promoções da Marinha; 

j) altera, de 13 para 12 anos, o tempo de permanên­
cia no Quadto de Oficial-General; 

ll transfere, compulsOriamente, para a reserva, o Ofi­
cial-General, o Capitão-de-Mar-e-Guerra e o Coronel. ul­
trapassado por oficial mais moderno; 

m) altera a cota de transferência compulsória para a 
reserva. no pôsto de coronel e capitães-de--mar-e-guerra. 
de 1/8 a 1/5 para "no mínimo 1/8": 

n) suprime dispositivo que vincula a cota compulsó~ 
rja à garantia de promoção dos capitães, no máximo, com 
10 anos de pOsto; 

o) prevê- a indenização de cursos superiores a 18 
meses, para o militar que solíeítar demissão antes de 
cinco anos; 

p) estabelece a data limite para a contag·em de tem­
po de serviço: 

q) permite a aplicação dos Consell1os de Justificacão 
e de Disciplina aos militares reformados e na reserva re­
munerada; 

r) altera o dispositivo referente à proteção ao m1-
Htar em julgan1ento na justiçtt comum; 
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s) regula o comissionamento em caso de guerra; 
t) traça normas à reaquisição da situação militar an" 

terior, para o militar reformado; 
u) assegura ao militar o direito de rtcorrer sempre 

que se julgar prejudicado. 
Estas as alterações principais feitas na legislação em 

vigor, pelo Projeto de iniciativa do Poder Executivo. Além 
disso. a proposição torna vários dispositivos de redação 
mais clara, afastando possíveis dúvidas na sua inter~ 
pretação. E dá melhor ordenação à matéria. 
4. Dentro, porém, do prazo estabelecido no artigo 11 do 
Regimento Comum foram apresentadas ao Projeto dt:> 
Lei n.0 29, de 1971, do Congresso Nacional, 57 emendas: 

Emenda n.0 1 - de autoria do Deputado Florim Cou­
tinho, visando suprimir expressão do § 2. 0 do artigo 3.0 

da proposição; 
Emenda n.0 2 - de autoria do Deputado Cantídio 

Sampaio. para suprimir expressões do § 2.0 do art. 5.0; 

Emenda n.0 3 - de autoria do Deputado Florim Cou­
tinho, pretendendo substituir expressão no artigo 9.0 

item IV; 
Emendas n,os 4 e 5 - do Deputado Faria Lima e Se­

nador Milton Trindade, visando modificar o artigo 11 
do projeto; 

Emendas n.os 6 e 7 - do Deputado Florim Coutinho 
e do Senador Milton Trindade, para modificar o artigo 
12 da proposição; 

Emenda n.O 8 - do Deputado Farla Lima, suprimin­
do o parágrafo único do artigo 13; 

Emenda n.Q 9 - de autoria do Senador MJ1ton Trin­
dade, visando a modificação do artigo 14; 

Emenda n.o 10 - de autoria do Senador Milton Trin­
dade, propondo a modificação do artlgo 15: 

Emendas n.us 11, 12 e 13 - de autoria do Deputado 
Florim Coutinho e Senador Milton Trindade, pretenden­
do modificações na art. 32; 

.Emendas n,os 14, 15 e 16 - de autoria dos Deputados 
Far1a Lima e Amaral de Souza e do Senador Benjamim 
Farah, propondo modificações no artigo 33; 

Emenda n.0 17 -de autoria do Deputado Florim Cou­
tinho, visando a supressão de parágrafo do art. 52; 

Emenda n.O 18 - de autoria do Senador Milton Trin­
dade, visando modificar os arts. 52 e 53; 

Emendas n.us 19, 20, 21 e 23 - de autoria dos Depu­
tados. Florim Coutinho, Parente Frota, Amaral de Souza 
e Frettas Nobre, visando modificar o artigo 54; 

Emenda n.0 22 - de autoria do Deputado Osnelli 
Martinelli, visando modificar os arts. 54, 66 e 102; 

Emenda n.u 24 - do Deputado Florim Coutinho pro-
pondo alteracão no art. 55; ' 

Emenda n.0 25 - de autoria do Deputado Fernando 
Lyra. visando a mclusão de parágrafo ao artigo 57; 

Emendas n.os 26, 27 e 28 - de autoria dos Deputados 
Florim Coutlnho, Fernando Lyra e Osnelli Martinelli, 
propondo modificações no art. 63; 

Emendas n,0 s 29 e 30 - de autoria dos Deputados 
Jaison Barreto e Fernando Lyra, propondo alteração no 
art. 66; 

Emenda n. 0 31 - de autoria do Deputado Fernando 
Lyra, visando modificar o artigo 67; 

Emenda n.0 32 - de autoria do Deputado Fernando 
Lyra.. pretendendo modificar o artigo 68; 

Emendas n.0 s 33, 34, 35, 36, 37. 38, 39, 40, 41 e 42 -
de autoria dos Deputados Florim Coutinho, Parente Fro-

ttl. Arlindo Kunzler, e dos Senadores Benjamim Farah, 
Eurico Rrzendt' e Nelson Carneiro, visando modificar o 
artigo 77 da J)l'Opo.-5ição; 

Emenda n.U 43 - de autoria do Senador Nelson Car­
neiro. propondo modificação no art. 78 do projeto: 

Emenda n,u 44 - de autoria do Senador Benja.níim 
Farah. visando alterar o artigo 83; 

Emenda n.0 45 - de autoria do Deputado Cantídio 
Sampaio, visando modificar o artigo 85 da proposição; 

F..menda n.u 46 - de autoria do Deputado Fernando 
Lyra, tendo em mira modificar o artigo 101 da proposi­
ção; 

Emendas n.0
" 47, 48 e 49 - de autoria dos Deputados 

Fa.ria Lima, Fernando Lyra e Ildélio Martins. propondo 
modificações no art. n.0 102, do projeto; 

Emenda n.Ç; 50 - de autoria do Deputado Fernando 
Lyra, visando modífkar o art. 140. 

Emenda n.0 51 - de autoria do deputado Fernanda 
Lyra, propondo modificação no artigo 141; 

Emendas n.0 ~ 52 e 53 - de autoria do Deputado Fer­
ne.ndo Lyra e do Senador Benjamim Farah, visando 
modificar o art. 155; 

Emendas n.0 s 54 e 55 - de autoria dos Deputados 
Pa.rente Frota e Florim Coutinho, propondo modifica­
ções no artigo 159 da proposíção; 

Emenda n.0 56 - de autoria do Deputado Cantidio 
Sampaio, propondo acréscimo de artig·o ao Título VII, 
onde convier; 

Emenda n.0 57 - de autoria do Deputado Florim Cou­
tinho, vi:-~ando acrescentar artigo ao projeto, onde couber. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Comunico à Comissão que neste instante está se proces­
sando no Plenário da Câmara dos Deputados uma cha­
mad::t nominal. Consulto os Deputados presentes sóbre se 
devemos int.erromper a leitura do Relatório, ou se êles 
preferirão exercer êsse dever cada um por sua vez. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Eu estou 
à disposição, Sr. Presidente, mas há um dispositivo no 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados que permlte 
ao Deputado votar da própria Comissão - verdade que 
já foi levantada a suspeição lá. verdade que pode ser 
ma.is uma vez acoimado de suspeição. Estou na mesa, ao 
lado de V. Ex.a. e acho que V. Ex.a podia consultar o 
Presidente da Câmara dos Deputados se podia mandar a 
relação dos Deputados que estão com assento nesta Co­
mlssão. Se S. Ex.a concordar, V. Ex.a mandaria; se não, 
interromperia a leitura. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI- Peço a 
palavra. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Tem a palavra o nobre Deputado. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI- Se hou­
vesse df'clarílçáo de voto e assinatura dos Deputados pre­
sentes. não poderia haver suspeição nenhuma sôbre a 
opinião dos presentes. A suspeição levantada em outras 
oca.siões foi da veracidadE' do comparecimento daqueles 
Deputados, desde que os Deputados assinassem.,. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Vou to­
mar a liberdade de uma sugestão. Não tenho nada que 
ver com o que está se passando na Câmara, mas, botaria 
aqui: slm ao Projeto e não às Emendas. Parece que a ori­
entação da ARENA foi nesse sentido. 

O SR. DEPUTADO JOÃO UNHARES - Sr. Presiden­
te, antes de vir para cá, solicitei informações à Mesa, e a 
Mesa disse que não seria permitido colhêr os votos na 
Comissão. Alegou disposü~ões regimentais que. confesso, 
não conheço, 
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O SR. PRESIDENTE <Deputado Henrique Turner) -
Nessas condj~ões, fica interrompida a reuniâo pata que 
os Srs. Deputados presentes possam proferir seus votos 
no Plenário da Câmara dos Deputados. 

(Suspensa às 16 horas, a Reunião é reaberta 
às 16 horas e 30 minutos). 

O SR. PRESIDENTE tOeputado Henrique 1'urner) -
Está reaberta a Reunião. 

O nobre Senadot Ruy Santos prosseguirá a leitura 
do Relatório. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - (Retoma 
a leitura): 

PARECER 

5. O Projeto de Lei n.0 29, de 1971 <CNl, de iniciativa 
de Sua Ex.a o Senhor Presidente da República, merere 
aprovação. Pela unificação que faz da legislação refe ... 
rente aos mi1itares das três Armas; pela clareza dada a 
muitos dos dispositivos ora em vigor. A êle, ao final, apre~ 
sentamos várias emendas, quase tôdas de redação; cabe~ 
nos, todavia, a essa altura, opinar Ql' •to às emendas de 
plenário: 

1 - a de n.O 1 visa suprimir do § 2.0 do art. 3.0 a 
expressão presumida; mas a retirada dessa palavra ex­
cluirá do conceao de militar de carreira os praças com 
menos de lD t àez > anos dt:! serviço. 

Parecer contrário. 
2 - a emenda n.o 2 tem por finalidade suprimir as 

expressões "das polícias militares. dos corpos de bom· 
beiros militares", no § 2.o do art. 5.0 E com razão. Pare­
cer, assim, favoráveL 

3 - a emenda n.0 3 busca substituir a palavra capi­
tães por capelães, no art. 9.0. item 14, mas capeli'tes é 
q"ue está no original. Foi êrro de publicação. Parecer con­
trário. 

4 - a emenda n.0 4 quer que haja aprovação pelo 
Presidente da República, para inclusão nos Qnadtos ou 
Corpos da Reserva, de brasileiro possuidor de reconhecida 
competência, * 1.0 cto art. 11; mas, pela legislac;áo em 
vigor, qualquer inclusão já pela atribuição dos Ministros 
Militares ao fazerem a respectiva proposta O 1.0 1. Não 
há necessidade de mais a formalidade exigida. E o óbvio. 
Parecel' contrário. 

5 - a emenda u.0 5 propõe que se altere o § 2.0 do 
art. 11, substituindo "nas condições reguladas pelo Mi­
nistério interessado", por "nas condições da proposta do 
Ministério interessado". Não se justifica, porem, a alte~ 
ração. 1t que há necessidade da existência de condições 
consideradas mínimas para proporcionar o enquadramen­
to padronizado. quando da inclusão de que trata êsse 
artigo. Parecer contrário. 

6 - a emenda n.0 6 pretende que só haja restrição 
à matrícula nos estabelecimentos de ensino mmtar, nos 
têrmos do art 12, quando o candidnto que exerce atlvi­
dade perigosa à Segurança Nacional tenha sido condena­
do. A justificação do autor, porém, não convenceu ao Re­
lator. Não merece integrar as Fôrças Armadas, com a 
responsabilidade que elas têm no destíno da Pátria e na 
preservação das instituições, quem "exerça ou tenha exer­
cido atividades prejudiciais ou perigosas à Seg·urança Na­
cional''. Parecer cor.trário. 

7- a emenda. n.0 7 tem a mesma finalidade da emen~ 
da anterior. Parecer contrário. 

8 - a emenda n,0 8 pretende suprimir o Parâgmfo 
único do art. 13. Há engano. porém, do ilustre autor da 
proposição: o paragrafo não trata de convocac;-ão e sim 
de designação de quem já é integrante da reserva, e vo­
luntàriamente. Parecer contrário. 

9 - a emenda n.0 9 visa alterar o Parágrafo único do 
art. 14. Na emenda do Relator já foJ acrescentada., após 
detmtados, a palavra federais. E a Constituição só a êstes 
se refere, resguardando o princípio da independência dos 
Podêres; os deputados estaduais não podem ser incluídos 
no dispositivo. Parecer contrário. 

10 - a emenda n.O 10 quer que só o mHitar da :rese:r~ 
va. quando em serviço ativo, esteja sujeito aos preceitos 
de disciplina e respeito à hierarqula ao contrárJo do que 
dispõe o § 3.0 do art. 15. Mas Jsso não é possivel. Se o 
militar da reserva remunerada, ot. reformado. contínua 
na plenitude de seus direiWs e prerrogativas, exceto a da 
utilização de seu grau híei-árquico para encaminhar negó~ 
cios particulares ou de terceiros, justo que continua com 
os deveres no que toca à disciplina e à híero.rrplia. Pare-­
l'er contrário. 

11 - a entenda n.0 11 suprime o item XV do art. 32 
que, entre os preceitos de ética militar, inclui o de ga ... 
rantir assistência moral e material ao lar. E isso é pre-­
CP.ito que não deve ser só do mílítar, mas de todo cidadão. 
Parecer contrário. 

12 - a emenda n.0 12 visa a eliminar o item XVIII 
do art. 32 do projeto, que veda ao militar em inatividade 
o uso das designações hierárquicas em atividades polítt ... 
cas, comerciais, industriais, para a discussão pela impren­
sa de assuntos políticos ou militares. a não ser quando 
autorizado, ou no exercício de funções não militares. Mas 
esta dispsit;áo já consta do § 2.0 d art. 66 do Estatuto em 
vigor. E se justifica por si mesma. Parecer contrário. 

13 -a emenda n.0 13 busca acrescentar um nôvo item 
ao art. 32, obrlgando o respeito in totum aos direitos do 
mHJtar da reserva. O Projeto. porém. assegura êstes di­
reitos no § 3. 0 ào art. 15. Parecer contrário. 

14 - a emenda n.0 14 visa suprimir, no caput do art. 
33, as expre-ssões "ou por quota dP responsabilidade li­
militada". O artigo já proíbe ao militar o exercicío de ati­
vidade comercial, ou Que tome parte na administração ou 
gerência de sociedade, o que, aliás. constitui crime pre­
vtsto no art. 204 do Código Penal Militar. Prolbi·lo ainda 
de aplicar suas economJas em emprêsas, como cotista, é 
excessivo. Pare~er <!<lntrárlo. 

15 - as emendas n.Os 15 e 16 buscam incluir o enge­
nheiro na exceção prevista no § 3.0 do art. 33, quanto à 
atividade, no meia civil. de médicos e veterinários dos 
Quadros ou Serviços de Saúde e da Veterinária; mas os 
oficiais de engenharia trabalham em regime de dedica­
ção exclusiva. Parecer contrário, 

16 - a emenda n.0 17 elimina o ~ 3. 0 do art. 52. que 
permite possa o Conselho de Justlficação- Lei n.O 5.300, 
de 29 de junho de 1967 - ser aplicado aos oficiais refor­
mados e na reserva remunerada. E isso se justifica para 
coibir abusos até o momento não passíveis de sanção. 
P:trecer contrârío. 

17 - a emenda n.0 18 suprime o § 3.0 do art. 52 e o 
§ 4.0 do art. 53. Quanto à primeira parte, o parecer está 
na emenda anterior. O ~ 4.0 do art. 53 refere-se ao Con­
selho de Disciplina que também poderá ser aplicado aos 
praças reformados e na reserva remunerada. Pelas mes­
mas ra:zões apresentadas, no q11e se refere ao outro item, 
parecer c<lntrári<l. 

18 -- a emenda n.0 19 suprime o item 1, letra h, item 
U do art. 54. Não entendi a emenda do ilustre parla~ 
mentar. S. Ex.a, porém, procurou o Relator para declarar 
que houve êrro datilogrãfico: sua emenda visa .suprlmlr 
da letra c do § 1.0 do art. 83, os vacãbulos "quando auto­
rizado", ficando, assim. idêntica à emenda n. 0 44, a que 
demos parecer contrário. 

19 - a emenda n.o 20 pretende suprimir, na letra a 
do § 1_0 do art. 54 a expressão mais. É que o dispositivo 
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fala em mais de 35 anos. E se impõe ser mantida a ex­
pressão para evitar dúvidas na interpretação: poder-se­
la, como quer a emenda, arredondar em quem tem 35 
anos menos dias para 35. Atualmente, já é assim. Pare­
cer contrário. 

20 ~ a emenda n.0 21 dá nova redação à letra a do 
§ 1.0 do art. 54, desfiguranda ... o. O que o dispositivo visa 
é a igualdade do tratamento para oficiais com o mesmo 
tempo de serviço. Parecer contrário. 

21 - a emenda n.u 22 pretende suprimir o § 2.0 do 
art. 54, o parágrafo único do art. 66 e o item X do art. 
102. O § 2.0 do art. ~4 tem a sua supressão atingida 
por ernenàa do Relator. Alega o eminente autor da pro­
posição que o Projeto n.0 114-A, ora enviado à Câmara pa­
ra o exame das emendas do Senado, esclarece a situação 
do professor militar; mas aquêle projeto. de iniciativa do 
Poder Executivo, dispõe apenas sôbre o magistério do 
Exército, permanecendo os oficiais do magistério da Ma~ 
rinha e os remanescentes do Magistério do Exército re­
gidos pelo antigo Estatuto. Daí, o parecer contrário. 

22 - a emenda n.0 23 procura acrescentar um pará­
grafo, que seria o 3.0, ao art. 54, de modo a que o oficial 
que tenha o curso do Estado-Maior, "que tenha Jngres .. 
sado no qua-dro de acesso ao genaralato", possa ser pro­
mç,vido, na Reserva, ao primeiro pôsto de Oficial-Gene­
ral. Na sua justificação. relerubra o autor que essa prá­
tica já existiu. e foi supressa no govêrno Castello Branco. 
E diz que ''de um extremo de facilidades passou-se ao 
extremo do rigor". Mas para que retornar às facilidades? 
Seria um retrocesso à justa política estabelecida pela 
revolução. Pare~er contrário. 

23 - a emenda n.0 24 busca suprirnir o item b do I 3.0 

do art. 55; hâ porém, no projeto. êste item. O ilustre au­
tor desta emenda procurou o Relator para dizer que 
houve- engano no datilografar de sua proposta: o que 
S. Ex.a buscou foi suprimir o ~ 3.0 do referido artigo. 
Isto, porém não é posivel. A emenda do Relator faz re­
ferência apenas a militar da ativa. Parecer contrário. 

24 - a emenda n:" 25 acrescenta um parágrafo, que 
seria o 4.0 , do art. 57, com a finalidade de alterar o cri­
tério quanto às gratificações e indenizações incorpora­
das quando relacionadas a tempo de serviço. A medida, 
entretanto, constituirá exceção quanto ao tratamento 
dispensado aos demais servidores da União. Parecer con­
trário. 

25 - a emenda n.0 26 substitui. no art. 63, as expres­
sões "serão revistas" por "acompanharão"' o serão rea 
vistas. todavia, é o que consta da Constituição, no art. 
93, § 8,0 Parecer c<mtrário. 

26 ~ a emenda n.0 27 acrescenta ao parágrafo único 
do art. 63 as expressões "nem inferior ao valor da pensão 
militar''. O provento da inatividade nada tem a ver com 
a pensão militar: aquela está regulada pela Constituição. 
·Parecer contrário. 

27 - a emenda n.0 28 busca acrescentar ao parágrafo 
único do art. 63. "nem ser inferiores aos que percebia 
na ativa, quando ocupava pôsto ou graduação imedi3ta­
mente inferior". Mas, o artigo repete, rigorosamente. o 
que consta no final do § 8.0 do art. 93 da Constituição. 
Parecer contrário. 

28 - a emenda n.O 29 busca assegurar, automàtica· 
mente. promoção ao militar que se transfere para a re­
serva remunerada, alterando fundamentalmente o (',a.put 
do art. 66, dispositivo que é quase idêntico ao art. 56 da 
lei em vigor. Esta promoção, ora tentada. já existia e 
foi eliminada pela política adotada pela revolução. Pare­
cer contrário. 

29 - a emenda n.0 30 tem a mesma intenção, limi­
tando apenas a promoção aos militares que ''na data 

de 10 de outubro de 1966 já contarem 25 (vinte e cinco) 
ou mais anos de serviço. Pelos motivos alegadas no item 
anterior. Parecer contrário. 

30 ~ a emenda n.o 3.1 busca também a mesma fina­
lidade das anterion~s. emb-ora com parágrafo ao art.· 67, 
que se refere à. reforma, Parecer contrário. 

31 - a emenda n.0 32 altera a redação do § 5.0 do 
art.. 68, acrescentando-lhe as expressões "e nessa situa­
ção para todos efeitos legais". O disposítivo do Projeto 
está coerente com as disposições do art. 141 que desce a 
minúcias quanto à contagem do tempo de serviço. Pa­
recer contrário. 

32 - a emenda n.o 33 diz, textualmente, "substitua­
se, integralmente, o art. 77 pelo enunciado nas atuais 
leis em vigor". Quais? Que artigos? Em rigor, não se 
trata de emenda dentro na técnica da elaboração legis-
lativa. Pl"ejudicada. · 

33 - as emendas n.0 s 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40 e 41 
referem-se à alínea b do art. 77, sendo que a melhor 
redação é a das emendas n.0S 35, 36, 38 e 41. Assim. pa­
recer fa\·orável à primeira destas, a de n.0 35, prejudica­
das as demais. 

34 - a emenda n.0 42 dá nova redacão à letra i do 
art. 77, excluindo o beneficiário instituidÔ do sexo femi­
nino que, ao ver do autor, tem sua situação regulada 
pelo art .. 78. e o do sexo masculino que se encontre válido 
e capaz. Não há razão, porém, na emenda. O art. 78 refe­
re-se a militar viúvo. desquitado ou solteiro; com a emen­
da, o benefício pode ser instituído para qualquer mulher 
casada, o que não nos parece acertado. Parecer contrârio. 

35 - a emenda n.0 4:3 cancela, no art. 78, as expres­
sões finais ''e desde que haja subsistido impedimento le­
gal para o casamento". A redação do projeto, entretanto, 
está fiel ao art. 5.0 da Leí n.0 4. 069, de 1962, cujo dis~ 
positivo é resultante de proposta do ilustre autor da 
emenda em exame, Há, assim, fidelidade, a uru diploma 
extensivo a militares e civis. Parecer contrário. 

36 - a emenda n.O 44 visa permitir ao militar em 
inatividade o uso do uniforme em quai.squer solenidades, 
cerimônias ou atos sociais. A expressão "quando autori~ 
zado'' (art. 83, § 1.0 , letra t), não fere a Constituição, 
já que os uniformes serão usados na forma que a lei de­
terminar. Parecer contrário. 

37 - a emenda n.O 45 tem por finalidade excluir as 
Fôrças Auxiliares - art. 85 - da proibição do uso de 
uniformes ou ostentação de insignias ou emblemas que 
apresentem semelhança com os adotados nas Fôrças Ar· 
madas. A matéria está esclarecída pela Seção única do 
Capítulo II, em si mesmo. Parecer contrário. 

38 - a emenda n.0 46 dá nova redação ao § 2.0 do 
art. 101 que trata da. transferência para a reserva remu· 
nerada do militar que haja realizado. curso ou estágio de 
duração superior a seís meses no estrangeiro. Ora, é justo 
que se a União investiu para melhor prepará-lo para a 
função venha a se beneficiar de seu aproveitamento. Pa~ 
recer contrário. 

39 - as emendas n.0 s 47, 4& e 49 pretendem alterar 
os critérios para a transferência ex Mficio para a reserva 
remunerada (art. 102). Êstes critérios foram bem exami­
nados. bem pesados, ajustam-se, não podendo ser nlte­
rado um sem quebra do sistema. Parecer contrãrio. 

40 ~ a emenda n.0 50 altera a redação fínal do § 1.o 
do art. 140; e diz o seu autor que, em virtude de emenda 
apresentada ao art. 102, o límíte máximo de permanên­
cia na ativa. é referente à idade. Assim, dado parEcer 
contrário à emenda reCerida, a esta tem que ser dado, 
também, o parecer contrário, 
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41 - a emenda n.0 51 pretende alterar a redação 
das li l.O e 2. 0 do art. 141 quanto à contagem dos "anos de 
serviço", no que toca às férias; rnas, para atender à pro­
posta se-ria necessário estendê-la aos demais Itens não 
previstos no § 2.0 do art. 141. O que não se justifica. Pa­
reeer contrário. 

42 - as emendas de n.0 s 52 e 53 visam assegurar 
ao militar a promoc;ão na transferência para a reserva 
remunerada r art. 155J; o que já se dera a Revolução 
suprtmlu. E não se justifica um passo atrás. Parecer 
contrário. 

43 - a emenda n.0 54 dá nova redação ao art. 159, 
E a redação dêste artigo e idêntica à do art. 60 da Lei 
n.o 4.902. Nada se está inovando. Não se justifica. porêm, 
trazer a data ali consignada de 10 de outubro de 1966 
para a da publicação da lei cujo projeto ora se examina. 
Parecer contrário. 

44 - a emenda n,0 55 dá, também, nova redação ao 
art. 159 com propósitos bem mais vagos no tempo. Pare~ 
cer contrário. 

45 - a emenda n.0 56 diz que as Polícias Militares e 
os Corpos de Bombeiros Militares continuarão a reger­
se pelo Decreto-lei n.0 667, de 2 de julho de 1969. Mas o 
nôvo Estatuto dos Militares não trata das Pollcias Mili­
tares, nem revoga êste decreto-lei. Parecer contrário. 

46 - a emenda n.0 51 visa acrescentar artigo ao pro­
jeto, impondo a inspeção de saúde ao mllltar que está 
.se transferindo para a Reserva Remunerada, mesmo a 
pedido. lt matéria de regulamento e todos os regulamen­
tos mUltares tratam da questão. Parecer contrário. 

E apresentamos as seguintes emendas: 

EMENDA N.0 58 <RI 

Ao parágrafo único do art. 14, onde se 2ê: 
" ... deputados e senadores ... " 

Leia-se: 

" deputados federais e senadores ... " 

EMENDA N.0 59 IRI 

Ao § 3.0 do art. 24, onde se lê: 
deJinidas em legislação específica .. , " 

Leia-se: 

" definidas em legislação ou regulamentação 
específicas ... " 

EMENDA N.0 60 <RI 

Ao art. 46, onde se lê: 
". , . conforme dispuser a legislação específica . .. " 

Leia~se: 

conforme dispuserem a legislação ou regulaM 
mentação específicas ... " 

EMENDA N.0 61 <RI 

A letra c do § 1.0 do art. 48, onde se lê: 
". . . na conformidade da legislação específica de 
cada Fôrça Armada." 

Leia-se: 
" ... na conformidade da leg1slação ou regulamen­

tação específicas de cada Fôrça Armada." 

EMENDA N.0 62 (R) 
Ao art. 54 
Suprima-se o 1 2.0 do art. 54. 

EMENDA N.0 63 IR l 
Ao inciso III da art. 54, onde se lê: 

"... impostos na legislação específica." 
Leia-se: 

". . . impostos ;na legislação e regulamentação es­
pecíficas." 

EMENDA N.o 64 IRJ 

Ao § 3.0 do art. 55 
onde se lê: 

" § 3.0 - O militar que, nos casos cabíveis, se df .. 
rigir ... " 

Leia-se: 
"§ 3.0 

- O militar da ativa que, nos casos cabl ... 
veis, .. " 

EMENDA N.0 65 <RJ 
A letra e do art. 77 
onde se lê: 

"e) às irmãs, germanas ou consangüíneas, soltei .. 
ras, ... " 

Leia-se: 

"eJ às irmãs, germanas ou consagüíneas solteiraS'. 
viúvas ou desquitadas, ... " · ' 

EMENDA N. 0 66<RJ 
Ao art. 77 

Dê-se a seguinte redação a alínea "f": 

"f) Ao beneficiário instituído que, se do sexo mascuu .. 
no, só poderá ser menor de 21 (vinte e umJ anos ou maior 
de 60 (sessenta) anos, interdito ou invãlido, e se do sexo 
f·emínino, solteira." · 

EMENDA N.0 67(Rl 
Ao art. 83, onde se lê: 
". . . são regulados na legislação especifica de cada 

Fôrça Arma.da." 
Leia·se: 
" ... são estabelecidos na regulamentação específica 

de cada Fôrça Armada." 

EMENDA N.0 681R) 
a) No art. 85, orlde se diz: 
" ... que apresentem semelhança com os adotados nas 

Fôrças Armadas, ou que com êles possam ser confundidos." 
Diga-se: 
" ... que possam ser confundidos com os adotados nas 

Fôrças Armadas." 
b) e no Parágrafo único do mesmo artigo, onde- se diz: 
". . . que ofereçam semelhança com os adotados nas 

Fôrças Armadas, ou que possam com êles ser confundidOs.'• 
mp-: -
" ... que possam ser confundidos com os adotados nas 

Fôrças Armadas." 
EMENDA N.0 69(R) 

Ao art. 91. 

Dê-se a seguinte redação ao § 3.0 : 

"§ 3.0 - O militar promovido por bravura sem haver 
vaga ocupará a primeira vaga aberta, observado o dis­
posto no § 6. 0 do art 103; dt>slocancto o· principio de promo­
~ão a ser seguido para a vaga se@uinte." 
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EMENDA N.o 70rR) }eMENDA N.0 751R) 

Ao item IV do art. 102, onde se lê: Ao art. 145: 
"... de acôrdo a respectiva lei ou regulamento de Suprima-se o § 2.0, passando o I 1.0 para Parágrafo 

Promoções." único. 
Leia-se: EMENDA N.0 761R) 
u ... de acôrdo com a legislação de promoções." 

EMENDA N.o 711R) 

Ao § 2° do art. 104. 
Onde se lê: 
" ... e os oficiais do penúltimo pôsto que tiverem, no 

mínimo, 25 (vinte e cinco) anos de tempo d-e efetivo ser­
viço." 

Leia-se: 

" ... e os oficiais do penúltimo e antepenúltimo postos 
que tiverem, no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos de tempo 
de efetivo serviço." 

EMENDA N.O 72 IR) 

Ao art. 116, onde se lê: 
". . . conforme dispuser legislação específica.'' 
Leia-se: 
"... conforme dispuser regulamentação específica." 

EMENDA N.0 731R) 
A letra a do § 2.0 do art. 117, onde se lê: 
"a) não houver beneficiârios, parente .. ou responsá­

veis; e" 
Leia-se: 
"a) não houver beneficiários, parentea ou responsá­

veis~ ou'' 
EMENDA N.o 74(R) 

Ao § 4.0 do art. 140 
Onde se Jê: 
u. . . para a correspondente obtenção dos anos de 

serviço." 

Leia-se: 
·~... para a correspondente obtenção dos anos de 

efetivo serviço." 

Substitua-se o parágrafo único do aJ•t. 155 pela seguin­
te redação: 

"Parágrafo único - A remuneração de inatividade 
assegurada neste artigo não poderá exceder, em nenhum 
caso, a que caberia ao militar, se fôsse êle promovido até 
2 (dois) graus hierárquicos acima daquele que tiver por 
ocasião da processamento de sua transferência para a 
reserva ou reforma, lncluindo~se nesta limitação a aplica­
ção do disposto no paragrafo primeiro do artigo 54 e no 
artigo 114 e seu parágrafo primeiro." 

EMENDA N.0 771R) 

Ao art. 158, onde se lê: 
"Art. 158 - As praças reformadas por invalidez 

que ... " 

Leia-se: 
"Art. 158 - As praças reformadaa por incapacidade 

definitiva que ... " 
concluindo, opinamos: 
a) pela aprovação do projeto; 
b) pela aprovação das Emendas de n.os 2 e 35; 
c) pela rejeição das Emendas de n.os 1, 3, 4, 5, 6, 7, 

8, 9, 10, 11, 12. 13, 14, 15 e 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 
24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32. 42, 43, 44, 45, 46, 47, 
4< 49, 50, 51, 52, 53, 54. 55, 56 e 57: 

dl pela prejudicialidade das Emendas de n.os 33, 34, 36 
37, 38, 39, 40 e 41; 

e) pela oferecimento das Emendas de n.os 58\R), 59 
IRJ, 601RJ, 611R). 621RJ, 631RJ, 64iRJ, 651R), 661RJ, 
67tRl, 681RJ, 691Rl, 701R), 711R), 721RJ, 73(R), 141R), 
751R), 761Rl e 771RJ. 

E o parecer, salvo mélhor juízo. 
Solicito, Senhor Presidente, a distribuição do seguinte 

quadro comparativo, elaborado pela Secretaria da Comsi­
são: 
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SENADO F'EDERAL 

Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 29, de 1971 <CN), 
que "dispõe sôbre o Estatuto dos Militares, e dá outras providências". 

Presidente: Deputado Henrique Turner 

Vice-Presidente: Deputado: Florim Coutinho 

Relator: Senador Ruy Santos 

ESTATUTO DOS MILITARES 

QUADRO COMPARATIVO 

- Projeto de Lei n,0 29/71 - CN 

- Decreto-lei n.0 1.029/69 

-Lei n.0 4.902/65 
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PRQJETO N,0 29171 (CN) 

Dispõe sôbre o Estatuto dos Milltares, e dá outras pro· 
vid~ncias. 

O Congresso Nacional decreta: 

ESTATUTO DOS MILITARES 

TíTULO I 

Generalidade• 

Art. 1.• - O presente Estatuto regula a situação, obri-
gações, deveres, direitos e prerrogativas dos militares. 

Art. 2.0 - As Fôrças Armadas, constituídas pela Ma-
rinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, des.tinam~se a 
defender a Pátria e a garantir os podêres constituídos, a 
lei e a ordem. São instituições nacionais, permanentes e 
regulares, organizadas com base na hierarquia e na disci-
pllna, sob a autoridade suprema do Presidente da Repú· 
blica e dentro dos limites da lei. 

Art. 3.0 - os membros das Fôrças Armadas, em razão 
de sua destinação constittlcional, formam uma categoria 
especial de servidores da pátria e são denominados mili-
ta-res. 

§. 1.0 - Os militares encontraram-se em uma das se-
guintes situações: 

a) na ativa: 
I - os militares de carreira; 
li - os incorporados às Fôrças Armadas para presta· 

ção do serviço militar inicial, durante os prazos previstos 
na Lei do Serviço Militar ou durante as prorrogações da­
qUeles prazos; 

UI - os componentes da reserva das Fôrças Arma­
das quando convocados ou mobilizados; 

IV - os alunos de órgão de formação de militares da 
a ti v a e da reserva; e 

V - em tempo de guerra, todo cidadão brasileiro 
mobilizado para o serviço ativo nas Fôrças Armadas. 

b) na inatividade: 
1 - na reserva remunerada, quando pertencem à re­

serva das Fôrças Armadas e percebem remuneração da 
União, porém sujeitos, ainda, à prestação de serviço na 
ativa, mediante convocação ou mobilização; e 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

Disp õe sôbre o Estatuto dos Militares, e dá ou .. 
vidências. tras pro 

Os Minlstr os da Marinha de Guerra, do Exército e da 
il!tar, usando das atribuições que lhes con­

do Ato Institucional n.• 16, de 14 de outubro 
nado com o § 1.0 do art. 2.0 do Ato Instltu­
de 13 de dezembro de 1968, resolvem bai­

Aeronáutica M 
fere o art. 3.0 

de 1969, combi 
cional n.0 5, 
xar o seguinte Decreto-lel: 

ESTATUTO DOS MILITARES 
TíTULO I 

Disposições Preliminares 
CAPíTULO I 

Generalidades 

Art. 1.0 
- O estatuto dos Militares regula os dtrei­

vas, deveres e obrigações dos militares das 
as. 

tos. prerrogatl 
Fôrça& Armad 

SEÇAO I 
Das Fôrças Armadas 

Art. 2.0 
- As Fôrças Armadas, constituídas pela Ma­

ro e Aeronáutica, destinam-se a defender a 
antir os Podêres constituídos, a lei e a ordem. 
es nacionais, permanentes e regulares, orga­
base na hierarquia e na disciplina, sob a 
prema do Presidente da República e dentro 

rinha, Exérci 
Pátria e a gar 
Sao instituiçõ 
nizadas com 
autoridade su 
dos limites da 

Art. 3.0 
-

da destinação 
categoria espe 
militares. 

lei. 

Os membros das Fôrcas Armadas, em razão 
constitucional das tÍl·esmas, formam uma 

cial de servidores da Pátria, denominada 

SEÇAO IJ 
Dos Militares 

Art. 4.0 - São militares os brasileiros incorporados 
às Fôrças Armadas, com a situação definida neste Esta­
tuto. 

Parágrafo único - Militar tla ativa é o que pertence 
aos quadros, corpos ou organizações militares da ativa 
das Fôrças Armadas. 

Art. 5.0 - ........................ , ........... ,. ... . 

Parágrafo único - Militar em inatividade remunera­
da é o que se encontra em uma das duas situações: 

l - reserva remunerada - quando em inatividade, 
porém sujeito, ainda, a. convocação para prestação de ser­
viço na ativa; 
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li - reformados, quando, tendo passado por uma das 
situações anteriores, estão dispensados, definitivamente, 
da prestação cte serviço na ativa, mas continuam a per­
ceber remuneração da União. 

~ 2.0 - Os miHtares de carreira são os que, no de­
sempenho voluntárJo e permanente do serviço militar, têm 
vitaliciedade assegurada ou presumida. 

Art. 4.0 - O servico militar éonsiste no exercício de 
atividades específicas Das Fôrças Armadas e compreen­
derá, na mobilização, todos os encargos relacionados com 
a defesa nacional. 

Art. 5.0 - Consideram-se reserva das Fôrças Arma­
das: 

r - individualmente: 
a) os militares mencionados no item I, letra b, do 

§ 1. 0 do artigo 3.0; e 
b) os demais cidadãos em condições de convocação 

ou de mobilização para a ativa. 

!I - no seu conjunto: 
a) as polícias militares; e 
b) os corpos de bombeiros militares. 

~ 1.0 - A marinha mercante, a aviação civil e as 
emprêsas declaradas diretamente relacionadas com a Se­
gurança Nacional são, também, consideradas, para efei­
tos de mobilização e de emprêgo, reserva das Fôrças Ar­
madas. 

§ 2.0 - o pessoal componente das polícias militares, 
dos corpos de bombeiros militares, da marinha mercante, 
da aviação civil e das emprêsas declaradas diretamente 
relacionadas com a Segurança Nacional, bem como os de­
mais cidadãos em condições de convocação ou mobiliza­
ção para a atjva só serão considerados militares quando 
convocados ou mobilizados para o serviço nas Fôrças Ar­
madas. 

~ 3.o- O pessoal do Magistério Militar terá sua situa .. 
ção definida nos têrmos da legislação específica de cada 
Fôrça Armada. 

Art. 6.0 - A carreira militar é caracterizada por ati~ 
vidade continuada e inteiramente devotada às finalida~ 
des precípuas das Fôrças Armadas, denominadas ativida~ 
de militar. 

~ 1.0 - A carreira miUtar é privativa do pessoal da 
Ativa. Jnicja-se com o ingresso nas Fôrças Armadas e 
obedece às diversas seqüências de graus hierárquicos. 

~ 2.1) - São privativas de brasJleiros natos as carrei­
ras de Oncial de Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

Art. 7.0 - São equivalentes as expressões "na ativa", 
''da ativa", "em serviço ativo", "em serviço na ativa", "em 
serviço", "em atividade" ou "em atividade militar" confe­
ridas aos militares no desempenho de cargo, comissão, 
encargo, incumbência ou missão, serviço ou atividade mi­
litar ou considerada de natureza militar, nas Organiza­
ções MiHtares das Fôrças Armadas, bem como na Presi­
dência da República, na Vice-Presidência da República 
e nos demais órgãos quando previstos em lei ou regula­
mento, ou quando íncorporados às Fôrças Armadas. ·--- ----~- - -

Art. 8.0 
- A condição jurídica dos militares é definida 

pelos dispositivos da Constituição que lhes forem aplicá­
veis, por êste Estatuto e pela legislação que lhes o-utor­
~am direitos e prerrogativas e lhes impõem deveres e obli­
~:ações. 

DECRETO·LEI N.0 1.029/69 

li reformado - quando dispensado dellnltlva­
mente de prestação de serviço na ativa. 

Art. 5.0 
- Militar da reserva é o que, tendo prestado 

serviço na ativa, passa à situação de inatividade remu .. 
nerada ou não. 

SEÇAO III 
Da Carreira Militar 

Art. 9, 0
- Carreira miJitar é a proflssão caracterizada 

p<>r atividade continuada e inteiramente devotada às fi­
nalidades precípuas das Fôrças Armadas. 

§ 1.0 
- A carreira militar é privativa do militar da 

ativa. Inicia-se com o ingresso nas Fôrças Armadas e obe­
dece às diversas seqüências de graus hierárquicos. 
------- ----~---- ~- ------

~ 2.• - A carreira de oficial da Marinha, Exército e 
da Aeronáutíca é privativa dos brasileiros natos. ' 

Art. 6.0 
- São· equivalentes as expressões "Em serviço" 

Ativo", "Em Serviço na Ativa", ''Em Serviço" ou "Em Ati­
vidade", conferidas ao militar no desempenho de carga,~ 
função, encargo, comissão, serviço ou atividade miltar ou 
considerado de natureza militar, nas organizações mHJta­
res das Fôrças Armadas, bem como na Presidência da Re­
púbUca e nos seus órgãos de assessoramento e nos de­
mais órgãos previstos em leis ou regulamentos. 

Art. 7.0- A condição juridlca dos militares é definida_ 
pelos dispositivos da Constituição que lhes forem apu.:.~ 
cáveis, por êste Estatuto, pelas leis e pelos regulamentos 
que lhes outorgam direitos, prerrogativas e lhes impõem 
deveres e obrigações. 
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VIde § 4.0 do art. 17 ... 

Art. 9.0 - O disposto neste Estatuto aplica-se no que 
couber: 

I- aos militares reformados e da reserva remunerada; 
II - aos alunos de órgãos de formação da reserva; 
III - aos membros do Magistério militar; e 
IV - aos Capelães Militares. 

--·~-~-------
Art. 10 - Os oficiais-generais norneados Ministros do 

Superior Tribunal Militar são regidos por legislacâo es-
pecífica. · 

----~~----

CAPíTULO I 

Do Ingresso nas Fôrças Armadas 

Art. 11 - O ingresso nas Fôrças Armadas é facultado 
a todos os brasileiros, sem distinção de raça e de crença 
religiosa, mediante incorporação, matrícula ou nomeação 
e observadas as condicões prescritas em lei e nos regu­
lamentos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

§ 1.0 - Quando houver conveniência para o serviço 
de qualquer das Fôrças Armadas, o brasileiro possuidor 
de reconhecida competência técnico-profissional ou de 
notória cultura científica poderá, mediante sua aquies­
cência e proposta do Ministro da Fôrça interessada, ser 
incluído nos Quadros ou Corpos da reserva e convocado 
para o serviço na ativa em carãter transitório. 

~ 2.0 - A inclusão nos têrmos do parágrafo 1.0 será 
feita em grau hieráquico compatível com a sua idade, 
atividades civis e responsabilidades que lhes serão atribui­
das, nas condições reguladas pelo Ministério interessado. 

Art. 12 - Para a matrícula nos estabelecimentos de 
ensino militar destinados à formação de oficiais, da ativa 
e da reserva, e de graduados, além das condições relati­
vas à nacionalidade, idade, aptidão intelectual, capaci­
dade física e idoneidade moral, é necessário que o candi­
dato não exerça ou não tenha exercido atividades pre­
judiciais ou perigosas à Segurança Nacional. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo e no an­
terior aplica~se, também, aos candidatos ao ingresso nos 
Quadros ou Corpos de Oficiais em que é exigido o diplo­
ma de estabelecimento de ensino superior reconhecido 
pelo Govêrno FederaL 

Art. 13 - A convocação em tempo de paz é regulada 
pela Lei do Serviço Militar. 

Parágrafo único - Em tempo de paz e independente­
mente de convocação, os integrantes da reserva poderão 
ser designados para o serviço ativo, em caráter transitó­
rio e mediante aceitação voluntária. 

--~----

Art. 14 - A mobilização é regulada em legislação es­
pecífica. 

Parágrafo único - A incorporação às Fôrças Arma­
das de Deputados e Senadores, embora integrantes da re­
serva e ainda que em tempo de gueua, dependerá de Ji .. 
cença da Câmara respectiva. 

CAPíTULO li 
Da Hierarquia Militar e da Disciplina 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

Parágrafo único - Estendem·se às praças especiais 
as disposições dêste artigo. 

-~-----------Art. 8.0 - O disposto neste decreto-lei aplica-se, no 
que couber. aos oficais da reserva não remunerada e aos 
reservistas, quando convocados ou mobilizados. 

SEÇl\.0 IV 

Do Ingresso nas Fôrças Armadas 

Art. 10 - O ingresso nas Fôrças Armadas é acessivel 
a todos os brasileiros, sem distinção de raça ou de crença. 
religiosa, mediante incorporação, matrícula ou nomeação 
e observadas as condições prescritas em lei e nos regula­
mentos da Marinha, do Exército e da. Aeronáutica. 

~ 1.0 - Quando houver conveniência para o serviço 
de qualquer das Fôrças Armadas, o brasileiro possuidor de 
reconhecida competência técnlco·proflsslonal ou de no­
tória cultura científica poderá, mediante sua aquiescência 
e proposta do Ministro da Fôrça interessada., ser incluído 
nos quadros ou corpos da reserva não remunerada e con­
vocado para o serviço na ativa em caráter transitório. 

~ 2.0 - A inclusão a que se refere o parágrafo an­
terior será feita no grau hierárquico compatível com as 
atividades civis exercidas pelo convocado, com as respon­
sabilidades que lhes serão atribuídas e nas condições re­
guladas pelo Ministério interessado. 

-~---~-

Art. 11 - Para a admissão nos estabelecimentos de 
ensino militar destinados à formação de oficiais, da ativa 
e da reserva, e de gra.ctuados, além das condições relativas 
à nacionalidade, idade, aptidão intelectual e capacidade 
fisica, idoneidade moral, é necessário que o candidato não 
professe doutrinas nocivas às instituições sociais e polí­
ticas vigentes no País, nem exerça atividades prejudiciais 
ou perigosas à segurança nacional. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo e no ante­
rior apltcam~se também aos candidatos ao ingresso nm: 
quadros ou corpos de oficiais dos serviços, engenheiros 
técnicos, especialistas, ern que é exigido o diploma de es­
tabelecimento de ensina superior reconhecido pelo Oo­
vêrno Federal. 

Art. 12 - A convocação em tempo de paz é regulada 
em lei especial. 

Parágrafo único - Em tempo de paz e independente­
mente de convocação, os integrantes da reserva remune­
rada ou não poderão ser designados para o serviço ativo 
em caráter transitório e mediante aceitação voluntária 

CAPíTULO li 
Da Hierarquia Militar 



•ezembro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) (Suplemento) Quarta-feira 1.0 57 

PROJETO N." 29171 <CN> 

Art. 15 - A hierarquia e a disciplina são a base lns­
tucional das Fôrças Armadas. A autoridade e a respon­
lbilidade crescem com o grau hierárquico. 

~ 1.0 A hierarquia militar é a ordeiiilção da autori-
ade, em níveis diferentes, dentro da estrutura das Fôr­
ls Armadas. A ordenação se faz por postos ou gradua-
5es; dentro de um mesmo pôsto ou graduação se faz pela 
ntiguidade no pôsto ou na graduação. O respeito à hie­
trquia é consubstanciado no espírito de acatamento à 
~qüência de autorldade. 

~ 2.0 
- Disciplina é a rigorosa observância e o acata­

lento integral das leis, regulamentos, normas e disposi­
)es que fundamentam o organismo militar e coordenam 
m funcionamento regular e harmônico, traduzindo-se 
~lo perfeito cumprimento do dever por parte de todos e 
~ cada um dos componentes dêsse organismo. * 3.0 A disciplina e o respeito-á hieiarciillã~devem 
~r mantidos em tódas as circunstâncias da vida entre 
.ilitares da ativa, da reserva remunerada e reformados. 

Art. 16 - Círculos hieráquicos são âmbitos de cofi-: 
vêncía entre os militares da mesma categoria e têm a 
nalidade de desenvolver o espírito da camaradagem, em 
nbiente de estima e confiança, sem prejuízo do respeito 
útuo. 

Art. 17 os CírculoS -hü~!â-rquiCOS e 9. escâiã- hierár-
ilca nas Fõrças Armadas, bem como a correspondência 
,tre os postos e as graduações da Marinha, do Exército 
da Aeronáutica são fJxados nos parágrafos e quadro 
guintes. 

§ 1. o--·'--,P"'ô's"to:CCe<· -:o-g00r;;;·a"u:-,;h;;-i::;er;;;·á'-r"q;;:u"•c:co:--:d.-:ocro"r"i c"i::;a 1', Conferi­
por ato do Presidente da República ou de Ministro 

:litar e confirmado em Carta-Patente. 

§ 2.0
- Os postos de Almirante, Marechal e Marechal-

-Ar, sàmente serão providos em teml?9_~~uerra'-, __ _ 

§ 3.0
- Graduação é o grau hierárquico da praça, con- 1 

•Jcto pela autoridade militar competente. 

§ 4. 0 Os Guardas-Marinha. os Aspirantes-a-Of!clal 
•s alunos de órgão.s específicos de formação de militares 
~denon1i~do~~3:ç~s es~eciais~·----------

§ 5.0 - Os graus hierárquicos iniciai e final das diver­
: Armas ou Serviços, Quadros, Corpos, Especialidade-s ou 
bespecialidades são fixados, separadamente, para cada 
:o, na Marinha, no Exército e na Aeronáutica. 

!:i 6.0 - O.s militares da Maiínha, ctO--EXéi-"c"Jt"o:--:ec-:;d•a 
~onáutica, cujos graus hierárquicos tenham denomi­
~ão comum, quando julgado necessário, acrescentarão 
; mesmos a indicação do respectivo Quadro, Corpo, Ar~ 

ou Serviço e, se ainda necessário. a Fôrça Armada a 
~ pertencerem, conforme os regulamentos ou normas 
vigor. 
§ 7.0:-'--_-cs""e-m-pr"e,---q_u_e~o-m"i~li~ta-r-da reserva remunerada 

Areformado fizer uso do pôsto ou graduaçãa, deverâ 
e-Jo com as abreviaturas respectivas de sua situação. 

DECRETO-LEI N." 1.029/69 

Art. 13 - A hierarquia e a disciplina são a base Ins­
titucional das Fôrças Armadas. A autoridade e a respon­
sabilidade crescem com o grau hierárquico. 

-lffo :__A hifàif<iWa militar -é â orciei:iaç='ãc:o:---:odc:a-a:cu"t;::oc:r"t­
ctade, em níveis diferentes, dentro da estrutura das Fôr­
ças Armadas. o respeito à hierarquia é consubstanciado 
no espírito de acatamento à seqüência da autoridade. 

!=; 3.0 Disciplina é a rigorosa obserVância e o aca-
tamento integral das leis, regulamentos, normas e dispo­
sições que fundamentam o organismo militar e coorde­
nam seu funcionamento regular e harmônico, traduzin­
do-se pelo perfeito cumprimento do dever por parte de 
todos e de cada um dos componentes dêsse organismo. 
---~2--:o-=--Adisciplinaê-0 r'eSíiliitõ -a-tüerãrqui9.dfvem 
ser mantidos em tôdas as circunstâncias da vida, entre 
mílitares da ativa ou da reserva, reformado ou asilado . 
~ Aft.-16 -= CífCüiOs--hierãZ:QllfCo--São -âm-bitos-de ·convi­

vência entre os militares da mesma categoria e têm a fi­
nalidade de desenvolver o espírito de camaradagem, 
em ambiente de estima e confiança, sem prejuízo do res~ 
peito mútuo. Os mHltares das Fôrças Armadas pertencem 
aos circulas de: 

a) oficiais-generais; 
b} oficiais superiores; 
c) oficiais intermediários; 
d) oficiais subalternos. guardas-marinha e aspirantes­

a-oficial; 
e) aspirantes, cadetes e alunos de estabelecimentos 

de formação de oficiais da ativa e da reserva, de escola. 
preparatória e de colégio naval; 

f} suboficlais, subtenentes e sargentos; 
g) cabos e demais praças. 
Art. 14 A escala hierárquica nas Fôrças Armadas 

bem como a correspondência entre os postos e as gradua­
ções na Marinha, no Exército e na Aeronáutica são fixa­
das nos parâgrafos e quadros seguintes. 

~ 1,0 
- Pôsto é o grau hierárquico do oficial, confe­

rido por ato do Presidente da k.epública ou de Ministro 
.Militar e confirmado em carta~patente. Graduação é o 
grau hierárquico da praça, conferido pela autoridade mUl­
tar competente. -- * 2.0 - Os postos de Almirante, Marechal e Marechal­
do~Ar sàmente serão providos em tempo de guerra. 

!:i 1.0 Pôsto é o grau hierarquico do oficial, conferi-
do por ato do Presidente da República ou de Ministro Mili­
tar e confirmado em carta-patente. Graduação é o grau 
hierârquico da praça, conferido pela aut-oridade militar 
comt>etente. 

~ 3.0 
- Os militares da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica, cujos graus hierárquicos tenham denomina­
ção comum quando e-xercerem qualquer atívídade em con­
junto, acrescentarão aos mesmos a indjcação da Fôrça 
Armada a que pertencem e, se necessário, os respectivos 
quadros ou corpos, conforme os regulamentos ou normas 
em vigor. 
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IHIERARQUIZAÇAO lUARlNHA EXtRÇITO A.ERONAUTlCA 

I I ~:::::~::.de-Esquadra ~::~~~1cte-Exérclto 1,1 ~:~:~~::~~~;::elro 
' I 
I I 

Vice~Almirante General-de-Divisão Major-Brigadeiro 

Circulo de 

Oficia.is-Generais 
Contra-Almirante General-de-Brigada. Bri~adeiro 

011---c--~-----1, ~--------1--------1--------~ Circulo de [ ~ 'I Capitã()-de-Mar-e-Guerra Coronel Coronel 
l'zl Ofictais-Superiotes ~ , Capitão-de-Fragata 'tenente-coronel Tenente-Coronel 
O t rn 1 Capitão-de-Corveta Major Major 

3 1 ~i------------' 

~
Dr>:" I ~· ,----------
..., Cir~ulo de Oficiais 

Intermediários Capitão-Tenente Capitão 

(.) 1-----------1 
Circulo de Oficiais 
Subalternos 

I I 
Círculo de , 
suboficiais, I I 

~ Subtenentes e ~ ~-
< Sargentos 

Primeiro-Tenente 
Segundo-Tenente 

Subofi<:ial 
Primeiro-Sargento 
Segundo-Sargento 
Terceiro-Sargento 

Primeiro-Tenente 
Segundo-Tenente 

Sub tenente 
Primeiro-Sargento 
Segundo-Sa.rgento 
Terceiro-Sargento 

C9.pitã.o 

Primeiro-Tenente­
) Segundo-Tenente 

Suboficial 
Primeiro-Sargento 
Segundo-Sargento 
Terceiro-sargento 

re 
1
g1 

~~--~-----------l<,---------------l----------------l---------------
0. . :::> Ça'oo Cabo Cabo e Taifeiro-Mor 

~ ~;reul~ · . 
1 
~ 

~ Cabos 1 O 
(.) I 

Marinheiro e Soldado 

Marinheiro Recruta 

Soldado 

j ] e Recruta 
I Soldado-Recruta. 

~ 
~ 
" ~ 
lZ 

~ 
< 
re 

Freqüentam ó Circulo de 
OtlcJals- Subalternos 

Excepcionalmente ou 

em Reuniões Sociais 

têm acesso aos cifculos 

dos Oficiais 

~reqUentam o 

Circulo- ~e Cabo~ 

I I 
I 

I 

I I 
I 
' 

I I I 

r 

I I 
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Guar'dtl-Marinha Aspirante-a-Oficial 

Asplnmte (Aluno da I Cadete <Aluno da 

Escola NavalJ Academia Militar) 

Aluno da Escola 
Alimo do Colégio Naval Preparatória de Cadetes 

do Exército 

Aluno de órgão q.e Aluno. de órgão de 
Formação de Oficiais Formação de Oficiais 
da Reserva da Reserva 

Ãluno de Escola ou Aluno de Escala ou 
Centro de Formação centro de Formação 
de Satgento/3 de Sargentos 

Orumete Aluno de Orgão de 

~prendiz-Marinheiro 
Formação de Praças 
da Reserva 

Aluno de órgão de 
Formaçâ'o de Pr'aças 
da Reserva 

I 
' 

Soldado de Primeira-Classe t 

Taifeiro de Primeira-Classe 

Soldado de Segunda-Classe 4 
Taifeiro de Segunda-Classe 

Aspirante-a-Oficial 

Cadete (Aluno da Academia 
da Fôrça Aérea) e Aluno 
da Escola de Oficiais 
Especialistas e de 
Infantaria de Guarda. 

Aluno do Centro de Formaçã1 
de Pilotos Militares 

Aluno da Escola 
Preparatória de Cadetes 
da Aeronáutica 

Aluno de órgão de 
Formação de Oficiais 
da. Reserva 

Aluno de Escola o1.1 
Centro de Formação 
de Sargentos 
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A> Oficiaia <Postosl 1\larinba de Guerra E.K:ércfia Aerunáutlca MilUar 
Circules 

- de Oficials-OeneraiS -Almirante -Marechal ~ Marechal-do-Ar 

- Almirante-de~Esquadra - General-de-Exército - Tenente-Brtgade1ro 

- Vice-Almirante - General-de-Divisão - Major-Brigadeiro 

- Contra-Almirante - General-de-Brlge.da - Brigadeiro 

- de Oficiais Supel'iores - Ce.pitáo-de-Mill'-e-Guerra -Coronel -Coronel 

- Capítã.u-de-Fragata - Tenente-Coronel - Tenente-Coronel 

- capitão-de-Corveta -Major -Major 

- de Ottciais Intermediários - capitão-Tenente - Capitão - CapitiW 
' I 

-de Oticials Subalternos i*) I - PrüneJro-Tenente - Primeiro-Tenente - Primeiro-Tenente 

I -- Segundo-Tenente - Segundo-Tenente - Segundo-Tenente 

Bl Praças <Graduações) 
cu·culos - Suboflclal - Subtenente - Suboficial 

- Primeiro~Sargento - Primeiro-Sargento - Prtmeiro-Sargento 
- Suboficiais, Subtenentes e - Segundo-Sargento -- Segundo-Sargento - Segundo~Sa.rgentCJ. 

Sa.rgentos 
- Terceiro~Sargento - Terceiro-Sargento - Terceiro-Sa.rgent4 
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B) Praças (Grad.Jlações) 
Circulas: 

-Cabos e demaJa Praças (*"') 

C) Praças Especta.ls ( •) 

Círculos 

- ele ••••••..••••••••••••• 

1 -Cabo 

I 

1-

- Marinheiro e Soldado 
- Grumete 

- Guarda-Martnha 

- Aspirante (.t\luno da. 
Escola Naval J 

- Aluno do Colégio Naval 

- Aluno de órgão de 
fo1·maçã.o de 
oficiais da resel'Vl\ 

Aluno de escola ou 
centro de formação 
de sargentos 

- Aprendiz-Me.rfnhetro 
e Recruta. 

E~ército 

-Cabo 

~Soldado 

- Aspirante·a-Oficía.J 

- Cadett 

- Aluno da Escola 
Prel:)·uatória de 
Ca-detes do Exército 

- Aluno de órgão de 
formação de 
oficiai$ d!:!- reserva. 

- Aluno de e.scola ou 
centro de formação 
de sa.rgentus 

- AJuno de órgão de 
formação de praça. 
dll re.serva 

Ob1,: Os asteristicos: (*J e (n) tndicam a !reqüê-ncia. &0.8 circuloa correspondeut-ea. 

Aeroná.utica Militar 

-Cabo 

- Soldado de 1.•-Clas.se 

- Soldado de 2.•·CJasse 

- Ce.<let·e 

- Aluno do Centro de 
Formação de PilOto 
Militar e da 
Escola Preparatória 

- Aluno de escola ou 
centrCl d~ formação 
d.e grad.uadQs 
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.Art. 18 - 1\ precedência entre militares da ativa do 
mesmo grau hierárquico, ou correspondente, ê assegurada 
pela antiguidade no pôsto ou graduação, salvo nos casos 
de precedência funcional estabelecida em lei. 
-------- ----~--------

§ 1.0 - A anttguldade em cada pôsto ou graduação ê 
contada a partir da data da assinatura do ato da res-. 
pectiva promocão, nomeação, declaração ou incorpora­
ção, salvo quando estiver taxativamente fixada outra data. 

§ 2.0 - No caso de ser igual a antiguidade referida 
no parágrafo anterior, a antiguidade é estabelecida: 

a) entre militares do mesmo Quadro ou Corpo, Ar ... 
ma ou Serviço, pela posição nas respectivas escalas nu­
méricas dos registros a que se refere o artigo 21; 

b) nos dernais casos, pe1a antiguidade no pôsto ou 
graduação anteriot·; se, ainda assim, subsistir a igual­
dade de antiguídade, recorrer-se-á, sucessivamente. aos 
graus hierárquicos anteriores, à data de praça e à data 
de nascimento para definir a precedência, e, neste últi­
mo caso, o mais velho será considerado o mais antigo; 

c) entre os alunos de um mesmo órgão de formação 
de militares, de acôrdo com o regulamento do respecti­
vo órgão, se não estiverem especificamente enquadrados 
nas letras a e b. 

§ 3.0 
- Em igualdade de pôsto ou de graduação, os 

militares da ativa têm precedência sôbre os da inativi­
dade. 

§ 4.0 - Em igualdade de pôsto ou de graduação, a 
precedência entre os militares de carreira na ativa e os 
da reserva, remunerada ou não, que estiverem convoca­
dos, é definida pelo tempO de efetivo serviço no pàsto 
ou graduação. 

.Art. 19 - Em legislação especial, regular-se-á: 

I - a. precedência entre militares e civis, em missões 
diplomáticas, ou em comissão no País ou no estrangeiro; 

U - a precedência nas solenidades oficiais. 

VIde § 4.0 do art. 18 (página 10) 

Art. 20 - A precedência entre as praças especiais e 
as demais praças é assim regulada: 

I - os guardas~ marinha e os aspirantes-a-oficial são 
hieràrquicamente superiores às demais praças; 

li - os aspirantes, alunos da Escola Naval, e os ca­
detes, alunos da Academia Militar e da Academia da 
Fôrça Aérea bem como os alunos da Escola de Oficiais 
Especialistas e de Infantaria de Guarda são hieràrqui­
camente superiores aos subo!iciais e aos subtenentes; 
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Art. 15 - A precedência entre os militares do mesmo 
grau hierãquiro, ou correspondente, ~ assegurado pela 
antiguidade relativa, salvo nos casus de precedência fun .. 
cional estubelecidos em lei ou regulamento. 

Art. 14 - ...................................... , ., , 

§ 4.0 - A antiguidade em cada põsto ou graduação 
é contada a partir da Gata da publicação do ato da res­
pectiva promoção, salvo se, em decreto ou ato de autori­
dade competente, fôr taxativamente fixada outra data. 

~ 5.0 - No caso de ser igual a antiguidade referida 
no parágrafo anterior, a precedência é assegurada: 

a) entre os oficiais do mesmo quadro ou corpo, pela 
posição nas respectivas escalas numéricas dos almana­
ques militares; 

b) nos demais casos, pela antiguidade nos postos ou 
graduação anterior; se, ainda assim, subsistir a igualdade 
de antiguidade, recorrer-se-á sucessivamente, aos graus 
hierárquicos anteriores, à data da praça e à data de 
nascimento para definir a pre~edência. 

§ 6,0 - Em igualdade de pôsto ou graduação, os mi­
litares da ativa têm precedência sôbre os da inatividade. 

Vide alínea a do 1 7.0 do art. 14 (página 11) 

§ 7.0 - Serão reguladas em lei especial: 

b) a precedência entre militares e civis, em missões 
diplomáticas ou em comissões, no País ou no estrangeiro; 

c) a precedência a obedecer nas solenidades oficiais. 

a) quando convocados, a antiguidade dos militares 
da reserva; 

Art. 17 - A precedência das praças especiais é assim 
regulada: 

a) os guardas-marinha e os aspirantes-a-oficial têm 
precedência sôbre as demais praças e ireqüen tam o cír­
culo de oficiais subalternos; 

b} os aspirantes (alunos da Escola Naval), os cadetes 
e os alunos do Centro de Formação de Piloto& Militares 
da Aeronáutica têm precedência sôbre os suboticiais e os 
su~ .. tenentes; 
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Ill - os alunos de Centro de Formação de Pilotos 
Militare::; da Aeronáutica são equiparados aos suboficiais 
e aos subtenentes, os quais têm precedência sôbre aquêles; 

IV - os alunos de escola preparatória e de colêgio 
naval têm precedência sôbre os terceiros-sargentos, aos 
quais são equiparados; 

V - os alunos de órgãos de formação de oficiais 
da reserva, quando fardados, têm precedência sôbre os 
cabos, aos quais são equiparados; 

VI - os cabos têm precedência sóbre os alunos das 
escolas ou dos centros de formação de sai·gentos, que 
a êle~ são equiparados, respeitada, no caso de militares, 
a antiguidade relativa. 

Art. 21 - Cada Fôrça Armada manterá um registro 
de todos os dados referentes ao seu pessoal da ativa e da 
reserva. dentro das respectivas escalas numéricas, segun­
do as instruções baixadas pelo respectivo Ministro. 

Art. 22 - Os alunos dos órgãos de formação de ofi­
ciais são declarados Guardas-Marinha ou Almirantes-a­
Oficial pelo Diretor ou pelo Comandante daqueles órgãos, 
na forma especifícada em seus regulamentos. 

Art. 23 - Os alunos que concluírem satisfatOriamen­
te o curso do Centro de Formação de Pilotos Militares 
da Aeronáutica e não forem matriculados na Academia 
da Fôrça Aérea serão declarados Aspirantes~a-Oficial da 
Reserva da Aeronáutica pelo Comandante daquele esta­
belecimento de ensíno. 

CAPiTULO III 
Do Cargo e da Função Militares 

Art. 24 - Cargo militar é aquêle que só pode ser 
exercido por militar em serviço ativo. 

~ 1.0 - O cargo militar- a que se refere éste artigo é 
o que se encontra especificado nos Quadros de Efetivo ou 
Tabelas de Lotação das Fôrças Armadas ou previsto, ca­
racterizado ou definido como tal em outras disposições 
legais. 

~ 2.0 - A cada cargo militar corresponde um con­
junto de atribuições, deveres e responsabilidades que se 
constituem em obrigações do respectivo titular. 

~ 3/' - As obrigações inerentes ao cargo militar de­
vem ser compatíveis com o correspondente grau hierár­
quico e definidas em legislação específica. 
--- -- ---- ---- - --- _----

Art. 25 - Os cargos militares são providos com pes­
soal que satisfizer aos requisitos de grau hierárquico e 
de qualifícação exigidos para o seu desempenho. 

J 
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- - -- ----- -------- ------- --
c) os alunos das escolas preparatórias e Colégio Na .. 

va1 são equiparados aos terceiros-sargentos e têm pre .. 
cedência sôbre os cabos e soldados; 

d) os alunos dos estabelecimentos de formação de 
oficiais da reserva, quando fardados, têm precedência 
sôbre os cabos e soldados; 
----------

e) os alunos das escolas ou centros de formação de 
sargentos são equiparados aos cabos. 

- -- ---:--=c:---=:---:----:--~ 
Art. 18 - Em cada Fórça Singular serã organizado 

o registro de todos os militares da ativa. Dados désse 
re~istro constarão no almanaque milítar organizado de 
acôrdo com a peculíaridade de cada Fôrça. 

---------------
Parágrafo Unico - O almanaque milltar, organizado 

separadamente na Marinha, no Exército .e na Aeronáuti­
ca. contém a relação nominal de todos os oficíaís da ativa, 
distribuídos pelos respectivos quadros de acôrdo com seus 
postos e antiguidades. 

Art. 19- Os aspirantes t alunos da Escola Naval) e os 
cadetes t alunos da Academia Militar das Agulhas Ne­
gras e da Academia da Fôrça AêreaJ são declarados guar­
das-marinha ou aspirantes-a-ofical pelos comandantes 
das respectlvos estabelecimentos de ensino, na forma espe­
cificada em seus regulamentos. 

Parãgtafo único - Os alunos que concluirem satis­
fatOriamente o curso de Centro de Formação de Pilotos 
Militare8 e não forem matriculados na Academia da Fôr­
ça Aérea serão declarados aspirantes-a-ofícíal-aviador da 
reserva da Aeronáutica pelo Comandante daquele esta­
belecimento de ensino. 

• 

CAPiTULO lU 

Da Função Militar 
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Parãgrafo tinico - O provimento de cargo militar 
se faz por ato de nomeação, de designação ou determi­
nação expressa de autoridade competente. 

Art. 26 - O cargo militar é considerado vago a partir 
de sua criação e até que um militar tome posse ou desde 
o momento em que o militar exonerado, dispensado ou 
que tenha recebido determinação expressa de autoridade 
competente, o deixa e -até que outro militar tome posse 
de acôrdo com as normas de provimento previstas no 
parágrafo ünico do artigo 25. 

Parárrafo único - Consideram-se tambêm va-gos os 
"argos militares cujos ocupantes: 

a) tenham falecido; 
b) tenham sido considerados extraviados; 
c) tenham sido feito prisioneiros; e 
d) tenham sido considerados desertores. 

Art. 27 - Função militar é o exercício elas obriga .. 
çõe inerentes ao cargo militar. 

--~ -- --~----
Art. 28 -Dentro de uma mesma organização militar, 

a seqüência de substituições para assumir cargo ou res .. 
ponder por funções, bem como .as normas, atribuições e 
responsabilidades relativas, são estabelecidas na legisla .. 
ç2n específica, respeitadas a precedência e a qualificação 
exigida para o cargo ou para o exercício da função. 

Art. 29 - O militar ocupante de cargo provido em 
caráter efetivo ou interino, de acõrdo com o parágrafo 
único do art. 25, faz jus às gratificações e a outros direi­
tos correspondentes ao cargo, conforme previsto em lei. 

Art. 30 - As obrigações que, pela generalidade, pe­
culiaridade, duração. vulto ou natureza, não são catalo .. 
gadas como posições tituladas em "Quadro de Efetivo". 
"Quadro de Organização'', HTabela de· Lotação" ou dis­
positivo legal são cumpridas como Encargo, Incumbência, 
Comissão, Serviço ou Atividade, militar ou de natureza 
militar. 

Parágrafo único - aplica-se, no que couber. ao En .. 
cargo, Incumbência, Comissão, Serviço ou Atividade, mi-­
litar ou de natureza militar, o disposto neste Capítulo 
para. Cargo Militar. 

TíTULO II 
Das Obrirações e dos Deveres Militares 

CAPíTULO I 
Das Obrlrações Militares 
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Art. 23 - O cargo militar é considerado vago desde 
o momento em que o dententor efetivo ou interino deixâ­
lo, até que o nôvo detentor, nomeado ou designado, tome 
posse. 

Parágrafo único - ConsidP.ram-se vagos os cargos 
cujos ocupantes foram deslocados em virtude da existên­
cia de um outro cargo vago. 
---~~-----

~------

Art. 20 - O exercício de atividade específica da pro­
fissão nas Fôrças Armadas caracteriza a função militar. 

§ 1.0 - As funções. exercidas pelos militares da ativa, 
são definidas nas leis e regulamentos especiais. 

§ 2.0 - Quando convocados. os oficiais e praças da 
reserva exercem funções correspondentes aos da ati.va. 

Art. 21 - Dentro da função militar, o oficial poderá 
exercer cargo. comissão ou encargos compatíveis com o 
seu pôsto, e a praça atribuições definidas para cada gra­
duaçãQ. 

Parágrafo único - O exercicfo de cargo, comissão ou 
encargos será definido em regulamento pelas respectivas 
Fôrças. 

Art. 22 - Dentro de uma mesma Qrganização militar, 
a seqüência de substituições para o desempenho de fun­
ções vagas, ou para a situação de "responder pela fun­
ção" bem como as normas. atrlbuiçües e responsabilidade 
relativas serão estabelecidas em legislação específica de 
cada Fôrça Armada. 

Art. 27 - No desempenho de cargo milJtar de encar­
go ou cOmissão. o militar faz jus às gratificações .e inde­
nizações correspondentes e a outros direitos prevlstos em 
legislação específica. 
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SEÇAO I 
Do Valor Militar 

Art. 31 - São manifestações essenciais de valor tni­
lltar: 

I - 6 patrlotls>no. traduzido pela vontade inabal!ivel 
de cumprir o dever militar e solene juramento de fideli­
dade à Pátria, até com o sacrifício da própria vida; 

II - o clvls>no e o culto das tradições históricas; 
III - a fé na missão elevada das Fõrcas Armadas· 
IV -- o espírito de corpo. orgulho do mllltar pela 

organizaçao onde se-rve; 
V - o amor à profissão das a.rma.s e o entusJasmo 

com que é exercida; e 
VI - o aprimoramento técnico-prOfissional. 

SEÇAO II 
Da Ética .Militar 

Art .. 32 - O senti_me~to do dever, o pundonor militar 
e o decoro da classe 1mpoem, a cada um dos integrantes 
das Ft?rç:~s Armadas, conduta moral e profissional ine­
preensiveis, com a observância dos seguintes preceitos de 
ética mllitar: 

I - amar a verdade e a responsabilidade como fun­
damento da dignidade pessoal; 

li - exercer, com autoridade, eficíéncia e probidade, 
as funções que lhe couberem em decorrência do cargo; 

III - respeitar a dignidade da pessoa humana; 

IV - ::umprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, 
as instruçoes e as ordens das autoridades competentes; 

V - ser justo e imparcial no julgamento dos atos e 
na aprecíação do mérito dos subordinados; 

VI - "<lar pelo preparo próprio, moral intelectual e 
fislco e, também, pelo dos subordinados téndo em vista 
o cumprimento da missão comum; ' 

VII - empregar tOdas as suas energias em bénefíclo 
do serviço; 

VIII - praticar a camaradagem e desenvolver, per­
manentemente, o espirito de cooperação; 

IX - ser discreto em suas atitudes maneiras é em 
sua linguagem escrita e falada; ' 

X - abster-se de tratar, fora do àlnbíto apropriado 
da matéria sigtlosa relativa à Segurança Nacional; ' 

• 
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CAPíTULO UI 
Do Valor e da l':tica Militar 

SEÇAO I 
Do V alo r Militar 

Art. 33 - São manifestações essenciais do valor mi~ 
lltar: 

- o patriotismo traduzido pela vontade inabalável 
de cumprir o dever militar e solene juramento 
de fidelidade à Pátria até com o sacrifício da 
próp-ria vtda i 

- o clvlsmo e o tulto das tradições hlstórica•: 
- a ié na missão elevada das Fôrças Armadas; 
- o espírito- de corpo; orgulho do militar pela or-

ganização pnde serve; 
- o amor à profissão das armas e o entusiasmo 

com que é exercida; 
- o aprimoramento técnico-profissional. 

SEÇAO II 
Da Ética Militar 

Art. 34 - O sentimento do dever, o pundonor mili­
tar e o decôro da classe impõem, a cada um dos inte­
grantes das Fôrças Armadas, conduta moral e profissio­
nal irrepreensivel, com a observância. tanto mais rigo­
rosa quanto mais elevado fór o grau hierárquico, dos se-

I guintes preceitos da ética militar: 

a) amar a verdade e a responsabilidade como fun~ 
damcnto da dlgnidade pessoal; 

b) exercer, com autoridade, eficiência e probidade, o 
cargo, encargo ou comil'3são; 

cl respeitar a dignidade da pessoa humana; 

d) cumprir e fazer cumprir as lels, .os regulamentos., 
as Instruções e as ordens das autoridades competentes; 

e) ser justo e imparcial no julgamento dos atos e 
na aptcclação do mérito dos subordinados; 

f) zelar pelo preparo próprio, particularmente moral 
e intelectual, e também pelo dos subordinados, tendo em 
vista o cumpiimenl!J da missão comum; 

gl empregar tódas as suas energiM em benefício do 
Sél'Viço; 

hl praticar a camaradagem e desenvolver pern\anert, 
temente o espírito de cooperação: 

i) .ser discreto em suas atitudes e maneii'as; e em 
sua lingut~.gem escrita e falad::t; 

j) ~bster·se de. tratar, fora do âmbito apropriado, 
d~ materia relativa a segurança nacional, seja d.e caráter 
sigiloso ou não; · · 
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XI - acatar as autoriqactes civis; 

XII - cumprir seus deveres de cidadáo; 

XIII - proceder de maneira ilibada na vida pública 
e na particular; 

XIV - observar as normas da boa educação; 

XV - garantir assistência moral e material ao seu 
lar e conduzir-se como chefe de família modelar; 

XVI - conduzir-se, mesmo fora do serviço ou na 
inatividade, de modo que não sejam prejudicados os 
princípios da disciplina, do respeito e do decôro militar. 

XVII - abster-se de fazer uso do pôsto ou da gra­
duação para obter facilidades pessoais de qualquer na­
tureza ou para encaminhar negócios particulares ou de 
terceiros; 

XVIII - abster-se o militar em inatividade do uso 
das designações hierárquicas quando: 

a) em atividades político-partidárias; 

b) em atividades comerciais; 

e) em atividades industriais; 

d) para discutir ou provocar discussões pela impren­
sa a respeito de assuntos politicos ou militares, exce­
tuando-se os de natureza exclusivamente técnica, se de­
vidamente autorizados; e 

e) no exercício de funções de natureza não militar, 
mesmo oficiais. 

XIX - zelar pelo bom nome das Fôrças Armadas e 
de cada um de seus integrantes, obedecendo e fazendo 
obedecer aos preceitos da ética militar. 

Art. 33 - Ao militar da ativa, ressalvado o disposto 
nos §§ 2.0 e 3.0 dêste artigo, é vedado comerciar ou tomar 
parte na administração ou gerência de sociedade ou dela 
ser sócio ou participar, exceto como acionista ou quotista 
em sociedade anônima ou por quotas de responsabilidade 
limitada. 

§ 1.0 
- Os integrantes da reserva, quando convoca­

dos, ficam proibidos de tratar, nas organizações milita­
res e nas repartições públicas civis, de interêsse de orga­
nizações ou emprêsas privadas de qualquer natureza. 
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I) acatar as autoridades civis; 

m) cumprir seus deveres de cidadão; 

n) proceder de maneira ilibada na vida pública e n: 
particular; 

o) observar as normas da boa educação; 

p) garantir assistência moral e mateti.al ao seu la 
f e conduzir-se como chefe de família modelar; 

q) conduzir-se, mesmo fora do serviço ou na inati 
vida.de. de modo que não sejam prejudicados os princi 
pios da disciplina e respeito; 

r) abster-se de fazer uso do pôsto ou da graduaçã 
para obter facilidades pessoais de qualquer natureza, o 
para encaminhar negócios particulares ou de terceirm 

Art. 66- ........................................ . 

§ 2.6 - Aos militares em inatividade é vedado o m 
das designaçõ~s hierárquicas: 

a) em atividades político-partidárias; 

b) em atividades comerciais; 

c) em atividades industriais; 

d) para discutir ou provocar discussões pela imprel'1 
sa a respeito de assuntos políticos ou militares, exce 
tuando-se os de natureza exclusivamente técnica, quand 
devjdamente autorizados. 

Art. 34- ....................................... .. 

s) zelar pelo bom nome das Fôrças Armadas e c 
cada um de seus integrantes, obedecendo e fazendo obE 
decer aos preceitos da ética militar. 

Art. 35 - Ao militar da ativa, ressalvado o dispos1 
nos §§ 2. 0 e 3.0 dêste artigo, é vedado exercer atividadl 
remuneradas em organizações ou emprêsas privadas é 
qualquer natureza. 

§ 1.0 - Os militares da reserva, quando convocado 
ficam proibidos de tratar nos corpos, repartições públ 
cas civis ou militares e em qualquer estabelecimento m 
litar interêsSP$ da indústria ou comér o a que e::.tivereJ 
associados. 
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§ 2.0 
- Os mi1itares da ativa podem exercer, direta­

mente, a gestão de seus bens, desde que não infrinjam o 
disposto no presente artigo. 

§ 3.0 - No intuito de desenvolver a prática profissio­
nal dos oficiais titulados dos Quadros ou Serviços de 
Saúde e de Veterinária, é-lhes permitido o exercício de 
atividade técnico-profissional, no meio civil, desde que 
tal prática não prejudique o servíço. 

Art. 34 - Os Ministros Militares poderão determinar 
aos militares da ativa da respectiva Fôrça que, no inte­
rêsse da salvaguarda da dignidade dos mesmos. inf0rmem 
sôbre a origem e natureza dos seus bens. sempre que 
houver razões que recomendem tal medida. 

CAPiTULO li 
Dos Deveres MiJitarcs 

t. 35 - Os deveres militares emanam de um con­
junto. vín.cuh?s .recionais, bem como morttis, que ligam 
o. mihtar a Patrm e ao seu serviço, e compreendem, essen­
CJalmente: 

I - a dedicação e a fidelidade à Pátria, cuja honra, 
integridade e institui~ões devem ser defendidas mesmo 
com o sacrifírio da própría vida; 

11 - o culto aos símbolos nacionaís; 
111 - a probidade e lealdade em tôda.s as circunstân­

cias; 

IV - a disciplina e o respeito à hierarquia; 
V - o rigoroso cumprimento das obrigações e or­

dens; e 
Vi - a obrigação de tratar o subordinado dignamente 

e com urbanidade. 

SEÇÃO I 

Do Compromisso Militar 

Art. 36 - Todo cidadão, após ingressar em uma das 
Fôrças Armadas mediante incorporação, matrícula ou no­
meação, prestará compromisso de honra, no qual afirmará 
a sua aceita~ão consciente das obrigações e dos deveres 
militares e manifestará a sua firme disposição de bem 
cumpri-los. 

Art. 37 - O compromisso do incorporado, do matri­
culado e do nomeado a que se refere o artigo anterior, 
terá caráter solene e será sempre prestado sob a forma de 
juramento à Bandeira e na presença de tropa ou guar­
nição formada, conforme os dizeres estabelecidos nos regu­
lamentos específicos das Fôrças Armadas, e tão logo o 
militar tenha adquirido um grau de instrução compatível 
com o perfeito entendimento de seus deveres como inte­
grante das Fôrças Armadas. 

DECRETO-LEI N." 1.029/69 

~ 2.0 
- Os militares da ativa podem exercer, direta­

mente, a gestão de seus bens, desde que não infrinjam 
o dlsposto no presente artigo. 

§ 3.0 - Aos militares cujo ingresso nas Fôrças Ar­
madas se faz, após formação técnico~profissional exter­
na, mediante concurso, no intuito de desenvolver a prá­
tica profissional, é permitido o exercício em caráter par­
ticular de atividades tecnico-profissionais remuneradas, 
no meio civil, desde que não haja prejuízo para o serviço. 
------~·--- ~~ -~ 

Art. 36 - Os militares da ativa e, quando convocados, 
os integrantes da reserva, remunerada ou não, podem, 
no interêsse da sa.lvag·uarda da propria dignidade, ser 
chamados a prestar contas, pela forma estabelecida nos 
Ministérios militares. sôbre a origem e natureza de seus 
bens. 

TíTULO H 

Do Dever 1\lilítar 

CAPiTULO I 

Conceituação 

Art. 28 - O dever mmtar emana de um conjunto de 
vínculos racionais e morais que ligam o militar à Pátria 
e ao seu serviço e compreende essencialmente: 

A dedicação e a fidelidade à Pátria, cuja honra, inte­
gridade e instituíções devem ser defendidas mesmo com 
sacrifício da própria vida. 

O culto aos símbolos nacionais. 
A probidade e lealdade em tódas as circunstâncias. 
A disciplina e o respeito à hierarquia. 
O rigoroso cumprimento das obrigações e ordens. 
A obrigação de tratar o subordinado, em geral, com 

urbanidade. 

CAPíTULO li 
Do Compromisso Militar 

Art. 29 - Todo cidadão ao ingressar em uma das Fôr .. 
ças Armadas mediante incorporação, matrícula em esta .. 
belecimento de ensino ou nomeação prestará compromisso 
de honra no qual afirmará a sua aceitação consciente dos 
princípios do dever mmtar a que refere o art. 28 e mani~ 
!estará a sua firme disposição de bem cumpri~los. 

-- ------~~~-- -------
Art. 30 - O compromisso do incorporado, do nomea~ 

do e do matriculado a que se refere o artigo anterior terá 
caráter solene e será sempre prestado sob a forma de ju .. 
ramento à Bandeira e na presença de tropa formada, 
conforme os dizeres estabelecidos nos regulamentos espe­
ciais das Fôrças Armadas, e tão logo o militar tenha adqui­
rido um grau de instrução compatível com o perfeito 
entendimento de seus deveres como integrante das Fôrças 
Armadas. 

• 
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I 1.0 -: O C?mpromisso d-; Gu-arda:Marinha--oU--As-Pi= 
r~nte·a-Oflcial e prestado nos estabelecimentos de forma­
çao, sendo o cerimonial de acôrdo com os regulamentos 
daqueles estabelecimentos de ensino. 

. § 2.0 
..:.... O compromisso como oficial, quando houver, 

sera tegulado em cada Fôrça Annada, de acôrdo Com suas 
peculiaridades. 

SEÇÃO !I 
Do Comando e da Subordinação 

Art. 38 - Comando é a soma de autoridade. deveres 
e respOnsabilidades de que o militar é investido legalmente 
quantto conduz homens ou dirige uma organizacáo militar. 
O Comando é vinculado ao grau hierárquico ·e constitui 
uma prerrogativa jmpessoal, em cujo exercicio o militar se 
define e se caracteriza como chefe. 

'Parâgrafo único - Aplica-se à Direcão e à Chefia de 
Organização Militar, no que couber, o estabelecido para 
Comando. 

Art. 39 - A subordinação não afeta. de modo algum, 
a dfgnidade pessoal do militar ~ decorre. exclusivamente, 
da estrutura hierarquizada das Fôr~as Armadas. 

· Art. 40 - O oficial é preparado, ao longo da carr(>ira 
para o exercício do Comando, da Chefia e da Direção daS 
Organizações Mllltares. 

· Art. 41 - Os suboficiais, os subtenentes e os sargen­
tos auxiliam ou complementam as atividades dos oficiais. 
quer no adestramento P no emprêgo de meios, quer na 
Instrução e na administração. 

Parágrafo único - No exercício das atividades men­
cionadas neste artigo e no comando de elementos subordi­
nados, os suboficiais, os subtenentes e os sargentos deve­
rão impor-se pela lealdade, pelo exemplo e pela capaci­
dade profissional e técnica. incumbindo-lhes agsegurar a 
observância minuciosa e ininterrupta das ordens. das re-

! gras do serviço e das normas operativas pelas praças que 
lhes estiverem diretamente subúrdinndas.e a mnnutf•ncão 
da coesão e do moral das mesmas praças em tôdas as cir­
cunstâncias. 

Art. 42- Os cabos, taifeiros-mores, m::~rinheiros. sol­
dados, soldados de 1.a. e 2.a. classe e taifeiros de 1.8 e 
2.• classe são, essencialmente, os elementos de execução. 

Art. 43 - Os marinheiros-1·ecrutas, recrutas, solda­
dos-recrutas e soldados de 2.8 classe constituem os ele­
mentos incorporados às Fôrças Armadas para a prestação 
do serviço militar inicial. 

Art. 44 - As praças especiais cabe a rigorosa obser­
vância das prescrições dos regulamentos que lhes são per­
tinentes, exigindo-se-lhes inteira dedicação ao estudo e ao 
aprendizado têcnico-profissional. 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

Art. 31 - O compromisso de aspirante-a..-oficial ou 
equivalente é prestado nos esta.belecimE:ntos de formação, 
sendo o cerimonial feito de acôrdo com os regulamentos 
daqueles estabelec.imentos de ensino . 

Art. 32 - O aspirante-a-oficial do Exército, quando 
promovido ao primeiro pô.sto, é obrigado a prestar o com­
promisso de oficial, perante a unidade de tropa onde 
servir. 

CAPÍTULO IV 

Do Comando e Subordinação 

Art. 37 - Comando é a soma cte autoiidade, deveres 
e responsabilidades de que o militar é investido legalmente 
quando conduz homens ou dirige uma organização militar. 
o comando é vinculado ao grau hierárquico e constitui 
uma prerrogativa impessoal, na qual o militar se define e 
caracteriza como chefe. 

Art. 38 - A subordinação não afeta, de modo algum, 
a dignidade pessoal do militar e decorre, exclusivamente, 
da estrutura hierarquizada das Fôrças Armadas. 

Art. 39 - O oficial é destinado a desempenhar as fun­
ções mais elevadas da chefia de comando, de instrução de 
serviços militares. 

Art. 40 - Os suboficiais, os subtenentes e os sargen­
tos são auxiliares dos oficiais em tôdas as atividades pro­
fissionais particularmente no que se retere à instruçao ao 
adestramento, à disciplina e à administração. 

~ 1.o - Incumbe-lhes assegurar, pelas praças que 
lhes estiverem diretamente subordinadas, a observância 
minuciosa e ininterrupta das ordens, das regras do serviço 
e das normas operativas, mantendo a coesão e o moral 
das mesmas em tôdas as circunstâncias. 

§ 2.0 - No comando de elementos de tropa ou no 
cumprimento ctos seus encargos de serviço, de instrução e 
de adestramento, devem impor-se pela lealdade, pelo 
exemplo e pela capacidade profissional e técnica. 

Art. 41 - Os cabos, os marinheiros, os soldados e os 
grumetes são essencialmente os elementos de execução. 

Art. 42 - As praças espeCials cabe a rigorosa obser ... 
vância das prescrições dos regulamentos dos estabeleci­
mentos de ensino militar onde estiverem matriculadas, 
exigindo-se-lhes inteira dedicação a.o estudo e ao apren ... 
dizado técnico-profissionaL 
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Parágrafo ünico - As praças especiais também se 
assegura a prestação do serviço milftar inicial. 

Art. 45 - Cabe ao militar a responsabilidade integral 
pelas decisões que tomar, pelas ordens que emitir e pelos 
atos que praticar. 

CAPITULO III 

Da Violação das Obrigações e dos Deveres 1\tilitares 
---------

------- ---- ---- I 
Art. 46 - A violação das obrigações ou dos deveres 

milttares constituirá crime, contravenção ou transgressão 
dJsciplinar, conforme dispuser a legislação especifica. 

§ 1.• - A violação dos preceitos da ética militar é 
tão mais grave quanto mais elevado fór o grau hierárquico 
de quem a cometer. 

§ 2.0 
- No concurso de crime militar e de contraven­

ção ou transgressão discipllnar, será aplicada sOmente a 
pena relativa ao crime. 

Art. 47 - A inobservância dos deveres especificados 
nas leis e regulamentos ou a !alta de exação no cumpri­
mento dos mesmos, acarreta para o militar responsabili­
dade funcional, pecuniária, disciplinar ou penal, consoante 
a. legislação específica. 

Parágrafo único - A apuração da responsabilidade 
funcional. pecuniária. disciplinar ou penal poderá concluir 
pela incompatibilidade do militar com o cargo ou pela 
incapacidade do exercic1o das funções militares a êle ine­
rentes. 

Art. 48 - O militar que, por sua atuação, se tornar 
incompatível com o cargo, ou demonstrar incapacidade no 
exercício de funções mmtares a êle inerentes) será afasta­
do do cargo. 

§ 1/' - São competentes para determinar o imediato 
afastamento do cargo ou o impedimento do exercício da 
função: 

a) o Presidente da República; 

b) os titulares das respectivas pastas militares e o 
Chefe do Estado-Maior das Fôrças Armadas; e 

c) os comandantes, os Chefe e os Diretores, na con­
formidade da legislação, especifica. de eada Fôrça Ar­
mada. 

f 

Art. 43 - Cabe ao militar a responsabilidade integral 
pelas decisões que tomar, pela.s ordens que emitir e peloa 
atos que praticar. 

Parágrafo único - No cumprimento de ordem rece ... 
bida, o executante responde pelas omissões, excessos e 
erros que cometer. 

TíTULO III 

Da Violação do Dever Militar 

CAPíTULO I 

SEÇAO I 

Conceituação 

Art. 44 - A violação do dever militar constituirá. con­
forme dispuser a legislação em vtgor, crime, contraven­
ção, ou transgressão disciplinar. 

Parágrafo único - No concurso de crime militar e de 
contravenção ou transgressão disciplinar será aplicada sà ... 
mente a pena relativa ao crime. 

Art. 45 - A inobservância ou falta de exação no cum­
primento dos deveres especificados nas leis e regulamen­
tos acarreta, para o militar, responsabilidade funcional, 
pecuniária, disciplinar ou penal, consoante a legislação em 
vigor. 

Art. 24 - O oficial que se revelar incompatível com a 
função que exerce será dela afastado. 

* 2.0 - São competentes para determinar a suspen• 
são da função militar: 

al os titulares das pastas respectivas; 



68 Quarta-feira 1.0 DIÂRTO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) (Suplemento) Dezembro de .1971 

PROJETO N.0 29171 (CN) 

I 2.0 
- O militar afastado do cargo. nas condições 

mencionadas neste artigo, ficará privado do exercicio de 
qualquer função militar até a solução do processo ou das 
providências legais que couberem no caso. 

Art. 49 - São proibidas quaisquer manifestação co­
letivas. tanto sôbre atos de superiores quanto as de caráter 
reivindicatório. 

SEÇAO I 

Dos Crimes Militares 
Art. 50 - O Código Penal Militar relaciona e classi­

fica os crime militares, em tempo de paz e em tempo de 
guerra, e dispõe sôbre a aplicação aos militares das penas 
correspondentes aos crimes por êles cometidos. 

SEÇAO I! 
Das Contravenções ou Transgressões Disciplinares 

Art. 51 - Os regulamentos disciplinares das Fôrças 
Armadas especificarão e classificarão as contravenções 
ou transgressões disciplinares e estabelecerão as normas 
relativas a amplitude e à aplicação das penas discipl!na­
res, à classificação do comportamento militar e à interpo­
sição de recursos contra as penas disciplinares. 

§ I.o -As penas disciplinares de impedimento, deten­
ção ou prisão não podem ultrapassar de trinta dias. 

1 2.0 - A praça especial aplicam-se, também, as dis­
posições disciplinares previstas no regulamento do esta­
belecimento de ensino militar onde estiver matriculada. 

SEÇAO UI 

Dos Conselhos de Justificação e de Disciplina 

Art. 52 - O oficial presumivelmente incapaz de per­
manecer como militar da ativa será., na forma da legis­
la-ção especifica, submetido a Conselho de Justificação. 

§ 1.0 - O oficial, ao ser submetido a Conselho de Justi­
ficação, poderá ser afastado do exercício de suas fun9ões 
automàticamente ou a critério do respectivo Ministério, 
conforme estabelecido em lei específica. 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

b) fora do Distrito Federal, os Comandantes de Exér­
cito {ou de Area), Distrito Naval e Zona Aérea. que deve­
rão submeter o ato ao respectivo titular, o qual, se o 
aprovar, mandará. submeter o oficial a julgamento, de 
acôrdo com a legislação em vigor. 

§ 1.0 - O afastamento da função acarreta, além de 
outras providências legais: , 

a) privação do exercício dessa ou de qualquer outra 
função correspondente ao pôsto, ou graduação; 

b) perda da gratificação relativa ao pôsto, ou gra­
duação. 

SEÇAO li 
Dos Regulamentos Disciplinares 

Art. 46 - Os regulamentos disciplinares das Fôrças 
Armadas especificarão e classificarão as contravenções ou 
transgressões e estabelecerão as normas relativas à ampli­
tude e aplicacão das penas disciplinares, à classificação 
do comportanlento militar, à interposição de recursos às 
penas disdplinares, à reabilitação da praça expulsa e à 
concessão de recompensa. 

§ 1.0 - A pena disciplinar de Impedimento, detenção 
ou prisão não pode ultrapassar trinta dias. 

. § 2.0 - A praça aplicam-se, também, as disposiç~es 
disciplinares no regulamento do estabelecimento de ensmo 
militar onde estiver matriculada. 

CAPíTULO II 
Dos Conselhos 

SEÇAO I 

Do Conselho de Justificação 

Art. 48 - o oficial passível de ser considerado moral 
ou profissionalmente incapaz de permanecer como militar 
na ativa, na forma da legislação especifica, será submetido 
a Conselho de Jl18tificação. 

Art. 25 - O oficlal ao ser submetido a Conselho de 
Justificaç"áo poderá ser afaStado de suas funçõ~s conforme 
~Stabelece a lei:: 
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§ 2."- Compete ao Superior Tribunal Militar, em tem­
po de paz, ou a tribunal especial, em tempo de guerra, 
julgar os processos oriundos dos Conselhos de Justifica­
ção, na forma estabelecida em lei especifica. 

§ 3.0 - O Conselho de Justificação também poderá 
ser aplicado aos oficiais reformados e na reserva remu­
nerada. 

Art. 53 - O Guarda-Marinha ou Aspirante-a-Oficíal, 
bem como as praças com estabilidade assegurada, presu­
mivelmente incapazes de permanecerem como militares 
da ativa, serão submetidos a Conselhos de Disciplina, na 
forma da legislação especifica. 

§ 1.0 - O Guarda-Marinha, o Aspirante-a-Oficial e 
as praças com estabilidade assegurada, ao serem subme­
tidos a Conselho de Disciplina, serão afastados das ativi­
dades que estiverem exercendo. 

§ 2.0 - O Conselho de Disciplina obedecerá a normas 
comuns às três Fôrças Armadas. 

ft 3.0 
- Compete aos Ministros Militares julgar, em 

última instância, os processos oriundos dos Conselhos de 
Disciplina convocados no âmbito das respectivas Fôrças 
Armadas. 

§ ol.0 - O Conselho de Disciplina também poderá ser 
aplicado às praças reformadas e na reserva remunerada. 

,TíTULO Ill 

Dos Direitos e das Prerrogativas dos Militares 

CAPíTULO I 

Dos Direitos 

Art. 54 - São direitos do• militares: 
I - garantia da patente em tôda a sua plenitude, com 

as vantagens, prerrogativas e deveres a elas inerentes. 
quando oficial, nos têrmos da Constituição; 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

Art. 49 - O Conselho de Justificação é regulado em lei 
específica e se destina a julgar, através de processo espe­
cial, da incapacidade moral ou profissional do oficial para 
permanência na ativa. criando-lhe, ao mesmo tempo, con­
dições para se justificar. 

Parágrafo único - Compete ao Superior Tribunal Mili­
tar em tempo de paz, ou ao tribunal especial em tempo 
de guerra, se julgar provado que o oficial se acha enqua­
drado em qualquer das disposições citadas no artigo ante­
rior, conforme o caso: 

a) declará-lo indigno para o oficialato, ou com 
êle incompatível, aplicando-lhe, em conseqüên­
cia a perda de pôsto e patente; ou 

b) determinar a sua reforma. ----

SEÇAO II 

.Oo Conselho de Disciplina 

Art. 51 - O aspirante-a-oficial, ou equivalente, bem 
como as praças com estabilidade assegurada, passíveis de 
serem consideradas moral ou profissionalmente incapazes 
de permanecer como militar na ativa, na forma da legis­
lação específica, serão submetidos, ex officio, a Conselho 
de Disciplina. 

Art. 26 - O guarda-marinha, o aspirante-a-oficial e 
as praças com estabilidade assegurada, ao serem subme­
tidos a Conselho de Disciplina, serão afastados de suas 
funções. 

Art. 50 -O Conselho de Disciplina, regulado em decre­
to comum às Fôrças Armadas. destina-se a julgar, através 
de processo especial, da incapacidade moral ou profissio­
nal do guarda-marjnha e do aspirante-a~oficial com qual­
quer tempo de serviço, bem como das praças com estabili­
dade assegurada, criando-lhes, ao mesmo tempo, condi­
ções para se justificarem. 

Pargrafo tinico - Compete aos Ministros militares 
julgar, em última instância, os processos oriUndos dos 
Conselhos de Disciplina convocados no âmbito dos respec­
tivos Ministérios. 

TiTULO IV 

Dos Direitos e das Prerrogativas do l\Iilitar 

CAPiTULO I 
Dos Direitos 

------------~ ~~-----------
SEÇAO I 

Enumeração 
--~-=--~~~ ~~----~----­

Art. 52 - São direitos dos militares, ressalvadas as 
limitações impostas em leis especificas: 

a) a garantia da patente, em tóda sua plenitude, com 
as vantagens, prerrogativas e deveres a ela.s inerente~, 
quando oficial; 
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II - a percepção de 1·emuneração correspondente ao 
grau hlerárqulco superior ou melhoria da mesma quando, 
ao ser transferido para a !nativ1dade, contar ma!.s de 35 
(trinta e cinco> anos de serviço, se oflclal, e mais de 30 
!trlnta) anos de serviço, se praça; e 

III - nas condições ou nas limitações impostas na le­
gislação, específica: 

. a) a establl!dade, quando praça com 10 ldezJ ou mals 
~nos de tempo de efetivo serviço; 

b) o uso das designações hierárquicas; 

c) a ocupação de cargo correspondente ao pôsto ou à 
graduação: 

dl a percepção de remuneração; 

e} outros direitos previstos na lei especifica que trata 
da remuneração dos militares; 

!) a constituição de pensão militar; 

g) a promoção; 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

Vide artigos 51, 32 e 53 da Lei n.0 4.902/65, compara­
dos ao ~ 1.0 do art. 54 do Projeto (página 25). 

Vide alinea f do § 1.0 do art. 59 do Decreto-lei n.0 

1.o29 ípag. Bol. 

Art. 52 - São direitos dos militares, ressalvadas as 
limitações impostas em leis específicas: 

b) estabilldade, quando praça com dez ou mais anos 
de efetivo servíço, obedecidas as condições previstas em 
lei e regulamentos; 

c) uso das designações hierárquicas; 

d) desempenllo de cargo ou comissão correspondente 
ao pôsto e de atribuições correspondentes à graduação; 

e) percepção de vencimentos ou proventos, na forma 
que fôr estabelecida em lei específica; 

g) constituição da pen.são militar; 

h> promoção; 

h) a transferência para a reserva remunerada, a pe- i) transferência para a reserva remunerada ou refor-
dido, ou a reforma; ma; 

i) as férias, os afastamentos temporários do serviço 
e as licenças; 

j) a demissão e o Ucenciamento voluntários; 

I) o porte de arma, quando o!lclal em serviço ativo 
ou em inatlvldade, salvo aquéle em !natividade por alle­
nação mental ou condenação por crimes contra a segu­
rança do Estado ou por atividades que desaconselhem 
aquêle porte; e 

., ' 

m) o porte de a1·ma, pelas praças, com as restrições 
impo.stas pela respectiva Fôrça Armada. 

§ 1.0 - A percepção de remuneração ou melhoria da 
mesma, de que trata o item n dêste artlgo, obedecera ao 
seguinte: 

a) o o!lcial que contar mais de 35 (trinta e cinco> 
an08 d~ serviço, após o Ingresso 11a Inatividade, terá s"eUs 

j) recompensas, dispensas de serviço, lértiU! e llcenças; 

D demissão e licenciamento volunté.rlos da ativa; 

m) porte de arma. quando oficial em servíço ativo ou 
.em inatividade remunerada; 

fl trat\sporte parn si e seus dependentes nas condições 
estabelecidas pelo Poder Executivo; 

n) assistência social e médico-hOspitalar para si e 
8EUS dependentes, nas condições estabelecidas pelo Poder 
Executivo; 

o) assistência funetál·ia; 

Parágrafo único - O porte de arma pelas praça.s será 
regulado em cada Fórça Armada. 

LEI N.0 4.992/65 

Art. 53 -O oftc!al Que contar mais de 35 (trlnta e cin­
co) anos de efetivo sel'V1ço, apó! o ingresso na lnatividade 
terá seus proventos calculados sôbre o sôldo correspon .. 
dente ao pósto imediato, dê acõrdo com o Código de Venci-
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proventos calculados sôbre o sôldo correspondente ao pôs­
to imediato, se em sua Fôrça existir, em tempo de paz, 
pôsto superior ao seu. mesmo que de outro Quadro, Corpo, 
Arma ou Serviço. Se ocupante do Ultimo pôsto da hierar­
quia militar de sua fôrca, em tempo de paz, o oficial terá 
os proventos calculados tomando-se por base o sôldo de 
seu próprio pôsto acrescido de 20'7r ~vinte por cento); 

b) os subtenentes e suboficlais, quando transferidos 
para a inatividade. terào os proventos calculados sóbre o 
sôldo correspondente ao pôsto de segundo-tenente, desde 
que contem mais de 30 !trintal anos de s-.;rviço; e 

c) as demais praças que contem mais de 30 (trintaf 
anos de serviço, ao serem transferidas para a inatividade. 
terão os proventos calculados sôbre o sôldo correspondente 
à graduação imediatamente superior. 

11: 2.0 - o disposto no item I1 dêste artigo não se apli­
ca aos oficiais do Magisterio Militar, quando passarem da 
situação de reserva para a de reformado. 

Att. 55 -o militar que se julgar prejudicado ou ofen­
dido por qualquer ato administrativo ou disciplinar de 
superior hierárquico poderâ recorrer ou interpor pedido 
de reconsideração, queixa ou representação. segundo le­
gislação específica de cada Fôrça Armada. 

!* 1. 0 - O direito de recorrer na esfera administra­
tiva prescreverá: 

a) em 15 1quinze1 dias corridos. a contar do rec{'bi­
mento da comunicação oficial. quanto a ato que de­
corra de inclusão em quota compulsoria ou de compow 
sição de Quadro de Acesso; e 

b) em 120 (cento e vinte) dias. nos demais casos. 
~ 2.0 

- O pedido de reconsideração. a queixa e a 
representação não podem ser feitos coletivamente. 

~ 3.0 - O militar que, nos casos cabiveis. se dirigir 
ao Poder Judiciário deverá participar, antecipadamente, 
esta lniciativa à autoridade a qual estiver subordinado. 

Art. 56 - Os militares são alistáveis, como eleitores, 
desde que oficiais. guardas-marinha ou aspírantes-a·ofi­
cial, suboficiai.s ou subtenentes, sargentos ou alunos das 
escolas militares de nível .superior para formação de ofi­
ciais. 

Parágrafo umco - Os mHitares alistâ.veis são elegi­
veis, atendidas as seguintes condições: 

a) o militar que tiver menos de 5 ICincol anos de 
efetivo serviço será, ao se candidatar a cargo eletivo. ex­
cluído do serviço ativo. mediante demissão ou licencia­
mento ex officio; e 

b) o militar em ativadade. com 5 (cincol ou mais 
anos de efetivo serviço, ao se candidatar a cargo eletivo 

I 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

mentos dos Militares. se em seu Quadro ou Corpo existir, 
em tempo de paz, pôsto superior ao seu. 

§ 1 o -se ocupante do último pôsto da hierarquia mi­
litar' d~ seu Quadro ou Corpo, em tempo de paz, o o;ict~.l 
terá os proventos calculados sôbre o Sôldo de seu proprlo 
põsto e aumentados de 20% lvinte por cento). 

LEI N.• 4.902/65 

Art. 51 - os Subtenentes e Suboficiais. quando trans­
feridos para a Reserva, terão os proventos calculados sôbre 
o sô1do correspondente ao pôsto de 2.0-T~nente, .desde que 
contem mais de 30 (trinta) anos de efettvo servtço. 

LEI N.• 4.902/65 

Art. 52 - As demais praças que contem mais de 30 
t t.l'inta 1 anos de efetivo serviço, ao serem transferidas 
para a reserva, terão os proventos calculados sâbre o sôldo 
correspondente à graduação imediatamente superior. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 53- ........................................ . 
~ 2.0 - o disposto neste artigo não se aplica aos ofi-

1 ciais do Quadro do Maglsterlo Militar, quando passarem da 
situação de reserva para a de reformado. 

Art. l16 - Os militares são alistáveis, desde que ofi­
ciais, aspirantes~a-oficial, guardas-marinha, subtenentes 
ou suboflclais, sargentos ou alunos das escolas militares 
de ensino superior para formação de oficiais. 

Pllrágrafo único - Os mílitares alistáveis são elegí­
veis. atendidas as seguintes condições: 

a) o militar que tiver menos de cinco ano.s de .ser­
viço será, ao se candidatar a cargo eletivo_. excluído do 
serviço ativo; 

bl o militar em attvídade, com cinco ou mais anos 
de serviço, ao se candidatar a cargo eletivo, será afasta-
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será afastado, temporàriamente, do serviço ativo e agre­
gado, considerado em licença para tratar de interêsse 
particular. Se eleito, será, no ato da diplomação. transfe­
rido para a reserva remuner:lda, percebendo a remune­
ração a que fizer jus em função do seu tempo de ser­
viço. 

SEÇAO I 

Da Remuneração 

----------
Art. 57 - A remuneração dos militares compreende 

vencimentos ou proventos. indenizações e outros direitos 
e é devida em bases estabelecidas em lei específica. 

§ 1.0 
- Os militares na ativa percebem remuneração 

constituída pelas seguintes parcelas: 
a) mensalmente: 

I - vencimentos, compreendendo sôldo e gratifica-
ções; e 

II - indenizações; 
b) eventualmente, outras indenizações; e 
c) em campanha: 

I - gratificação de campanha~ e 
li - abono de campanha. 

§ 2.0 
- Os militares em inatividade percebem remu· 

neraçào constituída pelas seguintes parcelas: 
a) mensalmente: 
I - proventos, compreendendo sõldo ou quotas de 

sóldo, gratificações e indenizações incorporá.veis; e 
II - adicional de inatividade; e 
b) eventualmente: auxílio-invalidez. 

§ 3.0 
- Os militares receberão o salário-família de 

conformidade com a lei que o rege. 

Art. 58 - O auxílio-invalidez, atendidas as condições 
estipuladas na lei especifica que trata da remuneração 
dos milítares, será. concedido ao militar que, quando em 
serviço ativo, tenha sido ou venha a ser reformado por 
incapacidade definitiva e considerado inválido, isto ê, im­
possibilitado total e permanentemente para qualquer tra­
balho, não podendo prover os meios de subsistência. 

Dl:CRETO-LEI N.0 1.029/69 

do, temporàriamente, do serviço ativo e agregado para 
tratar de interêsse particular; 

c) o militar não excluído, se eleito. será, no ato da 
diplomação, transferido para a reserva ou reformado, nos 
termos da lei. 

SEÇAO li 

Da Remuneração 

-- - -·--------------
Art. 53 - Os vencimentos e proventos e outros di .. 

reitos são estabelecidos em lei específica. 
!11 3.0 - A remuneração é devida na conformidade de 

bases e direitos estabelecidos em lei específica. 

~ 1.0 _ Vencimentos são o quantitativo mensal em 
dinheiro devido ao militar da atíva e compreende: 

a) sôldo; 
b) gratificações. 

§ 2.0 
_ Proventos são o quantitativo em dinheiro 

que o militar recebe na inatívidade, quer na reser':a !e­
munerada, quer na situação de reformado, constltUldO 
pelas seguintes parcelas: 

a) sôldo ou cotas de sôldo; 

b) gratificações e indenizações incorporáveis. 

Art. 52 - . .. .. ....... · · · · .. · .. · · · .... · · .... " .. " 
JJ) percepção do salário-família. 

CAPíTULO VIII 

Do Reformado por Doença, Molêstia ou Enfermidade 

Art. 113 - O militar da atha que foi ou vier a ser 
refOimado por doença, moléstia ou enfermidade que o 
torne total ou permanentemente inválido par~ qualquer 
trabalho e sem possibilidade de prover os meiOS de sua 
subsistência durante o período em. que, por ésse. mo.tiv~, 
se encontrar recolhido a asilo ou 1pternado em u:~tlt:m­
ção apropriada, militar ou não, fara jus a um auxtllo~m­
validez. 

~ 1.o _ Quando, por deficiê.ncia h~I~italar, ou .pres­
crição médica, comprovada por JUnta militar de saude,. o 
militar. nas condições acima, receber trat.a!nento l!a pro­
pria residência, também fará jus ao auxlllO-invahdez. 

1 
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Art. 59 - O sôldo é irredutível e não está sujeito a 
penhora, seqüestro ou arresto, exceto nos casos previstos 
em lei. 

Art. 60 - O valor do sôldo é igual para o militar da 
a. tiva, da reserva remunerada ou reformado, de um mes­
mo grau hjerãrquico, ressalvado o disposto no item II, do 
artigo 54, dêste Estatuto. 

Art. 61 - A remuneração dos militares serâ. regulada 
em legislação específica, comum às três Fôrças Armadas. 

Art. 62 - lt p~·oíbido acumular remuneração de ina­
tividade. 

Pa•·ágrafo ünico - O d.ísposto neste artigo não se 
aplica aos militares da reserva remunerada e aos refor­
mados, quanto ao exercício de mandato eletivo, quantfJ 
ao de função de magistério ou cargo en1 comissão ou 
quanto ao contrato para prestação de serviços técnicos 
ou especializados. 1 

I -- ' 

Art. 63 - Os proventos da inatividade serão revi::;tos 
setnpre que, por motivo de alteração do poder aquisitivo 
da moeda, se modificarem os vencimentos dos militares 
em serviço atlvo. 

Parãgrafo úníco - Ressalvado, os casos previstos em 
lei, os proventos da inati"Vidade não poderão exceder a i 
remtmPração percebida pelo militar da ativa no pôsto ou ' 
graduação correspondentes aos dos seus proventos. 

SEÇAO II 

Da Promoção 

Art. 64 - O acesso dn hierarquia militar é seletivo, 
gradual e sucessiva, e será feito mediante promoções, de 
conformidade com o disposto na legislação e regulamen­
tação de promoções de oficials e de praças, de modo a 
obter-se um fluxo regular e equilibrado de carreira )Jara 
os militares a que êsses dísnositivos se referem. 

§ 1.0 
- O planejamento da carreira dos oficiais e das 

praças. obedecidas as disposições da legislação e regula­
mPnta~ão a que se refere êste artigo, e atribuição de cada 
um dos Ministérios Militares. 

~ 2.0 
- A promoção é um ato administratívo e tem 

como finalidade básica a seleção dos militares para o 
exercício de funções pertinentes a.o grau hierárquico su­
perior. 

I 

• 
DECRETO-LEI N.• 1.029/69 

~ 2.0 - o valor do auxílio~invalidez e a forma de seu 
pagamento serão regulados em lei especifica. 

Art. 54 - O sôldo é irredutível. não estâ sujeito a 
penhora, seqüestro ou arresto, senão nos casos especifica­
mente previsto em lei. 

Art. 55 - Para graus hierâ.rquicos equivalentes e pelo 
exercício de funções análogas, atribuir-~e-á remuneração 
igual aos militares da Marinha. do Exercito e Aeronau­
tica. 

Art. 89 - ....................................... . 

~ 4.0 - A proibição de acumular proventos de inati­
vidade não se aplicará aos militares da reserva. e aos re­
formados, quanto ao exercicio de mandato eletivo, q~a~­
to ao de funcão de magistêrio ou de cargo em co1mssao 
ou quanto ao· contrato para prestação de serviços técni­
cos ou especializados. 

Art. 56 - Os proventos da inatividade serão revistos 
sempre que, por motivo de alteração do poder aqui_sitivo 
da moeda, se modificarem os vencimentos dos mihtare.s 
em serviço ativo: ressalvados os casos previstos em lel, 
os proventos da inatividade não poder~ excede~ a re­
muneração percebida pelo militar da at1va no posto ou 
graduação correspondente ao do seus provento.s. 

LEI N.o 4. 902/65 

Art. 54 - Em nenhum caso poderá o militar da Re­
serva Remunerada ou reformado auferir proventos su­
periores aos vencimentos que lhe caberiam se ocupasse 
na atividade o pôsto sôbre cujo sóldo foram calculados 
aquêles proventos. 

SEÇÃO IH 

Da. Promoção 

Art. 57 - O acesso na hierarquia militar é gradual e 
sucessivo, mediante promoções para preenchimen!o das 
vagas existentes nos efetivos dos postos e graduaçoes, ~de 
conformidade com as leis e regulamentos de promoçoes 
das Fôrças Armadas. 

----------
Parágrafo único - A promoção ê um_ ato adm_íi:1Js~ 

trativo e tem como objetivo bâ.sico a seleçao dos mthta­
res e o seu estimulo para o exercicio de funções mais ele­
vadas. 
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Art. 65 - As promoções serão efetuadas pelos crité­
rios de antigüidade. merecimento ou escolha, ou ainda, 
por bravura e post mortem. 

· § 1.0 - Em casos extraordinários, poderá haver pro­
moção em ressarcimento de preterição. 

§ 2.0 
- A promoção de militar feita em ressarcimen­

to de preterição será efetuada segundo os princípios de 
antigüídade ou merecimento, recebendo êle o número que 
lhe competir na escala hierárquica como se houvesse sido 
promovido, na época devida, pelo princípio em que ora é 
feita sua promoção. 

Art. 66 - Não haverã promoção de militar por oca­
sião de sua transferência para a reserva remunerada. 

Parágrafo único - A situação do oficial do Magisté­
rio Militar, por ocasião da transferência para a· reserva 
remunerada por ingresso no magistério, se fôr o caso, ê 
regulada por lei especifica da respectiva Fôrça. 

Art. 67 - Não haverá promoção do militar por oca-. 
.sião de sua reforma. 

Sl!:ÇAO UI 

Das Férias e de Outros Afastamentos Temporários 
do Serviço 

Art. 68 -- As férias são afastamentos totais do ser­
viço, anual e obrigatOriamente concedidos aos militares 
para descanso. a partir do último mês do ano a que se 
referem e durante todo o ano seguinte. 

§ 1.0 
- O Poder Executivo fixará a duração das fé­

rias, inclusive para os militares servindo em localidades 
especiais. 

§ 2.0 
- Compete aos Ministros Militares reg-ulamen­

tar a concessão das férias anuais. 

§ 3.0 
- A concessão de férias não é prejudicada pelo 

gôzo anterior de licenças para tratamento de sati.de. por 
punição anterior decorrente de contravencão ou tra-nsA 
~ressão dis<:iplinar, pelo esta~o de guerra oú para que se­
Jam cumpndos tttos de servtço, bem como não anula o 
direito àquelas licenças. 

~ 4.0 
- SOmente em ca.'los de interêsse da Segur:mça 

Nacional, de manutenção da ordem, de extrema necessi­
dade do serviço ou de transferência para a inatividade 
os militares terão interrompido ou deixarão de gozar n~ 
época prevista o período de férias a que tiverem direito 
registrando-se, então, o fato, em seus assentamentos. ' 

§ 5.• - Na impossibilidade absoluta do gozo de férias 
no ano seguinte ou no caso de sua interrupção pelos 
motivos previstos, o período de fártas não gozado serã. 

l 

DECRETO-LEI N.0 1. 029/69 

Art. 58 - As promoções serão efetuadas pelas crtté~ 
rios de antigüidade, merecimento e escolha, ou, ainda, por 
bravura e post mortem. 

Parágrafo único - Em casos extraordinário.&. poderá 
haver promoção em ressarcimento de preterição. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 56 - Não haverá promoção do militar por oca­
sião da transferência para a Reserva Remunerada, salvo 
quanto ao oficial do Qudro do Magistério Militar. cuja 
transferência para a Reserva, por ingresso no referido 
Quadro, é regulada em lei especial. 

LEI N .O 4. 902/65 

Art. 57 - Não haverá promoção do militar por oca­
sião da reforma. 

SEÇAO V 

Das Dispensas do Serviço e das Férias 

Art. 62 - As férias .são dispensas totais do serviço 
concedidas anualmente aos militares, de modo obrigatório 
e de acôrdo com as prescriçõe-s regulamentares. 

§ I.rt - As punições decorrentes de transgressões dis­
ciplinares não impedem o gô-zo de férias. 

§ 2.0 - Sômente em ca.so de interêsse da segurança 
nacional ou de manutencão da ordem, os militares dei­
xarão de gozar o período de férias a que tiverem direito, 
podendo, neste caso, correr a acumulação de dois perío­
dos. 

§ 3.o - As fêria.s escolares são fixadas pelos regula­
mentos dos diferentes estabelecimentos de ensino. 
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computado dia a dia, pelo dôbro, no momento da passa­
gem do m!lltar para a inatividade e somente para êsse 
lim. · 

Art. 69 - Os mllitares têm direito, ainda, aos se­
guintes períodos de afastamento total do serviço, obede­
cidas as disposições legais e regulamentares, por motivo 
de: 

I - núpcias: 8 (oito) dias; 
II - luto: até 8 (oito) dias; 
III - instalação: até 10 (dez) dias; e 
IV - trànsi to: até 30 (trinta) dias. 

----------·--·-----
Parágrafo único - O afastamento do serviço por 

motivo de núpcias ou de luto será concedido, na prtme1ro 
caso, se solicitado, por antecipação à data do evento e, 
nf"' segundo caso, tão logo a autoridade à qual estiver 
subordinado o militar tenha conhecimento do óbltD. 

Art. 70 - As férias e os outros afastamenros mencio­
nados nesta Seção são concecUdos com a remuneração 
prevista na legislação especifica e computados como tem­
po <le efetivo serviço para rodos os efelros legais. 

Art. 71 - As férias, instalação e trânsito dos milita­
res que se encontram a serviço no estrangeir':) devem ter 
regulamentação idêntica para as três Fôrças Armadas. 

SEÇAO IV 
Das Licenças 

Art. 72 - Licença é a autorização para afastamento 
rota! do serviço, em caráter temporário, concedida ao 
militar, obedecidas as disposições legais e regulamentares. 

§ 1.• - A licença pode ser: 
a) especial; 
b) para tratar de 1nterêsse particular; 
c) para tratamento de saúde de pessoa da faml!!a; e 
d) para tratamento de saúde própria. 

§ 2.0 - A remuneração do mUltar, quando em qual­
quer das situações de licença constantes do parágrafo 
anterior, será regulada em legislação especifica. 

Art. 73 - A licença especial é a autoriZação para 
afastamento total do serviço, relativa a cada decênio de 
tempo de efetivo serviço prestado, concedida ao militar 
que • requerer, sem que Implique em qualquer restrição 
para a. sua carreira. 

§ 1.0 - A licença especial tem a duração de 6 (seis) 
meses, a ser gozada de uma só vez, podendo ser parce~ 
lada em 2 (dois) ou 3 (três) meses por ano civil, quando 
sollcltado pelo Interessado e julgado conveniente pela 
aurortdade competente. 

DECRETO-LEI N.• 1.029/69 

Art. 60 - As dispensas de serviço são aurorlzaçôes 
concedidas aos tnilitares para afastamenros temporários 
de serviço, de acôrdo com as disposições legais e regu­
lamentares. 

Parágrafo único - As dispensas de serviço serão con-
cedidas a título de: 

a) recompensa: 
b l desconto em férias; 
c) gala; 
d) nojo; 
e) instalação; 
f) trânsito ; 

BEÇAO VI 
Das Licenças 

Art. 63 - As licenças - autmlzações para afasta­
mento temporário do serviço - são concedtci.as aos mllt­
tares, obedecidas as disposições legais e regulamentares, 
para tratar de: 

a) sallde própria ou de pessoa de sua família; 
b) interêsse particular. 
Licença Especial - VIde art. 64, comparado ao art. 

73 do Projero !pág. 32) 

SEÇAO VII 
Da Licença Especial 

Art. 64 - A licença especial, prevista na alínea d do 
1 1.0 do art. 59 dêste Estatuto. tem a duração de seis 
meses para cada decênio de efetivo serviço prestado pelo 
m!lltar, com os vencimentos prevlsros na !erma da legis­
lação vigente. 

í 
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~ 2.6 - O periodo de licenca especial não interrompe 
a contagem de tempo de efetivo serviço. 

§ __ 3.0 - Os períodos de licença especial não gozados 
pelo m,ilitar são computados em dôbro para fins exclusi ... 
vo$ ·de- contagem de tempo para a passagem para a i na ... 
tivitláde e, nesta situação, para. todos os efeitos legais. 

~ 4.0 -A licença especla1 não é prejudicada pelo gôzo 
anterior de qualquer licença para tratamento de saúde 
e para que sejam cumpridos atos de serviço, bem como 
não anula o direito àquelas licenças. 

* 5.0 ~ Uma vez concedida a licença especial, o mi ... 
litar será exonerado do cargo ou dispensado do exercicio 
das funções que exerce e ficará à disposição do órgão 
de pessoal da respectiva FOrça Armada. 

§ 6.0 - A concessão da licença especial é regulada 
pelos Ministros Militares, de acõrdo com o interêsse do 
serviço. 

Art. 74 - A licença para tratar de interêsse parti .. 
cúlar é a autorização para afastamento total do serviço, 
concedida ao militar. com mais de lO (dez> anos de efe .. 
tívo serviço, que a requerer com aquela finalidade. 

§ 1.0 -A licença será sempre concedida com prejuízo 
da remuneração e da contagem de tempo de efetivo ser ... 
viço, exceto, quanto a êste último, para fins de indicação 
para a quota compulsória. 

§ 2.0 
- A concessão da licença para tratar de inte ... 

résse particular é regulada pelos Ministros Militares, de 
acôrdo com o interêsse do serviço. 

Art. 75 - As licenças poderão ser interrompidas a 
pedido ou nas condições estabelecidas neste artigo. 

§ 1.0 - A interrupção da licença especial e da licen~ 
ça para tratar de interêsse particular poderá ocorrer: 

a) em caso de mobilização e estado de guerra; 

b) em caso de decretação de estado de sitio; 

c) para cumprimento de sentença que importe em 
restrição da liberdade individual; 

d) para cumprimento de punição disciplinar, confor· 
me regulado pelo respectivo Ministério Militar; e 

e) em caso de pronúncia em processo criminal ou in~ 
diciação em inquérito militar, a juizo da autorídade que 
efetivou a pronúncia ou a indiciação. 

§ ~.0 - A interrupção de licença para tratamento de 
saúde de pessoa da familia, para cun1primento de pena 
disciplinar que importe em restrição da liberdade indi· 
vidual será regulada na legislação de cada Fôrça. 

' 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

§ 1.0 - A licença especial não invalida nem é preju­
dicada por qualquer outra licença conseqüente de molês­
tia, ou ferimento em campanha, guerra ou atos de serviço. 
O período da licença não interrompe a contagem de tem­
po de efetivo serviço, e os períodos não gozados pelo mi­
litar são computados pelo dõbro, desde o inicio da praça, 
para fins exclusivos de inatividade. 

§ 3.0 - Durante o periodo de licença especial o mili­
tar poderá ser exonerado de cargos ou dispensado das 
funções que exerça, sendo obrigatório no caso de licença 
superior a três meses. 

Art. 65 - A concessão da licença especial é regulada 
pelos Ministros militares de acôrdo com o interesse do 
serviço. 

Art. 63- ........................................ .. 

Parágrafo único - A licença para tratar de interêsse 
particular sOmente será concedida ao militar que contar 
mais de dez anos de efetivo serviço e sempre com prejuí­
zo dos vencimentos e da contagem do tempo de serviço. 

Art. 64- ........................................... . 

§ 2.• - A licença especial concedida ao militar pode­
rá ser interrompida: 

a) em caso de mobilização geral das Fôrças Ar­
madas; 

b) em easo de decretação de estado de sitio; 

c) para cumprimento de sentença ou de puníçáo dis­
ciplinar que importe em restrição de !!herdade individual, 
no último caso, a critério da autoridade; 

d) em caso de pronúncia em processo criminal ou in .. 
diciação em inquêrito militar, a juízo da autoridade que 
efetivou a pronúncia ou a indiciação. 
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SEÇAO V 
Da Pensão Militar 

Art. 76 - A pensão militar destina-se a amparar os 
beneficiários- do militar falecido ou extraviado e será paga 
conforme o disposto na Lei de Pensões Militares. 

§ 1.• - Para fins de aplicação da Lei de Pensões MI­
litares, será considerado como põsto ou graduação do 
militar, o correspondente ao sôldo sôbre o qual forem 
calculadas as suas contribuições. 

§ 2.0 
- Todos os militares são contribuintes obriga­

tórios da pensãD militar correspondente ao seu pôsto ou 
graduação, com as exceções previstas na lei específica. 

§ 3,0 - Todo mílítar é obrigado a fazer sua declara­
ção de beneficJários que, salvo prova em contrário, pre­
valecerá para a habilitação dos mesmos à pensão milítar. 

Art. 77 - A pensão militar defere-se, nas prioridades 
e condições estabelecidas a seguir e de acôrdo com as 
demaís disposições da Lei de Pensões Militares: 

a) à viúva; 

b) aos filhos de qualquer condição, menores de 21 
(vinte e um) anos ou interditos ou inválidos, e à.s filhas 
solteiras de qualquer condição; 

c) aos netos, órfãos de pai e mãe, nas condições esti­
puladas para os filhos; 

d) à mãe, ainda que adotiva, viúva, desquitada ou 
solteira, como também à casada, sem meios de subsis­
tência, que Viva na· dependência econômica do militar, 
desde que comprovadamente separada do marido, e ao 
pai, ainda que adotivo, desde que inválido, interdito ou 
maior de 60 (sessenta) anos. 

e) às irmãs, germanas ou consangüíneas, solteiras, 
bem como aos irmãos, germanos ou consangüíneos, meno­
res de 21 Cvinte e um) anos mantidos pelo contribuinte, 
ou maiores interditos ou inválidos; e 

f) ao beneficiário instituído :}Ue, se do sexo masculi­
no, só poderá ser menor de 21 (vinte e um) anos ou maior 
de 60 (sessenta) anos ou invâlido e, se do sexo feminino, 
solteira. 

Art. 78 - O militar viúvo, desquitado ou solteiro po­
derá destinar a pensão militar, se não tiver filhos capa­
zes de receber o benefício, à pessoa que viva sob sua de­
pendência econômica no minimo há 5 (cinco) anos e desde 
que haja subsistido .impedimento legal para o casamento. 

§ 1.0 
- Se o milJtar tiver filhos, sOmente poderá des­

tinar à referida beneficiária metade da pensão militar. 

§ 2.0 - O militar que fôr desquitado sàmente poderá 
valer-se do disposto neste artigo se nã-o estiver compelido 
judicialmente a alimentar a ex-espôsa. 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

CAPíTULO II 
Da Pensão Militar 

Art. 76 - A pensão militar destina-se a amparar os 
beneficiários do militar falecido ou extraviado e será paga 
conforme o disposto em lei específica. 

Art. 77 - Todos os militares são contribuintes obr!. 
gatórios da pensão militar correspondente ao seu . pôsto 
ou graduação c-om as exceções previstas na lei específica. 

Parágrafo único - Todo contribuinte é obrigado a 
fazer sua declaração de beneficiários, que, salvo prova 
em c-ontrárJo, prevalecerá para qualificação dos mesmos 
à pensão milita r. 
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CAPíTULO II 
Das Prerrogativas 

Art. 79 - As prerrogativas dos militares são consti­
tuídas pelas honras, dignidades e distinções devidas aos 
graus hierárquicos e cargos. 

f'arágrafo único - São prerrogativas dos militares: 
a) uso de titulas, uniformes, distintivos, insígnias e 

emblemas militares das Fôrças Armadas correspondentes 
ao pôsto ou graduação, Quadro, Corpo, Arma ou Serviço, 
ou cargo; 

b) honras, tratamento e sinais de respeito que lhes 
sejam assegurados em leis e regulamentos; 

c) cumprimento de pena de prisão ou detenção sO­
mente em organização militar da respectiva Fôrça, cujo 
Comandante, Chefe ou Diretor tenha precedência hierár­
quica sôbre o prêso ou, na impossibilidade de cumprir esta 
disposição, em organização militar de outra Fôrça cujo 
Comandante, Chefe ou Diretor tenha a necessária pre­
cedência; e 

d) julgamento em fôro especial, nos crimes militares. 

Art. 80 - SOmente em caso de flagrante delito o mi­
litar poderá ser prêso por autoridade Policia-I, ficando esta 
obrigada a entregá-lo imediatamente à autoridade militar 
mais próxima, só podendo retê-lo, na delegacia ou pôsto 
policial, durante o tempo necessário à lavratura do fla­
grante. 

§ 1.0 - Cabe à autoridade militar competente a ini­
ciativa de responsabilizar a autoridade policial que não 
cumprir o disposto neste artigo e que maltratar ou con­
sentir que seja maltratado qualquer prêso militar ou não 
lhe der o tratamento devido ao seu pôsto ou graduação. 

§ 2.0 - Se, durante o processo e julgamento no fôro 
civil, houver perigo de vida para qualquer prêso militar, 
a autoridade militar competente, mediante entendimento 
com a autoridade judiciária, mandará guardar os pretó­
rios ou tribunais por fôrça federal. 

Art. 81 - Os militares da ativa, no exercício de fun­
ções militares, são dispensados do serviço de juri na jus­
tiça civil e do serviço na justiça eleitoral. 

SEÇAO úNICA 

Do Uso dos Uniformes das Fôrças Armadas 

Art. 82 - Os uniformes das Fôrças Armadas, com 
seus distintivos, insígnias e emblemas, são privativos dos 
militares e representam o símbolo da autoridade militar 
com as prerrogativas que lhe são inerentes. 

Parágrafo Unico - Constituem crimes previstos na le­
gistação especifica o desrespeito aos uniformes, distinti­
vos, insígnias e emblemas militares, bem como seu uso por 
quem a eles não tiver direito. 

' 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

CAPíTULO II 
Das Prerrogativas 

SEÇAO I 

Definição e Enumeração 

Art. 66 - As prerrogativas dos militares representam 
as honras, dignidades e distinções devidas aos postos, gra­
duações e funções. 

§ l.D - São prerrogativas dos militares: 
a) uso privativo dos uniformes, títulos, insígnias e 

distintivos militares correspondentes ao pôsto ou gradua­
ção, quadro ou corpo, função ou cargo; 

b) honras, tra.tamento e sinais de respeito que lhes 
sejam assegurados em leis e regulamentos; 

c) cumprimento de pena de prisão ou detenção sO­
mente em organização militar cujo comandante tenha 
precedéncia sôbre éle ou, no mínimo, seja do m~smo 
pôsto. Não sendo possível observar o disposto nesta almea, 
será transferida a prisão para um corpo ou navio, de ou­
tra corporação, cujo Comandante ou Chefe tenha a ne­
cessária precedência; 

d) julgamento em fôro especial, nos delitos militares. 

Art. 67 - SOmente em caso de flagrante delito o mi­
litar poderá ser prêso por autoridade policial, ficando esta 
obrigada a entregá~lo imediatamente à autoridade militar 
mais próxima, só podendo retê-lo, na delegacia ou pôsto 
policial, durante o tempo necessário à lavratura do fla­
grante. 

§ 1.0 - Cabe à autoridade militar competente a ini­
ciativa de responsabilizar a autoridade policial que mal­
tratar ou consentir que seja maltratado qualquer prêso 
militar ou não lhe der o tratamento devido ao seu pôsto 
ou graduação. 

§ 2.0 - Se, durante o processo e julgamento no fôl'O 
civil, houver perigo de vida para qualquer prêso militar, 
a autoridade militar competente, mediante requisição da 
autoridade judiciária, mandará guardar os pretórios ou 
tribunais por fôrça federal. 

Art. 115 - Os militares da ativa, no desempenho de 
funções militares, são dispensados do serviço de júri na 
justiça civil. 

SEÇAO li 
Do Uso dos Uniformes 

Art. 68 - O uniforme é simbolo de autoridade militar 
e dá direito ao gôzo de prerrogativas a êle inerentes. O 
desrespeito ao uniforme importa em crime de desacato. 

Art. 69 - ......................................... . 
§ 2.0 

- O uso indevido do uniforme é crime, ficando 
o infrator sujeito às penas da lei. 

.. 
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Art. 83 - O uso dos uniformes com seu.s distintivos, 
insígnias e emblemas, bem como os modelos, descrição, 
composição, peças acessórias e outras disposições, são es­
pecifica de cada Fôrça Armada. 

§ 1.0 - É proibido ao militar o uso dos uniformes: 
a) em manifestação de caráter político-partidário; 

b} em atividade não militar no estrangeiro, salvo 
quando expressamente determinado ou autorizado; e 

c) na inatividade, salvo para comparecer a .solenidades 
militares e, quando autorizado, a cerimônias cívicas co­
memorativas de datas nacionais ou a atos sociais solenes 
de caráter particular. 

~ 2.0 - O oficial na inatividade quando no cargo de 
Ministro de Estado da Marinha, Exército ou Aeronáutica, 
poderá usar os mesmos uniformes dos militares na ativa. 1 

§ 3.0 
- Os militares em inatividade cuja conduta pos­

sa ser considerada como ofensiva à dignidade da classe 
poderão ser definitivamente proibidos de usar uniformes, 
por decisão do respectivo Ministro Militar. 

~ 1,0 - O uso de uniforme pelos asilados obedece a 
regulamentação especiaL 

Art. SI - O militar fardado tem as obrigações corres­
pondentes ao uniforme que use e aos distintivos, emble­
mas ou às insígnias que ostente. 

Art. 85 - E vedado às Fôrças AuxJliares e a qualquer 
elemento civil ou organizações civis usar uniformes ou 
ostentar distintivos, insígnias ou emblemas que apresen­
tem semelhança com os adotados nas Fôrças Armadas ou 
que com êles possam ser confundidos. 

Parágrafo único - São responsáveis pela infração das 
disposições dêste artigo os comandantes das Fôrças Auxi­
liares, diretores ou chefes de repartições, organizações de 
qualquer natureza, firma ou empregadores, emprêsas, ins­
titutos ou departamentos que tenham adotado ou consen­
tido sejam usados uniformes ou ostentados distintivos, in­
signtas ou emblemas que ofereçam semelhança com os 
adotados nas Fôrças Armadas ou que possam com êles 
ser confundidos. 

DECRETO-LEI N.• 1.029/69 

Art. 69- .......................................... . 

§ 4. o - É expressamente proibido o uso dos unüormes 
em manifestações de car:iter politico-partidãrio, · 

~ 3. o - O uso do.s uniformes no estrangeiro só é-per­
mitido no exercício de atividades militares ofiClalmente 
determinadas ou autorizadas pelo Govêrno. 

Art. 70 - Não é permitido sobrepor, ao uniforme, in­
sígnia ou distintivo de qualquer natureza não previsto na 
legislação competente. 

Art. 71 - Os militares da inatividade remunerada sO­
mente poderão usar uniformes em solenidades militares, 
cerimônias cívicas comemorativas das grandes datas na-
cionais e atos sociais solenes. • 

~ 1.0 - Os militares da inatividade remunerada que 
praticarem atos indignos poderão, por decisão dos Minis­
tros militares, ser proibidos de usar uniformes. 

~ 2.• - O uso de unl!orme pelos asilados é regulado 
em legislação especiaL 

Art. 69 - O uso dos uniformes é privativo dos mili­
tares em serviço ativo das Fôrças Armadas. 

~ 1.0 - o militar fardado tem as obrigações corres­
pondentes ao uniforme e às insígnias que usa. 

Art. 72 - 11: vedado o uso, por qualquer elemento civil, 
ou por parte de organizações civis, de uniformes, emble­
mas, insignias ou distintivos que ofereçam semelhança. 
com os adotados nas Fôrças Armadas, ou que pos.sam com 
êles ser confundidos. 

Parágrafo único - São responsã.veis pela infração das 
disposições dês te artigo os diretores ou chefes de. reparti­
ções, estabelecimentos de qualquer natureza. firma. ou 
empregadores, emprêsas, institutos ou departamentQ_s. que 
tenham adotado ou consentído. 
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TíTULO IV 

Das Dispsições Diversas 
CAPITULO I 

Das Situações Especiais 

SEÇAO I 

Da Agregação 

Art. 86 - A agregação é a situação na qual o militar 
da ativa deixa de ocupar vaga na escola hierárquica de 
seu Quadro, Corpo, Arma ou Serviço, nela permanecendo· 
sem número. 

§ 1.0 - O militar deve ser agregado quando: 
a) fôr nomeado para cargo, militar ou considerado 

de natureza militar, estabelecido em lei ou decreto, no 
País ou no estrangeiro, não previsto nos quadros de orga­
nização ou tabelas de lotação da respectiva Fôrça Arma· 
da, exceção feita dos membros das comissões de estudo ou 
de aquisição de material, observadores de guerra e dos 
estagiários para aperfeiçoamento de conhecimentos mili­
tares em organizações militares ou industriais no estran~ 
geiro; 

b) fór pôsto à disposição exclusiva de outro Ministé­
rio Militar para ocupar cargo militar ou considerado de 
natureza militar; 

c) aguardar transferência ex officio para a reserva, 
por ter sido enquadrado em quaisquer dos requisitos que 
a motivam; e 

d) fôr afastado, temporàriamente, do serviço ativo 
por motivo de: 

I-- ter sido julgado incapaz temporáriamente, após 
um ano continuo de tratamento; 

li - ter sido julgado Incapaz definitivamente, en­
quanto tramita o processo de reforma; 

DECRETO·LEI N.0 1.029/69 

CAPiTULO II 

Da Agregação e da Reversão 

SEÇAO I 

Da Agregação 

Art. 85 - o militar da ativa será agregado à respec­
tiva Fôrç_a Armada quando: 

f) fôr designado para desempenhar cargo, função ou 
comissão militar, estabelecida em lei ou decreto, no País 
ou no estrangeiro, porém não previstos nos quadros de or­
ganização, tabelas de lotação ou quadro de distribuição 
da respectiva Fôrça Armada. 

LEI N,0 4. 902165 

Art. 8.0 - Será agregado ao respectivo quadro o ofi­
cial que: 

I) fõr designado para desempenhar cargo ou comis­
são militar, estabelecido em lei ou decreto, no país ou no 
estrangeiro, porém não previsto nos Quadros de efetivos 
das Fôrças Armadas, exceção feita aos membros das co­
missões de estudo ou aquisição de material, observadores 
ou membros de comissões de estudos de operações de guer­
ra e dos estagiários para aperfeiçoamento de conhecimen­
tos militares nas Escolas ou Estabelecimento militares ou 
industriais no estrangeiro. 

g) passar à situação de excedente, no respectivo grau 
hierárquico, em seu quadro ou corpo; 

h) fôr promovido sem satisfazer os requisitos legais 
ou excesso; 

m) enquanto estiver aguardando transferência para a 
reserva por ter atingido a idade~limite de permanência no 
serviço ativo. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 8.0 - Será agregado ao respectivo quadro o ofi­
cial que: 

a) julgado fisicamente incapaz temporàiiamente nara 
para o serviço militar, após um ano de moléstia continu­
ada; 



".:c<> . ·. 
Dezembro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) (Suplemento)· Quarta-f•~· ··lll 

PROJETO N.0 29171 (CN) 

III - haver ultrapassado um ano continuo em licença 
para tratamento de saúde própria; 

IV - haver ultrapassado 6 (seis) meses contínuos em 
licença para tratar de interêsse particular: 

V - haver ultrapassado 6 (seis) meses continuas em 
licença para tratar de saúde de pessoa da família; 

VI - ter sido considerado oficialmente extraviado; 

VII - haver sido esgotado o prazo que caracteriza o 
crime de deserção previsto no Código Penal Militar, se 
oficial ou praça com estabilidade assegurada; 

VIII - como desertor. ter se apresentado voluntària~ 
mente, ou ter sido capturado, e reincluído a fim de se ver 
processar; 

IX - se ver processar, após ficar exclusivamente à 
dispo5ição da Justiça Civil; 

X - haver ultrapassado 6 <seis) meses contínuos su­
jeito a processo no fôro militar; 

XI - ter sido condenado à pena restritiva de liber­
dade superior a 6 (seis) meses, em sentença passada em 
julgado, enquanto durar a execução ou até ser declarado 
indigno de pertencer às Fôrças Armadas ou com elas 
incompatíveis; 

XII - ter passado á dísposição de Ministério Civil, 
de órgão do Govêrno Federal. de Govêrno Estadual, de 
Território ou do Distrito Federal, para exercer função de 
natureza civil; 

DECRETO-LE1 N.0 1.029/69 

a) permanecer afastado de função por mais de três 
meses, executando-se o caso de acumulação---- de-- Jicença 
especial; 

b) entrar em gôzo de licença para tratar de in~erêsse 
particular. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 8.0 - Serã agregado ao respectivo quadro o ofi­
cial que: 

e) obtiver licença para tratar de interêsse·particu1ar; 

LEI N.0 4. 902/65 

Art. 8.0 - Serã agregado ao respectivo quadro o ofi­
cial que: 

d) fôr considerado extraviado; 
LEI N.0 4. 902/65 

Art. 8.0 - Será agregado ao respectivo quadro o ofi­
cial que: 

g) fôr declarado extraviado ou considerado desertor; 

c) houver sido esgotado o prazo que caracteriza o cri­
me de deserção previsto no Código Penal Militar, no caso 
de oficial ou praça com estabilidade assegurada. · 

LE1 N.0 4.902165 

Art. 8.0 - Será agregado ao respectivo quadro o ofi­
cial que: 

j) ficar exclusivamente à disposição da Justiça Civil 
para se ver processar; 

LEI N." 4.902/65 

Art. 8.0 - Será agregado ao respectivo quadro o ofi­
cial que: 

i) permanecer por mais de 6 <seis) meses sujeito a 
processo no fôro militar; 

LEI N.0 4.902165 

Art. 8.0 - Será agregado ao respectivo quadro o 
oficial que: 

f) fór condenado a pena restritiva de ]jberdade, maiox 
de 6 i seis) meses e menor de 2 f dois) anos. em sentença 
passada em julgado, enquanto durar sua execução; 

i> fôr pôsto à disposição de outro Ministério , ou de 
órgão do Govêrno Federal, de Govêrno Estadual ·ou de 
Território ou do Distr1to Federal, para o exercici'o dE 
qualquer cargo ou função; 

f 
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· XIII - ter sido nomeado para qualquer cargo pú­
blico t;)vil temporário, não eletivo, inclusive de adminis­
tração .indireta; 

DECltETO·LEI N.0 1.029/69 

e) fôr nomeado para quatquer cargo público civil tem­
porárto. não eletivo, assim como para órgãos de .Admi­
nistração Indireta, independentemente do caráter da de· 
signação; 

LE N.0 4.902/65 
Art. 8.0 - Será agregado ao respectivo quadro o ofi­

cial que: 
h) aceitar investidura dê cargo civil de nomeação 

temporária; 

XIV - ter se candidatado a cargo eletivo, desde que j) fôr candidato a cargo eletivo, desde que conte 5 
conte 5 f cinco) ou mals anos de ·efetivo serviço; <cinco) ou mais anos de serviço; 

XV - haver ultrapassado 6 <selsl meses contínuos 
na situação de convocado, para funcionar como Ministro 
do Superior Tribunal Militar; e 

XVI - ter sido condenado a pena de suspensão do 
exercício do põsto, graduação, cargo ou função prevista 
no Código Penal M!Utar. 

§ 2.0 
- O militar agregado de conformidade com as 

letras a, b, c, e item XV da letra d, do § 1.0 , continua a 
ser- considerado; para todos os efeitos, como em serviço 
ativo. 

§ 3.0 
- A agregação de militar, a que se referem as 

letras a e b, e os itens XI1 e XIII, da letra d, do I 1.0 é 
contada a partir da data de posse no nôvo cargo até o 
regresso à Fôrça Armada a que pertence ou transferência 
ex officio para a reserva. 

§ 4.0 - A agregação de militar a que se referem os 
Itens I, III, IV, V, X e XV, da letra d, do I 1.0 , é contada 
a partir do primeiro dia após os respectivos prazos e en­
quanto durar o respectivo evento. 

§ 5.0 - A agregação militar a que se referem a letra 
c e os itens li, VI, VII, VIII, IX, XI e XVI, da letra d, 
do § 1.0 , é contada a partir da data indicada no ato 
que torna público o respectivo evento. 

§ 6.0 -A agregação de militar, a que se refere o item 
XIV. da letra d, do ! 1.0 , é contada a partir da data do 
registro romo candidato até sua diplomação ou seu re­
gresso à Fôrça Armada a que pertence, se não houver 
sido eleito. 

§ 7.• - O militar agregado fica sujeito às obrigações 
disciplinares concernentes às suas relações com outros 
militares e autoridades civis, -$álvo quando titular de 
cargo que lhe dê precedência funcional sâbre outros mili­
tares mais graduados ou mais antigos. 

· Art. 87 - O militar agrej!ado ficara adido, para efei­
to de .alterações e remuneraçao, à Organização Militar que 
llle for designada, continuando a figurar no respectivo 
regtstro, sem número, no lugar que até então ocupava, 

J) quando transferido de quadrot aguardando colo­
cação na escala hierárquica a que faz jús; 

Parágrafo único - O militar agregado de confor­
midade com as alíneas f, g e h dêste artigo continua a 
ser considerado para todos os efeitos como em serviço 
ativo. 

Art. 86 - Durante o período de agregaçãO, o militar 
permanece no seu quadro ou corpo, ou organização mi­
litar, sem ocupar vaga, na mesma posição relativa que 
lhe cabe na escala hierárquica da Fôrça. Armada a que 
pertence. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 10 - O n\llitar agregado ficará adido, para efel· 
to de alterações e vencimentos, à Diretoria do Pessoal, ór-
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com a abreviatura ''Ag" e anotações esclarecedoras de 
sua situação. 

---------------
Art. 88 - A agreg·ação se faz por ato do Presidente 

da República ou de autoridade à qual tenham sldo dele­
gados podêres para isso, 

SEÇAO li 
Da Reversão 

Art. 89 - Reversão é o ato pelo qual o militar agre­
gado retorna ao respectivo Quadro, Corpo, Arma ou Ser­
viço tão logo cessa o motivo que determinou a sua agre­
gacão, voltando a ocupar o lugar que lhe competir na 
respectiva escala numérica, na primeira vaga que ocor­
rer, observado o disposto no § 6.0 do artigo 103. 

Parág·rafo único - Em qualquer tempo poderã ser 
determinada a reversão do militar agregado, exceto nos 
casos previstos nos itens I. li, III, Vt VTI. VIII, XI, 
XIV e XVI. da letra d, do 1 1.0 , do artigo 86. 

Art. 90 - A reversão será efetuada mediante ato do 
Presidente da República ou de autoridade à qual tenham 
sido delegados podêres para isso. 

SEÇAO lii 

Do Excedente 
Art. 91 - Excedente é a situação transitória a que, 

automâticamente. passa o mílitar que: 
I - tendo cessado o motivo que determinou sua agre-

gação, reverte ao respectivo Quadro, Corpo, Arma ou Ser­
viço, estando qualquer dêstes com seu efetivo completo; 

1 

II - aguarda a colocação a que faz jus na escola 
hierárquica, após haver sido transferido de Quadro ou 
Corpo. estando os mesmos com seu efetivo completo; 

III - é promovido por bravura, sem haver vaga; 
IV - ê promovido indevidamente; 
V - sendo o mais moderno da respectiva escala hie­

rárquica, ultrapassa o efetivo de seu Quadro ou Corpo, 
Arma ou Serviço, em virtude de promoção de outro mili­
tar em ressarcimento de preterição: e 

VI - tendo cessado o motivo que determinou sua re­
forma por incapacidade definitiva, retorna ao respectivo 
Quadro, Corpo, Arma ou Serviço, estando qualquer dêstes 
com seu efetivo completo. 

§ 1.0
- o militar cuja situação é a de excedente, salvo 

o indevidamente promovido, ocupa a mesma posição re­
lativa, em antiguidade, que lhe cabe na escala hierárquica, 
com a abreviatura "Excd" e rereberá o número que lhe 
competir, em conseqüência da primeira vaga que se ve- 1 

rificar. observado o disposto no § 6,0 do artigo 103. 

~ 2.0 
- O militar. cuja situação é a de excedente, é 

eonsicterado como em efetivo serviço para todos os efeitos 

I 

gâo correspondente ou à unidade adminJstrativa que lhe 
fôr de.signada, continuando a figurar no respf>ctivo Qua­
dro, sem número, no lugar que até então ocupava, com· a 
abreviatura ''Ag" e anotações esclarecedoras de sua si­
tuação. 

SEÇAO II 

Da Reversão 

Art. 87 - O militar agregado reverte ao servlço ativo 
tão logo cesse o motivo que determinou sua agregação, 
voltando a ocupar o lugar que lhe cabe na respectiva es­
cala numérica. 

j:j 1.0 - lt lícito ao Oovêrno em qualquer tempo deter­
minar a reversão do militar agregado, exceto nos casos 
previstos nas alíneas c, d, ,, h e I do artigo 85. 

Art. 88 - A reversão será efetuada mediante ato do 
Presidente da República ou de autoridade â qual tenham 
sido delegados podêres para isso. 

-------~--~ -· -- --· _, -- ---~--
Art. 87 - ....................................... .. 
~ 2.0 - Sempre que a reversão de um militar acar­

retar excesso no seu quadro ou organização militar ou 
corpo, no respectivo põsto ou graduação, o militar figu­
rará no mesmo, homólogo ao que lhe seguira em anti­
guidade, ser considerado excedente e devf'ndo entrar na 
escala numérica na primeira vaga que se veríficar. 

' 
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e concorre, respeitados os requisitos legais, em igualdade 
de condições e sem nenhuma restrição, a qualquer cargo 
militar bem como à promoção e à quota compulsória. 

§ 3.0 - O mllltar promovido por bravura sem haver 
vaga ocupará a primeira vaga aberta, deslocando o prin­
cipio de promoção a ser seguido para a vaga seguinte. 

§ 4.0 - O militar promovido indevidamente só con­
tará. antiguidade e receberá o número que lhe competir 
na escala hierárquica quando a vaga que deverá preen­
cher corresponder ao princípio pelo qual deveria ter sido 
promovido, desde que satisfaça os requisitos para pro­
moção. 

SEÇAO IV 
Do Ausente e do Desertor 

Art. 92 - Jl: considerado ausente o mllltar que, por 
mais de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas: 

I - deixar de comparecer à sua Organização Militar 1 
sem comunicar qualquer motivo de impedimento; e 

li - ausentar~se, sem licença, da Unidade onde ser~ 
ve ou local onde deve permanecer. 

Parágrafo único - Decorrido o prazo mencionado 
neste artigo, serão observadas as formalidades previstas 
em legislação específica. 

Art. 93 - O militar ê considerado desertor nos casos 
previstos na legislação penal m\lítar. 

SEÇAO V 

Do Desaparecimento e do Extravio 

Art. 94 - Jl: considerado desaparecido o militar da 
ativa que. no desempenho de qualquer serviço, em viagem, 
em campanha ou em caso de calamidade pública, tiver 
paradeiro ignorado por mais de 8 (oito) dias. 

Parágrafo único - A situação de desaparecimento só 
será considerada quando não houver indício de deserção. 

Art. 95- O militar que, na forma do artigo anterior, 
permanecer desaparecido por mais de 30 <trinta) dias, 
será oficialmente considerado extraviado. 

SEÇAO VI 
Do Co.missionamento 

Art. 96 - Após a declaração de estado de guerra, os 
militares em serviço ativo poderão ser comissionados, tem~ 
porâriamente, em P<J.stos ou graduações superiores aos que 
efetivamente possuírem. 

Parágrafo único - O cornissionamer~.to de que trata 
êste artigo será regulado em legislação específica~ 

CAPíTULO li 
Do Desligamento ou Exclusão do Serviço Ativo 

Art. 97 - O desligamento ou exclusão do serviço ativo 
das Fôrças Armadas, é feito em conseqüência de: 

I - transferência para a reserva remunerada; 
li - reforma; 
III - demissão; 

DECRETO-LEI N.• 1.029/69 (CNl 

§ 3.0 - O militar promovido em excesso ou sem satis­
fazer os requisitos para promoção só reverte quando a 
vaga competir ao princípio pelo qual foi promovido e 
depois de satisfazer as condições estabelecidas em lei para 
a promoção. 

CAPíTULO VI 

Du Ausente e do Desertor 
-----

Art. 109 - Serã considerado ausente o militar que. 
por mais de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas: 

a) deixar de comparecer à sua organização militar. 
sem comunicar qualquer motivo de impedimento; 

b) ausentar~se. sem licença, da unidade onde serve 
ou local onde deve permanecer. 

Parágrafo único - Decorrido o praoo mencionado 
neste artigo, serão observadas as formalidades previstas 
em legislação específica. 

Art. 110 - O militar será considerado desertor nos 
casos previstos na legislação penal militar. 

CAPíTULO VII 
Do Desaparecimento e do Extravio 

Art. 111 - É considerado desaparecido o militar que, 
no desempenho de qualquer serviço, em viagem, em cam­
panha ou em casos de calamidade pública, tiver paradeiro 
ignorado por mais de oito dias. 

Parágrafo único - A situação de desaparecido só será 
considerada quando não houver indicio de deserção. 

Art. 112 - O militar que, na forma do artigo anterior, 
permanecer desaparecido por mais de trinta dias será 
oficialmente considerado extraviado. 

' 
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IV - perda de põsto e patente; 
V - licenciamento; 
VI - anulação Cle incorporação; 
VII - desincorporação; 
VIII - exclusão a bem da disciplina; 
IX - deserção; 

X - falecirnent(); e 
XI - extra vi o. 
~ 1.• - o militar desligado ou excluído do serviço atl· 

vo passa a integrar a reserva das Fôrças AJ:madas, exceto 
se estiver enquadrado em um dos itens II. IV. V11I, IX, X 
e XI, dêste artigo ou fôr licenciado, ex officio, a bem da 
disciplina. 

~ 2.u - O desligamento do serviço ativo será. pro ... 
cessado após a expedição de ato do Presidente da Repú ... 
blica ou de autoridade à qual tenham sido delegados po­
dêres para isso. 

Art. 98 - A transferência para a resenra remunerada 
ou a reforma não isentam o militar da indenização dos 
prejuízos causados à Fazenda Nacional ou a terceiros, nem 
do pagamento das pensões decorrentes de sentença ju­
dicial. 

Art. 99 - O militar da ativa, enquadrado em um dos 
itens I, II, V e VII do art. 97, ou cte'missio:nário a pedido, 
continuará no exercício de suas funções até ser desligado 
da Organização Militar em que serve. 

Parágrafo únic() - O desligamento <ia Organtzação 
Milita_r_ t::m q~e. serve deverá_ ser feito após a publicação 
em D1ano Oficial, em Boletim ou em Ordem de Servico 
de sua Organízação Militar, do ato oficial correspondente 
e não poderá exceder de 45 (quarenta e cinco) dias dá 
data da primeira publicação oficiaL 

SEÇAO 1 

Da Transferência para a Reserva Remunerada 

Art. 100 - A passagem do militar à ~ituação de ina­
tividade, mediante transferência para a reserva remu­
nerada, se efetua: 

I -- a pedido; e 
II - ex offíciQ, 

Art. 101 - A transferência para a reserva remunera­
da a pedido será concedida, mediante I'equerimento, ao 
militar que contar, no mínimo, 30 (trinta) anos de serviço. 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

Art. 96 - A passagem para a reserva ou a reforma 
não isenta o militar da indenização de prejuízos causados 
à Fazenda Nacional, ou a t€!rceiros, nem das pensões de­
correntes de sentença judicial. 

Art. 91 - o militar da ativa que fôr transfer!<!o para 
a reserva ou reformado continuará no exercício de suas 
funções até ser desligado da organização mmtar a que 
pertencer. 

Parágrafo único - O desligamento deverá ser tetto 
após a publicação no Boletim Interno da sua organização 
militar, ou em Diário Oficial, do ato oficial de sua trans­
ferência pata a reserva e não poderá exceder de qua­
renta e cinco dias da data cta· primeira publicação oficial. 

CAPITULO UI 

Da Passagem para a. Inatividade, Demissão 
e Licenciamento 

SEÇAO 1 

Da Passagem para a Inatividade 

Art. 89 - A passagem do militar à situação de lnativl· 
dade, mediante transferência para a reserva ou reforma~ é 
regulada em lei específica e se efetua: 

a) a pedido; 
b) ex offlcio. 

LEI N,• 4.902/65 

Art. 12 - O militar passa para a Reserva: 
a) a pedido; 
b) 11 e:x: officio". 

LEI N.0 4.902/65 
Art. 13 - A transferência para a Reserva, a pedido, 

poderá ser concedida: 
a) ao mtlitar da ativa que contar, no mínimo, 30 (trin­

ta) anos de efetivo 1rervtço; 
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§ 1.0 - O oficial da ativa pode pleitear transferência 
para a reserva remunerada mediante inclusão voluntária 
na quota compulsória. 

§ 2.0 - No caso de o militar haver realizado qualquer 
curso ou estágio de duração superior a 6 <seis) meses. por 
conta da União~ no estrangeiro, .sem haver decorrido 3 
(três; anos de seu término. a transferência para a reserva 
só será concedida medlante indenização de tôdas as despe­
sas correspondentes à realização do referido curso ou está­
gio, inclusive as diferenças de vencimentos. O cálculo da 
indenização será efetuado pelos respectivos Ministérios. 

§ 3.0 
- Não será concedida transferência para a reser· 

va remunerada, a pedido, ao militar: 
a> que estiver respondendo a inquérito ou processo 

em qualquer jurisdição; e 

b> que estiver cumprindo pena de qualquer natureza. 

Art. 102- A trans!erência para a reserva remunerada, 
ex officio, verificar~se~á sempre que o militar Incidir 
nos seguintes casos: 

I - atingir a. seguintes ldades-Umite: 

a) na Marinha, no Exército e na Aeronáut1ca, para 
os oficiais dos Corpos, Quadros, Armas e Serviços não in­
cluídos na letra b: 

POSTOS IDADES 

Almirante-de-Esquadra, General-de-Exér-
cito e Tenente-Brigadeiro . . . . . . . . . . . . 66 anos 

Vice-Almirante, General-de-Divisão e Ma­
jor-Brigadeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 64 anos 

Contra-Almirante, General-de-Brigada e 
Brigadeiro ...........................• 

Capitão-de-Mar-e-Guerra e Coronel ....• 

Capitão-de-Fragata e Tenente-Coronel .. 

Capitão-de-Corveta e Major 
Capitão-Tenente ou Capitão e O!icia!s 

Subalternos ...............• 

62 anos 

59 anos 

56 anos 

52 anos 

48 anos 

DECRETO-LEI N.• 1.029/69 

LEI N.0 4. 902/65 
Art. 13 - A transferência para a Reserva, a pedido, 

poderá ser concedida: 
e) ao oficial da ativa que, contando mais de 20 (v1nte) 

anos de et'etivo serviço, requerer a .sua inclusão na cota 
compulsória fixada para seu pôsto nos têrmos desta Lei. 

LEI N.0 4. 902165 
Art. 13 -
Parágrafo único - No caso de o militar haver reali­

zado qualquer curso ou estâgio de duração superior a 6 
<seis) meses, por conta do Estado, no estrangeiro, e não 

- haja decorrido 3 \três} de seu término, a transferência 
para a Reserva só será concedida mediante indenização 
de tôdas as despesas correspondentes à realização do refe­
rido curso ou estágio, inclusive as diferenças de venci­
mentos. 

LEI N.• 4.902/65 

Art. 21 - Não será concedida transferência para a 
Reserva. a pedido, ao militar: 

a) que estiver respondendo a inquérito ou a processo 
em qualquer jurisdição; 

b) que estiver cumprindo pena de qualquer natureza.; 

Art. 89- ........................................•.• 

§ 2.0 
- A lei estabelecera os limites de idade e outras 

condições para a transferência dos militares à inativi­
dade. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 14 - Será transferido ex ofticJo para a Reserva: 
a) o militar que haja atingido a idade~limite para a. 

permanência no serviço ativo; 

§ 1.0 
- A transferência para a reserva remunerada 

do tnilitar que completar v tempo de serviço que lhe pro­
porciona a recompensa prevista na letra f do art. 59 .só 
serã condicionada· ao disposto no art. 90. 

LEI N." 4.902/65 

Art. 15 - A iàade-limite a que se refere a alínea a do 
artigo 14 é a seg·uinte: 

I - no Exército, na Marinha, e na Aeronáutica, para 
os oficiais das Armas e Serviços não incluídos no inciso li: 

POSTOS 

General-de-Exér~ito, .Almirante~de~Esqua-
dra e Tenente-Brigadeiro ............. . 

General-de-Divisão, VJce-Almirante e Ma-
jor-Brigadeiro ....................... . 

General-de-Brigada, Contra-Almirante e 
Brigadeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... , .. 

Coronel e Capitão-de-Mar-e-Guerra ... . 
Tenente-Coronel e Capitão-de-Fragata .. 
Major e Capitão-de-Corveta ........... . 
Capitão e Capitão-Tenente ............ . 
Prlmeiro-Tenente ........ , ............. . 
Segundo-Tenente ...................... . 

IDADES 

Exército, 
Marinha e 
Aeronáu-

tica 

66 anos 

64 anos 

62 anos 
59 anos 
58 anos 
52 anos 
48 anos 
44 anos 
40 anos 
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b) na Marinha, para os oficiais do Quadro de Oficiais 
Auxiliares da Marinha IQOAMJ, do Quadro de Ollclais 
Auxiliares do Corpo de Fuzlleiros Navais IQOACFN), do 
Quadro de Músicos Fuzlleiros Navais, da Quadr~ de Prá­
ticos da Armada e do Quadro de Práticos <em extinção); 
no Exército, para os oficiais do Quadro Auxiliar de Ofi­
ciais IQAOI lem extinção). do Quadro de O!lciais de Ad­
ministração IQOAJ e dos Quadros de Oficiais Especialis­
tas (QOE>; na Aeronáutica, para os oficiais do~ Quadros 
de Oficiais Especialistas. do Quadro de Infantaria de 
Guarda e do Quadro de Administração IQOAdm): 

POSTOS 

Capitão-de-Fragata e Tenente-Coronel 
Capitão-de-Corveta e Major ............ . 
Capitão-Tenente e Capitão .............. · 
Primeiro-Tenente ..................... .. 
Se~uncto· Tenente ...................... . 

IDADES 

60 anos 
58 anos 
56 anos 
54 anos 
52 anos 

c) na Marinh1,1., no Exército e na Aeronáutica para as 
praças: 

GRADUAÇAO IDADES 

Suboficial ou Subtenente .............. . 52 anos 
Prfmeiro-Sargenro e Talfeiro-Mor ..... . 50 anos 
Segundo-Sargento e Tai!eiro de Primeira 

Classe {Aer.) ......•.................. 4~ anos 

47 anos 
Terceiro-Sargento e Taifelro de Segunda 

Classe l Aer. J ......................... . 

Cabo ................. , ................ .. 45 anos 
Marinheiro, Soldado e Soldado de Primei ... 

ra Classe ... , ....... , ................ . 44 anos 

II- completar o Oficial-General 4 (quatro) anos no 
último pôsto da lllerarqula de paz da respectiva Fôrça; 

IH - completar os seguintes tempos de se::rviço como 
Oficial-General: 

a) nos Quadros ou Corpos que possuirem até o pôsto 
de Almirante--de-Esquadra, General-de-Exêrcit{) e Tenen­
te-Brigadeiro, 12 <doze) anos; 

b) nos Quadros ou Corpos que possuírem até o pôsto 
de Vice~Almi:rante, General-de-Divisão e Majot-Brigadeí­
ro, 8 (oitQl anos; e 

cJ nos Quadros ou Corpos que possuírem apenas o 
pôsto de Contra-Almirante, General-de-Brigada e Briga­
deiro, 4 (quatro) anos: 

! 

DECRETO-LEI N.• 1.029/69 

Lei N.• 4.902/65 
Art. 15 - ............. ' " ... ' ............. ' .. ' ...... . 
li - na A€ronáutlca, para os Oficiais dos Quactros de 

Oficiais Especialistas, de Infantaria de Guarda e do Qua­
dro de Oficiais do Q11adro de Administração (Q0Adm.l; 
no Exército para os Oficiais do Quadro Auxiliar de Oficiais 
(QAOI (em extinçãoJ. do Quadro de Oficiais de Adminis­
tracão t QOA 1 e do Quadro de Oficiais Especialistas 
(QÓEl; e na Marinha, para os Oficiais do Qutidro de 
Oficiais Auxiliares da Marinha tQOAMI, da Quadro de 
Oficiais Auxiliares do Corpo de Fuzileiros Navais 
IQOACFNI, da Quadro de Músicos Fuzileiros Navais, do 
Quadra de Práticos da Armada e do Quadro de Práticos 
(em extínçàol: 

POSTOS 

Tenente·Coronel (Ae) ................. . 
Major (Ae) e Capitão~de-Corveta 
Capitão lAel, Capitão-Tenente e Capitão 

IEXl ............................. .. 
Primeiro-Tenente IM. Ex. Ael 

IDADES 

60 anos 
58 anos 

56 anos 
54 anos 

S•gundo-Tenente IM. Ex. Ael .. .. . .. .. . . 52 anos 

tEI N.• 4,902/65 

Art. 15- .............. ' ............ '." ......... ' .. 
III - no Exército, na Marinha e na Aeronãutica, para 

as praças: 

GRADUAÇOES IDADES 

Subtenente ou Subo!icial 52 anos 
Primeiro-Sargento ..................... . 50 anos 
SegunctQ~Sargento ... , .................. . 48 anos 
Terceiro-Sargento ...................... . 47 anos 
Cabo e Taifeiro-Mor .................... . 45 anos 
Taifeiro de La. e 2.a. Classes ............. . 44 anos 
Soldado e Marinheiro 43 o..nos 

Ull N." 4.902/65 
Art. 14 - Será transferido ex officio para a Reserva: 
f) o Oficial-General que complete 4 !quatro) anos 

no último posto da hierarquia de paz da respectiva Fôrça 
e haJa atingido a idade-limite de permanência no seniç<> 
ativo do pósto imediatamente abaixo; 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 14 - Será transferido ex officio para a Reserva: 
g) o oficial que completar os seguintes tempos de 

serviço como Oficial~General; 

ll llO.<g Quadros ou Corpos que possuírem até o pOsto 
de General-de~Exército ou equjvalente, a 13 (trezeJ anos; 

21 nos Quadros ou Corpos que possuírem até o p6sto 
de General-de~Divisiio ou equivalente, 8 (oitoJ anos; 

3) nos Quadros ou Corpos que possuirem apenas o 
pôsto dE> General-de-Brigada ou equivalente, 4 (quatro) 
anos. 
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rv --ultrapassar 7 (sete) anos de permanência no 
últmo pôsto de oficial superior da hierarquia de paz de 
seu Corpo, Quadro, Arma ou Serviço. ÊSse prazo será acres­
cida cte.2"1doisJ anos se o oficial ao completar os primei~ 
ros 7 {sete>. anos, já satisfizer as condições de acesso, de 
acôrdo com_ a respectiva Lei ou Regulamento de Promo-
ções; '-

V -- ultrapassar o oficial intermediário 6 (seis) anos 
de permanência no pôsto, quando êste fôr o último da hie­
rarquia de paz de seu Quadro, Corpo, Arma ou Serviço; 

VI - fór o oficial abrangido pela quota compulsória; 

VII - tôr a praça abrangida pela quota compulsória, 
~a forma a ser regulada em Decreto, por proposta do 
~e.spectivo Ministro; 

VIII - fôr o oficial considerado não habilitado para 
' ~essa em caráter definitivo, no momento em que vier 
L Ser objeto de apreciação para ingresso em Quadro de 
\.c_esso ou Lista de Escolha; 

IX - deixar o Oficial-General, o Capitão-derMar-e­
luerra ou o Coronel de integrar a Lista de Escolha a ser 
.presentada ao Presidente da República, pelo número de 
·êzes a ser fixado pela legislação de promoções de oficiais, 
uando nela tenha entrado oficial mais moderno, do seu 
espectivo Quadro, Corpo, Arma ou Serviço; 

X - ingressar o oficial no Magistério Militar, se assim 
determinar a legislação específica; 

XI - ultrapassar 2 (dois) anos, contínuas ou não, em 
.cença para tratar de interêsse particular; 

XII - ultrapassar 2 (dois) anos contínuas em licença 
ara tratamento de saúde de pessoa de sua família; 

XIII - ser empossado em cargo público permanente 
stranho à sua carreira, cujas funções sejam de magis­
~rio; 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

LEI N.0 4. 902/65 

Art. 14 - Será tnmsferido ex officio para a Reserva: 
h) o oficial que haja atingido a idade-limite de per­

manência no serviço ativo no pôsto imediatamente abaixo 
e complete 7 (Sete) anos no último pôsto de oficial supe­
rior da hierarquia de paz de seu Corpo, Quadro ou Arma. 
ÊSSe prazo será acrescido de 2 (dois) anos, se o oficial, ao 
completar os primeiras 7 (sete) anos, já satisfizer as con­
dições de acesso de acôrdo com a Lei ou Regulamento de 
Promoções; 

LEI N. 0 4. 902/65 

Art. 14 - Será transferido ex officio para a Reserva: 
e) o oficial abrangido pela cota compulsória de que 

trata a presente Lei; 

LEI N.0 4. 902/65 

Art. 14- Será transferido ex officio para a Reserva~ 
j) o Suboficial ou Subtenente na forma a ser regulada 

pelo Poder Executivo, por proposta dos Ministros Milita­
res, de acôrdo com a necessidade de renovação dos dife­
rentes Quadros: 

I) o Sargento com mais de 5 (cinco) anos de gradua­
ção, na forma a ser regulada pelo Poder Executivo, por 
proposta dos Ministros Militares, de acôrdo com a necessi­
dade de renovação dos diferentes Quadros; 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 14 - Será transferido ex officio para a Reserva: 
d) o oficial que, de acôrdo com a correspondente lei 

de promoções, fôr considerado "não habilitado para o 
acesso" em caráter definitivo; 

LEI N.0 4.902/65 

A1·t. 14- Serã transferido ex officio para a Reserva: 
n) o militar que permanecer ag-regado por prazo supe­

rior da hierarquia de paz de seu Corpo, Quadro ou Arma. 
de licenças concedidas nos têrn1os das letras c~ d, e, do 
art. 8.0 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 14 - Será transferido ex officio para a Reserva: 
m) o militar que completar 2 (dois) anos de agrega­

ção em decorrência de licenças concedidas nos têrmos da 
letra b do art. 8.0 

LEI N.0 4.91J2/65 
Art. 14 - Será transferido ex officio para a Reserva: 
b) o militar investido em função civil de provimento 

efetivo; 
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XIV -ultrapassar 2 (dols) anos de afastamento, con­
tínuos ou não, agregado em virtude de ter sido empossado 
em cargo p\ibllco civU temporário, não eletivo, inclusive da 
actministra~ão indireta; e 

XV - ser diplomado em cargo eletivo, na forma da 
1etra b, do parágrafo único, do artigo 56. 

· ~ V> - A transferência para a reserva processar-se-á 
à medida em que o militar fôr enquadrado em um dos 
itens dêste artigo, salvo quanto ao item VI, caso em que 1 

será processada na primeira quinzena de março. 

§ 2.0 
- A transferência para a reserva do militar en­

quadrado t10 item XIII sera efetivada no pôsto ou gra­
duação que tinha na ativa, podendo acumular os pro­
ventos a que fizer jus na inatividade com a remuneração 
do cargo para que foi nomeado. 

§ 3.0 
- A nomeação do militar para os cargos públi­

cos de que tratam os itens XIII e XIV dêste artigo sàmen­
te podera ser feita: 

a) se Oficial, pelo Presidente da República ou me­
diante sua autorJzação quando a nomeação fõr da alçada 
de qualquer outra autoridade federal, estadual ou muni­
Cipal; e 

b) se praça, mediante autorização do respectivo MI­
nistro. 

§ 4,0 - Enquanto permanecer no cargo de que trata 
o item XIV: 

a) é~lhe assegurada a opção entre a remuneração do 
cargo e a do pôsto ou da graduação; 

b> sOmente poderá ser promovido por antiguidade; e 
c) o tempo de ~erviço é contado apenas para aquela 

promoção e para a transferência para a inatividade. 

§ 5,0 - Entende-se como Lista de Escolha aquela que 
como tal fôr definida na legislação de cada fôrça. 

Art. 103 - A quota compulsória, a que se retere o 
Item VI, do artigo 102, é destinada à renovação, ao equilí­
brio e à regularidade de acesso nos diferentes Corpos, 
Quadros, Armas ou Serviços, ass€>gurando, anual e obriga­
tàriamente, um número mínimo de vagas para promoção, 
nas proporções abaixo indicadas, sempre que tal mini­
mo não tenha sido alcançado com as vagas ocorridas 
durante o ano, considerado ano-base: 

I - Almirantes-de-Esquadra, Generais-de-Exército e 
Tenentes-Brigadeiros: 1/4 dos respectivos Quadros; 

11 - Vice-Almirantes, Generais-de-Divisão e Majores­
Brigad-eiros: 1/4 dos respectivos Quadros; 

DECRETO-LEI N.o 1.029/69 

LEI N.0 4.902!65 
Art. U - Será transferido ex olficlo para a Reserva: 
c) o militar que passar afastado da atividade militar, 

no desempenho de cargo público cívíl temporário, não ·ele:-­
tivo, por prazo superior ao que estabelece a constituição 
Federal; 

LEI N.0 4.902/65 
Art. 14 - Será transferido ex officfo para a Reserva: 
i) o militar contando 5 (cinco) ou mais anos de ser­

viço ao ser diplomado em cargo eletivo ou contando· me-· 
nos de 5 (Cinco) anos de serviço ao se candidatar a cargo 
eletivo (Emenda Constitucional n.0 9, de 22 de julho de 
1964); 

LEI N.0 4.902/65 
Art. 20 - A transferência ex officio para a Reserva 

processar-se-á à medida em que o milttar incida num dos 
casos previstos no art. 14, salvo quanto ao da letra e, em 
que ela será feita durante a primeira quinzena de março;, 

Art. 89- ......................................... .. 
§ 3,0 - A nomeação do militar da ativa para cargo 

público permanente estranho à sua carreira sàment.e se 
verificará mediante permissão do Presidente da Republi­
ca, resultando, em decorrência, a transferência ex otlicio 
do miiltar para a reserva com os direitos e deveres defi­
nidos em lei. 

LEI N.0 4.902/65 
Art. 16 - A ~ota compulsória a que s~ refere a letra e. 

do art. 14 é destinada à renovação, ao equilibrlo e à regu­
laridade de acesso nos diferentes Uorpos, Quact ros ou Ar­
mas, assegurando, anualmente, um número de vagas nas 
seguintes proporções: 

a) Generais-de-Exército, Almirantes-de-Esquadra e 
Tenentes~Brigadeiros: 1/4 dos respectivos Quadros; 

b) Generats-de-Divlsâo, Vice-Almirantes e Majores-
Brigadeiros; 1/5 dos respectivos Quadros; · 

c) Generais-de-Brigada, Contra-Almirantes e Briga­
deiros: 1/4 dos respectivos Quadros; 
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JII - Contra-Almirantes, Generais-de-Brigada e Bri­
gadeiros: 1/4 dos respectivos Quadros; 

IV- Capitães-de-Mar-e~Guerra e Coronéis: no míni­
mo 1/8 dos respectivos Corpos, Quadros, Armas ou Ser­
viços; 

v _- Capitães-de-Fragata e Tenentes-Coronéis: no 
mínimo -1/15 dos respectivos Corpos, Quadros, Armas ou 
Serviços; -

VI- Capitães-de-Corveta e Majores: no mínimo 1/20 
dos respectivos Corpos, Quadros, Armas ou Serviços; e 

VII - oficiais dos 3 (três) últimos postos dos Quadros 
de que,trata a letra b, do item I, do artigo 102: 1!4 para o 
último· pôsto, de 1/10 a 1/6 para o penúltimo pôsto e no 
máximO 1/10 para o antepenúltimo pôsto dos respectivos 
Quadros, exceto quando o último e o penúltimo postos fo­
rem Capitão-Tenente ou Capitão e Primeiro-Tenente, caso 
em que as proporções poderão variar de 1/10 a 1/4 e de 
1/20 a 1/10, respectivamente, 

DECRETO-LEI N,0 1.029/69 

dl Coronéis e Capitães-de-Mar-e-Guerra: 1/8 a 1/5 
dos respectivos Quadros; 

e) Tenentes-Coronéis e Capitães-de-Fragrata: no mí­
nimo 1/15 dos respectivos Corpos, Quadros ou Armas; 

f) Majores e Capitães-de-Corveta: no mínimo 1/20 
dos respectivos Corpos, Quadros ou Armas; 

gl oficiais dos 2 (dois) últimos postos dos Quadros tle 
que trata o inciso I1 do art. 15: 1/4 para o último põsto e 
1/10 para o penúltimo pôsto dos respectivos Quadros. 

§ l,o - O número de vagas para promoção obrigató­
ria em ca(ia ano 1 ano-base i para determinado pôs to, 
observado o disposto no parágrafo terceiro, será fixado 
ate o dia 15 (Quinze) de janeiro do ano seguinte, e dêsse ' 
número serão fileduzidas, para o cálculo da quota compul­
sória: 

a) as vagas fixadas para o pôsto imediatamente supe­
rior, no referido ano-base; e 

b} as vagas havidas durante o ano-base e abertas a 
partir de L" !primeiro) de janeiro até 31 !trinta e uml de 
dezembro, inclusive. 

§ 2.0 - As vagas constantes da letra b, do parágrafo 
1.0 são cOnsideradas abertas: 

a) na data da assinatura do ato que promove, passa 
para· a· inatividade, demite, ou agrega o militar: e 

bl na data oficial do óbito. 
§ 3. 0 - Náo estão enquadradas na letra b, do para­

grafo primeiro as vagas: 
a). que resultarem da fixação de quota compulsória 

para o ano anterior ao ano-base; e 
b) que, abertas durante o ano-base, tiverem sido pre­

enchidas por oficiais excedentes nos Corpos, Quadros, Ar­
mas ou Serviços ou que a êles houverem revertido em 
virtude de terem cessado as causas que deram motivo à 
agregação, observado o disposto no § 6.0 

§ 4.0 - As proporções a serem observadas nos itens 
IV. V, VI e VII dêste artigo serão fixadas em Decreto, 
separadamente, na Marinha, no Exército e na Aeronáu­
tica, tendo em vista a manutenção anual de um fluxo 
regular e equilibrado de carreira para os oficiais, nos dife­
rentes Corpos, Quadros, Armas e Serviços. 

§5.0 ..:..... As frações que resultarem da aplicação das 
proporções estabelecidas neste artigo serão adicionadas, 
cumulativamente, aos cálculos correspondentes dos anos 
seguintes, até completar-se pelo menos 1 tuml inteiro 
que, ·então, será computado para a obtenção de uma vaga 
para promoção obrigatória. 

§ 6.0 - As vagas decorrentes da aplicação direta da 
quota compulsória e as resultantes das promoções efetiva­
das nos diversos postos em face daquela aplicaç.ão inicial 
não serão preenchidas por oficiais excedentes ou agrega­
dos que reverterem em virtude de haver cessado as causas 
da agregação. 

LEI N,0 4. 902/65 

Art. 16 -
§ 1,0 - As proporções a serem observadas nas letras 

d, e e f déste artigo serão fixadas pelo Poder Executivo. 
na primeira quinzena de janeiro de cada ano, levando-se 
em conta a-s vagas ocorridas até 31 de dezembro do ano 
anterior e do modo que a permanência no pôs to de Capi­
tão ou Capitão-Tenente não exceda a 10 (dezJ anos. 

§ 2.0 - As frações que resultarem da aplicação das 
proporções estabelecidas neste artigo serão adicionadas, 
acumulativamente, aos cálculos correspondentes dos anos 

1 seguintes até completar-se, pelo menos um inteiro que, 
então. será computado para obtenção de uma vaga. 

§ 3.0 - No cálculo das vagas para a cota c:ompulsória 
serão abatidas, em cada pósto, as resultantes das fixadas 
para o pôsto imediatamente superior. 

§ 4.0 - Se as vagas normais do ano anterior, em cada 
pôsto considerado, foram em número inferior ao mínimo 
determinado neste artigo, após a fixação prescrita nos têr­
mos do § 1.0 , serão transferidos para a Reserva. tantos 
oficiais do pôsto considerado quantos forem necessários 

1 para alcançar aquêle mínimo. 
§ 5.0 - As vagas decorrentes da aplicaç9.o da cota 

compulsória em um ano não serão computadas como vagas 
normais para a aplicação dêsse critério no ano seguinte. 
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§ 7.0 - As quotas compulsórias só serão apl!cadas 
quando houver. no pôsto Imediatamente abaixo, oficiais 
que satisfaçam as (!Ondições de acesso. 

Art. 104 - A indicação dos oficiais para Integrarem 
a quota compulsória obedecerá às seguintes prescrições: 

I - inicialmente s-erão apreciados os requerimentos 
apresentados pelos oficiais da ativa que, contando mais de 
20 tvinte) anos de tempo de efetivo serviço, requererem 
sua lnclusão na quQta compulsória, dando-se atendimento, 
por prioridade em cada pôsto, aos mais idosos; 

II- se o número de oficiais voluntários na forma do 
Item I não atingir o total de vagas da quota fixada em 
cada pôsto, êsse total será completado, ex: officio, pelos 
oficiais que: 

a) cantarem, no mínimo, como tempo de efetivo ser­
viço: 

I- 30 <trinta) anos. se Oficial-General 

Il - 28 (vinte e oito) anos, se Capitão-de-Mar-e­
Guerra ou Coronel; 

III - 25 <vinte e cinco) anos, se Capitão-de-Fragata 
ou Tenente-Coronel; e 

IV - 20 (vinte) anos, se Capitão-de-Corveta ou 
Major 

b) possuírem interstício para promoção, quando fôr 
o caso 

c) Integrarem as faixas dos que concorrem à cons­
tituição dos Quadros de Acesso por antiguidade ou mere­
cimento e de Lista de Escolha; e 

d) satisfeitas as 3 (três) condicôes das letras a, b e c 
e na seguinte ordem de prioridade: 

1.a) não possuír-em a.s condições regulamentares para 
a promoção, ressalvada a incapacidade física até 6 (seis) 
meses contínuos ou 12 (doze) meses descontínuos. Dentre 
êles os de menor merecimento a ser apreciado pelo órgão 
competente da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. Em 
igualdade de mer~cim~nto, os de mais idade e, em caso 
de mesma idade, os mais modernos 

2.a1 deixarem de integrar os Quadros de Acesso por 
merecimento ou Lista de Escolha, pelo maior número de 
vêzes no pôsto, quando nêles tenha entrado oficial mais 
moderno. Em igualdade de condições os de menor mereci­
mento a ser apreciado pelo órgão competente da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica. Em igualdade de mereci­
mento os de mais idade, e, em caso de mesma idade, os 
mais modernos; e 

s.a) forem os de mais idade, e, no caso da mesma 
ldade, os mais modernos. 

§ 1.0 - Aos oficiais excedentes, aos agregados e aos 
não numerados em virtude de lei especial aplicam-se as 
disposições dêste artigo e os que forem relacionados para 
a compulsória setão transferidos para a reserva junta­
mente com os demais componentes da quota, não sendo 
computados~ entretanto, no total das vagas fixadas. 

§ 2.0 
- Nos Corpos, Quadros, Armas ou Serviços nos 

quais não haja pôsto de Oficial-General, só poderão ser 
atingidos pela quota compulsória os oficiais do último 
pôsto da hierarquia que tiverem no mínimo, 28 <vinte e 
oito) anos d~ tempo d~ efetivo serviço e os o!!clals do 
penúltimo pôsto que tiverem, no mínimo, 25 (Vinte e cinco) 
anos de tempo de efetivo serviço. 

DECRETO-LEI N,0 1.039/69 

LEI N.0 4.902/65 
Art. 17 - A indicação dos oficiais para integrarem a 

cota compulsória obedecerá às seguintes prescrições:" 
a) inicialmente serão apreciados os requerimentos 

apresentados na forma da letra c do art. 13, dando-se . 
atendimento, por prioridade, em cada pôsto, aos fiais 
idosos; 

b) caso o nUmero de oficiais com pulsados, na forma· 
da letra a, não atingir o total de vagas da cota fixada, em 
cada pôsto, êsse total será completado pelos oficiais que: 

l. contarem no minimo os seguintes anos de serviço, 
observada a letra b do parágrafo único do artigo 44 e res­
salvado o disposto no § 2.0 dêste artigo: 

- trinta anos, se Oficiai-General, Coronel, ou Capi­
tão-de-Mar~e-Guerra 

- vinte e cinco anos, se Tenente-Coronel ou Capitão­
de-Fragata 

- vinte anos, se Major ou Capitão-de-Corveta · 
2. possuírem interstício pa.ra promoção, quando tôr 

1 o caso. 

LEI N.• 4.902/65 
Art. 17- .......................................... . 
3. integrarem as faixas que concorrem à constitui~ 

ção dos Quadros de Acesso por antigüidade, merecimento 
e escolha. 

4. nas condi~ões dos números 1, 2 e 3 acima, e por 
ordem de prioridade: 

!) não po.ssuírem as condições regulamentares para a 
promo~ão, ressalvada a inaptidão física até 6 (seis) meses 
contínuos ou 12 (doze) meses descontínuos. Dentre êlf's 
os de mais idade, e, em caso de mesma idade, os mais 
modernos; 

2} deixarem de integrar os Quadros de Acesso por me­
recimento ou lista de escolha. pelo maior número de vêZes 
no ano anterior, quando nêles tenham entrado oflclnis 
mais modernos. Em igualdade de condições, os de mais 
idade, e, em caso da mesma idade, os mais modernos. 

3) forem os de mais idade, e, no caso de mesma idade, 
os mais modernos. 

§ 1.0 - Aos oficiais não numerados nos alman~ques 
militares, inclusive os agregados, aplicam-se as dispOsi­
ções dêste artigo, e os que forem relacionados para a com­
pulsõria serão transferidos para a Reserva juntamente 
com os demais componentes da cota, não sendo compu­
tados, entretanto, no total das vagas fixadas. 

§ 2.• - Nos Corpos ou Quadros nos quais não haja 
pôsto de Oficial-General, só poderão ser atingidos pela 
cota compulsôria os oficiais do último pôsto da hierarquia 
do Corpo ou Quadro que tiverem no minimo 30 (trit,ta) 
anos de serviço e os oficiais do penúltimo pôsto que tive .. · 
rem no mínimo 25 <vinte e cinco) anos de serviço. 



s:t Quarta-feira 1.0 DIÁRIO 00 CONGRESSO NAr.IONAL (Seção H) (Sul'le':'ento) Dezembro de 19'11 

PROJETO N.• 29171 CCNJ 

Art. 105 - O órgão competente da Marinha, do Exér­
cito e da Aeronáutica organizará, até o dia 31 (trinta e 
um) de janeiro de cada ano, a lista dos oficiais desti­
nados a integrarem a quota compulsória, na forma do 
artigo anterior. 

Parágrafo único - Não serão relacionados para in­
tegrar a quota compulsória os oficiais que estiverem agre­
gados por terem sido declarados .extraviados ou deserto­
res. 

Art. 106 - Os oficiais indicados para integrarem a 
quota compulsória anual serão notificados imediatamen­
te e terão, para apresentar recursos contra essa medida, 
o' prazo previsto na letra a, do parágrafo primeiro, do 
artigo 55. 

Art_. 107 - A transferência do militar para a reserva 
remunerada pode ser suspensa na vigência do estado de 
guerra, estado de sítio ou em caso de mobillzação. 

SEÇJ\.0 II 
Da Reforma 

Art. lOS - A passagem do militar à situação de \na · 
tividade, mediante reforma, se efetua; 

I - a pedido; e 
II - ex offielo. 

Art. 109 - A reforma a pedido, exclusivamente apli­
cada aos membros do Magistério Militar, se o dispuser a 
legislação específica da respectiva Fôrça, sàmente poderá 
ser concedida àquele que contar mals de 30 (trinta) anos 
de serviço, dos quais lO (dez), no mínimo, de tempo de 
Magistério Militar. 

Art. 119 - A reforma ex officio será aplicada ao mi­
litar que: 

I - atingr as seguintes idades-limite de permanência 
na reserva: 

a) para Oficial-General, 68 anos; 
b) para Oficial Superior (inclusive membros do 

Magistério Militar) 64 anos; 

c> para Capitão-Tenente, Capitão e Oficial Subal­
terno, 60 anos; e 

d) para Praças, 56 anos. 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

. LEI N:• 4. 902/65 
Art. IS - A Comissão de 'Pl'omoçõe.S ·ou órgão equiva­

lente, em cada Fôrça Armada, competirá organizar e 
apresentar, na seg;unda quinzena de janeiro de cada ano, 
a lista dos oficiais destinados a integrar a cota compul­
sória, na forma do artigo anterior. 

Parágrafo único - Não serão atingidos pela cota 
compulsória os ofjcials que estiverem agregados pelos mo­
tivos constantes .dà letra g do art. 8. 0 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 19 - Os oficiais indicados para integrarem a 
cota compulsória anual serão avisados imediatamente e 
terão para apresentar recursos contra essa queixa, o pra­
zo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento do res­
pectivo aviso. 

Art-. 90 - O direito à transferência para a reserva 
remunerada ou à reforma, a pedido, pode ser suspenso, 
a critério do Govêrno, na vigência de estado de guerra. 
estado de sitio ou em caso de mobilização. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 23 - A reforma verifica-se: 
a) a pedido; e 
b) ex officio. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 24 - O direito de reforma, a pedido, só assiste 
ao oficial membro do magistério militar que conte mais 
de 35 (trinta e cinco) anos de serviços, dos quais 10 (dez), 
no mínüpo, de tempo de magistério. 

Art. 94 - o militar será reformado ·ex officio nos ca-· 
sos previstos no Estatuto e em lei específica. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 25 - A reforma ex officio serâ aplicada ao mf .. 
litar: 

b} que atingir a idade-limite de permanência na -Re ... 
serva; 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 26 - A idade-limite de permanência na Reser­
va é: 

a) para Oficlal-General, 68 anos; para Oficial Supe­
rior <inclusive membros do magistério militar), 64 anos; 
para Capitão, Capitão-Tenente e Oficial Subalterno, 60. 
anos; 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 26 - A idade-limite de permanência na Reser­
va é: 

b) para praças, 56 anos. 
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II- fôr Julgado Incapaz, de!lntlvamente, para o ser- LEI N.• 4.902!65 
viço ativo das Fôrças Armadas; Art 2 · . 5 - A reforma ex officio sera aplicada ao· mi-

lU - estiver agregado por mais de 2 (dois) anos 
por ter sido julgado incapaz, temporàrlamente, mediante 
homologação de Junta Superior de Saúde, ainda mesmo 
que se trate de moléstia curável; 

IV - fôr condenado à pena de refoi'ma prevista no 
Código Penal MUltar, por sentença passada em julgado; 

V - sendo oficial, a tiver de~rminada pelo Superior 
Tribunal Militar, em Julgamento por êle efetuado. em 
conseqüência de Conselho de Justll!cação a que fo! sub­
metido; e 

VI - sendo Guarda-Marinha, Aspirante-a-Oficial ou 
praça com estabilidade assegurada, tór para tal indicado, 
ao Ministro respectivo, ern julgamento de Conselho de 
Disciplina. 

Parágrafo único - O militar reformado na forma dos 
itens V ou VI só poderá re-adquirir a situação militar an­
terior, respectivamente, por outra sentença do Superior 
Tribuna) Militar e nas condlcões nela estabelecidas ou 
por decisão do Ministro respeCtivo. 

Art. 111 - Anualmente, no mês de fevereiro, o órgão 
competente da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 
organizará a relação dos militares, inclusJve membros do 
Magistério Mllitar, que houverem atingido a idade-limite 
de permanêncJa na reserva, a fim de serem reformados. 

Parágrafo único - A ~ituação de inatividade do mili­
tar da reserva remunerada, quando reformado por limi­
te de idade. não sofre solução de continuidade, exceto 
quanto às condições de mobilização. 

Art. 112 - A Incapacidade definitiva pode sobrevir 
em conseqüência de; 

~ - ferimento recebido em campanha ou na manu­
tençao da ordem pública ou enfermtdade contraída nes­
sa situação, ou que nela tenha sua causa eficiente; 

li - acidente em serviço; 

Ill - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em 
tempo de paz, com relação de causa e efeito a condições 
inerentes ao serviço; 

IV - tuberculose atiYa, alienação mental, neoplasta 
maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapaci-

litar: 
c) Julgado Inválido ou fisicamente incapaz definiti­

vamente para o serviço ativo das Fôrças Armadas; 

LEI N.0 4.902/65 
Art. 25 - A reforma ex otfieio será aplicada ao mi­

litar: 

e) incapacitado fisicamente após 2 (dois) ano~. de 
agregação, por êsse motivo, se oficial, e, quando praça, 
depois de igual período de observação, mediante ho!uo­
logação da Junta Superior de Saúde, ainda mesmo que 
se trate de moléstia curável. 

LEI N.0 4.902/65 
Art. 25 - A reforma ex officio será aplicada ao mi~ 

lltar: 
a} condenado à pena de reforma por sentença pas­

sada em julgado; 

LEI N.0 4.902/65 
Art. 25 - A reforma ex officio será aplicada. ao mi­

litar: 
d) julgado incapaz moral ou profissionalmente, em 

processo regular, quando não fôr o caso de expulsão; 

LEI N." 4.902/65 
Art. 27 - Anualmente. no mês de fevereiro, a Direto­

ria do Servjço Militar, no Exército, e as do Pessoal, na 
Marinha e na Aeronáutica. enviarão às autoridades com­
petentes a relação dos militares, inclusive membros do 
magistério militar. que houverem atingido a idade·lirplte 
de permanêncla na Reserva, a fim de serem reformados. 

Art. 92 - A situação do militar na reserva remune­
rada, quando reformado por limite de idade, não sofre 
solução de continuidade, exceto quanto às condições de 
mobilização. 

LEI N.0 4.902/65 
Art. 28 - A incapacidade no caso da letra c do arti­

go 25 pode ser conseqüente a: 
a) ferimento recebido em campanha ou na manuten­

ção da ordem pública ou enfermidade nessa situação, ou 
que nela tenha sua causa eficiente; 

b) acidente em serviço; 
c) doença adquirida em tempo de paz. com relação 

de causa e efeito à.s condições inerentes ao serviço; 
d) tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia ma­

ligna, cegueira, lepra, paralisia, cardíopatia grave, desde 
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tante, cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfiga, es· 
pondlloartrose anqullosante, nefropatia grave e _outras 
moléstias que a lei indicar com base nas conclusoes da 
medicina especializada; e 

V - acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, 
sem relação de causa e efeito com o serviço. 

§ I.• - Os casos de que tratam os !tens I. li, li!, 
ctêste artigo, serão provados por atestado de origem, in­
quérito sanitário de origem ou ficha de evacuação, sendo 
os têrmos do acidente, baixa ao hospital, papeleta de tra­
tamento nas enfermarias e hospitais, e os registros de 
baixa utUizados como meios subsidiários para esclarecer 
a situação. 

§ 2.• - Nos casos de tuberculose, as Juntas Militares 
de Saúde deverão basear seus julgamentos, obrlgatôria­
mente, em observações clínicas acompanhadas de repe­
tidos exames subsidiários, d!> modo a comprovar, com 
segurança, a atividade da doença, após acompanhar sua 
evolução até 3 ltrês) períodos de 6 !seis) meses de tra­
tamento clinico-cirúrgico metódico, atualizado e, sempre 
que necessârlo, nosocomial, salvo quando se tratar de for­
mas "grandemente avançadas" no conceito clínico e sem 
qualquer possibilidade de regressão completa, as quais te­
rão parecer imediato de incapacidade defintiva. 

§ 3.0 - O parecer definitivo a adotar, nos casos de 
tuberculose, para os portadores de lesões aparentemente 
inativas, ficará condicionado a um período de consolida­
ção extranoscomial, nunca inferior a 6 (seis) meses, con­
tados a partir da época da cura. 

§ 4.0 
- Considera-se alienação mental todo caso de 

distúrbio mental ou neuromental grave persistente, no 
qual, esgotados os meios habituais de tratamento, perma­
neça alteração completa ou considerável na personalida­
de, destruindo a autodeterminação do pragmatismo e 
tornando o Individuo total e permanentemente impossi­
billtado para qualquer trabalho. 

§ 5.0 
- Ficam excluídas do conceito de alienação 

mental as eptlepsias psíquicas e neurológicas, asslm jul­
gadas pelas Juntas Militares de Saúde. 

§ 6.0
- Considera-se paralisia todo caso de neuropatia 

grave e definitiva que afeta a motilldade, sensibilidade, 
troficidade e mais funções nervosas. no qual, esgotados 
os meios habituais de tratamento, permaneçam distúr­
bios graves, extensos e definitivos, que tornam o indiví­
duo total e permanentemente impossibllltado para qual­
quer trabalho. 

§ 7.0 
- São também equiparados às paralisias os ca­

sos de afecção ósteo-músculo-articulares gra\'es e crônicas 
(r':!umatismos graves e crônicos ou progressivos e doenças 
similares), nos quais, esgotados os meios habituais de 
tratamento, pertnaneçam distúrbios extensos e definlti-

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

que qualquer delas torne o Individuo total e permanente­
mente inválido para qualquer trabalho; 

e) acidente ou doença sem relação de causa e efeito 
com o serviço. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 28 -
§ 1.0 - Os casos de que tratam as letras a, b e c dêste 

artigo serão provados por atestado de origem, inquérito 
sanitário de origem ou ficha de evacuação. Os têrmos de 
acidente, baixas ao hospital, papeletas de tratamento nas 
enfermarias e hospitais e os registros de baixa serão meios 
subsidiários para esclarecer a situação. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 28 -
§ 2.0 - Nos casos de tuberculose, as juntas militares 

de saúde deverão basear seus julgamentos obrigatória­
mente, em observação clínica acompanhada de repetidos 
exames subsidiários, de modo a comprovar, com seguran­
ça, a atividade da doença, após acompanhar sua evolução 
até três períodos de 6 (seis) meses de tratamento clínico 
ou clínico-cirúrgico metódico, atualizado e, sempre que 
necessário, nosocomial. salvo quando se tratar de formas 
"grandemente avançadas" no conceito clínico e sem qual­
quer possibilidade de regressão completa, as quais terão 
parecer imediato de incapacidade definitiva. o parecer 
definitivo a adotar, no caso de portadores de lesões apa­
rentemente inativas, ficará condicionado a um período de 
consolidação extranosocomial, nunca inferior a 6 Cseis) 
meses, contados a partir da época de cura. 

LEI N.• 4.902/65 

Art. 28 -
~ 3.0 - Considera-se alienação mental todo caso de 

distúrbio mental ou neuromental grave e persistente, no 
qual, esgotados os meios habituais de tratamento, per­
maneça alteração completa ou considerável na persona­
Udade, destruindo a aukldetermlnação de pragmatismo e 
tornando o individuo total e permanentemente inválido 
para qualquer trabalho. Ficam excluídas do conceito de 
alienação mental as epilepsias psíquicas e neurológicas, 
assim julgadas pelas Juntas Militares de Saúde. 

LEI N.• 4.902/65 

Art. 28 -
§ 4.0 - Considera-se paralisia todo caso de neuropa­

tta grave e definitiva que afete a mot!l!dade, sensibillda­
de, troficidade e mais funções nervosas, no qual, esgota­
dos os meios habituais de tratamento, permaneçam dis­
túrbios graves, extensos e definitivos, que tornem o Indi­
víduo total ou permanentemente inválldo para qualquer 
trabalho. 

LEI N.0 4.902/65 
Art. 28 -
§ 5.0 

- São também equiparados às paralisias os ca­
sos de afecções ósteo-músculo-arttculares graves e crôni­
cos (reumatismos graves, crônicos ou progressivos e doen-
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vos, quer ósteo~músculowarticulares residuais. qUer secun­
dârios das funções nervosas, motilidade, troficídade ou 
mais funções, que tornem o indivíduo total e permanen­
temente impossibilitado para qualquer trabalho. 

§ 8.0 - São equiparados à cegueira não só os casos 1 

de afecções crônicas progressivas e incuráveis, que con­
duzirão à cegueira total, como também os de visão rudi­
mentar que apenas permitam a percepção de vultos, não 
susceptíveis de correção por lentes nem removíveis por 
tratamento médico-cirúrgico. 

Art. 113 - O mllitar cta ativa julgado Incapaz defi­
nitivamente por um dos motivos constantes dos itens I, 
II. UI e IV, do artigo 112, será reformado com qualquer 
tempo de serviço. 

·------------
Art. 114 - O militar da ativa, julgado incapaz defi­

nitivamente por um dos motivos constantes do item I, do 
artigo 112, será reformado com remuneração calculada 
com base no sôldo correspondente ao grau hierárquico 
imediato ao que possuir na ativa. 

§ 1.0 
- Aplica-se o disposto neste artigo aos casos 

previstos nos itens li, III e IV. do artigo 112, quando. 
verificada a incapacidade definitiva, fôr o militar consi­
derado inválido, isto é, impossibllitado total e pennanen­
ternente para qualquer trabalho. 

§ 2.0 
- Considera-se. para efeito dêste artigo, grau 

hierárquico imediato: 
a) o de Primeiro-Tenente, para Guarda-Marinha e 

Aspirante-a -Oficial; 
b) o de Segundo-Tenente. para Suboficial ou Subte­

nente, Primeíro-Sargento, Segundo-Sargento e Terceiro­
Sargento; e 

c) o de Terceiro-Sargento, para Cabo e demais praças 
constantes do Quadro a que se refere o artigo 17. 

DECRETO-LEI N.• 1.029/69 

ças simUares), nos quais, esgotados os meios habituais de 
tratamento, permaneçam distúrbios extensos e definitivos, 
quer ósteo-músculo-articulares residuais, quer secuJ;J_clá­
rios das funções nervosas, motilidade. troficidade ou mais 
funções que tornem o indivíduo total ou permanentemen .. 
te inválido para qualquer trabalho. 

·--·- ----------- ------~--~~-
LEI N.• 4. 902/65 

Art. 28- ......................................... . 

~ 6,0 - São equiparados à cegueira não só os casos 
de afecções crônicas progressivas e incuráveis que condu~ 
zirão à cegueira total. como também os de visão rudi~ 
mentar que apenas permitam a percepção de vultos, não 
suscetíveis de correção nor lentes nem removíveis por tra­
tamento médico-cirúrgico. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 29 - Os incapacitados pelos motivos constantes 
das letras a, b, c e d, do artigo 28, serão reformados com 
qualquer tempo de serviço. 

LEl N.• 4.902/65 

Art. 31 - O militar da Ativa ou da Reserva quando 
em serviço ativo, julgado incapaz definitivamente por 
um dos motivos constantes das letras a e d, do artigo 28, 
será reformado com os proventos calculados na base do 
sôldo correspondente ao pôsto ou graduação imediato ao 
Que possuir na Ativa, nrevistos no Código de Vencimen­
tos dos Militares. 

!=i 1.0 
- Aplica-se o dísposto neste artigo aos casos 

previstos nas letras b e e do artigo 28 quando, verificada 
a invalidez ou a incapacidade física, fôr o militar julga­
do também impossibilitado total e permanentemente para 
qualquer t.ra,balho. 

----
LEI N.0 4. 902/65 

Art. 31 - ......................................... . 

~ 2.0 - Constdera-.se, para efeito dêste artigo, pôsto 
ou gTaduação imediato: 

a) o de 2.0 wTenente, para Subtenente, Suboficial, Sar­
gento-Ajudante e 1.0 , 2.0 e 3.0 Sargento; 

b) a de 3.0-S~ugento, para as demais praças. 

J .. EI N.O 4.902/65 

Art. 31 -

~ 3.0 
- Aos benefícios previstos neste artigo e seus 

~ 3.0 - Aos benefícios previstos neste artigo e seus 
parágrafos, poderão ser acrescidos outros relativos a re­
muneração, estabelecidos em leis especiais. desde que o 
militar, ao ser reformado, já satisfaça ~ condições por 
elas exigidas. 

1 parágrafos, poderão se:r acrescidos outros relativos a pro­
ventos estabelecidos eru leis, especiais, desde que o mili­
tar, ao ser reformado, já satisfaça às condições por elas 
exigidas. 

Art. 115 - O militar da ativa, julgado incapaz defi­
nitivamente por um dos motivos constantes do item V, do 
artigD 112. será reformado: 

á.) com remuneração proporcional ao tempo de servi­
ço, se oficial ou praça com e.stabilidade assegurada; e 

b) com remuneração calculada com base no sõldo in­
tegral do pôsto ou gradua<}ão. desde que, com qualquer 
tempo de serviço, seja considerado inválido, isto é, im~ 
possibilitado total e permanentemente para qualquer tra­
balho. 

~-------- --~------~-

LEI N.• 4.902/65 

Art. 30 - Quando incapacitados pelo motivo da letra 
e do artigo 28, serão reformados com vencimenWs pro­
porcionaís ao tempo de serviço; 

a) os oficiais, qualquer que seja o tempo de serviço; 

b) as praças, com mais de lO \dez) anos de serviço, 
salvo se julgadas incapazes de proverem os meios de sub­
sistência, quando poderão ser reformadas com qualquer 
tempo de servlço. 
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Art. ll6 - O mUltar reformado por Incapacidade de­
finitiva que fôr julgado apto em inspeção de saúde por 
Junta Superior, em grau de recurso ou revisão, poderá 
retornar ao serviço ativo ou ser transferido para a re~ 
serva remunerada, conforme dispuser legislação especí­
fica. 

§ 1.0 - O retôrno ao serviço ativo ocorrerá se o tem­
po decorrido na situação de reformado não ultrapassar 
2 1 dais) anos e na forma do disposto no parágrafo pri­
meiro, do art. 91. 

§ 2.0 - A transferência para a reserva remunerada, 
observado o limite de idade para a permanência nessa 
reserva, ocorrerá se o tempo transcorrido na situação de 
reformado ultrapassar 2 (dois} anos. 

Art. 117 - O militar reformado por alienação men­
tal, enquanto não ocorrer a designação judicial do cura­
dor, terá sua remuneração paga aos seus beneficiários, 
desde que êstes o tenham sob sua guarda e responsabi­
lidade e lhe dispensem tratamento humano e condigno. 

§ 1.0 
- A interdição judicial do militar e reformado 

por alienação mental deverá ser providenciada junto ao 
Ministério Público, por iniciativa de beneficiários, paren­
tes ou responsáveis, até 60 <sessenta) dias a contar da 
data do ato da reforma. 

* 2.0 - A interdição judicial do militar e seu inter­
namento em instituição apropriada, militar ou não, deve­
rão ser providenciados pelo Ministério Militar, sob cuja 
responsabilidade houver sido preparado o processo de re­
forma, quando: 

IIECRETO-LEI N.O 1.029/69 
----~--------

Art. 93 - A situação do militar reformado por inva­
lidez definitiva que, julgado apto em inspeç.ão de saúde 
por junta superior, em graus de rer.urso ou revisão, re­
verter ou fôr transferido para a reserva remunerada não 
sofre solução de continuidade, exceto quanto à remune­
ração e condições de mobilização. 

~ ----~---------

Art. 95 - Os proventos do milltar reformMo por alie­
nação mental, enquanto não ocorrer a designação judi­
cial de curador, serão pagos aos beneficiários. desde que 
éstes o tenham sob sua guarda e responsabilidade e lhe 
dispensem tratamento humano e condigno. 

§ 1,0 
- A interdição judicial do militar reformado nas 

condições dêste artigo deverá ser providenciada junto ao 
Ministério Público, por iniciativa de parentes, beneficiá­
rios ou responsáveis até 60 (sessenta> dias a contar da 
data do ato da reforma. 

!* 2.0 
- A interdição será providenciada pelo Ministé­

rio militar sob cuja responsabilidade houver sido prepara­
do o processo de reforma, devendo o reformado ser in­

i ternado em instituição apropriada, militar ou não, quan­
do: 

a) não houver beneficiários, parent.es ou responsáveis; 

b} não forem satisfeitas as condições de tratamento 1 

exigidas neste artigo. 

a} não houver beneficiários, parentes ou responsáveis; 
b) não forem satisfeitas as condições de tratamento 

exigidas neste artigo, 

§ 3.0 
- Os processos e os atos de registro de inter­

dição do mmtar terão andamento sumário, serão ins­
truídos com laudo proferido por Junta Militar de Saúde 
e isentos de custas. 

Art. 118 - Para fins do previsto na presente Seção, 
as praças especiais, constantes do Quadro a que se refere 
o artigo 17, são consideradas: 

I - Segundo-Tenente: os Guardas-Marinha e Aspi-
rante-a-Oficial; 

li - qualquer que seja o ano: 
a) Guarda-Marinha: os Aspirantes, e 
b} Aspirante-a-Oficial: os Cadetes e os alunos da Es­

cola de Oficiais Especialistas e de Infantaria de Guarda; 
UI - Suboficial: os alunos do Centro de Formação 

de Pilotos Militares; 
IV - Segundo-Sargento: os alunos do Colégio Naval, 

da Escola Preparatória de Cadetes do Exército e da Es­
cola Preparatória de Cadetes da Aeronáutica, qualquer 
que seja o ano; 

V- Terceiro-Sargento: os alunos de órgão de forma­
ção de oficiais da reserva e de escola ou centro de for­
mação de sargento, qualquer que seja o ano; e 

§ 3.0 
- Os processos e os atos de registro de interdi­

ção do militar, de que trata êste artigo, terão andamento 
sumário, serão instruídos com laudo proferido por junta 
militar de saúde e isentos de custas. 

LEI N.O 4.902/65 

Art. 32 - Para fins do prevista no presente capítulo 
são considerados: 

a) aspirantes-a .. oficia1, os alunos da Academia Mili­
tar das Agulhas Negras, Escola Naval e Escola de Aero­
náutica, qualquer que seja o ano; 

b) 3.0 s-sargentos, os alunos das Escolas Preparató­
rias de Cadetes, Escolas Preparatórias de Cadetes do Ar 
e Colégio Naval, e dos órgãos de Formação de Oficlais 
da Reserva, a Escola de Formação de Sargentos, qualquer 
que seja o ano; 

c) soldados, os alunos dos órgãos de formação de gra­
duados e de soldados para a Reserva; 

d) grumetes, os aprendizes-marinheiros. 
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VI - Cabo: os Grumetes, os Aprendizes-Marinheiros 
e os demais alunos de órgãos dE' formação de praças, da 
ativa e da reserva. 

SEÇÃO III 

Da Demissão, da Perda do Pôsto e da Patente e da 
Declara«;>ão de Indignidade ou Incompatibilidade com o 

Oficialato 

Art. 119 - A demissão das Fôrças Armadas, aplicada 
exclusivamente aos oficiais, se efetua: 

I - a pedido; e 

II - ex offício. 

Art. 120 - A demissão a pedido serã concedida me­
diante requerimento do interessado: 

I - sem indenização aos cofres públicos, quando con­
tar mais de 5 (cinco) anos de oficialato; e 

li - com indenizacão das despesas feitas pela União, 
com a sua preparação e formação, quando contar mrno.s 
de 5 (cinco) anos de oficialato. 

~ 1.0 - No caso de o oficial ter feito qualquer curso 
ou estagio de duração igual ou superior a 6 <seisl e infe­
rior ou igual a 18 /dezoito) meses, por conta da União, 
e não tendo decorrido mais de 3 1 três 1 anos de seu tér­
mino, a demissão só será concedida mediante índenizacão 
dr tódas as despr.sas correspondentes ao referido cufso 
ou estágio, acrescidas, se fôr o caso, das previstas no Hem 
ll dfste artigo e das díferenças de vencimentos. 

~ 2.0 
- No caso de o oficial ter feito qualquer curso 

ou estágio de duração superior a 18 ldezoítol meses, por 
conta da União, aplicar-se~á o dísposto no parágrafo an­
terior se ainda não houver decorrido mais de 5 (Cinco) 
anos de seu término. 

--------
§ 3.0 

- O cálculo das indeniza~ões a que se referem 
o Item II e os §§ 1.0 e 2. 0 será efetuado pelos respectivos 
Ministérios. 

~ 4.0 
- O oficial demissionário, a pedido. Ingressará 

na reserva, onde permanecerá sem direito a qualquer re-

DECRETO-LEI N." 1.029/69 

SEÇAO II 

Da Demissão do Oficial 

·---------------
Art. 98 - A demissão do serviço ativo - regulada em 

lei específica - será: 
a> a pedido; 
b) ex officJo. 

LEI N. 0 4. 902/65 

Art. 40 - A demissão do Serviço Militar p:,'clerá ser 
efetivada: 

a) a pedido; 

b) ex officio. 

Art. 99 - A demissão a pedido, sem indenização aos 
cofres públicos, é facultada ao oficial que contar mais de 
cinco anos de oficialato. 

!* 1.0 - A demissão a pedido só poderá ser concedida 
ao oficial que contar menos de cinco anos de oficialato 
quando êste indenizar. aos cofres públlco.s. as despesas 
feítas prlo Estado para sua preparação e formação. 

LEI N." 4 902/65 

Art. 41 - A demissão a pedido será concedida: 
a) sem indenização aos cofres públicos. se o militar 

contar mais de 5 (Cinco) anos de oficialato; 
b) mediante indenização das despesas corresponden­

tes aos cursos militares calculadas pelas respectivas es­
colas nos demais casas. 

~ 2.0 - No caso de o oficial ter feito qualquer curso 
ou estágio de duração igual ou superior a 6 tseis) meses 
por conta do Estado, e não tendo decorrido mais de 3 
1trf.sJ anos de efetivo serviço de seu término, a demissão 
só será concedida mediante indE"nir.acão de tódas as des­
pesas correspondentes ao referido curso ou estág·io, acres­
cidas das previstas no ~ 1.0 déste artigo e da.s dHerenças 
de vencimentos, sr fôr o caso. 

LEI N ." 4. 902/65 

Arl.41- .......................................... . 

!:i 1.0 
- No caso de o oficial ter feito quaJquer curso 

ou estágio de cturaGão igual ou superjor a 6 1 seis 1 meses 
por conta do Estado, e não tendo decorrido mais de 3 
i três 1 de seu término. a demissão só será concedida me­
diante indeniza<;âo de tôdas as despesas correspondentes 
ao referido curso ou estágio, acrescídas das previstas na 
letra b dêste artigo e diferenças de vencimentos, se fôr 
o caso. 

-------------·--
§ 3.0 - O cálculo da indenizacão a que se refere o 

§ 1.0 sE"rá efetuado pelos respectivoS Ministérios. 

~ 4.0 - O oficial demitido, a pedido. ingressará na 
reserva não remunerada com o mesmo pósto e na situação 
regulada pela legislação especifica. 
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muneração. O ingresso na reserva será no mesmo pôsto 
que tinha no serviço ativo e sua situação. inclusive pro­
moções, será regulada pelo Regulamento do Corpo de 
Oficiais da Reserva da respectiva Fôrça. 

!:i 5.<' - O direito à demissão a pedido pode ser sus­
penso na vigência de estado de guerra, estado de sítio ou 
em ca:so de mobilização. 

Art. 121 - O oficial da ativa empossado em cargo 
público permanente, estranho à sua carreira e cuja fun­
ção não seja de magistério, serã, imediatamente, me~ 
diante demissão ex officio por êsse motivo, transferido 
para a reserva, onde ingressará com o pôsto que possuia 
na ativa e com as obrigações estabelecidas na Lei do 
Serviço Militar, não podendo acumular qualquer proven­
to de inatividade com a remuneração do cargo público 
permanente. 

Art. 122 - O oficial que houver perdido o pôsto e a 
patente será demitido ex officio sem direito a qualquer 
remuneração ou indenização e receberá a certidão de si~ 
tuação militar prevista na Lei do Serviço Militar. 
------~~- -------

Art. 123 - O oficial perderá o pôsto e a patente se 
fôr declarado indigno do oficialato, ou com êle incompa­
tível, por decisão do Superior Tribunal Militar, em tempo 
de paz, ou de tribunal especial, em tempo de guerra, em 
decorrência de julgamento a que fôr submetido. 

Parágrafo único - O oficial declarado indigno do 
ofici~lato, ou com éle incompatível. e condenado à perda 
de post<J e patente só poderá readquirir a situação míli~ 
tar anterior por outra sentença dos tribunais menciona­
dos e nas condiçóes nela estabelecidas. 

Art. 124 - Fica sujeito à declaração de indignidade 
para o oficlalato, ou de incompatibi1ade com o mesmo, 
o oficial que: 

I - fôr condenado, por tribunal civil ou militar, à 
pena restritiva de liberdade individual superior a 2 (dois) 
anos, em decorrêncía de sentença condenatória passada 
em julgado; 

li - fôr condenado, por sentença passada em jul­
gado, por crimes para os quais o Código Penal Militar 
comina essas penas acessórias e PQr crimes previstos na 
legislação especial concernente à segurança do Estado; 

!II - incidir nos casos. previstos em lei específica, 
que motivam o julgamento por Conselho de Justificação 
e neste fôr considerado culpado; e 

IV - houver perdido a nacionalidade brasileira. 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

LEI N." 4.902/65 

Art. 41- ..... 

~ 2." - O oficial demissionário a pedido ingressará na 
reserva no pôsto que tinha no serviço ativo, e sua situa­
ção, inclusive promoções, será regulada pelo Regulamento 
para o Corpo de Oficiais da Reserva. 

§ 5.0 
- O direito à demissão a pedido pode ser sus­

penso, a critério do Govêrno, na vigência de estado de 
guerra, estado de sitio ou em caso de mobllização. 

Art. 100 - A demissão ex officio do oficial acarreta 
a perda de pôsto e patente, se verificada nos seguintes 
casos: 

SEÇÃO III 

Da IncatJacídade Moral e Profissional 

Art. 47 - O oficial das F'ôrças Armadas só perderá 
o pôsto e a patente se fôr declarado indigno do oficia­
lato ou com êle incompatível, por decisão de tribunal 
militar de caráter permanente, em tempo de paz, ou de 
tribunal especial, em tempo de guerra. 

Art. 100 - A demissão ex officio do oficial acarreta 
a perda de pósto e patente, se verificada nos seguintes 
casos: 

b) declaração, em tempo de paz, pelo Superior Tri­
bunal Militar, ou em tempo de guerra externa, psicoló­
gica adversa ou revolucionária ou subversiva. por tribunal 
especial, de indignidade para o oficialato ou de incompa­
tibilidade com o mesmo, nos seguintes casos: 

- ---·----
Art. 101 - O oficial demitido por sentença judicial 

só poderá readquirir a situação de militar por outra sen­
tença e nas condições nela estabelecidas. 

Art. 47 - ...... , ............ , .... , ..... , ........•.• ~ 

Parág·rafo único - O militar condenado por tribunal 
civil ou militar a pen:a restritiva da liberdade individual 
superior a dois anos. por sentença condenatória passada 
em julgado, será submetido ao julgamento previsto neste 
artigo. 

Art. 100 - A demissão ex qfficio do oficial acarreta 
a perda d~ pôsto e patente, se verificada nos seguintes 
casos: 

a) sentença condenatória passada em julgado, cuja 
pena restritiva de liberdade indivdual ultrapasse 2 (dois) 
anos; 

b) declaração, em tempo de paz, pelo Superior Tri­
bunal Militar. ou em tempo de guerra externa, psicoló­
gica adversa ou revolucionária ou subversiva, por tribunal 
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SEÇÃO IV 

Do Licenciamento 

Art. 125- O Jicenclamento do serviço ativo se efetua: 
I- a pedido; e 

li - ex officio. 

§ 1.0 
- o licenciamento a pedido poderá ser conce­

dido, desde que não haja prejuizo para o serviço: 
a) ao oficial da reserva convocado. após prestação 

do serviço ativo durante 6 (seisl meses; e 
b) à praça en~atad.!l ou reengniacta. desde que conte 

no miuimo, a metade do tempo de serviço a que se 
obriguu. 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

especial,~ indlgnidade para o oficialato ou de incompa­
tibilidade com o mesmo, nos seguintes casos: 

1) quando houver perdido o oficial a qualidade de 
cJdadão brasileiro; 

2) quando fôr re.conhectdo professar o oficial doutri­
na nociva i disciplina, à defesa e à garantia dos podê­
res constitucionais. da lei e da ordem; 

3) nos casos previstos na legislacão geral ou em le­
gislação especial concernente à segur'ança do Estado. 

LEI N.• 4.902/65 

Art. 42 - A demissão ex officlo só se verificará por 
uma das seguintes causas: 

a) sentença condenatória passada em julgado. cu.ia pe­
na restritiva de ]jberdade individual ultrapasse 2 ( doiis) 
anos; 

b) decleração, em tempo de paz, pelo Superior Tribunal 
Militar ou tempo de guerra externa ou civil por Tribunal 
Especial, de indignidade para o oficilato ou de incompati­
bílidade com o mesmo, nos seguintes casos: 

11 quando h<>uver perdido o oficial a qualidade de 
cidadão brasileiro; 

21 nos ca -:os previstos na legislação geral ou em le­
gislação Pspecial concernentes à segurança do Estado; 

3l quando fôr reconhecido professar o oficial doutrina 
1 nociva à disciplina à defesa e à garantia dos poderes cons­

titucionais. da lei e da ordem. 
Parágrafo único. O oficial demitido ex officio perde­

rá a patente. 

SEQAO Ili 

Do Licenciamento 
------

Art. 102 - O licenciamento da ativa, com a conse­
qüente inclusão ou reínclusào na reserva não remunerada, 
é regulado na legislação vigente nas Fôrças Armadas e­
pode verificar-se: 

a) a pedido; 
b) ex oífício. 

LEI N,0 4.902/65 

Art. 34 - O licenciamento do serviço ativo, com a 
conseqüente inclusão na Reserva, é feito: 

a) a pedido; 
b) ex officio . 

!:\ 1.0 - No caso de a praça ter feito qualquer curso 
ou estágio de duração igual ou superior a 6 fseis) meses 
por conta do Estado e não tendo decorrido mais de 3 
(três f anos de efetivo servi<;>o de seu término, o licencia­
mento, a pedido, só será concedido mediante indeni­
zações de tódas as despesas correspondentes ao referido 
curso ou estágio, acrescidas das feitas pelo Estado para 
sua preparação e formação, se fôr o caso. 

LEI N.0 4. 902/65 

Art. 35 - O licenciamento a pedido poderá ser con­
cedido. desde que não haja ptejuizo para o serviço: 

a) ao Ofif'ial da Reserva, após a prestação do serviço 
ativo. durante 6 ~seisl meses; 

b) à prnea f>ng;qacln ou reengajada. desde que conte, 
no mínimo, a metade do tempo de serviço a que se obrigou. 
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§ 2.0 - o licenciamento ex officio será feito. na for­
ma da Lei do Serviço Militar e regularmentos específicos 
de cada Fôrça. Armada: 

a) por conclusão de tempo de serviço ou de estágio; 
b) por conveniência do servi~o; e 
cJ a bem da disciplina. 

§ 3.0 - o militar licenciado não tem direito a qual­
quer remuneração, e exceto o licenciado ex officio a bem 
da disciplina, deve ser incluído ou reincluido na reserva. 

~ 4.0 - O licenciado ex uffieio a bem da disciplina, 
receberá o certificado de isencão do serviço militar, pre­
visto na Lei do Serviço Mllita'r. 

Art. 126 - O Guarda-Marinha. o Aspirante-a-Oficial 
e as demais praças empossadas em cargo público perma­
nente, estranho à sua carreira e cuja função não seja de 
magistério, serão imediatamente, mediante licenciamento 
ex officio por êsse motivo, transferidos para a reserva, 
com as obrigações estabelecidas na Lei do Serviço Mi1itar. 

Art. 127 - O licenciamento poderá ser suspenso na 
vigência de estado de guerra, estado de sítio ou em caso 
de mobilização. 

SEÇÃO V 

Da Anulação de Incorporação e da Desincorporação 
da Praça 

Art. 128 - A anulação de incorporação e a desincor­
poração da praça resultam na interrupção do serviço 
militar com o conseqüente desligamento do serviço ativo. 

Parágrafo único - A Lei do Serviço Mílitar estabe­
lece os casos em que haverá anulação de incorporação ou 
desincorporação da praça. 

SEÇÃO VI 

Da Exclusão da Praça a Bem da Disciplina 
----~~ ~----

Art. 129 - A exclusão a bem da disciplina será apli- 1 

cada ex officio ao Guarda-Marinha; ao Aspirante-a-Ofi­
cial ou às praças com estabilidade assegurada: 

1 - sóbre as quais houver pronunciado tal sentença 
o Conselho Permanente de Justiça, em tempo de paz, ou 
tribunal especial, em tempo de guerra, por haverem sido 
condenadas, em sentença passada em julgado, por qual­
quer daqueles tribunais militares ou tribunal civil, à pena 
restritiva de liberdade individual superior a 2 <dois) anos 
ou, nos crimes previstos na legislação especial concer­
nente à. segurança do Estado, à pena de qualquer du­
ração; 

)}ECRETO-LEI N.0 1.029/69 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 36 - O licenciamento ex officio será aplicado 
por conclusão do tempo de serviço ou de estágio. 

Art. 37 - O licenciamento do serviço processar-se-á 
de acôrdo com o Estatuto dos Militares, Lei do Serviço 
Militar e seu Regulamento, Lei e Regulamento do Corpo 
de Oficiais da Reserva e regulamentos particulares do 
Exército, da Marinha e da Aeronáutica. 

----------
Art. 102 - o licenciamento da ativa, com a conse­

qüente inclusão ou reinclusão na reserva não remunerada, 
é regulado na legislação vigente nas Fôrças Armadas e 
pode verificar-se: 

a) a pedido: 
b) ex officio . 

. ~~------------------

§ z.o - o direito ao licenciamento poderá ser sus­
penso, a critério do Govêrno, na vigência do estado de 
guerra, estado de sítio ou em caso de mobilização. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 38 - A desincorporação ocorrerá nos casos pre­
vistos na Lei do Serviço Militar. 

CAPiTULO IV 

Da Expulsão e da Reabilitação da Praça 

SEÇÃO I 

Da Expulsão 
----------- -------------

Art. 103 - Será expulsa a praça que: 
a) mesmo com estabilidade assegurada e de qualquer 

graduação incidir em transgressões. na forma dos regu­
lamentos disciplinares da respectiva Fôrça Armada, e 
as que forem declaradas, em tempo de paz, pelo Superior 
Tribunal Militar - ou em tempo de guerra externa, psi­
cológica adversa, ou revolucionária ou subversiva - in­
digna de pertencer às Fôrças Armadas ou de incompa­
tibilidade com o serviço militar nos seguintes casos: 

3) nos casos previstos na legislação geral ou em le­
gislação especial concernente à seg·urança do Estado; 

b) a que fôr passível dessa pena, em virtude de sen­
tença judiciária de tribunal militar ou civil. 
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II - sôbre as quais houver pronunciado tal sentença 
Conselho Permanente de Justiça, f'm tempo de paz. ou 
tribunal especial. em tempo de guf'rra. por i1<tVrrrm per­
dido a naciunalid8.de bra-.ileira; e 

III - que incidirem nos casos que motívarPm o jul- 1 

gamento pelo Conselho de Disciplina previsto no arti­
go 53 e neste forem considerados culpados, 

DECRETO-LEI N." I. 029/69 

Art. 103 - Será exnulsa a praça que: 

a) mesmo com estabi]jdade assegurada e de qualquer 
graduarão incidir em transgressões. na forma dos regu­
lamentos disciplinares da respectiva Fõrça Armada, e as 
que forem declaradas. em tempo de paz, pelo Superior 
Tri~u.nal Militar -- ou em tempo de guerra externa, psi­
cologiCa adver;;;a, ou revolucionária ou subversiva - in­
digna de pertencer às Fôrças Armadas ou de incompati­
bilidade com o serviço militar nos seguintes casos: 

11 quando houver perdido a qualidade de cidadão bra­
sileiro: 

2) quando fõr reconhecido professar o militar dou­
trina nociva à disciplina, à defesa e à garantia dos po­
dêres constitucionais da lei e da ordem; 

~~~- ~~-~-~~ --------
Art. 103 - Será expulsa a praça que: 

a) mesmo com estabilidade assegurada e de qualquer 
graduação incidir em transgressões, na forma dos regu­
lamentos disciplinares da respectiva Fõrça Armada, e as 
qu~ forem declaradas, em tempo de paz, pelo Superior 
Tnbunal Militar - ou em tempo de guerra externa, psi­
cológica adversa, ou revolucionária ou subversiva - in­
digna df' pertencer às Fárc;as Armadas ou de incompati-

1 bilidade com o serviço militar nos seguintes casos: 

Parâgrafo único - O Guarda-Marinha, Aspirante-a­
Oficial ou a praça com estabilidade assegurada que hou­
ver sido excluído a bem da disciplina só poderá readqui­
rir a situação militar anterior: 

a) por outra sentença de Conselho Permanente de 
Justiça, em tempo de paz, ou tribunal especial, em tf'mpo 
de guerra, e nas condições nela estabelecidas, se a ex­
clusão fór conseqüência de sentença de um daqueles tri­
bunais; e 

b) por decisão do Ministro respectivo, se a e-xclusão 
fôr conseqüência de ter sido julgado culpado em Conse­
lho de Disciplina. 

Art. 130 - É da competência dos Ministros militares, 
ou autoridades às quais tenha sido delegada compett·ncia 
para isso o ato de exclusão a bem da disciplina do Guar­
da-Marinha e do Aspirante-a-Oficial bem como das pra­
ças com estabilidade assegurada. 

Art. 131 - A exclusão da praça a bem da disciplina 
acarreta a perda de seu grau hierárquico e não a isenta 
das indenizações dos prejuízos causados à Fazenda Na­
cional ou a terceiros,, nem das pensões decorrentes de 
sentença judicial. 

Vide Capítulo III (pág. 73) 

Art. 105 - ....................................... .. 

.. Parágrafo único - A praça expulsa por sentença ju­
dtrw.l so poderá readq·-irír a situação de militar por ou­
tra sentença e nas condiL:ões nela estabelecidas. 

Art. 104 - É privativo dos Ministros militares o ato 
de expulsão do Guarda-Marinha e do Aspirante-a-Oficial, 
bem como das praças com estabilidade assegurada. 

Parágrafo único - A competência das demais auto­
ridades para a expulsão de praças é estabelecida nos re­
gulamentos disciplinares. 

Art. 105 - A expulsão da praç:a acarreta a perda de 
seu grau hierárquico e não a isenta das indenizações de 
prejuízos causados à Fazenda Nacional ou a terceiros, nem 
das pensões decorrentes de sentença judiciaL 
~---- --~ --~-- ----~-----

SEÇÃO II 
Da Reabilitação 

Art. 106 - A praça expulsa poderá ser relacionada 
como reservista ou receber certificado de dispensa do 
serviço militar, mediante processo de reabilitação iniciado 
a seu requerimento, desde que comprove ter mantido 
conduta civil irrepreensível durante, pelo menos, dois anos 
contados a partir da data da expulsão ou quando esta 
tiver sido aplicada em decorrência cte crime a partir da 
data do término do cumprimento da sentença. 

§ 1.0 - A praça reabilitada, conforme o disPosto no 
presente artigo, receberá: · · 
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Parágrafo único - A praça excluida a bem da dis­
ciplina receberá o certificado de isenção <!o ser~iço :n:i­
Ittar previsto na Lei do Serviço Militar e nao tera direito 
a qualquer remuneração ou indenização. 

SEÇÃO VII 

Da Deserção 

-----

Art. 132 - A desercão do militar acarreta. uma in­
terrupção do serviço mÜitar, com a conseqüent~ demis­
são ex officio, para o oficial, ou exclusão do serv1ço ativo, 
para a praça. 

§ 1.0 - A demissão do oficial ou a exclusão da praça 
com estabilidade assegurada processar-se-á após 1 (um) 
ano de agregação, se não houver captura ou apresenta­
ção voluntária antes dêsse prazo. 

§ 2.0 
- A praça sem estabilidade assegurada será au­

tomàticamente excluída após oficialmente declarada de­
sertora. 

§ 3.0 
- o militar desertor que fôr capturado ou que 

se apresentar voluntàriamente, depois de haver sido de­
mitido ou excluído, será reincluído no serviço ativo e a 
seguir agregado para se ver processar. 

§ 4.0 
- A reinclusão em definitivo do militar de que 

trata o parágrafo anterior dependerá de sentença de Con­
selho de Justiça. 

SEÇÃO VIII 

Do- Falecimento e do Extravio 

Art. 133 - O falecimento do militar da ativa acarreta 
interrupção do serviço militar, com o conseqüente desli­
gamento ou exclusão do serviço ativo, a partir da data 
da ocorrência do óbito. 

Art. 134 - O extravio do militar da ativa acarreta 
Interrupção do serviço militar, com o conseqüente afas­
tamento temporário do serviço ativo, a partir da data 
em que o mesmo fôr oficialmente considerado extraviado. 

§ 1.0 
- O desligamento do serviço ativo será feito 6 

(seis) meses após a agregação por motivo de extravio. 

§ 2.0 
- Em caso de naufrágio, sinistro aéreo, catás­

trofe, calamidade pública ou outros acidentes oficialmente 
reconhecidos, o extravio ou o desaparecimento de mili­
t~r da ativa será considerado como falecimento, para fins 
deste Estatut?, tão logo sejam esgotados os prazos máxi­
mos de possivel sobrevivência ou quando se dêem por 
encerradas as providências do salvamento. 

IIECRETO-LEI N.0 1.029/69 

a) certificado de reservista, quando a expulsão não 
tiver sido aplicada em decorrência de prática de crime; 

b) certificado de reservista ou de dispensa do serviço 
militar, quando a expulsão tiver Sido aplicada em decor­
rência da prática de crime, que, embora doloso, não te­
nha afetado a honra pessoal, o pundonor militar ou o de­
côro da classe, e desde que a pena não tenha sido supe­
rior a dois anos de privação de liberdade; 

c) certificado de dispensa do serviço militar, nos ca­
sos não abrangidos nas alíneas a e b acima. 

§ 2.0 
- As normas relativas ao processo de reabilita­

ção da praça expulsa, bem como ao fornecimento de cer­
tificados nos casos especificados no parágrafo anterior, 
são estabelecidas nos regulamentos das Fôrças Armadas. 

Art. no - ........................................ . 
§ 2.0 

- Considera-se interrompido o serviço militar 
da praça, sem estabilidade assegurada, que desertar. 

!3 1.0 
- A reinclusão do militar considerado desertor 

depende de sentença do Conselho de Justiça. 
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Art. 135 - O reaparecimento de militar extraviado 
ou desaparecido, já desligado do serviço ativo, resulta em 
sua reinclusão e nova agregação. enquanto se apuram as 
causas que deram origem ao seu afastamento. 

Parágrafo único - O militar reaparecido será sub­
metido a Conselho de Justificação ou a Conselho de Dis­
ciplina, por decisão do Ministro da respectiva Fôrça, se 
assim fór julgado necessário. 

CAPiTULO III 

Da Reabilitação 

Art. 136 - A reabilitação do militar será efetuada: 
I - de acórdo com os Códigos Penal Militar e do 

Processo Penal Militar, se tiver sido condenado, por sen­
tença definitiva, a quaisquer penas previstas no Código 
Penal Militar; e 

II- de acôrdo com a Lei do Serviço Militar, se tiver 
sido excluído ou licenciado a bem da disciplina. 

Parágrafo único - Nos casos em que a condenação 
do militar acarretar sua exclusão a bem da disciplina, a 
reabilitação prevista na Lei do Serviço Militar poderã an­
teceder a efetuada de acôrdo com os Códig-os Penal Mili­
tar e de Processo Penal Militar. 

Art. 137 - A concessão da reabilitação implica em 
que sejam cancelados, mediante averbação, os antece­
dentes criminais do militar ou substituídos seus documen­
tos comprobatórios de situação militar pelos adequados à 
nova situação. 
------------------

CAPíTULO IV 

Do Tempo de Serviço -----
Art. 138 - Os militares começam a contar tempo de 

serviço nas Fôrças Armadas a partir da data de sua in­
corporação em qualquer Organização Militar da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica, matricula em órgão de for­
mação de mllitares ou nomeação para pôsto ou graduação 
nas Fôrças Armadas. 

~ 1.0 
- Considera-se como data de incorporação, para 

fins dês te artigo: 
a) a da. ta do ato em que o convocado ou voluntâ.rio é 

considerado incluído em uma Organização Militar ou a 
ela incorporado; e 

b) a data inicial de admissão como praça especial. 

~ 2.0 - O tempo de serviço como aluno de órgão de 
formação da reserva é computado. apenas para fins de 

inatividade, na base de 1 (um l dia para cada período de 

8 c oito J horas de instrução, desde que concluída com 
aproveitamento a formação militar. 

DECRETO-LEI N.0 1.029169 

Vide Seção II !pág. 71) 

TíTULO VI 

Disposições Diversas 

CAPíTULO I 

Do Tempo de Serviço 

Art. 78 - Os militares comecam a contar tempo de 
serviço nas Fôrças Armadas a pa'rtir da data de sua in­
corporação, em qualquer organização militar da Marinha, 
do Exército ou da Aeronáutica. 

t:; 1.0 - Considera-se como data de incorporação, para 
os fins dêste artigo, a data do ata da inclusão do convo­
cado ou voluntário em uma organização militar da ativa 
ou a data de matrlcula ou admissão em qualquer órgão 
de formação de oficiais ou de praças das Fórças Armadas. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 45 - No cômputo do tempo de serviço para fins 
de inatividade, alêm do que estabelece o Estatuto dos Mili­
to,res, será considerado o seguinte: 

c) como acréscimo legal, o tempo passado pelos alunos 
nos cursos das Escolas Preparatórios de Cadetes, Colégio 
Naval, Escola Preparatória de Cadetes-do-Ar, Escola~ de 
Aprendizes-Marinheiros e Centro de Recrutas do Corpo de 
Fuzileiros Navais, de acôrdo com os respectivos regula­
mentos. 
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§ 3.0 - o militar reincluído recomeça a contar tempo 
de serviço da data de sua reinclusão. 

§ 4.0 - Quando, por motlvo de fôrça maior oficialmen­
te reconhecido /incêndio, inundação, naufrágio, sinistro 
aéreo e outras calamidade.:. l, faltarem dados para a conta­
gem do tempo de serviço, caberá aos Ministros militares 
arbitrar o tempo a .ser computado, para cada caso parti­
cular, de acôrdo com os elementos disponíveis. 

Art. 139 - Na apuração do tempo de serviço do mili­
tar, será feita distinção entre: 

I - tempo de efetivo s-erviço; e 
li - anos de serviço. 

----------~-----

Art. 140 - Tempo de efetivo serviço é o espaço de 
tempo computado dia-a-dia entre a data de incorporação 
e a data-limite estabelecida para a contagem ou a data do 
desligamentD do serviço ativo mesmo que tal espaço de 
tempo seja parcelado. 
--------~ ------

§ 1.0 - O tempo de serviço em campanha é computa­
do pelo dôbro como tempo de efetivo serviço, para todos 
os efeitos, exceto indicação para a quota compulsória. 

§ 2.0 -Será, também, computado como t-empo de efe­
tivo serviço o tempo passado dia-a-dia, nas Organizações 
Militares, pelo militar da reserva convocado ou mobiliza­
do, no exercício de funções militares. 

§ 3.0 - Não serão deduzidos do tempo de efetivo ser­
viço, além dos afastamentos previstos no artlgo 70, DS 
períodos em que o militar estiver afastado do exercício 
de suas funções em gôzo de licença especial. 

§ 4.0 
- Ao tempo de efetivo serviço, de que tratam 

êste artigo e parágrafos anteriores, apurado e totalizado 
em dias, será aplicado o divisor 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) para a correspondente obtenção dos anos de serviço. 

Art. 141 -"Anos de serviço" é a expressão que desig­
na _o tempo de efetivo serviço a que se referem o artigo 
140 e seus parágrafos, com os seguintes acrêscimos: 

I - tempo de serviço público federal, estadual ou 
municipal, prestado pelo militar anteriormente à sua in­
corporação, matrícula, nomeação ou reinclusão em qual­
quer Organização Militar; 

li- 1 (um) ano para cada 5 (cinco) anos de tempo 
de efetivo serviço prestado pelo oficial do Quadro ou Cor­
po ou Serviço de Saúde ou Veterinária que possuir curso 
universitário, até que êste acréscimo complete o total de 
anos de duração normal correspondente ao referido curso, 
sem superposição a qualquer tempo de serviço militar ou 
público eventualmente prestado durante a realização dêste 
mesmo. curso; 

DI'CRETO-LEI N.0 1. 029/69 
---~-----

§ 2.0 - O militar reincluído _recomeça a contar tempo 
de serviço na data de sua reinclusão. 

Art. 79 - Na apuração de tempo de serviço do militar, 
será feita distinção entre: 

a) tempo de efetivo serviço; 
b) anos de serviço. 

Art. 80 - Tempo de efetivo serviço é o espaçD de 
tempo contado dia-a-dia entre a data da incorporação e a 
data do desligamento do serviço ativo, mesmo que seja 
parcelado. 

~ 1.0 -O tempo de serviço em campanha é computado, 
como tempo de efetivo serviço, pelo dôbro, de acôrdo com 
a legislação em vigor. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 45-

a) como efetivo serviço, o tempo passado, dia-a-dia, 
nas organizações militares, pelo militar da Reserva no de­
sempenho de função de atividade, o passado pelo aluno de 
órgão de formação de reserva, de acôrdo com a Lei do 
Serviço Militar, e o tempo de serviço público federal, 
estadual ou municipal, sem superposição a tempo militar, 
na forma da legislação em vigor: 

~ 2.0 - Não serão deduzidos do tempo de efetivo servi­
t;o os períodos em que o militar estiver afastado de suas 
funções, em conseqüência de ferimentos recebidos ou mo­
léstia adquirida no desempenho de função militar normal, 
ou em gôzo de licença especial. 

Art. 81 - "Anos de serviço'' é a expressão que designa 
o tempo de efetivo serviço, a que se referem o art. 80 e os 
seus parágrafos, com os acréscimos, para Uns de inativida­
de, na forma estabelecida na legislação especifica, e sendo 
considerados ainda os seguintes: 

a) tempo de serviço público federal, estadual ou muni­
cipal prestado pelo militar, anteriormente à sua incorpo­
ração ou reinclusão em qualquer organização militar; 

b} um ano, para cada cinco anos de efetivo serviço 
prestado pelo oficial dos Quadros ou Corpos de Saúde ou 
Veterinária que possuir curso universitário, até que êste 
acréscimo complete o total de anos de duração normal 
correspondente ao referido curso, em superposição a qual­
quer tempo de serviço militar ou público eventualmente 
prestado durante a realização dêsse mesmo curso; 
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III - tempo de serviço computável durante o periodJ 
matriculado como aluno de órgão de formação da reserva; 

IV - tempo relativo a cada licença especial não goza­
da, contado em dôbro; 

V - tempo relativo a férias não gozadas, contado 
em dôbro; e 

VI - tempo de efetivo serviço passado pelo militar 
nas guarnições especiais e contado na forma a ser esta­
belecida em regulamento, assegurados, porém, os direitos 
e vantagens dos militares amparados pela legislação vi­
gente-. 

§ 1,0 - Os acréscimos a que se referem os itens I, III, 
V e VI serão computados sóm.ente no momento da passa­
gem do militar à situação de inatividade e, para êsse fim. 

~ 2.0 - Os acréscimos a que se referem os itens Il 
e IV serão computados sOmente no momento da passa­
gem do militar à situação de inatividade e, nessa situação, 
para todos os efeitos legais, inclusive quanto à percepção 
definitiva de gratificação de tempo de serviço e de adiclo. 
nal de inatividade. 

~ 3.0 - O disposto no item 1I dêste artigo aplicar-se-á, 
nas mesmas condições e na forma da legislação especifica, 
aos possuidores de curso universitário, reconhecido oficial. 
mente, que venham a ser aproveitados como oficiais das 
Fôrças Armadas, desde que êste curso seja requisito e&Jen­
cial para seu aproveitamento. 

§ 4.0 - Não é computável para efeito algum, salvo para 
fins de indicação para a quota compul.sória, o tempo; 

a) que ultrapassar de 1 lum> ano, contínuo ou não, 
em licença para tratamento de saúde de pessoa da família; 

b) passado em licença para tratar de interêsse parti­
cular; 

c) passado como desertor; 
d) decorrido em cumprimento de pena de suspensão 

do exercício do pôsto, graduação, cargo ou função, por 
sentença passada em julgado; e 

e) decorrido em cumprimento de pena restritiva da 
liberdade, por sentença passada em julgado, desde que não 
tenha sido concedida suspensão condicional da pena, quan­
do, então, o tempo correspondente ao período da pena 
será computado apenas para fins de indicação para a quota 
compulsoria e o que dêle exceder, para todus os efeitos, 
caso as condições estipuladas na sentença não o impeçam. 

DECRETO-LEI N." 1.029/69 

c) tempo passado pelos alunos nos cursos de Colégio 
Naval, das Escolas Preparatórias de Cadetes do Exército 
e da Aeronáutica, de Centros de Formação de Pilotos Mili­
tares e de recrutas. das escolas de aprendizes-marinheiros 
e de órgãos de formação de reserva, na forma da lei e dos 
regulamentos; 

d) tempo relativo a cada licença especial não gozada, 
contado em dôbro; 

~----------------------

e) tempo de efetivo serviço pelo mllitar nas guarni­
ções especiais e contado na forma a ser estabelecida em 
regulamento, a.ssegurados, porém, os direitos e vantag-ens 
dos militares amparados pela legislação vigente. 

§ 3.0 
- Os acréscimos a que se referem as alíneas a, 

c e e dêste artigo só serão computados no momento da 
passagem do militar à situação de inatividade e para êste 
fim. 

~ 2.0 - Os acresc1mos a que se referem as alíneas b 
e d dêste artigo só serão computados no momento da pas­
sagem do militar à situação de inatividade e, nessa situa­
ção, para todos os efeitos legais, inclusive para a percepção 
definitiva da gratificação de tempo de serviço. 

~ 1.0 - O disposto na letra b dêste artigo aplica-se, 
nas mesmas condições e na forma da legislação especifica, 
aos oficiais do Corpo de Engenheiros e Técnicos Navais 
e dos Quadros Complementares da Marinha, bem como aos 
possuidores de cursos universitários, reconhecidos oficial­
mente, que venham a ser aproveitados como oficiais das 
Fôrças Armadas. 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 47 - Não é computável para efeito algum o 
tempo: 

a) decorrido em cumprimento de sentença judicial 
passada em julgado; 

b) que €xceder de 1 (um) ano, consecutivo ou não, em 
Jicenças para tratamento de saúde de pessoa da família; 

c) passado como desertor, desde que seja condenado 
pelo crime imputado; 

d) passado em licença para exercer atividade técnica 
de sua especialidade em otganizações civi.s e em licença 
para tratar de interésse particular. 

Art. 82 - O mllitar da ativa, nomeado para qualquer 
cargo público civil temporário, não eletivo, inclusive da 
Administração Indireta, ficará agregado ao respectivo 
quadro enquanto permanecer em exercício e sàmente pode­
rá ser promovido por antigüidade, contandowse-lhe o tem-
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Art. 142 - O tempo que o milltar passou ou vier a 
passar afastado do exercício de suas funções, em conse~ 
qüência de ferimentos recebidos em acidente quando em 
serviço, em combate, na defesa da Pátria e na garantia 
dos podêres constituidos. da lei e da ordem, ou de molés­
tia adquirida no exercício de qualquer função militar, será 
computado como se êle o tivesse passado no exercício efe­
tivo daquelas funções. 

--------
Art. 143 - Entende-se por tempo de serviço em cam­

panha o período em que o militar estiver em operações de 
g·uerra. 

Parágrafo único - A participação do militar em ativi­
dades dependentes ou decorrentes das operações de guerra 
::.erá regulada em legislação especifica. 

Art. 144 - O tempo de serviço dos militares beneficia­
dos por anistia será contado como estabelecer o ato legal 
que a conceder. 

Art. 145 - A data limite estabelecida para final da 
contagem dos anos de serviço para fins de passagem para 
a inatividade será a do desligamento do serviço ativo. 

§ 1.0 - A data limite não poderá exceder de 45 (qua­
renta e cinco) dias, dos quais o mãximo de 15 (quinze) 
no órgão encarregado de efetivar a transferência, da data 
da publicação do ato de transferência para a reserva ou 
reforma, em Diário Oficial ou Boletim ou Ordem de Ser­
viço da Organização Militar, considerada sempre a pri­
meira publicação oficial. 

§ 2.0 - Ao término da contagem total dos anos de 
serviço, será aproximado para 1 (um) ano e assim compu­
tado para todos os efeitos legais, inclusive quanto à per­
cepção definitiva da gratificação de tempo de serviço, 
adicional de inatividade e quotas de sôldo, a fração de 
ano igual ou superior a 1&0 <cento e oitenta) dlas. 

Art. 146 - Na contagem dos anos de serviço não po­
derá ser computada qualquer superposição dos tempos de 
serviço público (federal, estadual e municipal ou passado 
em administração indireta), entre si, nem com os acrés~ 
cimos de tempo, para os possuidores de curso universitário, 
e nem com o tempo de serviço computável após a incor~ 
Poração em Organização Militar, matrícula em órgão de 
formac;ão de militares ou nomeação para pôsto ou gra­
duação nas Fôrças Armadas. 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

po de serviço apenas para aquela promoç:ão e transferên­
cia para a inatividade. 

§ 1.0 - O militar a que se refere êste artigo, depois 
de dois anos ele afastamento, contínuos ou não, será trans .. 
ft>rido, na forma da lei, para a inatividade. 

~ 2.0 - Enquanto perceber remuneração do cargo a 
que se refere o parágrafo anterior, o militar da ativa não 
terá direito nos vencimentos e vantagens do seu pôsto, 
assegurada a opção. 

Art. 83 - O tempo que o militar passou ou vier a 
passar afastado de suas funções. em conseqüência de feri­
mentos recf:'bidos, em combate ou na manutenção da or­
dem pública, ou de moléstia adquirida em campanha, será 
computado como se êle o tivesse passado no exercício efe­
tivo daquelas funções. 

Art. S4- Entende-se por tempo de serviço em campa­
nha o período em que o militar estiver em operações de 
guerra, contra inimigo externo ou interno, ou em ativida­
des delas dependentes ou decorrentes, na forma regulada 
em legislação específica. 

-- - ------

LEI N.0 4.902/65 

Art. 45 -

a) como efetivo serviço, o tempo passado, dia-a~dia, 
nas organizações militares, pelo militar da Reserva no 
desempenho de função de atividade~ o passado pelo aluno 
d"' ôrgão de formação de reserva, de acôrdo com a Lei 
do Serviço Militar, e o tempo de serviço público federal, 
estadual ou municipal, sem superposic::.ão a tempo militar, 
na forma cta legislação em vigor; 

b) aos oficiais das Fôrças Armadas, admitidos através 
dos Serviços e Corpos de Saúde e Veterinária, possuidores 
de curso Universitário, será computado um ano de acrés­
cimo para cada 5 lcinco) anos de efetivo serviço, até que 
tais acréscimos completem o total de anos da duração 
normal do correspondente curso universitário, sem super­
posiçáo a tempo militar ou de serviço público, eventual­
mente prestado durante a realização do referido curso; 
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CAPiTULO V 

Do Casamento 

Art. 147 - O militar da ativa pode contrair matrimô~ 
nio, desde que observada a legislação civil específica. 

---·------- ----· 

§ 1.0 - É vedado o casamento ás praças especiais, 
com qualquer idade, enquanto estiverem sujeitas aos re­
gulamentos dos órgãos de formação de oficiais, de gra-

1 

duados ou de praças. cujos requi:5itos para admissão exi­
jam a condição de solteiro, salvo em casos excepcionais, 
a critério do Ministro da respectiva Fôrça Armada. 

§ 2.0 - O casamento com mulher estrangeira sOmente 
poderá ser realizado após a autorização do Ministro da 
Fórça Armada a que pertencer o militar. 

Art. 148 - As praças especiais que contraírem ma~ 
trimónio em desacôrdo com o parágrafo primeiro do arti­
go anterior serão excluídos sem direito a qualque1' remu­
neração ou indenização. 

CAPíTULO VI 

Das Recompensas e da.s Dispensas do Serviço 

Art. 149 - As recompensas constituem reconhecimen­
to dos bons serviços prestados pelos militares. 

§ 1.0 - São recompensas militares: 
a) prêmios de Honra ao Mérito; 

b) condecorações por serviços prestados na paz e na 
guerra; 

c) elogios. louvores e referências elogiosas; e 

d) dispensas de serviço. 

DECRETO-LEI N." 1.029/69 

TíTULO V 

Do Casamento e da Pensão l\'IUitar 

CAPíTULO I 

Do Casamento 

Art. 73 - O militar da ativa pode contrair matrímõ~ 
nio desde que participe oficialmente à autoridade compf'­
tente e satisfaça um dos seguintes requisitos: 

a) ser oficial; 

b) ser suboficial, subtenente ou sargento; 

c) ser: 
}) na Marinha.: 

praça especialista e ter no mínimo 21 anos dt.> 
idade; 

2) no Exército: 
cabo ou soldado, com permanência assegurada 
até o limite de idade ou que estejam amparados 
por lei especial; 
cabo ou soldado destacado em unidades de fron­
teira; 

31 na Aeronáutica: 
cabo com permanência assegurada até o limite 
de idade. 

Parágrafo único - As prac;as servindo em localidades 
especiais poderão, de acôrdo com as normas baixadas pew 
los Ministros militares.. contrair matrimônio independen­
temente dos requisitos dêste artigo. 

Art. 74 - As praças especiais é vedado contrair ma­
trimônio. 

Parágrafo único - Execetuam-se os aspirantes~a~oti~ 
cial e guardas-marinha, em caráter excepcional e de acõr­
do com as prescrições estabelecidas pelo Ministro da res­
pectiva Fôrça Armada. 

---------~· ---------
Art. 75 - Serão excluídas da ativa as praças que con­

traírem matrimônio em desacOrdo com o disposto nos ar­
tigos 73 e 74 dêste Estatuto. 

SEÇAO IV 

Das Recompensas 

Art. 59 - As recompensas constituem reconhecimento 
dos bons serviços prestados pelos militares. 

~-ru ~~sao-recompensáS-miiita:res: 

a) prêmio de Honra ao Mérito; 
b) condecorações por serviços prestados, na paz e na 

guerra; 

c) elogios, louvores e referência elogiosa; 
d) licença especial; 
e) dispensas de serviço; 
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Vide art. 54, II, do Projeto <pág. 24J. 

§ 2.0 - As recompensas serão concedidas de acôrdo 
com as normas estabelecidas nas leis e regulamentos da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

Art. 150 - As dispensas de serviço são autorizações 
concedidas aos militares para afastamento total do serviço, 
em. caráter temporário. 

Art. 151 - As dispensas de serviço podem ser conce-
didas aos militares: 

I - como recompensa; 
Il - para desconto em férias: e 
III - em decorrência de prescrição médica. 

Parágrafo único - A13 dispensas de serviço serão con­
cedidas com a remuneração integral e computadas como 
tempo de efetivo serviço. 

TíTULO V 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 152 - A Assistência Religiosa às Fôrças Armadas 
é regulada por lei específica. 

Art. 153 - 1!: vedado o uso, por parte de organização 
civil, de designações que possam sugerir sua vinculação 
às Fôrças Armadas. 

Parágrafo único - Excetuam-se das prescrições dêste 
artigo as associações, clubes, círculos e outros, que con­
gregam membros ctas Fôrças Armadas e que se destinam, 
exclusivamente, a promover intercâmbio social e assis­
tencial entre os militares e suas familias e entre êsses e 
a sociedade civil local. 

Art. 154 - Os atuais Quadros ou Corpos e respectivos 
ramos ou especialidades, que não estiverem dentro das 
denominações básicas prescritas neste Estatuto ou da cor­
respondência hierárquica nêle estabelecida, serão imedia­
tamente ajustados ao estabelecido no artigo 17, respeitado 
o círculo a que pertence o respectivo pessoal. 

§ 1.• - Quando, em virtude da• peculiaridades da 
Fôrça Armada interessada ou da aplicação das atuais 
normas de formação de especialistas, fõr impraticável a 
adaptação daquele pessoal dentro da correspondência, se­
qüência ou denonünações fixadas no artigo 17, o Quadro 
ou Corpo entrará imediatamente em extinção e será cria­
do um nôvo Corpo ou especialidade que atenda a possi­
bilidade de especialização e de promoção. 

§ z.o - Será assegurada a opção de permanência no 
Quadro ou Corpo em extinção, ou transferência para a 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

f) proventos correspondentes ao grau hierárquico su­
perior ou melhoria dos mesmos, na forma estabelecida em 
lei específica, ao militar quando, ao ser transferido para 
a inatividade, contar: 

mais de 35 anos de serviço, se oficial; 
mais de 30 anos de serviço, se praça. 

§ 2.0 - As recompensas serão concedidas de acôrdo 
com as normas estabelecidas nas leis e regulamentos em 
vigor na Marinha, no Exército e na Aeronáutica. 

Art. 60 - As dispensas de serviço são autorizações 
concedidas aos militares para afastamentos temporários 
de serviço, de acórdo com as disposições legais e regula­
mentares. 

Parágrafo único - As dispensas de serviço serão con-
cedidas a titulo de: 

a) recompensa; 
b) desconto em férias 
c) gala; 
dl nojo; 
e) instalação; 

f> trânsito. 

Art. 61 - As dispensas de serviço serão concedidas 
com os vencimentos integrais e computadas como tempo 
de efetivo serviço. 

TíTULO VII 

Das Disposições Finais e Transitórias 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 61 - Os dispositivos desta Lei não se aplicarão 
aos capelães militares, que ficarão sujeitos a legislação 
especial. 

Art. 117 - É vedado o uso, por parte de organizações 
civis, de designações que possam sugerir sua vinculação às 
Fórças Armadas. 

Parágrafo único - Excetuam-se das prescrições dêste 
artigo as associações (clubes, circulas e outros) que con­
gregam membras das Fôrças Armadas e que se destinam, 
exclusivamente, a promover o intercâmbio social e assis­
tencial entre os militares e suas famílias e entre êstes e 
a sociedade civil local. 
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nova situação, desde que satisfeitos os requisitos que vie~ 
rem a ser estabelecidos. 

§ 3. 0 
- O disposto neste artigo e parágrafos serâ re~ 

gulamentado separadamente, em cada Fôrça Armada. 

Art. 155 - Ao militar beneficiado por uma ou ma1s 
das Leis n.•• 288, de 8 de junho de 1948; 616, de 2 de feve­
reiro de 1949; 1.156, de 12 de julho de 1950; 1.267, de 9 
de dezembro de 1950; e que, em virtude do disposto nos 
artigos 66 e 67 desta Lei, não mais usufruirá as promoções 
previstas naquelas leis, fica asegurada, por ocasião da 
transferência para a reserva ou da reforma, a remunera~ 
ção de inatividade relativa ao pôsto ou graduação a que 
seria promovido em decorrência da aplicação das referi­
das leis. 

Parágrafo único - A remuneração de inatividade as­
segurada neste artigo não podel'á exceder, em nenhum 
caso, a que caberia ao militar, se fôsse êle promovido até 
2 (dois) postos acima daquele que tiver por ocasião do 
processamento de sua transferência para a reserva ou re­
forma, incluindo-se nesta limita~ão a aplicação do dis­
posto no parágrafo primeiro do artigo 54 desta Lei. 

Art. 156 - Na passagem para a reserva remunerada, 
aos militares obrigados ao vôo serão computados os acrés­
cimos de tempo de efetivo serviço decorrente das horas de 
vôo realizadas até 20 de outubro de 1946, na forma da le­
gislação vigente até esta última data. 

Art. 157 - os militares da Aeronâutica que, por en­
fermidade, acidente ou deficiência psicofisiológíca, verifi­
cada em inspeção de saúde, na forma regulamentar, fo­
rem considerados definitivamente incapacitados para o 
exercício da atividade aérea exigida peJos regu1amentos 
específicos. só pas.sarão à inatividade se essa incapacidade 
o fôr também para todo o serviço militar. 

Parágrafo único - A legislação própria da Aeronáu­
tica estabelece a situação do pessoal enquadrado neste 
artigo. 

Art. 158 - As praças reformadas por invalidez que 
não possam prover sua subsistência, a seu pedido nu ex 
officio, poderão residir no Asilo de Inválidos da Pâtria, 
mediante ato do Ministra da Fôrça a que pertencerem. 

Ali. 159 - Flca assegurado ao militar que na data de 
lO de outubro de 1966 contava 20 {Vinte) ou mais anos de 
efetivo serviço o direito à transferência, a pedido, para 1 

a re-serva remunerada a partir da data em que completou 
ou venha a completar 25 (vinte e cinco) anos de tempo de 
efetivo serviço. 

DECRETO-LEI N.0 1.029/69 

LEI N.0 4.902/65 

Art. 59 - Ao militar beneficiado por uma ou mais das 
seguintes Lejs n.os 288 de 8 de junho de 1948; 616, de 2 
de fevereiro de 1949; 1.156, de 12 de junho de 1950, 
1.267, de 9 de dezembro de 1950, e que, em virtude do dis­
posto nos artigos 56 e 57 anteriores, não mais usufruirá 
as promoções previstas nestas leis, ficam assegurados, por 
ocasião da transferência para a Reserva ou da reforma, 
os proventos relativos ao pOsto ou graduação a que seria 
promovido em decorrência da aplicação das referidas leis. 

Art. 118 - Na passagem para a reserva remunerada, 
aos militares da Aeronáutica obrigados ao vôo serão 
computados os acréscimos de tempo de efetivo serviço de­
correntes das horas de vôo realizadas até 20 de Outubro 
de 1946 na forma da legislação vigente até esta última 
data. 

LEI N.• 4.902/65 

Art. 5R - Na aplicação dos artigos 51, 52 e 53 desta 
Lei aos militares da Aeronáutica obrigados ao vôo, serão 
computados os acréscimos de tempo de efetivo serviço 
decorrentes das horas de vôo realizadas até 20 de outubro 
de 1946, na forma da legislação vigente até esta Ultima 
data. 

LEI N.• 4.902/65 

Art. 49 - Os militares da Aeronáutica Que, por en­
fermidade, acidente ou deficiência psicofisiolôgica, verifi­
cada em inspeção de saúde, na forma regulamentar, fore~ 
considerados definitivamente incapacitados para o exerc~­
cio de atividade aérea exigida pelos regulamentos especl­
ficos só passarão à inatividade se essa incapacidade o fôr 
também para todo o serviço militar. 

LEI N.0 4.902/65 

Parágrafo tinico - A legislação propria da Aeronãu~ 
tica regula a situação do pessoal enquadrado neste artigo, 
tanto em relação ao desempenho de funções técnicas e 
administrativas. quanto em face da respectiva transferên­
cia para a categoria de extranumerários nos Quadros de 
combatentes. 

LEI N. 0 4. 002/65 

Art. 50 - Os Ministros militares poderão mandar in­
cluir. no Asilo de Inválidos da Pátria, a pedido ou ex offi~ 
cio, para nêle residirem, as praças reformadas por invali~ 
dez que não possam prover a sua subsistência. 

LEI N.• 4.902/65 

Art. 60 - Fica assegurado ao militar que na riata de 
10 de outubro de 1966 contar 20 (vinte) ou mais anos de 
efetivo serviço o direito a transferência, a pedido, para a 
Reserva Remunerada a partir da data em que completar 
25 (vinte e cinco) anos de efetivo serviço. 

r 
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Art. 160- ApO.s a vigência do presente K"tatutn serão 
;1 êle aj ustartos tod(ls os dispositivos legais e regulamenta­
res que com êle tenham pertinência. 

Art. 161 - O presente Estatuto entra em vigor em 26 
de dezembro de 1971, ficando revogadas as Leis n.0 4.902, 
de 16 de dezembro de 1965 e n.0 5.058, de 29 de julho de 
1966, bem como os Decretos-leis n.0 1,029. de 21 de outu­
bro de 1969 e n.0 1. 078. de 27 de janeiro de 1970 e demais 
disposições em contrario. 

llECRiêTO-LEI N.• 1.029/69 
-------- -----------

Art. 97 - A reforma do militar. por incapacidade mo­
ral ou profissional. será procedida no grau hierárquico por 
éle ocurado na época da lavratura do ato da reforma, com 
os proventos a que fizer jus pela legislação vigente. 

CAPíTULO V 

Do Refratário e do Insubmisso 

Art. 107 - Serã considerado refratário o brasileiro que 
não se apresentar durante a época de seleção do contin­
gente de sua classe ou que, tendo-o feito, se ausentar sem 
a ter completado. 

Parágrafo único - Não será considerado refratãrio 
o que faltar. apenas, ao alistamento, ato prévio à seleção, 
bem como o residente em Município não tributário, há 
mais de um ano, referido à data de início da época de 
seleção de sua classe. 

Art. 108 - Será considerado insubmisso o convocado, 
selecionado e designado para incorporação ou matrícula, 
que deixar de apresentar-se â organização militar que 
lhe fôr designada. dentro do prazo que lhe foi marcado, 
ou. tendo-o feito, ae- ausentar antes do ato oficial de in-

1 corporação ou matricula. 
Art. 114 - As mulhrres e os ecleslásticos ficam isen­

tos do serviço militar em tempo de paz, .sujeitos, porém, 
1 a outros encargos que a lei lhes atribuir. 

Art. 119 - Ficam revogados o Decreto-lei n.0 9.698, 
de 2 de setembro de 1946, e as demai.s disposições em con­
trârio. 

Art. 120 - O 1wesente Decreto-lei entrará em vigor 
no dia 30 de outubro de 1969. 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Em discussão o parecer do Relator. 

Nos têrmos do art. 13 do Regimento Comum, os Srs. 
Membros da Comissão Mista poderão discutir o parecer, 
pelo prazo de 15 minutos, uma única vez. Ao nnal, o 
Sr. Relator terá 30 minutos para responder às contesta­
ções ao seu parecer. 

O SR. SENADO!t BENJAMIN FARAH- Sr. Presiden­
te, consultaria V. EJ<.3 se os autores de emendas, embora 
não sejam membro$ da Comissão, podem defender suas 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Henrique Turner) -
Por ocasião do destaque, se houver. (Pausa.} 

Como lider pode fazé-lo. 
O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para discutir o projeto ]a que V. 
Ex.a lembra que, como líder, tenho êsse privilégio. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turncr) 
Tem a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro, para 
discutir, como Líder da Minoria. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, preocupou-me sempre o problema das pensões mili­
tares. Apresentei duas emendas com o objetivo de melho­
rar o projeto. Quero que os nobres colegas acompanhem 
o texto do art. 77 do projeto: 

"A pensão militar defere-se, nas prioridades e con­
dições estabelecidas a seguir e de acôrdo com as 
demais disposições das Leis de Pen.sões Míl1tares: 

al à viú.va;" 
Não há dUvida. 

bl ............. ····· ............................. . 

O projeto dizia: 
"aos filhos de qualquer condição, menores de 21 
anos ou interditos ou inválidos. e às filhas soltei­
ras de qualquer condição;" 

Surgiram várias emendas e o Relator as dá por apro­
vadas, entre elas a de n. 0 34. Mas prefere a redação da 
35. Há uma grande diferença entre a Emenda n.O 34 e a 
Emenda n.0 35. A Emenda n.0 34, de autoria ào Deputado 
Parente Frota, diz: 

"aos filhos de qualquer condição, menoreso de 21 anos 
ou interditos ou inválidos, e às filhas solteiras, viú­
vas ou desquitadas, de qualquer condição; u 

A Emenda n.0 35 inclui as filhas casadas. 
Sr. Presidente, não sou contra a inclusão das filhas ca­

sadas mas estamos fazendo uma lei de repercussão na­
cíonal. Amanhã, será repetida ou contrastada com a.s dos 
civis, operários e trabalhadores. Como vamos criar na 
lei, já que a proposta do Govêrno não inclui isto? O 
Govêrno foi cauteloso. Dava, apenas. às filhas s11lteiras 
de qualquer condição. Eu compreendo que se dê às des­
quitadas, compreendo que se dê às filhas viúvas. compre­
endo que se dê às filhas até casadas, mas que vivam sob 
a dependência econômica do milítar. Desde que a morte 
do militar repre-sente um prejuízo para sua aliml·ntaqão, 
no seu tratamento, na sua existência, aí o Estado deve 
assistir. 

De modo que, Sr. Presidente, como sustenta o Rela­
tor, basta ser filha de militar, podendo ser casada e ar­
quimilionária, podendo ser deputada, senadora. :;Cidendo 
exercer qualquer profissão; apesar disoo, não vivendo sob 
a dependência do militar, ela terá direito à pensão. En­
quanto isso, a Previdência Social suspende a pensão às 
fHhas dos trabalhadores, às mais humildes filhas dos tra­
balhadores, às que não têm nenhuma condição de ganhar 
a própria vida com o seu trabalho honesto, aos 21 anos. 

E, não há meios de aumentar e8sa pensão, mesmo ela 
sendo solteira. Aos 21 anos encerra e, nem ao menos aos 
21 anos passa para os outros filhos, para outros irmãos 
menores. 

Ach., que a sugestão é válida. Deve-se incluir tôdas 
as pessoas que vivem sob a dependência econômica do 
militar, mas é preciso que vivam sob a dependência eco­
nõmica. 

Isto, Sr. Presidente. no que diz reepeito às filhas. 
No que diz re~peito aos netos, também a cond~çfl" 

tinlla que ser e.sta. Como fica no projeto, o que dlz o 
terceiro? 

''c 1 aos netos, órfãos de pai e mãe, nas condic;-õe · 
estipuladas para os filhos." , 

Se o filho de qualq_uer condição, mesmo arqulmiliona­
rio mesmo não preci~ando, meemo ganhando mais que 
o Úlilltar a filha sem dependência econômica continuará 
recebend~. casada e bem casada, o neto também, a neta 
tambêm, continuarão recebendo mesmo sem dependência 
econômica. o que é contra qualquer principio que diga res­
peito a assistência social. 

O projeto do Govêrno .merece louvores, não incluía a.s 
fílhas desquitadas, viúvas ou casada9. Ficava apenas nas 
solteiras, de qualquer condição, pela presunçã.o de que as 
solteiras dependessem econômicamente do militar. A 
emenda deve ser acf'ita. mas com essa ressalva de que 
vivan1 sob a dependência económica do militar. Os netos 
também ficariam sujeitos a essa cláusula de dependência 
econômica. 

A letra d ê uma inovação digna de louvores, eu a 
exaltei. Afinal se reconhece, no Brasil, que existe no_ Paí.s 
uma multidão de pessoas separadas de fato, que nao se 
desquitam porque não podem e que vivem na .socied~dc. 
para as quais não há solução. Então. a letra d do prOJeto 
governamental, que, pa,rece, não foi emendada pelo Re­
lator, diz: 

"dl à mãe, ainda que adotiva, vüiva, desquitada ou 
solteira. como também à casada, sem meios de sub­
sistência. que Viva na dependência econômica d0 
militar, desde que comprovadamente separada dP 
marido, e ao pai. ainda que adotivo, desde que in­
válido, interdito ou maior de 60 !sessenta\ anos." 

Ora, ge a mãe adotiva, muitas vézes, apanhou o mlli­
tar com um ou dois meses de vida, o criou, assegura-se 
a essa senhora o direito à pensão, se ela vive sob a de­
pendência econômica Porque o problema é viver sob a 
dependência Tàda essa pensão reside na dependência 
econõmica. Não é um presente que o militar deixa para 
quem queira. Se não existe neste texto, não só se vai 
adiante. quando se inclui aquela mãe adotiva que está 
apenas separada do marido como também se exige a de­
pendéncja econômica. 

Na letra e, "às irmãs, germanas ... " também diz isto 
o texto do Govêrno: 

"As irmãs, gernuwas ou consangüíneas, solteiras, 
bem como aos irmãos, germanos ou con!'\angiiínens, 
menores de 21 anos, mantidos pelo contribuinte, ou 
maiores interditos ou lnv:illdos:" 

Mas evidentemente que é preciso ser mantido pelo 
contribuinte, não pode ser sem nenhuma dependência 
económica. 

Finalmente, no outro texto dizia: 
"() ao beneficiário instituido que seja do sexo mas· 
culino, só poderá ser menor de 21 anos ou maJor de 
60 anos ou mvãJido. 

Ai, surgiu a minha emenda. Por que êsse maior de 
60 anos, quando a aposentadoria obrigatória é de 70 anos, 
quando o trabalho é um dever social? E a um beneficiário 
qualquer - que não é o pai, que não é o parente, é um 
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homem maior de 60 anos - o Estado começa a pagar 
a uma pessoa qualquer. Sou mi1itar e deixo para Manuel 
da Silva. que nunca prestou nenhum serviço à Nação, 
deixo a êle uma pensão militar. Deixo por quê? Êle não 
é meu parente. Não se diga nem que é a companheira 
porque o milítar é homem. Quer dizer, é um amigo, um 
conhecido, uma terceira pessoa estranha. Ê:le deixa a essa 
terceira pessoa, que não vivia sob sua dependência eco­
nómica, a pensão militar. 

Êste é o artigo 77 que, data venia, não foi corrigido 
pelo Relator. 

Ofereci emenda para excluir aquela expressão: "e se 
do sexo feminino, solteira", porque se êle quiser destinar 
a uma terceira pessoa, essa terceira pessoa· sendo mulher, 
presumia que já estivesse incluído no artigo 78, referente 
à companheira do militar. Reproduzindo, como digo na 
justificação da Emenda 43, um texto que penosamente, 
depois de 15 anos, consegui transformar em lei, incluindo 
na Lei n.0 4.069. 

O artigo seguinte já fala dessa terceira pessoa, se fôr 
mulher. Então diz: 

"Artigo 78 - "O militar viúvo, desquitado ou sol­
teiro. poderá destinar a pensão militar. se não ti­
ver filhos capazes de receber o beneficio, â pessoa 
que viva sob sua dependência econômica no mínimo 
há 5 anos, desde que haja subsistido impedimento 
legal para o casamento." 

Na justificação, esclareci que êsse é o texto da Lei 
n.0 4.069. O nobre Relator também acentua isso com a 
costumeira lealdade e ressalva que porém melhor serâ 
que vingue êsse texto . 

Ora, a lei é para inovar. Ninguém faz uma lei para 
repetir o texto. A lei faz-se, em regra, para modificar. 
:.lo caso, o que ocorre é o seguinte: muitas vêzes, o mili­
tar não tem nem notícia de que ficou viúvo. Tenho dois 
casos reais, que poderia citar, até com nomes, julgados 
11elos tribunais. O militar contraiu casamento, talvez a 
~ulso, no Rio Grande do Sul - êsse é um dos casos -
e acabou deixando a mulher e foi embora, e constituiu 
uma outra família no Amazonas, para onde foi transfe­
r~do. Quando êle morreu, fêz tôda a programação como se 
fosse casado, mas não sabia que estava viúvo e. então, 
éle não inscrevera a companheira. 

No caso, o que quero tirar do artigo - e é muito di­
fícil a gente caminhar nesse problema de Direito de Fa­
mília - é essa condição "e desde que haja subsistido 
impedimento legai para o casamento". Desde que o ci­
dadão viva há mais de 5 anos com uma mulher, a quem 
assista, que viva sob sua dependência econômica, não 
há razão para que se exija da mulher, que não pode for­
çar o militar a casar, que ela sô receba pensão quando 
ela consiga convencer o militar a casar. E ainda mais 
quando tudo isso depende de indicação dêle, porque diz 
o projeto: "O militar desquitado ou solteiro poderá des­
tinar pensão, no caso, se não tiver filhos capazes, a pes­
soa ... " ltle poderá destinar! Primeiro, é ato dêle: "Eu 
destino à minha companheira, porque não tenho filhos 
capazes de receber, então destino à minha companheira." 

Mas ainda que ela seja solteira e êle solteiro, ou êle 
viúvo e ela solteira, ela não tem condiGões de obrigã-lo 
a contrair casamento. 

~sse texto é uma evolução do Direito de Família, do 
Direito Assistencial. 

O Senador Ruy Santos tem razão. ~sse texto repro­
duz o da Lei n.0 4.069, que é texto de minha autoria. 
Mas, evidentemente. 9 anos depois, a prática demonstrou 
que é preciso caminhar alguma coisa nesse sentido. 

E quero ressalvar, êsse mesmo artigo 78 diz: 
"§ 1.0 - Se o militar tiver filhos, sOmente poderã. 
destinar à referida beneficiária metade da pensão 
militar. 

~ 2.0 - o militar que fàr desquitado sOmente po­
derá. valer-se do disposto neste artigo se não es­
tiver compelido judicialmente a alimentar a ex-es­
pàsa." 

Quer dizer, se êle, no desquite, sustenta a espOsa, a 
pensão militar vai para a espõsa. Agora, se êle não sus­
tenta a espôsa e tem a companheira, então aí êle pode .. 
rá destinar. 

De modo, Sr. Presidente. que acho que estas são as 
objeções que tinha que levantar a êsses dois dispositivos. 
O primeiro nem sempre condíciona a dependência eco­
nómica. Então é o Estado, através da pensão militar, 
que vai beneficiar a terceira pessoa maior de 60 anos. 
Qualquer cidadão maior de 60 anos, válido, que trabalhe, 
que exerça uma profissão, que seja milionário, começa a 
receber uma pensão de quem não é seu parente. que lhe 
indicou porque quis. Então, passa a ser pensionista do 
Estado. 

São essas as observações que quero trazer, com o 
maior respeito. achando que é preciso se amplie o qua­
dro de beneficiários, mas sempre sob a dependência eco­
nômica, desde que viva sob a dependência econômica. 
Fora disso. é um favor, é um prêmio a que nem todos 
os beneficiários. não sei quem serão, terão direito de 
receber. lt um benefício exagerado que se dá a quem não 
é parente do militar. Não é nem mãe, nem pai, não é 
a viúva, não são os filhos, nem as irmãs, nem a com­
panheira. É uma terceira pessoa. inteiramente estranha 
â família e passa a receber a pensão, sem nenhuma de­
pendência econômica! 

Essa cláusula da dependência econômica, Sr. Presi­
dente, acho indispensável, sob pena de estarmos distri­
buindo pensões especiais, porque i-:so. no fundo, resulta 
em baixar pensões especiais entregando a cada militar, 
que não deixe à viúva, o direito de deixar uma pensão 
especial a quem quer que seja, quando o Govêrno é tão 
cauteloso em não conceder pensões especiais. 

Quero, para concluir, Sr. Presidente, mencionar um 
episôdio dos primeiros dias da minha vida parlamentar. 
Era Presidente da Câmara o então Deputado Nereu Ra­
mos e, ao fim da Sessão, anunciava a Ordem do Dia, 
dizia: "O projeto taL não há oradores. Se não houver 
orador ... '' E eu, jovem Deputado, saído da Bancada da 
Imprensa, pedi a palavra. ''V. Ex. a quer me dizer quem 
é ésse Senhor?" Não me lembro mais o nome. Ele então 
apanhou o avulso. Estava com todos os pareceres con­
trários. dando um conto de réis a um compositor paraen­
se ~ V. Ex,a deve saber o nome -, que tinha feito a 
Canção do Soldado. Com essa interpelação minha, o Pre­
sidente Nereu Ramos pamu, e disse: "Deixaremos então 
para a SessâQ de amanhã." 

O SR. SENADOR RENATO FRANCO - Teó!ilo de 
Magalhães. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO- V. Ex.• se 
lembra do nome. E na Sessão seguinte eu consegui ven­
cer os pareceres das Comissões e conceder pensão espe­
cial de um conto de réis para o homem que tinha feito 
a Canção do Soldado. que corre parelha, no sentimento 
patriótico da Nação, com o próprio Hino Nacional. Muita 
gente pode não saber tôdas as estrofes do Hino. mas não 
há ninguém que não saiba as estrofes da Canção do 
Soldado. 

Pois ésse homem - para V. Ex.a ver o rigor com 
que se dá pensões esper.iais neste País - êste homem que 
tinha feito a Canção do Soldado, a êle se queria negar 
a pensão de um conto de réis. No entanto, aqui damos 
a todos os militares que não tiverem família o direito de 
dar pensões especiais, à custa do Tesouro, a todos os 
maiores de 60 anos que êles desejarem, ainda que não 
sejam parentes e ainda que não vivam sob sua depen­
dência! 

O SR. SENADOR RENATO FRANCO - Direito pa­
trimonial de que se pode dispor como quiser. 
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O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - 1< o ponto 
de vista em que V. Ex.8 se coloca, de que a pensão é 
o patrimônio que se recolhe para se dar a quem quiser. 
Mas, a tese que tôda a legislação brasileira sustenta, é 
da dependência econômica. Tanto que, veja V. Ex. a, a 
mãe legítima, a mãe de sangue só terá direito se viver 
sob a dependência econômica. Agora, o cidadão estra­
nho, êsse não precisa viver sob a dependência eco­
nômica. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) 
Continua em discussão o parecer do nobre Relator. 

Com a palavra o Sr. Senador Virgilio Távora. 
O SR. SENADOR VIRGÍLIO TAVORA - Sr. Pre­

sidente, tínhamos aqui, outro dia, externado opinião sob 
a mensagem governamental enviada ao Congresso Nacio­
nal. Realmente merece louvores. óbvio que responde a 
uma filosofia de govêrno sôbre a qual nada se tem a 
acrescentar nem comentar. 

Apenas, Sr Presidente, como vamos aprovar o pare­
cer do nobre Relator, faríamos um a pêlo a S. Ex.a para 
cortar a letra 1 dêsses seus considerandos, baseado, na­
turalmente, em alguma informação errônea do quadro 
comparativo que solicitou à efir.iente Diretoria de Infor­
mação Legislativa do Senado Federal. Realmente, não 
há essa transferência compulsôria para a reserva de ofi­
cial - general, capitão-de~mar-e-guerra, coronel - ul­
trapassado por oficial mais moderno. Há aí um peque­
no equívoco. O oficial - general, capitão-de-mar-e-guer­
ra, coronel - ultrapassado por oficial mais moderno pode 
permanecer na ativa perfeitamente, pela lei e pelo pro­
jeto governamental. O que o projeto realmente diz é que 
se o oficial - general, capitão-de-mar-e-guerra, coronel 
- integrar a lista de esr·olha a ser apresentada ao Pre­
sidente da República, pelo número de vêzes a ser fixado 
pela legislação de promoc;ões de oficiais, quando nela te­
nha entrado oficial mais moderno do seu respectivo qua­
dro, corpo, arma ou serviço etc. 

Estaríamos, então, aprovando um parecer que diria 
algo que- a lei não contém e seria de uma severidade a 
tôda a prova. Bastaria, por exemplo, uma pessoa levar 
um "carona" - no Exército, na Marinha e na Aeronáuti­
ca - coisa muito comum na vida militar - para o ca~ 
valheiro pedir as contas e ir para a Reserva. 

O parecer de S. Ex.a, realmente, está todo baseado 
nas informações dos órgãos competentes. Nada temos a 
comentar a respeito, mas gostaríamos de insistir neste 
ponto, assim como chamar a atenção para o fato de que 
não houve essa modificação de 13 para 12 anos do tempo 
de permanência no quadro de oficial-general. Houve, em 
contraposição, aumento de um ano na permanência dos 
Srs. Generais de Exército. 

Eram as considerações que eu desejava fazer, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Continua em discussão o parecer . 

O SR. SENADOR VIRGíLlO TAVORA - Sr. Presi­
dente, dirigi um apêlo ao Sr. Relator! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
O Sr. Relator disporá de trinta minutos, no final da dis­
cussão. 

O SR. SENADOR BENJAMIN FARAH- Peço a pala­
vra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Consulto o nobre Senador Benjamin Farah se faz parte 
da Comissão. (Pausa.) 

. Nessas condições, 1amentàve1mente, S. Ex.a só pode­
ra fazer uso da palavra por ocasião da apreciação dos des­
taques, na hipótese de ser autor de um dêles ou de 
emenda. 

Com a palavra o nobre Deputado Djalma Bessa. 

O SR. DEPUTADO DJALMA BESSA- Sr. Presiden­
te, o nobre Relator foi sobremodo minucioso em seu pa­
recer. S. Ex.a examinou o mérito e apresentou diversas 
emendas, inclusive de redação demonstrando, assim, que 
desceu a pormenores e estudou o projeto em todos os seus 
aspectos. 

Creio que esta Comissão Especial há de analisar a 
proposição, não só quanto ao mérito e à redação, mas ain­
da no que diz respeito à. técnica legislativa. 

Ê sabido que o artigo se de-sdobra em incisos ou itens 
e o próprio projeto assim procede: desdobra diversos dos 
seus artigos em itens ou incisos. 

Entretanto, no art. 77, o desdobramento é feito na 
base de alineas ou letras. Lembro, portanto, ao Sr. Re­
lator examinar essa parte do art. 77, para desdobrá-lo. 
como recomenda a técnica legislativa, em itens ou inci­
sos, porque se trata de um artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Continua a discussão do parecer, 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Com a palavra o nobre Deputado Osnelli Martinelli. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI - Sr. 
Presidente, realmente é um trabalho de fôlego o Relató­
rio de um projeto dessa natureza. Cumprimento o ílustre 
Relator por êsse brilhante trabalho. Mas gostaria de ali­
nhavar certos detalhes aqui. O parágrafo Unico do art. 63, 
que fala dos proventos da inatividade. diz: 

"Parâg·rafo único - Ressalvados os casos previstos 
em lei, os proventos da inatividade não poderão ex­
ceder a remuneração percebida pelo militar da ati­
va no pôsto ou graduação correspondentes aos dos 
seu.s proventos." 

Justíssímo e. aliás, como V. Ex.a bem o disse no seu 
Relatório, é constitucional. Está no § 8.0 do art. 93 da 
Constituição, quase que nas mesmas palavras. No entan­
to, êsse parágrafo estabelece um teto máximo e não um 
teto mínimo. O que ocorre - quase todos o sabem, prin­
cipalmente os militares e os ex-militares, ou os militares 
da inativldade, que um general-de-brigada, por exemplo, 
quando é transferido para a Reserva, vai no seu mesmo 
pôsto, general-de-brigada, com os proventos, vamos dizer, 
de general-de-divisão. se tiver direito apenas a uma lei. 
Com os proventos de general-de-divisão êle ganhará me­
nos do que ganhava como general-de-brigada na ativa. 
Então, é justo, é natural, é lógico que, na inatividade, com 
proventos de general-de-divisão, êle não ganhe mais do 
que um general-de-divisão da ativa. Mas também não é 
justo que com proventos de general-de-divisão ganhe me­
nu do que ganhava como general-de-brigada. 

ÊSse foi o critério adotado pela minha Emenda n.0 28, 
rm que procurei acrescentar a êsse parágrafo único que 
não deveriam ser também inferiores ao que percebia na 
ativa, quando ocupava pôsto ou graduação imediatamente 
inferior. 

O Exmo. Sr. Relator acrescentou, em seu relatório o 
seguinte: "mas o artigo repete rigorosamente o que cons­
ta no final do § 8.0 do art. 93 da Constitui cão." Eu vi is­
so. Eu já sabia disso, mas a minha emenda- aditiva não 
contraria a_ Constituição em nada; d~ modo que não en­
contrei aqm uma argumentat~ão para o combate à. minha 
emenda. 

S. Ex.a apenas diz que o artigo do atual estatuto que 
esta em discussão está ipsis verbis, como na Constitui­
ção. Certo. Mas eu não o contrario. Apenas estou acres-
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centando um teto mm1mo a êsses proventos da inativi­
dade. Por outro lado, causa-me espécie que não se leve 
em conta o direito adquirido, e por isso, conversando com 
S. Ex. a outro dia, disse-lhe que pretendia apresentar uma 
€'?'lenda". Fel~. adiantado da hora, êle me disse que pode­
ria faze-lo, Ja que sou membro da Comissão, aqui na 
Comissão. E desde já vou adiantar. Nos artigos 66 e 67 
excetuam-se exclusivamente e para todos os efeitos os 
ex-combatentes, de acôrdo com a Lei n.o 288, de B de ju­
nho de 1948. Isto porque os artigos 66 e 67 impedem a 
promoção do oficial quando transferido para a reserva 
remunerada ou quando é reformado. Isto data venia é 
direito adquirido. 

. Digo em minha justificativa: Muito se tem falado, e 
inumeras proposições têm sido apresentadas, referentes 
a ex-combatentes. Versam sôbre questóes assistenciais, 
empregos, auxílios, dispensa disto ou daquilo, pretensas 
vantagens e defesa de supostos direitos, esquecendo-se do 
maior dêles, o direito adquirido. Nada mais pretende a 
emenda do que "dar a César o que é de César". Não é pa­
te~nal~sta, não dá esmola nem emprêgo, náo inova sequer, 
pOl~ Sl~plesme~te reconhece urn direito consagrado pela 
leg1slaçao de pos-guerra. Incorpora tão-sOmente, ao nôvo 
Estatuto dos Militares. a Lei n.0 288, de 8 de junho de 
194~, em que, segundo os dizeres da época. a Pátria agra­
decida aos expedicionários que tão alto elevaram o nome 
do Brasil nos campos de batalha da Itália, garantiu aos 
ex-combatentes uma promoção com vencimentos inte­
grais, ao passarem à inatividade". 

Então, não entendo por que um direito dêsses foi 
da_do a ~ma minoria, depois foi estendido pela chamada 
Le1 da Patria a dezenas e dezenas de milhares de milita­
res que estavam até em guarnições do interior. e a civis 
que eram funcionários e, no entanto, ao apagar das luze~ 
da vida militar, já vinte e cinco anos passados da Se­
gunda Guerra Mundial se tire um direito dêsses àqueles 
que, de fato, estiveram, quer nos campos de coffibate da 
Itália, quer em nossos navios de guerra, quer em nossa 
gloriosa Fôrça Aérea Brasileira. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) 
continua a díscussão. 

Com a palavra o Sr. Deputado· João Linhares. 
O SR. DEPUTADO JOÃO LINHARES - Srs. Membros 

desta Comissão, o Senador Benjamin Farah e o Deputado 
Amaral de Sousa apresentaram duas emendas ao pará­
grafo terceiro do art. 33, visando a incluir a classe dos 
engenheiros na permissibilidade de exercerem as suas 
funções, desde que não prejudiquem seu serviço, fora 
dos respectivos quadros. No entanto, S. Ex.a, o Relator, 
deu parecer contràrio à emenda, alegando que o enge­
nheiro, os oficiais de engenharia, traba1ham em regime 
de dedicação exclusiva. 

Ora, Srs. Membros da Comissão, a norma é de que 
o profissional liberal naquelas categorias que menci"na, 
dedique-se exclusivamente ao serviço das Fôrças Armadas. 
Mas, abre uma exceção àqueles que trabalham no serviço 
médico e aos que trabalham em serviço de veterinária. 
Reputo injusta a discriminação que se faz com o quadro 
cte engenheiros. Se a norma das Fôrças Armadas é que 
êste exercício não prejudique o seu serviço, não vejo por 
que o engenheiro tambêm não possa, fora dos quadros do 
Exército, da Marinha, da Aeronáutica, se capacitar pro­
fissionalmente. E, essa emenda, apresentada pelo Sena­
dor Benjamin Farah e pelo Deputado Amaral de Sousa, 
tem conotação com outro dispositivo do Estatuto dos Mi­
litares que, no meu modesto entendimento, traz igual­
mente profunda injustiça. É o artigo 141, inciso 2.0

, onde 
diz que se conta um ano, no tempo de serviço, para cada 
cinco anos de tempo de efetivo serviço prestado pelo ofi­
cial. no quadro ou corpo ou serviço de saúde ou veteri­
nária, que possua curso universitário. Aquéles que inte­
gram o quadro ou corpo de serviço de saúde ou veteri-

nâria têm direito a contar, no seu tempo de serviço, um 
ano para cada cinco anos de tempo efetivo prestado pelo 
oficial do respectivo quadro ou corpo. E o engenheiro, 
nJvamente, foi preterido. 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Membros da Comissão 
Mista, que essa discriminação não se justifica. Ainda que 
eu aceite a alegação do nobre Relator de que o engenhei­
ro deve dedicar-se, exclusivamente, ao seu mister, no 
quadro das Fôrças Armadas, não se lhe pode tirar o di­
re~to de se capac:tar profissionalmente, fora do exercício 
de suas funções. 

Daí por que, Sr. Relator, é que insistiria na aprova­
ção dessas duas emendas, ou a do Senador Benjamin 
Farah ou a do Deputado Amaral Sousa. porque uma 
repete a outra, ainda que com redação diferente. Apresen­
taria, igualmente. urna emenda no sentido de que se 
acrescesse no inciso li do art. 141, após a expressão: 

... Serviço de Saúde e Veterinária" 
'' ... e Engenharia''. 

a fim de se corrigir essa disparidade, que reputo injusta. 
Era só isto, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -

Contínua em discussão o parecer do nobre Relator. 
(Pausa.) 

Não havendo mais quem queira fazer uso da pala .. 
vra. vou concedê-la ao nobre Senador Ruy Santos, pelo 
prazo de 30 minutos, nos têrmos do Regimento Comum. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Sr. Presi­
dente, asseguro aos Srs. Congressistas que não gastarei 
os 30 minutos. 

Eminente amigo e conterrâneo, apesar de eleito por 
Estado diferente não é que o Senador Nelson Carneiro 
tenha se divorciado da nossa gloriosa província. Eu sabia 
que o eminente amigo, Líder da Minoria, haveria, neste 
projeto, de insistir nas suas velhas teses que tem sus­
tentado na sua já longa vida pública. S. Ex.a, na sua 
Emenda n.0 42, quer assegurar, quer permitir, que haja be­
neficiário instituído para qualquer mulher, e não fique 
só, como diz o dispositivo, na solteira. O projeto, na le­
tra f do art. 77, só permite a instituição de benefício 
para, do sexo masculino, menor de 21 anos ou maior de 
60, e do sexo feminino, se solteira. 

- Sr. Presidente, êsse dispositivo do projeto, eu já 
disse no comêço do meu parecer, foi matéria que me caiu 
nas mãos para mais um ônus do meu trabalho, porque 
eu não sou entendido no problema. Isto me forçou o 
óbvio, a soUcitar o assessoramento de representantes das 
três Armas para me ajudarem na elaboração do meu 
paracer. 

Mas, quando tive o primeiro contato com os asses­
sôres postos à minha disposição, chamei a atenção de S. 
s.as para o disposto no projeto sôbre pensão. E então 
disse-lhes eu o seguinte: A pensão para um militar é di­
ferente da pensão para o civil, e o projeto procurou co­
locar rigorosamente a situação do militar dentro da si­
tuação do civil. 

Eu ponderei. eu que não sou mílitar, embora seja 
capitão médico da reserva - não uso o pôsto e não o uso 
porque a lei me proíbe a Dstentação do grau hierárquico 
- ponderei, chamando a atenção dos assessôres, para êsse 
aspecto do projeto e da situação atual do militar. 

Então disse a esses assessõres que estiveram comigo 
no primeiro contato, que eu achava que a situação do dis­
positivo quanto à pensão deveria ser alterado. Então, di­
zia eu: o militar, de um modo geral, é homem da classe 
média e, filha de homem da classe média casa-se, nor­
malmente, com pessoa da classe média. Só excepcional­
mente é que tem a possibilidade de casar-se com uma 
pessoa numa boa situação. 

,, 
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De maneira que era preciso rever essa matéria para 
que não se criasse para o militar, no projeto, uma altera­
ção completa na situação hoje em vigor. 

Então, por isso resolvi dar parecer favorável - isso 
antes de chegar nas emendas de V. Ex.a, Senador Nelson 
Carneiro - parecer favorável a emendas apresentadas 
no que toca ao artigo 77. Dessas emendas, umas delas, 
ao lado da solteira, colocava a viúva e desquitada, quan­
do na dependência econômica; outras incluíam só viúva 
e desquitada. E eu achava até, confesso isso aqui leal­
mente, com a lealdade que é minha norma comum, acha­
va que seria a melhor solução. Acho que seria a melhor 
solução, mesmo se admitindo que uma desquitada, filha 
de militar, possa até vir a adquirir uma ótima situação, 
numa constituição de família, vamos dizer. com um ho­
mem de boa situação. Mas, a lei não podia descer a êsses 
casos de exceção e casos específicos. Mas, vou chegar 
agora à questão dos comentários do eminente Senador 
Nelson Carneiro: S. Ex.a, digo isso no parecer, é o autor 
de um dispositivo de lei de ordem geral para militares 
e civis, e aplicado jã também a pensionistas do INPS. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - Isso há 
muitos anos. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Isso custou 
a S. Ex.a um trabalho afanoso, tendo pela frente um 
adversário da capacidade de luta do saudoso Deputado 
Arruda Câmara. Mas, a meu ver, para se chegar onde S. 
Ex.a quer, deve haver uma alteração dêsse princípio geral 
para todos, e não abrir exceção aqui apenas para o militar. 

J!:sses dispositivos do projeto, a que se referiu S. Ex.a 
no 77 e no 78, muita coisa aqui já é dentro da legislação, 
de vitória de S. Ex.a O art. 78 é isto. Mas é lei geral que 
é assim. Não se justifica só para militar alterar, para a 
retirada daquilo que está em sua lei, que haja subsistido 
impedimento legal. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - V. Ex.• me 
permite? 

O SR. RELATOR <Senador Ruy Santos) -Pois não, 
com prazer, 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO (Sem micro­
fone. lnaudível.) -

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Tomei no­
ta dos maiores de 60 anos e eu já passei dos 60 anos. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO- Eu também. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Ah, já 
também? Pensei que S. Ex.a estivesse contra o Relator, 
que já passou dos 60 anos. Mas eu acho que a instituição 
do maior de 60 anos ... 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO (Inaudivei.) 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Eu admito. 
Eu me apego numa parte, embora não com a extensão 
do que disse o Senador Renato Franco. Acho que militar 
que não tem pensionistas obrigatórios, êle pode, perfei­
tamente, deixar sua pensão a um velho servidor seu. As 
vêzes um homem que o serviu muitos anos e está com 
mais de 60 anos, incapacitado, êle pode perfeitamente 
dar a êsse. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - (Inaudivel) 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Mas o Se­
nador Nelson Carneiro quer. em suas emendas, abrir um 
precedente perigoso. que é a instituição do benefício para 
qualquer mulher. Já referi a S. Ex.a, em caráter parti­
cular, um fato. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - (lnaudivel) 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Já disse 
a S. Ex.a que êsse neKócio de instituir benefício para 
mulher casada é um negócio muito sério. 

' 

De maneira que a meu ver não podemos dar assim 
esta extensão. 

S. Ex.a insistiu muito na dependência econômica, mas 
eu acho que S. Ex. a, .. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO (Inicio inau­
dível) - Até a mãe tem dependi:ncia econômica quando 
é separada ... O terceiro não precisa. V. Ex.a tem a lei 
presente. A mãe casada que tem meios de subsistência 
víve na dependência econômica, mas os militares de mais 
de 60 anos não têm dependência econômica. 

o SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - O art. 
78 refere-se a militar viúvo, desquitado ou solteiro, e com 
a emenda o beneficio pode ser instituído para qualquer 
mulher casada. Por que não? 

0 SR. SENADOR NELSON CARNEIRO (Inaudivel, Fo­
ra do microfone) ... Veja V. Ex. a Na letra d a mãe, 
ainda que adotiva, quer dizer, a mãe ilegítima, separada, 
ela só terâ direito se não tiver meios de subsistêtLcia e 
viver na dependência econômica. Agora, se fôr homel)l, 
êle pode destjnar a um maior de 60 anos mesmo que nao 
viva na dependência econômica. Para a mãe dêle, o mili­
tar precísa que ela viva sob dependência econômica; se 
fôr um estranho, não precisa. Veja V. Ex.a que aí há uma 
injustiça da Lei. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Eu conheço 
V. Exa., ou por outra. nós nos conhecemos há muitos anos. 
V. Ex a. não se está preocupando ai com o pobre do velho 
de 60 anos. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - Mas, minha 
emenda exclui. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - O que V. 
Ex a. quer, em verdade .. , 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - Não. V. Exa. 
me permita. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - é abrir 
uma brecha a mais em tódas essas hipóteses, em tôdas 
essas medidas ... 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO- Não. 

O SR. RELATOR (Senador 1\uy Santos) - ... - o 
que eu compreendo embora não aceite - porque sempre 
votei contra isso. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - Pediria a 
V. Exa. que lêsse a minha Emenda n.0 42, que diz: 

"Ao beneficiário instituído. de sexo masculino, me­
nor de 21 anos. ou que, maior de 60 anos, seja 
inválido ou interdito, ou viva na dependência eco­
nômica do miil tar." 

Eu não sou contra a presença do maior, mas é preciso 
que êsse maior tenha alguma lígação. A nação não pode 
estar distribuindo prêmios. Se caCa militar que n~.o tiver 
um herdeiro necessãrio, um benefkiário necessário, fõr 
destinar a outro militar, a um cidadão qualqu~r. estamos 
distribuindo pensões especiais. 

A minha Emenda n.0 42 diz isso: é preciso que seja 
maior de 60 anos, interdito, inválído, ou que viva sob 
dependência do militar. 

É o mínimo a que êle pode ter direito. 
O SR. RELATOR !Senador 1\uy Santos) - Sr. Pre­

sidente, lamento não poder aceitar a extensão sub-repti­
cia que S. Exa. o Senador Nelson Carneiro quer dar ao 
dispositivo. Mantenho, assim, o meu parecer sôbre as duas 
emendas de S. Exa. 

O SR. DEPUTADO CANTíDIO SAMPAIO - V. Exa. 
permite um aparte? <As"'<:"r.d'11Cnto.) A emenda Nelson 
Carneiro exclui a possiLi:1c'.a1.!e do beneficiário do sexo 
feminino, tal como o projeto dispõe. 

' 
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O SR. SENADOR NELSON CAR"'E!RO (Inicio inal-
dível) O art. 78 refere-se à companheira. Não se refere 
ao beneficiário do sexo feminino que não seja compa­
nheira. 

O SR. DEPUTADO CANTiDJO SAMPAIO . · Se V. Ex. a 
admite benefíeiário do sexo masculino, não sei como a 
simetria não é respeitada - o beneficiário do sexo femi­
nino, também, sem qualquer ligação. 

0 SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - Não aceito 
a emenda de V. Ex.a para excluir a expressão "sexo mas­
culino". 

O SR. DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO - V. Ex.a 
está protegendo os homens. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - Pelo con­
trârio. 

O SR. DEPUTADO CANTíDIO SAMPAIO- Pelo pro­
jeto, a mulher, sem qualquer vinculo, pode ser instituída 
beneficiária dessa pensão. E V. Ex,a exclui a mulher. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Assim, Sr. 
Presidente, mantenho o meu parecer. 

O Sr. Senador Virgílio Távora estranhou, no meu pa­
recer, a letra I - letra que é um resumo do dispositivo. 
V. Ex.a está, naturalmente, mi1ítar que é, em muito me­
lhor situação que eu para entender tôda a legislação e 
as diferenças. 

Tenho aqui um quadro comparativo, levantado pela Di­
retoria de Informação Legislativa, nos itens 9 e 10 - na 
Lei atual nada existe. 

Por que estava isso, perguntei. - Porque, na Mari­
nha - e apenas na Marinha - há êsse dispositivo. em re­
gulamento. Então, é êle transposto para o Estatuto dos 
Militares, de modo geraL 

O SR. SENADOR VIRGíLIO TAVORA - (Inicial­
mente, sem microfone.) Há um engano na informação de 
V. Exa. Um marechal, por exemplo, um oficial que esteja 
no Legislativo, com mandado concedido pelo povo, fica 
constrangido em assinar parecer como êste, afirmando 
algo que não corresponde à realidade da Lei. 

Não existe isso! O que existe é que um oficial-gene­
ral, um Capitã-o-de-Mar-e-Guerra, um Coronel que deixar 
de integrar a lista de escolha, se apresentada ao Presiden­
te da República, pelo número de vêzes a ser fixado pela 
legislação de promoção de oficiais, quando nela tenha 
entrado um oficial mais moderno do respectivo quadro, 
arma ou serviçO. É bem diferente de transferir compulsO­
riamente para a Reserva um oficial-general, um Capitão­
de-Mar-e-Guerra, um Coronel, ultrapassado por um Ofi­
cial mais moderno. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Eu reputo 
- perdoe-me V. Exa. - essa uma questão secundária. A 
informação que tenho, dos assessôres militares, é de que 
existe isso na Regulamentação de Promoções da Marinha, 
e que está sendo preparado para desaparecer de regula­
mento para legislação tudo isso. 

O SR. SENADOR VIRGíLIO TAVORA - Essa lei 
atual, êsse projeto de lei que V. Ex.a está relatando, não 
diz isso e nem podia dizer um absurdo dêsses. Assim. um 
oficial que recebeu uma "carona" vai para a reserva. A lei 
não diz isso, nobre Relator. Pode juntar todos os asses­
sôres militares que não descobrem dentro dessa lei isso. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Eu admito 
que V. Ex.a esteja muito bem intencionado, eu acredito 
até que V. Ex.a ... 

O SR. SENADOR VIRGíLIO TAVORA - A questão 
é que há oficiais com mandato eletivo, participando da 
Comissão e nào podem assinar uma barbaridade def-sas. 
Desculpe-me a irreverência, só isto. Fiz apêlo para que 
exatamente essa letra 1 não figurasse no parecer de V. 
Ex.a Se V. Ex.a mantém, que posso fazer? 

O SR. RELATOR. (Senador Ruy Santos) - Eu acri~ 
to, com tôda hur.1ildade. Sou contra a palavra humildade 
porque acho que hu~ildade não é ostentação. E humil­
dade. quando exposta, é ostentação. Mas aceito, com tôda 
humildade, a "barbaridade" que V. Ex.a alegou em cima 
do pobre do Relator. Eu aceito a informação que me é 
dada pelos assessôres, e então sou forçado a manter o 
item que está no meu parecer. 

O SR. SENADOR VIRGíLIO TAVORA - E pur si muove 
- tambêm Galileu dizia ... 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - O Depu­
tado Djalma Bessa :JOnderou que no art. 77 - é uma 
questão de técnica legislativa - em vez de itens há letras 
a, h. c e d. Essa questão de disposição de item e letras, 
no projeto. como em vàrias leis, vem, depois dos dois 
pontos, 1Ptras a, b, c ou d 1 só isso. Usa-se muito isso ou 
se usa também 1, 2 ou 1.0 , 2.0 , 3.0 , etc. Isso não invalida, 
absolutamente, a legislação. É, portanto, matéria de Re­
dação e será atendida. 

O nobre Deputado Osnelli Martinelli tratou da emen..:. 
da e fora daqui já conversamos a respeito. No meu pare­
cer eu digo que está repetido, rigorosamente, o disposto 
na Constituição e S. Ex.a me disse que sabia, em caráter 
particular, e agora repetiu aqui. 

Admito e acredito no que S. Ex.a me informa e disse 
aqui de público, que há casos, há exemplos dos que po­
dem sofrer redução no vencimento, com base no dispo­
sitivo. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI - Não 
há exemplos, é a norma. O oficial da reserva, atualmen­
te, está recebendo rr.enos do que recebia na ativa. É 
norma. hoje. Estão aqui, pelo menos un::; oito que pod~m 
dizer isso. Automàticamente. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - O proble­
ma é que o oficial perde a gratificação ... 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI - !lsse 
ponto é muito importante, inclusive para renovação de 
quadros, porque muita gente vai ficando mais tempo na 
ativa, deixa de transferir-se para a reserva, para não 
seL" prejudicado financeiramente. Isso é altamente rele­
vante para renovação dos quadros nas Fôrças Armadas. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Mas nó~ 
mesmo no meio civil, encontramos funcionários que têm 
gratificação de função e que a perdem com a aposenta­
doria, a não ser com base naquele dispositivo do Estatuto 
do Funcionário Público .. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MART!NELLI -- Não se 
trata de gTatificaçâo de função e, sim. de vencimentos 
normais. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Mas se 
trata de gratificação de pôsto. Sabe V. Ex.a, nobre Depu­
tado Osnelli Martinelli, que a lei divide o que o militar per­
cebe em categorias. Desejava dizer a V. Ex.a que a pró­
pria Constituição, que inclui êsse dispositivo, estabele no 
§ 3.0 , do art. 153, que a lei não prejudicará o direito ad­
quirido. Quer dizer, quem possui direito adquirido pela 
Constituição, está amparado. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI - Então, 
onde está a Lei n.0 288 da FEB? ~ um direito adquirido, 
a própria Constituição o define, e onde é que ficamos? 

O SR. RELATOR <Senador Ruy Santos) - A meu ver, 
não podemos alterar o que a constituição define. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI - Onde 
é que altera a Constituição, nobre Senador? Tenha pa­
ciência! 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - A lei re­
pete rigorosamente o fim do dispositivo. O dispositivo, 
sabe V. Ex.a., ê separado por um ponto e vírgula. Tem a 
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primeira parte e a segunda parte do ponto e vírgula em 
díante, o que está rigorosamente aqui. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI- Exata­
mente. O que está na Constituição é um teto máximo, o 
que a minha emenda pretende é um teto mínimo. Não 
pode jamais ser eivado de inconstitucionalidade. isso. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - O art. 155 
do projeto diz: 

"Ao militar beneficiado por uma ou mais das Leis 
n.06 288, de 8 de junho de 1948; 616. de 2 de feve­
reiro de 1969; 1.156 de 12 de julho de 1950; 1.267, 
de 9 de dezembro de 1950; e que. em virtude do 
disposto nos arts. 66 e 67 desta :ei, não mais usu­
fruirá as promoções previstas naquelas leis, flca 
assegurada, por ocasião da transferência para a 
reserva ou da reforma, a remuneração da inativi­
dade relativa ao pôsto ou graduação a que seria 
promovido em decorrêncía da aplicação das referi­
das leis!' 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI - Mas 
isto não altera em nada! A única alteração que há aí é 
exatamente ferir o direito adquirido, porque êsse próprio 
artigo estã dizendo: 

"Em virtude do disposto nos arts. 66, 67 desta lei 
não mais usufruirá as promoções previstas naque­
las leis." 

A própria lei ferindo a Constituição? 

O SR. RELATOR <Senador Ruy Santos) - Quanto 
ao Deputado João Linhares, S. Ex.a trouxe aqui o caso 
do engenheiro. 

O engenheiro militar é preparado pelas próprias Fár­
ças Armadas. 

Se_ um ofícíal engenheiro. formado por qualquer ramo 
das Forças Armadas, se oficial, com registro no CREA, 
quiser trabalhar no meio civil, êle não pode porque não 
é per:nitido pela regulamentação. Agora, o que eu digo 
tambem, no parecer sôbre a emenda, é que a· médico e 
o veterinário não são sujeitos à dedicação exclusiva, en­
quanto que o oficial engenheiro das classes armadas está 
sujeito à dedicação exclusiva. E com a dedicacão exclusi­
va, em Direito Administrativo, quando um Professor de 
medicina ou um médico tem dedicação exclusiva. ga­
n(.lando mais. êle é proibido de clinicar. A lei não o per­
mite. De maneira que. por isso. eu mantenho, também, o 
meu parecer quanto ao problema dos engenheiros. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações que eu 
queria fazer. 

O SR. DEPUTADO JOAO LINHARES - Sr. Relator, 
eu apresentei Emenda ao art. 141, item II. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) _, Não está 
aqui. 

O SR. DEPUTADO JOAO LINHARES - Eu mesmo 
apresentei-a no nnal. .. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Henrique Turner J -
V. Ex.a poderá apresentá-la, depois. como subemenda 
após a votação do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Com o pronunciamento do Sr. Relator, que mantém o 
relatório jã apresentado, declaro encerrada a discussão. 

O SR. DEPUTADO FLORIM COUTINHO - Sr. Pre­
sidente .. lamentàvelmente, por equívoco de datilografia, 
sou obngado a pedir a retirada das Emendas n.os 19 e 24. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Henrique Turner) -
Er.tá deferido o requerimento de V. Ex.3 • São retiradas as 
Emendas de n.os 19 e 24. 

Declaro aceito o requerimento do nobre Deputado 
Florim Coutinho e encerrada a discussão. 

Está suspensa a reunião, para que os Senhores Sena­
doreK possam votar em Plenário. 

(Suspende~se a reunião às 18 horas e reabre~se 
às 18 horas e 35 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) 
E~tá reaberta a sessão. 

Foram apresentados 8 destaques e 2 subemendas. 
Vou pôr em votação o parecer do Relator, salvo os 

destaques e subemendas. Os Srs. Membros da Comissão 
que estão de acórdo com o parecer do Relator, queiram 
ficar sentados. <Pausa.) 

Aprovado o parecer do Relator. 
Em discussão os destaques e subemf>ndas. 
Destaque, subscrito pelo Senador Amaral Peixoto, da 

Emenda n.0 15: 
"Dê-se ao § 3. 0 do art.igo 33 a seguinte redação: 
Artigo 33. § 3.0 - No intuito de desenvolver a prá­
tica profissional dos oficiais titulados dos Quadros 
ou Servicos de Saúde, de Veterinária e de Engenha­
ria, é-lhes permitido o exercício de atividade técni­
co-profissional. no meio civil, desde que tal prática 
não prejudique o serviço." 

Em discussão o destaque, 
Com a palavra o Senador Benjamin Farah, para dis­

cutir o destaque, pelo prazo de cinco minutos. 
O SR. SENADOR BENJAMIN FARAH -Pela ordem. 

Quero indagar de V. Ex.a se nós vamos discutir destaque 
por destaque ou vamos discuti-los englobadamente? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Destaque por destaque. 

O SR SENADOR BENJAMIN FARAH - Muito obri­
gado a V. Ex,a. 

Sr. Presidente, o destaque requerido é precisamente 
para a Emenda n.0 lS. que se refere aos engenheiros mili­
tares. É uma emenda apresentada no ~ 3.0 do artigo 33. 
O nobre Deputado João Linhares já fêz a defesa dessa 
emenda, aqui, com bastante brilho. É também autor de 
uma e-menda com o mesmo objetivo o Sr. Deputado Ama­
ral de Sousa. 

Sr. Presidente, esta emenda é justissima. É justlssima 
porque evita uma desigualdade, ou melhor, restabelece 
nos quadros profissionais do Exército a eqüidade. Aquilo 
que nós vamos dar ao veterinário, ao médico, vamos 
também estender ao engenheiro. Ora, Sr. Presidente, não 
podemos conceber a exclusão do engenheiro, sob a alega­
ção, que fêz o nobre Relator, de tempo integral. Nós esta­
mos dando um tratamento anômalo ao engenheiro. Sou a 
favor de que se dê ao veterinário e ao médico, mas deve­
mos estender ao engenheiro. PDl' que não o engenheiro? 
Fica o engenheiro numa situação de inferioridade em re­
lação às díversas outras categorias. Vejam o que ocorre 
com os magistrados, que têm vencimentos muito maiores 
que os engenheiros militares. Os magistrados podem exer­
cer o magistério e um engenheiro militar não pode atuar 
fora de sua área. Numa cidade do interior, onde não 
existe engenheiro e precisa-se de construir uma ponte, 
uma estrada. muitas vêzes lá está o engenheiro militar e 
está com aquela habilidade e com aquela competência 
que adquiriu na escola. no Instituto Militar de Engenha­
ria. que é uma das melhores escolas de engenharia do 
Brasil. 

Basta dizer, Sr. Presidente, que os professôres daque­
la escola, na sua maioria, trabalham por idealismo. 

O Diretor da Escola de Engenharia do Rio de Ja­
neiro, Professor Pisarra. uma das maiores culturas, tem 
lecionado na Escola Militar de Engenharia e declara que 
essa escola é tão aprimorada. tão perfeita, que éle a colo­
ca acima de qualquer outra tal é a importância, os ins­
trumentos, os aparelhos, as pesquisas, os trabalhos que 
essa escola utiliza para consecução de seus objetivos. 

• 
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O Professor Figueiredo Ferraz, do Estado que V. Exa. 
representa com tanta dignidade neste Parlamento, Sr. 
Presidente, o Professor Figueiredo Feraz, hoje Prefeito 
da Cidade de São Paulo, é professor também dessa escola 
e vai semanalmente dar sua aula. O que êle recebe não 
compensa seu esfôrço, mas trabalha por dedicação, por 
idealismo. Trata-se de uma das maiores escolas de enge­
nharia neste País, pela organização e recursos de que 
d!spõe. 

Ora, Sr. Presidente, então sai um engenheiro e nós 
vamos bitolar, vamos obrigar um engenheiro militar a 
ficar na caserna, muitas vêzes dispõe de tempo e muitas 
vêz.es a cidade em que êle está desempenhando a sua fun­
ção de militar não tem eng·enheiro !?ara fazer aquela 
obra. É verdad~ que muitas vêzes tambem, nas cidades do 
interior, os batalhões ferroviários ou batalhões rodoviários 
executam obras admiráveis de suplementação e às vêzes 
não têm nenhum outro serviço de engenharia para exe­
cutar aquela obra e então êles convocam os militares. Mas, 
em alguns lugares não tem batalhão fcrrDviário mas lá 
está o engenheiro que vai dar aula ou que vai. .. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Lembro ao nobre Senador Benjamin Farah que seu tempo 
está esgotado. 

O SR. SENADOR BENJAMIN FARAH - ... ou que 
vai também, ou que pode também evidenciar ou desem­
penhar sua profissão de engenheiro e poderia fazer. Sr. 
Presidente, com a melhor cultura, com a melhor dedicação. 

Ora. se nós vamos conceder para duas outras catego­
rias profissionais, não vejo por que excluir o engenheiro 
militar dêsse benefício. Esta é a hora de se incluir, por­
que nós estamos fazendo a lei e desde qu-e a lei seja apro­
vada aqui e sancionada pelo Presidente, êle terá o direito 
de também exercer sua profissão no meio civil. trazendo 
assim uma contribuição vaJiosíssima e de grande interêsse 
para o desenvolvimento do País. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Continua em discussão o destaque. 

Poderão ainda fazer uso da palavra o autor do des­
taque,_ Senador Amaral Peixoto, e os líderes. 

Tem a palavra o nobre Deputado Osnelli Martinelli, 
por designação da liderança da ARENA. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI- Sr. Pre­
sidente, apesar de simpãtica a emenda, ela parte, eviden­
temente, de quem não conhece bem as questões internas, 
principalmente do EXército - porque há, inclusive, uma 
diferença muito grande de formação. Os veterinários e os 
médicos têm uma formação diferente; eles não se formam 
pela Academia Militar. A atender essa solicitação, tería­
mos de enquadrar aí também os oficiais de Material Bé­
lico; os oficiais de Comunicação, os oficiais Intendentes; 
tDdos êsses poderiam exercer funções civilmente. 

Além disso, hã que considerar uma diferença grande 
entre o engenheiro militar e o militar engenheiro. O enge­
nheiro militar é aquêle que é formado pelo IME- Institu­
to Militar de Engenharia. ~sse, segundo estou informado, 
não tetn nem registro no CREA, enquanto estiver na ati­
va; enquanto que o militar engenheiro, êsse, como qual­
quer cidadão, p<Jde-se formar nas universidades, E aqui 
mesmo em Brasília, hoje, segundo estou informado. cêrca 
de 600 militares cursam as diferentes faculdades, que isso 
não é proibido ao militar. 

E se déssemos essa faculdade, cstariamos estabrle­
cendo uma discriminação com os infantes, com os cava­
lerianos, com os artilheiros. De modo que, data ve.nia, 
meu parecer é contrário a essa pretensão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) 
COnsulto o Sr. Relator se deseja fazer uso da palavra. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Sr. Presi­
dente, apenas para manter o meu parecer e subscrever 
as palavras do eminente Deputado O.Snelli Martinelli. 

Mantenho o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) 

Com o pronunciamento do Relator, declaro encerrada a 
discussão do destaque à Emenda n.0 15. 

Vou pôr em votação a Emenda n.0 15. 
O SR. SENADOR BENJAMIN FARAH (Pela Ordem.) 

Requeiro que a votação seja nominal, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turnerl -

Nos termos do requerimento do Senador Benjamin Farah, 
vamos fazer a votação nominal. 

O Sr. Secretário prncederá à chamada. 
Procede-se à vota~ão nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Nos têrmos dos votos colhidos, foi rejeitada a emenda, 13 
votos não, 2 votos sim. 

Destaque à Emenda n.0 28, subscrita pelo Deputado 
Osnelli Martine11i. 

Emenda n.0 28, acrescentando ao parágrafo único do 
àrt. 63: 

"nem ser inferiores aos que percebia na inativa, 
quando ocupava pôsto ou graduação imediatamen­
te inferior." 

Em discussão o destaque. 
O autor da emenda é o Deputado Osnelli Martlnelll, 

também autor do ctes:aque. 
Com a palavra o Deputado. 
O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI- Sr. Pre­

sidente,_ a essa emenda já me referi quando da diecussão 
do projeto. li; aquela do teto. Já mostrei, e já havia dito 
a V. E::x.a que o conhecia, o texto constitucional. Acho no 
entanto que se tivéssemos de nos cingir, exclusivamente 
aos textos constitucionais, não precisaríamos de estatutos, 
de códigos, enfim, de legislação mais nenhuma. O que 
não se pode é contrariar a Constituição. E a minha emen­
da, ab-solutamente, não a contraria. A minha emenda é 
aditiva ao artigo do Estatuto, que é qua.se cópia fiel da 
Constituição. 

o texto do Estatuto obriga a que haja um teto má­
ximo para os proventos da inatividade. O esptrito da 
emenda que apresentei é que haja, também, um teto mí­
nimo. Que um militar com proventos de general-de-bri­
gada não receba menos do que recebia como coronel. na 
ativa: que um militar com proventos de tenente-coronel 
não receba menos do que recebia como major. na ativa, 
e, assim. sucessivamente. 

Não há maís o que dizer, porque a coisa é bastante 
clara. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Sr. Presi­
dente, ao comentar, na discussão, a fala do eminente 
Deputado OsneUi Martinelli, dei as razões da recusa da 
sua emenda-. É que o dispositivo repete, rigorosamente, 
dispositivo constitucional. S. Ex.a alega que se a Consti­
tuicão diz is.so não há necessidade de repetir na lei. Mas 
S>enipre que se faz uma lei, se há dispositivo constitucional 
sôbre a matéria de que ela trata, intercala-se na lei o dis­
positivo constitucional para torná-Ia mais clara. 

Assim. apesar do aprêço que tenho pélo Deputado 
Osnelli Martinelli, mantenho, com imenso pesar, o meu 
parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
com o pronunciamento do Relator, declaro encerrada a. 
discussão do destaque. 



Dezembro de 19"1'1 DIARIO DO CONGRESSO :\'ACIONAL (Seção Il) (Suplemento) Quarta-f~ira 1.0 119 

Em votação a Emenda n.0 28. 
Os Srs. Congressistas que a rejeitam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a emenda. 
Subemenda às emendas 30 e 31, subscrita pelo Depu-

tado Osnelli Martinelli: 
Aprovada a supressão do parâgrafo único do art. 
66, êste e os seguintes serão fundidos num só, acres­
centando-se um parágrafo. 

Essa parte jâ caiu. 
No caso de não ser aprovada a referida supressão, 

acrescentar nõvo artigo: 

Esta a propo&ta objeto de discussão e posterior vo­
tação. 

"Art. - Nos artigos 66 e 67, excetuam-se, exclu­
sivamente, e para todos os efeitos, os ex-combaten­
tes, de acôrdo com a Lei n.o 288. de 8-6-48." 

Em discussão. 
Esclareço que poderão fazer uso da palavra o autor 

da subemenda, Sr. Deputado OsnelH Martinelli, e os Lí­
deres. 

. O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI -Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Tutner) -
Com a palavra o nobre Deputado Osnelli Martinelli. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI- St. Pre­
sidente, .iá me referi a is."o também. Os arts. 66 e 67 di­
zem que não haverá promoção de militar por ocasião de 
sua transferência para a Reserva remunerada ou por 
ocasjào de sua reforma respectivamente. 

O parágrafo único do art. 66 refere-se à situação do 
magistêrio militar. 

Tive ocasião de apresentar emenda supressiva dêsse 
parágrafo, por desnecessário. No entanto, não foi aceita. 
Isso apenas aprimoraria, digamos assim, o Estatuto dos 
Militares, por desnecessário êsse parágrafo. 

Mas o que eu desejo ressalvar é a situação dos ex­
combatentes. 

V. Ex.a há pouco referiu-se ao apêgo, que todos nós 
devemos ter, à Constituição. O art. 153, como V. Ex.a bem 
disse, no seu ~ 3.0 diz: 

"A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada." 

Ora, eu não sou jurista, mas entendo que o direito dos 
ex-combatentes e um direito adquirido, é um direito líqui­
do e certo, ê um ato jurídico perfeito, aquêle que deu ao 
ex-combatente o direito de, ao ser transferído para a re­
serva ou ser reformado, receber urna promoção com venci­
mentos integrais. 

E é por isso que procurei incluir nesses artigos 66 e 
67 um dispositivo que defenda o direito dos ex-combaten~ 
tes. - E é evidente que se essa minha subemenda fôr 
aprovada, deverá ser pelo Relator alterado um dispositivo. 
mais ao final, o art. 155 que diz: 

Art. 155 - Ao militar beneficiado por uma ou mais 
das Leis n.0 288, de 8 de junho de 1948; 616, de 2 de 
fevereiro de 1969; 1.156, de 12 de julho de 1950; 
1.267, de 9 de dezembro de 1950; e que, em virtude 
do disposto nos artigos 66 e 67 desta lei, não mais 
usufruirá as promoções previstas naquelas leis ... 

O próprio artigo do Estatuto dos Militares é que fere 
a Constituição, neste ponto; 

". , . fica assegurada. por ocasião da transferência 
para a reserva ou da reforma, a remuneração de 

inatividade relativa ao pôsto ou graduação a que 
seria promovido em decorrência da aplicação das 
referidas leis." 

Acho que o texto é bastante claro e nós não podere­
mos ferir um direito adquirido, ferindo, portanto, a Cons­
tituição. 

~ste, o espírito da minha subemenda .. 
O SR. PRESIDENTE !Deputado Henrique Turner) -

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Cantídio Sampaio, 
como líder da ARENA. 

O SR. DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO - St. Presi­
dente, Srs. Congressistas, desejo apenas fazer uma pequena 
intervenção nos debates. 

Creio. data venia, que o Deputado Osnelli Martinelli 
incorte num pequeno engano quando afirma que os mílí­
tares, detentores de benefícios pelas leis que citou, desfru­
tam tle um direito adquirido. 

O direito adquirido só se perfaz depois do seu exercício. 
A lei não procura enumerar, de maneira alguma, casos 
concretos de militares que tenham passado para a reserva 
ou se hajam reformado com os benefícios desta lei. En­
quanto o dlreHo subjetivo, previsto em determinada lei, 
não pertencer ao patrimônio do indivíduo, pelo seu pleno 
exercício, não se pode falar em dlreito adquirido, e sim em 
simples expPctativa de direito. 

No caso, o que ocorre é expectativa de direito. A nova 
lei, a nova orientação é de não haver promoções na trans­
ferência para a reserva ou para a reforma. 

O problema dos proventos fica perfeitamente ressal 4 

vacto. 
Não creio, portanto, que haja qualquer inconstitucio­

nalidade na disposição. Pode-se discutir o mérito. mas a 
constitucionalidade, a meu ver. é indiscutível pOrque a lei 
e:;;tá em perfeita consonância eom o dispositivo constitu­
cional referido pelo nobre Deputado Martinelli. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Sr. Presi~ 
dent~. meu trabalho está suave, porque ora o Deputado 
Osnelli Martinelli, vem em meu socorro, ora o Deputado 
Cantidio Sampaio. 

Eu queria apenas dizer que a lei atual, no artigo 59, 
diz: 

"Ao militar beneficiado ... que não mais usufruirá 
as promoções previstas nessas leis, ficam assegu­
rados por ocasião da transferência para a reserva 
ou da reforma. os proventos relatlvo.s ao pôsto ou 
graduação a que seria promovido." 

Isto está mantido no atual projeto. 
Assim, o parecer do Relator é contra o destaque de 

S. Ex.a. 
O SR. PRESIDENTE !Deputado Henrique Turner) 

Encerrada a díscussão da emenda destacada. 
Em votação. 
Os Srs. Congressistas que rejeitam a emenda queiram 

conservar-se sentados. <Pau!ia,) 

Está rejeitada a emenda. 
Quarto destaque, subscrito pelo nobre Senador Amaral 

Peix<Jto. Destaque para a emenda n.o 36. 
O SR. SENADOR BENJAMIN FARAH - Pela ordem, 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -

Tem a palavra o nobre Senador Benjamin Farah. 
O SR. SENADOR BENJAMIN FARAH- Sr. Presiden­

te, justamente para retirar a emenda. O nobre Senador 
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Ruy Santos já deu parecer favorável à Emenda n.0 35, cuja 
redação é idêntica à Emenda n.0 36. E eu quero louvar, 
porque foi realmente uma posição humana e cristã, esta 
do nobre Senador, em face do que dispunha o texto da 
proposta governamental. Se nós deixássemos o texto, 
íriamos ter uma verdadeira anomalia de tratamento em 
face do que havíamos concedido para os civis e, anterior­
mente, nas pensões dos militares. Eu me congratulo com o 
Relator e retiro porque o objetivo já estâ alcançado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Acolhido o requerimento do nobre Senador Benjamin Fa­
rah, autor da emenda. 

Quinto destaque, para a Emenda n.o 42, destaque subs­
crito pelos nobres Senadores Nelson Carneiro e Amaral 
Peixoto, emenda de autoria do nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

Emenda n.0 42: 

"Redija-se assim a letra l do art. 77: 
"ao beneficiário institmdo, do sexo masculino, me­
nor de 21 anos, ou que, maior de 60 anos, seja 
inválido ou interdito ou viva na dependência econô­
mica do militar." 

Em discussão a emenda destacada. 
Poderão discuti-la os Senadores Nelson Carneiro, Ama­

ral Peixoto e os Líderes, pelo prazo de cinco minutos cada 
um. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pediria a V. Ex.• que, 
juntamente com minha emenda, fôsse votada a subemen­
da, para não atrasar os trabalhos da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Henrique Turner) -
Nos têrmos do requerimento do Senador Nelson Carneiro, 
serão discutidos conjuntamente o destaque da Emenda n.0 

42 e o destaque da Subemenda à· Emenda n.0 42. 

O segundo destaque retira a locução "do sexo mas­
culino" do texto da emenda. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - De modo, 
Sr. Presidente, que, se aprovada a emenda, depois de 
atendidos a viúva, os filhos de qualquer condição e as 
filhas solteiras ou desquitadas; os netos; a mãe, ainda 
que adotiva, ainda que viúva, desquitada, ainda que sepa­
rada do marido; as irmãs, germanos ou consegüíneas, -
depois de esgotada tôda essa üsta, se permitiria ao militar 
deixas.se a sua pensão, se aprovada a emenda e a subemen­
da, ao beneficiário instituido tjá, aí, poderia ser homem 
ou mulher; aceitei a ponderação do Deputado Cantídio 
Sampaio) menor de 21 anos ou que, maior de 60 anos, 
seja inválido ou interdito, ou viva na dependência eco­
nômica do militar. 

De modo que asseguraria, ao militar que não tem a 
quem deixar a sua pensão, o direito de fazê-lo, mas a 
quem viva sob sua dependência econômica, seja homem 
ou seja mulher, mas desde que viva sob sua dependência 
econômica. 

Isso, Sr. Presidente, para que não se quebre êsse prin­
cipio de tôda a organização social do País. E a justiça so­
cial, é o amparo a quem vive sob a dependência econô­
mica, seja homem, seja mulher, agora, se maior de 60 
anos, ou inválido ou interdito, num país onde dizemos que 
o trabalho é um dever social e a aposentadoria compul.'-!à­
ria só vem aos 70 anos. E sou daqueles, Sr. Presidente, 
que aos 61 anos já poderia até receber uma pensãozinha ... 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Continua em discussão. <Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, concedo a pala­
vra ao nobre Sr. Senador Ruy Santos, Relator do projeto. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) -Sr. Presi­
dente, êsse dispositivo, es.sa. letra f do art. 77, permite ape­
nas beneficiar o instituído do sexo masculino e o Sena­
dor Nelson Carneiro quer deixar de qualquer sexo ... 

O SR. SENADOH NELSON CARNEIRO - (Sem mi­
crofone) ... A mulher tem de ser solteira. 

O SR. RELATOR. ( genador Ruy Santos) - Em emen­
da do Relator. foi acrescen~ado o "interdito", no que toca 
ao homem. Mas, como eu disse, na resposta ao eminente 
Senador ... 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO- Com a de­
vida vênia, V. Ex.a tem de ver o absurdo dêsse texto, o 
texto veio assim, se o homem fôr casado e maior de 60 
anos tem direito, se a mulher fôr desquitada e maior de 
60 anos não tem direito, se a mulher fôr viúva e maior 
de 60 anos não tem direito, só se fór solteira. Vê V. Ex.a. 
a contradição: enquanto se ampara o homem maior de 60 
anos, casado, se deixa de amparar a mulher maior de 60 
anos porque é desquitada ou viúva. Portanto, não há 
justiça, nem social, nesse dispositivo. Peço a V. Ex. a que 
atente para êsse aspecto, porque inclui a mulher, se sol­
teira. É uma injustiça que se assegure ao homem maior 
de 60 anos e não se assegure à mulher nas mesmas con­
dições. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Conti­
nuando, Sr. Presidente, o nobre Senador Nelson Carneiro 
quer atender à mulher, quer atender é à mulher casada; 
S. Ex.a quer é entrar no velho aspecto da desagregação da 
familia. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Não, Ex.• 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Sei que S. 

Ex.a é homem casado, e muito bem casado, mas a sua 
tendéncia é nesse sentido. 

Mantenho o meu parecer, nos térmos ent que fol dado 
no relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado He.nrique Turner) -
Com o pronunciamento do Relator, fica encerrada a dis­
cussão. 

Em votação a emenda com a subemenda apresentada 
pelo nobre Senador Nelson Carneiro. 

Os Srs. Congressistas que a rejeitam queiram conser­
var-se sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada a emenda. 
Passamos ao 6.0 destaque, subscrito pelos Senadores 

Nelson Carneiro e Amaral Peix-oto, à Emenda n.0 43. Diz 
esta emenda: (lê.) 

Art. 78, cancelem-se as palavras finais: 
" ... e desde que haja subsistido impedimento legal 
para o casamento," 

Em discussão a Emenda n.O 43, destacada. 
Com a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 
O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­

dente, e preciso ater~se à realidade brasileira. Quando se 
baixou, em 1962, êsse dispositivo que se reproduz agor-a, 
também se esperava que a família brasileira fôsse acabar. 
Se V. Ex. a lesse os discursos pronunciados pelos que com­
bateram a emenda, veria que naquele dia cairia o sistema 
familiar brasileiro, e não caiu coisa alguma. De modo que 
esta emenda é apenas a constatação de uma realidade. 

O nobre Relator, Senador Ruy Sant<Js, consegue fazer 
aquilo que Monteiro Loba to conta num de seus maravilho­
sos contos. Havia um sujeite muito engraçado, numa ci­
dade paulista- e não irei além dos cinco minutos que me 
são c-oncedidos - que, a certa nltura, convenceu-se de 
que era preciso arran.i ar um emprêgo. Lembrou-se de que 
tinha um parente Senador e escreveu~lhe, pedindo um 
emprégo. O parente disse: "Quando vagar um lugar na 
esfera federal. avise-me que o nomeio". O cidadão, que 
contava anedotas muito bem, começou a conjecturar uma 
anedota onde entrava português, papagaio, tôdas essas 
coisas que são usuais, e conseguiu contar essa anedota 
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num jantar oferecido ao coletor federal, no dia do beu 
aniversário, presentes tôdas as autoridades do municipio. 
O coletor riu tanto que acabou morrendo. E €-le, o des­
graçado, voltou para casa com o complexo, preocupado 
com o remorso. e só se lembrou do Senador dois dias de­
pois. Passou o telegrama ao Senador. Recebeu a respos­
ta: "Sinto muito mas você se atrasou, o lugar já foi pro­
metido a outro. Você passou dois dias sem avisar". Dias 
depois êsse cidadão se enforcou numa cueca, e a cidade 
tôda dizia: "Mas, até prá morrer o Matias era engra­
çado" ... 

Assim faz o nobre Senador Ruy Santos. O Senador 
Ruy Santos coloca tudo na tese do divórcio. Mas meu 
projeto não é divórcio. O que acabamos de votar foi a 
aprovação do amparo ao homem, e não à mulher. Quem 
ampara, e nisso merece louvores, ainda a mulher que não 
~e desquitou, é o projeto, que o Senador não emendou. Ê 
a letra d do 77 quando fala da "mãe, ainda que adotiva", 
e que apenas separada de fato. Ela exlge sempre a de­
pendência econômica. De modo que o projeto realmente, 
nesse texto, seria um passo adiante. Mas, um passo cau­
teloso, que deve ser dado e que não vai destruir familia 
nenhuma. E que se continua dando neste País, convocan­
d<J os Tribunais para decidir. Os casos individuais estão 
sendo decididos pelos tribunais. É preciso a gente ter a 
coragem de encarar a realidade, mas não só a realidade 
das ferrovias, da.s rodovias nem dos portos, mas também 
a realidade familiar, o drama que se desenrola diante de 
nos.-sos olhos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Hemique Turner) -
Com a palavra o Senador Ruy Santos. 

O SR. RELATOR SENADOR RUY SANTOS-- Sr. Pre­
sidentt:>, Srs. Congressistas, quando o Senador Nelson Car­
neiro começou a falar em anedota e falou em papagaio, 
pensei que S. Ex.a ia contar uma anedota inconveniente, 
mas felizmente S. Ex.a não contou. 

o dispositivo do projeto esta rjgorosamente nos tér­
mos da lei em vigor, no dispositivo de autoria do eminen­
te Senador. Agora S. Ex.a quer dar um passo mais adlan­
te desprezando a sua lei. .. 

O SR. SENADOR NELSON CARNEIRO - Nào, adian­
tando. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - ... e fa­
zendo so para milHar. 

Mantenho, Sr. Presidente, o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) 
Encerrada a discussão. 

Em votação a Emenda n.0 43. 

Os Srs. Congressistas que a rejeitam, qu~uam perma­
necer sentados. (Pausa.) 

ReJeitada. 

Sétimo dE.'staque subscnto pelo nobre Senador Amaral 
Peixoto, para a Emenda n.o 44. 

Emenda n.o 44: 

"Suprima-se no art. 83; § 1.0, letra c, a expressão: 
"quando autorizados." 

Autor da emenda C o Senador BenJamin Farah, au­
tor do destaque, o Senador Amaral Peixoto. 

Com a palavra o Senador BE'njamin Farah. 

O SR. SENADOR BENJAMlN FARAH - Sr. Presi­
dente, talvez possa parecer a esta douta Comissão que esta 
se.ia uma proposta miúda, mas não é. É uma proposta 
interessante. É uma proposta que vem ao encontro dos 
desejos dos militares da reserva. 

I/ 

= 
Sr. Presidente, não sei por que essa lei investe con~ 

tra as militares, que até para usar uniforme têm que 
ser autorizados, se a própria Constituição, no artigo 93, 
diz: 

"As patentes, com as vantagens, prerrogativas e de~ 
veres a elas inerentes. são asseguradas em tôda a 
plenitude, assim aos oficiais da ativa e da reserva 
como aos reformados 
~ 1.0 - Os titulas. postos e uniformes militares são 
privativos dos militares da ativa, da reserva ou re­
formados." 

Ora. Sr. Presidente, é cnisa táo insignificante, que 
não vejo por que razãn a Comisâo, agora, vâ. negar apoio 
a esta emenda. Não é uma contradição, não fere a Cons­
tituição, não prejudica o Govêrno, não aumenta venci­
mentos; apenas permite aquilo que sempre houve, sem­
pre aconteceu. É o direito de o mílitar usar uniforme. 
É claro que a lei vai especificar. porque aqui mesmo no 
Estatuto é dito que êle não pode comparecer fardado 
nas reuniões políticas, em certos ambientes e tal. Mas, 
muitas vêzes, a certas solenidades êle quer comparecer 
com aquela farda que êle dignificou durante longos anos. 

Peço ao nobre Líder do Govêrno que é também o 
Relator. para acolher a nossa emenda. Não pre_iudica 
ninguém, ao contrárío, satisfaz um anseio, uma aspiração 
tão sentida de uma grancte colrtividade. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Com a palavra o Relator. 

O SR. RELATOR <Senador Ruy Santos) - O emi­
nente Senador leu o dispositivo, mas parou num ponto. 
Diz o final do ~ 1.0 do artígo 93: 

"Os uniformes serão usados na forma qne a lei de­
terminar." 

O SR. BENJAMIN FARAH -- E dai? A lei deve exis­
tir para quê? Para prejudicar? 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Vou dar 
um exemplo a V. Ex.a Vamos admitir que o Tenente Ma­
noel da Silva foi reformado por irregularidade da sua 
vida. Não vou nem a outros aspectos, por irregularidade 
na sua vida. E, então. êsse Manoel da Silva. êsse tenen­
te, não pode estar usando a farda das Fôrças Armadas­
para contínuar nas suas irregnlaridadrs. 

Qundo autorizado. Um milHar refonnadn. qne nada 
haja contra êle, terá autorização permanente. 

Mantenho o parecer. 
O SR. SENADOR AMARAL PEIXOTO -~ Quem de­

clarar que não posso votar mas concordo com o Relator. 
Acho mesmo que só em casos excepcionais. em ncasiões 
excencionais é que deve ser dado ao oficial da reserva 
o direito de usar a farda. No m11mento em que eu pa~seí 
para a reserva, nunca mais usei o uniforme" Ar hei que 
minha carreira militar estava eneerrada. De modo qne, 
infelizmente, não posso acompanhar o meu companheiro 
de partido. 

O SR. PRESIDENTE CDeputadn Henrique Turner) -
Encerrada a discussão da emenda destacada. 

Em vot.açáo a Eme-nda n.0 44. 
Os Srs. CongressL..-tas que a rejeitam queuam per· 

manecer sentados. <Pausa.) 
Rejeitada a emenda. 
Oitavo destaque. Subemenda assinada pelo Deputado 

João Linhares: 
"Acn~scente-se ao Jne1~n TI do art 141. apns a. 
e.-::prcssão "Servico de Saúde ou VetE'rinário'', a ca­
tC'goria P Engenharia." 

Autor da subemenda Deputado Joâo Linhares. 
Em discussão. 
Com a palavra o Deputado João Linhares para dis­

cutir. 

' 
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O SR. DEPUTADO JOAO LINHARES - Sr. Presi­
dente, ouvi com muita atenção as ponderações minuciosas 
- e feitas com muito brilhantismo pelo Senador Benja­
min Farah e pelo Deputado Osnelli Martinelli, com re­
ferência à alteração do § 3.0 do art. 33. 

No entanto, o caso ora focalizado tem uma particula­
ridade que não se condiciona e nem se harmoniza per­
feitamente com a proposição anterior. O meu intento 
em apresentar esta emenda foi dar o mesmo tratamento 
a pessoas que exercem funções advindas da colação de 
grau em curso superior ou curso universitãrio, como diz 
o Item II do art. 141. 

Vou ler êsse item II: 
''No tempo de serviço se conta também um a.no para 
cada cinco anos de tempo de efetivo serviço pres­
tado pelo oficial do Quadro ou Corpo ou Serviço de 
Saúde ou Veterinária que possuir curso universi­
tãrio." 

Portanto. o oficial tem que preencher duas condi­
ções. Primeira. ter 5 anos de tempo de efetivo serviço 
prestado ao respectivo Quadro e. segunda, possuir curso 
universitário. Ora, se o médico e o veterinário, que não 
têm dedicação exclusiva nas suas funções, têm direito à 
vantagem instituída neste item, por que se negar ao en­
genheiro, que também exerce com efetividade o seu ser­
viço e em razão de ter cursado a FaC\lldade de Engenha­
ria ou um curso universitário, conforme reza o item II? 
Nada existe de conotação com a sua origem de formação, 
se na Academia ou numa Faculdade particular. O que 
se exige é que êle exerça com efetividade o seu serviço, 
em razão de ter concluído o curso superior. Com mais 
razão, ao engenheiro deve ser dado o direito à vantagem 
instituída no presente item. porque se a êle é exigida a 
dedicação exclusiva e náo ao médico e ao· veterinário, 
por que negar a quem dedica todo o seu tempo no seu 
respectivo Quadro. aquela vantagem que o médico e o 
veterinário possuem e lhes garante a citada lei, quando 
êles não exercem com exclusividade. com dedicacão in-
tegral as suas funções? · 

Portanto, Srs. Congressistas. esta proposiçao não po­
de ter contra si a mesma argumentação anterior por­
que, se exigem condições que são comuns às três funções, 
com a diferença de que o Engenheiro se dedica com ex­
clusividade e as demais categorias não. Quem não vã 
nisso qualquer reparo ao Médico ou ao Veterinário. mas 
o nosso intuito é equíparar, é corrigir a iniqüidade dis­
criminatória. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) .­
Com a palavra o Sr. Deputado Cantídio Sampaio, como 
Líder. 

O SR. DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO- Sr. Pre­
sidente, conheço bem a origem dêsse dispositivo, como 
Oficial Inativo, que sou, da Policia Militar do Estado de 
São Paulo 

Os Médicos e Veterinãrios da nossa Corporação em­
penham-se em conseguir a extensão dessa vantagem à 
sua categoria. Ela se recomenda e se justifica plena­
mente, e, a meu ver, só para os Médicos e Veterinários. 

A formação de um Oficial - quer do Exército. quer 
da Marinha, quer da Aeronãutica - se faz exclusiva­
mente por conta da União, e o tempo de serviço contem­
pla, também, o tempo de escola. De maneira que, quan­
do sai Aspirante a Oficial, já. tem quatro anos, se não 
me engano de serviço. 

O Médico e o Veterinário, ao contrário, não são for­
mados pelas Fôrças Armadas. Formam-se particularmen­
te e entram já como Oficiais das Fôrças Armadas. Eles 
têm, portanto, uma desvantagem marcante em relação 
àqueles que fizeram seu curso de formação nas próprias 
Armas. 

O dispositivo visa a compensar essa diferença. 
O caso do Engenheiro é completamente diferente. o 

Engenheiro Militar faz o curso de Engenharia Militar 

• 

no próprio Exército e quando sai Oficial, tendo cursado 
Engenharia, já sal com tantos anos de serviço que cor­
respondem ao seu tempo de escola. A hipótese é, por­
tanto, completamente diferente. 

Este dispositivo contemnla uma reivindicação muito 
antiga, conseguida depois de muito custo por essas duas 
classes e creio eu que na carreira militar são as únicus 
classes' que devem merecer essa compensação, êsse res­
sarcimento. Era muito comum, antes de êste dispositivo 
vingar, os médicos e veterinários serem geralmente apo­
sentados por decurso de idade, proporcionalmente, por­
que já entravam para a vida militar relativamente avan­
çados na ídade. 

Tem um teor de Justiça muitíssimo grande êste dis­
positivo e a sua extensão só teria o sabor de duplicar 
tempo de serviço para as outras classes, porque neste 
caso o engenheiro contaria o tempo de escola e teria, 
também, essa vantagem. Contaria duas vêzes. O médico 
e o veterinãrio contam apenas uma vez. 

A hipótese, data venia, com o respeito que sempre 
tenho pelas intervenções do meu eminente colega João 
Linhares, a hipótese é completamente diferente. 

A meu ver. não cabe a extensão. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -

Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Sr. Pre­

sidente e Srs. Congressistas, obrigado a meu Cirineu. 
(Risos.) O que eu ia dizer já esta dito. O oficial de enge­
nharia. o engenheiro militar. primeiro é formado na Es­
cola Militar e êle conta tempo desde o Colégio Milit<lr, 
ao passo que o médico e o veterinário formam-se fora 
e entram com muito atraso. Daí a compensação. Por 
isso, mantenho o meu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Encerrada a discussão da emenda destacada. 

Em votação a subemenda do nobre Deputado João 
Linhares. 

Os Senhores Congressistas que a rejeitam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a emenda, contra o voto do Deputado João 
Linhares. 

Nono destaque. subscrito pelo nobre Senador Amaral 
Peixoto, para a Emenda n. 0 52: 

"Dê~se a seguinte redação ao caput do art. 155: 
Art. 155 - Ao militar beneficíado por uma ou mais 
das Leis n.os 288, de 8 de junho de 1948; 616, de 2 
de fevereiro de 1949; 1.156, de 12 de .iulho de 1950; 
1. 267, de 9 de dezembro de 1950. não se aplica o 
disposto nos artigos 66, e parágrafo único, e 67, 
desta lei, sendo-lhe assegurado o direito à trans­
ferência para a Reserva remunerada, a pedido. com 
os proventos e as promoções resultantes das referi­
das leis." 

O signatárjo da emenda ê o Sr. Senador Benjamin 
Farah e o autor do destaque, o Sr. Senador Amaral 
Peixoto. 

Em discussão. 
Com a palavra o Sr. Senador Benjamin Farah. 
O SR. SENADOR BENJAMIN FARAH - Sr. Presi­

dente, esta emenda objetiva uma das grandes aspirações, 
senão a maior aspiração do militar na ativa. Não visa 
aumentar vencimentos, ela visa apenas eqüidade. 

A Lei n.o 288, referida, a 1.156 e 616, que são duas 
modificações da Lei n.0 288 e a 267, atenderam aos mi­
litares que combateram os comunistas e que constituem 
um grupo muito reduzido, reduzidíssimo, <'.orno reduzido 
ê o número dos outros militares que vão beneficiar~se 
dessa lei. Aproximadamente 4/5 ctas Fôrças Armadas jã. 
foram atendidos por essas leis, faltando apenas aquêles 

)1 
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que estavam na expectativa de direito como disse o no­
bre Líder Cantídio Sampaio, constitui apenas 1/5, uma 
pequenina parte. 

Qual é essa pequenina parte? lt êsse grupo de mili­
~ares da Marinha,. do Exército e da Aeronáutica, que é 
este grupo que esta na ativa, que está agüentando com 
a responsabilidade de manter as instituições que corre 
todos os rl.scos para que nós possamos vive'r em paz. 
Os q~re foram para a reserva, Sr. Presidente. foram be­
neficta.dos. foram promovidos, êstes não têm mais ris­
cos, nao tém mais responsabi1idade não têm mais tra­
balho. Aquêles que teimam em trab'athar em dar o me­
lhor de seus esforços, aquêles que poderi~m passar para 
a reserva ao tempo em que se fêz a lei da inatividade 
no ano de 1966, e que não passaram porque queriam conti~ 
n.uar dand.o os seus esf0rcos, o seu patriotismo, eviden­
ciando o Idealismo Pelo bem da Pátria, êsses vão ser 
punidos. como vão ser nnnidos aquêles militares que luta­
ram nos campos da Itália. 

Ainda deve ser acrescentado o fato de que a lei con­
cede aposentadoria ao~ ex-pracinhas aos 25 anos de efe­
tivo serviço, com vencimentos Jntegrajs e promoção ao 
cargo ou função imediata. \TPm promocã.o· estamos ti­
rando dos militares mas vamos dar para· os' civi.s) sendo 
qne a êsse tempo de servico pode ser adicionado' o pe­
ríodo prestado às Fôrças Armadas, tempo dobrado de 
campanha na Itália. o que mais caracteriza a mencionada 
injusti~a. pois aos expedicionários da Itália e aos ex­
combatentes da Marinha, da Aeronáutica e do Exército 
que permaneceram no serviço ativo êstes estão excJuídos. 
ao passo que os civis são beneficiados e beneficiados até 
dentro da própria Constituição, que diz, no seu art. 197: 

"Ao civil, ex-combatente da Segunda Guerra Mun­
dial, que tenha narticinado efetivamente em opera­
cães bélícas da Fôrça Exnedicionária Brasileira da 
Marinha, da Fórca Aérea Brasileira. da MariÍtha 
Mercante ou da Fôrca do Exército são assegurados 
os seguintc>s direitos: 
a) estabilidade se functonário púhHco; 
b) aproveitamento no serviço público, sem a exigên­
cia do disnosto no parágrafo 1.0 do art. 97 {nem 
concurso prensa fazer); 
r ainda o que é mais importante: 

c) aposentadoria com proventos integrais aos 25 
anos de serviço eff>tivo, se f1mcionário púhlico da 
admlnistracàn direta ou indireta ou contribuinte 
da PrevidPncla Social." 

e outros benefícios. 

Ora. Sr Presidente. tudo se dá, neste artte;o, ao civil, 
qm' aliás é iusto pois êle combateu e estamos retirando 
dos militares. 

De modo que faço um apPlo. Não vamos prejudicar 
o art. 66, que promove ao passar Para a reserva. nem o 
art. 67 dês te Estatuto, que da mesma forma imnede a 
promo~ão na reforma. não vamos mexer nP-~ses artJgos, 
êles não se apUcam apenas àqueles que ''deviam ser be­
neficiados, mas vamos restabelecer aquilo que sempre 
demos". 

Não há aumento de venrJmpnto porque as Leis n.os 
1.156, 288, 616, não foram preludicia1s no que tange aos 
vencimentos. Fstn é a hora oportuna para se fazer jus­
tiça, para se restaheleeer essa eqüidade. 

Espero. Sr. Presidente. que o Relator tenha aquela 
mesma sensibiUdade que teve para outras emendas, como 
no caso das filhas dos militares. em favor dos militares 
que prestaram serviço dt> guerra e estão sofrendo uma 
terrivel inju..,tica com a supressão da promoção na pas­
sagem l)<~ra a reserva. 

O SR. PRESTDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Continua em discussão. 

O SR. DEPUTADO CANTíDIO SAMPAIO - Sr Pre-
sidente, peço a palavra. · 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Tumer) -

,, 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Cantídio Sampaio 
como Líder. 

O SR. DEPUTADO CANTíDIO SAMPAIO - Sr. Presi­
dente, já tivemos ocasião de ferir assunto semelhante na 
discussão de outro destaque. Percebe-se que o intento 
do Projeto é estabelecer um critério geral nas Fôrças 
Armadas, de n1aneira a suprimir a antiga vantagem de 
aposentadoria no pôsto imediato. 

De fato, há uma generalização alcançando os ex­
pracinhas e aquêles que participaram na Intentona Co­
munista de 1935. Entretanto, são pouquissimos, porque da 
Intentona distam 36 anos e. cêrca de 26 anos da ültim" 
guerra. Portanto, êsses direitos já poderiam ter sido exer­
cidos há muito tempo. 

O SR. SENADOR BENJAMIN FARAH - Os militares 
que vão ser prejudicados são os que eram moços ao tempo 
da guerra. aquêles que correram todos os riscos. Entao, 
pela simples razão de serem mais moços, ~ão ser preju­
dicados? Ê!les também combateram. tambem lutaram e 
mttitos ainda estão dando um pouco de seu sacrifício em 
beneficio da coletividade. 

O SR. DEPUTADO CANTíDIO SAMPAIO -- Sr. Pre­
sidente, não desejo que minha objeção poss~ ser aceita 
como qualquer restrição aos pracinhas ou aqueles que 
participaram, ao lado do Govérn<J, na Intentona de 1935. 
Não. O que acho é que êsses direitos, por mais moços que 
fôssem ésses militares nessa época. já poderiam ter s1do 
exercidos de há muito'. E ainda o podem, amanhã ou de­
pois de amanhã, até que êsse projeto se transforme em 
Lei. 

Entretanto, Sr. Presidente, quando o nobre Senador 
Benjamin Farah se refere à disparidade com os civis q?e 
participaram dêsses mesmos eventos, creio que S. Ex. a nao 
percebeu que há, ao contrário, uma pequena diferença 
em desfavor dos civis. Porque, os civis podem aposentar­
se aos vinte e cinco anos rom todos os proventos. 

O SR. SENADOR BENJAMIN FARAH - Com pro­
mocão. 

O SR. DEPUTADO CANTiDlO SAMPAIO- Não. Ape­
nas com todos os proventos. 

O SR. SENADOR BENJA1UN FARAH - Com pro­
moção e com todos os proventos. 

O SR. PRESIDENTE {Deputado Henrique Turner) -
(Faz soar a campainha) - Lembro ao nobre Senador 
Benjamin Farah que não são permitidos apartes durante 
a discussão dos de.:staques. 

O SR. DEPUTADO CANTiDlO SAMPAIO - E os mi­
litares com os proventos do pô:sto imediatamente supe­
rior. Há uma diferença, portanto, em favor dos militares. 

Trata~se de um critério. 
Já disse aqui que não há direito adquirido para quem 

não o exerceu; há simples expectativa de direito. E n~o 
há injustiça, também, porque, esta disponibiliC!ade de di­
reito estêve durante todos êsses anos à disposlçao de quem 
dêles quisesse usufruir, desde que satisfizesse as disposi­
ções legais. 

Creio que é um critério justo, generalizado, não visa 
a atingir a quem quer que seja, e, portanto, deve ser 
defendido por esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Com a palavra o Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Duas pa­
lavras, apenas, Sr. Presidente, como de meu hábito. 

Quando eu me aposentei na Faculdade de Medicina, 
encontrei também se aposentando um rapaz que havia 
sido meu aluno, e estranhei o jovem colega já ter tempo 
de serviço e apurei que ê1e contara tempo em dõbro, por 
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uma dessas leis. tle fôra convocado mas nem viajou para 
a Itália, fic-ou lá mesmo em Salvador muito tempo. 

O eminente Senador Benjamin Farah faz multo bem 
em defender a manutenção dêsses dispositivos. de alguns 
dCles, porque se não me falha a memória, ê autor de 
algumas dessas leis. Mas, Sr. Presidente, queria dizer. pa­
ra manter o meu parecer ê que, um dos atos mais cora­
josos do Presidente Castello Branco, príncipalmente por­
que militar. foi pôr fim a uma série de dispositivos legais 
a favor de seus próprios companheiros de armas. 

De maneira que mantenho o meu parecer. 
O SR. PRESIDENTE Wetmtado Henrique Turner) 

Encerrada a discussão da emenda destacada. 
Em votação a Emenda n.O 52. 

Os Srs. membros da Comissão que a rejeitam, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
Passemos ao último destaque, subscrito pelo nobre Se~ 

nador Paulo Tôrres, para a Emenda n.0 75. 

A emenda foi apresentada pelo Relator. Senador Ruy 
Santos, e é supressiva do * 2.0 do art. 145 que reza: 

"Ao término da contagem total dos anos de serviço 
será aproximado para um ano e assim computado 
para todos os efeitos legais, inclusive quanto à per­
cepção definitiva da gratificação de tempo de ser­
viço, adicional de inatividade e quotas de sôldo, a 
fração de ano igual ou superior a 180 dias." 

Em discussão o destaque requerido. 
Com a palavra o Senador Paulo Tôrres. 
O SR. SENADOR PAULO TôRRES - Srs. Congres­

sistas, já há muitos anos passei a inatividade do Exér~ 
cito. Desejo estabelecer uma emenda que venha favo~ 
recer não aquêles que estão na reserva. mas aquêles que 
passarão futuramente à reserva de nossas gloriosas Fôr~ 
ças Armadas. 

l!:ste projeto foi estudado, demorada e exaustivamen~ 
te, no seio dos três ministérios militares. Depois, foi ao 
Estado-Maior das Fôrças Armadas e enviado à Presid€:n~ 
ela da República, que nos remeteu o dispositivo que V. 
Ex.a acaba de ler. 

Todos nós admiramos a brilhante inteligência e a 
robusta cultura do Senador Ruy Santos, Relator da ma~ 
téria. S. Ex.a, entretanto, diz sOmente, no seu parecer, o 
seguinte: 

"Suprima·se o § 2.0 , passando o parágrafo pri­
meiro a parágrafo único." 

l!:ste parágrafo favorece aos militares que estão na 
ativa. Hoje em dia, de acôrdo com o atual Estatuto, o ofi­
cial que tenha menos um dia do que 5 anos de serviço 
não recebe o qüinqüênio e o Govêrno, acertadamente, 
mandou. nesse projeto, o ~ 2.0 do art. 145, favorecendo 
aos oficiais, dizendo que aqueles que tiverem mais de 6 
meses contarão 1 ano. 

Creio mesmo, Sr. Presidente, que baseado nesse dis~ 
positivo se aposentam funcionãríos civis. Não quero to­
mar mais tempo de V. Ex.a nem do Plenário, mas, sàmen­
te, ree.stabelecer aquilo que nos foi enviado pelo Exmo. 
Sr. Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turncr) -
Com a palavra o Relator. 

O SR. RELATOR <Senador Ruy Santos) -Sr. Presi­
dente, o último destaque é justamente o mais penoso 
para mim contraditá~lo, porque êle é .iormulado por um 
brilhante colega de representação no Senado e por um 
brilhante oficial que, inclusive, engrandeceu o Exército 
Nacional nos campos da Itália. 

• 

Quem me conhece. Sr. Presidente, sabe que eu não 
poderia, absolutamente, propor a supressão dêsse dispo­
sitivo, sem que fósse solicitado pelos próprios Ministérios 
Militares. Os Ministérios Militares, ao reexaminarem a 
proposição, resolveram propor a supressão do dispositivo, 
porque a sua interpretação poderia permitir militares 
passarem para a reserva com muito menos de 30 anos 
de serviço. em virtude do arredondamento das várias par­
celas componentes da contagem total do tempo de ser­
viço. 

Por êsses motivos, Sr. Presidente, mantenho minha 
emenda e peço à Comissão que a mantenha também, com 
o pesar que expresso, como já fiz pessoalmente, ao bri~ 
lhante amigo e colega, Senador Paulo Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Encerrada a discussão à Emenda n.0 75. 

Os Srs. Membros da Comissão que acolhem a Emen­
da, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Acolhida a Emenda. Tem a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Ruy Santos) - Sr. Pre­

sidente. ao encerrar os trabalhos desta Comissão, gosta­
ria de louvar a colaboração recebida por parte dos nobres 
parlamentares que a integraram. e, deixar assinalado os 
meus agradecimentos ao incansável corpo de funcioná­
rios, do Setor de Comissões Mistas da Diretoria das Co­
missões do Senado Federal. cuja contribuição para que 
levássemos a bom têrmo os nossos trabalhos foi inesti­
mável. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Henrique Turner) -
Esgotada a matéria examinada pela Comissão, quero 
agradecer a presença de todos os congressistas que aqui 
estiveram durante tõda esta tarde. 

Levanto a sessão. por quarenta minutos, para que a 
assessoria da Comissão elabore, com o texto aprovado 
pela Comissão, a redação final do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner> -
Estão reabertos os trabalhos, com a palavra o Sr. Secre­
tãrio da Comissão para a leitura da redação final. 

O SR. SECRETÃRIO (Lê o seguinte.) 

REDAÇAO FINAL DO PROJETO DE LEI 
N.0 29, DE 1971 (CN) 

Dispõe sôbre o Estatuto dos Militares e dã outras 
providências. 
O CongTesso Nacíonal decreta: 

ESTATUTO DOS MILITARES 

TíTULO I 

Generalidades 
Art. 1.0 - O presente Estatuto regula a situação, 

obrigações, deveres, direitos e prerrogativas dos militares. 
Art. 2.0 

- As Fôrças Armadas, constituídas pela Ma~ 
rinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, destinam~se a 
defender a Pãtria e a garantir os podêres constituídos, a 
lei e a ordem. São instituicões nacionais. permanentes e 
regulares. organizadas com base na hierarquia e na disci­
plina, sob a autoridade suprema do Presidente da Repú­
blica e dentro dos limites da lei. 

Art. 3.0 - Os membros das Fôrcas Armadas, em ra­
zão de sua destinação constitucional, formam uma cate­
goria especial de servidores da Pátria e são denominados 
militares. 

~ 1.0 
- Os militares encontram-se em uma das se-

guintes situações: 
a) na ativa: 
I - os militares de carreira; 
li - os incorporados às Fôrças Armadas para pres-

,., 
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tação do servico militar inicial, durante os prazos previs­
tos na Lei do Serviço Militar ou durante as prorrogações 
daqueles prazos; 

Ill os componentes da reserva das Fôrças Armadas 
quando .convocados ou mobilizados; 

IV - os alunos de órgão de formacão de mHitares da 
ativa e da reserva; e · 

V - em tempo de guerra, todo cidadão brasileiro mo~ 
bilizado para o serviço ativo nas Fôrças Armadas. 

b) na inatividade: 

I - na reserva remunerada. quando pertencem à 
re.-;erva das Fôrças Armadas e percebem remuneração da 
União, porém sujeitos, ainda, à prestação de serviço na 
ativa, mediante convocação ou mobilização; e 

11 - reformados, quando, tendo passado por uma das 
situa('ões anteriores. estão dispensados, definitivamente, da 
prestação de servico na ativa, mas continuam a perceber 
remuneração da União. 

~ 2. 0 
- Os militares de carreira são os que, no de~ 

sempenho voluntário e permanente do serviço militar, têm 
vitaliciedade assegurada ou presumida. 

Art. 4. 0 - O servico militar consiste no exercício de 
atividades específicas Tias Fôrças Armadas e compreende­
rá, na mol:Jilização, todos os encargos relacionados com a 
defesa nacional. 

Art. 5.0
- Consideram-se reserva das Fôrças Armadas: 

I - individualmente: 
a) os militares mencionados no item I, letra b, do 

~ 1.0 , do arL 3.0 ; e 

b) os demais cidadãos em conctiçôes de convocação 
ou de mobilização para a ativa. 

II - no seu conjunto: 
a) as polícias militares; e 
b) os corpos de bombeiros militares. 

~ 1.0 
- A marinha mercante, a aviacão civil e as 

emnrésas declaradas diretamente relacionadas com a Se­
gurança Nacional são, também. consideradas. para efeitos 
de mobilização e de emprêgo, reserva das Fôrças Armadas. 

~ 2.0 
- O pessoal componente. da marinha mercante, 

da aviação civil e das emprêsas declaradas diretamente 
relacionadas com a Segurança Nacional, bem como os de~ 
mais cJdadãos em condições de convocação ou mobiliza~ 
ção para a ativa só serão considerados militares quando 
convocados ou mobilizados para o serviço nas Fôrças Ar­
madas. 

~ 3.0 
- O pessoal do Magistério Militar tf'rá sua si~ 

tuacão definida nos têrmos da legislação específica de 
cadã. Fôrça Armada. 

Art. 6.0 
- A carreira militar é caracterizada por ati~ 

vidade continuada e inteiramf'nte devotada às finalidades 
pre.dpuas das FOrças Armadas, denominada atividade mi~ 
li ta r. 

~ 1.0 - A carrejra militar é privativa do pessoal da 
ativa. Inicia-se com o ingresso nas Fôrças Armadas e 
obedece às diversas seqüências de graus hierárquicos. 

§i 2.0 
- São privativas de brasUeiro nato as carreiras 

de Oficial da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

Art. 7.0 
- São equivalentes as expressões "na ativa", 

"da ativa", "em serviço ativo", "em serviço na ativa", 
''em serviço", "em atividade" ou "em atividade militar" 
conferidas aos militares no desempenho de cargo, comis­
são. encargo, incumbência ou missão, serviço ou atividade 
militar ou considerada de natureza militar, nas Organiza­
ções Mi1ltares das Fôrças Armadas. bem como na Presi­
dência da República, na Vice-Presidência da República e 

nos demais órgãos quando previsto em lei ou regulamento, 
ou quando incorporados às Fôrças Armadas. 

Art. 8.0 - A condicão juridica dos militares é definida 
pelos dispositivos da ·constituição que lhes forem aplicá~ 
veis, por êste Estatuto e pela legislação, que lhes outor­
gam direitos e prerrogativas e lhes impõem deveres e 
oOrlgações. 

Art. 9.0 - o disposto neste Estatuto aplica-se no que 
couber: 

I - aos militares reformados e da reserva remu-
nerada; 

II -- aos alunos de órgãos de formRcão da re:5erva; 
III - aos membros do Magistério Militar; e 
IV - aos Capelães Militares. 
Art. 10 - Os oficiais-generais nomeados Ministros do 

Superior Tribunal Militar são regidos por legislação es­
pecífica. 

CAPiTULO I 
Do Ingresso nas F'ôrças Armadas 

Art. 11 - O ingresso nas Fôrças Armadas é facultado 
a todos os brasileiros, sem distínção de raça ou de cren2a 
religiosa, mediante incorporação, matrícula ou nomeaçao 
e observadas as condicões prescritas em lei e nos regula­
mentos da Marinha, do Ex~rcito e da Aeronáutica. 

~ 1.0 - Quando houver con,:eniên.cia para o servico 
de qualquer das Fôrc:as Armadas, o brasileiro possuid~r 
de reconhecida competência téenico~profissional ou. Cte 
notória cultura científica poderá. mediante sua aqmes~ 
cência e proposta do Ministro da Fôrça interessada, ser 
incluído nos Quadros ou Corpos da reserva e convocado 
para o serviço na ativa em caráter transitório. 

!:i 2.0 - A inclusão nos têrmos do § 1.0 serã. feita em 
grau hierârquico compatível com a su~ idad~. a.tividades 
civis e responsabiltdades que lhe serao atrtbmdas, nas 
condições reguladas pelo Ministério interessado. 

Art. 12 - Para a matrícula nos estabel~cimentos de 
ensino militar destinados à formação de oficiais. da ativa 
e da reserva. e de graduados, além das condições relativas 
à nacionalidade, idade aptidão intelectual, capacidade 
física e idoneidade moraL é necessário "'lH' n r·~ndir''lto 
não exerça ou não tenha exercido atividades prejudiciais 
ou uerjg_f"lsas ~ C::~'>g1Jran('~ 'T'lcinn<ll 

Paragrafo úni('o - o disposto neste artigo e no ante~ 
rior aplica-se. também. aos candidatos ao ingresso nos 
Quadros ou Corpos de Oficiais em que é exigido o dip)o· 
ma de estabelecimento de ensino superior reconh~cldo 
pelo Govêrno Federal. 

Art. 13 - A convocacão em tempo de paz é regulada 
pela Lei do Serviço Militar. 

Parágrafo único - Em tempo de paz e independente~ 
mente de convocação. os integrantes da re~('>r 1 'H. n:-~rl,.,nlo 
ser designados para o serviço ativo, em caráter transi­
tório e mediante aceitac;ão voluntária. 

Art. 14 - A mobilização é regulada em legislação es~ 
pecifica. 

Parágrafo único - A incorporac:ào às F<\rcas Arma~ 
das de deputados federais e sf'nadores. emll~lrB !pte~Tfln:­
tes da reserva e ainda que em tempo de guerra dependera 
de li.cença da Càmara respectiva. 

CAPíTULO II 
Da llierarquia Militar c da Disciplina 

A.rt. 15 -A hierarquia e a disciplina são a hase instt. 
tucional das Fúrcas .'\rm80as. A A.Htnri0::1de e a rcs1hm~ 
sabilidade crescein com o grau hierárquico. 

~ 1.0 
- A hierarquia militar é a ordf'nação da auto· 

ridade, em niveis diferentes, dentro da estrutura d:"JS F· ~r­
ças Armadas. A ordenação se faz por postos ou gradua-
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ções; dentro de um mesmo pôsto ou graduação se faz 
pela antiguidade no pôsto ou na graduação. o respeito à 
hierarquia é consubstanciado no espírito de acatamento à 
seqUéncia de autoridade. 

§ z.o - Disciplina é a rigorosa Observância e o aca­
tamento integral das leis, regulamentos, normas e disposi­
ções que fundamentam o organismo militar e coordenam 
seu funcionamento regular e harmônico, traduzindo-se 
pelo perfeito cumprimento do dever por parte de todos 
e de cada um dos componentes dêsse organismo. 

~ 3.0 - A disciplina e o respeito à hierarquia devem 
ser mantidos em tôdas as circunstâncias da vida, entre 
militares da ativa, da reserva remunerada e reformados. 

Art. 16 - Círculos hierárquicos são âmbitos de con­
vivência entre os militares da mesma categoria e têm a 
finalidade de desenvolver o espírito de camaradagem, em 
ambiente de estima e confiança, sem prejuízo do res­
peito mútuo. 

Art. 17 - Os círculos hierárquicos e a escala hierár­
quica nas Fôrças Armadas, bem como a correspondência 
entre os postos e as graduações da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica, são fixados nos parágrafos e quadro 
seguintes. 

§ 1.0 - Pôsto e o grau hierárquico do Oficial, confe­
rido por ato do Presidente da República ou de Ministro 
Milítar e confirmado em Carta Patente. 

~ 2.0 - Os postos de Almirante, Marechal e Marechal­
do-Ar sOmente serâo providos em tempo de guerra. 

§ 3.0 - Graduação é o grau hierárquico da praça, 
conferido pela autoridade militar competente. 

~ 4.º - Os Guardas~Marinba, os Aspirantes-a~Oficial 
e os alunos de órgãos específicos de formação de militares 
são denominados praças especiais. \ 

!:} 5.0 
- Os graus hierárquicos inicial e final das 

diversas Armas ou Serviços, Quadros, Corpos, Especia­
lidades ou Subespecialidades são fixados, separadamente, 
para cada caso, na Marinha, no Exercito e na Aeronáutica. 

§ 6.0 - Os militares da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, cujos graus hierárquicos tenham denomi­
nação comum, quando julgado necessário, acrescentarão 
aos mesmos a indicação do respectivo Quadro, Corpo, 
Arma ou Serviço e, se ainda necessário, a Fôrça Armada 
a que pertencerem, conforme os regulamentos ou normas 
em vigor. 

~ 7.0 - Sempre que o milítar da reserva remunerada 
ou reformado fizer uso do põsto ou graduação. deverá 
fazê-lo com as abreviaturas respectivas de sua situação. 

Art. 18 - A precedência entre militares da ativa do 
mesmo grau hierárquico, ou correspondente, é assegurada 
pela antiguidade no pôsto ou graduação, salvo nos casos 
de precedência funcional estabelecida em lei. 

!:; 1:0 - A antiguidade em cada pôsto ou graduação é 
contada a partir da data da assinatura do ato da respec­
tiva promoção, nomeção, declaração ou incorporação, sal­
vo quando estiver taxativamente fiXada outra data. 

§ 2.0 - No caso de ser igual a antiguidade referida 
no parágrafo anterior, a antiguidade é estabelecida: 

a) entre militares do mesmo Quadro ou Corpo, Arma 
ou Serviço, pela posição nas respectivas escalas numéri­
cs..." dos registros a que se refere o artigo 21; 

b) nos demais casos, pela antiguidade no pôsto ou 
graduação anterior; se, ainda assim, subsistir a igualdade 
de antiguidade, recorrer-se-á, sucessivamente, aos graus 
b;crárquicos anteriores, à data de praça e à data de nas­
cimento para defínír a precedência. e. neste último caso, 
o mais velho será considerado o mais antig·o; 

!l) entre os alunos de um mesmo órgão de formação 
de militares, de acórdo com o regulamento do respectivo 

órgão, se não estiverem especificamente enquadrados nas 
letras a e b. 

~ 3.0 - Em igualdade de pôsto ou de gradu~ção,. ~s 
miiítares da atíva têm precedência sôbre os da matiVl­
dade. 

* 4/'- Em igualdade de pôsto ou de graduação, a prew 
cedência entre os milítares de carreira na ativa e os da; 
reserva, remunerada ou não, que estiverem convocados, e 
definida pelo tempo de efetivo serviço no pôsto ou gra­
duação. 

Art. 19 - Em legislação especial, regu.lar-se-ã:. ~ 
I - a precedência entre militares e cív1s, em mzssoes 

diplomáticas, ou em comissão no país ou no estrangeiro; 
II - a precedência. nas solenidades oficiais. 
Art. 20 - A precedência entre as praças especiais e 

as demais praças é assim regulada: 
I - os guardas~marinha e os aspirantes-a-oficial são 

hieràrquicamente superiores às demais praças; 
II - os aspirantes, alunos da Escola Nava~, e os ~a­

detes, alunos da Academia Militar e da Academia da For­
ça Aérea bem como os alunos da Escola _de ~fic.iais .Es­
pecialistas e de Infantaria de Guarda sao hlerarqmca­
mente superiores aos suboficiais e aos subtenentes; 

III ~ os alunos do Centro de Formação de Pilôtos 
Militares da Aeronáutica são equiparados aos suboficiaís 
e aos subtenentes, os quais tém precedência sôbre aquêles; 

IV - os alunos de escola preparatória e de colégio 
naval têm precedência sôbre os terceiros-sargentos, a.os 
quais são equiparados; 

V - os alunos de orgãos de formação de oficiais da 
reserva, quando fardados, têm precedência sôbre os cabos, 
aos quais são equiparados; 

VI - os cabos têm precedência sôbre os alunos das 
escolas ou dos centros de formação de sargentos, que a 
êles são equiparados, respeitada, no caso de militares, a 
antiguidade relativa. 

Art. 21 - Cada Fôrça Armada manterá um registro 
de todos os dados referentes ao seu pessoal da ativa e da 
reserva dentro das respectivas escalas numéricas, segun­
do as instruções baixadas pelo respectivo Ministro. 

Art. 22 - Os alunos dos órgãos de formação de ofici~is 
são declarados Guardas-Marinha ou Aspirantes~a-Ofictal 
pelo Diretor ou pelo Comandante daqueles órgãos, na for­
ma especificada em seus regulamentos. 

Art. 23 - Os alunos que concluírem satisfatOriamente 
o curso do Centro de Formação de Pilotos Militar~s da 
Aeronáutica e não forem matriculados na Academ1a da 
Fôrça Aérea serão declarados Aspirantes-a~Oficial da Re­
serva da Aeronáutica pelo Comandante daquele estabe­
lecimento de ensino. 

CAPíTULO UI 

Do Cargo e da Funcão Militares 
Art. 24 - Cargo militar é a<Íuêle que só pode ser exer­

cido por militar em serviço ativo. 
§ 1.0 - Cargo militar a que se refere êste artigo é o 

que se encontra especificado nos Qup,dros de Ef~tlvo ou 
Tabelas de Lotação das Fôrças Armadas ou preytsto,, g.a­
racterizado ou definido como tal em outras dLSposzçoes 
legais. 

§ 2.0 - A cada cargo militar corresponde um coniunt.o 
de atribuições, deveres e responsabilidades que se consti­
tuem em obrigações do respectivo titular. 

~ 3.0 - As obrigações inerentes ao cargo milita:r 1e­
vem ser compatíveis com o correspondente grau~ hterar­
quico e definidas em legislação ou reg:ulamentaçao espe­
cíficas. 
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Art. 25 - Os cargos militares são providos com pes­
soal que satisfizer aos requisitos de grau hierárquico e de 
qualificação exigidos para o seu desempenho. 

Parágrafo único - O provimento de cargo militar se 
faz por a to de nomeação, de designação ou determinação 
expressa de autoridade competente. 

Art. 26 - O cargo militar é considerado vago a par­
tlr de sua criação e até que um militar tome posse ou 
desde o momento em que o militar exonerado, dispensado 
ou que tenha recebido determinação expressa de autori­
dade competente, o deixa e até que outro militar tome 
posse de acôrdo com as normas de provimento prevl.stas 
no parágrafo único do artigo 25. 

Parágrafo único - Consideram~se também vagos os 
cargos militares cujos ocupantes: 

a) tenham falecido; 

b) tenham sido considerados extraviados; 

c) tenham sido feito prisioneiros; e 

d) tenham sido considerados desertores. 

Art. 27 - Função militar é o exercício das obrigações 
inerentes ao cargo militar. 

Art. 28 -Dentro de uma mesma organização militar, 
a seqüência de substituições para assumir cargo ou res­
ponder por funções, bem como as normas, atribuições e 
responsabilidades relativas, são estabelecidas na legisla­
ção específica, respeitadas a precedência e a qual1ficação 
exigida para o cargo ou para o exercício da função. 

Art. 29 - O militar ocupante de cargo provido em 
caráter efetivo ou interino, de acôrdo com o parágrafo úni­
co do artigo 25, faz jus às gratificações e a outros direitos 
correspondentes ao cargo, conforme previsto em lei. 

Art. 30 - As obrigações que. pela generalidade. pe­
culiaridade, duração. vulto ou natureza, não são catalo­
gadas como posições tituladas em "Quadro de Efetivo". 
"Quadro de Organização." "Tabela de Lotação" ou dis­
positivo legal são curllpridas como Encargo, Incumbência. 
Comissão, Serviço ou Atividade, militar ou de natureza 
militar. 

Parágrafo único - Aplica-se. no que couber. ao En­
cargo, Incumbência, Comissão, Serviço ou Atividade. mi-
1itar ou de natureza militar, o disposto neste Capitulo 
para Cargo Militar. 

TiTULO II 

Das Obrigações e dos Deveres Militares 

CAPiTULO I 

Das Obrigações Militares 

SEÇÃO I 

Do Valor Militar 

Art. 31 - São manifestações essenciais do valor mi­
litar: 

1 - o patriotismo, traduzido pela vontade inabalável 
de cumprir o dever militar e solene juramento de fideli­
dade à Pâtria, até com o sacrifício da própria vida; 

li - o civismo e o culto das tradições históricas; 

III - a fé na mjssão elevada das FOrças Armadas; 

IV - o espírito de corpo, orgulho do militar pela 
organização onde serve; 

V - o amor à profissão das anuas e o entusiasmo com 
que é exercida; e 

VI - o aprimoramento técnico-profLssional. 

SEÇÃO II 

Da Ética Militar 

Art. 32 - O sentímento do dever, o pundonor miJitar 
e o decOro da classe impõem, a cada um dos integrantes 
das Fôrças Armadas. conduta moral e profíssíonal irre­
preensiveis, com a observãncla do.s seguintes preceitos de 
ética militar: 

I - amar a verdade e a responsabilídade como fun­
damento da dignidade pessoal; 

II - exercer. com autoridade, eficiência e probidade, 
as funções que lhe couberem em decorrência do cargo; 

III - respeitar a dignidade da pessoa humana; 

IV -- cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamen­
tos. as instruções e as ordens das autoridades compe­
tentes; 

V - ser justo e imparcial no julgamento dos atos e 
na apreciação do mérito dos subordinados: 

VI - zelar pelo preparo próprio, moral, intelectual e 
físico e, também. pelo dos subordinados, tendo em vista 
o cumprimento da missão comum; 

VII - empregar tódas as suas energias em benefício 
do serviço; 

VIII - praticar a camaradagem e desenvolver, per­
manentemente, o espírito de cooperação: 

IX ~- ser discreto em suas atitudes, maneiras e em 
sua linguagem escrita e falada; 

X - abster-se de tratar, fora do âmbito apropriado, 
de matéria sigilosa relativa à Segurança Nacional; 

XI -- acatar as autoridades civis; 

XII -- cumprir seus deveres de cidadão; 

XIII - proceder de maneira ilibada na vida pública 
e na particular; 

XIV --~ observar as normas da boa educação; 

XV garantir assistência moral e material ao seu 
lar e conduzir-se como chefe de família modelar; 

XVI - conduzir-se. mesmo fora do serviço ou na ina~ 
tividade, de modo que não sejam prejudicados os princí­
pios da disciplina, do respeíto e do decOro militar. 

XVII --- abster-se de fazer uso do pôsto ou da gra­
duação para obter facilidades pessoais de qualquer natu­
reza ou para encaminhar negócios particulares ou de 
terceiros: 

XVIII - abster-se o militar em inatividade do uso das 
designações hierárquicas quando: 

a) em atividades politico-partidárias; 

b) em atividades comerciais; 

c) em atividades industríaís; 

d) para discutir ou provocar discussões pela imprensa 
a respeito de assuntos politicos ou militares·, excetuando-se 
os de natureza exclusivamente técnica, se devidamente 
autodzados; e 

c) no exercício de funções de natureza não militar, 
mesmo oficiais. 

XIX - zelar pelo bom nome das Fórças Armadas e 
de cada um de seus integrantes, obedecendo e fazendo 
obedecer aos preceitos da ética militar. 

Art. 33 - Ao militar da ativa, ressalvado o disposto 
nos ~~ 2. 0 e 3. 0 dêste artigo, é vedado comerciar ou 
tomar parte na administração ou gerência de sociedade 
ou dela ser sócio ou participar. exceto como acionista ou 
quotista em sociedade anônima ou por quotas de res­
ponsabilidade limitada. 

í 
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~ 1.0 - Os integrantes da reserva, quando convoca­
dos, ficam proibidos de tratar, nas organizações milita­
res e nas repartições públicas civis, de interêsse de or­
ganizações ou emprêsas privadas de qualquer natureza. 

~ 2.0 - Os militares da ativa podem exercer, direta­
mente, a gestão de seus bens, desde que não infrinjam 
o disposto no presente artigo. 

~ 3. 0 - No intuito de desenvolver a prática pro­
fissional dos oficiais titulados dos Quadros ou Serviços 
de Saúde e de Veterinária, é-lhes permitido o exercício 
de atividade técnico-profissional, no meio civil, desde 
que tal prática não prejudique o serviço. 

Art. 34 - Os Ministros Militares poderão determinar 
aos militares da ativa da respectiva Fôrça que, no inte­
r~sse d~ salvaguarda da dignidade dos mesmos, infor­
mem sôbre a origem e natureza dos seus bens, sempre que 
houver razões que recomendem tal medida. 

CAPiTULO II 

Dos Deveres Militares 

Art. 35 - Os deveres militares emanam de um con­
junto de vínculos racionais, bem como morais, que ligam 
o militar à Pátria e ao seu serviço, e compreendem, es­
sencialmente: 

I - a dedicação e a fidelidade à Pátria, cuja honra, 
integridade e instituições devem ser defendidas mesmo 
com o sacrifício da própria vida; 

!I - o culto aos símbolos nacionais; 
III - a probidade e lealdade em tôdas as circuns­

tâncias; 
IV - a disciplina e o respeito à hierarquia; 

V .- o rigoroso cumprimento das obrigações e or­
dens; e 

VI - a obrigação de tratar o subordinado digna­
mente e com urbanidade. 

SEÇAO II 

Do Compromisso Militar 

Art. 36 - Todo cidadão, após ingressar em uma das 
Fôrças Armadas mediante incorporação, matricula ou 
nomeação, prestará compromisso de honra, no qual afir­
mará a sua aceitação consciente das obrigações e dos 
deveres militares e manifestará a sua firme disposição 
de bem cumpri-los. 

Art. 37 - O compromisso do incorporado, do matri­
culado e do nomeado a que se refere o artigo anterior, 
ter..i caráter solene e será sempre prestado sob a forma 
de juramento à Bandeira e na presença de tropa ou guar­
nição formada, conforme os dizeres estabelecidos nos re­
gulamentos especificas das Fôrç.as Armadas, e tão logo 
o militar tenha adquirido um grau de instrução compa­
tível com o perfeito entendimento de seus deveres como 
integrante das Fôrças Armadas. 

§ 1.0 - O compromisso de Guarda-Marinha ou As­
pirante-a-Oficial é prestado nos estabelecimentos de for­
mação, sendo o cerimonial de acôrdo com os regulamen­
tos daqueles estabelecimentos de ensino. 

§ 2.0 - O compromisso como oficial, quando houver, 
será regulado em cada Fôrça Armada, de acôrdo com 
suas peculiaridades. 

SEÇAO II 

Do Comando e da Subordinação 

Art. 38 - Comando é a soma de autoridade, deveres 
e responsabilidades de que o militar é investido legal­
mente quando conduz homens ou dirige uma organização 
militar. O Comando é vinculado ao grau hierã.rquico e 

I 

constitui uma prerrogativa impessoal, em cujo exercício 
o militar se define e se caracteriza como chefe, 

Parágrafo único - Aplica-se à Direção e à Chefia 
de Organização Militar, no que couber, o estabelecido 
para Comando. 

Art. 39 - A subordinação não afeta, de modo algum, 
a dignidade pessoal do militar e decorre, exclusivamente, 
da estrutura hierarquizada das Fôrças Armadas. 

Art. 40 - O oficial é preparado. ao longo da carreira, 
para o exercicio do Comando, da Chefía e da Direção das 
Organizações Militares. 

Art. 41 - Os suboficlais, os subtenentes e os sargen­
tos auxiliam ou complementam as atividades dos oficiais, 
quer no adestramento e no emprêgo de meios, quer na 
instrução e na administração. 

Parágrafo único - No exercício das atividades men­
cionadas neste artigo e no comando de elementos subor­
dinados, os suboficiais, os subtenentes e os sargentos de­
verão impor-se pela lealdade, pelo exemplo e pela ca­
pacidade profissional e técnica, incumbindo-lhes asse­
gurar a observância minuciosa e ininterrupta das ordens, 
das regras do serviço e das normas operativas pelas pra­
ças que lhes estiverem diretamente subordinadas e a 
manutenção da coesão e do moral das mesmas praças em 
tôdas as circunstâncias. 

Art. 42 - Os cabos, taifeiros-mores, marinheiros, sol­
dados, soldados de l,a. e 2.e. classe e taifeiros de l,lt e 2.a 
classe são, essencialmente, os elementos de execução. 

Art. 43 - Os marinheiros~recrutas, recrutas, solda­
dos-recrutas e soldados de 2.a classe constituem os ele­
mentos incorporados às Fôrças Armadas para a presta­
ção do serviço militar inicial. 

Art. 44 - Às praças especiais cabe a rigorosa obser­
vância das prescrições dos regulamentos que lhes são 
pertinentes. exigindo-se-lhes inteira dedicação ao estudo 
e ao aprendizado técnico-profissional. 

Parágrafo único - Às praças especiais também se 
assegura a prestação do serviço militar inicial. 

Art. 45 - Cabe ao militar a responsabilidade inte­
gral pelas decisões que tomar, pelas ordens que emitir e 
pelos atos que praticar. 

CAPíTULO III 

Da Violação das Obrigações e dos Deveres 1\Iilitares 

Art. 46 - A violação das obrigações ou dos deveres 
militares constituirá crime, contravenção ou transgressào 
disciplinar, conforme dispuserem a legislaç':lo ou regu­
lamentação especificas. 

~ 1.0 - A violação dos preceitos da ética militar é 
tão mais grave quanto mais elevado fôr o grau hierár­
quico de quem a cometer. 

~ 2.0 - No concurso de crime militar e de contra­
venção ou transgressão disciplinar, será aplicada sOmente 
a pena relativa ao crime. 

.1\rt. 47 - A inobservância dos deveres especificados 
nas leis e regulamentos ou a falta de exação no cumpri­
mento dos mesmos, acarreta para o militar responsabi­
lidade funcional, pecuniária, disciplinar ou penal, con­
soante a legislação específica. 

Parágrafo único - A apuração da responsabilidade 
funcional pecuniária, disciplinar ou penal poderá con­
cluir pela incompatibilidade do militar com o cargo ou 
pela incapacidade do exercício das funções militares a 
êle inerentes. 

Art. 48 - o militar que, por sua atuação, se tornar 
incompatível com o cargo, ou demonstrar incapacidade 
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no exercício de funções militares a êle inerentes, será 
afastado do cargo. 

!=i 1.0 - São competentes para determinar o imediato 
afastamento do cargo ou o impedimento do exercício da 
função: 

a) o Presidente da Repú.blica; 
b) os titulares das respectivas pastas militares e o 

Chefe do Estado-Maior das Fôrças Armadas; e 
c) os Comandantes, os Chefes e os Diretores, na con­

formidade da legislação ou regulamentação específicas 
de cada Fôrça Armada. 

~ .2. 0 - O militar afastado do cargo, nas condições 
mencionadas neste artigo, ficará privado do exercício 
de qualquer função militar até a solução do processo ou 
das providências legais que couberem no caso. 

Art. 49 - São proibidas quaisquer manifestações co­
letivas, tanto sôbre atos de superiores quanto as de cará­
ter reivindicatório. 

SEÇÃO I 

Dos Crimes 1'\'lilitares 
Art. 50 - O Código Penal Militar relaciona e clas­

sifica os crimes militares, em tempo de paz e em tempo 
de guerra, e dispõe sôbre a aplicação aos militares das 
penas correspondentes aos crimes por êles cometidos. 

SEÇÃO li 

Das Contravenções ou Transgre~ões Disciplinares 

Art. 51 - Os reg·ulamentos disciplinares das Fôrças 
Armadas especificarão e classificarão as contravenções ou 
transgressões disciplinares e estabelecerão as normas re­
lativas à ampUtude e à aplicação das penas disciplinares, 
à classificação do comportamento militar e à interposição 
de recursos contra as penas disciplinares. 

{!: 1.0 - As penas disciplinares de impedimento, deten­
ção ou prisão não podem ultrapassar de trinta dias. 

~ 2.0 - A praça especial aplicam-se. também, as dis­
posiçóes disciplinares previstas no regulamento do esta­
belecimento de ensino onde estiver matriculada. 

SEÇÃO III 

Dos Conselhos de Justificaç.ào e de Disciplina 
Al't, 52 - O oficial presumivelmente incapaz de per­

manecer como militar da ativa será. na forma da. lrgis­
lação especifica, submetido a Conselho de Justificação. 

§I 1.0 - O oficial, ao ser submetido a Conselho de 
Justificação, poderá ser afastado do exercício de suas 
ft.nções automaticamente ou a critério do respectivo Mi­
nistro, conforme estabelecido em Ieí específica. 

~ 2.0 - Compete ao Superior Tribunal Militar, em 
tempo de paz, ou a tribunal especial, em tempo de guerra, 
julgar os processos oriundos dos Conselhos de Justifíca­
ção, na forma estabelecida em lei especifica. 

~ 3.0 - O Conselho de Justificação também poderá 
ser aplicado aos oficiais reformados e na reserva remu­
nerada. 

.t\rt. 53 - O Guarda-Marinha ou AspirantE--a-Oficial 
bem como as praças com estabilidade assegurada, presu­
mivelmente incapazes de permanecrrem como militares 
da ativa, serão submetidos a Conselhos de Disciplina, na 
forma da legislação específica. 

§I 1.0 - O Guarda-Marinha. o Aspirante-a-Oficial e 
as praças com estabilidade assegurada, ao serem subme­
tidos a Conselho de Disciplina, serão afastados das ativi­
dades que estiverem exercendo. 

§ 2.0 - O Conselho de Disciplina obedecerá a normas 
comuns às três Fôrças Armadas. 

§ 3.0 
- Compete aos Ministros Militares julgar, em 

última instància, os processos oriundos dos Conselhos 
de Disciplina convocados no ãmbito das respectivas Fôr­
ças Armadas. 

§ 4.0 - O Conselho de Disciplina também poderá ser 
aplicado às praças reformadas e na reserva remunerada. 

TITULO II1 

Dos Direitos e das Prerrogativas dos 1\lilitares 

CAPiTULO 1 

Dos Direitos 

Art. 54 - São direitos dos militares: 
I - garantia da patente em tôda a sua plenitude, 

com as vantagens, prerrogat~vas e deveres ~ ~l~s ine .. 
rentes, quando oficial, nos termos da Const1tmçao; 

II ~ a percepção de remuneração correspondente ao 
grau hierárquico superior ou melhoria da mesma quando, 
ao ser transferido para a inatividade, contar mais de 35 
~trinta e cincoJ anos de serviço, se oficial, e mais de 30 
I trinta 1 anos de serviçq, se praça; e 

III - nas condicões ou nas limitações impostas na 
legislação e regulamentação específicas: 

a) a estabílídade. quando praça com 10 (dez) ou mais 
anos de tempo de ef-etivo serviço; 

b) o uso das designações hierárquicas; 
c) a ocupação de cargo correspondente ao pósto ou 

à graduação; 
dl a percepção de remuneração; 
e) outros direitos previstos na lei específica que trata 

da remuneração dos militares; 
f) a constituição de pensão militar; 
g) a promoção; 
h) a transferêncía para a reserva remunerada, a pedi­

do, ou a reforma; 
i) as férias, os afastamentos temporários do serviço 

e as licenças; 
j) a demissão e o licenciamento voluntários; 
I) o porte de arma, quando oficial em sPrvjço ativo 

ou em inatividade, salvo aquêles em inatividade por alie­
nação mental ou condenação por crimes contra a segu­
rança do Estado ou por atividades que desaconselhem 
aquêle porte; e 

m) o porte de arma, prlas praças, com as restrições 
impostas rela respectiva Fórça Armada. 

Pargrafo único - A percepção de remuneração ou 
melhoria da mesma, de que trata o item li dêste artigo, 
obedecerá ao seguinte: 

a) o oficial que contar mais de 35 rtrlnta e cinco) 
anos de serviço, após o in~resso na ínatividade, terá seus 
proventos calculados sóbre o sôldo correspondente ao pôs­
to imediato. se em sua Fôrça existir, em tempo de paz, 
pôsto superior ao seu, mesmo que de outro Quadro, Corpo, 
Arma ou Serviço. Se ocupante do último pôsto da hierar~ 
quia militar se sua fôrca. em tempo de paz, o oficial tera 
os proventos calculadoS tomando-se por base o sõldo do 
seu prôprio acrescido de 20 (vinte por cento); 

b) os subtenentes e suboficiais, quando transferidos 
para a inatividade, terãO os proventos calculados sôbre o 
sôldo correspondente ao pósto de segundo-tenente, desde 
que contem mais de 30 (trinta) anos de serviço; e 

c) as demais praças QUE' contem mais de 30 (trinta) 
anos de serviço, ao serem transferidos para a inatividade, 
terão os proventos calculados sõbre o sôld.o correspon .. 
dente à graduação imediatamente superior. 
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Art. 55- O militar que se julgar prejudicado ou ofen­
dido por quarquer ato administrativo ou disciplinar de 
superior hierárquico poderá recorrer ou interpor pedido de 
reconsideração, queixa ou representação, segundo legisla­
ção específica de cada Fôrça Armada. 

§ 1.0 - O direito de recorrer na esfera administrativa 
prescreverá: 

a) em 15 (quinze) dias corridos, a contar do rece­
bimento da comunicação oficial, quanto a ato que decorra 
de inclusão em quota compulsória ou de composição de 
Quadro de Assesso; e 

bl em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos. 
§ 2.0 

- o pedido de reconsideração, a queixa e a 
representação não podem ser feitos coletivamente. 

§ 3.0 
- O militar da ativa que, nos casos cabiveis, se 

dirigir ao Poder Judiciário deverá participar, antecipada­
mente, esta iniciativa à autoridade a qual estiver subor­
dinado. 

Art. 56 - Os militares são alistáveis, como eleitores, 
desde que oficiais, guardas-marinha ou aspirantes-a-ofi­
cial, suboficiais ou subtenentes, sargentos ou alunos das 
escolas militares de nivel superior para formação de ofi­
ciais. 

P~rágrafo único- Os militares alistáveis são elegíveis, 
atendidas as seguintes condições: 

a) o militar que tiver menos de 5 (cinco) anos de efe­
tivo serviço será, ao se candidatar a cargo eletivo, excluído 
do serviço ativo, mediante demissão ou licenciamento "ex 
officio"; e 

b) o militar em atividade, com 5 (cinco) ou mais 
anos de efetivo serviço, ao se candidatar a cargo eletivo 
será afastado, temporàriamente, do serviço ativo e agrega­
do, considerado em licença para tratar de interês.se parti­
cular. Se eleito, será, no ato da diplomação, transferido 
para a reserva remunerada; percebendo a remuneração 
a que fizer jus em função do seu tempo de serviço. 

SEÇÃO I 

Da Remuneração 
Art. 57 - A remuneração dos militares compreende 

vencimentos ou proventos, indenizaçóes e outros direitos 
e é devida em bases estabelecidas em lei especifica. 

§ 1.0 
- Os militares na ativa percebem remuneração 

constituída pelas seguintes parcelas: 
a) mensalmente: 

I - vencimentos, compreendendo sôldo e gratifica-
ções: e 

li - indenizações; e 

bl eventualmente, outras Jncten1zaçóes; e 
c) em campanha: 
I - gratificação de campanha; e 
li - abono de campanha. 
§ z.o - Os militares em !natividade percebem remu­

neração constituída pelas seguintes parcelas: 
a) mensalmente: 

I - proventos, compreendendo sõldo ou quotas de 
sóldo, gratificações e indenização incorporáveis; e 

II - adicional de inatividade; e 
b) eventualmente: auxílio-invalidez. 
§ 3.0 - Os militares receberão o .salário~família de 

conformidade com a lei que o rege. 
Art. 58 - O auxilio-invalidez, atendidas as condições 

estipuladas na lei específica que trata da remuneração 
dos militares, será concedido ao militar que, quando em 

1 

serviço ativo, tenha sido ou venha a ser reformado por 
incapacidade definitiva e considerado invâ.lido, isto é, im­
possibilitado total e permanentemente para qualquer tra­
balho, não podendo prover os meios de subsistência. 

Art. 59 - O sõldo é irredutível e não está sujeíto a 
penhora, seqüestro ou arresto, exceto nos casos previstos 
em lei. 

Art. 60 - O valm· do sõldo ê igual para o militar da 
ativa, da reserva remunerada ou reformado, de um mesmo 
grau hierárquico, ressalvado o disposto no item II do 
artigo 54 déste Estatuto. 

Art. 61- A remuneração dos militares será regulada 
em legislação específica, comum às três Fôrças Armadas. 

Art. 62 - É proibido acumular remuneração de inati­
vidade. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se 
aplica aos militares da reserva remtlllerada e aos refor­
mados. quanto ao exercicio de mandato eletivo, quanto ao 
de função de magistério ou cargo em comissão ou quanto 
ao contrato para prestação de serviços técnicos ou espe­
cializados. 

Art. 63 - Os proventos da inatividade serão revistos 
sempre que, por motivo de alteração do poder aquisitivo 
da moeda, se modificarem os vencimentos dos militares 
em serviço ativo. 

Parágrafo único - Ressalvado os casos previstos em 
Iei, os proventos da inatividade não poderão exceder a 
remuneração percebida pelo militar da ativa no pôsto ou 
graduação correspondentes aos dos seus proventos. 

SEÇAO li 

Da Promoção 

Art. 64 - O acesso da hierarquia militar é seletivo, 
gradual e sucessivo, e será feito mediante promoções, de 
conformidade com o disposto na legislação e regulamen­
tação de promoções de oficiais e de praças, de modo a 
obter-se um fluxo regular e equilibrado de carreira para 
os militares a que êsses dispositivos se referem. 

~ 1.0 - O planejamento da carreira dos oficiais e das 
praças, obedecidas as disposições da legislação e regula­
mentação a que se refere êste artigo, é atribuição de cada 
um dos Ministérios Militares. 

~ 2.0 - A promoção é um ato administrativo e tem 
como finalidade bãsica a selecão dos militares para o exer­
cício de funções pertinentes ao grau hierárquico superior. 

Art. 65 - As promoções serão efetuadas pelos critérios 
de antigüidade. merecimento ou escolha, ou ainda, por 
bravura e post mortem. 

§ 1.0 - Em casos extraordinários, poderá haver promo­
ção em ressarcimento de preterição. 

~ z.o - A promoção de militar feita em ressarcimen­
to de preterição será efetuada segundo os principias de 
antigüidade ou merecimento, recebendo êle o número que 
lhe competir na escala hiel'ârquica como se houvesse sido 
promovido, na época devida, pelo principio em que ora é 
feita sua promoção. 

Art. 66 - Não haverá promoção de militar por ocasião 
de sua transferência para. a reserva remunerada. 

Parágrafo único - A situaçáo do oficial do Magisté­
rio Militar, por ocasião da transferência para a reserva 
remunerada por ingresso no magistério, se fôr o caso, é 
regulada por lei específica da respectiva Fôrça. 

Art. 67 - Não haverá promoção do militar por oca­
sião de sua reforma. 
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SEÇAO III 

Das Férias e de Outros Afastamentos Temporários do 

Serviço 

Art. 68 - As férias são afastamentos totais do serviço, 
atmal e obrigatOriamente concedidos aos militares para 
descanso. a partir do último més do ano a que se referem 
e durante todo o ano seguinte. 

~ 1.0 
- O Poder Executivo fixará a duração das férias, 

inclusive para os militares servindo em localidades espe­
ciais. 

~ 2." - Compete aos Ministros Militares regulamentar 
a concessão das férias anuais. 

~ 3.0 
- A concessão de férias não ê prejudicada pelo 

gôzo anterior de llcenças para tratamento de saüde, por 
punição anterior decorrente de contravenção ou trans­
gress-ão disciplinar, pelo estado de guerra ou para que 
sejam cumpridos atos de serviço, bem como não anula o 
direito àquelas licenças. 

~ 4.V - Sómente em casos de interêsse da Seg-urança 
Nacional. de manutenção da ordem, de extrema necessi~ 
dade do serviço ou de transferência para a inatividade, 
os mHHarrs terão interrompido ou deixarão de gozar na 
época prevista o período de férias a que tivcr<'m direito, 
registrando~se. então. a fato. em seus assentamentos. 

1* 5. 0 -Na impossib11idade ab~oluta do gõzo de férias 
no ano seguinte ou no caso de sua interrupção pelos mo~ 
tivos previstos. o periodo de férias não gozado será com~ 
putado dia a dia, pelo dôbro, no momento da passagem 
do militar para a inatividade e sOmente para êsse fim. 

Art 69 - Os militares têm direito, ainda, aos se~ 

guintes períodos de afastamento t(ltal do serviço, obede~ 
cidas as disposições legais e regulamentares. por motivo 
de; 

I núpcias: 8 loitol dias; 

li -- luto: até 8 Coito\ dias; 

III --- instalação: até 10 !dez\ dias; e 
IV-~ trânsito: até 30 Hrintat dias. 

Parágrafo único - O afastamento do servl.ço por 
motivo de núpcias ou de luto será concedido, no primeiro 
caso, se solicitado. por antecipacão à data do evento e, 
no segundo caso, tão logo a autoridade à qual estiver su~ 
bordinado o militar tenha conhecimento do óbito. 

Art. 70 - As férias e os outros afastamentos mencio­
nados nesta Scc:ão são concedlclos com a remuneração 
prevista na legislação especifica e computados como tem­
po de efetivo serviço para todos os efeitos legais. 

Art. 71 - As férias, in.<>talação e trânsito dos mili­
tares que se encontram a serviço no e.strangeiro devem ter 
regulamentação idêntica para as trés Fôr.ças Armadas. 

SEÇAO IV 

Das Licenças 
Art. 72 - Licença é a autorização para afastamf'nto 

total do serviço. em caráter temporário, concedida ao mi­
litar, obedecidas as disposições legais e regulamentares. 

~ 1.0 - A licença pode ser: 

a) especial; 

b) para tratar de interesse particular; 

c> para tratamento de saúde de pessoa da família; e 

d) para tratamento de saúde própria. 

~ 2.0 - A remuneração do mihtar. quando em qual~ 
quer da.s> situações de licem:-a constantes do parágrafo an­
terior, será regulada em legislação específíca. 

Art. 73 - A licença especial e a autorização para 
afastamento total do serviço, relativa a cada decenío de 
tempo de efetivo serviço prestado, concedida ao militar 
que a requerer, sem que implique em qualquer restrição 
para a sua carreira. 

§ 1. 0 - A Hcença especial tem a duração de 6 rseisl 
meses, a ser gozada de uma só vez. podendo ser parcelada 
em 2 (dois) ou 3 I três/ meses por ano civlJ. quando soli­
citado pelo interessado e julgado conveniente pela autori­
dade competente. 

~ 2.0 - O período de licença especial não interrompe 
a contagem de tempo de efetivo servi~o. 

~ 3.0 - Os períodos de licença especial não gozados 
pelo militar são computados em dóbro para fins exc-lusivos 
de contagem de tempo para a passagem para a inatividade 
e, nesta situação, para todos os efeitos legais. 

~ 4.0 - A licença especial não ê prejudicada pelo gúzo 
anterior de qualquer licenc;a para tratamento de saúde~ e 
para que sejam cumpridos atos de serviço, bem como nao 
anula o direito àquelas licenças. 

~ 5. 0 - Uma vez concedida a licença especial, o mi­
litar será exonerado do cargo ou dispensado do exercício 
das fum;ôes que exerce e ficará à disposição do órgão 
de pessoal da respectiva Fôrça Armada. 

~ 6.0 - A concessão da licença especial é regulada 
pelos Ministros Militares, de acôrdo com o interêsse do 
serviço. 

Art. 74 - A licença para tratar cte interêsse particular 
é a autorização para afastamento total do serviço, conce­
dida ao militar, com maís de 10 r dez 1 anos de efetivo ser­
viço, que a requerer com aquela finalidade. 

~ 1.0 - A licença será sempre concedida com prejuízo 
da remuneração e da contagem de tempo de efetivo servi­
ço, exceto, quanto a êste último, para fins de indicação 
para a quota compulsória. 

1* 2. 0 - A concessão da licença para trfl.tar de tntcr~s­
se particular é regulada pelos Ministros Militares, de acor­
do com o interê-sse do serviço. 

Art. 7 5 ~ As licenças poderão ser interrompidas a pe­
dido ou nas condições estabelecidas neste artigo. 

~ 1.0 - A interrupção da licença especíal e da licença 
para tratar de jnterêsse particular poderá ocorrer: 

a) em caso de mobilização e estado de guerra; 

b) em caso de decretação de estado de sitio; 

cl para cumprimento de sentença que importe em 
restrição da liberdade individual; 

d} para cumprimento de pllnição disciplinar, conforme 
regulado pelo respectivo Ministério Militar; e 

e) em caso de pronúncia em processo criminal ou in­
dicação em inquérito militar, a juízo da autoridade que 
efetivou a pronúncia ou a indiciação. 

~ 2.0 
- A interrupção de lícenc;a para tratamrnto de 

saúde de pessoa da família. para cumprimento fle pena 
disciplinar que importe em restrição da liberdade indivi­
dual, será regulada na legislação de cada Fôrça. 

SEQAO V 

Da Pensão Militar 

Art. 76 - A pen~ão militar destína~se a ammirar os 
beneficiários do militar falecido ou extraviado e será 
paga conforme o disposto na Lei de Pensões Militares. 

~ 1.0 
- Para fins de aplicação da Lei de Pensões Mi­

litares. será considerado como pOsto ou graduaçãf1 do mi­
litar, o correspondente cto sOldo sóbre o qual forem cal­
culadas as suas contribuições. 

l 
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§ 2.0 - Todos os militares são contribuintes obrigató­
rios da pensão militar correspondente ao seu pósto ou 
graduação, com as exceções previstas na lei específica. 

§ 3.0 - Todo militar é obrigado a fazer sua declara­
cão de beneficiários que, salvo prova em contrário, pre­
Valecerá para a habilitação dos mesmos à: .pensão militar. 

Art. 77 - A pensão militar defere-se nas prioridades 
e- condições estabelecidas a seguir e de acôrdo com a.s de­
mais disposições da Lei de Pensões Militares: 

a) à viúva; 
b) "aos filho.s de qualquer condição, exclusive os maio­

res do sexo masculino, que não sejam interditos ou invá­
lidos." 

c) aos netos, órfãos de pai e mãe, nas condições esti­
puladas para os filhos; 

d) à mãe, ainda que adotiva, viúva, desquitada ou 
solteira, como também à casada, sem meios de subsistên­
cia, que viva na dependência econômica do militar. desde 
que comprovadamente separada do marido, e ao pai, ainda 
que adotivo, desde que inválido, interdito ou maior de 60 
(sessenta) anos. 

e) às irmãs, germanas ou consangüíneas, solteiras, 
viúvas ou desquitadas, bem como os irmãos, germanos ou 
consangüíneos, menores de 21 rvinte e um) anos mantidos 
pelo contribuinte, ou maiores interditos ou inválidos; e 

f) ao beneficiârio instituído que, se do sexo masculino, 
só poderá ser menor de 21 (vinte e um) anos ou maior de 
60 <sessenta l anos, interdito ou inválido e, se do sexo 
feminino, solteira. 

Art. 78- O militar viúvo, desquitado ou solteiro pode­
rá destinar a pensão militar, se não tiver filhos capazes 
de receber o beneficio, à pessoa que viva sob sua dependên­
cia econômica no mínimo há 5 (cinco) anos e desde que 
haja subsistido impedimento legal para o casamento. 

§ 1.0 - Se o militar tiver filhos, sOmente poderá des­
tinar à referida beneficiária metade da pensão militar. 

§ 2.0 - O militar que fôr desquitado sOmente poderá. 
valer-se do disposto neste artigo se não estiver compelido 
judicialmente a alimentar a ex-espôsa. 

CAPiTULO II 

Das Prerrogativas 

Art. 79 - As prerrogativas dos militares são constituí­
das pelas honras, dignidades e distinções devidas aos graus 
hierãrquicos e cargos. 

Parágrafo único - São prerrogativas dos militares: 
a) uso de títulos, uniformes, distintivos, insígnias e 

emblemas militares das Fôrças Annadas correspondentes 
ao pôsto ou graduação, Quadro, C<lrpo, Arma ou Serviço, 
ou cargo. 

b) honras, tratamento e sinais de respeito que lhes 
sejam assegurados em leis e regulamentos; 

c} cumprimento de pena de prisão ou detenção sO­
mente em organização militar da respectiva Fôrça cujo 
Comandante, Chefe ou Diretor tenha precedência hierár­
quica sôbre o prêso ou, na impossibilidade de cumprir 
esta disposição, em organização militar de outra Fôrça 
cujo Comandante, Chefe ou Direto!' tenha a necessária 
precedência; e 

d} julgamento em fôro especial, nos crimes militares. 
Art. 80 - SOmente em caso de flagrante delito o mi­

litar poderá ser prêso por autoridade policial, ficando esta 
obrigada a. entregá-lo imediatamente à aut<Jridarte mili­
tar mais próxima, só podendo retê-lo, na delegacia ou 

pôsto policial, durante o tempo necessário à lavratura do 
flagrante. 

§ 1.0 - Cabe à autoridade militar competente a ini­
ciativa de responsabilizar a autoridade policial que não 
cumprir o disposto neste artigo e que maltratar ou con­
sentir que seja maltratado qualquer prêso militar ou não 
lhe der o tratamento devido ao seu pôsto ou graduação. 

~ 2.0 
- Se, durante o processo e julgamento no fôro 

civil, houver perigo de vida para qualquer prêso militar, 
a autoridade militar competente, mediante entendimento 
com a autoridade judiciária, mandará guardar os pre~ 
tórios ou tribunais por fôrça federal. 

Art. 81 - Os militares da ativa, no exercício de fun­
ções militares, são dispensados do serviço de júri na justiça 
civil e do serviço na justiça eleitoral. 

SEÇAO úNICA 

Do Uso dos t.:niformes das Fôrças Armadas 

Art. 82 - Os uniformes das Fôrças Armadas, com seus 
distintivos, insignias e emblemas, são privativos dos mili­
tares e representam o Símbolo da autoridade militar com 
as prerrogativas que lhe são inerentes. 

Parágrafo único - Constituem crimes previstos na 
legislação específica o desrespeito aos uniformes, distin­
tivos, insígnias e emblemas militares, bem como seu uso 
por quem a êles não tiver direito. 

Art. 83 - O uso dos uniformes com seus distintivos, 
insígnias e emblemas, bem como os modelos, descrição, 
composi~ão, peças acessórios e outras disposições, são es­
tabelecidos na Regulamentação específica de cada Fôrça 
Armada. 

~ 1.0
- Ê proibido ao militar o uso dos uniformes: 

a) em manifestação de caráter politico-partidário; 

b} em atividade não-militar no estrangeiro, salvo 
quando expressamente determinado ou autorizado; e 

c) na inatividade, salvo para comparecer a solenida­
des militares e, quando autorizado, a cerimônias cívicas 
comemorativas de datas nacionais ou a atos sociais so­
lenes de caráter particular. 

§ 2.0 
- O oficial na inatividade, quando no cargo de 

Ministro de Estado da Marinha, Exército ou Aeronáutica, 
poderá usar os mesmos uniformes dos militares na ativa. 

~ 3.0 - Os militares em inatividade cuja conduta pos­
sa ser considerada como ofensiva à dignidade da classe 
poderão ser definitivamente proibidos de usar uniformes 
por decisão do respectivo Ministro Militar. 

§ 4.o - o uso de uniformes pelos asilados obedece a 
regulamentação especial. 

AI't. 84 - Os militar fardado tem as obrigações cor­
respondentes ao uniforme que use e aos distintivos, em­
blemas ou à.s insígnias que ostente. 

Art. 85 - É vedado às Fôrças Auxiliares e a qualquer 
elemento civil ou organizações civis usar uniformes ou 
ostentar distintivos, insígnias ou emblemas que possam 
ser confundidos com os adotados nas Fôrças Armadas. 

Parágrafo único- São responsáveis pela infração das 
disposições déste artigo os comandantes das Fôrças Au­
xiliare.s, diretores ou chefes de repartições, organizações 
de qualquer natureza, firma ou empregadores, empresas, 
institutos ou departamentos que tenham adotado ou con­
sentido sejam usados uniformes ou ostentado3 distintivos, 
insígnias ou emblemas que po.s.sam ser confundidos com 
os adotados nas Fôrças Armadas. 
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TíTULO IV 

Das Disposições Diversas 

CAP!TULO I 

Das Situações Especiais 

SEÇAO I 

Da Agregação 

Art. 86 - A agregação é a situação na qual o militar 
da ativa deixa de ocupar vaga na escala hierárquica de 
seu Quadro, Corpo, Arma ou Serviço nela permanecen-
do s~m número. ' 

~ 1.0 - O militar deve ser agregado quando: 

a) fôr nomeado para cargo, militar ou considerado de 
natureza militar, estabelecido em lei ou decreto, no Pais 
ou no estrangeiro, não previsto nos quadros de organiza­
ção ou tabelas de lotação da respectiva Fôrça Armada, 
exceção feita dos membros das comissões de estudo ou de 
aquisição de material, observadores de guerra e dos es­
tagiários para aperfeiçoamento de conhecimentos mili­
tares em organizações mil1tares ou industriais no estran­
geiro; 

b) fôr pôsto à disposição exclusiva de outro Ministé­
rio Militar para ocupar cargo militar ou considerado de 
natureza militar; 

c) aguardar ·transferência ex officio para a reserva, 
por ter sido enquadrado em quaisquer dos requisitos que 
a motivam; e 

d) fôr afastado, temporàriamente, do serviço ativo 
por motivo de: 

I - ter sido julgado incapaz temporàriamente, após 
um ano contínuo de tratamento; 

II - ter sido julgado inc.flpaz defJnitlvamente. en­
quanto tramita o processo de reforma; 

Ill - haver ultrapassado um ano contínuo em licen .. 
ça para tratamento de saúde própria; 

IV- haver ultrapassado 6 (seis) meses contínuos em 
licenç:a para tratar de interêsse particular; 

V - haver ultrapassado 6 (seis) meses contínuas em 
licen~a para tratar de saúde de pessoa da família; 

VI - ter sldo considerada oficialmente extraviado; 

VII - haver sido esgotado o prazo que caracteriza o 
crime- de deserção previsto no Código Penal Militar, se 
oficial ou praça com estabilidade assegurada; 

VIII - como desertar, ter-se apresentado voluntària­
mente, ou ter sido capturado, e reincluído a fim de se 
ver processar; 

IX - se ver processar, após ficar excluslvamente à 
dísposíção da Justiça Civil; 

X- haver ultrapassado 6 fseis) meses contínuos su­
jeito a processo no fôro militar: 

XI - ter sido condenado à pena restritiva de liber­
dade superior a 6 (seis) meses, em sentença passada em 
julgado, enquanto durar a execução ou até ser declarado 
indigno de pertencer às Fôrças Armadas ou com elas in­
compatíveis; 

XII - ter passado à disposição de Ministério Civil, 
de órgão do Govêrno Federal, de Govêrno Estadual, de 
Território ou do Distrito Federal, para exercer funcão de 
natureza civil; 

XIII - ter sido nomeado para qualquer carga pUbli­
co civil temporário, não eletivo, inclusive de administra­
ção indireta; 

XIV - ter-se candidatado a cargo eletivo, desde que 
cante 5 (cinco) ou mais anos de efetivo serviço; 

XV - haver ultrapassado 6 Csets) meses continuas 
na situação de convocado, para funcionar oomo Ministro 
do Superior Tribunal Militar; e 

XVI - ter sido condenado à pena de suspensão do 
exercício do pôsto, graduação, cargo ou função prevista 
no Código Penal Militar. 

§ 2.0 
- O militar agregado de conformidade com as 

letras a, b, c, e item XV da letra d, do ~ 1.0, contínua a 
ser consíderado, para todos os efeitos, como em serviço 
ativo. 

§ 3.0 - A agregação de militar, a que se referem as 
letras a e b, e os itens XII e XIII, da letra d, do § 1.0 é 
contada a partir da data de posse do nôvo cargo até o 
regresso à I<,ôrça Armada a que pertence ou transferência 
ex officío para a reserva. 

~ 4.0 - A agregação de milJtar a que se referem os 
itens I, III, IV, V, X e XV, da letra d, do § 1.0 , é contada 
a partir do primeiro dia após os respectivos prazos e en­
quanto durar o respectiVD evento. 

§ 5. 0 - A agregação de militar a que se referem a 
letra c e os itens I!, VI, VIII, IX, XI, e XVI, da letra 
d, do§ 1.0 , é contada a partir cta data indicada no ato que 
torna púbUco o respectivo evento. 

§ 6.0 -- A agregação de militar, a que se refere o 
item XIV, da letra d, do ! 1.0 , é contada a partir da data 
do registro como candidato até sua diplomação ou seu re­
gresso à Fôrça Armada a que pertence, se não houver si­
do eleito. 

§ 7.• - O militar agregado fica sujeito às obrigações 
disciplinares concernentes às suas relaGões com outros 
militares e autoridades civis, salvo quando titular de car­
go que lhe dê precedência funcional sôbre outros mUlta­
res mais graduados ou mais antigos. 

Art. 87 - O militar agregado ficará adido, para efei­
to de alterações e remuneração, à Organização Militar 
que lhe fôr designada, continuando a figurar no respec­
tivo registro, sem número, no lugar que até então ocupa­
va, com a abreviatura "Ag" e anotações esclarecedoras de 
sua situação. 

Art. 88 - A agregação se faz por ato do Presidente da 
República ou de autoridade à qual tenham sido delegadoB 
podêres para 1sso. 

SEÇAO II 
Da Reversão 

Art. 89 - Reversão é o ato pelo qual o militar agre­
gado retorna ao respectivo Quadro, Corpo, Arma ou Ser­
viço tão logo cessa o motivo que determinou a sua agre­
gação, voltando a ocupar o lugar que lhe competir na res­
pectiva escala numérica, na primeira vaga que ocorrer, 
observado o disposto no § 65' da art. 103. 

Parágrafo único - Em qualquer tempo poderá ser de­
terminada a reversão do militar agregado, exceto nos ca­
sos previstos nos itens I, II. !Il, VI, VII, VIU, XI, XIV e 
XVI, da letra d, do § 1.0

, do art. 86. 
Art. 90 - A reversão será afetuada mediante ato do 

Presidente da Reptibllca ou de autoridade à qual tenham 
sido delegados podêres para isso. 

SEÇAO III 

Do Excedente 
Art. 91 - Excedente é a situação transitória a que, 

automàticamente, passa o militar que: 
I - tendo cessado o motivo que determinou sua agre­

gação, reverte ao respectivo Quadro, Corpo, Arma ou Ser­
viço, estando qua1quer dêstes com seu efetivo completo: 

li - aguarda a colocação a que faz jus na escala hie­
rárquica, após haver sido transferido de Quadro ou Cor .. 
po, estando os mesmos com seu efetivo completo; 
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III -é promovido por bravura, sem haver vaga; 
IV - é promovido indevidamente: 

V - sendo o mais moderno da re-spectiva escala hie­
rárquica, ultrapassa o efetivo de seu Quadro ou Corpo, 
Arma ou Serviço, em virtude de promoção de outro mi­
litar em ressarcimento de preterição; e 

VI - tendo cessado o motivo que determinou sua re­
forma por incapacidade definitiva, retorna ao respectivo 
Quadro, Corpo, Arma ou Servi~o, estando qualquer dêstes 
com seu efetivo completo. 

§ 1.0 
- O militar cuja situação é a de excedente, 

salvo o indevidamente promovido, ocupa a mesma posição 
relativa, em antigüidade, que lhe cabe na escala hierárqui­
ca, com a abreviatura "Excd" e receberá o número que 
lhe competir, em conseqi.h~ncia da primeira vaga que se 
verificar. observado o disposto no § 6.0 do art. 103. 

§ 2.0 
- O militar, cuja situação é a. de excedente, é 

considerado como em efetivo serviço para todos os efeitos 
e concorre. respeitados os requisitos legais, em igualdade 
de condições e sem nenhuma restrt~ão, a qualquer cargo 
militar bem como à promoção e à quota compulsória. 

* 3.0 
- O militar promovido por bravura sem haver 

vaga ocupará. a primeira vaga aberta, observado o dispos­
to no ~ 6.0 do artigo 103, deslocando o principio de Dto­
moção a ser seguido para a vaga seguinte. 

!=i 4.0 
- O militar promovido indevidamente só conta­

rá antigüidade e receberá o número que lhe competir na 
escala hierárquica quando a vaga que deverá preencher 
corresponder ao princípio pelo qual deveria ter sido pro­
movido, desd-e que satisfaça os requisitos para promoção. 

SEÇAO IV 

Do Ausente e do Desertor 

Art. 92 - É considerado ausente o militar que, por 
mals de 24 rvinte e quatrol horas consecutivas: 

I - deixar de comparecer à sua Organização Militar 
sem comunicar qualquer motivo de impedimento; e 

II - ausentar-se, sem licença, da Unidade onde serve 
ou local onde deve permanecer. 

Parágrafo único - Decorrido o prazo mencionado 
neste artigo, serão observadas as formalidades previstas 
em legislação específica. 

Art. 93 - o militar é considerado desertor nos casos 
previstos na legislação penal militar. 

SEÇAO V 

Do Desaparecimento e do Extravio 

Art. 94 - É considerado desaparecido o militar da 
ativa que, no desempenho de qualc;ner serviço, em viagem, 
em campanha ou em caso de calamidade pública, tlver 
paradeiro ignorado por mais de 8 (oito) dias, 

Parágrafo único - A situação de desllparecimento só 
serã. considerada quando não houver indício de deserção. 

Art. 95 - O militar que, na forma do artigo anterior, 
permanecer desaparecido por mais de 30 (trinta) dias, 
será oficialmente considerado extraviado. 

SEÇAO VI 

Do Comissionamento 

Art. 96 - Após a declaração de estado de guerra, os 
militares em serviço atívo poderão ser comissíonadus, tem­
poràriamente. em postos ou graduações superiores aos 
que efetivamente possuírem. 

Parágrafo único - O comissionamento de que trata 
êste artigo serâ regulado em legislação específica. 

CAPiTULO II 

Do Desligamento ou Exclusão do Serviço Ativo 

Art. 97 - O desligamento ou exclusão do serviço ati-
vo das Fôrças Armadas, é feito em conseqüência de: 

I - transferência para a reserva remunerada; 
II ~ reforma; 

Ill - demissão; 
IV - perda de pôsto e patente; 

V - licenciamento: 
VI - anulaç.áo de incorpora~ão; 
VII ~ desincorporação: 
VIU - exclusão a bem da disciplina; 
IX - deserção; 

X - falecimento; e 
XI - extravio. 
§ 1.0 - o militar deslígado ou excluído do serviço ati­

vo passa a integrar a reserva das Fôrças Armadas, exceto 
se estiver enquadrado em um dos itens 11, IV, VIU, IX, 
X e XI, ou fôr licenciado, ex officio, a bem da disciplina. 

~ 2.0 
- O desligamento do serviço ativo será proces­

sado após a expedicão de ato C:o Presidente da República 
ou de autoridade â qual tenham sido delegados podêres 
para isso. 

Art. 98 - A transferência para a reserva remunerada 
ou a reforma não isentam o militar da indenização dos 
prejuízos causados à Fazenda Nacional ou a terceiros, nem 
do pagamento das pensões decorrentes de sentença ju­
dicial. 

Art. 99 - o militar da ativa, enquadrado em um dos 
itens I, li. V e VIl. do art. 97. ou demissionário a pedido, 
continuará no exercício de suas funções até ser desligado 
da Organização Militar em que serve. 

Parágrafo imico. O desligamento da Organização Mi­
litar em que serve deverá ser feito após a publicação em 
Diário Oficial. em Boletim ou em Ordem de Serviço de 
sua Organização Militar, do ato oficial correspondente, e 
não poderá exceder de 45 (quarenta e cinco} dias da data 
da primeira publicação oficial. 

SEÇAO I 

Da Transferência para a Re~erva Remunerada 

Art. 100 - A passag-em do militar à situação de ina­
tividade, mediante transferência para a reserva remune~ 
rada. se efetua: 

I - a pedido; e 

II ~ ~" officío. 
Art. 101 - A transferência para a reserva remune­

rada a pedido será concedida, mediante requerimento, ao 
militar que contar, no mínimo, 30 (trinta) anos de ser­
viço. 

!:i 1,0 
- O oficial da ativa pode pleitear transferên­

cia para a reserva remunerada mediante inclusão volun­
tária na quota compulsória. 

~ 2.0 
- No caso de o militar haver realizado qualquer 

curso ou estágio de duração superior a 6 (seis 1 meses, por 
conta da União, no estrangeiro, sem haver decorrido 3 
{três) anos de seu término, a transferência para a reserva 
só será concedida mediante indenizacão de tôdas as des­
pesas correspondente à realização dÜ referido curso ou 
estágio, inclusive as di1"erenças de vencimentos. O cálculo 
da indenizacâo será efetuado pelos respectivos Ministérios. 

* 3,0 
- Não será concedida transferência para a re­

serva re111uneracta, a pedido, ao militar: 



Dezembro de 1971 DJARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) (Suplemento) Quarta-feira 1.0 · 135 

a) que estiver respondendo a inquérito ou processo 
em qualquer jurisdição; e 

b} que estiver cumprindo pena de qualquer natureza. 
Art. 102 - A transferência para a reserva remune­

rada. ex officio, ve-rificar-.se-.1 sempre que o militar inci­
dir nos seguintes casos: 

I - atingir as seguintes idades-limite: 
a) na Marinha, no Exército e na Aeronáutica, para 

os oficiais dos corpos, Quadros. Armas e Serviços não in­
cluidos na letra. b: 
Postos 
Almirante-de-Esquadra, 

e Tenente-Brigadeiro 
General-de-Exército 

Vice-Almirante, General-de-Divisão e Major-
Brigadeiro ............................. . 

Contra-Almirante. General-de-Brigada e Bri-
gadeiro ................................. . 

Capitão-de~Mar-e,;.Guerra e Coronel .....••.• 

capitão-de-Fragata e Tenente-Coronel ..... . 
Capitão-de-Corveta e Major ................ . 
Capitão-Tenente ou Capitão e Oficiais Suba1-

Idades 

66 anos 

64 anos 

62 anos 
59 anos 
56 anos 
52 anos 

tPrnos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 anos 
b) na Marinha, para os oficiais do Quadro de Oficiais 

Auxiliares da Marinha fQOAMl, do Quadro de Oficiais 
Auxiliares do Corpo de Fuzileiros Navais IQOACFNI, do 
Quadro de Músicos Fuzileiros Navais, do Quadro de Prá­
ticos da Armada e do Quadro de Práticos (em extinção); 
no Exército, para os oficiais do Quadro Auxiliar de Oficiais 
<QAO> 1em extlnção), do Quadro de Oflcais de Adminis­
tração f QOA) e dos Quadros de Oficiais Especialistas 
(QQEl; na Aeronáutica, para os oficiais dos Quadros de 
Oficlais Especialistas, do Quadro de Infantaria de Guarda 
e do Quadro de Administração < QOAdm l: 
Postos Idades 
Capitão-de-Fragata e Tenente.Coronel . . . . . . 60 anos 
Capitão-de.-corveta e Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 anos 
Capitão-Tenente e Capitão .............. , . . . . 56 anos 
Primeiro-Tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 54 anos 
Segundo-Tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 anos 

c) na Marinha, no Exército e no. Aeronáutica para 
as prac;as: 

Graduação 

Suboficial ou Subtenente 
Primeiro-Sargento e Taileiro-Mor .......... . 
Segundo-Sargento e Taifeiro de Primeira 

Classe ~Aer.J ............................. . 
Terceiro-Sargento e Taifeiro de Segunda Clas-

se fAer.J ................................. . 
Cabo .................................. , ... . 
Marinheiro, Soldado e Soldado dP Primeira 

Classe ............ , ...................... . 

Idades 

52 anos 
50 anos 

48 anos 

47 anos 
45 anos 

44 anos 

II - completar o Oficial-General 4 fquatro1 anos no 
último pôsto da hierarquia de paz da respectiva Fôrc;a; 

III - completar os seguintes tempos de serviço como 
Oficial-General: 

a) nos Quadros ou Corpos que possuírem até o pôsto 
de AJmjrante-de-Esquadra, General~de~Exército e Tenen­
te-Brigadeiro, 12 ldozel anos; 

b) nos Quadros ou Corpos que possuírem até o pMto 
de Vice-Almirante, Geoneral-de-Dívisão e Major-Br!gadei­
ro, 8 (oito) anos; e 

e) nos Quadros ou corpos que possuírem apenas o pôs­
.tQ.c.de Contra-Almünnte, Gene-ral~de-Brigada e Brtsadei~ 
_:to, 4 lquatro) anos; 

IV - ultrapassar 7 (sete) anos de permanência no 
último pôsto de oficial superior da hierarquia de paz de 
seu Corpo. Quadro, Arma ou Servü;o. &se prazo será 
acrescido de 2 fdois) anos se o oficial, ao completar os 
primeiros 7 lsetel anos, já satisfizer as condições de aces­
so, de acôrdo com a legislação de promoções; 

V - ultrapassar o ofícíal intermediário 6 rseis) anos 
de permanência no pôsto. quando êste fôr o último da 
hierarquia de paz de seu Quadro. Corpo, Arma ou Serviço; 

VI - fôr o oficial abrangido pela quota compulsória; 
VII - fôr a praça abrangida pela quota compulsória, 

na forma a ser regulada em Decreto, por proposta do res-
pectivo Ministro~ 

VIII - fôr o oficial considerado não habilitado para 
o acesso em caráter definitivo, no momento em que vier 
a ser objeto de apreciação para ingresso em Quadro de 
Acesso ou Lista de Escolha: 

IX - deixar o Oficial-General, o Capitão-de-Mar-e­
Guerra ou o Coronel de integrar a Llsta. de Escolha a ser 
apresentada ao Presidente da República, pelo número de 
vêzes a ser fixado pela legislação de promoções de ofi­
ciais. quando nela tenha entrado oficial mais moderno, 
do .sPu respectivo Quadro, Corpo, Arma ou Servi~o; 

X - ingressar o oficial no Magistério Militar, se assim 
o determinar a legislação específica; 

XI- ulttapassar 2 (dois I anos, contínuos ou não, em 
licença para tratar de interêsse particular; 

XII- ultrapassar 2 (dois) anos continuo.s em licença 
para tratamento de saúde de pessoa de sua família; 

XIII - ser empossado em cargo público permanente 
estranho à sua carreira, cuias funções sejam de magis­
tério; 

XIV~ ultrapassar 2 f dois) anos de afastamento, con­
tlnuos ou não, agregado em virtude de ter sido empossado 
em cargo público civil temporário. não ele-tivo, inclusive 
da administração indireta; e 

XV - ser diplomado em cargo eletivo, na forma da 
letrn b, do parágrafo único. do art.igo 56. 

!:i t.o - A transferência para a resPrva proces.sar~se~á 
à medida em que o militar fôr enquadrado em um dos 
ítens dêste artigo, salvo quanto ao item VI, caso em que 
será processada na primeira quinzena de março. 

* 2.0 
- A transferência para a reserva do militar en­

quadrado no item XIII será efetivada no pôsto ou gra­
duação que tinha na ativa, podendo acumular os pro­
ventos a que fizer jus na inatividade com a remunera~ 
c;ào do cargo para que foi nomeado. 

~ 3.0 - A nomeação do militar para os cargos públi­
cos de que tratam os ítens XIII e XIV dêste artigo sb ... 
mPnte poderá ser feita: 

a) se Oficial. pelo Presidente da Rrpública ou me~ 
diante sua autorização quando a nomeação fàr da alçada 
de qualquE>r outra autoridade federal, estadual ou mtmJ­
cipal; e 

b) sP praça. mrdiante autorização do respectivo Mi­
nistro. 

* 4.0 - Enquanto pPrmanN~Pr no cargo de que trata 
o item XIV: 

a) é-lhe assegurada a opção entre a remuneração do 
cargo e a do pôsto ou da gradua<;âo; 

b) sàmente poderá ser promovido por antiguidade; e 
c) o t€'mpo de serviço é contado apenas para .aquela 

promoção e para a transferência para a inativiàade. 
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§ 5.0 - Entende-se como Lista de Escolha aquela que 
como tal fôr definida na legislação de cada Fôrça. 

Art. 103 - A quota compulsória, a que se refere o 
item VI, do artigo 102, ê destinada à renovação ao equi­
líbrio e à regularidade de acesso nos diferentds Corpos, 
Quadros, Armas ou Serviços, assegurando, anual e obri­
gatOriamente, um número mínimo de vagas para promo­
ção, nas proporções abaixo indicadas, sempre que tal mí­
nimo não tenha sido alcançado com as vagas ocorridas 
durante o ano, considerado ano-base: 

I - Almirantes-de-Esquadra, Generais-de-Exército e 
Tenentes-Brigadeiros: 1/4 dos respectivos Quadros; 

II - Vice-Almirantes, Generais-de-Divisão e Majo­
res-Brigadeiros: 1/4 dos respectivos Quadros; 

IH - Contra-Almirantes, Generais-de-Brigada e Bri­
gade-iros: 1/4 dos respectivos Quadros; 

IV - Capitães-de-Mar-e-Guerra e Coroneis: no mí­
nimo 1/8 dos respectivos Corpos, Quadros, Armas ou Ser­
viços; 

V - Capitães-de-Fragata e Tenentes-Coronéis: no 
mínimo 1/15 dos respectivos Corpos. Quadros Armas ou 
Serviços; 

VI- Capitães-de-Corveta e Majores: no mínimo l/20 
dos respectivos Corpos, Quadros, Armas ou Serviços; e 

VII - oficiais dos 3 (três) últimos postos dos Qua­
dros de que trata a letra b, do item I, do artigo 102: 114 
para o último pôsto, de l/10 a 1/6 para o penúltimo pôsto 
e. no máximo 1/10 para o antepenúl~in;o pôsto dos respec­
tivos Quadros, exceto quando o ultimo e o penúltimo 
postos forem Capitão-Tenente ou Capitão e Primeiro-Te­
nente, caso em que as proporções poderão variar de 1/10 a 
1/4 e de 1/20 a 1/10, respectivamente. 

§ 1.0 
- O número de vagas para promocão obrigató­

ria em cada ano !ano-base) para determinado pôsto ob­
servado o disposto no parágrafo terceiro, será fixadO até 
o. dia 15 (9uínzel de janeiro do. ano seguinte, e ctêsse 
n:ul?ero serao deduzidas, para o calculo da quota compul­
sona: 

a) as vagas fixadas para o pôsto imediatamente supe­
rior, no referido ano-base; e 

b} as vagas havidas durante o ano-base e abertas a 
partir de 1.0 !primeiro) de janeiro até 31 ttrinta e um) 
de dezembro, inclusive. 

§ 2.0 - As vagas constantes da letra b, do parágrafo 
primeiro são consideradas abertas: 

a) na data da assinatura do ato que promove, passa 
para a inatividade, d<::mite, ou agrega o militar; e 

b) na data oficial do óbito. 
~ 3.0 

- Não estão enquadradas na letra b, do pará­
grafo primeiro as vagas: 

a) que resultarem da fixação de quota compulsória 
para o ano anterior ao ano-base; e 

b) que, abertas durante o ano-base, tiverem sido pre­
enchidas po~ oficiais excedentes nos Corpos, Quadros, Ar­
mas ou ServlÇos ou que a êles houverem revertido em vir­
tude de terem cessado as causas que deram motivo à 
agregação, observado o disposto no parágrafo 6.o 

§ 4.0 
- As proporções a serem observadas nos itens 

IV, V, VI e VII serão fixadas em Decreto separadamente 
na Marinha. no Exército e na AeronáutiCa tendo em vis~ 
ta a mat:utenção anual de um fluxo regulàr e equilibrado 
de carrena para os oficiais, nos diferentes Corpos Qua-
dros, Armas e Servi<;os. ' 

§ 5,0 
- As frações que resultarem da aplicacão das 

proporções estabelecidas neste artigo serão adiciOnadas, 
cumulativamente, aos cálculos correspondentes dos anos 
seguintes, até completar-se pelo menos 1 (um) inteiro 
que. então, serâ computado para a obtenção de uma vaga 
para promoção obrigatória. 

§ 6.0 - As vagas decorrentes da aplicação direta da. 
quota compulsória e as resultantes das promoçõe~ ef~­
tivadas nos diversos postos em face daquela apllcaçao 
inicial não serão preenchidas por oficiais excedentes ou 
agregados que reverterem em virtude de haver cessado 
as causas da agregação. 

~ 7.0 - As quotas eompulsórias só serão aplicadas 
quando houver, no pôsto imediatamente abaixo, oficiais 
Que satisfaçam as condições de acesso. 

Art. 104 - A indicacão dos oficiais para integrarem 
a quota compulsória obeáecerá às seguintes prescrições: 

1 - inicialmente serão apreciados os requerimentos 
apresentados pelos oficiais da ativa que, contando mais 
de 20 (vinte) anos de tempo de efetivo serviço, requere­
rem sua inclusão na quota compulsória, dando-se atendi­
mento, por prioridade em cada pôsto, aos mais idosos; 

II - se o nUmero de oficiais voluntários na forma 
do item I não atingir o total de vagas da quota fixada em 
cada pôsto, êsse total será completado, ex officio, pelos 
oficiais que: 

a) contarem. no mínimo, como tempo de efetiva ser­
viço: 

I - 30 ftrinta) anos, se Oficial-General: 
II ~ 28 !vinte e oito) anos, se Capitão-de-Mar-e-

Guerra ou Coronel; 
Ill - 25 !vinte e Cinco) anos. se Capitão-de-Fragata 

ou Tenente-Coronel; e 

IV ~ 20 {vinte) anos, se Capitão-de-Corveta ou Ma­
jor; 

b) possuírem interstício para promoção, quando fôr 
o caso; 

c) integrarem as faixas dos que concorrem à cons­
tituição dos Quadros de Acesso por antigüidade ou me­
recimento e de Lista de Escolha; e 

d) satisfeitas as 3 (três) condições das letras a, b e c 
e na seguinte ordem de prioridade: 

1.a) não possuírem as condições regulamentares para 
a promoção, ressalvada a incapacidade física até 6 (Seis) 
meses contínuos ou 12 (doze) meses descontínuos. Dentre 
êles os de menor merecimento a ser apreciado pelo órgão 
competente da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 
Em igualdade de merecimento, os de mais idade e, em 
caso de mesma idade, os mais modernos; 

2.a> deixarem de integrar os Quadros de Acesso por 
merecimento ou Lista de Escolha, pelo maior número 
de vêzes no pôsto, quando nêles tenha entrado oficial 
mais moderno. Em igualdade de condições os de menor 
merecimento a ser apreciado pelo órgão competente da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica. Em igualdade 
de merecimento os de mais idade, e, em caso de mesma 
idade, os mais modernos; e 

3.a) forem os de mais idade, e, no caso da mesma 
idade, os mais modernos. 

§ 1.0 - Aos oficiais excedentes, aos agregados e aos 
não numerados em virtude de lei especial aplicam-se as 
disposições dêste artigo e os que forem relacionados para 
a compulsória serão transferidos para a reserva junta­
mente com os demais componentes da quota, não sendo 
computados, entretanto, no total das vagas ti:xadas. 

~ 2.0 - Nos Corpos, Quadros, Armas ou Serviços nos 
quais não haja pôsto de Oficial-General, só poderão ser 
atingidos pela quota compulsória os oficiais do último 
pôsto da hierarquia que tiverem no minimo, 28 (Vinte e 
oi :.O J anos de tempo de efetivo serviço, e os oficiais do 
penúltimo e antepenúltimo postos que tiverem. no minimo, 
25 (vinte e cinco) anos de tempo cte efetive serviço. 
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Art. 105- O ôrgão competente da Marinha, do Exér­
cito e da Aeronáutica organizará, até o dia 31 !trinta e 
um) de janeiro de cada ano, a lista dos oficiais destína­
dos a integrarem a quota compulsória, na forma do ar­
tigo anterior. 

Parágrafo único - Não serão relacionados para in­
tegrar a quota compulsória os oficiais que estiverem agre­
gados por terem sido declarados extraviados ou deser­
tores. 

Art. 106 - Os oficiais indicados para integrarem a 
quota compulsória anual serão notificados imediatamente 
e terão, para apresentar recursos contra essa medida, o 
prazo previsto na letra a, do ~ 1.0 , do art. 55. 

Art. 107 - A transferência do militar para a reserva 
remunerada pode ser suspensa na vigência do estado de 
guerra, estado de sitio ou em caso de mobilização. 

SEÇAO II 

Da Reforma 

Art. 108 - A passagem do milítar à situação de ina-
tividade, mediante reforma, se efetua: 

I - a pedido; e 

n - ex officio. 

Art. 109 - A reforma a pedido. exclusivamente ap1i­
cada aos membros do Magistério Militar, se o dispuser a 
legislação específíca da respectiva Fôrça, sómente poderá 
ser concedida àquele que contar mais de 30 1 trinta) 
anos de serviço, dos quais 10 (dezl, no mínimo, de tempo 
de Magistério Militar. 

Art. 110 - A reforma ex officio será aplicada ao mi­
litar que: 

I - atingir as seguintes idades-limite de permanên­
cia na reserva: 

a) para Oficial-General, 68 anos; 
b) para Oficial Superior (inclusive membros do Ma­

gí.stério Mílítarl 64 anos; 
c) para Capitão-Tenente, Capitão e Oficial Subal­

terno, 60 anos; e 

d) para Praças, 56 anos. 
li - fôr julgado incapaz, definitivamente, para o 

serviço ativo das Fôrçss Armadas: 
III ~ estiver agregado por mais de 2 (dois) anos por 

ter sido julgado incapaz, temporàriamente, mediante ho­
mologação de Junta Superior de Saúde, ainda mesmo que 
se trate de moléstia curável; 

IV - fôr condenado à pena de reforma prevista no 
Código Penal Militar, por sentença passada em julgado; 

V - sendo oficial, a tiver determinada pelo Superior 
Tribunal Militar. em julgamento por êle efetuado, em 
conseqüência de Conselho de Justíficação a que foi sub­
metido; e 

VI - sendo Guarda-Marinha, Aspirante-a-Oficial ou 
praça com estabilidade assegurada, fôr para tal indicado, 
ao Ministro respectivo, em julgamento de Conselho de 
Disciplina. 

Parágrafo único - O militar reformado na forma dos 
itens V ou VI só poderá readquüir a sjtuação militar 
anterior, respectivamente, por outra sentença do Supe­
rior Tribunal Militar e nas condições nela estabelecidas 
ou por decisão do Ministro respectivo. 

Art. 111 - Anualmente, no mês de fevereiro, o órgão 
competente da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 
organizará a relação dos militares, inclusive membros do 
Magistério Militar, que houverem atingido a idade-limite 
de permanência na reserva, a fim de serem reformados. 

Parágrafo único - A situação de inatividade do mt~ 
Iitar da reserva remunerada, quando reformado por li­
mite de idade, não sofre solução de continuidade, exceto 
quanto às condições de mobilização. 

Art. 112 - A incapacidade definitiva pode sobrevir 
em conseqüência de: 

I - ferimento recebido em campanha ou na manu­
tenção da ordem pública ou enfermidade contraída nes­
sa sítuação, ou que nela tenha sua causa eficiente; 

II - acidente em serviço; 
III - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em 

tempo de paz, com relação de causa e efeito a condições 
inerentes ao serviço; 

IV - tuberculose ativa, alienação mental, neopla-: 
sia maligna. cegueira, lepra, paralisia irreversível e inca­
pacitante, cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfigo, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras 
moléstias que a lei indícar com base nas conclusões da 
medkina especiaUzada; e 

V - acidente ou doenca, moléstia ou enfermidade, 
sem relação de causa e efeiio com o serviço. 

~ 1.0 - Os casos de que tratam os ítens I, II, UI, 
serão provados por atestado de origem, inquérito sani­
tário de origem ou ficha de evacuação, sendo os têrmos 
do acidente, baixa ao hospital, papeleta de tratamento 
nas enfermarias e hospitais, e os registros de baixa utili­
zados como meios subsidtârios para esclarecer a situação. 

~ 2.0 
- Nos casos de tuberculose, as Juntas Militares 

de Saúde deverão basear seus julgamentos, obrigatória­
mente, em observações clínieas acompanhadas de repeti­
dos exames subsidiários, de modo a comprovar, com se~ 
gurança, a atividade da doença, apôs acompanhar sua 
evolução até 3 (três perÍodosl de 6 fseis) meses de tra­
tamento clínico-cirúrgico metódico, atualizado e, sempre 
que necessário, nosocomial, salvo quando se tratar de for­
mas "grandemente avançadas" no conceito clínico e sem 
qualquer possibilidade de regressão completa, as quais te­
rão patecer imediato de incapacidade definitiva. 

!* 3. o - O parecer definitivo a adotar, nos casos de 
tuberculose, para os portadores de lesões aparentemente 
inativas, ficará condicionado a um período de consolida­
ção extranosocomial. nunca inferior a 6 (seis) meses, 
contados a partir da época da cura. 

~ 4.0 - Considera-se alienação mental todo caso de 
distúrbio mental ou neuromental grave persistente, no 
qual, esgotados os meios habituais de tratamento, perma­
neça alteração completa ou considerável na personalidade, 
destruindo a autodeterminação do pragm~tismo e- +nr­
nando o indivíduo total e permanentemente impossJbiH­
tado para qualquer trabalho. 

~ 5.0 
- Ficam excluídas do conceito de alienação 

mental as epilepsias psíquicas e neurológicas. assim jul­
gadas pelas Juntas Militares de Saúde. 

~ 6.0 
- Considera-se paralisia todo caso de neuropa­

tia grave e definitiva que afeta a motilidade, sensibilidade. 
troficidade e mais funções nervosas, no qual, esgotados 
os meios habituais de tratamento, permaneçam distúr­
bios graves. extensos e definitivos, que tornem o Indivíduo 
total e permanentemente impossibilitado para qualquer 
trabalho. 

~ 7.0 - São também equiparados às paralisias os ca­
sos de afecção ósteo-mú.sculo-artlculares graves e crôni­
cas (reumatismos graves e crônicos ou progressivos e doen­
ças similares), nos qt1ais, esgotados os meios habituais 
de tratamento, permaneçam distúrbios extensos e defini­
tivos, quer óstea-mllsculo-articulares residuais, quer se­
cundários das funções nervosas, motilidade, trofiddade ou 
mais funções, que tornem o Indivíduo total e permane·nte­
mente impossibilitado para qualquer trabalho. 
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* 8.0 - São equiparados à cegueira não só os casos 
de afecções crônicas progressivas e incurãveis, que con­
duzirão à cegueira total, como também os de visão rudi­
mentar que apenas permitam a percepQão de vultos, não 
susceptíveis de correção por lentes nem removíveis por 
tratamento médico-cirúrgico. 

Art. 113 - O militar da ativa julgado incapaz defi­
nitivamente por um dos motivos constantes dos itens I, 
li, III e IV, do artigo 112, será reformado com qualquer 
tempo de serviço. 

Art. 114 - O militar da ativa, julgado incapaz defi­
nitivamente por um dos motivos constantes do item I, 
do artigo 112, será reformado com remuneração calculada 
com base no sôldo correspondente ao grau hierárquico 
imediato ao que possuir na ativa. 

~ 1.0 - Aplica-se o disposto neste artigo aos casos 
previstos nos itens II, III e IV. do artigo 112, quando, 
verificada a incapacidade definitiva, fôr o militar consi­
derado inválido, isto é, impossibilitado total e permanen­
temente para qualquer trabalho. 

~ 2.0 - Considera-se, para efeito dêste artigo, grau 
hierárquico imediato: 

a) o de Primeiro-Tenente, para Guarda-Marinha e 
Aspirante-a-Oficial; 

b) o de Segundo-Tenente, para Suboficial ou Subte­
nente, Primeiro-Sargento, Segundo-Sargento e Terceiro­
Sargento; e 

c) o de Terceiro-Sargento, para Cabo e demais pra­
ças constantes do Quadro a que se refere o artigo 17. 

~ 3.0 
- Aos beneficios pre-vistos neste artigo e seus 

parágrafos, poderão ser acrescidos outros relativos à re­
muneração, estabelecidos em leis especiais, desde que o 
militar. ao ser reformado, já satisfaça as condições por 
elas exigidas. 

Art. 115 - O militar da ativa julgado incapaz defi­
nitivamente por um dos motivos constantes do item V, 
do artigo 112, será reformado: 

a) com remuneração pronorcional ao tempo de ser­
viço, se oficial ou praça com estabilidade assegurada; e 

b) com remuneracão calculada com base no sôldo in­
tegral do pôsto ou g.Í-aduação. desde que, com qualquer 
tempo de serviço, seja considerado inválido, isto é, im­
possibilitado total e permanentemente para qualquer tra­
balho. 

Art. 116 - O militar reformado por incapacidade de­
finitiva que fôr julgado apto em inspeção de saúde por 
Junta Superior, em grau de recurso ou revisão, poderá 
retornar ao serviço ativo ou 8er transferido para a re­
serva remunerada, conforme dispuser regulamentação es­
pecífica. 

§ I. o- O retôrno ao serviço ativo ocorrera se o tempo 
decorrido na situação de reformado não ultrapassar 2 
(dois) anos e na forma do disposto no parágrafo primei­
ro, do artigo 91. 

§ 2.0 - A transferência para a reserva remunerada, 
observado o limite de idade para a permanência nessa 
reserva, ocorrerá se o tempo transcorrido na situacão de 
reformado ultrapassar 2 (dois) anos. · 

Art. 117 - O militar reformado por alienação mental, 
enquanto não ocorrer a designac;ão judicial do curador, 
terá sua remuneração paga aos seus beneficiários, desde 
que êstes ·o tenham sob sua guarda e responsabilidade e 
lhe dispensem tratamento humano e condigno. 

!:i 1.0 - A interdição judicial do militar reformado 
por alienação mental deverá ser providenciada junto ao 
Ministério Público, por iniciativa de beneficiários, pa­
rentes ou responsáveis. até 60 (sessenta) dias a contar 
da data do ato da reforma. 

~ 2.0 - A interdição judicial do militar e seu interna­
mento em instituição apropriada, milítar ou não, deve­
rão ser providenciados pelo Ministério Militar, sob cuja 
responsabilidade houver sido preparado o processo de re­
forma. quando: 

a) não houver beneficiários, parentes ou responsá­
veis: ou 

b) não forem satisfeitas as condições de tratamento 
exigidas neste artigo. 

!:i 3.0 
- Os processos e os atos de registro de interdi­

ção do militar terão andamento sumário, serão instruídos 
com laudo proferido por Junta Militar de Saúde e isen­
tos de custas. 

Art. 118 - Para fins do previsto na presente Seção, 
as praças especiais, constantes do Quadro a que se refere 
o artigo 17, são consideradas: 

I - Segundo-Tenent.e: os Guardas-Marinha e Aspi-
rante-a-Oficial; 

II - qualquer que seja o ano: 
a) Guarda-Marinha: os Aspirantes; e 
b) Aspirante-a-Oficial: os Cadetes e os alunos da Es­

cola de Oficiais Especialistas e de Infantaria de Guarda; 
UI - Suboficial: os alunos do Centro de Formação de 

Pilotos Militares; 
IV - Segundo-Sargento: os alunos do Colégio Na­

val, da Escola Preparató1ia de Cadetes do Exército e da 
Escola Preparatória de Cadetes da Aeronáutica, qual­
quer que seja o ano; 

V - TerceiropSargento: os alunos de órgão de for­
macão de oficiais da reserva e de escola ou centro de 
forillação de sargento, qualquer que seja o ano; e 

VI - Cabo: os Giumetes, os Aprendizes-Marinheiros 
e os demais alunos de órgão de formação de praças, da 
a ti v a e da reserva . 

SEÇAO lii 

Da Demissão, da Perda do Põsto e da Patente e da. 
Declaração de Indignidade ou Incompatibilidade 

com o Oficialato 

Art. 119 - A demissão das Fôrças Armadas, aplicada 
exclusivamente aos oficiais, se efetua: 

I - a pedido; e 
II - ex officio. 
Art. 120 - A demissão a pedido será concedida me­

diante requerimento do interessado: 
I - sem indenização aos cofres públicos, quando con­

tar mais de 5 (cinco) anos de oficialato; e 
II - com indenização das despesas feitas pela União, 

com a sua preparação e formação, quando contar menos 
de 5 (cinco) anos de oficialato. 

~ 1.0 - No caso de o oficial ter feito qualquer curso 
ou estágio de duração igual ou superior a 6 (seis) e in­
ferior ou igual a 18 (dezoito) meses, por conta da União, 
e não tendo decorrido mais de 3 (trés) anos de seu tér­
mino, a demissão só será concedida mediante indenização 
de tôdas as despesas correspondentes ao referido curso 
ou estágio. acrescidas, se fôr o caso, das previstas no item 
II e das diferenças de vencimentos, 

~ 2.0 - No caso de o oficial ter feito qualquer curso 
ou estágio de duração superior a 18 (dezoito) meses, por 
conta da União, aplicar-se-a o disposto no parágrafo an­
terior se ainda não houver decorrido mais de 5 (cinco) 
anos de seu término. 

§ 3.0 - o cálculo das indenizações a que se referem o 
item II e os parágrafos primeiro e segundo será efetuado 
pelos respectivos Ministérios. 
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~ 4,0 - O oficial demissionário, a pedido, ingressará 
na reserva, onde permanecerá sem direito a qualquer re­
muneração. O ingresso na reserva será no mesmo pôsto 
que tinha no serviço ativo e sua situação, inclusive pro­
moções, será regulada pelo Regulamento do Corpo de 
Oficiais da Reserva da respectiva Fôrça. 

~ 5.0 - O direito à demissão a pedido pode ser sus­
penso na vigência de estado de guerra, estado de sítio ou 
em caso de mobilização. 

Art. 121 - O oficial da ativa empossado em cargo 
público permanente, estranho à sua carreira ,e cuja fun­
ção não seja de magístérío, será imediatamente, mediante 
demissão ex-officio por êsse motivo, transferido para a 
reserva, onde ingressará com o pôsto que possuía na ativa 
e com as obrigações estabelecidas na Lei do Serviço Mi­
litar, não podendo acumular qualquer provento de ina­
tividade com a remuneração do cargo público permanente. 

Art. 122 - O oficial que houver perdido o pôsto e a 
patente será demitido ex-officio sem direito a qualquer 
remuneracão ou indenizacão e receberá a certidão de si­
tuação mÜitar prevista IÍa Lei do S·erviço Militar. 

Art. 123 - O oficial perderá o põsto e a patente se 
fôr declarado indigno do oficialato, ou com êle incompa­
tível, por decisão do Superior Tribunal MiUtar, em tempo 
de paz, ou de tribunal especial, em tempo de guerra, em 
decorrência de julgamento a que fôr submetido. 

Parágrafo único - O oficial declarado indigno do 
oficialato, ou com êle incompatível, e condenado à perda 
de pôsto e patente só poderá readquirir a situação militar 
anter1or por outra sentença dos tribunais mencionados e 
nas condições nela estabelecidas. 

Art. 124 - Fica sujeito à declaração de indignidade 
para o oficialato, ou de incompatibilidade com o mesma, 
o oficial que: 

I ~ fôr condenado, por tribunal civil ou militar, à 
pena restritiva de liberdade lndividual superior a 2 f dois) 
anos, em decorrência de sentença condenatória passada 
em julgado; 

II - fôr condenado, por sentença passada em jul­
gado, por crimes para os quais o Código Penal Militar 
comina essas penas acessórias e por crimes previstos na 
legislação especial concernente à segurança do Estado; 

III - incidir nos casos, previstos em lei específica, 
que motivam o julgamento por Conselho de Justificação 
e neste fôr considerado culpado: e 

IV -- houver perdido a nacionalidade brasileira. 

SEÇÃO IV 

Do Licenciamento 

Art. 125- O licenciamento do serviço ativo se efetua: 
I -- a pedido; e 
I! ~ ex-officio. 

§ 1.0 
- O licenciamento a pedido poderá ser conce­

dido, desde que não haja prejuízo para o serviço: 

a) ao oficial da reserva convocado, após prestação do 
serviço ativo durante 6 fseis) meses; e 

b) à praça engajada ou reengajada, desde que conte, 
no mínimo, a metade do tempo de serviço a que se obrigou. 

~ 2.0 
- O licenciamento ex-offcio será feito, na forma 

da Lei do Serviço Militar e regulamentos específicos de 
cada Fôrça Armada: 

a) por conclusão de t.empo de serviço ou de estágio; 
b) por conveniência do serviço; e 
c) a bem da disciplina. 

!:i 3.0 - O militar licenciado não tem direito a qual­
quer remuneração e. exceto o licenciamento ex-otficio a 
bem da disciplina, ctevf' ser incluído ou reincluído na 
reserva. 

~ 4.0 - O licenciado ex-officio '.a bem da disciplil)a 
receberá o certificado de isenção do serviço militar, pre­
visto na Lei do Serviço Militar. 

Art. 126 - O Guarda-Marinha, o Aspirante-a-Oficial 
e as demais praças empossadas em cargo público perma­
nente, estranho à sua carreira e cuja função não seja 
de magistério, serão imediatamente, mediante licencia­
mento ex-officio por êsse motivo, transferidos para a re­
serva, com as obrigações estabelecidas na Lei do Serviço 
Militar. 

Art. 127 - O licenciamento poderá ser suspenso na 
vigência de estado de guerra, estado de sítio ou em caso 
de mobilização. 

SEÇÃO V 

Da Anulacã.o de lncorporacão e da 
DesinCorporação da Pr"aça 

Art. 128 - A anulação de incorporação e a desincor .. 
poração da praça resultam na intf'rrupção do serviço mi­
litar com o conseqüente des1lg-amento do servlço ativo. 

Parágrafo único - A Lei do Serviço Militar estabelece 
os casos em que haverá anulação de incoqwro.ção ou de­
sincorporação da praça. 

SEÇÃO VI 

Da Exclusão da Praça a Bem da Disciplina 

Art. 129 - A exclusão a bem da disciplina será apli­
cada ex-officio ao Guarda-Marinha, ao Aspirante-a-Ofi­
cial ou às praças com estabilidade assegurada: 

I - sôbre as quais houver pronunciado tal sentença 
Conselho Permanente de Justiça, em tempo de paz, ou 
tribunal especial, em tempo de guerra, por haverem sido 
condenadas, em sentença passada em julgado, por qualquer 
daqueles tribunais militares ou tribunal civil, à pena res­
tritiva de liberdade individual superior a 2 (dois) anos 
ou, nos crimes previstos na legislação especial concer­
nente à segurança do Estado, à pena de qualquer du­
ração; 

II - sôbre as quais houver pronunciado tal sentença 
Conselho Permanente de Justiça, em tempo de paz, ou 
tribunal especial, em tempo de guerra. por haverem per­
dido a nacionalidade brasileira; e 

III - que incidirem nos casos que motivarem o julga­
mento pelo Conselho de Disciplina previsto no artíg·o 53 
e neste forem considerados culpados. 

Parágrafo único - O Guarda-Marinha, Aspirante-a­
Oficial ou a praça com estabilidade assegurada que houver 
sido excluído a bem da disciplina só poderá readquirir a 
situação militar anterior: 

a) por outra sentença de Conselho Permanente de 
Justiça, em tempo de paz, ou tribunal especial, em tempo 
de guerra, e nas condições nela estabelecidas, se a exclu­
são fôr conseqüência de sentença de um daqueles tri­
bunais; e 

b) por decisão do Ministro respectivo, se a exclusão 
fôr conseqüência de ter sido julgado culpado em Conselho 
de Disciplina. 

Art. 130 - f: da competência dos Ministros Militares, 
ou autoridades às quais tenha sido delegada competêncía 
para isso o ato de exclusão a bem da disciplina do 0 1Jar­
da-Marinha e do Aspirante-a-Oficial bem como das pra­
ças com estabilidade assegurada. 

Art. 131 - A exclusão da praça a bem· da disciplina 
acarreta a perda de seu grau hierárquico e não a is·enta 
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das indenizações dos prejuízos causados à Fazenda Na­
cional ou a terceiros, nem das pensões decorrentes de sen­
tença judicial. 

Parágrafo único --- A praça excluída, a bem da disci­
plina, rereberá o certificado de isenção do serviço militar 
previsto na Lei do Serviço Milltar e não terá direito a 
qualquer remuneração ou indenizat;.ão. 

SEÇãO VII 
Da Deserção 

Art. 132 - A deserção do militar acarreta uma inter­
rupção do serviço militar, com a conseqüente demissão 
ex-officio, para o oficial, ou exclusão do serviço ativo, 
para a praça. 

~ 1.0 - A demissão do oficial ou a exclusão da praça 
com estabilidade assegurada processar-se-á após 1 (um) 
ano de agregação, se não houver captura ou apresentação 
voluntária antes dêsse prazo. 

~ 2.0 - A praça sem estabilidade assegurada será au­
tomàticamente excluída após oficialmente declarada de­
sertora. 

§ 3.0 - O militar desertor que fôr capturado ou que 
se apresentar voluntàriamente, depois de haver sido de­
mitido ou excluído, será reincluído no serviço ativo e a 
seguir agregado para se ver processar. 

§ 4.0 - A reinclusão em definitivo do militar de que 
trata o parágrafo anterior dependerá de sentença de 
Conselho de Justiça. 

SEÇAO VIII 
Do Falecíment1:l e do Extravio 

Art. 133 - O falecimento do militar da ativa acarreta 
interrupção dO serviço militar, com o conseqüente desli­
gamento ou exclusão do serviço ativo, a partir da data 
da ocorrência do óbito. 

Art. 134 - O extravio do militar da ativa acarreta 
interrupção do serviço militar, com o conseqüente afas­
tamento temporário do serviço ativo, a partir da data em 
que o mesmo fôr oficialmente considerado extraviado. 

!:l 1,0 - O desligamento do serviço ativo será feito 6 
(seis) meses após a agregação por motivo de extravio. 

§ 2.0 - Em caso de naufrágio, sinistro aéreo, catástro­
fe, calamidade pública ou outros acidentes oficialmente 
reconhecidos, o extravio ou o desaparecimento de militar 
da ativa será considerado como falecimento, para fins 
dêste Estatuto, tão logo sejam esgotados os prazos máxi­
mos de possível sobrevivência ou quando se dêem por en­
cerradas as providências do salvamento. 

Art. 135 - O reaparecimento de militar extraviado 
ou desaparecido, já desligado do serviço ativo, resulta 
em sua reinclusão e nova agregação, enquanto se apuram 
as causas que deram origem ao seu afastamento. 

Parágrafo único - O militar reaparecido será sub­
mPtido a Conselho de Justificação ou a Conselho de Dis­
ciplina, por decisão do Ministro da respectiva Fôrça, se 
assim fôr julgado necessário. 

CAPíTULO III 
Da Reabilitação 

Art. 136 - A reabilitação do militar será efetuada: 
l - de acôrdo com os Códigos Penal Militar e do Pro­

cesse Penal Militar, se tiver sido condenado, por sentença 
definitiva, a quaisquer penas previstas no Código Penal 
Militar; e 

li - de acôrdo com a Lei do Serviço Militar, se tiver 
sido excluido ou. licenciado a bem da discip-lina. 

Parágrafo único - Nos casos em que a condenação 
do militar acarretar sua exclusão a bem da disciplina, a 
reabilita~;ão prevista na Lei do Serviço Militar poderá an­
teceder a efetuada de acôrdo com os Códigos Penal Mili­
tar e do Processo Penal Militar. 

Art. 137 - A concessão da reabilitação implica em 
que sejam cancelados, mediante averbação, os anteceden­
tes criminais do militar ou substituídos seus documentos 
comprobatórios de situação militar pelos adequados à nova 
situação. 

CAPíTULO IV 
Do Tempo de Serviço 

Art. 138 - Os militares começam a contar tempo de 
serviço nas Fôrças Armadas a partir da data de sua in­
corporação em qualquer Organização Militar da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica, matrícula em órgão de for­
mação de militares ou nomeação para pôsto ou gradua­
ção nas Fôrças Armadas. 

~ 1.0 - Considera-se como data de incorporação. pa­
ra fins dês te artigo: 

a) a data do ato em que o convocado ou voluntário ê 
considerado incluído em uma Organização Militar ou a ela 
incorporado; e 

b) a data inicial de admissão com praça especial. 
~ 2.0 - o tempo de serviço como aluno de órgão de 

formação da reserva é computado, apenas para fins de 
inatividade, na base de 1 (um) dia para cada período de 
8 (oitol horas de instrução, desde que concluída com 
aproveitamento a formação militar. 

!:j 3.0 - O militar reincluído recomeça a contar tem­
po de serviço da data de sua reinclusão. 

~ 4-.0 - Quando, por motivo de fôrça maior oficial­
mente reconhecidO (incêndio, inundação. naufrágio. sinis­
tro aéreo e outras calamidades), faltarem dados para a 
contagem do tempo de serviço, caberá aos Ministros MUl­
tare-s arbitrar o tempo a ser computado. para cada caso 
particular, de acõrdo com os elementos disponíveis. 

Art. 139 - Na apuração do tempo de serviço do mili-
tar, será feita distinção entre: 

I ~ tempo de efetivo serviço; e 
li - anos de serviço. 

Art. 140 - Tempo de efetivo serviço é o espaço de 
tempo computado dia-a-dia entre a data de incorpora­
ção e a data-limite estabelecida para a contagem ou a da­
ta do desligamento do serviço ativo, mesmo que tal espaço 
de tempo seja parcelado. 

~ 1.0 - o tempo de serviço em campanha é compu­
tado pelo dôbro como tempo de efetivo serviço, para to­
dos os efeitos, exceto índícação para a quota compulsó­
ria. 

~ 2.0 - Será, també-m, computado como tf'mpo de efe­
tivo serviço o tempo passado dia-a-dia, nas Organizações 
Militares. pelo militar da reserva convocado ou mobili­
zado, no exerdcio de funções militares. 

§ 3.0 - Não serão deduzidos do tempo de efetivo ser­
viço, além dos afastamentos previstos no artigo 70, os 
períodos em que o militar estiver afastado do exercício de 
suas funGões em gôzo de licença especial. 

§ 4.0 
- Ao tempo de efetivo serviço, de que tratam 

êste artigo e parágrafos anteriores, apurado e totalizado 
em dias, será aplicado o divisor 365 (trezentos e sessenta 
e cincv) para a correspondente obtenção dos anos de efe­
tivo serviço. 

Art. 141 - "Anos de serviço" é a expressão que desig­
na o tempo de efetivo serviço a que se referem o artigo 140 
e seus parágrafos, com os seguintes acréscimos: 
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I - tempo de serviço público federal, estadual ou mu­
nicipal, prestado pelo militar anteriormente à sua incor­
poração, matrícula, nomeação ou reinclusão em qualquer 
Organização Militar; 

II - 1 (um) ano para cada 5 fcinco) anos de tempo 
de efetivo serviço prestado pelo oficial do Quadro ou Cor­
po ou Serviço de Saúde ou Veterinária que possuir curso 
universitário, até que êste acréscimo complete o total de 
anos de duração normal correspondente ao referido curso, 
sem superposição a qualquer tempo de serviço militar ou 
público eventualmente prestado durante a realização dês­
te mesmo curso; 

III - tempo de serviço computável durante o período 
matriculado como aluno de órgão de formação da reser­
va; 

IV - tempo relativo a cada licença especial não go­
zada, contado em dôbro; 

V- tempo relativo a férias não gozadas. contado em 
dôbro; e 

VI - tempo de efetivo serviço passado pelo militar 
nas guarnições especiais e contado na forma a ser esta­
belecida em regulamento, assegurados, porém, os direitos 
e vantagens dos militares amparados pela legislação vi­
gente. 

~ 1.0 - Os acréscimos a que se referem os itens I, III, 
V e VI serão computados sàmente no momento da pas­
sagem do milítar à situação de inatividade e, para esse 
fim. 

~ 2.0 - Os acréscimos a que se referem os itens 11 e 
IV serão computados sOmente no n1omento da passagem 
do militar à situação de inatividade e, nessa situação, pa­
ra todos os efeitos legais, inclusive quanto à percepção 
definitiva df' gratificação de tempo de serviço e de adi­
cional de inatividade. 

* 3.0 - O disposto no item II aplicar-se-á, nas mes­
mas condições e na forma da legislação específica. aos 
possuidores de curso universitário, reconht>cido oficial­
mente, que venham a ser aproveitados como oficiais das 
Fôrças Armadas, desde que êste curso seja requisito es­
sencial paru seu aproveitamento. 

§ 4.0 - Não é computável para efeito algum, salvo 
para fins de indicação para a quota compulsória, o tempo: 

a) que ultrapassar de 1 (uml ano, continuo ou não, 
em licença para tratamento de saúde de pessoa da fa­
mília: 

b) passado em licença para tratar de interêsse par­
ticular; 

c) passado como desertor; 
d) decorrido em cumprimento de pena de suspensão 

do exercício do pôsto, graduação, cargo ou função, por 
sentença passada em julgado; e 

e) decorrido em cumprimento de pena restritiva da 
liberdade, por sentença passada em julgado, desde que 
não tenha sido concedida suspensão condicional da pe~ 
na, quando, então, o tempo correspondente ao período da 
pena será computado apenas para fins de indicação para 
a quota compulsória e o que dêle exceder, para todos os 
efeitos, caso as condições estipuladas na sentença não o 
impeçam. 

Art. 142 - O tempo que o militar passou ou vier a 
passar afastado do exercício de suas funções, em conse­
qüencla de ferimentos recebidos em acidente quando em 
serviço, em combate, na defesa da Pátria e na garantia 
dos podêres constituídos, da lei e da ordem, ou de molés­
tia adquirida no exercício de qualquer função militar, será 
computado como se êle o tivesse passado no exercicio efe~ 
tivo daquelas funções. 

Art. 143 - Entende-se por tempo de serviço em cam­
panha o periodo em que o militar estiver em operações de 
guerra. 

Parágrafo único - A particlpação do militar em ati­
vidades dependentes ou decorrentes das operações de 
guerra será regulada em leg·islação especWca. 

Art. 144 - O tempo de serviço dos militares beneficia­
dos por anistia será contado corno estabelecer o ato legal 
que a conceder. 

Art. 145 - A data \imite estabelecida para final da 
contagem dos anos de serviço para fins de passagem para 
a inatividade será a do desligamento do serviço ativo. 

Parágrafo único - A data limite não poderá exceder 
de 45 !quarenta e cinco) dias. dos quais o máximo de 15 
(quinze) no órgão encarregado de efetivar a transferên­
cia, da data da publicação do ato de transferência para 
a reserva ou reforma, em Diário Oficial ou Boletim ou 
Ordem de Serviço da Organização Militar, consJderada 
sempre a primeira publicação oficiaL 

Art. 146 - Na contagem dos anos de serviço não po­
derá ser computada qualquer superposição dos tempos de 
serviço público ! federal, estadual e municipal ou passado 
em administração indireta) entre si, nem com os acrés­
cimos de tempo, para os possuidores de curso universitá­
rio, e nem com o tempo de serviço computável após a in­
corporação em Organização Militar, matrícula em órgão 
de formação de militares ou nomeação para pôsto ou 
graduação nas Fôrças Armadas. 

CAPíTULO V 

Do Casamento 

Art. 147 - O militar da ativa pode contrair matri­
mônio, desde que obsen.rada a legislação clvil especifica. 

~ 1.0 -É vedado o casamento às praças especiais, com 
qualquer idade, enquanto estiverem sujeitas aos reg-ula­
mentos dos órgãos de formação de oficiais, de graduados 
ou de praças, cujos requisitos para admissão exijam a 
condição de solteiro. salvo em casos excepcionais, a crité ... 
rio do Ministro da respectiva Fôrça Armada. 

~ 2.o - O casamento com mulher estrangeira sOmen­
te poderá ser realizado apôs a autorização do Ministro da 
Fôrça Armada a que. pertencer o militar. 

Art. 148 - As praças especiais que contraírem matri­
mônio em desacOrdo com o paró.grafo primeiro do artigo 
anterior serão excluídas sem direito a qualquer remune­
ração ou indenização. 

CAPíTULO VI 

Das Recompensas e das Dispensas do Serviço 

Art. 149 - As recompensas constituem reconhecimen-
to dos bons ser-.•iços prestados pelos mllitares. 

~ 1.0 - São recompensas militares: 
a) prêmios de Honra ao Mérito; 
b) condecorações por serviços prestados na paz e na 

guerra; 
c) elogios, louvores e referências elogiosas; e 

d) dispensas de serviço. 
~ 2.0 - As recompensas serão concedidas de acôrdo 

com as normas estabelecidas nas leis e regulamentos da 
Marinha, do Exército e da Aeron:iutica. 

Art. 150 - As dispensas de servíço são autorizações 
concedidas aos militares para afastamento total do servi­
ço, em caráter temporário. 

Art. 151 - As dispensas de serviço podem ser conce-
didas aos militares: 

I - como recompensa; 
li - para desconto em férias; e 

!II - em decorrência de prescrjção médica. 
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Parágrafo único - As dispensas de serviço serão con~ 
cedidas com a remuneração integral e computadas como 
tempo de efetivo serviço. 

TíTULO V 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 152 - A Assistência Religiosa às Fôrças Arma­
das é regulada por Iei específica. 

Art. 153 - :6: vedado o uso, por parte de organizaç~o 
civil, de designações que possam sugerir sua vinculaçao 
às Fór<;Jl.S Armadas. 

'Parágrafo único _.. Excetuam-se das prescrições dês­
te artigo as associações, clubes, círculos e outros, que. con­
gregam membros das Fôrças ArmadAas e. que se destmam, 
exclusivamente, a promover intercambm social e assis­
tencial entre os militares e suas famílias e entre êsses e 
a sociedade civil local. 

Art. 154 - Os atuais Quadros ou Corpos e respectivos 
ramos ou especialidades, que não estiverem dentro das 
denominações básicas prescritas neste E.statuto _ou .da C?r­
respondência hierárquica nêle estabelec1~a, serao Iro~dla­
tamente ajustados ao estabelecido no artigo 17, respeitado 
o circulo a que pertence o respectivo pessoal. 

~ 1.0 _ Quando, em virtude das peculiarida~es da 
Fôrça Armada interessada ou da a~lic.açao d~. atums nor­
mas de formação de especialistas, for Imprat;ca~el a a~~p­
tação daquele pessoal dentro da con~spondencia, sequen­
cia ou denominações fixadas no art1~0 .! 7, o Qu,adr<:? ou 
Corpo entrará imediatamente em extmçao e sera c~1~~o 
um nôvo Corpo ou especialidade que_ atenda a posSlblli­
dade de especialização e de promocao. 

~ 2 D - Serâ assegurada a opção de permanência no 
Quadro· ou Corpo em extinção. ou transfe:ê_ncia para. a 
nova situação, desde que satisfeitos os reqmsitos que v1e~ 
rem a ser estabelecidos. 

~ 3.(1 - O disposto neste artigo e parágrafos será re­
gulamentado separadamente, em cada Fôrça Armada. 

Art. 155 - Ao militar beneficiado por uma ou mais 
das Leis 288. dE' 8 de .illnho de 1()48: 616. de 2 de fereve-iro de 
1949; 1.156, de 12 de julho de 1950; 1.267, de 9 de dezem­
bro de 1950; e que, em virtude do disposto nos 
artigos 66 e 67 desta Lei, não mais usufruirá as pro­
moções previstas naquelas leis, fica assegurada, por oca­
sião da transferência para a reserva ou da reforma, a 
remuneração de inatividade relativa ao põsto ou gradua­
ção a que seria promovido em decorrência da aplicação 
das referidas leis. 

Parágrafo único - A remuneração de inatividade as­
segurada neste artigo não poderá exceder, em nenhum ca­
so, a que caberia ao militar, se fôsse êle promovido até 2 
ídois) graus hierárquicos acima daquele que tiver por 
ocasião do proces.samento de sua transferênda para a re­
serva ou reforma, incluindo~se nesta limitação a aplica­
ção do disposto no parágrafo primeiro do artigo 54 e no 
artigo 114 e seu parágrafo primeiro. 

Art. 156 - Na passagem para a reserva remunerada, 
aos militares obrigados ao vôo serão computados os acrês­
cimo.s de tempo de efetivo serviço decorrentes das horas 
de vôo realizadas até 20 de outubro de 1946, na forma da 
legislação vigente até esta últíma data. 

Art. 157 - Os milftares da Aeronáutica que, por en­
fermidade, acidente ou deiiciência psicofisiológica, verifi­
cada em inspeção de saúde, na forma regulamentar, fo­
rem considerados definitivamente incapacitados para o 
exercício da atividade aêrea exigida pelos regulamentos. 
específicos, só passarão à inatividade se essa incapacida­
de o tôr também para todo o serviço militar. 

Parágrafo único - A legislação própria da Aeronáu­
tica estabelece a situação do pessoal enquadrado neste 
artigo. 

Art. 158 - As praças reformadas por incapacidade de~ 
fínitiva que não possam prover sua sub.sjstência, a seu 
pedido ou ex officio, poderão residir no Asilo de Inválidos 
da Pátria, mediante ato do Ministro da Fôrça a que per­
tencerem. 

Art. 159- Fica assegurado ao m111tar que na data de 
10 de outubro de 1S66 contava 20 (vinte) ou mais anos 
de efetivo serviço o direito à transferência, a pedido pa­
ra a reserva remunerada a partir da data em que Com­
pletou ou venha a completar 25 (vinte e cinco) anos de 
tempo de efetivo serviço. 

Art. 160 - Após a vigência do presente Estatuto se­
rão a êle ajustados todos os dispositivos legais e regula­
mentares que com éle tenham pertinência. 

Art. 161 - O presente Estatuto entra em vigor em 
26 de dezembro de 1971, ficando revogadas as Lels n.o 
4.902, de 16 de dezembro de 1965 e n.• 5.058, de 29 de 
julho de 1966, bem como os Decretos-leis n.• 1.029, de 21 
de outubro de 1969 e n.0 1. 078, de 27 de janeiro de 1970 
e demais disposições em contrário. 

Brasilla, em de de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Henrique Turner) -
Em discussão a redação final que acaba de ser lida. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-~;t. 
encerrada. ' 

Em votação .. Os Senhores membros da Comissão que 
a aprovam queiram permanecer sentados. Está apro­
vada. 

~~da mais havendo a tratar, declaro encerrada a 
reumao. 

(Levanta-se a reunião às 20 horas e 50 minu­
tos.) 

COMISSAO ESPECIAL 

ln.cumbid~a de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei da Camara n.0 74, de 1971, que "dà no,.•a 
redação ao Código de Propriedade Industrial e ado­
ta outras providências". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 25 DE NOVEMBRO DE 1971 

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro de mll 
novecentos e setenta e um, na Sala da.s Comissões do 
Senado Federal, presentes os Srs. Senadores Daniel Krie­
ger - Presidente, José Lindoso, Helvídio Nunes, Heitor 
Dias, Osires Teixeira, Lenoir Vargas, Arn{m de Mello. Au~ 
gusto Franco, Franco Montoro e Danton Jobim reúne-se 
a CamissãD Especial do Senado Federal lncuÍnbida de 
estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei da Câmara n.0 74 
de 1971, que "dá nova redação ao Código de Propriedad~ 
Industrial, e adota outras providências". 

Deixam d~ comparecer por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Jose Sarney, Milton Cabral, Paulo Guerra Mat-
tos Leão, e Jessé Freire. ' 

Ao constatar a existência de número regimental o 
Sr. Presidente abre os trabalhos, comunicando aos Srs. 
Parlamentares integrantes da Comissão Mista o objetivo 
da reunião, qual seja a apreciação do parecer do Sr. Re­
lator sôbre o Projeto de Lei da Câmara n.o 74, de 1971. 
, Logo após, o Sr. Relator Senador José L!nctoso passa 
a leitura de seu parecer, favorável à aprovação do Pro­
jeto, contrário às Emendas oferecidas de n.Os 1, 2, 3, 4, 5, 
6, 7, 8, 9, 10 e 11, concluindo pela apresentação de 3 (três) 
emendas de redaÇão, de n.Os 12 (R), 13 (R) e 14 <R). 

Em seguida, o parecer é submetido à discussão usan­
do da paia vra na oportunidade, os Srs. SenadoreS Dan .. 
ton Jobim, Heitor D~as, Lenoir Vargas e Franco Montoro. 
Encerrada a discussao, o parecer é votado e finalmente 
aprovado. 
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Concluindo, o Sr. Presidente agradece a presença dos 
Srs. Senadores e determina que as notas taquigráficas 
sejam publicadas, em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, 
serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 
25 DE NOVEMBRO DE 1971 

Publicação devidamente autorizada pelo Senhor Pre­
sidente da Comissão 

Presidente: Senador Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Senador Franco Montoro 

Relator-Geral: Senador José Lindoso 

tntegra do apanhamento taquigráfico referido na Ata. 
O SR. PRESIDENTE (Daniel Krieger) - Havendo 

número legal, declaro aberta a sessão e concedo a palavra 
ao Relator, Senador José Lindos<J. 

O SR. RELATOR (José Líndoso) - (Lé) 

Parecer da Comissão Especial, sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 74, de 1971 fn. 0 309-B/71, na 
Casa de origem) que dá nova redação ao Código de 
Propriedade Industrial e adota outras providências. 

Relator-Geral: Senador José Lindoso 

RELATóRIO 

Veio ao Senado o Projeto n.0 74, de 1971, na Câmara 
identificado como de n.0 309-B/71. originário de Mensa­
gem n.0 314, de 1971, do Presidente da República. Trata-se 
de nôvo Código de Propriedade Industrial, cuja tramita­
ção, através de Comissão Especial, está disciplinada pelo 
art. 392 do Regimento Interno. que foi observado. 

2. A discussão do Projeto na Câmara 

O Projeto foi discutido amplamente na Câmara dos 
Deputados cuja Comissão Especial, paralelamente, ao pro­
cesso legislativo, erigiu-se em Forum de debate, cuvindo 
técnicos e representantes de classe, destacando-se, dentre 
outros, o Presidente do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial, Comandante Thomas Thedim Lôbo, os Presi­
dentes das Confederações Nacionais da Indústria. do Co­
mércio e da Agricultura, da Associação Brasileira de 
Agentes da Propriedade Industrial, além da exposição do 
eminente Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, o emi­
nente economista Marcus Vinicius Pratini. 

Na Câmara foram apresentadas 30 emendas, estudadas 
pelos três sub-relatores: Deputado Ary !Titulo 11: Depu­
tado Aldo Lupa !Título li) e Deputado Mário Mondino 
!Títulos III, IV e V e artigos finaisl, tendo como relator­
geral o eminente Deputado Célio Borja, que considerando 
os relatórios parciais e as observações colhidas. no curso 
dos debates, em judicioso e fundamentado Parecer cíereceu 
substitutivo, ao Projeto governamental ora objeto de apre­
ciação do Senado, na sua função revisora. 

3. O Substitutivo e as inovações propostas. 

O Substitutivo da Câmara que veio ao Senado, repre­
senta elaboração cuidadosa no seu aspecto formal e fixa, 
por vêzes, com melhor nitidez. as diretrizes da política 
nacional sôbre a propriedade industrial em face da politü~a 
desenvolvimentista brasileira e de seus reflexos na im­
portação de tecnologia. 

A estrutura do Projeto aproVado na Câmara é a 
mesma do Projeto do Govêrno. 

Examinemo~ as modificações de substância rontidas, 
no Substitutivo aprovado na Câmara dos Deputados e no 
texto originário enviado pelo Poder Executivo, em face do 
direito anterior. 

a) O Projeto do Govêrno amparou com a concessão de 
privilégio o "modêlo de utilidade'' 1 tôda disposição ou 
forma nova obtida ou introduzida em objetos conhecidos, 
desde que se prestem a um trabalho ou uso prático) o que 
foi mantido no Projeto e não era contemplado no Decreto­
lei n.0 1. 005, de 21 cte outubro de 1969. Na Exposição de 
Motivos. o Ministro da Indústria e do Comércio assinala: 
"Constitui inovação importante considerar como privile­
giável o modêlo de utilidade por representar forte estimulo 
ao pequeno e médio industrial nacional". 

b) Introduziu o projeto e adotou a Câmara conceito 
nôvo, inspirado possivelmente na legislação japonésa, "o 
do estado da técnica", de grande repercussão jurídica e 
constante dos § § 1.0 e 2.0 do art. 5. 0 : 

"~ 1.0 
- Uma invenção é considerada nova quando 

não compreendida pelo estado da técnica; 

~ 2. 0 - O Estado da técnica é constituído por tudo 
que foi tornado acessível ao público, seja por uma 
descrição escrita ou oral, seja por uso de qualquer 
outro meio, inclusive conteúdo de patentes no Brasil 
e no estrangeiro, antes do depósito do pedido da 
patente". 

Êsse conceito é mais amplo do que o constante do 
parágrafo úniro do art. 5.0 do Decreto-lei n.0 1. 005/69. 

c) Ao elenco das invenções não privilegiáveis, previsto 
no art. 8.0 , foi acrescido no Projeta e mantida pela Câmara 
mais o seguinte: 

"Art. 8.0
- ......•...•.•.....•..••......•.•..•. 

j) as substâncias, matérias, misturas. elementos ou 
produtos de qualquer espécie, bem como a modifi­
cação de suas propriedades físico-químicas e seus 
respectivos processos de obtenção ou modificação, 
quando resultantes de transformação do núeleo atô­
mico". 

Revela a leg·islação proposta com isso, a atualização 
com a política científica e tecnológica onde se inclui no 
I Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
- 1972-74 e que especificamente estão representados nos 
trabalhos da Comissão Nacional de Energia Nuclear 
<CNENl. 

d) A propriedade dos bens incorpóreos é sempre tem­
porário. No direito anterior a duração dos privilPgios de 
invencão era de 20 anos. O Decreto-lei n.0 1.005/69 esta­
beleceU a duração de 15 anos, contados da data da ex­
pedição das respectivas patentes para os privDégios de 
invenção, de modê>lo e de desenho industrial. 

Acolhendo a tendência dominante no direito universal, 
de conferir certa prevalência aos fins sociais da proprie­
dade sôbre o interêsse ind1v1dual. verifica-se que o Projeto 
reduziu os prazos na forma do art. 23: 

"O privilégio da invenção vigorará pelo prazo de 
quinze anos, o de modêlo de utiHdade e o de modêlo 
de desenho industrial pelo prazo de dez anos. todos 
contados a partir da data do depósito, desde que ob­
servadas as prescrições legais". 

Assinale-se que a lei proposta quer. agora, que o prazo 
passe a fluir da data do depósito. o que é importante para 
evitar abusos e protelações que enseja o regime anterior. 

e) O sistema do pagamento de anuidades do privilégio 
sofreu modificações substanciais comparando-se o proposto 
pelo Projeto adotado pela Câmara como vigente pelo De­
creto-lei n. 0 1. 005!69. 

f) o Capítulo XI - Da transferência, da alteração 
de nome e de sede do titular de privilégio depositado ou 
concedido e dos contratos parn sua exploração - merece, 
também, registro especial. 

O Decreto-lei n.0 1.005/69. na parte que versa sôbre a 
concessão de licença autorizava que ficasse consagrado no 
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ato as restrições impostas à exploração do invento e não 
tratava da remuneração. 

O Projeto - o que foi aprovado pela Câmara -
impôs que a concessão não poderá impor restrições à co­
mercialização e à exportação do produto de que trata a 
licença bem como à Importação de insumos necessários à 
sua fabricação. 

Igualmente, cobrindo omissão do direito anterior, o 
Projeto de certo modo tornou mais explícita a redação, 
fixando posição referentes a "royalties" no concernente a 
averbação conforme se verifica do art. 29: 

"A aquisição de privilégio ou concessão de licença 
para sua exploração estão sujeitas à averbação no 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 
Parâgrafo único - A averbação não produzirá qual­
quer efeito, no tocante a "royalttes", quando se re­
ferir: 
a) privilégio não concedido no Brasil: 
b) privilégio concedido a titular residente, domi­
ciliado ou sediado no exterior. sem a prioridade pre­
vista no artigo 16 dêste Código; 
c) privilégio extinto ou em processo de nulidade ou 
de cancelamento: 
d) privilégio cujo titular anterior não tivesse direito 
a tal remuneração." 

g) A Câmara, na linha do projeto inicial tratou do 
problema do invento ocorrido na vigência de contrato de 
trabalho. sem exasperações, mas, de modo a acautelar os 
interêsses do Brasil e do trabalhador inventor como se 
apreciará no Capítulo X - que versa sôbre invf.nt'l ocor­
rido na vigência de contrato de trabalho de prestação de 
serviço. 

É de se destacar o § 3.0 , do art. 39 que representa 
contribuição do Legislativo: 

"Qualquer invento ou aperfeiçoamento decorrente 
de contrato, na forma dêste artigo, será obrigatO­
riamente e priorítàriamente patenteado no Brasil." 
<Grifamos.) 

~ essa determinação é complementada com o que 
dispoe o art. 54, letra f, que considera nulo o privilégio 
concedido com o seu desrespeito. 

b) No Titulo II. Capítulo I - Das Marcas de In­
dústria, de Comércio e de Serviços - houve inovacôes 
com a int.rodução, em nosso Direito, da "marca genfri­
ca" f art. 60, 4 do Substitutivo). Na exposição de motivos 
o Ministro da Indústria e do Comércio ohserva: 

''Prevê também a alteração proposta o conceito de 
marca genérica, já em uso em vários países. A mar­
ca genérica é definida como sendo a que identifica 
a origem de uma série de produtos ou artigos, que 
por sua vez são individualmente caracterizados por 
marcas específicas." 

i) A Câmara adotou o instituto da prescrição para a 
ação de nulidade (art. 97, parágrafo única), no que an­
dou com acêrto, pois, com isso, garante-se estabilidade 
nas relações sociais e não se olvida o instituto jurídico 
de maior alcance. 

j) Na grande modlflcação, no entanto, que a legisla­
ção a ser votada trará. é no que concerne à parte pro­
cessual. 

Foi extinto o Conselho de Recursos da Propriedade 
Industrial e estabeleceu-se sistema mais célere para a 
solução dos processos. A experiência dêsse Conselho foi 
inteiramente negativa. em virtude da morosidade na so­
lução da matéria que lhe era submetida. 

Com tal medida, completou-se o sistema estabelecido 
com a criação do Instituto Nacional da Propriedade In-

dustrial /Lei n." 5.648, de 11 de dezembro de 1970), des­
burocratizando o setor. 

A legislação proposta criará condições para a dinâmi­
ca de importação da tecnologia, de acôrdo com as necessi­
dades do desenvolvimento nacional, defenderá os inte­
rêsses nacionais, sem agressões às economias externas e 
nem desrespeito à Convenção de Parte e. possibilitará o 
Brasil a se integrar e se entrosar no sistema internacio­
nal regulador da espécie, que se está estruturando atra­
vés de convenções e estatutos fundamentados em prin­
cípios comuns. 
4. Da constitucionalidade do projeto. O seu mérito. 

O direito subjetivo dos inventores sempre foi contem­
plado nas Constituições Brasileiras. desde a Constituição 
Política do Império até a Constituição de 1967, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n.0 1, no seu 
art. 153. ~ 24. 

Considero o projeto constitucional e, quanto ao mé­
rito. responde êle aos reclamos de nosso desenvolvimento 
e, espelhando os interêsses nacionais, se harmoniza com 
o sentido da legislação estrangeira concernente a êsse 
campo, representando para o País, um instrumento para a 
cooperação e competição internacionais no campo da 
transferência de tecnologia e relativamente ao problema 
de patentes. 
5. Emendas. 

Foram oferecidas ao exame da Comissão Especial onze 
emendas e tôdas são, a seguir, estudadas. 

EMENDA N.O I 

Do Sr. Senador Nelson Carneiro 
A emenda manda suprimir o artigo 3.0 do projeto e, 

no caput do artigo 107 e no artigo 123, onde se lê -
"Presidente do Instituto Nacional da Propriedade Indus .. 
trial", leia-se: "Conselho de Recursos da Proprledade In­
dustrial". 

O Autor pretende restaurar o Conselho de Recursos 
da Propriedade Industrial que foi extinto pelo projeto. 
O Conselho tornou-se um órgão inoperante, moroso e que 
prejndlcava a celeridade no julgamento dos processos. 

Eliminando-se a possibilidade de delongas proces­
suais, o projeto estabelect>u, no entanto, para os casos de 
cancelamento de privilégios (art. 57 do Projeto de Lei da 
Câmara\ e de revisão da concessão de registro (art. 100 
do Projeto de Lei da Câmara l, na via administrativa, re­
curso da decisão para o Ministro da Indústria e do Co­
mércio, 

Contraria a emenda a nova sistemática adotada e 
por isso opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 2 

Do Sr. Senador Nelson Carneiro 
A emenda propõe que se dê ao artigo 5.0 do projeto 

a seguinte redação: 
"Art. 5.0 - Esta. lei entra em vigor noventa dias 

após a sua publicação." 
Fundamenta-se a emenda proposta no procedimento 

do legislador que estipulava para a entrada em vigor dos 
Códigos anteriores, prazos de noventa e sessenta dias. 

Efetivamente, o projeto não estabeleceu prazo para 
a entrada em vigor do nôvo Código por ser pura perda 
de tempo. A matéria foi longamente discutida com a par­
ticipação da Confederação Nacional da Indústria, Confe­
deracão Nacional do Comércio, Confederação Nacional da 
Agricultura, da AssociaGão Brasileira dos Agentes da Pro­
priedade Industrial. dos Presidentes das Federações de 
Indústria dos Estados de maior projeção econômica, além 
dos órgãos técnicos. Todos, nesses meses que se estuda 
o nôvo Código na Câmara e no Senado Federal. tomaram 
conhecimento do assunto, acompanharam os debates, por 
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isso. torna-se desnecessária a varatio legís proposta na 
emenda. 

No que concerne aos Estados estrangeiros e conse~ 
qüentemente para hipotetivos problemas de direito inter~ 
nacional privado, há o principio esculpido no art. 1.0, 
§ 1.0 da Lei de Introdução ao Código Civel. 

Na Era das Comunicações a vocatio Jegis petdeu a 
sua antiga significação. 

Pelas razões expostas, rejeitamos a emenda do no .. 
bre re}Jresentante do Estado da Guanabara. 

EMENDA N.0 3 

Do Sr. Senador Nelson Carneiro 
A EmrnriH propõe que nos artigos 13, f, e 76, d, logo 

apos a palavra "pedido", inclua-se: •'na conformidade da 
lei". 

E: irrelevante a cautela pretendida. Não se poderia, 
num Codigo entrar em detalhes spcundários sôbre instru­
c:-ões do pedido de privilégio. O Regulamento disporá sô­
bre isso. Somos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.o 4 

Do Sr. Senador Nelson Carneiro 
A f'menda propbe que no artigo 23, onde se lê "a par­

tir da data do depósito", leia-se "a partír da data da 
expediçào". 

A posir:ào adotada pelo Projeto de Lei da Câmara, 
determinando que o prazo de duração do privilégio co­
mece a fluir a partir da data do depósito e não da data 
da expedição, é saneadora e de interêsse coletivo. Os 
processos eram proteladOs cama estratégia para uma di­
lação por via obliqua, da duração do privilégio e infeliz­
mente. o Conselho de Recursos da Propriedade Indus­
trial servia, muitas vêzes, a êsse fim. 

Em face do exposto, somos pela rejeição da Emen­
da n.o 4. 

EMENDA N.o 5 

Do Sr. Senador Carvalho Pinto 
A emPnda propõe que se acrescente, no Capitulo XIV 

fDo invento ocorrido na vigência de contrato de traba ... 
lho ou de prestação de serviços), mais um artigo com 
a seguinte redação: 

"Art. - A Justiça do Trabalho serã competente 
para conhecer e julgar as ações decorrentes de via~ 
lações do disposto neste Capitulo, ressalvada a com­
petência da Justiça Federal (Constituição Federal, 
art. 125, Il. Em qualquer hípótese, porém, apli­
car-se-à o princípio da correção monetária." 

Trata-se de proposta de emenda do maior ínterêsse 
para o trabalhador-inventor revelando a alta sensihili­
dade do eminente Senador Carvalho Pinto para o pro­
blema. 

Contudo, a matéria exige uma reflexão mais demo­
rada e, possivPlmente, poderia ser objeto de projeto de 
lei reformulando os princípios da aplicação da correção 
monetária e, nesse ~entido deverá ser examinada pelas 
autoridades que tratam do assunto. 

No entanto, para ser introduzida no Código da Pro­
priedade Industrial, devido a sistemática adotada, acha­
mos inconveniente e por isso, opinamos pela sua re­
jeição. 

EMENDA N. 0 6 

Do Sr_ Senador Nelson carneiro 
A Emenda propõe a supressão dos artigos 57 e 100. 
Se se fôsse atender à Emenda proposta seria a falim-

cta dos princípios de defesa da probidade, do intE>rêsse 
socia1 e dos intel'êsscs nacionais. O art. 57, ora impug-

., 

nado. admite o cancelamento administrativo do privi.­
légio quando tenha sido concedido contrariando o dis ... 
posto nos artigos 5.0, 8,0 e 12.0 e quando não tenha sido 
observado o disposto no § 3.0 do artigo 39; e o art. 100. 
admite a revisão do registro cte marcas quando tenha in ... 
fringido os arts. 61, 63, 64, 65 e 75 lendo-se, simplesmente. 
os artigos referidos, concluimos do despropôsito da Emen.­
da. Em face do exposto, rejeitamo~la. 

EMENDA N. 0 7 

Do Sr. Senador Nelson Carneiro 
Propõe a Emenda a supressão do § 2.0 do artigo 84: 
A emenda é inspirada em doutrina jurídica válida no 

princípio do século, onde prevalecia o interêsse individual 
sóbre o interêsse social. Hoje, com as responsabilidades de 
que o Estado moderno se acha investido, só se pode admi ... 
tir a_ norma expressa no ~ 2.o do artigo 84, que e tntei ... 
ramente vâlida. Rejeitamos, portanto, a Emenda n.0 7, 

EMENDA N.0 8 

Do Sr. Senador Nelson Carneiro 
A Emenda propõe que se dê à alínea b do artigo 103 

a seguinte redação: 
"b) os despachos interlocutórios. quando feita no.­
tificação por via postal ou por ciência, através da 
"vista", dada ao interessado ou seus representantes 
no processo". 

É perfeitamente satisfatório, o sistema estabeJec1do 
pelo artigo 103 e alíneas do Projeto. A alteração proposta 
não acresce nada de positivo e representa a tentativa de 
abrir dispositivo para morosidade. O Código em votação, 
adotou a linha de simplificação e celeridade nos proces~ 
sos. Face ao exposto somos pela rej eiçào cta Emenda. 

EMENDA N.0 9 

Do Sr. Senador Nelson Carneiro. 
Propõe a Emenda que no artigo 108, onde se lê: "no 

prazo de trinta dias" leia-se: "no prazo de dez dias". 
As entidades diretamente interessadas que partici­

param da discussão do Projeto não se manifestaram sô­
bre ésse prazo. O problema do prazo. no caso, não afeta. 
interêsse de terceiros, como é óbvio. Propomos a rejeição 
da Emenda n.O 9. 

EMENDA N.0 10 

Do Sr. Senador Nelson Carneiro. 
A Emenda propõe que se dê ao caput do artigo 114, 

mantidos os seus parágrafos, a seguinte redação; 
"Art. 114- Quando o interessado não requerer pes ... 
soaJmente. a petição ou o processo será instruí­
do com procuração, a advogado ou agente da pro~ 
priedade industrial, contendo os poderes necessá~ 
rios, traslado, certidão ou fotocópia autenticada do 
instrumento, dispensada a legalização da procura .. 
ção". 

Refletindo interésses da Ordem dos Advogados do 
Brasil, a Emenda quer a vinculação do advogado ou do 
agente da propriedade industrial, de modo obrigatório, 
aos processos que tenham tramítacão no Instituto de Pro­
priedade Industrial. A exclusividade defendida onera os 
processos e, por isso, o Pro .i e to reconheceu ao interesado 
o direito de pessoalmente cuidar dos privilégios e regis­
tros. Optamos pela redação dada no Projeto, rejeitando 
a Eme-nda n.0 10. 

EMENDA N.0 11 

Do Sr. SPnador Nelson Carneiro. 
A Emenda propõe que se dé ao art. 116 a seguinte 

redação: 
"Art. 116 - Os requisitos de patenteabilidade se­
rão regulados pela lei em vigor na data dos pedi-
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dos, devendo o seu processamento reger-se pelas 
disposições dêste Código". 

O novo Código t,rará, no seu boio. dif-ipositivos de ace­
lrramento e simplificação de processos, bem como outros 
de natureza saneadora e de int.erêsse nacional e isso é 
por demais relevante para que se abra mão da rt>dacão 
dada ao art. 116 do Projeto. Por essas razões, rejeitaffios 
a Emenda 11.0 11. 

61 PARECER 

Opinamos, pelos motivos expostos, pela aprovação do 
Projeto e a rejeição das Emendas apresentadas. Na forma 
do disposto no art. 135 do Regimento Comum e, ainda, 
considerando o princípio inserido no art. 2.o. § 1.0 , da Lei 
de In!rodução ao_ Código Cívll, proponho que se faça a 
correçao de redaçao na ementa. art. J.o e art. 6.o, de acôr~ 
do com a boa técnica de elaboraçáo de lels, conforme 
emendas que a seguir apresentamos: 

EMENDA N.0 12 (R) 

Dê-se à ementa a seguinte redação: 

"Institui o nóvo Código de Propriedade Industrial". 

EMENDA N.0 13 (RJ 

1.-.Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 
"Art. 1.0 

- É instituído o nôvo Código de Proprie­
dade Industrial, de acôrdo com o estabelecido nesta 
lei." 

II -- Dê-se, em conseqüência, nova numeração aos 
dispositivos que se seguem. 

EMENDA N.0 14 IR) 

Dê·se ao art. 6.0 a seguinte redação: 
"Art. 6.0 

- Revogam-se o Decreto~lei n.0 1.005, de 
21 de outubro de 1969, e demais dispusicões em 
contrário." · 

É o nosso parecer. 
Sr. Presidente, solieito de V. Ex.a seja distribuído aos 

Srs. Senadores o Quadro Comparativo, o qual foi elabo­
rado pela Secretaria da Comissão, a pedido do Relator, 
contendo os textos das seguintes proposições: Substitu­
tivo da Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n.0 309, 
de 1971 e o Decreto-lei n.o 1.005, de 21-10-69, e que pro­
piciará aos Srs. Senadores um melhor conhecimento da 
matéria. 
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SENADO FEDERAL 

DIRETORIA DAS COMISSOES - SEÇÃO DE COMISSOES MISTAS, 

ESPECIAIS E DE INQUERITO 

Comissão Especial incumbida de estudo e parecer sôbte o Projeto de Lei da Câmara n.0 74 

de 1971, que "dá nova redação ao Código da Propriedade Imlustrial e adota outras 

providências". 

Presidente: Senador Daniel Krieg·er 

Vice-Presidente: Senador Franco Montoro 

Relator-Geral: Senador José Lindoso 

QUADRO COMPARATIVO 

- Substitutivo da Câmara dos Deputados 

- Projeto de Lei n.0 309/71 

- Decr~to-Lei n.0 1.005, de 21/10/69 

( 
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--------~-------------------,--------------·---

Substitutivo 

COMISSAO ESPECIAL DESTINADA A 
APRECIAR O PROJETO DE LEI QUE 
"DA NOVA REDAÇAO AO CóDIGO 
DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL E 
ADOTA OUTRAS PROVIDll:NCIAS". 

PROJETO N.0 309171 

Substitutivo 

Art. 1.0 - O Código da Propriedade 
Industrial, promulgado pelo Decreto­
lei n.0 1.005, de 21 de outubro de 1969, 
passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 1.0 - A proteção dos direi­
tos relativos à propriedade indus­
trial se efetua mediante: 

a} concessão de privilégios: 
de invenGão; 
de modélo de utilidade; 
de modêlo industrial: e 
de desenho industrial; 

b) concessão de registros: 
de marca de indústria e de comér­
cio ou de serviço; e 
de expressão ou sinal de propa­
ganda; 

e) repressão a falsas indicações de 
procedência; 

d l repressão à concorrência, des­
leal. 

Art. 2.0- As disposições dêste Códi­
go são aplicáveis, também, nos pedi­
dos de privilégios e de registros de­
positados no estrangeiro e que te­
nham proteção assegurada por trata­
dos ou convenções de que o Brasil seja 
signatário, desde que depositados no 
Pais. 

Art. 3Y - Tôda pessoa física ou ju­
ridica domiciliada no Brasil com legí­
timo interêsse poderá. administrativa 
ou judicialmente. solicitar a aplica­
ção, em igualdade de condições, de 
qualquer dispositivo de tratados ou 
convenções a que o Brasil aderir. 

Projeto 
------------

Dá nova redação ao Código da 
Propriedade Industrial e adota 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O Código da Propriedade 
Industrial, promulgado pelo Decreto­
lei n.0 1.005, de 21 de outubro de 
1969, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. J.o - A proteção dos direi­
tos relativos à propriedade indus­
trial se efetua mediante: 

a) concessão de privilégios: 
de invenção; 
de modêlo de utilidade; 
de modêlo industrial: e 
de desenho industrial; 

b) concessão de registros: 
de marca de indústria, de comér­
cio ou de serviço; e 
de expressão ou sinal de propa­
ganda; 

c) repressão a falsas indicações 
de procedência; 

d) repressão à concorrência des­
leal." 

Art. 2.0 - As disposições dêste Có~ 
digo são aplicáveis também aos pedi­
dos de privilégios e de registros de­
positados no estrangeiro e que tenham 
proteção assegurada por tratados ou 
convenções de que o Brasil seja sig­
natário, desde que depositados no 
País. 

Art. 3.0 
- Tóda pessoa fisica ou ju­

rídica, domiciliada no Brasil, com le­
gitimo interesse. poderá. administra­
tiva ou judicialmente. solicitar a apli­
cação. em igualdade de condições, de 
qualquer dispositivo de tratados ou 
convenções a que o Brasil aderir. 

Decreto-lei n." 1. 005/69 

DECRETO-LEI N.0 1.005 

DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
Código da Propriedade Industrial 
Os Ministros da Marinha de Guer­

ra, do Exército e da Aeronáutica Mi­
litar, usando das atribuições que lhes 
confere o art. 3.0 do Ato Institucional 
n.0 16, de 14 de outubro de 1969, com­
binado com o § 1.0 do art. 2.0 do Ato 
Institucional n.0 5, de 13 de dezembro 
de 1968, decretam; 

-------------
Art. 1.0 

- A proteção dos direitos 
relativos à propriedade industrial se 
efetua mediante: 

a) concessão de privilégios: 
de invenção; 
de modelos industriais; e 
de desenhos industriais; 

b) concessão de regi:;;tros: 
de marcas de industria, de comér­

cio e de serviço; 
de títulos de estabelecimento; e 
de expressões ou sinais de propa­

ganda; 

c) repressão a falsas indicações de 
proveniência; 

d} repressão à concorrência des­
leal. 

Art. 2.0 - As disposições dêste Có­
digo são aplicáveis também aos pe­
didos de privilégios e de registros de­
positados no estrangeiro e que te­
nham proteção assegurada por trata­
dos ou convenções de que o Brasil 
seja signatário, desde que depositados 
regularmente no Pais. 

Art. 3.0 - Tôda pessoa física ou ju­
rídica. domiciliada no Brasil, com le­
gitimo interêsse, poderã. administra­
tiva ou judicialmente, solicitar a apli­
cação, -em igualdade de condições, de 
qualquer dispositivo de tratados ou 
.convenções a que o Brasil aderir. 

v . 
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·-··-··-------,------------
Substitutivo 

TíTULO I 

Dos Privilégios 

CAPíTULO I 

Disposições Gerais 

SEÇAO I 
Do Autor ou Requerente 

Art. 4.0 
- Ao autor de invenção, de 

moctêlo de utilidade, de modêlo indus­
trial e de. desenho industrial será as-
8egurado o direito de obter patente 
que lhe garanta a propriedade e o uso 
exclusivo, nas condições estabeleci­
das neste Código. 

§ 1.0 - Para efeito de concessão de 
patente, presume-se autor o reque~ 
rente do privilégio. 

§ 2.0 - O privilégio poderã ser re~ 
querido pelo autor, seus herdeiros e 
sucessores, pessoas juridicas para tan­
to autorizadas, ou eventuaJs cessioná­
rios, mediante apresentação de docu­
mentação hábil, dispensada a legali­
zação consular no país de origem, sem 
prejuízo da autenticação ou exibição 
do original, no caso de fotocópia. 

§ 3.0 - Quando se tratar de inven­
ção realizada por duas ou mais pes­
soas, em conjunto. o privUégio pode­
rá ser requerido por tàdas ou qualquer 
delas, mediante nomeação e qualífica­
çâo de tôda.s, para ressalva dos respec­
tivos direitos. 

SEÇAO II 

Das Inven~ões, dos Modelos e dos 
Desenhos Pri viJegiá v eis 

Art. 5.0 - São privilegiáveis a in~ 
venção, o modêlo de utiUdade, o mo~ 
dêlo e o desenho industrial considera~ 
dos novos e suscetíveis de utilização 
industrial. 

' 

Projeto 

TiTULO r 
Dos Privilégios 

CAPíTULO I 

Disposições Gerais 

SEÇAO I 
Do Autor ou Requerente 

Art. 4.0 - Ao autor de invenção, de 
modêlo de utilidade, de modêlo indus­
trial e de desenho industrial será as~ 
segurado o direito de obter patente 
que lhe garanta a propriedade e o uso 
exclusJvo, nas condições estabelecidas 
neste Código. 

§ 1.0 - Para efeito de concessão de 
patente. presume~se autor o requeren~ 
te do privllégio. 

§ 2.0 - O privilégio poderá ser re­
querido pelo autor, seus herdeiros e 
sucessores, pessoas juridicas para tan­
to autorizadas, ou eventuais ces::.ionâ­
rios. mediante apresentação de do­
cumentação hábll. 

§ 3.0 - Quando se tratar de inven­
ção reaUza.da por duas ou mais pes­
soas, em conjunto, o privilégio pode­
rá ser requerido por tôdas ou qual­
quer delas, mediante nomeação e qua­
lificação de tôdas, para ressalva dos 
respectivos direitos. 

SEÇAO !I 

Das Inven~ões, dos Modelos e dos 
Desenhos PrivHegiáveis 

Art. 5.0 - São privilegiáveis a in­
venção, o modêlo de utilidade, o mo­
dêlo e o desenho industrial conside­
rados novos e suscetíveis de utJllzação 
industrial. 

Decreto-lei n.• l. 005/69 

TíTULO I 

Dos Privilégios 

CAPíTULO I 
Disposições Gerais 

SEÇAO l 
Dos Autores ou Requerentes 

Art. 4.0 - Aos autores de invenção, 
de modêlo industrial e de desenho in­
dustrial serâ assegurado o direito de 
obter patente que lhes garanta a pro­
priedade e o uso exclusivo, nas condi­
ções estabelecidas neste Código. 

§ 1.0 - Para o efeito de concessão 
de patente, presume-se autor o reqU:e~ 
rente do privilégJo. 

§ 2.0 
- O privilégio poderá ser re­

querido pelo autor da invenção, seus 
herdeiros e sucessores, pessoas jurídi­
cas autorizadas ou eventuais cessio­
nários dos respectivos direitos, me­
diante apresentação de documento 
hábil, dispensada a legalização ou a 
autenticação do mesmo. 

§ 3.0 
- Em caso de inven~ão por 

duas ou mais pessoas. em conjunto, o 
privilêgio poderá ser requerido por 
tôdas ou qualquer delas. ressalvados 
os respectivos direitos, mf'diante no­
mea~ão e qualificação de todos os in­
ventores. 

SEÇAO li 

Das Invenções, dos Modelos e dos 
Desenhos Privilegiâveis 

Art. 5.0 - São privilegiáveis a in­
venção, o modêlo industrial e o de­
senho industrial considerados novos 
e suscetíveis de utilização industrial. 
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Substitutivo 

§ 1.0 .- Uma invenção P conside~ 
rada nova quando nãc compreendida 
pelo estado da técnica. 
~ 2.0 - o estado da técnica é consw 

tituído por tudo que foi tornado aces~ 
sível ao público, seja por uma descri~ 
ção escrita úU oral, seja por uso ou 
qualquer outro meio, inclusive conteü­
do de p<..tentes no Brasil e no estran­
geiro, t.ntes do depósito do pedido de 
patente, ressalvado o disposto nos ar­
tigos 6.0 e 16 do presente Cóaigo. 

§ 3.0 - Uma invencão é considera~ 
da suscetível de apliéação industrial 
quando possa ser fabricada ou utili­
zada industrialmente. 

SEÇÃO III 

Da Garantia de Prioridade 

Art. 6.0 - Antes de requerida a 
patente, a garantia de prioridade po­
derá ser ressalvada quando o autor 
pretenda fazer df'monstração, comu­
nicação a entidades científicas cu 
exibição do privílégio em exposições 
oficiais ou o ]cialmente reconhecidas. 

~ 1.0 - Aprrsentado o pedido de 
garantia de rioridade, acompanha· 
do de relatório descritivo circunstan­
ciado, bem como desenhos, se fôr o 
caso_ será lavrada a resp~ctíva certi­
dão de depósito, que vigorará por um 
ano para os casos de invenção e por 
seis meses para os de modelos ou 
desenhos. 

§ 2.0 - Dentro dêsses pra.ms deve. 
rá ser apre.':lentado o pedido de pri­
vilégio, nas condições e para os efei~ 
tos do disposto neste Código, preva­
lecendo a data do depósíto a que se 
refere o parágrafo anterior. 

Art. 7 .o - Findos os prazos estabe­
lecidos no ~ 1.0 do artigo 6.0 sem ter 
sido requerido o p._iviiPgio, extinguir­
se-á automàticamente a garantia de 
prioridade, considerando- se do domí­
ni público a invenção, modelos ou 
desenho. 

Projeto 

§ 1.0 - Uma invenção é considera­
da nova quando não compreendida 
pelo estado da técnica. 
~ 2. o - O estado da "técnica é cons­

tituído por tudo que foi tornado aces­
sível ao público, seja por uma descri­
ção escrita ou oral, seja por uso ou 
qualquer outro meio, inclusive conteú­
do de patentes no Brasil e no estran­
g·eiro, antes do depósito do pedido de 
patente, ressalvado o disposto nos 
artigos 6.0 e 16 do presente Código. 

~ 3.0 - Uma invenção é considera­
da suscetível de a1)licaçâo industrial 
quando possa ser fabricada ou utili· 
zada industrialmente. 

SEÇÃO Ili 

Da Garantia de Prioridade 

Art. 6.0 
- Antes de requerida a 

patente, a garantia de prioridade po­
derá ser ressalvada quando o autor 
pretenda fazer demonstração, comu­
nicação a entidades científicas ou 
exibição do privilégio em exposições 
oficiais ou oficialmente reconhecidas, 

~ 1. 0 - Apresentado o pediQ.o de 
garantia de prioridade, acompanhado 
de relatório descritivo circunstancia­
do, bem como desenhos, se fôr o caso, 
será lavrada a respectiva certidão de 
depósito. que vigorará por um ano 
para os casos de invenção e por seis 
meses para os de modelos ou dese­
nho. 

~ 2.0 
- Dentro dêsses prazos deverá 

ser apresentado o pedido de privilégio, 
nas condições e para os efeitos do 
disposto neste Código, prevalecendo 
a data do depósito a que se refere o 
parágrafo anterior. 

Art. 7. - Findos os prazos estabe­
lecidos no § 1. 0 do artigo 6. 0 sem ter 
sido requerido o privilégio, extinguir­
-se-á automâ.ticamente a garantia de 
prioridade, considerando-se do dorní~ 
nio público a invenção, modelos ou 
desenho. 

Decreto-lei n.0 I. 005/69 

Parágrafo único - Consideram-se 
novos a invenção. o modêlo e o de­
senho que, até a data do depósito do 
pedido de patente, não tenham sido 
depositados, patenteados, divulgados 
ou explorados no Brasil, nem paten-

1 

teados, divulgados ou explorados no 
estrangeíro. ressalvado o disposto nos 
arts. 6,0 e 17 do presente Código. 

SEÇÃO III 

Da Garantia de Prioridade 

Art. 6.0 
- Aquêle que, antes de re­

querer patente, pretenda fazer de­
monstrações, comunicações a associa­
ções cientificas ou exibições do inven­
to em exposições oficiais ou oficial­
mente reconhecidas, deverá, para res­
salva de prioridade, requerer ao De­
partamento Nacional da Propriedade 
Industrial a respectiva garantia, 
apresentando relatório descriti-vo cir­
cunstanciado, bem como os desenhos, 
quando fôr o caso, e a prova de haver 
pago a taxa correspondente. 

~ 1.0 - Dêsse ato lavrar-se-á têr­
mo de depósito, vigorando desde en­
tão a garantia de prioridade por um 
ano, para os casos de invenção, e por 
seis meses, para os de modêlo e de­
senho. 

§ 2,0 
- Dentro dêsses prazos deve­

rá o mteressado depositar o pedido de 
privilégio, nas condições e para os 
efeitos dos artig'os 13 e 15. prevale­
cendo a data do térmo de depósito a 
que se refere o parágrafo anterior. 

§ 3.0 - O pedido de garantia de 
prioridade dispensa as formalidades 
de exame e publicação, que serão 
aplicáveis, entretanto, ao respectivo 
pedido de privilégio. 

Art. 7 .o - Findos os prazos estabe­
lecidos no § 1. 0 , sem que o interessa­
do tenha requerido o privilégio, ex­
tinguir-se-á automàticamente a ga­
rantia de prioridade, considerando-se 
do dominio públíco o que tenha sido 
objeto de requerimento. 
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Substitutivo 

CAPiTULO li 

Das Invenções não Privilegiáveis 

Art. 8.0 
- Não são privilegiáveis: 

a) as invenções de finalidade con­
trária às leis, à moral, à saúde, à se­
gurança pública, aos cultos religiosos 
e aos sentimentos dignos de respeno 
e veneração; 

b) as substâncias, matérias ou pro­
dutos obtidos por meios ou processos 
químicos, ressalvando-se, porém, a 
privUegiabilidade dos respectivos pro­
cessos de obtenção ou modífícação; 

c) as substâncias, matérias, mistu­
ras ou produtos alimentícios, quími­
co-!armacêutlcos e medicamentos de 
qualquer espécie, bem como os res­
pectivos processos de obtenção ou 
modificação; 

d) as misturas e ligas metálicas em 
geral, ressa1vando-se, porém, as que, 
não compreendidas na alinea ante­
rior, apresentarem qualidades intrín­
secas específicas, precisamente carac­
terizadas pela sua composição quali­
tativa, definida quantitativamente, 
ou por tratamento especial a que te­
nham sido submetidas; 

e) as justaposições de processos, 
meios ou órgãos conhecidos, a sim­
ples mudança de forma, proporções, 
dimensões ou de materiais, salvo se 
daí resultar, no conjunto, um efeito 
técnico nôvo ou diferente, não com­
preendido nas proibições dêste arti­
go; 

Obs.: Vide art. 1.0 , alinea a, e ar­
tigo 9.0 • 

f) os usos ou empregos relaciona­
dos com descobertas, inclusive de va­
riedades ou espêcles de microrga­
nismos, para fim determinado; 

Projeto 

CAPiTULO II 

Das Invenções não PriviJegiávcls 

Art. s.o - Não são privilegiávels: 

a) as invenções de finalidade con­
trária às leis. à moral, à saúde, à 
segurança pública, aos cultos religio­
sos e aos sentimentos dignos de res­
peito e veneração; 

b) as substâncias, matérias ou pro­
dutos obtidos por meios ou processos 
químicos, ressalvando-se, porém, a 
privilegiabflidade dos respectivos pro­
cessos de obtenção ou modificação; 

c) as substâncias, matérias, mistu­
ras ou produtos alimentícios. quími­
co-farmacêuticos e medicamentos, de 
qualquer espécie, bem como os res­
pectivos processos de obtenção ou 
modificação; 

d) as misturas e ligas metálicas em 
geral, ressalvando-se, porém. as que, 
não compreendidas na alínea ante­

i rlor, apresentarem qualidades intrin-

1 

secas específicas, precisamente carac­
terizadas pela sua composição quali­

. tativa. definida quantitativamente. ou 
por tratamento especial a que tenham 
sido submetidas; 

e) as justaposições de processos, 
mt:íos ou ôrgãos conhecidos, a sim­
ples mudança de forma, proporções. 
dimensões ou de materiais, salvo se 
daí resultar, no conjunto, um efeito 
técnico nõvo ou diferente, não com­
preendido nas proibições dês te artigo; 

Obs.: Vide art. l.o, alinea a, e ar­
tigo 9.0 

f) os usos ou empregos relaciona­
dos com descobertas, inclusive de va­
riedades ou espécies de microrga­
nismos, para fim determinado; 

• 

Decreto-lei n.0 1. 005/69 

CAPiTULO II 

Das Invenções não Privilegiáveis 

Art. 8.0 - Não são privilegiáveis: 

a) as invenções de finalidade con­
trária às leis, à moral, à saúde, à 
segurança pública, aos cultos religio­
sos e aos sentituentos dignos de res­
peito e veneração; 

b) as substâncias, matérias ou pro­
dutos obtidos por meios ou processos 
químicos, ressalvando~se, porém, a 
privilegiabilidade dos respectivos pro~ 
cessas de obtenção ou modificação; 

c) as substâncias, matérias, mlstu­
ras ou produtos alimentícios, quími­
co-farmacêuticos e medicamentos, de 
qualquer espécie, bem como os res­
pectivos processos de obtenção ou mo­
dificação; 

d) as misturas e ligas metálicas em 
geral, ressalvando-se, porém, as que, 
não compreendidas na alínea ante­
rior. apresentarem qualidades intrín­
secas específicas, precisamente carac­
terizadas pela sua composição quali­
tativa, definída quantitativamente, ou 
por tratamento especial a que tenham 
sido submetidas: 

e) as justaposições de processos, 
meios ou órgãos conhecidos, a sim­
ples mudança de forma, proporções, 
dimensões ou de materiais, salvo se 
daí resultar, no conjunto, um efeito 
técnico nôvo ou diferente, não com­
preendido nas proibições das alineas 
anteriores, ou se tratar de invenções 
que constituam objetos que se Pres­
tem a trabalho ou uso prático e tra­
gam à função a que se destinam me­
lhor utilização; 

f) os usos ou empregos relaciona­
dos com descobertas, inclusive de va­
riedades ou espécies de microrganis­
mos, para fim determinado; 

• 
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Substitutivo 

Art. 21 - Os privilégios concedidos 
terão ampla divulgação através de 
publicaçáo no órgão oficial do Insti~ 
tuto Nacional da Propriedade Indus­
trial. 

Parágrafo único - Para os fins 
previstos no artigo, poderá o Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial, 
através de convênios com entidades 
governamentais ou de classe, promo­
ver a divulgação por outros meios de 
comunicação. 

Art. 22 - A exploração da inven­
ção por terceiro não autorizado, en­
tre a data do depósito e a da conces­
são do privilégio, permitirá ao titular 
obter, após a expedição da respectiva 
patente, a indenização que fôr fixa­
da judicialmente. 

Parágrafo único - A fiXação da in­
denização considerará_. inclusive, a 
exploração feita no período a que se 
refere êste artigo. 

------
CAPíTULO IX 

Da Duração do Privilégio 
Art. 23 - O privilégio de invenção 

vigorará pelo prazo de quinze anos, 
o de modêlo de utilidade e o de mo­
dêlo ou desenho industrial pelo prazo 
de dez anos, todos contados a partir 
da data do depósito, desde que obser­
vadas as prescrições legais. 

--~ 

Parágrafo único - Extinto o pri­
vilégio, o objeto da patente cairá em 
domínio público. 

CAPlTULO X 
Das Anuidades 

Art. 24 - O pagamento das anui­
dades cto privilégio deverá ser feito 
a partir do início do terceiro ano da 
data do depósito, comprovado cada 
pagamento dentro dos primeiros cen­
to e oitenta dias do respectivo perío­
do anual. 

Projeto 

Art. 21 - Os privilégios concedi­
dos terão a·mpla divulgação através 
de publicação no órgão oficial do 
Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial e em outros meios de co­
municação, medlante convênio com 
e n t í d a d e s governamentais ou de 
clMse. 

Art. 22 - A exploração da inven­
ção por terceiro não autorizado .. en­
tre a data do depósito e a da con­
cessão do privilégio, permitlrã ao ti­
tular obter, após a expedição da res­
pectiva patente, a indenização que 
fôr fixada judicialmente. 

Parágrafo único - O arbitramen­
to da indenização obedecerá ao dis­
posto no § 1.0 do artigo 28. 

CAPíTULO IX 

Da Duração do Privilégio 
Art. 23 - O privilégio de invenção 

vigorará pelo prazo de quinze anos, 
o de modélo de utilidade e o de mo­
dêlo ou desenho industrial pelo pra­
zo de dez anos, todos contados a par­
tir da data do depósito, desde que 
observadas as prescrições legais. 

Parágrafo único - Extinto o pri­
vilégio, cairá êste no domínio pú­
blico. 

CAPíTULO X 
Das Anuidades 

Art. 24 - O pagamento das anui­
dades do privilégio deverá ser feito 
a partir do início do terceiro ano da 
data do depósito, comprovado cada 
pagamento dentro dos primeiros cen­
to e oitenta dias do respectivo perío­
do anual. 

• 

Decreto-lei n.O 1.005/69 
-- ~~---~-- ------

Art. 26 - No Departamento Nacio­
nal da Propriedade Industrial exi•ti­
rão registros próprios para patentes 
de invenção, para as de modêlo in­
dustrial e para as de desenho indus­
trial, cada un1 com numeração pró­
pria. 

Art. 27 - os privilégios que forem 
concedidos pelo Departamento Nacio­
nal da Propriedade Industrial terão 
a mais ampla divulgação possível 
através de publicação no órgão ofi­
cial do mesmo Departamento e em 
outros meios de comunicação, me­
diante convênios com entidact~s go­
vernamentais ou de classe. 

Art. 28 - Se entre a data do depó­
sito do pedido de privilégio e a da 
expedição da patente houver exp!o­
racão não autorizada da invençao, 
poi- terceiro, ficará êste obrigado .a 
indenizar o titular da patente, apos 
a. expedição desta, de conformidade 
com o que fôr decidido e apurado em 
ação própría. 

CAPíTULO IX 
Da Duração dos Privilégios 

Art. 29 - Os privilégios de inven­
ção, de modêlo e de desenho ind us­
trial vigorarão, desde que pagas re­
gularmente as anuidades devidas, 
pelo prazo de 15 anos, cont<~dfJ rla 
data da expedição das respectivas 
patentes. 

~ 1,0 - Findo o prazo de vigência 
do privilégio, o objeto da patente cai­
rá automàticamente no domínio pú­
blico. 

§ 2.0 - os }Jrivilégios concedidos 
nos têrmos dêste Código vigorarão 
pelo prazo previsto neste artigo, ain­
da que extintos ou caducos os privi­
légios correspondentes em Estado es­
trangeiro. 

CAPíTULO X 
Das Taxas Relativas às Anuidades 

dos Privilégios 
Art. 30 - O pagamento da taxa 

relativa ao primeiro ano de durac;ão 
do privilégio deverá ser feito junta­
mente com o da taxa de expedição, 
nos têrmos do art. 25. 

~ 1,0 - Dentro dos primeiros cen­
to e oitenta dias de cada um dos pe­
ríodos anuais seguintes à data de ex­
pedição da patente deverão ser pa­
gas as demais anuidades, conforme 
tabela anexa, facultado o pagamento 
antecipado . 
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Substitutivo 

Art. lO - Para os efeitos dêste 
Código, considera-se: 

1) modêlo industrial tôda forma 
plástica que possa servir de tipo de 
fabricação de um produto industrial 
e ainda se caracterize por nova con­
figuração ornamental; 

2) desenho industrial tôda dispo- 1 

sição ou conjunto nõvo de linhas ou 
côres que, com fim industrial ou co­
mercial, possa ser aplicado à orna­
mentação de um produto, por qual­
quer meio manual, mecânico ou quí­
mico, singelo ou combinado. 

Art. 11 - Para os efeHos dêste 
Código. considera-se ainda modêlo ou 
desenho industrial aquêle que. mes­
mo composto de elementos conheci­
dos, realize combinações originais, 
dando aos respectivos objetos aspecto 
geral com características próprias. 

SEÇAO II 

Dos modelos e dos desenhos 
não privilegiáveis 

Art. 12 - Não são privilegiáveis: 

a) o que não fôr privilegiável, co~ 
mo invenção, nos têrmos de disposto 
no art. 8.0 ; 

b) as obras de escultura, arquite­
tura. pintura, gravura, esmalte, bor­
dados, fotografias e quaisquer outros 
modelos ou desenhos de carãter pu- 1 

ramente artístico; 

c) o que constituir objeto de pri­
vilégio de invenção ou de registros 
previstos na alínea b do art. 1.0 

Projeto 

Art. lO - Para os efeitos déste 
Código, considera-se: 

1) modêlo industrial tôda forma 
plástica que possa servir de tipo de 
fabricaç~ de um produto industrial 
e ainda se caracterize por nova con­
figuração ornamental; 

2) desenho industríal tóda dispo­
sição ou conjunto nõvo de linhas ou 
côres que. com fim industrial ou co­
mercial, possa ser aplicado à orna­
mentação de um produto, por qual­
quer meio manual, mecãnico ou quí­
mico, singelo ou combinado. 

Art. 11 - Para os efeitos dêste 
Código. considera~se ainda modêlo ou 
desenho industrial aquêle que, mes­
mo composto de elementos conheci­
dos, realize combinações originais, 
dando aos respectivos objetos aspecto 
geral com características próprias. 

SEÇAO II 

Dos modelos e dos desenhos 
não privilegiáveis 

Art. 12 - Não são privilegiãveis: 

a) o que não fôr privilegiãveL co­
mo invenção, nos têrmos do dísposOO 
no art. 8.0 ; 

-~--- ~-------

b) as obras de escultura, arquite­
tura, pintura, gravura, esmalte, bor­
dados, fotografías e quaisquer outros 
modelos ou desenhos de caráter pu­
ramente artístico; 

c) o que constituir objeto de pri­
vilégio de invenção ou de reglstros 
prevlstos na aJinea b do art. 1.0 

• 

Decreto-lei n.0 1. 005/69 

Art. 9.0 - São privilegiã.veis como 
modelos industriais tôdas as formas 
plásticas, que possam servir de tipo 
de fabricação de um produto indus­
trial e ainda se caracterizem por nova 
configuração ornamental. 

~--------

Art. 10 - São privilegiáveis como 
desenhos industriais tôdas as dispo­
sições ou conjuntos novos de linhas 
ou côres que possam ser aplicados, 
com fins lndustriais ou comerciais, à 
ornamentação de um produto, por 
quaisquer meios manuais, mecânicos 
ou químicos, singelos ou combinados. 

Art. 11 - São ainda privilegiáveis 
como modelos ou desenhos industriais 
aquê1es que, embora não se apresen­
tem inteiramente como novos, rea­
Iízem combinacôes originais de e1e­
mentos conhecidos ou disposições di­
ferentes de elemenros conhecidos e 
dêem aos respectivos objetos nôvo 
aspecto geral caracteristico. 
~----~---

Parágrafo único- Considerar~se~ão 
como um só modêlo ou um só dese­
nho os que, embora comJl()stos de 
várias partes. constituam um todo ou 
um conjunto característico. 

SEÇÃO II 

Dos modelos e dos desenhos 
não privilegiáveis 

Art. 12 - Não são privilegiã.veis 
como modelos ou como desenhos in­
dustriais: 
-~-~-~ -- ~-~ 

a) o que não fór privilegiãvel co­
mo invenção, nos têrmos do disposto 
no art. 8.0

; 

b) as obras de escultura, arquite­
tura, pintura. gravura. esmalte, bor­
dados, fotografias e quaisquer outros 
modelos ou desenhos de carãter pu­
ramente artístico; 

--~-~~----·-----

c) o que constituir objeto de prl­
vilégio de invenção ou de registros 
previstos na alínea b do art. 1.0 

I 
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Substitutivo 

CAPíTULO IV 

Do Pedido de Privilégio 

Art. 13 - Além do requerimento, o 
pedido, que só poderã se refPl'ir a um 
ünico privilégio, conterá ainda: 

a) relatório descritivo: 

b) reivindicações; 
c) desenho, se fôr o caso; 

d) resumo; 

· e) prova do cumplimento de exi­
gências contidas em legislação 
especifica: 

f) outtos documentos necessários à 
ins~rução do pedido. 

§ 1.o - O requerimento, o relatório 
descritivo, as reivindicações, o dese­
nho e o resumo deverão satisfazer as 
condiçõe' estabelecidas pelo Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial. 

1 2.0 - As reivindicaçã€s, sempre 
fundamentadas no relatório ctescriti­
_vo, caracterizarão a<:: particularidades 
do invento, estabelecendo e delimi­
tando os direitos do inventor. 

Projeto 

CAPíTULO IV 

Do Pedido de Privilégio 

Art. 13 - O pedido de privi!é.gi<1, 
alf'm do requerimento, será acomr>a· 
nhado de: 

a) relatório descritivo; 

b) reivindicações; 
c) desenho, se fór o ca.so~ 

d) resumo; 

e) prova do cmnprimento de exi­
géncias contidas em legislação espe­
cifica; 

f) outros documentos necessários à 
instrução do pedidO, a crit~rio do Ins­
tituto Nacional da Propriedade In- 1 

dustrial. 

Parágrafo único - O requerimento, 
o relatório descritivo, as reivindica­
ções, o desenho e o resumo deverão 
satisfazer as condições estahPle.cidas 
pelo Instituto Nacional da Proprieda­
de Industrial. 

• 
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CAPíTULO IV 

Dos Pedidos de Privilégio 

Art. 13 - O pretendente a privilé­
gios de invenção, de modêlo ou de de­
senho industrial deverá apresentar o 
seu pedido ao Diretor-Geral do Il<l­
partamento Nacional da Propriedade 
Industrial, acompanhado do relatório 
descritivo, com os respectivos dese­
nhos, quando fôr o caso. 

§ 1.0 - O requerimento, que só po­
derã reft'rir-se a uma única invenção, 
específicando sempre sua natureza, 
deverá conter o respectivo títulu ex­
plicativo da invenção, o qual será o 
mesmo do relatório, bem como a qua­
lif1cação completa do requerente e de 
seu procurador, se houver. 

§: 2,0 - O relatório, sempre escrito 
em português, deverá satisfazer as se­
guintes condições: 

a) descrever, de maneira clara e 
precisa, a invenção, de modo que o 
técnico no ass\mto possa realiZ<l la; 
indicar sua natureza e sua finalida­
de e conter o título explicativo da in­
venção, o qual deverà ser o mesmo 
do requerimento. 

b} apresentar com clareza os pontos 
caracteristicos da lnvençào, os quais 
servirão para estabelecer e delimitar 
os direitos do inventor; 

c) apresentar desenhos, quando ne­
cessário. 

l 
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Substitutivo Projeto 
--~-- -~~~~-· ·--~----- ---~------- ---

Art. 14 - Qualquer particularidade 
do invento, para ter assegurada pro­
te<:âo isolad::tmente. deverá ser reque­
rida em separado, deRde que possa ser 
destacada do conjunto e não tenha si­
do, antes. descrita pormenorizada­
mente. 

CAPiTULO V 
Do D~pósito do Pedido de PriviJégio 

Art. 15 - ApreMmtado o pedido, se­
rã procedido o exame formal preli­
minar e, se devidamente ín$tmido, se­
rá protocolado. 

Art. 14 - Qualquer partlcularida­
de do privilPgio. para ter assegurada 
proteção isoladamente. deverá ser re­
querida em separado, desde que possa 
ser destacada do con.iunto e não te­
nha sido. antes, descrita pormenorí­
zadamente. 

CAPíTULO V 

Do Depósito do Pedido de Privilégio 

Art. 15 - Apresentado o pedido, 
."erá procedido o exame formal preli­
minar e. se devidamente instruído. la­
vrada a respectiva certidão. 

-~---- --- -- ---- -------- -----~-

Parãgrafo único - Da certidão de 
depóslto, quando requerida, consta­
rão hora. dla. mês, ano e número de 
ordem da apresentação do pedido, 
título e natureza do privilégio, indi~ 
cação de p1ioridade quando reivindi­
cada, nome e enderêço completos do 
interessado e seu procurador. se hou­
ver. 

CAPíTULO VI 

Do Depósito Feito no Estrangeiro 

Art. 16 -O pedido de privilégio, de­
positado regularmente em pais com o 
qual o Brasil mantenha acôrdo inter­
nacional, terá assegurado direito de 
prioridade para ser apresentado no 
Brasil, no prazo estipulado no respec­
tivo acOrdo. 

~ 1.0 
- Durante êsse prazo, a prio­

ridade não será invalidada por pedido 
identico. sua publicação, uso, explo­
ração ou concessão da patente. 

Parág·rafo Unico - Da certidào 
constarão hora, dia, mês, ano e nú­
me-ro de ordem da apresentação do 
pedido, título e natureza do privilégio, 
indicação de prioridade quando reí­
vindicad!'l nome e enderêço completos 
do interessado e de seu procurador, 
se houver. 

-~-~--~~ ----
CAPíTULO VI 

Do Depósito Feito no Estrangeiro 

Art. 16 - O pedido de privilégio, 
depositado regularmente em país com 
o qual o Brasil mantenha acôrdo in­
ternacíonal, terá assegurado diretto de 
prioridade para ser apresentado no 
Brasil, no prazo estipulado no respec­
tivo acôrdo. 

~ 1.0 - Durante êste prazo a prio­
rídade não será invalidada por pe­
dido idêntico, publicação de prívilé­
gio. seu uso, exploração ou concessão 
de patente. 

DeC'reto~lei n.o 1, 005/6~ 

Art. 14 - Sempre que o inventor 
quiser garantir isoladamente qualquer 
particularidade de sua ínvençâo, po­
derá requerê-Ia em pedido S€parado, 
desde que possa ser destacada do con­
junto e não tenha sido, antes, descri­
ta pormenorizadamente. 

CAPíTULO V 

Do Depósito dos Pedidos de Privilégio 

Art. 15- Apresentado o pedido, de­
vidamente instruído, e com a compro­
vação do pagamento da taxa corres­
pondente. lavrar-se-á o respectivo têr­
mo de depósito, ue deverá s-er assi­
nado pelo requerente, ou seu procura­
dor, e pelo funcionário encarregado. 

Parágrafo único - Do térmo de de­
pósito constarão hora, dia, mês, ano e 
número de ordem da apresentação 
do pedido, título e natureza da inven­
ção, lndJcacâo de plioridade, quando 
reivindicacta. e nome do requerente e 
cte seu procurador, se houver, sendo 
fornecida certidão ao depositante, me­
diante pag·amento da taxa devida. 

Art. 16 - SOmente os pedido.s de 
garantia de prioridade, os iniciais de 
privilégio, bem como as petições de 
cumprimento de exigência por partes 
que não tenham procurador junto ao 
Departamento Nacional da Proprieda­
de Industrial poderão ser apresenta­
dos também nas Delegacias Estaduais 
do Ministério da Indústria e do Co­
mércio, lavrando-se os respectivos 
têrmos de depôsitos, nos dois primei­
ros casos, na forma do art. 15 e seu 
parágrafo único. 

Parágrafo único - Lavrado o têr­
mo de deposito. ou recebida a petição 
de cumprimento de exigências, a. De­
legacia providenciara a remessa da 
documentação respectiva ao Depar­
tamento Nacional da Propriedade In­
dustrial. dentro de cinco dias, conta­
dos da data do recebimento. 
----~~ ---- -----

CAPíTULO VI 

Dos Depósitos Feitos no Estrangeiro 

Art. 17 -Ao inventor que tiver de­
positado, reguJarmente, em Estado 
com o qual o Brasil mantenha acôr­
do internacional pedido de privilégio 
de in ven((ão. de modêlo ou de desenho 
industrial ficará assegurado direito de 
prioridade para apresentar igual pe­
dido no Brasil, pelo prazo estipulado 
no respectivo acôrdo. A prioridade em 
n~nhnm caso poderá ser invalidada 
por fatos 1corridns durante êsse pra­
zo, tais como pedido idêntico, publi­
cação da invenção. do modêlo ou do 
dN;;enho. seu uso, exploração ou con­
c~.o;.são da patente. 

{ 
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Substitutivo 

§ 2.0 - A reivindicação de priori­
dade deverá ser comprovada median­
te documento hábil do país de origem. 
sempre acompanhado de tradução na 
íntegra, contendo o número, a data, 
o titulo, e relatório descritivo e as 
reivindjcações relativas ao depósito ou 
à patente. 

§ 3.0 - A apresentação dêsse com­
provante, quando não tíver sído feíta. 
juntamente com o do depósito, devera 
correr até cento e oitenta dias, con­
tados da data do mesmo depósito, sob 
pena de perda da prioridade reivin­
dicada. 

§ 4.0 
- No caso de antecipaçáo do 

exame na forma do art. 17. o deposi­
tante será notificado para apresentar 
o citado comprovante dentro de no- 1 

venta dias, observado o prazo-limite 
a que se refere o § 3.0 dês te artigo. 

CAPíTULO VII 

Da publicação e do exame do 
pedido de pl'ivilégio 

Art. 17 - O pedido de privilegio 
será mantido em sigilo até a sua pu­
blicação, a ser feita depois de dewito 
meses, contados da data da priorida­
de mals antiga, podendo ser antecipa­
da a requerimento do depositante. 

§ 1.0 - O pedido do exame deverá 
ser formulado pelo depositante ou 
qualquer interessado, até vinte e qua­
tro meses contados da publicação a 
que se refere êste artigo, ou da vigên­
cia desta lei, nos casos em anda­
mento. 

Projeto 

§ 2.0 
- A reivindlca~ão de priori­

dade deverá ser comprovada median­
te documento hábil do pais de ori­
gem, sempre acompanhado de tradu­
ção na ínt~gra, contendo o número, 
a data, o titulo, o relatóriO descriti­
vo e as reivindicacõe.s relativas ao 
depósito ou à patente. 

----·----- --- ---
§ 3.0 

- A apresentação désse com­
provante, quando não tiver sido feita 
juntamente com o depósito, deverá 
ocorrer até noventa dias contados da 
data do mesmo depósito, sob pena de 
perda da príorid.:-.de reivindicada. 

CAPíTULO VII 

Da publicação e do exal'>le do 
pedido de privilégio 

Al't. 17 - O pedido de privilégio 
serã mantido em sigilo até a sua pu­
blicação, a ser feita depois de dezoito 
meses contados da data da prioridade 
mais antiga, podendo ser antecipada, 
a requerimento do depositante. 

§ 1.0 
- O pedido de exame devera 

será formulado pelo depositante ou 
qualquer interessado, até vinte e quaR 
tro meses da publicação a que se re­
fere êste artigo. 

• 
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!=! 1.0 - A reivindicação de priori­
dade serã averbada no têrrno de de ... 
pósito e constará da patente a ser ex ... 
pedida, desde que comprovado o res­
pectivo direito, mediante apresenta­
ção de certificado do depósito pedido 
no país de origem ou da patente, de 
certidão ou cópia autenticada de um 

i desses documentos. 
--- ----------

~ 2. 0 -A apresentação do compro­
vante mencionado no parágrafo an­
terior deverá ser feita no prazo má­
ximo de noventa dias, contado da da­
ta do depósito do pedido, sob pena de 
perda do direito de prioridade. 

-----· ·- --------
CAPíTULO Vll 

Do Exame Formal e Técnico dos 
Pedidos de Privilégio 

Art. 18 - Lavrado o têrmo de de­
pósito, o processo será submetido a 
exame formal e a exame têcnico pre­
liminar, de conformidade cor- as pres­
crições regulamentares. mantendo-se 

i em sigilo até seu arquivamento dHi­
nitivo ou a publicação dos pontos ca­
racteristicos, ressalvado o direito de 
vista a quem o requeira, quando o 

I processo tenha sido apontado como 
colidente com o seu pedido. 

§ 1.0 - Verificado, quer pelo exame 
form ..... , quer pelo exame têcnico pre­
liminar, que o processo esta em desa.­
côrdo com as normas aplicáveis, será 
notificado o interessado ou seu pro­
curador, se houver, para regularizá-lo 
cumprindo ou contestando a exigên­
cia, dentro do prazo de sessenta dias, 
contado da data da notificação. 

~ z.o - Esgotado o prazo a qu~ se 
refere o parágrafo anterior, sem que 
o interessado tenha promovido o 
completo saneamento do processo, in­
cidirá êste em arquivamento, de cujo 
despacho caberá pedido de reconside­
ração ao Diretor-Geral do Depal'ta­
mento Nacional da Propriedade In­
dustrial, desde que satisfeita ou con­
testada a exigência concomitante­
men~e com o requerimento, dentro do 
prazo de sessenta dias da data da. no­
tificação do arquivamento . 
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Substitutivo 

§ 2.0 
- O pedido de privilégio será 

considerado definitivamente retirado 
se não fór requerido o exame no pra­
zo previsto. 

§ 3.0 
- O relatório descritivo, as 

reivindicações, os desenhos e o resumo 
não poderão ser modificados, exceto: 

a) para retificar erros de impressão 
ou datilográficos; 

b) se imprescindível, para esclarecer, 
precisar ou restringir o pedido, e sà­
men te até a da ta do pedido de exame; 

c) no caso do art. 18, § 3.0 

-~-----~~-

Art. 18 - Publicado o pedido de 
exame. correrá o prazo de noventa 
dias para apresentação de enventuais 
oposições, dando-se ciência ao depo­
sitante. 

§ 1.0 - O exame, que não ficará 
condicionado a eventuais manifesta­
ções sôbre oposições oferecidas. veri­
ficará se o pedido de privilégio está 
de acôrdo com as prescrições legais, 
se esta tecnicamente bem definido, 
se não há anterioridades e se é susce­
tível de utilização industrial; 

::i 2.0 
- O pedido será indeferido se 

fôr considerado imprivilegiável, por 
contrariar as disposições dos artígos 
8.0 e 12 dês te código. 

5 3.0 
- Por ocasião do exame, $erão 

formuladas as exigências julgadas 
nece.<=.sárias, inrlnsive no que se refere 
à apresentação de nôvo relatório des­
critivo, reivindicações, desenhos e 
resumo, desde que dentro dos limites 
do que foi inicialmente requerido. 

Projeto 

§ 2.• - O pedido de prlvUiigto será 
considerado defínítivamentê:' retirado 
se não fàr requerido o exame no pra­
zo previsto. 

§ 3.0 - o relatório descritivo, as 
teivíndícaçôes, os desenhos e o resu­
mo não poderão ser modificados, ex­
ceto se para retificação de erros de 
impressão ou datilográficos ressalva­
do o disposto no art. 18. 

Art. 18 - Publicado o pedido de 
exame, correrá prazo de noventa dias 
para apresentação de eventuais opo­
sições. 

~ 1.0 - O exame verificará se o pe­
dido de privilégio está de acôrdo com 
as prescrições legais, se está tecnica­
mente bem definido, se não há an­
terioridades e se é suscetivel de utili­
zação industrial. 

!:i 2.0 - O pedido será indeferido se 
fór considerado imprivilegiável, por 
contrariar as disposições dos arts. 8.0 

e 12 dês te código. 

* 3.0
- Por ocasião do exame, serão 

formuladas as exigências iulgadas 
1 necessárias, inclusive no que .se refere 
a apresentação de nôvo relatório drs­
critivo, reivindicações, desenhos e re­
surno, desde que dentro dos limites 
do que foi inicialmente requerido. 

I 

Decreto-lei n.• 1. 005/69 

Art. 20 - Verificado, pelo ~?xame 
técnico preliminar, que há viabilidade 
de privilégio, será publicado pelo me~ 
nos um ponto característico da in­
venção, citando-se o total de pontos, 
acompanhado de cópia de, pelo me­
nos, um desenho e da indicação de 
Prioridade, se houver, para apres~n­
tação de eventuais oposições pelos m~ 
teressados, dentro do prazo de ses­
senta dias. 

Paráir-;i~ únjco - Da data da no~ 
tificação da oposição correrá o prazo 
de sessenta dias para apresentação da 
réplica. 

Art. 19 - :Por ocasião do exame tec­
nico prelimínar, será verificado, des~ 
de logo, se o pedido infringe_ as di.;;­
posições dos artigos 8.0 e 12 deste Co~ 
digo, se há anterioridade e se esta 
tecnicamente bem definido, a fim de 
se apurar a viabilidade de privilégio. 

§ 1. o - Quando o parecer fôr dene~ 
gatório, o técnico indicará as anterio~ 
rictades ou a.s colidências que forem 
encontradas, assim como outras ra~ 
zões que o levaram a considerar im~ 
Privilegiável o pedido. 

§ 2.0 - Nas condições do parágrafo 
anterior. o pedido poderá ser desde lo~ 
B"o indeferido, sem necessidade de 
formulação de exigências e de publi~ 
cação de pontos característicos e de 
cópia dos desenhos. 

~ 3.o - Do despacho denegatório 
Previsto no parágrafo anterior cabe­
rá pedido de reconsideração aD Dire­
tor-Geral do Departamento Nacional 
da Propriedade Industrial, no prazo 
de sessenta dias . 

Art. 22 - ................. . 
Parágrafo único - O encnregado 

do exame técnico poderá sollcitar, 
fundamentando a exigência. os es­
clarecimentos que julgar necessários, 
bem como novos relatórios descritivos, 
Pontos caracteristícos e drsenhos, 
apHcando-se o dieposto no artigo 18 
e seus parágrafos. 
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Substitutivo 

§ 4.0 - No cumprimento das exi­
gencias, deverão ser observados os li­
mites do que foi inicialmente reque­
rido. 
~--~~~-~~----~ 

§ 5.0 - A exigência não cumprida 
ou não contestada no prazo de noven­
ta dias acarretará o arquivamento cto 
pedido, encerrando-se a instância ad­
ministrativa. 

§ 6.0 - O pedido será arquivado se 
fór considerada improcedente a con­
testação oferecida à exigência. 

§ 'J.I' - Salvo o disposto no parâ­
gtafo 5.0 déste artigo, do despacho 
que conceder, denegar ou arquivar o 
pedido de privilégio caberá recurso. 
no prazo de sessenta dias. 

Art. 19 - Quando se tratar de pe­
dido com reivindicação de prioridade, 
deverão ser apresentados. sempre que 
solicitados, as objeções, as buscas cte 
anterioridades ou Q resultado dos 
exames para a concessão de pedido 
correspondente em outros paiaes. 

J 

Projeto 

~ 4.0 - No cumprimento das exi­
g€ncías, deverão ser observados os li­
mites do que foi inicialmente reque­
rido. 

§ 5.0
- O não-cu'11primento de exi~ 

gência no prazo de noventa dias im­
plicará no arquivamento do pedido, 
encerrando-se a instância adminis­
trativa. 

~ 6.0 
- O pedido será arquivado se 

fôr considerada improcedente a con­
testação oferecida à exigência. 

§ 7. 0 
- Salvo o disposto no pará­

grafo 5.0 dêste artigo, do despacho 
que conceder, denegar ou arquivar o 
pedido de privilégio caberá recurso, 
no prazo de sessenta dias. 

------------·-----
Art. 19 - Quando se tratar de pe­

dido com reivindicação de prioridade. 
deverão ser apresentados, sempre que 
solicitados, as objeções, as buscas de 
anterioridades ou o resultado dos 
exames para a concessão do pedido 
correspondent~ em outros países. 

Decrdo~Iei n.0 1.005/69 

Art. 18 - .. 

!=! 3.0 - Em caso de não-cumpri­
mento de exigência formal ou de ser 
improcedente a contestação à mesma, 
o processo será definitivamente ar­
quivado. de cujo despacho não caberá 
qualquer recurso administrativo. 

~ 4.0 - Em caso de não-cumpri­
mento de exigência técnica, mas de 
contestação à mesma, do despacho do 
Diretor-Geral do Departamento sôbre 
o pedido de reconsideração caberá 
recurso ao Ministério da Indústria e 
do Comércio, dentro do prazo de ses­
senta dias. 

~ 5.0 - Se o despacho do Ministro 
confirmar a decisão recorrida, en­
cerrar-se-a a fase administrativa; em 
caso contrário, o processo terã pros­
seguimento. 

Art. 19 -
~ 4.0 - Se o Diretor-Geral do De­

partamento mantiver o despacho de­
negatório previsto no § 2.0

, caberá 
recurso ao Ministro da Indústria e do 
Comêrcio, no prazo de se.s-senta dias. 

~ 5.0 - Se o despacho do Ministro 
confirmar a decisão recorrida, en-

' cerrar-se-á a fase administrativa; em 
caso contrário, o processo terá pros­
seguimento, de conformidade com os 
artigos 20 e seguintes. 

Art. 24 - Quando houver pedido 
correspondente para a mesma inven­
ção, depositada ou concedida em país 
estrangeiro, o requerente, sempre que 
solicitado, fundamentadamente, pelo 
Departamento, .será obrigado a co­
municar tôdas as objeções formuladas 
contra aquéle pedido. 

Art. 21 - Não sendo apresentada 
oposição, o pedido poderá ser deferido, 
e do despacho de deferimento não ca­
berã qualquer recurso administrativo. 

§ 1.0 -No caso do indeferimento do 
pedido, decorrente de condíção impe­
ditiva argüida pelo próprio Departa­
mento Nacional da Propriedade In­
dustrial, caberá pedido de reconside­
ração ao seu Diretor-Geral, no prazo 
de sessenta dias. 

~ 2.0 - Da decisão do Diretor-Geral 
que mantiver o despacho de indeferi­
mento caberá recurso, no prazo de 
sessenta dias, ao Conselho de Recur­
sos da Propriedade Industrial. 
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Substitutivo 

CAPITULO VIII 

Da Expedição da Patente 

Art. 20 - A carta-patente s€"rá ~x­
pedida depois de decorrido o prazo 
para o recurso ou, se interposto êste, 
apos a sua decisão. 

§ 1.0 
- Findo o prazo a que se te­

fere êste artígo, e não sendo compto­
vado, em sess-enta dias, o pagamento 
da retribuição devida, o processo será 
arquivado, encerrando-se a in.'Stância 
admirü~traliva. 

§ 2.0 
- Da patente deverão constar 

o número respectivo, nome, !laciona­
lldade, prufjssào e domicílio do in­
ventor, do seu sucessor ou cesstonátio, 
.se houver, o titulo e natureza do pri­
vilégio e o prazo da sua duração, bem 
como, quando fôr o caso, a prioridade 
e.~tram~eJra, .se comprovada, res­
salvando-se os direltos de terceiros e 
a responsabilidade do Govérno quan­
to à novidadP. e à utilidade, conten1o 
ainda as reivindicações e os desenhos. 

f 

Projeto Decrei;o-lei n.0 1. 005/69 

§ 3,0 - Da--data da notificação :elo 
recurso correrá o prazo de sessenta 

~·- dias para apresentação de rénlíca. 
Art. 22 - Surgindo oposição, pro­

ceder-se-á ao exame técnico comple­
mentar, podendo ser solicitada . pélo 
Departamento Nacion~l da Prop~leda­
de Industrial. em carater supletivo, a 

CAPíTULO VIII 

Da Expedição da Patente 

Art. 20 - A carta-patente será ex­
pedida depois de decorrido o prazo 
para o recurso ou, se interposto êste, 
após a sua decisão, 

§ 1.0 - Findo o prazo a que se re­
fere êste artigo, e não sendo C(lmpro­
vado, em sessenta dias, o pagamento 
da retr~buição devida o processo será 
arquivado, encerrando .. se a instância 
administrativa. 

§ 2.0 - Da patente deverão cons­
tar o número respectivo, nome, na­
cionalidade, profissão e domicílio do 
inventor, do seu sucessor ou cessioná­
rio. se houver, o título e natureza do 
privilégio e o prazo de sua durac;ão, 
bem como, qu:mdo fôr o caso, a pr -
rídade estrangeira, se comprovada, 
ressalvando-se os direitos de terceiros 
e a responsabilidade do Govêrno quan­
to à novidade e à utilidade, contendo 
ainda as reivindicações e os desenhos. 

1 audiência de outros serviços téc~icos, 
seja da Administração Pública, seJa .de 
organização reconhecida pelo G.over­
no como órgão de consulta, seJa de 
membros dOs corpos docentes das 
universidades de ensino :mperior, 
mediante o pagamento de pro labore 
ao técnico credenciado. 

(Vide parágrafo \mico comparado 
ao § 3.0 do art. 1 · do projeto.l . 

Art. 23 - Concluído o exame tecni­
co, do despacho do Diretor-Geral .do 
Departamento Nacional da Propne­
dade Industrial caberâ recurso para o 
conselho de Recursos da Proprieda­
de Industrial, dentro do prazo de ses­
senta dias. 

Parâgrafo único - Da data da no­
tificação do recurso correrá o prazo cte 
sessenta dias para apresentação de 
réplica. 
------·-------------------;----

CAPiTULO VII! 
Da Expedição das Patentes 

Art. 25 - Transitada em julgado ~ 
decisão concessiva do privilégio, sera 
iniciado o decurso do prazo de ses­
senta dias para pagamento concomi­
tante da taxa de expedição da paten~e 
e da primeira anuidade de cturaçao 
da mesma, independentemente cte 
qualquer notificação. 

§ 1.0 - Não sendo comprovado, 
junto ao Departamento Nacional da 
Propriedade Inclustrial, o pagamento 
de qualquer das referidas taxas. den­
tro do prazo dé.ste artigo. será arqui­
vado o processo, facultada a ~e~pec­
tiva restauração, mediante peuçao ao 
Diretor-Geral do Departamento Na­
cional da Propriedade Industrial, 
apresentada dentro dos trinta dias 
seguintes à data da publicação do 
despacho de arquivamento e acompa­
nhada de prova do pagamento da­
quelas taxas e da de restauração. 

§ 2.0 - Comprovado o pagamento 
das taxas devidas, será a patente en­
tregue ao requerente ou a seu pro· 

1 curador, mediante recibo. 

~ 3.0 - Da patente deverão C'OUstar 
o número respectivo, nome, naciona~ 
lidade, profissão e donücilio do inven­
Wr, de seu sucessor ou cessionário, se 
houver, o título da invenção e o prazo 
de sua duração, ressaltando-se os di~ 
reitos de terceiros e a responsabili~ 
dade do Govêrno quanto à novidade 
e à utilidade da invenção, anexando~ 
se-lhe uma das vias do relatório de­
finitivo, bem como dos desenhos, se 
houver. 
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g) as técnicas operatórias ou cirúr­
gicas ou de terapêutica, não incluídos 
os dispositivos, aparelhos ou maqui­
nas; 

h) os sistemas e programações, os 
planos ou os esquemas de escritura­
ção comercial, de cálculos, de finan­
ciamento, de crédito, de sorteios, de 
especulação ou de propaganda; 

i) as concepções puramente teóri~ 
c as: 

j) as substâncias, matérias. mistu­
ras, elementos ou produtDs de qual­
quer espécie, bem como a modifica­
ção de suas propriedades físico-quí­
micas e seus respectivos processos de 
obtenção ou modificação, quando re­
sultantes de transformação do núcleo 
atômico. 

CAPíTULO III 

Do modêlo de utilidade e do modêlo 
e do desenho industrial 

SEÇAO I 

Dos modelos e dos desenhos 
privilegiáveis 

Art. 9.0 - Para os efeitos dêste 
Código, considera-se modêlo de utili­
dade tôda disposição ou forma nova 
obtida ou introduzida em objetos co­
nhecidos, desde que se prestetn a um 
trabalho ou uS<:l prático. 

~ 1.0 - A expressão objeto com­
preende ferramentas, instrumentos de 
trabalho ou utensílios. 

§ 2.0 - A proteção ê concedida sà­
mente à forma ou à disposição nova 
que traga melhor utilização à função 
a que o objeto ou parte de mâquina 
se destina. 

( 

Projeto 

g) as técnicas operatórias ou cirúr­
gicas ou de terapêutica, não incluídos 
os dispositivos, aparelhos ou máqui­
nas; 

h) os sistemas e programações, os 
planos ou os esquemas de escritura­
ção comercial, de cãlculos, de finan­
ciamento, de crédito, de sorteios, de 
especulação ou de propaganda; 

i) as concepções puramente teóri­
cas; 

j) as substâncias, matérias, mistu­
ras, elementos ou produtos de qual­
quer espécie. bem como a modifica­
ção de suas propriedades físico-quí­
micas e seus respectivos processos de 
obtenção ou modificação, quando re­
sultantes de transformação do núcleo 
atômico. 

CAPíTULO III 

Do modêlo de utilidade e do modêlo 
e do desenho industrial 

SEÇÃO I 

Dos modelos e dos desenhos 
privilegiáveis 

Art. 9.0 
- Para os efeitos dêste 

Código, considera-se modêlo de utili­
dade tõda disposição ou forma nova 
obtida ou introduzida em objetos co­
nhecidos, desde que se prestem a um 
trabalho ou uso prático. 

~ 1.0 
- A expressão objeto com­

preende ferramentas. instrumentos de 
trabalho ou utensílios. 

§ 2.0 - A proteção ê concedida sO­
mente à forma ou à disposição nova 
que traga melhor utilização à função 
a que o objeto ou parte de máquina 
se destina. 

Decreto-lei n.• 1. 005/69 

g) as técnicas operatórias ou cirúr­
gicas, ou de terapêutica, não inclui­
dos os dispositivos, aparelhos ou má­
quinas; 

hl os sistemas, os planos ou os es­
quemas de escrituração comercial, de 
cálculos, de financiamento, de cré­
dito, de sorteios, de especulação ou 
de propaganda; 

i) as concepções puramente teóri­
cas. 

CAPíTULO Ili 

Dos m.o.delos e dos desenhos 
industriais 

SEÇAO I 

Dos modelos e dos desenhos 
privilegiáveis 

(Vide a1·t. 8.0 , alínea e, in fine.) 

f 
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CAPíTULO XI 

Da Transfc:rência, da Alteração de 
Nome e de Sede do Titular de Pri­
vilégio Depositado ou Concedido e 
dos Contratos para sua Exploração 
Art. 25 - A propriedade do privi-

légio poderá ser transferida por ato 
"inter vivos'' ou em virtude de suces­
são legítima ou testamentária. 

Art. 26 - O pedido de anotação de 
transferência e o de alteração de no­
me ou de sede do titu1ar deverão ser 
formulados mediante apresentação da 
patente e demais documentos neces­
sários. 

§ 1.0 - A transferência só produ­
zirâ efeito em relacão a terceiros de­
pois de publicado ·o deferimento da 
respectiva anotação. 

~ 2.() - Sem prejuízo de outras exi­
gências cabíveis, os documentos ori­
ginais de tl'ansferência conterão, no 
mínimo, a qualificação completa do 
cedente e do cessionário, bem co­
mo das testemunhas, e a indicação 
precisa do pedido ou da patente. 
---~~----------

Projeto 

CAPíTULO XI 

Da Transferência, da Alteração de 
Nome e de Sede do Titular de Pri­
vilegio Depositado ou Concedido e 
dos Contratos para sua Exploração 

Art. 25 - A propriedade do pri 
vilégio poderá ser transferida por ato 
"inter vivos" ou em virtude de suces­
são legítima ou testamentária. 

------ ----- ~----

Art. 26 - O pedido de anotação 
de transferência e o de alteração 
de nome ou de sede do titular deve­
rão ser forn1Ulados mediante apre­
sentação da patente e demais do­
cumentos necessáriots. 

§ 1.0 - A transferência só produ­
zira efeito em relação a terce1ros de­
pois de publicado a deferimento da 
respectiva anotação. 

$i 2.() - Sem prejuizo de outras exi­
gências cabrveis, os documentos ori­
glnais de transferência conterão, no 
mínimo, a qualificação completa do 
cedente e do cessionário, bem como 
das testemunhas, e a indtcação preci­
sa do pedido ou da patente. 

Decreto-lei n.• 1.005/69 

§ 2.• - O pagamento da importãn­
cia correspondente às 12.a., 13.a.~ H.a. 
e 15. a anuidades será, entretanto, fei­
to antecipadamente, por ocasião_ do 
pagamento relativo à 11.8 anuidade. 

CAPITULO XI 

Da Transferência, da Alteração de 
Nome e da Sede dos Titulares dos 
Pedidos de Privilégio e das Patentes 
e dos Contratos de Licença para a 

Exploração Destas 
Art. 31 - A propriedade da inven­

ção pode ser transferida por ato "hy.­
ter vivos" ou em virtude de sucessao 
legítima ou testamentária. 

Art. 32 - A transferência, seja a 
título gratuito ou oneroso, poderá ser 
total ou parcial. 

Parâgrafo único - A transferência 
será total quando abranger todos os 
direitos resultantes do privilégio ou 
do pedido de patente ou parcial quan­
do compreender sàmente parte dês~ 
ses direitos ou houver restrição quan­
to ao tempo de uso ou zona de utili­
zação. 
--------~----

Art. 33 - A anotacào de transfe­
rência de patente ou~ de pedido de­
verá ser requerida ao Diretor-Geral 
do Departamento Nacional da Pro­
priedade Industrial, mediante apre­
sentação do respectivo título e dos 
instrumentos originais de· transferên­
cia, ou de suas certidões, e do com­
provante do pagamento da taxa re­
gulamentar. 

!3: 1.0 - A transferência só produ­
zirá efeito em relação a terceiros de­
pois de anotada no Departamento. 

§ 2.0 - A anotação serã feita no 
registro proprio e averbada na res­
pectiva patente ou no pedido de pa­
tente. 

§ 3.0 ..... Os documentos relativos à 
transferência ficarão arquivados no 
Departamento, não cabendo restitui­
ção dos mesmos. 

§ 4.0 - A requerimento dos in_te­
ressados poderão ser fornecidas cer­
tidões ou fotocópias autenticadas· dos 



162 Quarta-feira t.• PIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) (Suplemento) Dezembro de 1971 

Substitutivo 

§ 3.0 - Serão igualmente anotados 
os atos que se refiram a suspensão, 
limitação, extinção ou cancelamento 
do privilégio por decisão de autori­
dade administrativa ou judiciária. 

Art. 27 - O titular de privilégio de­
positado ou concedido, seus herdeiros 
ou sucessores poderão conceder li­
cença para sua exploração. 

Art. 28 - J'~ concessão de licença 
para exploração será feita mediante 
ato revestido das formalidades legais 
contendo a.s condições de remunera­
ção e as relacionadas com a explora­
ção do privilégio bem como referên­
cia ao número e ao título do pedido 
ou da patente. 

§ 1.0 - A remuneração será fixada 
com observância da legislação vigen­
te e das normas baixadas pelas auto­
ridades monetárias e cambiais. 

§ 2.0 
- A concessão não poderá im­

por restrições à comercialização e à 
exportação do produto de que trata a 
licença bem como à importação de 
insumos necessãrios à sua fabricação. 1 

Projeto 

§ 3.0 - Serão igualmente anotados 
os atos que se refiram a suspensão, 
limitação, extinção ou cancelamento 
do privUégio por decisão de autori­
dade administrativa ou judiciária. 

Art. 27 - O titular de privilégio de­
positado ou concedido, seus herdeiros 
ou sucessores poderão conceder li­
cença para sua exploração. 

Art. 28 - A concessão de Ucenca 
para exploração será feita mediante 
ato revestido das formalidades legais 
contendo as condições de remunera­
ção e as relacionadas com a explora­
ção do privilégio bem como referên­
cia ao número e ao titulo do pedido 
ou da patente. 

§ V, - A remuneração será iixada 
com observância da legislação vigen­
te e das normas baixadas pelas auto­
ridades monetã.rias e cambiais. 

§ 2.0 - A concessão não poderá im­
por restrições à comercüllização e à 
exportação do produto de que trata a 
licença bem como à importação de 
insumos necessá1ios à su~ fabricação. 

Decreto-lei n.• L 005/69 

documentos a que se refere o pará .. 
grafo anterior, que produzirão os 
efeitos jurídicos dos originais. 

Art. 34 - Será anotada no Depar ... 
tamento Nacional da Propriedade In .. 
dustria1 qualquer alteração quanto ao 
nome ou quanto à sede do titular do 
privilégio ou do pedido de patente. 

Parágrafo único - Serão igualmen­
te anotados os atos que se refiram a 
suspensão, límitação ou extinção dos 
privilégios, por despacho de autorida­
de administrativa ou judiciária; nes­
te último caso, por comunicação da 
autoridade ou quando os interessados 
o requererem, juntando documentos 
hãbeis. 

Art. 35 - A anotacão da alteracão 
do nome ou da sede ·do titular deVe­
rá ser requerida ao Diretor-Gerai do 
Departamento Nacional da Proprie­
dade Industrial, mediante apresenta­
çáo do respectivo título, acompanha­
do de documentos hábeis e do com­
provante do pagamento da taxa re­
gulamenta r. 

Parágrafo único - A anotacão se­
rá feita no registro próprio e áverba­
da na respectiva patente ou no pedi­
do de patente. 

Art. 36 - A anotação de transfe­
rência dos direitos de patente ou de 
pedido de patente e de alteração do 
nome e da sede do seu titular será. 
efetuada dentro de sessenta dias da 
data da publicação do despacho res­
pectivo, não se admitindo qualquer 
recurso administrativo. 

Art. 37 - Os proprietários de privi­
légio de invenção, de modêlo ou de 
desenho industrial, seus herdeiros ou 
sucessores poderão conceder licença 
para exploração do invento patentea­
do. 

AJ't. 28 - A concessão de licença 
será feita mediante ato revestido das 
formalidades legais, ficando consigna­
das expressamente as restrições im­
postas à exploração do invento. 

Art. 38 - A concessão de licença 
será feita mediante ato revestido das 
formalidades legais, ficando consig­
nadas expressamente as restrições im­
postas à exploração do lnvento. 

f 
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Substitutivo 

§ 3.0 -Nos têrmos e para os efeitos 
dêste Código pertencerão ao licencia­
do os dlreltos sôbre os aperfeiçoa­
mentos por êle introduzidos no pro­
duto ou no processo. 
--- ---- --------

Art. 29 - A aquisição de privilégio 
ou a concessão de licença para a sua 
exploração estão sujeitas à averbação 
no Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial. 

Parágrafo ünico- A averbação não 
produzirá qualquer efeito, no tocante 
a royalties, quando se referir a: 

a} privilégio não concedido no Bra­
sil; 

b) privilégío concedido a titular re­
sidente, domiciliado ou sediado no ex­
terior, sem a prioridade prevista no 
artigo 16 dês te Código; 

c) privilégio extinto ou em proces­
so de nulidade ou de cancelamento; 

d) privilégio cujo titular anterior 
não tivesse direito a tal remuneração. 

Art. 30 - Do despacho que denegar 
a anotação ou a averbação caberâ re­
curso, no prazo de sessenta dias. 

Art. 31 - A requerimento de qual­
quer pessoa, com legitimo interesse, 
que tenha iniciado processo judicial 
de falsidade ou relativo à ineficâcia 
dos atos referentes a anotação de 
transferência de direitos de patentes, 
ou de pedidos de patentes, ou a aver­
bação de contrato de exploração, po­
derâ o Juiz, motivando seu ato, or­
denar a suspensão do processo de ano­
tação de transferência ou de averba­
ção até decisão final. 
---~---

CAPíTULO XII 
Da licença obrigatória para explora­

ç.ão do privilégio 

"Art. 32 - Salvo motivo de fôrça 
malor comprovado, o titular do privi­
légio que não houver iniciado a explo­
ração da patente de modo efetivo no 
País, dentro dos três anos que se se­
guirem à sua expedição, ou que a te­
nha interrompido por tempo supe­
rior a um ano. ficarâ obrigado a con­
ceder a terceiro que a requeira licen­
ça para exploração da mesma, nos 
termos e condições estabelecidos nes­
te Código. 

------------~-----------------
Projeto 

~ 3.0 - Nos térmos e para dS efeitos 
dêste Código pertencerão ao licencia­
do os direitos sôbre os aperfeiçoa­
mentos por êle introduzidos no pro­
duto ou no processo. 

Art. 29 - A aquisição de privilégio 
ou a concessão de licença para a sua 
exploração está sujeita à averbaGâo 
no Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial. 

Parágrafo único - A averbação 
não produzirá qualquer efeito, no to­
cante a royalties, quando se referir a: 

a) privilégio não concedido no Bra­
sH; 

b> privilégio concedido sem a prio­
ridade prevista no artigo 16 dêste Có­
digo; 

c) privilégio em processo de extin­
ção, de nulidade ou de cancelamen­
to; 

d) privilégio cujo titular anterior 
não tivesse direito a tal remunera­
ção. 

Art. 30 - Do despacho que denegar 
a anotação ou a averbação caberá re­
curso, no prazo de sessenta dias. 

Art. 31 - A requerimento de qual­
quer pessoa, com legítimo lnterêsse, 
que tenha iniciado processo judicial 
de falsidade ou relativo à ineficâcia 
dos atos referentes a anotação de 
transferência de direitos de patentes. 
ou de pedidos de patentes, ou a aver­
bação de contrato de exploração, po­
derá o Juiz, motivando seu ato. or­
denar a suspensão do processo de ano­
tação de transferência ou de averba-

1 ção até decisão final. 

CAPíTULO XII 
Da licença obrigatória para explora­

ção do privilêgio 
Art. 32 - Salvo motivo de fôrra 

maior comprovado, o titular do pri"Vi­
légio que não houver iniciado a ex­
ploração da patente de modo efetivo 
no Pais dentro dos três anos que se 
seguirem à sua expedição, ou que a 
tenha interrompido por tempo supe­
rior a um ano, ficará obrigado a con­
ceder a terceiro que a requeira licen­
ça para exploração da mesma, nos 
térmos e condições estabelecidos nes­
te Código. 

í 

Decreto~Jei n.0 1,005/69 

Art. 39 - O ato concessivo de licen~ 
ça para exploração de invento paten~ 
teacto só produzirá efeito, em relação 
a terceiros, depois de averbado no re~ 
gistro próprio do Departamento Na~ 
cional da Propriedade Industrial e na 
patente. 

Art. 40 - Da decisão do Diretor­
Geral do Departamento Nacional da 
P1·opriedade Industrial que denegar a 
anotação de transferência de patente 
ou de pedido de patente caberá recur­
so, dentro do prazo de sessenta dias 
da data da publicação daquele despa­
cho. 

Art. 41 - A requerimento de qual­
quer pessoa, com legítimo interêsse, 
que tenha iniciado processo judicial 
de falsidade ou relativo à ineflcácia 
dos atos referentes a anotacâo cte 
transferência de direitos de pâtentes, 
ou de pedidos tie patentes, ou a aver­
bação de contrato de exploração, po­
derâ o Juiz, motivando seu ato, orde­
nar a suspensão do processo de ano­
tação de transferência ou de averba­
ção, até decisão final. 

CAPíTULO XII 
Da Licença Obrigatória. para 

a ExJ>loração do Privilégio 
Art. 42 - O titular de privilégio que 

não houver iniciado a exploração da 
patente de modo efetivo, no País, 
dentro dos dois anos que se seguirem 
a sua expedição. ou que a tenha in­
terrompido por tempo superior a um 
ano, salvo motivo de fôrça maior com­
provado, ficará obrigado a conceder, 
a terceiro que o requeira. licença para 
exploração da mesma, nos têrmo,s e 
condiçõeS estabelecidos neste Código, 
sob pena de caducidade. 
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Substitutivo 

§ V' - Por motivo de interês.se pú­
blico, poderá também ser concedida a 
terceiro que a requeira licença obri­
gatória especial, não exclusiva, para 
exploração de privilégio e!p desuso o~ 
cuja exploração efetiva nao atenda a 
demanda do mercado. 

§ 2.o - Não será considerada ex­
ploracão de modo efetivo a industria­
lizaçãO que fõr substituída ou suple­
mentada por importação, salvo no 
caso de ato internacional ou de acôr­
do de complementação de que o Bra­
sil participe. 

§ 3.o - Para os efeitos dêste arti­
·go. bem como dos artigos 48 e 51, de­
verá· o titular da patente, sempre que 
solicitado, comprovar a exploração 
efetiva de seu objeto no País, quer 
.diretamente quer por terceiras auto­
rizados. 

Art. 33 - O pedido de licença obri­
. gatória deve_:á ser for~u!ado med~­
ante indicaçao das condwoes oferecl­
das ao titular da patente. 

---------
~ 1.• - Apresentado o pedido de li­

cença será notificado o titular da pa­
tente para manifestar-se, no prazo de 
sessenta dias. 

§ 2.o - Findo êsse prazo, sem ma­
nifestação do notificado. será consi­
derada aceita a proposta nas condi­
ções oferecidas. 

~ a.o - No caso de contestação, de­
verão ser ordenadas investigações e 
perícias, bem como providenciado tu­
do quanto se faça necessário ao es­
clarecimento do assunto para permi­
tir determinar a retribuição a ser es­
tipulada. 

Projeto 

§ 1.0 - Por motivo de interêsse pú­
blico, poderá também ser concedida a 
terceiro que a requeira licença obri­
gatória especial, não exclusiva, para 
exploração de privilégio em desuso ou 
cuja exploração efetiva não atenda à 
demanda do mercado. 

§ 2.0 
- Não será considerada ex­

lJlaração efetiva a industrialização 
que fôr substituída ou suplementada, 
em qualquer parcela, por importação. 

§ 3.0 - Para os efeitos dêste artigo, 
bem como dos artigos 48 e 51, deverá 
o titular da patente, sempre que so­
licitado, comprovar a exploração efe­
tiva de seu objeto no País, quer dire­
tamente quer por terceiros autoriza­
dos, na forma do disposto no artigo 
52. 

Art. 33 - O pedido de licença 
obrigatória deverá ser formulado me­
diante indicação das condições ofere­
cidas ao titular da patente. 

§ 1.0 - Apresentado o pedido de 
licença, será notificado o titular da 
patente para manifestar-se, no pra­
zo de sessenta dias. 

§ 2.0 - Findo êsse prazo, sem ma­
nifestação do notificado, será consi­
derada aceita a proposta nas condi­
ções oferecidas. 

§ 3.o- - No caso de contestação, de­
verão ser ordenadas investigações e 
perícias, bem como providenciado tu­
do quanto se faça necessário ao es­
clarecimento do assunto para permi­
tir determinar a retribuição a ser es­
tipulada. 

Decreto-lei n.0 1. 005/69 

§ 1.0 
- Por motivo de interêsse pú .. 

blico, demonstrado em expediente en­
caminhado ao Ministro da Indústria 
e do Comérci0 por qualquer outro Mi­
nistro de Estado ou Governador de 
Estado ou de Território, poderá tam­
bém ser concedida, a terceiro que a 
requeira, licença obrigatória especial, 
não exclusiva, para a exploração de 
patente em desuso, ainda que par­
cialmente. 

8 2.0 
- Não será considerada explo­

ração efetiva, para os efeitos dêste 
artigo, aquela cuja produção fôr su­
bstituida ou suplementada, em qual­
quer parcela. por importação feita 
pelo titular da patente ou qualquer 
cessionário. 

§ 3.0 - Para os fins previstos nes­
te artigo, bem como no art. 59, o ti­
tular da patente deverá comprovar 
perante o Departamento Nacional da 
Propriedade Industrial, dentro dos 
três primeiros meses seguintes ao ter­
ceiro ano de vigência da mesma, e 
até o terceiro mês de cada ano que se 
seguir, a exploração efetiva de seu ob­
jeto no País, quer diretamente, quer 
por terceiros autorizados. 

Art. 43 - Qualquer pessoa que pre­
tender licença obrigatória para a ex­
ploração do invento deverá requerê­
la ao Diretor-Geral do Departamento 
Naclonal da Propriedade Industrial, 
indicando as condições que oferece ao 
titular da patente e instruindo seu 
pedido com documentos que compro­
vem sua idoneidade técnica e econô­
mico-financeira. 

§ 1.0 - Dêsse requerimento será 
oficialmente notificado o titular da 
patente, marcando-se-lhe o prazo im­
prorrogável de sessenta dias para. 
manifestar-se. 

§ 2.0 - Findo o prazo do parágra­
fo anterior, sem manifestação do no­
tificado. entender-se-á aceita a pro­
posta nas condições oferecidas. 

§ 3.0 - No caso de contestação, o 
Diretor-Geral do Departamento Na­
cional da Propriedade Industrial de­
verá ordenar investigações, pericias, 
colhêr informações, bem como provi­
denciar tudo quanto a seu juízo se 
faça mister ao esclarecimento do as­
sunto e da idoneidade técnica e eco­
nômico-financeira do pretendente à 
licença, para permitir avaliar.-se e 
determinar-se a retribuição a ser es­
tipulada. 

f 
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Substitutivo 

§ 4.0
- Para atender ao disposto no 

parágrafo anterior, poderá ser desig­
nada uma comissão constituída de 
tres técnicos, incJusive estranhos ao 
quadro do Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial, a qual deverá 
elaborar parecer conclusivo dentro de 
sessenta dias. 

Art. 34 - Salvo motivo de !órça 
maior comprovado, o detentor da li­
cença obrigatória deverá iniciar a 
exploração efetiva do seu objeto den­
tro dos doze meses seguintes à data 
de sua concessão, não podendo inter­
rompê-la por prazo superior a um 
ano. 

Art. 35 - Caberá ar titular da pa­
tente u direito de fiscalizar a produ­
ção, o montante das ven·ias e a boa 
utilização do invento, conforme os têr­
mos da licença, bem como o de exigir 
a retribuição estipulada. 

Art. 36 - O titular da patente po. 
derâ obter o cancelamento da licen­
ça obrigatória, quando provar que o 
cessionário deixou de atender ao dis­
posto nos artigos 34 e 35. 

Art. 37 - O detentor da licença de 
exploração ficará investido de podê- 1 

res de representação que lhe permi­
tam agir administrativamente ou ju­
dicialmente em defesa do privilégio. 

CAPíTULO XIII 

Projeto 

§ 4.0 - Par~ atender ao disposto no 
parágrafo anterior, poderá ser desig­
nada uma comissão constituida de 
três técnicos. inclusive estranhos ao 
quadro do Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial, a qual deverâ 
elaborar parecer conclusivo dentro de 
sessenta dias. 

Art. 34 - Salvo motivo de fôrça 
maior comprovado, o detentor da li­
cença obrigatória deverá iniciar a 
exploração efetiva de seu objeto den­
tro dos doze meses seguintes à data 
de sua concessão, não podendo inter­
rompê-la por })l"azo superior a um 
ano. 

Art. 35 - Caberá ao titular da pa­
tente o direito de fiscalizar a produ­
ção, o montante das vendas e a boa 
utilização do invento conforme os 
têrmos da licença, bem como o de 
exigir a retribuição estipulada. 

Art. 36 - O titular da patente po­
derá obter o cancelamento da licen­
ça obrigatória, quando provar que o 
cessionario deixou de atender ao dis­
posto nos artigos 34 e 35. 

Art. 37 - O detentor da licença 
de exploração ficara investido de po­
dêres de representaçiio que lhe per­
mitam agir administrativa ou judi­
cialmente em defesa do privílégio. 

CAPíTULO XIII 

Da Desapropriação do Privilegio 
~Art. 38 A desapropriação do 

privilégio poderã ser promovida, na 

Da Desapropriação do Privilégio 

Art. 38 - A desapropriação do pri­
vilégio poderá ser promovida na for­
ma da lei, quando considerado de in­
terêsse da Segurança Nacional ou 
quando o interêsse nacional exigir a 
sua vulgarização ou ainda sua explo­
rac:ào exclusiva por entidade ou ór- 1 

gão da administração federal ou de 
que esta participe. 

1

, forma da lei, quando considerado de 
interesse da Segurança Nacional ou 
quando o interesse nacional exigir a 
sua vulgarização ou ainda sua explo-
ração exclusiva por entidade ou ór­
gão da administração federal ou de 
que e.sta participe. 

Decrel<>-lei n.0 1. 005/69 

§ 4.0 - Para atender ao disposto 
no parágrafo anterior, o Diretor-Ge­
rai do Departamento Nacional da 
Propriedade Industrial designará 
uma comissão constituída de três téc­
nicos, a q1 al deverá apresentar pare­
cer conclusivo dentro de sessenta 
dias, e, em seguida, decidirá, cabendo 
recurso ao Ministro da Indústria e 
do Comércio. 

~ 5.0 
- Para constituir a comissão 

referida no § 4. 0 , poderá o Diretor­
Geral valer-se, também, do concurso 
de técnicos estranhos ao quadro do 
Departamento Nacional da Proprie­
dade Industrial, mediante o .paga­
mento de pro labore, na forma da lei. 

Art. 44 - O detentor da licença 
obrigatória deverá iniciar a explora­
ção efetiva de seu objeto dentro dos 
doze meses seguintes à data de sua 
concessão, não podendo interrompê­
la por prazo superior a um ano, sob 
pena de cancelamento, nos têrmos do 
art. 46, salvo motivo de fôrça maior 
comprovado. 

Art. 45 - Cabera ao titular da pa­
tente o direito de fiscalizar a produ­
ção, o montante das vendas e a boa 
utilização do invento, conforme os 
têrmos da licença, bem como o de 
exigir a retribuição estipulada. 

Art. 46 - O titular da patente po­
derá obter o cancelamento da licen­
ça de exploração, junto ao Departa­
mento Nacional da Propriedade In­
dustrial, quando provar que o cessio­
nário deixou de atender ao disposto 
nos artigos 44 e 45, 

Art. 47 - O detentor da licença de 
exploração do invento ficara investi­
do de podêres de representação que 
lhe permitam agir administrativa ou 
judicialmente em defesa do privilé­
gio. 

CAPiTULO XIII 
Da Desapropiação dos Privilégios 

Art. 48 - O Govêrno Federal pode­
rã promover, na forma da lei, a desa­
propriação de qualquer privilégio, 
quando o interêsse nacional exigir 
sua vulgarização ou sua exploração 
exclusiva por entidade ou órgão da 
Administração federal ou de que esta. 
participe. 
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Substitutivo 

Parágrafo único - Salvo no caso 
de tnterêsse da Segurança Nacional, 
o pedido de desapropriação, sempre 
fundamentado. será formulado ao 
Ministro da lndústrla e do Comércio, 
por qt1.alquer órgão ou entidade da 
adminJstração federal ou de que es­
ta participe. 

CAPíTULO XIV 
Do Invento Ocm·rido na Vigência 
de Contrato de Trabalho ou de 
· Prestação de Serviços 

Art. 39 - Pertencerão exclusiva~ 

mente ao empregador os inventos, 
bem _como os aperfeiçoamentos, rea­
lizados durante a vigência de con­
trato expressamente destinado a pes­
quisa no Brasil, em que a atividade 
inventiva do assalariado ou do pres­
tador de serviços seja prevista, ou 
ainda que decorra da própria nature­
za da atividade contratada. 

§ V' - Salvo expressa disposição 
contratual em contrário, a compen­
sação do trabalho ou .serviço presta­
do sefá limitada à remuneração ou 
ao salário ajustado, 

§ 2.0 - Salvo ajuste em contrário, 
serão considerados feitos durante a 
vlgéncia do contrato os inventos, 
bem como os aperfeiçoamentos. cujas 
patentes sejam requeridas pelo em­
pregado ou pelo prestador de servi­
ços até um ano depois da extinção 
do mesmo contrato. 

§ 3.0 - Qualquer invento ou aper­
feiçoamento decorrente de contrato, 
na forma déste artJgo serâ. obrigató­
ria e P:rioritàriamente patenteado no 
Brasil, 

§ 4.0 
- A circunstância de que o 

invento ou o aperfeiçoamento resul­
tou de contrato, bem como o nome 
do inventor, constarão do pedido e 
da patente. 

Projeto 

Parágrafo único - Salvo no caso 
de in~rêsse da Segurança Nacional. 
o ped1do de desapropriação, sempre 
fundamentado, será formulado ao 
Ministro da Indústria e do Comer­
cio, por qualquer órgão ou entidade 
da administração federal ou de que 
esta participe. 

CAPíTULO XIV 
Da Invenção Ocorrida na Vigência do 

Contrato de Trabalho 

Art. 39 - Pertencerá exclusiva­
mente ao empregador a invenção do 
empr.:!gado realizada durante a vi­
gência do contrato de trabalho em 
que a. atividade inventiva do assala­
riado seja prevista ou que decorra, 
implícita ou explicítamentc, de pes­
quisa ou da própria natureza da ati­
vidade contratada. 

§ 1.0 - Salvo expressa disposição 
contratual em contrário, a compen­
sação do trabalho rela~ivo à invenção 
limitar-se-á ao salário ou â remune­
ração percebida pelo empregado. 

§ 2.0 - Salvo ajuste em contrârio, 
considerar-se-á feita durante a vi­
gência do contrato de trabalho a In­
venção cuja patente fór reqn~rida 
pelo empregado até um ano depo1B 
de extinW êsse contr.:\to, 

§ 3.o - Quando requt"rida pêlo em· 
pregador. a clrcunstâncla de que a ln· 
venyão resultou de contrato de traua­
lho e o nome do lnventor serão men· 
cionados no pedído e na patente. 

Decreto-lei n.• 1. 005/69 

§ 1.0 - A desapropriação decorrerá 
de proposta do Ministro da lndústl'ia 
e do Comércio ao Presidente da Re­
pública, em face de parecer e avalia­
ção de oomissão técnica para ês.se 
fim designada, observado, quanto a 
sua constituição, o di•posto nos 11 
4.0 e 55~ do artigo 43, em cada caso, 
pelo Diretor-Geral do Departamento 
Nacional da Propriedade Industrial. 

§ 2.0 - A constituição da Comissão 
e o estudo da conveniência da desa­
propriação serão promovidos pelo Di­
retor~Oeral do Departamento, em fa­
ce de solicitação de qualquer órgão 
ou entidade da Administração Públi­
ca ou de que esta participe. 

~ 3.0 - Não aceitando o titular da 
patente o valor arbitrado, proceder­
se-à judicialmente, na forma da lel. 

CAPíTULO XIV 
Dos Inventos Ocorridos na Vigência 

do Contrato de Trabalho 

Art. 49 - Pertencem a<. empregador 
os inventos do empregado realizados 
durante contrato de trabalho em que 
a atividade inventivt:~ do assalariado 
tenha sido prevista ou decorra da 
próptia natureza da atividade con­
tratada. 

§ 1.• - Salvo disposição expf'ssa do 
contrato, a compensação do trabalho 
relativo a invenção limita ... se ao sa­
lâ.rio ou à remuneração pel'cebida 
pelo empregado. 

§ 2.• - Para os efeitos deste artigo, 
considera-se feita durante a vigência 
do contrato de trehalho a Invenção 
cuja patente fór requerida pelo em­
pregado durante o ano seguinte à 
terminação do contrato, salvo ajuste 
em contrário. 

~ 3.0 - Sempre que a l)a~nte resul­
tante de contrato de trabalho fôr re­
querida pelo empregador, esta cir­
cunstância e o nome do inventor se­
rão obrigatOriamente, mencionados no 
requerimento e na patente. 
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-------- ---- -- ---------------------------------
Substitutivo 

Art. 40 - Pett.E>ncerâ exclu.sivamen~ , 
te ao empregado ou prestador de 1 

servicos o invento ou o aperfeiçoa~ 
menta realizado sem relação com 
contrato de trabalho ou de presta~ 
ção de serviços, ou ainda, sem utili~ 
zação de recursos. dados. meios. ma­
teriais. instalações ou equipamentos 
do Pmpregador. 

Art. 41 - Salvo expressa estipula~ 
ção em contrário, o invento ou aper­
feiçoam""nto realizado pelo emprega~ 
do ou pelo prestador de serviços não 
compreendido no djsposto no artigo 3!J. 
quando decorrer de sua contribuição 
pessoal e também de recursos, dados, 
meios. materiais, instalações ou equi~ 
pamentos do empregador. será de 
propriedade comum, em partes iguais, 
garantido ao empregador o direito 
exclusivo da licença de exploração, as­
segurada ao empregado ou prestador 
de serviços a remuneraçáD que fôr 
fixada. 

!* 1.0 - A exploração do ob.i e to d~ 
patente deverâ ser iniciada pelo em~ 
pregador dentro do prazo de um ano, 
a contar da data da expedição da pa~ 
tente, sob pena de passar à exclusiva 
propriedade do empregado ou do pres­
tador de serviços o invento ou o aper­
feiçoamento. 

j:l: 2.0 
- O empregador poderá ainda 

requerer o privilégio no estrangeiro, 
desde que assegurada ao empregado 
ou prestador de serviços a remunera~ 
ção que fôr fixada. 

~ 3.0
- Na falta de acôrdo para int~ 

ciar a exploração de patente, ou no 
curso dessa exploração, qualquer dos 
co-titulares, em igualdade de condi­
ções, poderâ exercer a preferência. no 
prazo que dispuser a legislação co­
mum. 

Art. 42 - Aplica-se o disposto neste 
Capítulo no que couber, às entidades 
da administração pública, direta ou 
indireta, federal, estadual ou muni~ 
cipal. 

CAPíTULO XV 
Da Invenção de Interêsse da 

Segurança Nacional 
Art. 43 - O pedido de privUégio, 

cujo objeto fór julgado de interêsse 
da Segmança Nacional, será proces~ 
sado em caráter sigiloso, não sendo 
promovidas as publícações de que tra­
ta este Código. 

Projeto 

Art. 40 Pertencerá ao emprega-
do a invenção que reallzar sem rela­
ção com seu contrato de trabalho e 
sem utilização de recursos, dados. 
meios, materiais. instalações ou equi­
pamentos odo empregador. 

Art. 41 - Salvo expressa estipu­
lação em contrário, a invenção do em­
pregado não compreendida no dispos­
to no artigo 39, quando decorrer de 
sua contribuição pessoal e tambt3m de 
recursos, dados. mt-ios, materiais, ins~ 
talações ou equipamentos do empre­
gador. serâ. de propriedade comum, 
em partes iguais, garantido ao empre­
gador. o direito exclusivo de explora­
ção e asegurada ao empregado a re­
muneração que fôr ajustada. 

~ 1.0 - A exploração do objeto da 
patente deverá ser iniciada pelo em­
preg·actor dentro do prazo de dois anos, 
a contar da data da expedição da pa­
tente. sob pena de reverter em favor 
do empregado a plena propriedade do 
invent(). 

~ 2. 0 
- O empregador poderá ain­

da requerer o privilégio na eRtrangei­
ro. desde que assegurada ao empre­
gado a remuneração que fôr ajusta-

i da. 
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Art. so - Pertencem ao empregado 
as invenções que realizar sem rela­
ção com seu contrato de trabalho e 
sem qualquer concurso do emprt'ga­
dor e utilização de instalações ou 
equipamentos de sua emprêsa. 

Art. 51 - As invenções do emprPga~ 
do não compref'ndidas no art.ig:c. 4\-l, 
mas que h&jam dependido de dados, 
meios e instalações do emprpgador 
serão de propriedade comum, em par­
tes iguvis, garanbdo ao emprPg~dor o 
direito exc.lusivo de licPnça de expio~ 
ração, assegurada ao emprPgado a re· 
muneraçâo que fôr ajustada. 

!$ 1.0 - A exploração do objeto da 
.1 patente devf'rá ser iniciada pelo em­

pregador dEntro do prazo de um ano, 
a contar da data da expedição da pa~ 
tente, sob p~ma ie reverter em favor 
do empregado a plena propriedade do 
invento. 

* 2.0 
- O empregador poderá ainda 

requerer o privilég;o no estrangeiro, 
desde que assegurada ao empregado 
remuneração correspondente, a seres­
tipulada. 

$i 3. 0
- Na falta de acôrdo para ini- . 

ciar a exploração da patente. ou no I 

curso dessa exploração, qualquer dos 
co-titulart>s. em igualdade de condi­
ções, poderá ex('!rcer a pr~?ferência. no 
prazo que dispuser a legislação, co­
mum. 

~ 3.0 - Caso não haja acórdo quan­
to à remuneração. serâ ela fixada por 
arbitramento, mediante requerimento 
ao Diretor-Geral do DE"partamento 
Nacional da PropriedadE' industrial. 
observado, no que couber, o disposto 
nos artigos 43 a 47. 

Art. 4.2 - .ApljcR-.SE' o dir-;post.n nes­
te Capitulo, no Que couber, às enti­
dades da administrac:;ão públü·a, dire~ 
ta ou indireta, federal. estadual ou 
municipal. 

CA-PiTULO XV 
Da Invenção de Inter~ss~ da 

Segurança Nacional 
Art. 43 - O pC'chdo dt" privil~·gio 

cujo objeto fôr .lulgado de intE>rêsse 
da Srgurança NacionaL será proces­
sado em carB.ter sigilnso, não sendo 
promovidas as publicações de que tra­
ta êste Côdigo. 

' 

~ 4,0 
- Em caso de alienação da 

patente, terá o empregador preferên­
cia. em igualdade de condições. 

Art. 52 - Apllca-se o disposto nt'ste 
Capítulo aos empregados das entida­
des de direito público interno, suas 
autarqulas e sociedades. 

CAPíTULO XV 
Das Jnvf'n(.'Ões dP ltaterêsse 

da Defesa Nacional 
Art. 53 - Os pedidos de priví!Pgios 

cu.io ob.íeto seja declarado de int~ces­
se da defesa nacional, ex oftit:io ou 
m('diante solicitação do invent~)r. sem­
pre a critério do Estado-Maior das 
Fórcas Armadas. deverão ser depos.i-

1 tactós e proceRSados em sigilo. 
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Substitutivo 

§ l,o - Para os fins dêste artigo. o 
pedido serã submetido à. Secretaria­
Geral do Conselho de Segurança Na­
cional. 

§ z.o- Ao Estado-Maior das Fôrças 
Armadas caberá emitir parecer téc­
nico conclusivo sôbre os requisitos 
exigidos para a concessão do privi­
légio em assuntos de natureza militar, 
podendo o exame técnico ser delegado 
aos Ministérios Militares. 

§ 3.0 - Não sendo reconhecido o in­
terêsse da Seguranç.a Nacional, o pe­
dido perdera o caráter sigiloso. 

Art. 44 - Da patente resultante do 
pedido a que se refere o artigo 43, 
que serã também conservada em sigi­
lo serã enviada cópia à Secretaria­
Geral do Conselho de Segurança Na­
cional e ao Estado-Maior das FOrças 
Armadas. 

Art. 45 - A invenção considerada 
de interêsse da segurança Nacional 
poderá ser desapropriada na forma do 
artigo 38, após rPsolução da Secreta­
ria-Geral do Conselho de Segurança 
NacionaL 

Art. 46 - A violação do sigilo da 
invenção que interessar à Segurança 
Nacional. assim julgada nos têrmos 
do artigo 43, será punida como crime 
contra a segurança nacional. 

CAPíTULO XVI 
Da Extinção e da Caducidade 

do Privílégio 
Art. 47 - O privilégio extingue-se: 

a) pela expiração do prazo de pro­
teção legal; 

b) pela renúncia do respectivo ti­
tular ou se•1s sucessores, mediante 
documentação hábil; 

c) pela caducídade. 

Projeto 

§ 1.0 - Para os fins dêste artigo, o 
pedido será submetido à Secretaria­
Geral do Conselho de Segurança Na­
cional. 

§ 2.0 
- Ac Estado-Maior das Fôr~ 

ças Armada« caberá emitir parecer 
técnico conclusivo sôbre os requisitos 
exigidos para a concessão do privilé~ 
gio em assuntos de natureza militar, 
podendo o exame técnico su delega ... 
c. aos Ministérios Militares. 
* 3.0 

- Não sendo reconhecido o 
interêsse da Segurança Nacional, o 
pedido perderá o caráter sigiloso. 

Art. 44 - Da patente resultante do 
pedido a que se refere o artigo 43, que 
será também conservada em sig·Uo, 
será enviada cópia à Secretaria-Qe ... 
ral do Conselho de Seguranc;a Nacio­
nal e ao F ... tado-Maior das Fôrças Ar­
madas. 

Art. 45 - A invenção considerada 
de interêsse da Segurança Nacional 
poderá ser desapropriada na forma 
do artigo 38, após resolução da Secre­
taria-Geral do Conselho de Seguran­
ça Nacional. 

Art. 46 - A violação do sigilo da ! 
invenção que interessar à Segurança 
Nacional, assim julgada nos têrmos 
do artigo 43, será punida como crime 
contra e segurança nacional. 

CAPíTULO XVI 
Da Extinção e da Caducidade 

do Privilégio 
Art. 47 - O privilêgio extingue-se: 

a) pela expiração do prazo de pro­
teção legal; 

b) pela renúncia do respect.ivo ti­
tular ou seus sucessores, mediante 
documentação hábll; 

c) pela caducidade. 
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Parágrafo único - Feito o depósi­
to do pedido, o relatório descritivo 
será encaminhado pelo Departamen­
to Nacional da Propriedade Indus­
trial ao Estado-Maior das Fôrças Ar­
madas, o qual deverâ pronunciar-se 
definitivamente sóbre a conveniência 
de ser mantida sob sigilo a invenção. 
dando. ao mesmo tempo, parecer téc­
nico conclusivo sôbre os requisitos 
exigidos para a concessão da patente. 

Art. 54 - Os pedidos a que se re­
fere o artigo precedente, embora re­
cebam numeração comum no Depar­
tamento Nacional da Prop.Piedarle In­
dustrial, não terão publicados seus 
pontos característicos, conservando­
se em sigilo as patentes dêles resul­
tantes e enviando-se cópias das m~:>s­
mas ao Estado-Maior da.s Fôrças Ar­
madas, 

----------------------
Art. 55 - As invencões considera­

das de interésse da defesa nacional 
poderão ser desapropriadas na for­
ma do art. 48. após resolução do 
Conselho de Segurança Nacional. 

Art. 56 - A violação do sigilo das 
invenções que interessarem à defesa 
nacional, assim declaradas nos têr­
mos do art. 53, serã punida como cri­
me contra a segurança nacional. 

Art. 57 - As invenções de que tra­
ta o presente Capítulo ficam isentas 
do pagamento de tôda e qualquer ta­
xa no Departamento Nacional da 
Propriedade Industrial. 

CAPiTULO XVI 
Da Extinção e da Caducidade 

dos Privilégios 
Art. 58 - Os privilégios de inven­

ção, de modêlo ou de desenho indus­
trial extinguem~se: 

a).pela expiração do prazo de pro­
teção legal; 

b} pela renúnc'Ia do respe-ctivo pro~ 
prietãrio, constante de declaração em 
forma legal; 

c) pela caducidade. 
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Substitutivo 

Art. 48 - Salvo motivo de fórça 
maior comprovado, caducará o prt~ 
vilégio. ex officio ou mediante re­
querimento de qualquer interessado, 
quando: 

a) não tenha sido Iniciada a sua 
exploração no Pais, de modo efeti­
vo, dentro de quatro anos ou dentro 
de cinco anos, se concedida licença 
para sua exploração. sempre conta­
dos da data da expedição da patente. 

b) a sua explora~ão fôr interrom­
pida por mais de dois anos consecuti­
vos. 

Parágrafo único - Ao titular do 
privilégio notificado de acôrdo com 
o artigo 52, caberá provar não te­
rem ocorrido as hipóteses previstas 
neste artigo ou a existência de mo­
tivo de fôrça maior. 

Art. 49 - Caducará automática­
mente a patente se não fôr compro­
vado o pagamento da respectiva 
anuidade no prazt. estabelecido no 
artigo 24, ressalvado o caso de res­
tauração, ou quando não fôr obser­
vado o disposto no artigo 115. 

Projeto 

Art. 48 - Salvo lilótlvo de fôrça 
maior comprovado, caducará o privi­
légio, ex officio ou mediante re­
querimento de qualquer interessado, 
quando: 

a) não tenha o titular iniciado a 
sua exploração de modo efetivo no 
Pais. dentro de quatro anos da ex­
pedição da patente ou dentro de cln­
co anos, se concedida licença para 
sua explora<-ão; 

b) a sua exploração -rôr interrom­
pida por mais de dois anos consecuti­
vos. 

Parágrafo único - Ao titular do 
privilégio, notificado de acôrdo com o 
artigo 52, caberá provar não terem 
ocorrido as hipóteses previstas neste 
artigo ou a existência de motiva de 
fôrça maior. 

Art. 49 - Caducará automàtica­
mente a patente se não fôr compro­
vado o pagamento da respectiva 
anuidade no prazo estabelecido no 
a tigo 24. ressalvado o caso de restau­
ração, ou quando não fôr observado 
o disposto no artigo 115. 

Art. 50 - Até o máximo de trinta 
dias após a data da ocorrêncJa da 
caducidade por falta da comprova­
ção tempestiva do pagamento da 
anuidade e independentemente de 
qualquer notificação, poderá ser re-

Art. 50 - Até o máximo de trinta 
d1a.s após a data da ocorrência da 
caducidade por falta da comprovação 
tempestiva do pagamento da anui­
dade e independentemente- de qual­
quer notificação, poderá ser requrri­
da a restauração da patente. i querida a restauração da patente. 

Art. 51 - Considera-se uso efetivo 
a explora~ão comprovada, contínua 
e regular da invenção em escala in­
(ustrial. seja através de produção pe­
lo titular da patente. seja por pro­
dução através de concessão de li­
cenças de exploração a terceiros, ob­
servado o disposto no § 3.0 do artigo 
32. 

Art. 52 - A decisão sôbre a cadu­
cidade por falta de uso efetivo será 
proferida após decorrido o prazo de 
sessenta dtas da notificação feita ao 1 

titular do privilégio. 

Art. 53 - Do despacho que decla­
rar ou denegar a caducidade da pa­
tente por falta de- uso efetivo, cabet·á 
recurso. no prazo de sessenta dias. 

Art. 51 - Considera-se uso efeti­
vo a exploração comprovada, conti­
nua e regular da invem~ão em esca­
la industrial, seja através de prudu­
~ão pelo titular da patente. seja por 
produção através de concessão de li­
cenças de explo:ução a terceiros, ob­
servado o disposto no § 3.0 do artigo 
32. 

Art. 52 - A declsão sôbre a cadu­
cidade por falta de uso efetivo será 
proferida após decorrido o prato de 
sessenta dias da notificação feita ao 
titular do privilégio. 

Art. 53 - Do despacho que decla­
rar ou denegar a caducidade da pa~ 
tente por falta de uso efetivo, cabe­
râ recurso, no prazo de sessenta dias. 
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Art. 59 - Caducará o prlvllégio da 
invenção, de modêlo ou de desenho 
industrial: 

a) mediante requerimento de qual­
quer interessado, ou ex .officio, des­
de que comprovado não ter sido ini­
ciada a exploração do invento, de 
modo efetivo no Pais, dentro de três 
anos da data da expedição da pa­
tente, ou que tal explora~ão tenha 
sido interrompida por mais de dois 
anos consecutivos, salvo nutivo de 
fôrça maior comprovado: 

b) na hipótese da aplicação da pe­
nalidade prevista no art. 42. 

Art. 60 - Caducarão a.utomàtica­
mente as patentes de invenção, de 
modêlo ou de desenho industrial, se 
não forem pagas as respectivas anui­
dades nos prazos estabelecidos no ar­
tigo 30 e seus parágrafos, ·ebsalvado 
o caso de restauração. 

Art. 61 - Dentro de trinta dias da 
data da ocorrência da caducidade, 
por falta de pagamento da taxa de­
vida, poderá ser requerida a restau­
ração da patente, mediante o paga­
mento daquela taxa e da de restau­
raf;ão. 

Art. 62 - Considera-se uso efetivo 
a explora<;âo comprovada. continua 
e regular da invenção em escala in­
dustrial, seja através de produção pe .. 
lo titular da patente. seja por pro .. 
dução através de cvncessão de licen ... 
ças de explora~ão a terceiros, obser­
vado o dispo~to no § 3.0 do art. 42. 

Art. 63 - Apresentado o pedido de 
caducidade por falta de uso efe-tivo 
será notificado o titular da patente, 
marcando~se-lhe o prazo lmprorrogá­
\'el de sessenta dias para dizer o que 
fôr do seu interêsse. 

Art. 64 - A caducidade da paten­
te será decretada por despacho do 
Diretor-Geral do Departamento Na .. 
ciona! da Propriedade Industrial. 

§ 1."' - Do despacho que conceder 
ou denegar o pedldo de caducidade 
caberá recurso, dentro da prazo df 
sessenta dias. 
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Substitutivo 

Parágrafo único - A patente cairá 
em domínio público quando o ato que 
declarou a caducidade ficar irrecorri­
do ou fôr mantido em grau de re­
curso. 

CAPiTULO XVII 

Da Nulidade e do Cancelamento do 
Privilégio 

Art. 54 - E nulo o privilégio quan­
do: 

a) seu objeto não observou as con­
dições dos artig·os 5. 0 9.0 , 10 e 11; 

b) ti ver sido concedido con trarian­
da os artigos 8.0 e 12; 

c) tiver sido concedido contrarian­
do direitos de terceiros; 

d) o título não corresponder ao seu 
verdadeiro objeto; 

e) no seu processamento, tiver sido 
omitida qualquer das providências de­
terminadas por êste Código, necessá-. 
rias à apreciação e expedição da res­
pectiva carta-patente; 

f) não tiver sido observado o dis­
posto no § 3.0 do artigo 39. 
------- ------

Parág·rafo único - A nulidade po­
derá não incidir sôbre tódas as rei­
vindicações do privilégio. 

Art. 55 - Ressalvado o disposto no 
artigo 57 do presente Código, a ar­
güição de nulidade só será apreciada 
judicialmente, podendo a competente 
ação ser proposta em qualquer tempo 
de vigência do privilégio. 

----- ----- ----
Art. 56 - São competentes para 

promover a ação de nulidade o Ins­
tituto Nacional da Propriedade Indus­
trial ou qualquer pessoa com legítimo 
interêsse. 

Projeto 

Parágrafo único - A patente cairá 
em domínio público quando o ato que 
declarou a caducidade ficar irrecor~ 
rido ou fôr mantido em grau de re­
curso. 

CAPíTULO XVII 

Da Nulidade e do Cancelamento do 
Privilégio 

"Art. 54- É nulo o privilégio quan­
do: 

a) seu objeto não observou as con­
dições dos artigos 5. 0 , 9.0 , 10 e 11; 

b) tiver sido concedido contrariando 
os artig-os 8. 0 e 12; 

c) tiver sido concedido contrarian­
do direitos de terceiros: 

d) o titulo não corresponder ao seu 
verdadeiro objeto; 

e) no seu processamento, tiver sido 
omitida qualquer das providências 
determinadas por êste Código, neces­
sárias a apreciação e expedíção da 
respectiva carta.patente. 

Parágra.fo único - A nulidade po­
derá não incidir sôbre tódas as rel­
vindica<;ões do privilégio." 

"Art. 55 - Ressalvado o disposto no 
artigo 57 do presente Código. a ar­
güição de nulidade só será apreciada 
judicialmente, podendo a competente 
ação ser proposta em qualquer tempo 
de vigência do privilégio." 

------------
11Art. 56 - São competentes para 

promover a ação de nulidade o Ins­
tituto Nacional da Propriedade Indus­
trial ou qualquer pessoa com leg"iti­
mo interêsse." 
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~ 2.0 
- Transitado em julgado o 

despacho de caducidade, será expedi­
da portaria pelo Diretor-Geral do De­
pat;tamento. para conhecimento de 
terceiros, caindo a invenção em do­
mínio públicu. 

~ 3.0 
- Publicada a portaria pre­

vista no parágrafo anterior, a caduci­
dade será anotada no regístro pró.-
prio. 

CAPiTULO XVII 

Da Nulidade dos Privilégios 

Art. 65 - São nulos os privilégios 
de invenção. de modêlo ou de dese­
nl1o industrial: 

a) comprovado que seu objeto não 
preenche os requisitos exigidos nos 
arts. 5.0 , 9.0 • 10 e 11; 

b) se tiverem sido concedidos com 
infração dos arts. 8. 0 e 12; 

cJ se tiverem sido concedidos com 
preterição de direitos de terceiros; 

d) se o título do invento não cor­
responder ao seu verdadeiro objetivo; 

e) se o autor, no relatório descri­
tivo do invento, tiver desatendido às 
prescrições do § 2.0 do art. 13. 

Parágrafo único - A nulidade po­
derá incidir sõbre todos os pontos 
característicos da invenção ou sôbre 
qualquer dêles. 

Art. 66 - A argüição de nulidade 
de privilégios de invenção. de rnodêlo 
ou de desenho industrial só poderá 
ser apreciada judicialmente_ 

Parágrafo único - A ação de nuli­
dade poderá ser proposta em qualquer 
tempo de vigéncia do privilégio. 

Art. 67 - São competentes para 
promover a ação de nulidade de pa­
t.ent.e: 

I- qualquer interessado; 

II - a União, através dos. Procura .. 
dores da República. 
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Substitutivo 

Art. 57 - O pr!vlléglo poderá ser 
cancelado administrativamente quan­
do tenha sido concedido contrariando 
o disposto nos artigos 5.0, 8.0 e 12, 
quando não tenha sido observado o 
disposto no ~ 3.0 do artigo 39, ou quan­
do, no seu processamento, tiver sido 
omitida qualquer das providências de­
terminadas por êste Código, necessá­
rias à apreôação e expedição da res­
pectiva carta-patente. 

~ 1.0 
- O processo de cancelamen­

to só poderá ser iniciado dentro do 
prazo de um ano, contado da conces­
são do privilégio. 

~ 2.0 - Da notificação do início do 
processo de cancelamento, o interes­
sado terá o prazo de sessenta dias Pa­
ra contestação. 
-~- --- ·- ----~-~~-

~ 3.0
- A decisão do pedido de can­

celamt-nto será proferida dentro de 
cento e oitenta dias contados da sua 
apresentação. 
---- -~~~--~~-

~ 4.0 
- Do despacho que conceder 

ou denegar o cancelamento caberá 
rt>curso, no prazo de sessenta dias. 
-~- ~-----~~-

T!TULO II 

Das Marcas de Indústria, de 
Comércio e de Serviços e 

Expressões ou Sinais de Propaganda 

CAP!TULO I 

Das Marcas de Indústria, de 
Comércio e de Servi~o 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 
-------~~-~~-

Art. 58 - Será garantida no terri­
tório nacional a propriedade da mar­
ca e o seu uso exclusivo àquele que 
obtiver o registro de acôrdo com o 
presente Código, para distinguir seus 
prvctuto.s, mercadorias ou serviços de 
outros idênticos ou semelhantes. na 
classe correspondente à sua atividade, 

Parágrato único - A proteção de 
,que trata êste artigo abrange o uso 
da marca em papéis impressos e do~ 
cumPntos relativos à atividade do ti~ 
tnlar. 

ProjPto 
~-- - --- ----··-~--

"Art. 57 - o privilégio poderâ ser 
cancelado administrativamente quan~ 
do tenha sido concedido contrariando 
o disposto _nos artigos 5.0 , 8.0 e 12 ou 
quando, no seu processamento, tiver 
sido omitida qualquer das providên~ 
cias determinadt.S por êste Código, ne­
cessârias à apreciação e expedição da 
respectiva carta~patente. 

~ 1.0 - O processo de cancelamento 
só poderá ser iniciado dentro do pra~ 
zo de ctois anos, contado da concessão 
do privilégio. 

!=I 2.0 - Da notificação do início do 
processo de cancelamento. a interes­
sado terá o prazo de sessenta dias 
para contestação. 

§ 3.0 - Do despacho que conceder 
ou denegar o cancelamento caberá re~ 
curso, no prazo de sessenta dias." 

TíTULO II 

Das Marcas de Indústria, de 
Comércio e de Serviço e 

Expressões ou Sinais de Propaganda 

CAPiTULO I 

Das Marcas de Indústria, de 
Comércjo e de Serviço 

Seção I - Disposições Gerais 

"Art. 58 - Será garantida no terri­
tório nacional a propriedade da mar­
ca e o seu uso exclusivo àquele que 
obtiver o registro de acôrdo com o 
presente Código, para distinguir seus 
produtos, mercadorias ou serviços, de 
outros idênticos ou semelhantes. na 
classe correspondente à sua atividade. 

Parágrafo único - A proteção de 
que trata êste artigo abrange o uso 
d!". marca em papéis, impressos e do~ 
cumentos relativos à atividade do ti~ 
tular." 

Decreto-lei n. 0 1.005/69 

-----~~-----

Art. 68 - As ações de nulidade de 
patente serão processadas e julgadas 
conforme o que dispuser a respeito o_ 
Código de Processo Civil, podendo ser 
cumuladas com as de indenização. 

T1TULO II 

Das Marcas de Indústria, de 
Comércio e de Serviço, Títulos 

de Estabelecimento e Expressões 
ou Sinais de Propaganda 

CAPiTULO I 

Das Mareas de Indústria, de 
Comércio e de Serviço 

SEQAO I 

Disposições Gerais 

Art. 69 - Será garantido em todo o 
território nacional o uso exclusivo de: 
marca de indústria e de comércio ou 
de serviço ao industrial, comerci.ante 
ou profissional que obtiver o registro 
de acõrdo com o presente Código, para 
distinguir seus produtos, mercadorias 
ou serviços de outros idênticos ou se­
melhantes de procedência diversa. 
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Substitutivo 

Art. 59 - As marcas de indústria e 
de comércio podem ser usadas dire­
tamente em produtos, mercadorias, 
recipientes, invólucros, rótulos ou eti­
quêtas. 

Art. 60 - Para os efeitos dêste 
Código, considera-se: 

1) marca de indústria a usada pelo 
fabricante, industrial ou artífice pa­
ra distinguir os seus produtos; 

2) marca de comércio a usada pelo 
comerciante para assinalar os arti­
gos ou mercadorias do seu negócio; 

3) marca de serviço a usada por 
profissional autônomo, entidade ou 
emprêsa para distinguir os seus ser­
viços ou ati\•idades; 

4) marca genérica aquela que iden­
tifica a origem de uma série de pro­
dutos ou artigos, que por sua vez são 
individualmente caracterizados por 
marcas especificas. 

Parágrafo único - A marca gené­
rica só poderá ser usada quando 
acompanhada da marca especifica. 

Art. 61 - Só podem requerer regis­
tro de marca as pessoas de direito 
privado, a União, os Estados, os ter­
ritórios, Municípios, o Distrito Fe­

deral e seus órgãos de administração 
direta ou indireta. 

Parágrafo único - As pessoas de 
direito privado só podem requerer 
registro de marca relativa à ativida­
de que exerçam efetiva e lícitamente 
na forma do artigo 60. 

Art. 62 - Os preceitos dêste Capí­
tulo serão aplicáveis, no q,,e couber, 
às expressões ou sinais de propagan­
da. 

SEÇAO li 
Das Marcas Registráveis 

Art. 63 - São registráveis como 
marca os nomes, palavras, denomi­
nações, monogramas, emblemas, sím­
bolos, figuras e quaisquer outros si­
nais, distintivos que não apresentem 
anterioridades ou colidências com re­
gistros já existentes e que não este­
jam compreendidos nas proibições le­
gais. 

Projeto 

"Art. 59 - As marcas de indústria 
e de comércio podem ser usadas di­
retamente em produtos, mercadorias, 
recipientes, invólucros, rótulos ou eti­
quêtas." 

<~Art. 60 - Para os efeitos dêste 1 

Código, considera-se: 
I) marca de indústria a usada pe­

lo fabricante, industrial ou artífice 
para distinguir os seus produtos. 

2) marca de comércio a usada pe­
lo comerciante parf>. assinalar os ar­
tigos ou mercadorias do seu negócio; 

3) marca de serviço a usada por 
profissional autônomo. entidade ou 
emprésa para distinguir os seus ser­
viços ou atividades; 

4) marca genérica aquela que iden .. 
titica a origem de uma série de pro­
dutos ou artigos, que por sua vez são 
individualmente caracterizados por 
marcas específicas. 

Parágrafo único - A marca gené .. 
rica só poderá ser usada quando 
acompanhada de marca específica." 

"Art. 61 - Só podem requerer re­
gistro de marca as pessoas de direito 
privado, a União. os Estados, os Ter­
ritórios, Municípios, o Distrito Fe­
deral e seus órgãos de administração 
direta ou indireta. 

Parágrafo único - As pessoas de 
direito privado só podem requerer re­
gistro de marca relativa à atividade 
que exerçam efetiva e licitamente, na 
forma do artigo 60." 

"Art. 62 - Os preceitos dêste Capí­
tulo serão aplicáveis, no que couber, 
às expressões ou sinais de propagan­
da." 

SEÇAO I! 

Das Marcas Registráveis 

"Art. 63 - São registráveis como 
marca os nomes, palavras, denomina­
ções, monogramas, emblemas, símbo .. 
los, figuras e quaisquer out.ros sinais 
distintivos que não apresentem ante .. 
rioridades ou colidências com regis­
tros já existentes e que não estejam 
compreendidos nas proibições legais." 

Decreto-lei n.0 1.005/69 

Parágrafo único - O Govêrno po­
derá, por motivo de ordem pública, 
tornar obrigatório o registro de mar­
ca em relação a determinados pro­
dutos, mercadorias ou serviços. 

Art. 70 - As marcas de indústria e 
de comércio podem ser usadas dire­
tamente em produtos, mercadorias, 
recipientes, invólucros, rótulos ou eti­
quêtas. 

Art. 71 - Considera-se marca de 
indústria aquela que é usada pelo 
fabricante, industrial, agricultor ou 
artífice para distinguir os seu~ pro­
dutos, e de comércio a usada pelo 
~omerciante para assinalar as merca­
dorias de seu negócio. 

Art. 72 - Considera~se marca de 
se-rviço aquela destinada a distinguir 
serviços ou atividades profissionais. 

Art. 73 - Só podem registrar mar­
cas as pessoas de direit.o privado, em 
função de atividade lícita que exer­
çam, bem como a União, os Estados, 
os Territórios, Municípios, o Distrito 
Federal e seus órgãos tle Adminis­
tração Direta ou Indireta. 

Art. 74 - Os preceitos dêste Capí­
tulo serão aplicáveis, no que coube­
rem, aos títulos de estabelecimento e 
expressões ou sinais de propaganda. 

SEÇAO II 

Das Marcas Registrá v eis 
Art. 75 - São registráveis, como 

marca de indústria, de comércio e de 
serviço, nome, palavras, denomina­
ções, monogramas, emblemas, figuras 
e quaisquer outros sinais distintivos 
que não estejam compreendidos nas 
proibições legais. 
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Substitutivo 

···--· ~·-------

SEÇAO III 

Das Marcas não Registráveis 

Art. 64 - Não é registrável como 
marca: 

1) brasão, armas, medalha, emble­
ma, distintivo e monumento, oficiais, 
públicas ou correlatos, nacionais, es­
trangeiros ou internacionais, bem co­
mo a respectiva deslgnação, figura 
ou imitação; 

2) letra, algarismo ou data, isola­
damente, salvo quando se revestir de 
suficiente forma disiintlva; 

3) expressão, figura ou desenho 
contrário à moral e aos bons costu­
mes e os que envolvam ofensa indi­
vidual ou atentem contra culto re­
ligioso ou idéia e sentimento digno 
de respeito e veneração; 

4) designação e sigla de repartição 
ou estabelecimento oticial, que legi­
timamente não possa usar 0 regis­
trante; 

5) título de estabelecimento ou no­
me comercial; 

6) denominação genérica ou sua 
representação gráfica, expressão em­
pregada comumente para designar 
gênero, espécie, natureza, nacionali­
dade, destino, pêso, valor e qualida­
de; 

7) formato e envoltório de produto 
ou mercadoria; 

8) côr e sua denominação, salvo 
quando combinadas em conjunto ori­
ginal; 

Projeto 

SEÇAO III 

Das Marcas não Registráveis 

"Art. 64 - Não é registrável como 
marca: 

1) brasão, armas, medalha, emble­
ma, distintivo e monumento, oficials, 
públicos ou correlatos, nacionais, es­
trangeiros ou internacionais, bem co­
"10 a respectiva designac:ão, figura ou 
imitação; 

2) letra, algarismo ou data, isola­
damente, salvo quando se revestir de 
suficiente forma distintiva; 

3) expressão, figura ou desenho 
contrário à moral e aos bons costu­
mes e os que envolvam ofensa indivi­
dual ou atentem contra culto religio­
so ou idéia e sentimento digno de 
respeito e veneração; 

4) designação e sig·Ia de repartição 
ou estabelecimento oficia11 que legi­
timamente não possa usar o regis­
trante; 

5) título de estabelecimento ou no­
me comercial; 

6) denominação genérica ou sua 
representação gráfica. expressão em~ 
pregada comumente para designar 
gênero, espécie, natureza, nacionali­
dade, destino, pêso, valor e qualidade; 

7) rótulo, etiquêta, formato e en­
voltório de produto e mercadoria em 
geral; 

8) côr e sua denominação, salvo 
quando combinadas em conjunto ori­
ginal; 

Decreto-lei n.• 1.005/69 

Parágrafo único - Quando na mar­
ca de indústria, de comércio ou de 
serviço, título de estabelecimento e 
expressão ou sinal de propaganda fl­
gu!"arem recompensas já concedidas, 
o respectivo pedido deverá ser ins­
truído com prova da obtenção des­
tas. 

SEÇAO III 

Das Marcas não Registráveis 

Art. 76 - Não podem ser registra­
dos como marca de indústria, de co­
mércio e de serviço: 

1) brasões, armas, medalhas, em~ 
b1emas, distintivos e monumentos pú­
blicos ou correlatos, nacionais, estran­
geiros ou internacionais, bem como as 
respectivas designações, figuras ou 
imitações; 

2) letras, algarismos e números, 
isoladamente, bem como nomes, de­
nominações, si11ais, figuras ou símbo­
los, de uso necessário, comum ou vul­
gar, quanto tiverem relação com os 
produtos, mercadorias ou serviços a 
distinguir, salvo quando se revestirem 
de suficiente forma distintiva; 

3) expressões, figuras ou desenhos 
contrários à moral e aos bons costu­
mes e os que envolvam ofensa indi­
vidual ou atentem contra cultos re­
ligiosos ou idéias e sentimentos dig­
nos de respeito e veneração; 

4) designações e siglas de reparti­
ções ou estabelecimentos oficiais, no­
mes comerciais, títulos de estabele­
cimento e insígnias. já existentes, que 
legitimamente não possa usar o re­
gistrante; 

5) denominações gener1cas ou sua 
representação gráfica, expressões em­
pregadas comumente para designar 
gênero, espécie, natureza, origem, na­
cionalidade, procedência, destino, pê­
so, medida, valor, qualtdade, salvo 
quando figurarem nas marcas como 
elementos verídicos e com suficiente 
forma distintiva; 

6) a côr, o formato e o envoltório 
dos produtos ou mercadorias, bem co­
mo as côres em geral, salvo quando 
combinadas em conjunto original; 
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Substitutivo 

8) nome ou indicação de lugar de 
procedência, bem como a imitação 
suscetível de confusão; 

10) denominação simplesmente des­
critiva do produto, mercadoria ou ser­
viço a que a marca se aplique, ou, 
ainda, aquela que possa falsamente 
induzir indicação de qualidade ou 
procedência; 

11) :nedalha de fantasia passível 
de confusão com a concedida em ex­
posição, feira, congresso, ou a título 
de condecoração; 

-------
12) nome civil, ou pseudônimo no­

tório, e efígie cte terceiro, salvo com 
expresso consentimento do titular ou 
de seus sucessores diretos; 

13) têrmo técnico usado na indús­
tria, na ciência e na arte, que tenha 
relação com. produto, mercadoria ou 
serviço a distinguir; 

14) reprodução ou imitação de 
cunho oficial, regularmente adotado 
para garantia de metal precioso, de 
arma de fogo e de padrão oficial de 
qualquer gênero ou natureza; 

15) nome de obra literária, artísti­
ca ou científica, de peça teatral, ci­
nematográfica, de competições ou jo­
gos esportivos oficiais, ou equivalen­
tes, que possam ser divulgados por 
qualquer meio de comunicação, bem 
como o desenho artístico, impresso 
por qualquer forma, salvo para dis­
tinguir mercadoria, produto ou ser­
viço, com o consentimento expresso 
Co respectivo autm ou titular; 

16) reprodução ou imitação de títu­
lo; apólice, moeda e cédula da União, 
dos Estados, dos Territórios, dos Mu­
nicípios, do Distrito Federal ou de país 
estrangeiro; 
. 

17) imitação, bem como reprodu­
ção no todo. em parte, ou com acrés­
cimo, de marca alheia registrada pa­
ra distinguir produto, mercadoria ou 
serviço, idêntico, semelhante, relativo 
ou afim ao ramo de atividade, que 
possibilite êrro, dúvida, ou confusão, 
salvo a tradução não explorada no 
Brasil; 

Projet~ 

9) nome ou indicação de lugar de 
procedência, bem como a imitação 
suscetível de confusão; 

10) denominação simplesmente des­
critiva do produto, mercadoria ou ser­
viço a que a marca se aplique, ou, 
ainda, aquela que possa falsamente 
induzir indicação de qualidade ou pro­
cedência; 

11) medalha de fantasia passível 
de confusão com a concedida em ex­
posição, feira, congresso, ou a título 
de condecoração; 

12) nome civil, ou pseudônimo no­
tório, e efígie de terceiro, salvo com 
expresso consentimento do titular ou 
de seus sucessores diretos; 

13) têrmo técnico usado na indús­
tria, na ciência e na arte, que tenha 
relação com produto, mercadoria ou 
serviço a distinguir; 

14) reprodução ou imitação de 
cunho oficial, regularmente adotado 
para garantia de metal precioso, de 
arma de fogo e de padrão oficial de 
qualquer gênero ou natureza; 

15) . nome de obra literária, artísti­
ca ou científica. de peça teatral, ci­
n matográfica, de competições ou jo­
gos esportivos oficiais, ou equivalen­
tes, que possam ser divulgados por 
qualquer meio de comunicação, bem 
como o desenho artístico, impresso 
por qualquer forma; 

16) reprodução ou Imitação de títu­
lo. apólice, moeda e cédula da União, 
dos Estados, dos Territórios. dos Mu­
nicípios, do Distrito Federal ou de 
país estrangeiro; 

17) reprodução, no todo. em parte 
ou acréscimo, de marca alheia. ante­
riormente registrada, para distinguir 
produto, mercadoria ou serviço idén­
tico, semelhante ou pertencente a gê­
nero de indústria, de comércio ou re­
lativo a atividade idêntica ou afim, 
ou a imitação dessa marca, que pos­
sibilite êrro, dúvida ou confusfo, sal­
vo a denominação destinada a dis­
tinguir produto farmacêutico ou ve­
terinário e a tradução não explora­
da comercialmente no País; 

Decreto~lei n.o 1.005/69 

7) nome ou indicação de país, lo­
calidade ou estabelecimento 11.0tària­
mente conhecidos como centros de 
extração, produção ou fabricação do 
produto, bem como as imitações sus­
cetíveis de confusão, esteja ou não 
junto a tal nome ou indicação um 
nome suposto ou alheio; 

14) as denominações simplesmente 
descritivas dos produtos, mercadorias 
ou serviços a que se apliquem; 

8) as medalhas de fantasia passí­
veis de confusão com as concedidas 
em exposições, feiras ou congressos, 
ou a titulo 'de condecoração; 

9) o nome civil, ou pseudônimo, e 
a efígie de terceiros, salvo com ex­
presso consentimento do titular ou 
de seus sucessores diretos; 

10) os têrmos técnicos usados nas 
indústrias, nas ciências e nas artes, 
que tenham relação com os produtos, 
as mercadorias ou serviços a distin­
guir; 

11) a reprodução ou imitação de 
cunhas oficiais, regularmente adota­
dos para garantia de metais precio­
sos, de armas de fogo e de padrões 
oficiais de qualquer gênero ou natu­
reza; 

12) os nomes de obras literárias, 
artísticas ou científicas, de peças 
teatrais, cinematográficas, ou que 
possam ser divulgadas por quaisquer 
meios de comunicacão, bem como os 
desenhos artísticoS, impressos por 
qualqu-er forma, de que legitimamen­
te não possa usar o registrante; 

13) a reprodução ou imitação de 
titulas, apólices, moedas e cédulas 
da União, dos Estados, dos Territó­
rios, dos Municípios, do Distrito Fe­
deral ou de países estrangeiros; 

15) a reprodução, no todo, em par­
te ou com acréscimos, de marca 
alheia, anteriormente registrada para 
distinguir produtos, mercadorias ou 
serviços idênticos, semelhantes ou 
pertinentes a gênero de indústria, de 
comércio ou relativo a atividades 
idênticas ou afins, ou a imitação des­
sas marcas, que possibilite êrro, dúvi­
da ou confusão, considerando-se exis­
tente tal possibilidade sempre que 
as diferenças entre as marcas não se 
eviden~iem sem exame ou confronta­
ção; 
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Substitutivo 

18) marca constituída de elemento 
passível de proteção como modêlo ou 
desenho industrial; 

19) dualidade de marcas de um só 
titular, para o mesmo artigo, salvo 
quando se revestirem de suficiente 
forma distintiva; 

------------·-
20} nome, denominação, sinal, fi. 

g •ra, sigla ou símtolo de uso neces· 
sãrio, comum ou vulgar, quando tiver 
relação com o produto. mercadoria ou 
strviço a distinguir, salve quando se 
revestirem de suficiente forma dis· 
tintiva. 

Art. 65 - Não será registrada mar­
C" que contenha nos elementos que 
a caracterizem outros ,dizeres ou in­
dicações, inc.usive LITI língua estran­
geira, que induzam falsa procedência 
ou qualldade. 

SEÇAO IV 

Da Marca Notória 

Art. 66 - A marca considerada no­
tória no Brasil, registrada nos têr­
mos e para os efeitos dêste Código, 
terá assegurada proteção especial, em 
tôdas as classes, mantido registro 
próprio para impedir o de outro que 
a reproduza ou imite, no todo ou em 
parte, desde que haja possibilidade 
de confusão quantll à origem dos pro­
dutos, mercadorias ou serviços, ou I 

ainda prejuízo para a reputação da 
marca, 

Projeto 

18) marca constituída de elemento 
passível de proteção como modêlo ou 
desenho industrial; 

19) dualidade de marcas de um só 
titular, para o mesmo artigo, salvo 
quando se revestirem de suficiente 
forma dístintJva; 

20) nome, denominação, sinal, fi­
gura, sigla ou símbolo de uso neces­
sário, comum ou vulgar, quando ti­
ver relação com o produto, merca­
doria ou serviço a distinguir, salvo 
quando se revestirem de suficiente 
forma distintiva." 

11Art. 65 - Não será registrada mar­
ca que contenha nos elementos que 
a caracterizem outros dizeres ou irldi­
cações, inclusive em língua estran­
geira, que induzam falsa procedên­
cia ou qualidade," 

SEÇAO IV 

Da Marca Notória 
"Art. 66 - A marca considerada 

notória no Brasil, -egistrada nos tê r­
mos e para os efeitos dêste Código 
terá assegurada proteção especial, em 
tôdas as classes, mantido registro pró­
prio para impedir o de outra que a 
reproduza ou imite, no todo ou em 
parte, desde que haJa possibilidade 
de confusão quanto à origem dos pro­
dutos, mercadorias ou serviços, ou 
ainda prejuízo para a reputação da 
marca. 

Decreto-lei n.0 1.00516» 

16) as marcas constituidas de ele­
mentos passíveis de proteção como 
modêlo ou desenho industrial. 

2) letras, algarismos e números, iso­
ladamente, bem como nomes, denomi­
nações, sinais, figuras ou símbolos, de 
uso necessário, comum ou vulgar, 
quando tiverem relação com os pro­
dutos, mercadorias ou serviços a dis­
tinguir, salvo quando se revestirem 
de suficiente forma distintiva; 

Art. 77 - Excetuada a expressão 
que constitua a marca pràpriamente 
dita, não poderá esta ser registrada 
quando destinada a produtos e mer­
cadorias ou serviços nacionais, para 
consumo ou uso no País, se contiver 
dizeres ou indicaGões em língua es­
trangeira. 

Art. 78 - Não será ainda registra­
da a marca que constituir reprodução 
ou imitação de marca de terceiro, 
ainda não registrada, mas em uso 
comprovado no Brasil, desde que o 
respectivo utente ofereça impugna­
ção válida, nos têrmos do art. 104 
dêste Código. 

SEÇAO IV 

Das Marcas Notórias 

Art. 79 - Será assegurada prote­
ção especial às marcas notórias no 
Brasil, mediante admissão de impug­
nações, oposições ou recursos ma­
nifestados regular e tempestivamen­
te pelo seu titular contra pedidos de 
registro de marca que as reproduza 
ou imite, mesmo que se destine _a 
produtos, mercadorias ou serviços di­
ferentes. mas haja possibilidade de 
confusão quanto à origem de tais 
produtos, mercadorias ou serviços, ou 
prejuízo para a reputação da marca. 

§ 1.0 - Se a mar~a considerada no­
tória no Brasil não estiver registrada 
no Departamento Nacional da Pro­
priedáde Industrial, seu proprietário 
só poderá gozar da proteção de que 
trata êste artigo se requerer o regis­
tro concomitantemente com o ofere­
cimenkl da impugnação, manifestada 
contra pedido de registro de marca 
idêntica ou semelhante. 
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Substitutivo 

Parágrafo único - O uso indevido 
de marca que reproduza ou imite 
marca notória registrada no Brasil, 
constituirá agravante de crime previs­
to na lei própria. 

SEÇAO V 

Das Marcas Procedentes do Exterior 

Art. 67 - Para os eleitos dêste Có· 
digo, considera-se marca estrangeira 
a que, depositada regularmente em 
país vinculado a acôrdo internacional 
do qual o Brasil seja signatário ou 
participe, fôr também depositada no 
Brasil dentro do prazo de prioridade 
estipulado no respectivo acõrdo, sob 
reserva de direitos de terceiros, e des­
de que seja assegurada reciprocidade 
de direitos para o registro de marcas 
brasileiras, naquele país. 

§ 1.0 - Durante êsse prazo a prio­
ridade não será ln validada por igual 
depósito da marca, por terceiros. 

§ 2.0 - A reivindicação de priori­
dade deverá ser comprovada mediante 
documento hábil do país de origem, 
sempre acompanhado de tradução na 
íntegra, contendo o número, a data e 
a reprodução do pedido ou do registro. 

§ s.o - A apresentação dêsse com­
provante, quando não tiver sido feita 
juntamente com o depósito, deverá 
ocorrer até noventa dias contados 
da data do mesmo depósito, sob pe­
na de perda da prioridade reivindi­
cada. 

Art. 68 - Res•aJvado o previsto no 
artigo 67, a marca requerida por pes­
soa domiciliada no exterior poderá 
ser registrada como brasileira, nos 
têrmos e para os efeitos dêste Código, 
desde que o titular prove que se re­
laciona com sua atividade industrial, 
comercial ou profissional, efetiva e 
licitamente exercida no país de ori­
gem. 

Projeto 

Parágrafo único - O uso indevido 
de marca que reproduza ou imite 
marc-a notória registrada no Brasil, 
constituirá agravante de crime pre­
visto na lei própria''. 

SEÇAO V 

Das marcas Procedentes 
do Exterior 

"Art. 67 - Para os efeitos dêste Có­
digo, considera-se marca estrangeira 
a que, depositada regularmente em 
pais vinculado a acôrdo internacional 
do qual o Brasil seja signatário ou 
participe, fôr também depositada no 
Brasil dentro do prazo de prioridade 
estipulado no respectivo acôrdo, sob 
reserva de direitos de terceiros, e 
desde qtie seja assegurada reciproci­
dade de direitos para o registro. de 
marcas brasileiras, naquele país. 

§ 1.0 - Durante êsse período a prio~ 
ridade não será invalidada pelo em­
prêgo por terceiros da marca deposi­
tada. 

§ 2.0 - A reivindicação de priori­
dade deverá ser comprovada mediante 
documento hábil do país de origem. 
sempre acompanhado de tradução na 
íntegra, contendo o número, a data e 
a reprodução do pedido ou do registro. 

§ 3.0 - A apresentação dêsse com­
provante, quando não tiver sido feita 
juntamente com o depósito, deverá 
ocorrer até noventa dias contados da 
data do mesmo depósito, sob pena de 
perda da priQridade reivindicada." 

"Art. 68 - Ressalvado o previsto no 
artigo 67, a marca requerida por pes­
soa domiciliada no exterior poderá ser 
registrada como brasileira, nos têrmos 
e para os efeitos dêste Código, desde 
que o titular prove que se relaciona 
com sua atividade industrial, comer~ 
cial ou profissional, efetiva e licita­
mente exercida no país de origem". 

Decreto-lei n.• 1. 005/69 

§ 2.0 - O uso Indevido de marca 
que reproduza ou imite marca notória 
devidamente registrada no Brasil, 
constituirá agravante de crime pre­
visto na lei própria. 

SEÇAO V 

Das Marcas Estrangeiras 

Art. 80 - As marcas registradas por 
pessoas domiciliadas em países com 
os quais o Brasil mantenha tratados 
ou convenções gozarão dos direitos all 
assegurados, em Igualdade de condi­
ções com as marcas nacionais. 

Art. 81 - As marcas est.rangeiras 
poderão ser registradas no Brasil 
desde que, comprovadamente, tenham 
sido registradas ou estejam sendo usa­
das. no país de origem, e êste assegure, 
por tratado ou convenção, reciproci­
dade de direitos para o registro das 
marcas brasileiras. 

Art. 82 - Aquêle que tiver deposi­
tado regularmente, em Estado com Q 
qual o Brasil mantenha acôrdo inter­
nacional, pedido de registro de marca 
de indústria, de comércio e de servico 
e expressão ou sinal de propaganda 
gozará de prioridade, sob reserva dos 
direitos de terceiros, para fazer igua 
pedido no Brasil, pelo prazo estipu­
lado no respectivo acôrdo. A priori 
dade, em caso algum. será mvalidada 
durante êsse período pelo emprêgo, 
por terceiros, das marcas de indilstria, 
de comércio e de serviço depositadas. 

§ 1.0 - Aquêle que reivindicar prio­
ridade de depósíto anterior deverá 
comprová-la com o certificado do de­
pósite ou registro efetuado no país de 
origem. 

§ 2.0 
- A comprovação a que se re­

fere o parágrafo anterior deverá ser 
feita no prazo de noventa dias da 
data da reivindicação da prioridade 
no Brasil. 
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Substitutivo 

SEÇÃO VI 

Das Indicações de Procedência 

Art. 69 - Para os efeitos dêste Có­
digo, considera-se lugar de procedên­
cia o nome de localidade, cidade, re­
gião ou pais, que seja notàriamente 
conhecido como centro de extração, 
produção ou fabricação de determi­
nada mercadoria ou produto, ressal­
vado o disposto no artigo 70. 

Art. 70 - A utilização de nome geo­
gráfico que se houver tornado comum 
para designar natureza, espécie ou 
g&nero de produto ou mercadoria a 
que a marca se ctestína, não será con­
siderada indicação de lugar de proce­
dência. 

Art. 71 - Excetuada a designação 
do lugar de procedência, o nome de 
lugar só poderá servir de elemento 
característico de registro de marca 
para distinguir mercadoria ou pro~ 
duto procedente de lugar diverso. 
quando empregado como nome de 
fantasia. 

Projeto 

SEÇÃO VI 

Das Indicações de Procedência 

"Art. 69 - Para os efeitos dêste Có­
digo, considera-se lugar de procedên­
cia o nome de localidade, cidade, re­
gião ou pais, que seja notOriamente 
conhecido como centro de extração, 
produção ou fabricação de determi­
nada mercadoria ou produto, ressalva­
do o disposto no artigo 70." 

"Art. 70 - A utilização de nome 
geográfico que se houver tornado 
comum para designar natureza, es­
pécie ou gênero de produto ou merca­
doria a que a marca se destina, não 
será considerada indicação de lugar 
de procedência.'' 

''Art. 71 - Excetuada a designação 
de lugar de procedência, o nome de 
lugar só poderá servir de elemento 
característico de registro de marca 
para distinguir mercadoria ou produto 
procedente de lugar diverso, quando 
empregado como nome de fantasia.'' 

Decreto-lei n.• 1. 005/68 

SEÇAO VI 

Das Indicações de Proveniência 

Art. 83 - O uso do nome de lugar 
de proveniência cabe, indistintamente 
a todos os produtores ou fabricantes 
nêle estabelecidos, não podendo tal 
indicação servi:r de elemento carac­
terístico de marca. 

Parágrafo único - Entende-se por 
indicação de proveniência a designa­
ção de nome de localidade, cidade, re­
gião ou país que sejam notOriamente 
conhecidos como lugar de extração, 
produção ou fabricação de determi­
nadas mercadorias ou produtos. 

Art. 85 - Não será considerada fal­
sa indicação de proveniência: 

1 l a utilização de nome geográfico 
qtte se houver tornado comum para 
designar natureza ou gênero de mer­
cadoria ou artigo, exceto tratando-se 
de produtos vinícolas~ 

2 l a utilização de nome de locali­
dade da sede ou do estabelecimento 
principal na denominação de filial, 
sucursal, agência ou representação, 
desde que autorizado o seu uso e fe1ta 
a referência correspondente. 

Art. 84 - É vedado o registro e o 
emprêgo de nome de lugar de extra­
ção, produção ou fabricação de de­
terminado artigo, em marca destina­
da a artigos provenientes de lugar di­
verso. 

Parágrafo único - o disposto neste 
artigo não se aplica aos nomes de 
lugares que não sejam notOriamente 
conhecidos como produtores dos arti­
gos a que a marca se destina. 

CAPíTULO II 
Dos Títulos de Estabelecimento 

SFÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 86 - Constituem títulos de es­
tabelecimento as designações dêste, 
acompanhadas ou não de sJglas, em­
blemas ou figuras características. 

Art. 87 - O registro do titulo de 
estabelecimento sómente prevalecerá 
para o Município em que estiver si­
tuado o estabelecimento, consideran­
do-se como Municípios, para êsse efei­
to, o Distrito Federal e o Estado da 
Guanabara. 
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Substitutivo 
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l'rojeto Decreto-lei n.O 1.605/69 

SEÇAO II 

Dos Títulos de Estabelecimento 
Registrá v eis 

Art. 88 - São registráveis como ti­
tulo de estabelecimento: 

1) as denominações de fantasia ou 
as necessárias, desde que apre­
sentem suficiente cunho distin­
tivo; 

2) os nomes ou pseudônimos dos tn­
dustriais, comerciantes ou agri­
cultores, por extenso ou abrevia­
dos; 

3) os nomes que, embora não cor­
res}JQndam ao do proprietário do 
estabelecimento, por êle possam 
ser legitimamente usados; 

4) as designações de imóveis desti­
nados a exploração de qualquer 
atividade lícita; 

5) os nomes dos antecessores, desde 
que usados legitimamente. 

Art. 89 - O título de estabeleci­
mento, consist,ente em nome comer­
cial, só poderá ser registrado median­
te juntada, quando da apresentação 
do pedido, de certidão de arquiva­
rrflnto ou registro dos atos constitu­
tivos da entidade titular no Registro 
do Comércio competente. 

Art. 90 - O título de estabelecl­
mentQ não poderá ser empregado pa­
ra distinguh· produtos, mercadorias ou 
serviços, se não estiver registrado co­
mo marca. 

SEÇAO III 
Dos Títulos de Estabelecimento 

não. Registráveis 

Ar-t. 91 - Não podem ser registra­
dos como título de estabelecimento: 

1) as expressões "antigo arma­
zém ... ", "antiga fábrica ... ", "su­
cursal", "filial", "depósito" e ou­
tras equivalentes, a menos Qm' o 
requerente comprove o direito de 
usá-las; 

2) as indicações "antigo empre­
gado ... ", "antigo chefe ... ", "antigo 
gerente" ou outras equivalentPs. 
sem expressa licença da firma 
ou do esb~ilelecimento a que se 
referirem; 

3) as palavras "sucessor de ... ", ou 
"sucessores de ... ", salvo se o in­
teressado comprovar o direito de 
usá-las; 

4) a de c I a ração "representante 
de ... ", sem licença expressa da 
pessoa a que se referir; 

5) a denominação que não se dis­
tinga suficientemente de outra 
já registrada como marca de ter­
ceiro, para o mr-smo gênero de 
negócio ou atividade; 
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Substitutivo 

CAPíTULO Il 

Das Expressões ou Sinais 
de Propaganda 

SEÇAO I 

Disposi<;ões Gerais 

Art. 72 - Entende-se por expressão 
ou sinal de propaganda tôda Jegenda, 
anúncio. reclame, palavra, combina­
ção de palavras, desenhos, gravuras, 
orlg"inals e característicos que :;e des­
tinem a emprégo como mt-io de re­
comendar quaisquer atividades licltas. 
realçar qualidades de produtos. mer­
cadorias ou servicos, ou a atrair a 
atenção dos consumidores ou usuâ­
rios. 

§ 1.0 - Pode requerer o registro de 
expressão ou sinal de propaganda todo 
aquêle que exercer atividade lícita. 

~ 2.0 - As expressões ou sinais de 
propaganda podem ser usados em car­
tazes, tabuletas. papéis avulsos. im­
pressos em geral ou em quaisquer 
meios de comunicação. 

Art. 73 - A marca de indústria, de 
comércio ou de serviço poderá fazer 
parte de expressão ou sinal de pro­
paganda, quando registrada em nome 
do mesmo titular. na classe ou nas 
classes correspondentes ao Objeto da 
propaganda. 

Art. 74 - A registro de expressão 
ou sinal de pl'Opaganda valerá para 
todo o território nacional 

Projeto 

CAP1TULO II 

Das Expressões ou Sinais de 
Propaganda 

SEÇAO I 

Disposições Gerais 

''Art. 72- Entende-se por exprf'ssão 
ou sinal de propaganda tôda lt>g-enda. 
ànúncio, reclame. frase, palavra, cum­
bínação de palavras, dt>senhos. gra­
vuras, originais e caracterü;ticos que 
se destinem a emprêgo como meio de 
recomendar quaisquer atividades líci~ 
tas, realçar qualidades de produtos, 
mt+rcadorjas ou serviçüs. ou a atrair 
a aten<;>ão dos consumidores ou usuá­
rios. 

* 1.0 
- Pode requerer o reg-istro de 

expressãv ou sinal de propaganda to­
do aquêle que exercer y_ualquer ati­
vidade lícita. 

~ 2.0 - As expressões ou sinais de 
propaganda podem ser usados em car­
tazes, tabuletas, papéis avulsos, im­
pressos em geral ou em quaisquer 
meios de comunicação." 

''Art. 73 - A marca de indústria, 
de comércio ou de serviço poderá fa­
zer parte de exprPssão ou sinal de 
propaganda, quando registrada em 
nome do mesmo titular, na classe ou 
nas classes correspondentes ao obje­
to da propaganda." 

''Art. 74 - O registro de expressão 
ou sinal de propaganda valerá para 
todo o território nacional." 

i 

Decreto-lei N.0 1.005/69 

6) a denominação que constitua 
imitação ou reprodução de outra 
anteriormente registrada como 
título de estabelecimento perten­
centes a emprêsa situada no 
mesmo Município, de propriedade 
de terceiro e destinada a explo­
ração de gêneros de negócio ou 
atividades idênticas ou seme­
lhantes; 

7) os títulos que incidirem nos mes­
mo~ impedimentos de marcas de 
indústria, de comércio ou de ser­
viço. 

CAPÍTULO III 

Das Expressões ou Sinais 
de Propaganda 

SEÇAO I 

Disposições Gerais 

Art. 92 - Entende-se por expressão 
ou sinal de propaganda tôda legenda. 
anúncio, reclame, frase, palavra, com­
blnação de palavras, desenhos. gravu­
ras, originais e característicos que se 
destinem a emprego como mf'iu de 
recvmendar quaisquer atividades li-

1 cítas. real\'ar qualidades de prudutos, 
mercadorias ou serviços, ou a atrair 
a atenção dos consumidores ou usuá­
rios. 

§ V' - Pode requerer o registro de 
expressão ou sinal de propaganda to­
do aquêle que exercer qualquer ativi­
dade lícita. 

~ 2.0 - As expressões ou sinaJs de 
propag-anda podem ser usados em car­
tazes. tabuletas, pai)éis avulsos, im­
pressos em geral ou em quaisquer 
meios de comunicação. 

Art. 93 - A marca de indústria, de 
comêtcio ou de serviço poderá fazer 
parte de expressão ou sinal de pro­
paganda. quando devidamente regis­
trada em nome do mesmo titular, na 
classe ou nas classes correspondentes 
ao objeto da propaganda. 

Art. 94 - O registro de exprP~são ou 
sinal de propaganda valerá. para todo 
o território nackmaJ. 
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Substitutivo 

SEÇAO II 
Das Expressões ou Sinais 

de Propaganda não Registráveis 

Art. 75 -Não são regtstráveis como 
expressão ou sinais de propaganda: 

1) palavras ou combinações de pa­
le.vras ou frase exclusivamente des­
critivas das qualidades dos artigos ou 
atividades; 

2) cartazes, tabuletas, anúncios ou 
reclames que não apresentem cunho 
de originalidade ou que sejam conhe­
cidos e usados públlcamente em rela­
ção a outros artigos ou serviços por 
terceiros; 

3) anúncios, reclames, frases ou pa­
lavras contrárias à moral ou que con­
tenham ofensas ou alusões indivi­
duais, ou atentam contra idéias, re­
ligiões ou sentimentos veneráveis; 

4) todo cartaz, anúncio ou reclame 
que inclua marca, título de estabeleci­
mento, insígnia, nome de emprêsa ou 
recompensa, dos quais legitimamente 
não possa usar o registrante; 

5) palavras, frases, cartazes, anún~ 
cios, reclames ou disticos que já te­
nham sido registrados por terceiros ou 
sejam capazes de originar êrro ou con~ 
fusão com tais anterioridades; 

6) o que estiver compreendido em 
quaisquer das proibições concernentes 
ao registro de marca. 

CAPíTULO III 
Do Pedido de Registro 

Art. 76 - Além do requerimento, o 
pedido, que só poderá se referir a 
um único registro, contará ainda: 

a) exemplar descritivo; 
b) clichê tipográfico; 

Projeto 

SEÇAOII 
Das expressões ou sinais de 
propaganda não registrá v eis 

"Art. 75 - Não são registráveis co­
mo expressões ou sinais de propagan­
da: 

1) palavras ou combinações de pa­
lavras ou frase exclusivamente des­
critivas das qualidades dos artigos ou 
atividades; 

2) cartazes, tabuletas, anúncios ou 
reclames que não apresentem cunho 
de originalidade ou que sejam conhe­
cidos e usados pUblicamente em re­
lação a outros artigos ou serviços por 
terceiros. 

3) anúncios, reclames, frases ou pa­
lavras contrárias à moral, ou que con­
tenham ofensas ou alusões indivi­
duais, ou atentem contra idéias, reli­
giões ou sentimentos veneràveis; 

4) todo cartaz, anúncio ou reclame 
que inclua marca, título de estabeleci­
mento, insígnia, nome de emprêsa ou 
recompensa, dos quais legitimamente 
não possa usar o registrante; 

5) palavras, frases, cartazes, anún­
cios, reclames ou dísticos que já te­
nham sido registrados por terceiros 
ou sejam capazes de originar êrro ou 
confusão com tais anterioridades; 

6l o que estiver compreendido em 
quaisquer das proibü::ões concernen­
tes ao registro de marcas." 

CAPíTULO III 

Do Pedido de Registro 

"Art. 76 - O pedido de registro, 
além do requerimento, será acompa­
nhado de: 

a) exemplar descritivo; 
b) clichê tipográfico; 

Decreto-lei n.• 1.005/69 

SEÇAO II 
Das Expressões ou Sinais de 
Propaganda não Registráveis 

Art. 95 - Não podem ser registra­
dos como expressões ou sinais de pro­
paganda: 

1) palavras ou combinações de pa­
lavras ou frase exclusivamente descri­
tivas das qualida.des dos artigos ou 
atividades; 

2) cartazes, tabuletas, anúncios ou 
reclames que não apresentem cunho 
de originalidade ou que sejam conhe­
cidos e usados pUblicamente em rela­
ção a outros artigos ou serviços por 
terceiros; 

3) anúncios, reclames, frases ou pa­
lavras contrárias à moral, ou que con­
tenham ofensas ou alusões indivi­
duais, ou atentem contra idéias, re­
ligiões ou sentimentos veneráveis; 

4) todo cartaz, anúncio ou reclame 
que inclua marca, título de estabele­
cimento, insígnia, nome de emprêsa ou 
recompensa, dos quais legitimamente 
não possa usar o registran te; 

5) palavras, frases, carta;z;es, anún-
1 cios, reclames ou dísticos que já te­

nham sido registrados por terceiros ou 
sejam capazes de originar êrro ou 
confusão com tais anterioridades; 

6) o que estiver compreendido em 
quaisquer das proibições concernentes 
ao registro de marcas. 

CAPíTULO IV 

Do Pedido de Regisctro 

Art. 96 - O pretendente a registro 
de marca de indústria, de comércio ou 
de serviço, titulo de estabelecimento 
e expressão ou sinal de propaganda 
deverá apresentar o seu pedido ao Di­
retor-Geral do Departamento Nacio­
nal da Propriedade Industrial, acom­
panhado de quatro exemplares des­
critlvos e de um clichê tipográfico do 
objeto do pedido de registro. 
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Substitutivo 

c) prova do cumprímento de exi ... 
gência contida em legislação especí~ 
fica; 

d) outros documentos necessátios à 
instJ•ução do pedido. 

Parágrafo tinlco - O requerimento, 
o exemplar descritivo e o clichê tlpo­
grafico deverão satisfazer as condi .. 
ções estabelecidas pelo Instituto Na­
cional da Propriedade Industlial. 

Projeto 

c) prova do cumprimento de ext~ 
gência contida em legista.oão especí-
fica; ' 

d) outros documentos necessários à 
instrução do pedido. a critério do Ins­
tituto Nacional da Propriedade In­
dustrial. 

Parágrafo umco - O requerimen­
to, o exemplar descritivo e o clichê 
tipográfico cteverão satisfazer as con­
dições estabelecidas pelo Instituto Na­
cional da Propriedade Industrial." 

Decreto-lei 11.0 1. 005/6J 

§ t.o - O requerimento, que só po .. 
derâ referir-se a um único registro, 
devera conter a qualificação comple­
ta do requerente e de seu procurador, 
se houver, e a indicação da classe pa­
ra a qual é reivindicado o registro. 

~ 2.o - Nos pedidos de registro de 
marca sOmente poderá ser reivindi~ 
cada uma classe para cada regi_stro, 
e nos pedidos de registro de títulos de 
estabelecimento e sinal ou expressão 
de propaganda deverá ser indicada a 
classe ou classes que corresponderem 
ao respectivo gênero de negócios. 

§ a.o - Os exemplares. sempre es­
critos em português, deverão repro­
duzir e descrever o c:lichê da marca, 
título de estabelecimento e expressão 
ou sinal de propaganda, em todos os 
seus detalhes, e discriminar precisa­
mente os artigos ou serviços ou gê­
nero de negócios a que se destinam. 

§ 4, 0 - Nos exemplares deverá ain­
da ser indicada precisamente a for­
ma como serão usados a marca, o tí­
tulo de estabelecimento e a expressão 
ou sinal cte propaganda, em seus ele­
mentos característicos, com referên­
cia às exclusões ou restrições quanto 
ao emprêgo dêsses elementos, cuja 
utilização não seja ou não possa ser 
reivindicada peJo requerente. 

§ 5.0 - Quando se tratar de produ­
tos farmacêuticos ou veterinários~ os 
exemplares deverão indicar precisa­
mente, ainda, os respectívos fins te­
rnpêuttcos, bem como ser acompa­
nhados de comprovante do licencia­
mento no órgão fiscalizador. 

§ 6.0 -No caso de titulo de estabe­
lecimento, os exemplares deverão in­
dicar o Município em que estiver si­
tuado o estabelecimento, não sendo 
permitida a indicação de mais de um 
Municiplo para cada pedido, devendo 
o requerente apresentar, concomitan­
temente, a comprovação de sua exts­
téncia legal. 

,, 
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----------------:-------------
Substitutivo 

CAPíTULO IV 

Do Depósito do Pedido de Registro 

Art. 77 - Apresentado o pedido, se­
rã procedido o exame formal preli­
minar e, se devidamente instruído, 
será protocohidO. 

Parágrafo tinico - Da certidão de 
depósito, se requerida, constarão ho­
ra, dia, mês, ano e numero de ordem 
da apresentação do pedido, sua natu­
reza, indicação de prioridade quando 
reivindicada. o nome e enderêço com­
pletos do interessado e de seu pro­
curador, se houver. 

CAPiTULO V 

Do Exame do Pedido de Registro 

Art. 7& - O exame verificará se o 
pedido está de acôrdo com as pres­
crições legais, técnicamen te bem de­
finido e se não há anterioridades ou 
colidências. 

----- -------------
§ 1.0 - Por ocasião do exame, serão 

formuladas as exigências julgadas ne­
cessárias, inclusive no que se refere 
à apresentação de nôvo exemplar des­
critivo, clichê e outros documentos. 

Projeto 

CAPiTULO IV 

Do Depósito do Pedido de Registro 

"Art. 77 - Apresentado o pedido. 
será procedido o exame formal preli­
minar e, se devidamente instruído, 
lavrada a respectiva certidão. 

Parág·rafo umco - Da certidâp 
constarão hora, dia, meses, ano e nú­
mero de ordem. da apresentação do 
pedido. sua natureza, indicação de 
prioridade quando reivindicada. o no­
me e enderêço completos do interes­
sado e de seu procurador. se houver." 

CAPiTULO V 

Do Exame do Pedido de Regístro 

Art. 78 - Lavrada a certidão, o 
processo serâ submetido a exame que 
verificará se o ppdldo de registro está 
de acórdo com as presC'ri<.;ões legais, 
se está tecnicamente bem definido e 
se não h àanterioridade ou culidên­
cias. 

~ 1.0 - Por ocasião do exame. se­
rão formuladas as exigênci::.ts julga­
das necessári.1s, inclusive no que se 
refere à apresentanção àe nôvo exem~ 
plar descritivo, clichê e outros docu­
mentos. 

j 

Decreto-lei n,<l 1. 005/69 

CAPiTULO V 

Do Depósito dos Pedidos 

Art. 97 - Apresentado o pedido, de­
vidamente instruido e com a compro­
vação do pagamento da taxa corres­
pondente, lavrar-se-á o respectivo 
têrmo de depósito, que será assinado 
pelo requerente, ou seu procurador, e 
pelo funcionário encarregado. 

Parágrafo único - Do têrmo de de~ 
pósito constarão hora, dia, més, ano 
e número de ordem da apresentação 
do pedido, sua natureza, indicação de 
prioridade, quando reivíndicada, e 
nome do requerente e de seu procura­
dor, se houver, sendo fornecida certi­
dào ao depositante. mediante paga­
mento da taxa devida. 

Art. 98 - SOmente os pedidos ini-
1 ciais de registro, bem como as peti­

ções de cumprimento de exigências 
por partes que não tenham procura­
dor junto ao Depertamento Nacional 
da Propriedade Industrial, poderão 
ser apresentados também nas Delega­
cias Estaduais do Ministério da In­
dústira e do Comércio. lavrando-se os 
respectivos têrmos de depósito no 
primeiro caso. na forma do art. 97 
e seu parágrafo Unico. 

Parágrafo único - Lavrado o ter­
mo de depósito. ou recebida a petição 
de cumprimento de exigência, a De­
legacia providenciará a remessa da 
documentação respectiva ao Deper­
tamento Nacional da Propriedade In­
dustrial, dentro de cinco dias, conta­
dos da data do recebimento. 

CAPiTULO VI 

Do Exame Formal e Técnico e do 
Processamento do Pedido 

A1·t. 99 - Lavrado o têrmo de de­
pósito, o processo será submetido a 
exarne formal e a exame técnico pre­
liminar, de co11formidade com as 
prescrições regulamentares. 

Art. 106 - Por ocasião do exame 
técníco preliminar. será verificado, 
desde logo, 53 o pedido infringe os 
artigos 76, 77. 91 e 95 ctéste Código. se 
há anterioridade e se está técnica­
mente definido, a fim de se apurar 
a viabilidade de registro. 
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Substitutivo 

11 2.0 
- A exigéncla não cumprida 

ou não contestada, no prazo de ses­
senta dias, acarretará o arquivamento 
do processo, encerrando-se a instân­
cia administrativa. 

fi 3.0 - Considerada improcedente 
a contestação oferecida à exigência, 
o processo serã arquivado. 

P1·ojeto 

§ 2.0 - O Pão C\lmprinwnto de exi­
géucia no prflzo de sessPflt3 dias im­
plic~ra no arquiv~nwntn do prncpsso, 
rnrrrrando-se a instância adminis­
trativa. 

§ 3.0 - Conslc'f'rarlu imprnrf'rlflnte 
a contf':~t~çã<- oferPrirla à exigência, 
o processo serã arquivado. 

• 

Decreto-lei n.0 1.005/69 

A~M ........................... . 
~ 1.0 - Verificado, quer pelo exame 

formal, quer pelo exame técnico pre­
liminar, que o processo está em de­
sacOrdo com as normas aplicáveis, se­
rá notificado o interessado ou seu 
procurado.r, se houver, a regulariz~­
lo, cumprmdo ou contestando a exi­
gPncia dentro do prazo de ~~sser:ta 
dias, contado da data da nott11caçao. 

~ z.o - Es~otado o prazo a que se 
refere o parâgrafo anterior, sem que 
o interessado tenha promovido o com· 

1 pleto saneamento do processo, incidi· 
rá êste em arquivamento, de cujo des· 
pacho caberá pedido d~ reconsidera· 
ção ao Diretor-Geral do Departamen­
to Nacional da Propliect~cte Industrial, 

1 desde que satisfeita ou contestada a 
1
, exigência. conCDmitantemente com o 

requerimento, dentro do prazo de ses­
senta dias da data da notificação do 
arquivamento. 

~ 3.0 - Em caso de não~cumpri­
lllPt'tD de e:->lgência formal ou de ser 
improeedente a contestação à mes­
ma o prorr:->so Sf'T"Í definitivamente 
arq;livPdo. de cujo despaeho não ca­
be-rã quahJtler recurso administrati­
vo. 

~ 4.0 - Em caso de não-cumpri· 
menta de exigência técnica, mas de 
contestacão à mesma, do despacho do 
Din:·tor-Óeral do Departamento sôbre 
o pedido de reconsideração caberá 
recurso ao Ministro da Indústria e do 
ComPrcio, dentro do prazo de sessen­
ta dias. 

§ 5.0 
- Se o depacho do Ministro 

confirmar a decisão reC•1rtida, encer­
rar-se-á a fase administrativa; em 
caso contr:irio o processo terá pros­
seguimento. 

§ 6.0 - Por ocasião d1 exame téc .. 
nico do pedido de registro observar .. 
se-á o segutte: 

1) a precedência do dia e hora da 
lavratura do térmo de depósito esta­
belece prioridade em favor do reque­
rente; 

2) no caso de simultaneidade de 
apresentação de pedidos referentes 
a marcas, títulos de estabelecimentp 
e expressões ou sinais de prupagandá, 
idênticos ou semel\'lantes. a priorida­
de pertencerá àquele que provar uso 
mais antigo dentro de noventa dia.s 
da data da publicação do clichê; 
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Substitutivo 

§ 4.0 - Verificada a viabilidade do 
registro, será publicado o clichê para 
apresentação, no prazo de sessenta 
dias, de eventu~is oposições, dancto.se 
clência ao depositante. 

A 5.0 - Salvo o disposto no pará­
grafo 2.0 dêste artigo, de despacho 
que conceder, denegar ou arquivar o 
pedido de registro, e que não ficará 
condicionado a enventuais manisfes­
tações sôbre oposições oferecidas, ca­
berá recurso no praw de sessenta 
dias. 

Art. 79 - Poderão ser registradas 
como marcas, denominações seme­
lhantes, destinados a distinguir pro­
dutos farmacêuticos ou veterinários, 
com a mesma finalidade terapêutica, 
salvo se houver flagrante possibilida­
de de êrro, dúvida ou confusão para 
o consumidor. 

Projeto 

§ 4.0 - Verificada a viabilidade do 
registro serã publicado o clichê para 
apresentação de eventu\'\is oposições, 
no prazo de sessenta dias. 

§ s.• - Salvo o disposto no pará­
grafo 2.0 dêste artigo, do despacho 
que conceder, denegar ou arquivar o 
pedido de registro caberá recurso, no 
prazo de sessenta dias. 

'~Art. 79 - A marca anteriormente 
depositada ou já registrada para dis­
tinguir produto farmacêutico ou ve­
terinário não constituirá colidência 
para registro de outra semelhante 
destinada a produto da mesma elas~ 
se, salvo se idêntica. 

Decreto·Iei n.0 1. 005/69 

3) no caso do item anterior, se hou­
ver dúvida sôbre o uso precedente de 
marca, título de estabelecimento e 
expressão ou sinal de propaganda, o 
Diretor-Geral do Departamento Na­
cional da Propriedade Industrial sus­
tarà o prosseguimento do processo 
até solução final, em juízo, da ques­
tão da prioridade. 

Art. 101 - Verificado pelo exame 
técnico preliminar que há viabilidade 
de registro, será publicado o clichê, 
para apresentação de eventuais opo­
sições ou impugnações pelos interes­
sados, dentro do prazo de sessenta 
dias. 

Parágrafo único - Da data da no­
tificação da oposição ou da ímpug­
nacào correrá o prazo de sessenta 
dia's para apresentação de réplica. 

Art. 100 - ······················ 
§ 1.1)- Quando o parecer fôr dene­

gatório, o técnico indicará as ante­
rioridades ou as colidências que fo­
rem encontradas, assim como outras 
razões que o levaram a considerar 
irregistrável o pedido. 

§ 2.o - Nas condições do parágrafo 
anterior, o pedido poderá ser desde 
logo indeferido, sem necessidade de 
formulação de exigências e de publi­
cação de clichê. 

~ 3.o - Do despacho denegatório 
previsto no parágrafo anterior cabe­
rá pedido de reconsideração ao Dire­
tor-Geral do Departamento Nacional 
da Propriedade Industrial, no prazo 
de sessenta dias. 

§ 4.0 - Se o Diretor.Geral do De­
partamento mantiver o rlespacho de­
negatório do § 2.0 , ceberá recurso ao 
Ministro da Indústria. e do Comércio, 
no prazo de sessenta dias. 

§ s.o - Se o despacho do Ministro 
confirmar a decisão recorrida, encer~ 
rar·se-á a fase administrativa; em 
caso contrário, o processo terá pro­
seguimento de conformidade com os 
artigos 101 e 103. 
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Substitutivo 

Art. 80 - A marca destinada a dis­
tinguir produto farmacêutico ou ve~ 
terlnário só poderá ser usada com a 
genérica a que se retere o art. 60 
dêste Código, e com igual destaque. 

Art. 81 - Ficará condicionada à 
apre&entação do comprovante do cum· 
primento de exigência contida em Ie~ 
gislação específica a concessão de re­
gistro de marca para distinguir mer­
cadorias, produtos ou serviços. 

Parágrafo ímico - Não apresenta­
do o comprovante exig-ída, dentro de 
cento e oitenta dias, contados da data 
de prioridade, o pedido será arquiva­
do, cabendo recurso, no prazo de ses­
senta dias. 

Projeto 

Parágrafo único - Nos casos a que 
se refere êste artigo, o uso da marca 
será sempre acompanhado, com igual 
destaque, da marca genérica de que 
trata o artigo 60." 

"Art. 80 - Ficará condicionado à 
prova da concessão do registro no 
país de origem o despacho de deferi-. 
mento de pedido depositado com rei­
vindicação de prioridade." 

§ 1.0 -O comprovante constará de 
certídão ou fotocópia do certificado 
cte registro expedido pela repartição 
competente no pais de origem, sem .. 
pre acompanhado de tradução na in .. 
tegra. 

§ 2. 0 - A apresentação dêsse do­
cumE<nto deverá ser feita até o prazo 
de dois anos, contado da data do de­
pósito. 

§ 3.0 - Expirado êsse prazo, sem a 
apresentação do comprovante exigido, 
o pedido de registro será arquivado, 
cabendo recurso no prazo de sessenta 
dias." 

"Art. 81 - Ficará condicionada à 
apresentação do comprovante de 
cumprimento de exigência contida 
em legislação específica a concessão 
de registro de marca para distinguir 
mercadorias, produtos ou serviços. 

Parágrafo único - Não apresenta­
do o comprovante exigido, dentro de 
dois anos, contadcs da data de prio­
ridade, o pedido será arquivado, ca­
bendo recurso, no prazo de sessenta 
dias." 

Decreto-lei n,0 1. 005/69 

Art. 102 - Não sendo apresentada 
oposição, o pedido poderá ser defe~­
do, e do despacho de deferiment.? nao 
caberá qualquer recurso admimstra­
tivo, ressalvado o direito de impugna­
ção previsto nos artigos 78 e 104 e 
seus parágrafos. 

§ t.o -No caso de indeferimento do 
pedido, decorrente de condição im­
peditiva argüida pelo próprio Depar­
tamento Nacional da Propriedade In­
dustrial, ou revelada por oposição ou 
impugnação, cabera pedido de recon­
sideração ao seu Diretor, no prazo de 
sessenta dias. 

§ 2.o - Da decisão do Diretor-Ge­
ral do Departamento que mantiver o 
despacho de indeferimento caberá re­
curso, no prazo de sessenta dias, ao 
Conselho cte Recur~os da Propriedade 
Industrial. 

§ 3.• - Da data da notificação do 
recurso correrá o prazo de sessenta 
dias para apresentação de réplica. 
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Substitutivo 

hlde artigo 123 J 

CAPíTULO VI 
Da Expedição dos Certificados 

de Registro 

Art. 82 - O certificado de registro 
será expedido depois de decorrido o 
o prazo para o recurso ou, se interpos~ 
to êste, após a sua decisão. 

§ 1.0 - Findo prazo a que se refe­
re êste artigo, e não sendo comprova­
do em sessenta dias, o pagamento da 
retribuição devida, o processo será 
arquivado, encerrando·se a instância 
administrativa. 

Projeto 

(vide artigo 123) 

CAPíTULO VI 
Da Expedição dos Certificados 

de Registro 

uArt. 82 - O certificado de registro 
será expedido depois de decorrido o 
prazo para o recurso ou, se interpos­
to êste1 após a sua deciscão. 

§ 1.0 - Findo o prazo a que se re­
fere êste artigo, e não sendo compro­
vado, em sessenta dias, o pagamento 
da retribuiçáo devida, o processo será 
arquivado, encerrando-se a instãncia 
administrativa. 

Decreto-lei n,0 1.005/69 

Art. 103 - Surgindo oposição, pro­
ceder-se-á ao exame técnico comple­
mentar, e da decisão do Diretol'-Ge­
ral do Departamento Nacional da 
Propriedade Industrial sàmente ca­
berá recurso para o Conselho de Re­
cursos da Propriedade Industrial, 
observados os prazos e as prescri­
ções previstas nos §§ 2,0 e 3.0 do ar­
tigo anterior. 

CAPíTULO VII 
Das Impugnações 

Art. 104 - Aquêle que pretenda ofe­
recer impugnação a pedido de regis­
tro de marca, de titulo de estabeleci­
mento, de expressão ou sinal de pro­
paganda, sõmente poderá fazê-lo du­
rante a tramitação do processo regis­
trando, no máximo até sessenta dias 
da data da publicação do despacho do 
Diretor-Geral do Departamento Na­
cjonal da Propriedade Industrial que 
conceder o registro impugnado, desde 
que requeira, concomitantemente, o 
registro a que se julgue com direito. 

§ l,Q- Oferecida a impugnação, se­
rá notificado o registrante para apre­
sentar réplica no prazo de sessenta 
dJas. 

§ 2.0 
- Do despacho do Diretor­

Geral do Departamento que decidir 
sôbre a impugnação caberá recursco 
ao Conselho de Recursos da Proprie­
dade Industrial, dentro do prazo de 
sessenta dias. 

§ 3." - Da data da notificação do 
recurso correrá o prazo de sessenta 
dias para apresentação de réplica. 

§ 4.0
- Apresentada a impugnação, 

ficará suspenso o andamento dos pro­
cessos relativos aos pedidos de regis­
tros em litígio, até que se decida sô­
bre a mesma, após o que serão tais 
processos examinados e decididos em 
conjunto, o que se observará também 
com relação a todos os outros even­
tualmente apontados como colidentes. 

CAPíTULO VIII 
Da Expedição dos Certificados de 

Registro 

Art. 105 - Transitada em julgado 
a decisão concessiva do registro de 
marca de indústria, de comércio, ou 
de serviço, titulo de estabelecimento 
e expressão ou sinal de propaganda, 
será iniciado o decurso do prazo de 
sessenta dias par~ pagamento da ta­
xa de expedição, independentemente 
de qualquer nDtificação. 
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Substitutivo 

§ 2.0 
- O certificado devera con­

ter o número ou registro respectivo, 
nome, nacionalidade, domicílio com­
pleto e ramo de atividade do interes­
sado, do seu sucessor ou cessionário, 
se houver, as características do re­
gistro e a data de sua extinção, e a 
prioridade estrangeira, se comprova­
da. 

Art. 83 - Não terá a proteção as­
segurada por êsse Código a marca ou 
expressão ou sinal de propaganda que 
fôr usado com modificacão ou altera­
ção dos seus elementoS característi­
cos, constantes do certificado de regis­
tro. 

CAPiTULO VII 

Da Duração, da Prorrogação e da 
Retribuição Relativa ao Registro 

Art. 84 - O registro de marca ou 
de expressão ou sinal de propaganda 
vigorara pelo prazo de dez anos, con~ 
tado da data da expedição do certifi~ 
cada, podendo êsse prazo ser prorro~ 
gado por periodos iguais e sucessivos. 

§ 1,0 
- A prorrogação sOmente po~ 

derá ser requerida na vigência do úl­
timo ano do decênio de proteção le~ 
gal. 

Projeto 

§ 2. 0 - o certificado deverá conter 
o número do registro respectivo, no­
me, nacionalidade, domicílio comple­
to e ramc de atividade do ínteressado, 
do seu sucessor ou cessionário, se hou­
ver, as características do registro e a 
data da sua extinção, e a prioridade 
estrangeira, se comprovada." 

"Art. 83 - Não terá a proteção as­
segurada por êste Código a marca ou 
a expressão ou sinal de propaganda 
que fôr usada com modificação ou al­
teracão dos seus elementos caracteris­
ticos·, constantes do certificado de 
registro." 

---------~-----------

CAPiTULO VII 

Da Duração, da Prorrogação e da 
Retribuição relativa ao Registro 

11Art. 84 - O registro de marca ou 
de expressão ou sinal de propaganda 
vigorará pelo prazo de dez anos, con­
tado da data da expedição do certifi­
cado, podendo êsse prazo ser prorro­
gado por períodos iguais e sucessivos. 

§ 1.0 
- A prorrogação ~Omente po­

derã ser requerida na vigência do úl­
timo ano do decénio de proteção le­
gal. 

Decreto-lei n.• 1.005/69 

§ 1,0 - Não sendo comprovado, 
junto ao Departamento Nacional da 
Propriedade Industrial o pagame~to 
da referida taxa, dentro do prazo de§­
te artigo, será arquivado o preces~, 
facultada a respectiva restauraçao 
mediante petição ao Diretor-Geral do 
Departamento apresentada dentro dos 
trinta dias seguintes à data da pu­
blicação do despacho de arquivamen­
to e acompanhada de prova de paga­
mento das taxas de expedição e de 
restauração. 

~ 2.0 - Comprovado o pagamento 
das taxas devidas, será entregue ao 
requerente ou a seu procurador o c_er­
tificado de registro, mediante rec1b0. 

§ 3.0 _ Do certificado deverão 
constar o número do registro respec­
tivo, nome, nacionalidade, profissão e 
domicílio do requerente, de seu suces­
sor ou cessionário, se houver a natu­
reza do registro, bem como a data de 
sua extinção anexando-se um dos 
exemplares descritivos. 

Art. 106 - Para gozar da proteção 
dêste Código O uso da marca, título 
de estabeleciffiento e expressão ou si­
nal de propaganda devera ser feito tal 
como consta do registro, devendo ser 
requerido nôvo registro se introduzida 
qualquer alteração nos seus elemen­
tos característicos. 

Art. 107 - No caso de extravio do 
certificado de registro, o Departamen­
to Nacional da Propriedade Industrial 
poderá emitir segunda via, mediante 
requerimento e pagamento da taxa 
devida. 

CAPiTULO IX 

Da Duração e da Prorrogação 
dos Registros 

Art. 108 - Os registros de marca. 
de indústria, de comércio ou de servi­
co titulo de estabelecimento e os_ de 
êxPressão ou sinal de propaganda, vi­
gorarão pelo prazo de dez anos, con­
tados da data da expedição do certi­
ficado, podendo êsse prazo ser pror­
rogado por períodos idênticos e su­
cessivos. 

Parágrafo umco - A prorrogação 
sOmente poderá ser requerida na vi­
gência do último ano do decênio de 
proteção legal, mediante pagamento 
da taxa prevista na tabela anexa. 
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Substitutivo 

I 2.0 - A prorrogação não será 
concedida se o registro estiver em de­
sacôrdo com as disposições dêste Có­
digo, ressalvado ao titular o direito de 
adaptâ~Io, se possível, às mesmas dis­
posições. 

Art. 85 - O pagamento da retri­
buição relativa ao decênio deverá ser 
comprovado juntamente com o cta ex­
pedição do certificado de registro, ob­
servado o disposto no artigo 82. 

Parágrafo único - O pagamento 
da retribuição relativa ao decênio 
subseqüente deverá ser comprovado 
quando requerida prorrogação a que 
se refere o § 1.0 do artigo 84. 

CAPíTULO VIII 
Da Transferência, da Alteração de 

Nome e de Sede do Titular de 
Registro e do Contrato 

de Exploração 

Art. 86 - A propriedade da mar­
ca ou da expressão ou sinal de propa­
ganda poderá ser transferida por ato 
inter vivos ou em virtude da sucessão 
legítima ou testamentãria. 

Parãgrafo único - O nôvo titular 
deverá preencher os requisitos legais 
exigidos para o pedido de registro, sal­
vo no caso de sucessão legítima ou 
testamentária. 

Art. 87 - O pedido de anotação de 
transferência e o de alteração de no­
me ou sede do titular deverão ser for­
mulados mediante a apresentação do 
Certificado do Registro e demais do­
cumentos necessários. 

Projeto 

§ 2.0 
- A prorrogação não será 

concedida se o registro estiver em de­
sacôrdo com as disposições dêste Có­
digo." 

Art. 85 - O pagamento de retri­
buição relativa ao decênio devera 
ser comprovada juntamente com o da 
expedição do certificado de registro, 
observado o disposto no artigo 82. 

Parágrafo único - O pagamento 
da retribuição relativa ao decênio su­
bseqüente deverá ser comprovada 
quando requerida prorrogação a que 
se refere o § 1.0 do artigo 84." 

CAPiTULO VIII 

Da Transferência, da Alteração 
de Nome e de Sede 

Do Titular de Registro e do 
Contrato de J<;xploração 

Art. 86 - A propriedade da marca 
ou da expressão ou sinal de propagan­
da poderá ser transferida por ato in­
ter vivos ou em virtude de sucesso le­
gítima no testamentário. 

Parãgrafo único - Em qualquer 
caso, o nôvo titular deverá preencher 
os requisitos legais exigidas para o 
pedido de registro." 

"Art. 87 - O pedido de anotação 
de transferência e o de alteração de 
nome ou de sede do titular deverão 
ser formulados mediante a apresenta­
ção do Certificado de Registro e de­
mais documentos necessários. 

Decreto-lei n.0 1. 005/69 
--· ---------

Art. 109 - A prorrogação dos re­
gistros, requerida dentro dos prazos 
fixados no artigo anterior, serã auto­
mãtica e independente de publicação, 
não comportando oposições nem re­
cursos. 

§ 1.0 - o pedido de prorrog~ção de 
registro poderá ser instruído com o 
certificado respectivo para efeito de 
anotação, devendo porém ser juntado 
o comprovante do pagamento da taxa 
devida. 

§ 2.0 - A anotação da prorrogação 
será feita no registro próprio e no 
respectivo certificado quando apre­
sentado. 

Art. 108 -

Parágrafo único - A prorrogação 
sOmente poderá ser requerida na vi­
gência do último ano do decênio de 
proteção legal, mediante pagamento 
da taxa. prevista na tabela anexa. 

CAPíTULO X 

Da Transferência, da Alteração de 
Nome e de Sede dos Titular6s de 

Registro e dos Contratos 
de Expl<lração 

Art. 110 - A propriedade de mar ... 
ca, títul) de estabelecimento e expres­
são ou sinal de propaganda pode ser 
transferida por ato inter vivos ou em 
virtude de sucessão legítima ou testa­
mentãria. 

Art. 111 - A anotação de transfe­
rência de registro ou de pedido de re­
gistro deverá ser requerida ao Dire­
tor-Geral do Departamento Nacional 
de Propriedade Industrial, mediante 
apresentação do respectivo certifica­
do e dos documentos originais de 
transferência ou de suas certidões, 
bem como de comprovante do paga­
mento da taxa devida. 
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Substitutivo 

§ 1.0 - A transferência só produzi­
rá efeitos em relação a terceiros de­
pois de publicado o deferimento da 
respectiva anotação. 

§ 2.0 
- Sem pre,iuizo de outras exi­

gências cal;íveís, os documentos ori­
ginais de transf('rência cont.erão, no 
mínimo, a qualificação completa do 
cedente e do cessionário, bem como 
das testemunhas, e a indicação pre .. 
cisa do petiido ou do registro. 

§ 3.0 
- Serão igualmente anotados 

os atos que se tefiram a suspensão, 
limitação. extinção ou cancelamento 
do registro, por decisão de autorida­
de administrativa ou judiciária. 

Art. 88 - A trasferêncJa para o 
cessionário deverá compreender to­
dos os registros ou pedidos de regis­
tros de marcas iguais ou semelhan- 1 

tes em nome do cedente, sob pena de 
cancela.ment<J: "ex officio" dos regis­
tras ou pedidos de registros não 
transferidos. 

Projeto 

~ 1.0 - A transferénc1a só produzi~ 
rá efeit-O em reLação a terceiros de­
pois de publicado o deferimento da 
respectiva anotação. 

~ 2.0 - Sem prejuízo de outras exJ­
gências cabíveis, os documentos ori~ 
gimtis de transferência conterão no 
mínimo, a qualificação completa do 
cedente e do cessionário, bem como 
das testemunhas, e a indiração pre­
cisa do pedido ou do reglstro. 

~ 3.0 - Serão igualmente anotados 
os atos que se refiram a suspensão, 
limitação, extinção ou cancelamento 
do registro, por decisão de autorida­
de administrativa ou judiciâria." 

"Art. 88 - A transferência para o 
cessionário deverá compreender to­
dos os registnJs ou pedido de regis­
tros iguais ou semelhantes em nome 
do cedente, salvo qu;:~ndo referentes 
a produtos farmacêuticos ou veterinã­
rios, sob pena de cancelamf'nto "ex­
officio" dos registros ou pedidos de 
reglstro não transferidos," 

Decreto-lei n.• 1.905/69 

§ 1.o - A transferência só produzi .. 
râ efeito depois de anotada no De­
partamento. 

- - ---·--- ------
§ 2.1) - A anotação será feita no 

registro próprio e averbada ~o res­
pectivo certificado ou no ped1do de 
registro. 

§ a.o - Os documentos relativos à 
transferência ficarão arquivado~ ~o 
Departamento, não cabendo restltm­
ção dos mesmos. 

~ 4.1) - A requerímento dos inte­
ressados, poderão ser fornecidas cer­
tidões ou fotocópias autenticadas d?S 
documentos a que se refere Q para-

1 grafo anterior, que p~od~1zirão os 
efeitos jurídicos dos ortgm<us. 

Art. 112 - Será anotada no Depar­
tamento Nacional da Propriedade li?-.. 
dustrial à vista de documentos ha .. 
beis q\ialquer alteração quanto ao 
non{e e â sede do titular do registro 
ou de pedido de registro. 
--~- ------~- ---~---

Parágrafo único - Serão igualmen .. 
te anotados os atos que se refiram à 
suspensão, limitação ou extinçã? dos 
registros por decisão c;Ie .. a.utoridade 
administrativa ou judiCtana; neste 
último caso, por comun~cação da au­
toridade ou quando os mt(>ressados. o 
requerem, juntando documentos ba ... 
beis. 

Art. 113 - A anotação da alteração 
de nome ou da sede do titular de re­
gistro devera ser requerida ao Dire .. 
tor-Geral do Departamento Nacio­
nal da Proprledade Industrial, me .. 
diante apresentação do respectivo 
certífícado, acompanhado de docu­
mentos hã.beis e do comprovante do 
pagamento da taxa regulamentar. 



190 Quarta-feira 1.• DIARIO DO CONGRESSO NAl.IO:-IAL (Seção li) (Su1Jlemento) Dezembro de 1971 

Substitutivo 

Art. 89 - O titular de marca ou ex­
pressão ou sinal de propaganda pode­
rá autorizar o seu uso por terceiros 
devidamente estabelecidos, mediante 
contrato de exploração que conterá o 
número do pedido ou do rrgistro e as 
condições de remuneração, bem como 
a obrigação de o titular exercer con­
trôle efetivo sôbre as especificações, 
natureza e qualidade dos respectivos 
artigos ou serviços. 

~ § 1.0 - A .remuneração serã fixada 
.com observância da legislação vigen­
te e das normas baixadas pelas auto­
ridades monetárias e cambiais. 

§ 2.0 - A cc-nces.são não poderá im­
por restrições à industrialização ou à 
comercialização, inclusive à exporta­
ção. 

§ 3.0 - O contrato de exploração, 
bem comü suas renovações ou prorro­
gações só produzirão efeito em rela­
ção a terceiros depois de julgados 
conforme e averbados pelo Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial. 

§ 4.0 - A averbação não produzirá 
.qualquer efeito, no tocante a paga­
mento de "royalties", quaudo se re­
ferir a: 

a) registro não concedido no Bra~ 
si!; 

b) registro concedido a titular do­
miciliado ou sediado no exterior, sem 
a príoridade prevista no artigo 61 
déste Código; 

c) registl'o extínto ou em processo 
de nulidade ou de cancelamento; 

d) registro em vigência por pror­
rogação; 

e) registro cujo titular anterior não 
tivesse direito a tal remuneração. 

Decreto-lei n.0 1.005/69 

"Art. 89 - O titul;:.r de marca ou 
expressãü ou sinal de prüpaganda po­
derã. autorizar o seu uso por terceí­
ros devidamente estabelrcidos, medi­
ante contrato de exploração que con­
terá o número do ped1ào ou do regis­
tro e as condi~fJes de remuneração, 
bem como a obrigação de o titular 
exercer contrôle efetivo .sôiJre as es­
pecifkações, natureza e qualidade dos 
respectivos artigos ou scrvlços. 

§ 1.0 - A remuneração será fixada 
com observância da legislação vigen­
te das normas baixadas pelas autori­
dades monetárias e cambiais. 

§ 2.0 ~ A concessão não poderá im­
por restrições ao uso, comercializa­
ção ou exportação. 

~ 3.0 - O contrato de expluraçào, 
brm como suas renovações ou prvrro­
gações só produzirão efeitD em rela­
ção a terceiros depois de julgados 
conformes e averbados pelo Institu­
to Nacional da Propriedade Indus­
trial. 

§ 4.0 - A averbação não produzira 
qualquer efeito, no tocante a paga­
mento de "royalties" ou de qualquer 
forma de assistência, quando se re­
ferir a: 

a) registro não concedido no Bra­
sil· 

bl registro concedido sem a priorí­
dade prevista no artigo 67 dêste Có­
digo; 

c) registro em processo de extinção, 
de nulidade ou de cancelamento; 

d) registro em. vigência por prorro­
rogaçâo; 

e) registro cujo titular anterior não 
tivesse direito a tal remuneração; 

Decreto-lei n.0 1. 005/69 

Art. 114 - A anotação de transfe­
rência dos direitos do registro ou do 
pedido dt registro e de alteração do 
nome ou da sede do titular será efe­
tuada dentro de sessenta dias da da­
ta da publicação do despacho respec­
tivo, não se admitindo qualquer re­
curso administrativo. 

Art. 115 - No caso de transferên­
cia de registro de marca, título de 
estabelecimento e expressão ou sinal 
de propaganda, existindo outros re­
gistros, ou pedidos de registros, colt­
dentes, para os mesmos objetos, de 
propriedade do mesmo titular, ficará 
êste obrigado a transferi-los simultâ­
neamente ao mesmo cessiopãrio, sob 
pena de cancelamento ex officio dos 
registros não transferidos, não s·e ad­
mitindo qualquer recurso administra­
tivo. 

Art. 116 - Os titulares de marcas, 
títnlos de estabelecimento e expres­
sões ou sinais de propaganda regis­
trados no Brasil poderão autorizar o 
seu uso por terceiros, devidamente es­
tabelecidos, mediante contrato de ex­
ploração. 

~ 1.0 - O contrato de exploração 
deverá consig;nar a obrigaçâ0 do titu­
lar do rep-i.Stro de exercer controle 
efetivo sôbre as espf'"cificaç-ões, natu­
reza e qualidade dos respectivos arti­
gos ou serviços. 

~ 2.0 - O contrat0 cte e"Xploração só 
produzirá efeito em telação a tercei­
ros depois de averbado no registro 
próprio do Departamento Nacional da 
Propopriedade :ndustrial e no certi­
ficado de registro. 
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Substitutivo 

Art. 90 - Do despacho que dene­
gar a anotação ou a averbação cabe­
rá recurso1 no prazo de sessenta 
dias. 

Art. 91 - A requerimento de qual­
quer pessoa com legítimo interê.sse 
que tenha iniciado processo judicial 
de falsidade ou relativo a ineficácia 
dos atos referentes a anotação de 
transferência do pedido de registro ou 
dos direitos do registro ou a averba­
ção do respectivo contrato de explo­
ração, pod-erá o juiz, motivando seu 
ato, ordenar a suspensão do 11rocesso 
de anotacão de transferência ou de 
averbação·, até decisão final. 

CAPiTULO IX 

Da Extinção e da Caducidade 
do Registro 

Art. 9:~ - O registro de marca ou 
de expressão ou sinal de propaganda 
extingue-se: 

-------
1) pela expiração do prazo de pro­

teção legal, sem que tenha havido 
prorrogação; 

2) pela renúncia expressa do res­
pectivo titular ou seus sucessores. me­
diante documentção hábil; 
--------~--- --

3) pela caducidade. 

Art. 93 - Salvo motivo de fôrça 
maior, caducará o registro, "ex officio" 
ou mediante requerimento de qual­
quer interessado, quando o seu uso 
não tiver sido iniciado no Brasil den­
tro de dois anos contados da conces­
são do registro, ou se fôr interrompido 
por mais de dois anos consecutivos. 

Parágrfo único - Ao titular do re­
gistro, notificado de acôrdo com o ar­
tigo 94, caberã provar o uso ou desu­
so por motivo de fôrça maior. 

Art. 94 - A desisão sôbre a caduci­
dade por falta de uso efetivo será 
proferida após decorrido o prazo de 
:ses;senta días da notificação e feita ao 
titular do registro. 

Projeto Decreto-lei n. 0 1. 005/69 
-----~~------- --------~ 

f) registro cuja marca ou expressão 
ou sinal de propaganda não estiver 
em uso no estrangeiro." 

"Art. 90 - Do de.'lpacho que denew 
gar a anotação ou a averbação cabew 
rá recurso, no prazo de sessenta 
dias." 

"Art. 91 - A requerimento de qual­
quer pessoa com legítimo interê3se. 
que tenha iniciado processo judicial 
de falsidade ou relativo à ineficácia 
dos atos referentes à anotação de 
transferência do pedido de registro 
ou dos direitos do registro ou à aver­
bação do respectivo contrato de ex­
ploração, poderá o juiz. motivando 
seu ato ordenar a suspensã.o do pro­
cesso de anotação de transferencia 
ou averbação, até decisão final." 

CAPiTULO IX 

Da Extinção e da Caducidade 
do Registro 

.. Art. 92 -- O registro de marca ou 
de expressão ou sinal de propaganda 
extingue~.se: 

1) pela expiração do prazo de pro· 
teção legal, sem que tenha havido 
prorrogação; 

------------------
2) pela renúncia expressa do res­

pectivo titular ou seus sucessores, 
mediante doctJmentaçâo hábil; 

3) pela caducidade.'' 

1'Art. 93 - Salvo motivo d-e fôrça 
maior. caducará o registro, ·•ex-offi­
cio'' ou mediante requerimento de 
qualquer interessado. quando o seu 
uso fôr interrompido no Brasil por 
mais de dois anos consecutivos. 

Parãgrafo único - Ao titular do re­
gistro. notificado de acôrdo com o 

r artigo 94, caberã provar o uso ou o 
desuso por motivo de fôrça maior." 

"Art. 94 - A decisão sóbre a cadu­
cidade por falta de uso efetivo será 
proferida após decorrido o prazo de 
ses!'lenta dias da notificação feita ao 

, titular do registro. 

.. 

Art. 117 - Do despacho do Diretor­
Geral do Departamento Nacional da 
Propriedade Industrial que denegar a 
anotação de transferência caberá re­
curso dentro do prazo de sessenta 
dias da data da respectiva publica­
ção. 

Art. 118 - A requerimento de qual­
quer pessoa, com legítimo interêsse, 
que tenha iniciado processo judicial 
de falsidadoe, ou relativo à ineficácia 
dos atos referentes a anotação de 
transferência de direitos do registro 
ou do pedido de registro, ou a aver­
bação doe contrato de exploração de 
marca, título de estabelecimento e ex­
pressão ou sinal de propaganda, po­
derá o Juiz, motivando seu ato, arde~ 
nar a suspensão do processo de anota~ 
ção de transferência ou de averbação, 
até decisão final. 

CAPíTULO XI 

Da Extincão e da Caducidade 
do Registro 

Art. 119 - O registro de marca 
de indústria, de comércio ou de ser .. 
vico. de titulo de estabelecimento e 
de expressão ou sinal de propaganda. 
extingue-se: 
----- ~-~·--~--- -- ---~ ---

1) expirado o pram de vigência, 
deixando o titular de requerer a pror­
rogação, na forma estabelecida neste 
Código; 

2) se o respectivo titular ou seus su­
cessores a êle renunciarem expressa­
mente, mediante documento hãbii. 

~--------

Art. 120 - Caducarâ o registro de 
marca, título de e;stabe1ecimento e ·ex­
prPssão ou sinal de propaganda, ~e 
qualquer pessoa, com legítimo ínterês­
se. provar perante o Departamento 
Nacional da Propdedade Industrial 
que o respectivo titular. ou seu suces­
sor, salvo motivo de fôrça maior com­
provado, deixou de usá-lo durante dois 
anos consecutivos, tanto no primeiro 
prazo de protoeção legal, como no das 
sucessivas prorrogações. 

----
Art. 121 - Apresentado o pedido de 

caducidade, será notificado o titular 
do registro, marcando-se-lhe o prazo 
improrrogável de sessenta dias para 
dizer o que fôr de seu interés~. 
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Substitutivo 

Parágrafo ünico - Não Jmpedirã a 
declaração de caducidade a infração 
do disposto nos artigos 80 e 83. 

Art. 95 - Caducará automática­
mente o registro quando não fôr ob­
servado o disposto no artigo 115. 

Art. 96 - Do despacho que declarar 
ou denegar a caducidade do registro 
por falta de uso efetivo caberá recur­
so, no prazo de sessenta dias. 

Parágrafo único - Quando o ato 
declaratório ficar recorrido ou fõr 
mantido em grau de recurso. a cadu­
cidade será anotada no registro pró­
prio. 

CAPíTULO X 
Da Nulidade e da Revisão 

do Registro 

Art. 91 - !!: nulo o registro efetuado 
contrariando as determinações dêste 
Código. 

Parágrafo único - A ação de nuli­
dade prescreve em cinco anos conta­
dos da concessão do registro. 

Art. 98 - Ressalvado o disposto no 
artigo 100 do presente Código, a argüi­
ção de nulidade de registro só poderá 
ser apreciada judicialmente. 

Art. 99 - São competentes para 
promover a ação de nulidade o Insti­
tuto Nacional da Propriedade Indus­
trial ou qualquer pessoa com legítimo 
interêsse. 

Art. 100 - A concessão do registro 
poderá ser revista administrativa­
mente quando tenlta infringido o dis­
posto nos arts. 61, 63, 64, 65 e 75. 

Projeto 

Parágrafo único - Não impedirà a 
declaração de caducidade a infração 
do disposto no artigo 83." 

uArt. 95 - Caducará automàtica­
mente o registro quando não fór ob- · 
servado o disposto no artigo 115." 

"Art. 96 - Do despacho que decla~ 
rar ou denegar a caducidade do re­
gistro por falta de uso efetivo caberá 
recurso, no prazo de sessenta dias. 

Parágrafo único - Quando o ato 
declaratório ficar irrecorrido ou fôr 
mantido em grau de recurso. a cadu­
cidade serâ anotada no registro pró­
prio." 

CAPíTULO X 

Da Nulidade e do Cancelamento 
do Registro 

-------------------
11Art. 97 -É nulo o registro efetua­

do contrariando as d-eterminações 
dêste Código. 

Parágrafo único - A ação de nuli­
dade poderá ser proposta em quttlquer 
tempo de vigência do registro/' 

"Art. 98- Ressalvado o disposto no 
artigo 100 do presente Código, a ar­
güição de nulidade de registro só po­
derá ser apreciada judicialmente." 

"Art. 99 - São competentes para 
promover a ação de nulidade o Insti~ 
tuto Nacional da Propriedade Indus­
trial ou qualquer pessoa com legítimo 
interêsse." 

"Art. 100 - O registro poderá ser 
cancelado administrativamente quan­
do tenha sido concedido contrarlando 
o disposto nos artigos 61, 63, 64, 65 
e 75. 

Decreto-lei n.0 1.005/69 

Art. 122 - Não impedirá a decreta­
ção de caducidade o uso de marca, 
titulo de estabelerimento e expressão 
ou Sinal de propaganda com infração 
do disposto no art. 106. 

Art. 123 - A caducidade do regis­
tro seré. decretada por despacho do­
Diretor-Geral do Departamento Na­
cional da Propriedade Industrial. 

§ 1,0 - Do despacho que conceder 
ou denegar a caducidade caberá re­
curso dentro do prazo de sessenta dias 
da data da respectiva publicação. 

!:li 2.0 - Transitado em julgado o 
despacho concessivo, a caducidade se­
rã anotada no registro prôpr1o. 

CAPíTULO XII 
Da Nulidade do Registro 

Art. 124 - São nulos os registros 
de marcas de indústria, de comércio 
ou de serviço, titules de estabeleci­
mento e expressões ou sinais de pro­
paganda que forem efetuados contra 
as determinações dêste Código. 

Parágrafo único - A ação de nuli­
dade de qualquer dêsses registros po­
derá ser proposta dentro do prazo de 
cinco anos, contado da data da expe­
dição do registro, exceto se obtido éste 
de má-fé, caso em que a ação poderá 
ser proposta em qualquer época. 

Art 125 - A argüição de nulidade 
de registros só poderá ser apreciada 
judicialmênte. 

Art. 126 - São competentes para 
promover a ação de nulidade: 

1 - qualquer Interessado; 
11 - a União, através dos Procura­

dores da Repüblica. 
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Substitutivo 

I 1.0 - O processo de rev1sao sô~ 
ntente poderá ser iniciado dentro do 
prazo de se1s meses, contado da con­
cessão do registro. 

§ z.o - Da notificação do inicio do 
processo de revisão correrá o prazo de 
sessenta dias para a contestação, de­
vendo a decisão ser proferida em 
igual prazo. 

§ 3.0 - Da deClsào caberá recurso 
no prazo de sessenta dlas. 

(vide artigo 123) 

I 

Projeto 

§ 1.0 - o processo de cancE'lamento 
só poderá ser iniciado dentro do pra­
zo de dois anos, contado da concessão 
do regístro. 

§ 2.• - Da notificação do inicio do 
processo de cancelamento correrá o , 
prazo de sessenta dias para contesta­
ção. 

§ 3.0 - Do dp<õ:pacho que concPrler 
ou dPnPgR.r o cancelamPnto. caberá 
recurso, no prazo de sessenta dias." 

(vide artigo 123) 

Decreto-lei n.• I. 005/69 

Art. 127 - As ações de nulidade de 
registro serão processadas e julgadas 
conforme o que d1spu.ser' a respeito 
o Código de Processo Civ!l, podendo 
ser cumuladas com as de indeniza­
ção, 

TiTULO Ili 

Do Conselho de Rer-ursos da Proprie .. 
dade Industrial 

Art. 1.28 - O Conselho 1e Recnrsos 
da Propriedade Industrial. ao qual 
compete o julgamento dos recursos 
previstos neste Código, salvo os pre­
vistos nos artigos 18 e seu ~ 4.0

, 19 e 
seu § 4.o, 99 e seu § 4.0

, 100 e seu 
§4.o e 152 e seu ~ 3.0 será composto 
de nove membros e se regerâ. pelo re­
gimento interno elaborado pelos mes­
mos membros e aprovados por decre­
to executivo. 

Parágrafo único - Juntat!tente cmn 
os membros do Conselho serao nomea­
dos o.s respectivos suplentes, que ~s 
substituirão em suas faltas e impedi­
mentos. 

Art. 129 - O Conselho de Recursos 
da Propriedade Industrial será cons­
tituido de três Câmaras, compostas 
de três membros cada uma. sendo uma 
para julgar os recnrso.s sõbre pedJclos 
de privilégios e duas para o julga­
mento dos recursos sObre pedidos de 
registros. 

Art. 130 - Presidirá o Conselho de 
Recursos da Propriedade IndHst.riR l o 
membro que fôr designado pelo Mi­
nistro da IndUstria e do Comêrcio. 

Parãgrafo U.nico - As Câmaras se­
rão presididas por um de seus mem­
bros, por período de doís anos, me­
diante rodízio e escoJha dos próprjos 
membros de cada Câmara. segundo 
prescrever o regimento interno. 

Art. 131 -Os membros do Conselho 
de Recursos da Propriedade Industrial 
terão mandato de dois anos, poden­
do ser t'econduzjdos por periodos idên­
ticos, sucessivos ou não, até o máxi­
mo de dois. 

( 



194 Quarta~feira 1. 0 DIARIO DO CONGRESSO l'(AC.IONAL (Seção li) (Suplemento) Dezembro de 1971 

Substitutivo 

Art. 132 - Os membros do Conse­
lho e respectivos suplentes serão no­
meados pelo Presidente da República, 
mediante escolha dentre profissionais 
liberais, de nível universitário, de re­
conhecida ídoneidade moral e capaci­
dade profissional sendo pelo menos 
cinco juristas cujos nomes lhe forem 
submetidos pelo Ministro da Indús­
tria e do Comércio em listas trípli­
ces organizadas pelo Secretário-Gerai 
do mesmo Ministério de acôrdo com 
as indicações fornecidas por sua so­
licitação pelos órgãos da Administra­
ção Pública e pelas entidades de clas­
se federais próprias, respeitada a 
proporção de representatividade es­
tabelecida em lei. 

~ 1.0 - Antes da posse, os membros 
do Conselho deverão apresentar rela­
ção de bens. 
~ 2.0 - Perderá o mandato o mem­

bro do Conselho que faltar a quatro 
sessões consecutivas sem causa justi­
ficada. 

Art. 133 - Os membros do Conse­
lho de Recursos da Propriedade In. 
dustrial perceberão gratificação pro 
labore por sessão a que comparece­
rem. fixada, na forma da lei, pelo Mi­
nistro da Indústria e do Comércio, 
correndo a despesa por conta de ver­
ba orçamentária própria. 

Art. 134 - O Conselho de Recursos 
da Propriedade Industrial reunir-se-á 
ordinàriamente duas vezes por se­
mana, podendo ser convocadas ses­
sões extraordinária.s quando fôr ne­
cessário. 

Art. 135 - Os recursos serão pro­
cessados e julgados na ordem crono­
lógica de sua apresentação, na forma 
que dispuser o regimento interno, ad­
mitida a preferência a que se refere 
o artigo 153 e seu parágrafo. 

Art. 136 - Quando unânime, as de­
cisões das Câmaras do Conselho de 
Recurso da Propriedade Industrial se­
rão irrecorríveis, pondo têrmo ao pro­
cesso administrativo. 

§ 1.0 - Em caso contrário, das de­
cisões das Câmaras poderão ser inter­
postos embargos, com efeito suspen­
sivo, para o Conselho, por maioria de 
seus membros, no prazo de trinta dias 
da data da publicação do acórdão, 
admitidas contra-razões, em igual 
prazo. a contar da data da notifica­
ção da apresentação dos embargos, 
na Secretaria do Conselho. 

~ 2.0 - A decisão do Conselho, pro­
ferida nos recursos a que se refere o 
parágrafo anterior, porá fim à ins­
tância administrativa. 

§ 3.0 - O julgamento e a votação 
dos recursos e dos embargos serão 
processados de conformidade com o 
regimento interno, e as decisões se~ 
rão tomadas por maioria. cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade. 

Projeto Decreto-lei n.• 1. 005/69 
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----------:------------------ ----
Substllullvo 

-----------

TíTULO lii 
Do 'técnicos Credenciados 

Art. 101 - O instituto Nacional da 
Propriedade Industrial poderá man­
ter, além do quadro de pessoal pró­
prio, um corpo de técnico.c; creden­
ciados dlretamente, ou por convênio 
firmado com órgão ou entidade da 
Administração Pública, com organiza­
ção reconhectda pelo Govêrno Fede­
ral como órgão de utmdade pública 
ou com entidade de ensino. 

Projeto 

TlTULO III 
Dos Técnicos Credenciados 

"Art. 101 - O Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial pod~râ man­
ter, além do quadro de pessoal pró­
prio, um corpo de técnicos credencia­
dos diretamente, ou por convênio fir­
mado com órgão ou entidade da Ad­
ministração Pública, com organiza­
ção reconhecida peJo Govêrno Fede­
ral como órgão de utilidade pública ou 
com entidade de ensino. 

Decreto-lei n.0 1.005/69 

Art. 137 - O Conselho, por maioria 
de seus membros, e para os julga­
mentos previstos nos parágrafos do 
artigo anterior, será constituído do 
Presidente do Conselho de Recursos 
da Propriedade Industrial, que presi­
dirá as sessões, e de mais quatro con:­
selheiros, sorteados, para cada sessão, 
entre os membros de duas Câmaras, 
excluídos, porém, os membros da Câ­
mara que tenha prolatado a decisão 
recorrida. 

Art. 138 - A Secretaria do Conse­
lho de Recursos da Propriedade In­
dustrial competirá executar os servi­
ços necessários ao pleno funciona­
mento do Conselho. 

Parágrafo único - A lotação da 
Secretaria do Conselho será constitui­
da de fundonários do Ministério da 
Indústria e do Comércio, designados 
pelo Ministro. 

TíTULO IV 
Dos Técnicos Credenciados 

Art. 139 ~ O Departamento Nacio­
nal da Propriedade Industrial man­
terá, além do quadro permanente pa­
ra o exame dos pedidos cte privilégios 
de invenção, de modêlo e de desenho 
industrial, uma relação de nomes de 
técnicos credenciados, em caráter su­
pletivo, aos quais poderá ser atribuí­
do o exame técnico complementar a 
que .se refere o artigo 22. 

Parágrafo ünico - Os técnicos a 
que se refere êste artigo serão selecio~ 
nados e credenciados pelo Diretor-Ge~ 
ral do Departamento, dentre os no­
mes de profissionais de nível univer­
sitário, constantes de relações a êle 
encaminhadas. por sua solicitação, 
pelos órgãos técnicos da Adminístra­
ção Pública, pelas organizações reco­
nhecidas pelo Govêrno como órgãos 
de consulta e pelas universidades de 
ensino superior, estas dentre mem­
bros de seus corpos docentes. 

Art. HO - Anualmente será publi­
cada, no órgão oficial do Departa~ 
mento Nacional da Propriedade In .. 
dustrial, a relação atualizada dos 
técnicos credenciados, que exercerão 
suas funções enquanto bem servirem, 
a critério do Diretor-Geral do De­
partamento. 

Art. 141 - Os técnicos credenciados 
deverão emitir pareceres, devidamen .. 
te fundamentados e conclusivos, de 
conformidade com as inshuções do 
Departamento Nacional da Proprie­
dade Industrial. dentro do prazo de 
trinta dias contados da data em que 
receberem os respectivos proce.iSOS. 

Parágrafo único - Caso não resti ... 
tua o processo, com parecer funda-

----------·--------~------------------~~ 

r .i 
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Substitutivo 

Parágrafo único - Os técnicos cre­
denciados serão remunerados de acôr _ 
do com tabela aprovada pelo Minis­
tro da Indústria e do Comércio, por 
proposta do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial. 

Art. 102 - O Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial poderá dele­
gar, em caso especial, o exame de pe .. 
dido de privilégio ou registro a ór­
gão ou entidade a que se refere o ar .. 
tigo 101. 

TiTULO lV 

Disposições Gerais 

CAPíTULO I 
Dos Atos, dos Despachos e dos 

Prazos 

Art. 103 - Os atos, despachos e de­
cí.sões nos processos administrativos 
referentes à propriedade industrial, 
só produzirão efeito a partir da sua 
publicação no órgão oficial do Insti~ 
tuto Nacional da Propriedade Indus~ 
trial, ressalvados: 

a) os que expressamente indepen­
derem de notificação ou publicação 
por fôrça do disposto no presente Có­
digo; 

b) os despacltos int.erlocutórios, 
quando feita notificação por via pos­
tal ou por ciéncía dada ao interessa­
do no processo; 

c) os pareceres e despachos inter~ 
nos que não necessitem ser do conhe­
cimento das partes. 

Art. 104 - Salvo expressa disposi­
ção em eontrârio, os prazos consigna­
dos neste Código contam-se a partir 
da publicação ou da ciência de que 
trata o artigo 103 

I 

Projeto 

Parágrafo único - Os técnicos cre- i 

denciados serão remunerados de acôr­
do com tabela aprovada pelo Minis­
tro da Indú.stria e do Comêrcio, por 
proposta do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial." 

"Art. 102 - O Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial poderá dele­
gar, em caso especial, o exame de pe­
dido de privilégio ou registro a órgão 
ou entidade a que se refere o artigo 
101." 

TíTULO IV 

Disposições Gerais 

CAPíTULO I 

Dos Atos, dos Despachos e dos 
Prazos 

"Art. 103 - Os atos, despachos e 
decisões nos processos administrativos 
referentes à propriedade índustrial, 
só produzirão efeito a partir da sua 
publicação no órgão oficial do Insti­
tuto Nacional da Propriedade Indus­
trial, ressalvados: 

a) os que expressamente indepen­
derem de notificação ou publicação 
por fôrça de disposto no presente Có­
digo; 

b) os despachos interlocutórios, 
quando feita notificação por via pos­
tal ou por ciência dada ao interessa­
do no processo; 

c) os pareceres e despachos inter­
nos que não necessitem ser do conhe~ 
cimento das partes." 

"Art. 10~ - Salvo expressa disposl­
çào em contrãrio, os prazos consigna~ 
dm neste Código contam-se a partir 
da publicação ou da ciência de que 
trata o artigo 103," 

Decrei;o-lei n.0 I. 005/69 

mentado e conclusivo, no prazo con­
signado neste artigo, o técnico cre­
denciado poderã ser excluido da re­
lação própria e o processo, distribuí­
do a outro técnico, a critério do Dire­
tor-Geral do Departameto. 

Art. 142. - Os técnicos credenciados 
recPberâo o pro laborf' que o Dirptnr­
Geral do Departamento Nacional da 
Propriedade Industrial fixar, anual­
mente, através de portaria, correndo 
a despesa por conta de verba orça­
mentãria própria. 

Parágrafo único -Nenhum técnico 
cre-denciado poderá receber mais de 
dez processos por mês, para emitir 
parecer. 

-----------------

TíTULO V 
Disposições Gerais 

CAPíTULO I 

Dos Atos, dos Despachos e dos 
Prazos 

Art. 143 - Os atos, despachos e 
decisões proferidas nos processos ad­
ministrativos, referentes a direitos re­
lativos à propriedade industrial, só 
produzirão efeito depois de publica­
dos no órgão oficial do Departamen­
to Nacional da Propriedade Indus­
trial. 

Parágrafo único - Os despachos 
interlocutórios poderão ter dispensa­
da a formalidade da respectiva publi­
cação, desde que feita a notificação 
por via postal ou por ciência dada ao 
i~teressado ou seu procurador, no 
proeesso. 

Art. 144 - Todos os prazos consig­
nados neste Código contam-se a par­
tir da data da public-ação ou da ciên­
cia da notificação de que trata o ar­
tigo anterior. 

l 
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Substitutivo 

Art. 105 - Na ausência de disposi­
ção em contrário, o prazo para ado­
ção de providências determinadas por 
êste Códígo será de sessenta dias. 

Parágrafo único - Expirado o pra­
zo fixado neste artigo, sem que te­
nha sido adotada a providência devi­
da, o proc·esso a êle relativo será au­
tomàticamente arquivado. 

CAPÍTULO II 

Da Petição, da Oposíção e do 
Recurso 

Projeto 

"Art. 105 - Na ausência de dispc­
<;ição em contrário, o prazo par3 ado­
cão de providências determinadas per 
êste Cóciigo será de sessenta dias. 

Par•ígrafo único - Expirado o pra­
zo fixado neste artigo, sem que te­
nha sido adotada a providência de­
viàa, o processo tt êle relativo será 
automàtlcamente arquivado." 

CAPíTULO II 

Da Petição, da Oposição e do 
Recurso 

--- I ------ --- ----- ------·. 

Art. 106 - Não serão conhecidos a 
petição, a oposição e o recurso quan­
do: 

a) apresentado fora de prazo pre­
visto neste Código; 

b) não contiver fundamentação le­
gal; 

"Art. 106 -Não serão conhecidos a 
petição, a oposição e o recurso quan­
do: 

a) apresentado fora de prazo pre­
visto neste Código; 

b) não contiver fundamentação le­
gal; 

c) desacompanhado do compro- 1 

vante do pagamento da retribuição 
c) desacompanhado de comprovan­

te do pagamento da retribuição cor-
1 responctente." correspondente. 

Art. 107 - Os recursos previstos 
neste Código serão decididos pelo Pre­
sidente do Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial, salvo no.s casos 
do parágrafo 3.0 do artigo 57 e pa­
rágrafo 3.0 do artigo 100, em que a 
decisão será do Ministro da Indústria 
e do Comércio. 

§ 1.0 
- O recurso, nos casos do § 3. o 

do artigo 57 e do § 3.0 do artigo 100, 
será decidido pelo Ministro da Indús­
tria e do Comércio dentro do prazo 
de noventa dias contados da interpo­
sição. 

"Art. 107 - Os recursos previstos 
neste Código serão decididos pelo Pre­
sidente do Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial. 

Decreto-lei n.O 1.005/69 

Art. 145 - Na ausência de ctisp~>si­
ção em contrãrio, o prazo para a ado­
cão de providências determinadas por 
éste Código será de sessenta dias. 

Parágrafo único - Expirado o pra­
zo fixado neste artigo, sem que te­
nha sido adotada a providência de­
vida, o processo a êle relativo será 
automàticamente arquivado. 

Art. 146 - O Diretor-Geral do De­
partamento Nacional da Propriedade 
Industrial, fundamentando o seu ato, 

, poderá reconsiderar ex officio ou a 
1 requerimento da parte prejudicada, 

dentro do prazo de se!3senta dias, seus 
despachos, quando ês~es resultarem 
de equivoco, informaçao errônea ou 
omissão, por parte do próprio De­
partamento. 

CAPíTULO II 

Dos Pedidos de Reconsideração, das 
Oposições, das Impugnações e dos 

Recursos 

Art. 147 - Das decisões definitivas 
de primeira instância, previstas neste 

1 Código, serão admitidos recursos para 
o Conselho de Recursos da Proprieda­
de Industrial, exceto os previstos nos 
!! 4.o do artigo 18, 4.0 do artigo 19, 
4.0 do artigo 99, 4.0 do artigo 100 e 3.0 

do artigo 152. 

,­
• 

Art. 148 - Não serão admitidos, 
sendo desde logo arquivados, os pedi­
dos de reconsideração, as op~1sições, 
as impugnações ou os recursos: 

a) quando apresentados fora dos 
prazos legais; 

b) desacompanhados de funda­
mentação legal; 

c) sem o pagamento das taxas de· 
vidas. 
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Substitutivo 

§ z.o - A decisão dos recursos en~ 
cerrará a instância. administrativa. 

CAPíTULO III 
Da Certidão e da Fotocópia 

Art. 108 - O Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial assegurará aos 
interessados o fornecimento de certi­
dões ou fotocópias, regularmente re­
queridas, com relação às matérias de 
que trata êste Código, no prazo de 
trinta dias, salvo motivo de fôrça 
maior. 

Projeto 

Parágrafo un•co - A decisão do 
Presidente do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial encerrara a 
instância administrativa.'' 

CAPíTULO III 
Da Certidão e da Fotocópia 

"Art. 108 - O Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial, observado 
o disposto no presente Código, regu­
lará o fornecimento, aos interessados, 
de certidão ou fotocópia/' 

Decreto-lei n.0 1. 005/69 

Art. 149 - Serão riscadas das peti­
ções, recursos ou quaisquer outros do­
Cumentos do processo, as expressões 
desrespeitosas à Administração ou in­
juriosas a quaisquer pessoas. 

Art. 150 - Os recursos previstos 
neste Código sOmente deverão ser en­
caminhados à instância superior de­
pois de devidamente informados pelo 
Departamento Nacional da Proprieda­
de Industrial quanto aos requisitos do 
art. 148. 

Parágrafo único - Verificando o 
Diretor-Geral do Departamento que 
ocorre a hipótese prevista no artigo 
146, poderá, em lugar de encaminhar 
o recurso, reconsiderar seu despacho, 
ficando porém ressalvado, a quem 
provar legítimo interêsse, o direito de 
nôvo recurso, dentro do prazo de ses­
senta dias. 

CAPíTULO Til 
Das Certidões, das Fotocópias e das 

Buscas de Anterioridades 

Art. 151 - Para o efeito de verifi­
cação de anterioridade, ou para ou­
tros fins de direito, qualquer pessoa, 
mediante o pagamento da taxa devi­
da, poderã obter do Departamento Na­
cional da Propriedade Industrial cer­
tidão ou fotocópia sôbre a existência 
de depósitos, de patentes ou de 
regi.stros, ou de documentos a êle rela­
tivos, observado, quando fôr o caso, o 
devido sigilo. 

§ 1.o - As certidões ou as fotocó­
pias serão fornecidas sem responsabi­
lidade do Departamento quanto à e .. 
ventual concessão de patente ou de 
registro, que venham a ser requeridos. 

§ 2.0 - No caso de se tratar de pa­
tente ou de pedidos de patentes, com 
pontos característicos já publicados ou 
arquivados, serã facultada a busca 
pessoaL 

CAPíTULO IV 
Dos Pedidos de Preferência 

Art. 152 - Poderão ser deferidos 
pedidos de preferência para despacho 
de processos de concessão de privilé­
gios ou de registros, desde que com­
provado, efetivamente, através de do­
cumentação hábil, que os interessa .. 
dos estejam sofrendo concorrência 
desleal, ou que haja interésse públi· 
co imediato. 

t 
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-----------------------· -------- -··-
Substitutivo 

CAPíTULO IV 

Da Classificação dos Privilégios 
e dos Registros 

Art. 109 - A classificação dos pri­
vilt>gios e dos registros será estabele­
cida pelo Instituto Nacional da Pro­
priedade IndustriaL 

CAPíTULO V 
Das Retribuições 

Projeto 

CAPiTULO IV 

Da Classificação dos Privilégios 
e dos Registros 

uArt. 109 - A clas .. <;ificação dos pri­
vilégios e dos registros será esta­
belecida pelo Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial." 

CAPíTULO V 

Das Retribuições 

i 

Decreto-lei n.0 1.005/69 
•. ------

~ 1,0 _ A preferência por ihterês­
se público imediato sOmente · pode!á 
ser deferida mediante recomendaçao 
do Ministro da Indústria e do Comér­
cio. por iniciativa pró~ria. ou__e~ir­
tude de expediente a ele encammha­
dÕ por qualquer outro Ministro de Es­
tado, Governador de Estado ou de 
Território. 

§ 2.0 - Os pedidos de preferência 
só serão admitidos mediante o paga­
mento da taxa prevista neste Código. 

~ 3.0 - Os pedidos de preferência 
serão decididos pelo Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Proprieda­
de Industrial, dentro do trinta dias 
da data de sua apresentação, admiti­
do recurso, em caso de indeferimen­
to, para o Ministro da Indústria e do 
Comércio, dentro de trinta dias da da­
ta da publicação do despacho. 

Art. 153 - Poderão ser deferidos, 
igualmente, pedidos de preferência 
para decisão de processos relativos a 
recursos pendentes de julgamento pe­
lo Conselho de Recursos da Proprie­
dade Industrial, desde que atendidas 
as condições constantes do artigc an­
terior e seus §§ 1.0 e 2.0 

Parágrafo único - Os pedidos de 
preferência relativos a processos pen­
dentes de julgamento pelo Conselho 
de Recursos serão decididos pelo Pre­
sidente dêste, no prazo de trinta dias 
da data de sua apresentação na Se­
cretaria do Conselho, e após audiência 
do relator do processo relativo ao re­
curso, ou, caso não tenha ainda sido 
o processo distribuido, do relator que 
fôr designado para o pedido de pre­
ferência. 

Art. 154 - No caso de ser concedi­
da a preferência, deverão ser exami­
nados e decididos, em coniunto, todos 
os processos que tenham sido aponta­
dos como colidentes. 

CAPíTULO V 

Da Classificacão dos Privilêgios 
e dos. Registros 

Art. 155 - Os processos de privilé­
gios ou de garantia de prioridttde bem 
como os de registros serão classifica­
dos conforme os quadros que forem 
aprovados pelo Ministro da Indústria 
e do Comércio e que poderão ser modi­
ficados mediante ato do mesmo Mlnis­
tro, quando necessário aperfeiqoá~los, 
complementá-los ou harmonizâ-los 
com classificacões internacionais a 
que tenha o B1:asil aderido. 

CAPíTULO VI 
Das Taxas de Serviços :Federais 
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Substitutivo 
------------ -

Art. no - o custeio dos serviços 
previstos neste Código se fa:rá mediw 
ante retribuição dos usuários, de acôr­
do com ato do Ministro da Indústria 
e do Comércio, que fixará os seu.s vaw 
lôres e vigêncül, na forma do artigo 2.0 

do Decreto-lei n. 0 1.156, de 9 de mar­
ço de 1971. 

Art. 111 - O processo de recolhi- 1 

menta da retribuição será disciplina­
do pelo Instituto Nacional da Proprie­
dade Industrial. 

Art. 112 - O pagamento da retri­
buição só produzirá efeito se compro­
vado perante o Instituto Nacional da I 
Propriedade Industrial, dentro do res-~ 
pectivo prazo, na conformidade da ta­
bela vigente. 

Art. 113 Não será restituída a \ 
retribuição devldamen~ :~colhida._[ 

CAPiTULO VI 

Da Procuração 

Art. 114 - Quando o interessado 
não requerer pessoalmente, a petição 
ou o processo será instruído com pro­
curação contendo os podêres neces­
sários, traslado, certidão ou fotocó­
pia autenticada do instrumente, dis­
pensada a legalização da procuração. 

_ § 1.0 - Quando a procuração não 
for aprese!ltada inicialmente, poderá 
ser concedido o prazo de sessenta dias 
para a sua apresentação, sob pena 
de arqmvamento definitivo. 

§ 2.0 - Salvo o disposto no art. 115, 
depois de concedido o registro ou a 
patente, decorridos dais anos da ou­
torga do mandato, o procurador sã­
mente poderã proceder mediante nô­
vo instrumento, traslado ou certidão 
atualizados. 

I 

Projeto 

"Art. 110 - O custeio dos serviços 
previstos neste Código se fará medi­
ante retribuição, dos usuários, de a­
côrdo com ato do Ministro da Indús­
tria e do Comércio, que fixará os seus 
valôres e vigência, na forma do arti­
go 2,0 do Decreto-lei n.O 1.156, de 9 
de março de 1971." 

(!) 

Parte grifada: vide art. 160 do De­
creto-lei. 

"Art. 111 - O processo de recolhi­
mento da retribuição será disciplinado 1 

pelo Instituto Nacional da Proprie­
dade Industrial." 

uArt. 112 - O pagamento da retri­
buição só produzirá efeito se compro­
vado perante o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial, dentro do res­
pectivo pre.zo, na conformidade da ta­
bela vigente." 

"Art. ll3 - Não será restituída 
retribuição devidamente recolhida." 

.I 
I 

(Vide artigo 110, parte grifada) 

CAPiTULO VI 

Da Procuração 

Art 114 - Deverão ser instruídas 
com procuração com podêres especí­
ficos as petições de interessados que 
sejam representados por terceiros. 

§ 1.o - Quando a procuração não 
fôr apresentada inicialmente, poderá 
ser concedido prazo de sessenta dias 
para a regularização do processo, sob 
pena de 11rquivamento definitivo. 

~ 2.u - Cada processo será instruí­
do com a procuração, seu traslado ou 
certidão, observado o disposto neste 
Código, não sendo admitidas autoli­
zações; ainda que gerais. 

• 

Decreto .. Jei n.0 1.005/69 
--~---~- --~--~------

Art. 156 - O pagamento das taxas 
relativas aos serviços previstos neste 
Código será efetuado de conformidade 
com a tabela anexa. 

Art. 157 - O recolhimento das ta­
xas a que se refere o artigo anterior 
será efetuado através de guia apro­
vada pelo Departamento Nacional da 
Propriedade Industrial e processada 
na repartição federal competente ou 
segundo fôr regulamentado. 

~4.rt. 158 - O comprovante do pa­
gamento das taxas devidas só vale­
rá_ perante o Departamento Nacional 
da Propriedade Industrial, se apresen­
tado nos prazos previstos neste Có­
digo. 

Art. 159 - Em caso algum serão res­
tituídas as taxas devidamente reco­
lhidas. --------

Art. 160 - Os valôres das taxas 
constantes dêste Código serão atua­
lizados anualmente, dentro dos três 
Primeiros meses de cada ano, a par­
tir do ano de mil novecentos e seten­
ta, inclusive, através de ato do Dire­
tor-Geral do Departamento Nacional 
da Propriedade Industrial, de acôrdo 
com os índices oficiais de correção 
monetãria, devendo a atualização en­
trar em vigor a partir do primeiro dia 
útil do segundo semestre de cada ano 
civil. 

CAPiTULO VII 

Das Procurações 

Art 161 - As petições em geral, as 
oposições, as impugnações ou os re­
cursos, quando apresentados por ad­
vogados ou agentes da propriedade 
industrial, deverão ser acompanhados 
de procuração, em Ol'iginal ou foto­
cópia, dispensada a legalização ou a 
autenticação. 

Parágrafo único - A procuração, 
qunndo não apresentada inicialmente, 
deverá ser juntada por petição pro­
tocolada e independente de qualquer 
notificação, no prazo máximo de ses-

1 senta dias, contado da data da apre­
sentação da petição, da oposição, da 
impugnação ou do recurso, sob pena 
de arquivamento automàtico do pro­
cesso ou do respectivo expediente, 
conforme o caso. 

• 
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Substitutivo 

§ 3.0 - No ca.so de fotocópia, o Ins· 
tituto Nacional da Propriedade Inctus· 
trial poderá exigir a apresentação do 
original. 

Art. 115 - A pessoa domicílíada no 
estrangeiro deverá constituir e man­
ter procurador, devidamente qualifi· 
cado e domiciliado no Brasíl, com po­
ctêres para representá-la e receber ci­
tações judiciais relativas aos assun­
tos atinentes à Propriedade Indus- i 
trial, desde a data do depósito e du- ' 
rante a vigência do privilégio do re­
gistro. 

Parãgrafo umco - O prazo para 
contestação de ações em que a cita­
ção se fizer na forma dêste artigo se­
rá de sessenta dias. 

CAPíTULO VII 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 116 - O disposto neste Código 
se aplica a todos os pedidos em an­
damento. inclusive os de prorrogaçào 
e recurso. 

Art. 117 - Os privilégios de inven­
ção, de modê1o de utilidade e de mo­
dêlo ou desenho industrial, já con­
cedídos, vigorarão pelos pra?:os esta­
belecidos na legislação anterior, fi­
ccmdo su,ieitos ao pagamento das 
anuidades de acórdo com o disposto 
no Capitulo V, Titulo IV, déste Códi­
go. 

Projeto 

§ 3.0 - Salvo o disposto no artigo 
115, a procuração só valerá por dois 
anos, quando será necessário a apre­
sentacão de nóvo jnstrumento, tras­
lado óu certidão com expedição atua­
lizada." 

''Art. 115- A pessoa domiciliada no 
estrangeiro deverá constituir e man­
ter procurador, devidamente qualifi­
cado e domiciliado no Brasil, com po­
déres para representá-la e receber ci­
tac:;ões judiciais relativas aos assun­
tos atinentes à Propriedade Indus­
trial, desde a data do depósito e du­
rante a vigência do privilégio ou do 
registro. 

Parãg-rafo único - O prazo pata 
contestação de ações em que a citaçào 
se fizer na fortna dêste artigo será 
de sessenta dias." 

CAPíTULO VII 

Disposições Fjnais e Transitórias 

"Art. 116 - O disposto neste Códi­
go se aplica a t.odos os pedidos em 
andamento. inclusive os de prorroga­
ção e recurso." 

"Art. 117 - Os privilégios de inven­
ção, de modêlo cte utilidade e de mo­
dêlo ou desenho industrial, já con­
cedidos, vigorarão pelos prazos esta­
belecidos na legis1aGão anterior, fi­
cando sujeítos ao pagamento das 
anuidades de acOrdo com o disposto 
no Capitulo V, Titulo IV, deste Códi­
go. 

Decreto-lei n.0 1. 005/69 

Art. 162 - A pessoa domiciliada no 
estrangeiro, para depositar pedidos de 
prívílégíos ou de registros, deverá 
constituir procurador domiciliado no 
Brasil, que a represente perante o 
Departamento Nacional da Proprie­
dade Industrial durante o prazo de 
vigência do privilégio ou do registro 
e possa receber citações judiciais re­
Jatlvas à propriedade industrial. 

Par:lgrafo único - O prazo para a 
contestacão de ações em que a cita­
ção se fiZer na forma déste artigo se­
rá de sessenta dias. 
---- -·- ·- ··----· --

CAPíTULO VIII 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 163 - Os requisitos de paten­
teabilidade e de registrabHidade se­
rão regulados pela lei em vigor na 
data dos pedidos, porém o processa­
mento dês te reger-se-á pelo presente 
Código. 

~ 1.0 - Os pedidos de privilégio de 
invenção, de modêlo de utilidade e 
de modêlo ou de desenho industrial, 
depositados antes da data da vigên­
cia do presente Código, cu.ios pontos 
característicos tenham sido publica­
dos e cujo exame técnico esteja con­
cluido, poderão ser ultímados sem ne­
cessidade de repetição dessas forma­
lidades. 

~ 2.0 - Os pedidos de privilégio de 
modêlo de utilidade apresentados de 
acórdo com a legislação anterior se­
rão regulados e processados como pe­
didos de privilégio de inv~n<:ão ou_ de 
modélo industrial, nos termos deste 
Codigo. 

Art. 164 - Os privilégios de inven­
ção, de modélo de utilidade e de mo­
délo ou dfl desenho industrial, con­
cedidos até a data do inicio da vi­
gência do presente Códig-o. gozarão 
dos prazos e das condições de prote­
cão próprios, estabelecidos pela legis­
iacáo anterior. desde que pag<J.s re­
gu.1armente as taxas devidas, nos té~­
mos do artigo seguinte e seu para­
grafo único. 

Art. 165 - Os privilégios de inven· 
ção, de modêlo de utilidade e de mo­
dêlo ou de desenho industrial, con­
cedidos até a data do jnício de vigên-



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) (Suplemento) Dezembrn de 1971 

Substitutivo 

Parágrafo único - Os pedidos de 
privilégio em andamento, com mais 
de três anos na data de vigência des­
ta lei, passarão a pagar, a partir da 
mesma data, as aunidades relativas 
aos periodos restantes, na forma do 
artigo 24. 

Art. 118 - O nome comercial ou de 
empresa e o título de estabelecimen­
to continuarão a gozar de proteção, 
através de legislação própria, não se 
llH's aplicando o disposto neste Có­
digo. 

§ 1.0 - Os pedidos de registro de 
nome comercial ou de emprêsa e de 
título de estabelecimento, ainda não 
concedidos, serão encaminhados ao 
Departamento Nacional do Registro 
do Comércio. 

,§ 2.0 - Os registros de nome co­
mercial ou de emprêsa, insígnia, titu­
lo de estabelecimento e recompensa 
industrial, já concedidos. extinguir­
se~ão definitivamete, expirados os 
respectivos prazos de vigência. 

Projeto 

"At·t. 118 - A proteção a nome co~ 
mercial ou de ernprêsa e a título de 
estabelecimento, no território nacio­
na.l, será regulada pelo Departamen­
to Nacional do Regü;tro do Comércio, 
do Ministério da Indústria e do Co­
mércio. 

§ 1.0 - Os pedidos de regi~tro de 
nome comercial ou de emprêsa e de 
título de estabelecimento, ainda não 
concedidos, serão encaminhados ao 
Departamento Nacional do Registro 
do Comércio. 

1:1: 2.0 - Os registros de nome co­
mercial ou de emprêsa, insignia, títu­
lo de estabelecimento e recompensa 
industrial, já concedidos, extinguir­
se-ão definitivamente, expirados os 
re~pectivos prazos de vigência." 

Decreto-lei n.0 1. 005/69 

ela déste Côdigo, passarão a pagar, a 
pa.:tir de tal data, as anuidades de­
vidas pelo restante dos respectivos 
prazos de proteção, de acôrdo com a 
tabela anexa. 

l'a:rágrafo único - Os privilêgios 
que estiverem com períodos pagos de 
acOrdo com o Decreto-lei n.0 254, de 
28 de fevereiro de 1967, só ficarão su­
jeitos às anuidades previstas nos §§ 
1.0 e 2.0 do art. 3Q dêste Código, de­
pois de vencidos tais períodos. 

(2) 

-------~--

Art. 106 A proteção ao nome comer­
cial ou de emprêsa, em todo o territó­
rio nacional, é adquirida através do 
arquivamento ou registro dos atos 
constitutivos da firma ou sociedade 
no Registro do Comércio ou no Re­
gistro Civil das Pessoas Jurídicas, con­
forrne o caso. 

~ 1.0 
- Os pedidos de registro de 

nomes co111erciais ou de emprêsas e 
de recompensas industriais, apresenta­
dos ao Departamento Nacional da 
Propriedade Industrial até a data do 
iníc:o de vigência dêste Código, e 
ainda não concedidos, serão arquiva­
dos automática e definitivamente. 

§ 2.0 - Os registros de nomes co­
mereiais ou de emprésas, insígnias e 
recompensas industriais, concedidos 
até a data do início de vigência dês­
te Código extinguir-se-ão, definitiva­
mente, expirados os respectivos pra­
zos de vigência. 

§ 3.0 - Os pedidos de registro de 
lnsignlas, em andamento, poderão, a 
requerimento dos interessados, apre­
sentado dentro de sessenta dias do 
inicio de vigência dêste Código, pros­
seguir como pedidos de registro de 
marca de serviço, quando couber, na 
ausência de requerimento, dentro do 
prazo previsto, ou quando não fôr ca­
so de transformação em marcas de 
servhro, os pedidos de insignia serão 
também arquivados automática e de­
finitivamente. 
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-------------------------------------------
Substitutivo 

Art. 119 - Os registros de expres­
sões ou sínaís de propaganda, conce­
didos na vigência da legislação ante­
rior, vigorarão pelos prazos orig'iná­
rios, podendo ser prorrogados pelos 
praws e nas condições previstas nes­
te Código, desde que requerido dentro 
do último ano de duração dos res­
pectivos registros. 

Art. 120 - Enquanto não fór ado­
tada nova classifiracão, nos têrmos do 1 
artigo 109, os pedidos de privilégio e 
de registro serão apresentados com 
remissão aos Quadros I e I!, anexos 
ao Decreto-lei n.0 254, de 28 de feve­
reiro de 1967. 

Art.. 121 - Aplicam-se às marcas 
internacionais, enquanto estiverem 
em vigor no Brasil. os mesmos direitos 
estabPlecidos neste Código para as 
marcas estrangeiras no que se refere 
a transferPncia. alteração de nome, 
cancPlamento. desístência, caducidade 
e prorrogação. 

Art. 122 - Para que possa gozar da 
protcçào do Código de Propriedade 
Industrial, e concedido o prazo de 
noventa dias, contado da vigência des­
da Lei à utente de marca. sinal ou 
expressão de propaganda ainda não 
registrado. mas em uso comprovado 
no Brasil. para requerer o regístro a 
que se julgue com direito. 

Projeto 

"Art. 119 - Os registros de expres­
sões ou .sinais de propaganda, con­
cedidos na vigf>ncia da legislação an­
telior, vigorarão pelos prazos originá­
rios, podendo ser prorrogados pelos 
prazos e condições previstos neste Có­
digo. desde que requerido dentro do 
último ano de duração dos respectivos 
registros ... 
. ---- ------ ~~-

"Art. 120 - Enquanto não tôr ado­
tada a nova classificação a que se re­
fere o artigo 109, os pedidos serão 
apre;<;entados com remissão à cla."-Bi­
ficação dos Quadros I e II. anexos ao 
Decreto-lei n.0 254, de 28 de fevereiro 
de 1967." 13) 

"Art. 121 - Aplicam-se às marcas 
internacionais, enquanto estiverem 
em vigor no Brasil, os mesmos direi­
tos es-tabelecidos neste Código para 
a.s marcas estrangeiras no que se re­
fere a transferência. alteração de no­
me. cancelamento, desistência, cadu­
cidade e prorrogação." 

"Art. 122 - Para que possa gozar 
da prote<:ão do Código da ProprJeda­
de Industrial, é concedido o prazo de 
noventa dias, contado da vigência 
desta Lei, ao utente de marca, sinal. 
ou expressão de propaganda ainda 
não registrado, ma.s t:>m uso comprova­
do no BrasiL para requerer o registro 
a que s-e julgue com direito." 

----- ----- -~ - ---- -----·--. -------

Dec .. eto-lei n.() 1. 005/69 

Art. 167 - As expressões ou sinaJs 
de propaganda, registrados até a da~ 
ta do início de vigência do presente 
Código, vigorarão peJos prazos ori~ 
ginários, podendo ser prorrogados pe~ 
los prazos previstos neste Códígo, des~ 
de que requerido dentro do último ano 
de duração dos respectivos registros. 

Art. 168 - A partir do inicio de vi­
gência dêste Côdigo, os pedidos deve­
rão continuar a ser apresentados com 
remissão às classificações dos Quadros 
I e li, anexos ao Decreto-lei n.0 254, 
de 28 de fevereiro de 1967. 

----------

~ 1.0 - As prorrogações de registro 
de marcas serão processadas de acôr­
do com a nova claMificação que venha 
a ser adotada., sendo obrigatória, en­
tretanto. a remissão â. classJficacão 
do Quadro li. anexo ao Decreto-lei n.0 

254, de 28 de fevereiro de 1967. 

~ 2. 0 - Os processos de registro de 
marcas, titulas de estabelecimento, 
expressões ou sinais de propaganda, 
em andamento na data do inicio de 
vigência dêste Código, serão reclas­
síficados de acôrdo com a nova cla.'l­
sificação que fôr adotada, antes de 
ser proferido o despacho final pelo 
Diretor-Geral do Departamento Na­
cional da Propriedade Industrial. 

Art. 169 - Aplicam-se às marcas 
internacionais. enquanto estiverem 
em vigor no Brasil, os mesmos direi­
tos estabelecidos neste Código para 
as marcas estrangeiras no que se re­
fere a transferência. alteração de na­
mP. c~nrelamPl'\t.o. dPsistência. cadu­
cidade e prorrogação. 

Art. 170 - Os pedidos para registro 
de marca em mais de uma class-e. a­
presentados na vigência do Decreto­
lei n.0 254. de 28 de fe-vereiro de 1967, 
deverão ser desdobrados de acôrdo 
c-om § 2. 0 do art. 96 dêst.e Código, o 
requerimento dos interessados. den­
tro do prazo de sessent.a dias. do iní­
cio de vigCncia do mesmo, ::-;ob pena 
de arQuivamento automático e defi­
nitivo. l41 
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Substitutivo 

Art. 123 - O p€dido de reconside­
ração, a impugnação e o recuroo, pre­
vistos em legislações anteriores ma.s 
não nesta lei, serão decididos pelo 
Presidente do InstitutQ Nacional da 
Propriedade Industrial, cujo de.spa­
cho encerrará a instância administra­
tiva. 

Art. 124 - Fica assegurado ao titu­
lar de privilégio ou registro concedi­
do até a data de vigência desta lei o 
prazo de cento e oitenta dias, conta­
do da mesma data, para o cumpri­
mento do disposto no art. 115." 

Art. 2.0 - Ficam sujeitas à averba­
ção no Instituto Nacional da Proprie­
dade Industrial. para os efeitos do ar­
tigo 2.0 , parágrafo único, da Lei n.0 

5.648. de 11 de dezembro de 1970, os 
atos ou contratos que impliquem em 
t1ansferências de tecnologia. 

Art. 3.0 
- Fica extinto o Conselho 

de Recursos da Propriedade Indus­
trial criado pelo Decreto-lei n.o 254, 
de 28 de fevereiro de 1967. com as 
alterações da legislação posterior. 

Art. 4..0 - Continuam em vigor os 
artigos 169, 170, 171, 172, 173, 174. 175, 
176, 177, 178. 179, 180, 181, 182, 183. 184. 
185, 186, 187. 188 e 189 do Decreto-lei 
n.0 7. 903, de 27 de agôsto de 1945, até 
que entre em vigor o Código Penal 
(Decreto-lei n.0 1.004, de 21 de ou­
tubro de 1969). 

Art. 5.0 - Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se os dispositi­
vos do Código da. Propriedade Indus­
trial promulgado pelo Decreto-lei n.• 
I. 005, de 21 de outubro de 1969, não 
modificados nem repetidos por esta 
lei, bem como quaisquer outras dispo­
sições em contrário. 

Projeto 

"Art. 123 - O pedido de reconside­
ração, a impugnação e o recurso, pre­
vistos em legislações anteriores mas 
não nesta Lei, serão decididos pelo ! 
Presidente do Instituto Nacional da i 
Propriedade Industrial, cujo despacho 
encerrará a instância administrativa." 

Art. 2.0 - Ficam sujeitos à averba­
çào no Instituto Nacional da Proprie­
dade Industrial, para os efeitos do 
artigo 2.o, parágrafo único, da Lei 
n.0 5.648, de 11 de dezembro de 1970, 
os atos ou contratos que impliquem 
€m transferência de tecnologia. (6) 

Art. 3.0 - Fica extinto o Conselho 
de Recursos da Propriedade Indus­
trial criado pelo Decreto-lei n.0 254, 
de 28 de fevereiro de 1967, com as 
alterações da legislação posterior. 

Art. 4.• - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

I 

Decreto-lei n.0 1.005/69 

Art. 171 - Os pedidos de reconside­
rr.ção e de recursos, a que se referem 
ob arts. 14 e 15 da Lei n.O 4.048, de 
29 de dezembro de 1961, interpostos 
até a data do início de vigência do 
D~creto-lei n.C' 254, de 28 de feverei­
rc de 1967, serão decididos, respecti­
v::.mente, pelo Diretor-Geral do De­
partamento Nacional da Propriedade 
Jr_dustrial e pelo conselho de Recur­
sos da Propriedade Industrial. (5) 

Art. 172 - O presente Código ~n­
trará em vigor sessenta dias depois 
da data de sua publicação, devendo, 
dentro deste prazo, ser decretada sua 
regulamentação, bem como a reestru­
turação do Departamento Nacional 
da Propriedade Industrial, revogadas 
as disPQsições em contrário. 
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NOTAS 

(1) Decreto-lei n.O L 156, de 9 de março de 1971 - "Dis­
põe sôbre a prestação dos serviços de propriedade 
industrial, e dá outras providências.": 

.................................................... 
Art. 2.0 Os valõres da retribuição e sua vigência se­

rão fixados por ato do Ministro da indústria 
e do Comércio, por proposta do INPI. 

(2) Decrei<J-lel n.0 254, de 28 de fevereiro de 1967 - "Có­
digo da Propriedade Industrial". 

(3) QUADRO I 

CJassifica~ão das invenções industriais a que se refere o 
art. 165 do Código da Propriedade Industrial 

GRUPO I - Agricultura e Indústria animal. Ali-
mentação. 

GRUPO 11 - Captação e transformação de energia. 
GRUPO III - Máquinas e moi<Jres. 
GRUPO IV - IndUstria extrativa e metalúrgica. 
GRUPO 
GRUPO 

GRUPO 
GRUPO 
GRUPO 
GRUPO 
GRUPO 
GRUPO 
GRUPO 

GRUPO 

GRUPO 

GRUPO 

V - Transporte. Viaturas. Estradas. 
VI - Instrumentos científicos e de medidas. 

Aparelhos calculadores. 
VII - Eletricidade e Indústrias elétricas. 

VIII - Tecnologia inorgânica. 
IX - Tecnologia orgânica. 
X - Aparelhagens usadas nas indústrias. 

Xl - Indústrias têxteis e vestuário. 
XII - Artes Industriais. Economia doméstica. 

XIII - Construções. Engenharia civil. Sanea-
mento. 

XIV- Iluminação. Aquecimeni<J. Frio indus­
trial. 

XV - Medicina, cirurgia. farmácia e profila­
xia. 

XVI - Arte militar, naval e aeronáutica. 
GRUPO XVII - Indústrias diversas. 

QUADRO I1 

Classificação das mercadorias ou produtos e serviços para 
o registro das marcas de produtos e de comércio, título de 

estabelecimento, insígnias e expressões ou sinais de 
propaganda a que se refere o art. 166 do Código da 

Propriedade Industrial 

CLASSE 1 - Substâncias e preparações qulmicas usadas 
nas indústrias, na fotografia e nas análi­
ses químicas. Substâncias e preparações 
químicas anti-corrosivas e anti-oxidantes. 

CLASSE 2 - Substâncias e preparações químicas usadas 
na agricultura, na hortlcultura, na veteri­
nária e para fins sanltários. 

CLASSE 3 - Substâncias químicas, produtos e prepara­
dos para serem usados na medicina ou na 
farmácia. 

CLASSE 4 - Substâncias de origem animal. vegetal ou 
mineral, em bruto ou parcialmente prepa­
radas e não incluídas em outras classes. 

CLASSE 5 - Metais não-trabalhados ou parcialmente 
trabalhados, usados nas indústrias. 

CLASSE 6 - Máquinas e suas partes integrantes, não 
1ncluidas nas Classes 7, 10, e 17. 

NOTAS 

CLASSE 7 - Máquinas de agricultura e lwrtlcultura e 
suas partes integrantes. Grandes instru­
mentos agrícolas, inclusive tratores. 

CLASSE 8 - Instrumento de precisão, instrumento cien­
tífico, aparelhos de uso comum, instru­
mentos e aparelhos didáticos, moldes de 
tôda espécle, acessórios de aparelhos elé­
tricos (inclusive válvulas, lâmpadas, toma­
das, fios, soquetes etc.), aparelhos fotográ­
ficos, máquinas falantes etc., dlscos gra­
vados e filmes revelados. 

CLASSE 9 - Instrumentos muslcais e suas partes inte­
grantes, exceto máquinas falantes. 

CLASSE 10 - Instrumentos, máquinas, aparelhos e pe­
trechos para a medicina, a arte dentarta, 
a cirurgia e a higiene, exceto os incluídas 
na Classe 34; máquinas, aparelhos e ins­
talações hopitalares, de expurgo e fins 
análogos, exceto móveis da Classe 40. 

CLASSE 11 - Ferramentas de tôda espécie (exceto quan­
do parte de máquinas) ferragens e cutela­
ria em geral. Pequenos artigos de qualquer 
metal quando não de outras classes. 

CLASSE 12 - Botões e alfinêtes comuns, fechos corredl­
ÇDs e demais miudezas de armarinho não 
incluídas nas Classes 13, 22, 24 e 48. 

CLASSE 13 - Joalheria e artigos de metais preciosos, se­
mi-preciosos e suas imitações, usados como 
actorno.s e não incluídos em outras classes; 
pedras preciosas e suas imitações. 

CLASSE 14 - Vidro, cristal e seus artefai<Js não Incluídas 
em outras classes. 

CLASSE 15 - Artefatos de cerâmica (porcelana, faiança, 
louça, vidraria e outrosJ, para uso caseiro, 
adôrno, fJns artísticos e ~ndustrlais, insta­
lações sanitádas não Jncluídas em outras 
classes. 

CLASSE !6 - Material exclusivamente para construção e 
adôrno de prédios, estradas etc., como ci­
mento, azulejos. ladrHhos, telhas, portas, 
janelas etc., não incluídos em outras clas­
ses. Papel para forrar casa. 

CLASSE 17 - Artigos, mãquinas e instalações para escri­
tório e desenho, não íncluidos nas Classes 
38 e 40. 

CLASSE 18 - Armas, munições de guerra e caça. Explo­
sivos, fogos de artifícios. 

CLASSE 19 - Anjmais vivos, inclusive aves, ovos em ge­
ral, inclusive do bicho-da -sêda. 

CLASSE 20 - Petrechos navais e aeronáuticos (salva­
vidas, âncoras. cintos de natação, bóias, 
pára·quedas etc. J • 

CLASSE 21 - Veículos e suas partes Integrantes, exceto 
máqllinas e motores. 

CLASSE 22 - Fios em geral para tecelagem e para uso 
comum. Linhas de costura, para bordar, 
para tricotagem etc. <exceto barbante). 

CLASSE 23 - Tecidos em geral. 
CLASSE 24 - Artefatos de algodão, cânhamo, Unho, juta, 

sêda, lã e outras fibras, não incluídas nas 
demaJs classes. 

CLASSE 25 - Imagens e gravuras, estátuas, estatuetas, 
estampas, máquinas e análogos. Quaisquer 
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NOTAS 

-------
obras de pintura e escultura não incluídas 
em outras classes. 

CLASSE 26 - Artefatos de madeira, osso ou marfim, não 
incluídos em outras classes. 

CLASSE 27 - Artefatos de palha ou fibra, não incluídos 
em outras classes. 

CLASSE 28 - Artefatos e produtos acabados de origen1 
animal, vegetal e mineral não incluídos 
em outras classes, artefatos e substâncias 
químicas não incluídos em outras classes. 

CLASSE 29 - Escôvas comuns (não- incluídas nas Classes 
6, 11, 17 e 481. espanadores e vassouras. 

CLASSE 30 - Guarda-chuvas. bengalas e suas partes in~ 
tegrantes. 

CLASSE 31 - Tendas. lonas, correias de transmissão de 
tôda espécie, cordoalha e barbante. Maté~ 
rial de vedação e mangueira. 

CLASSE 32 - Jornais, revistas e publicações em geral Al­
buns e programas radiofônicos. Peças tea­
trais e cinematográficas. 

CLASSE 33 - Títulos de estabelecimento de ativldades 
não-comerciais tescolas, clubes, teatros 
etc. i e outras que não se incluem nas de­
mais classes (lavanderias, garagens etc.) 

CLASSE 34 - Tapetes, cortinas e panos de assoalhos e 
paredes. Linóleos. oleados e encerados, in­
clusive para instalações hospitalares. 

CLASSE 35 - Couros e peles preparados ou não. Artefa­
fatos de couros e peles não incluídos em 
outras classes. 

CLASSE 36 - Artigos de vestuário, de tôda sorte. inclusi­
ve de esporte e para crianças 1 fraldas, cuei­
ros etc.) 

CLASSE 3'7 - Roupa de mesa, inclusive cobertores. Toa­
lhas de uso pessoal, pano de prato e aná­
logos. 

CLASSE 38 - Papel e seus artefatos, livros nã.o-impres­
sos etc., não incluídos nas Classes 16, 44 e 
49. 

CLASSE 39 - Artefatos de borracha e de guta-percha 
não incluídos em outras classes. 

CLASSE 40 - Móveis de metal, vidro ou madeira, estofa­
dos ou não. Colchões. travesseiros e acol­
choados para móveis. 

CLASSE 41 - Substâncias alimentícias e seus preparados. 
Ingredientes de alimentos. Essências ali­
mentícias. 

CLASSE 42 - Bebidas alcoólicas e fermentadas. não in­
cluídas na Classe 3. 

CLASSE 43 - Refrescos de frutas naturais e artificiais, 
usados como bebidas, não incluídas na 
Classe 3. 

CLASSE 44 - Tabaco manufaturado ou não. Artigos para 
fumantes, exceto papel (Classe 38J. 

CLASSE 45 - Sementes e mudas para a agricultura. a 
horticultura e a floricultura, flóres na­
turais. 

CLASSE 46 - Velas, fósforos, sabão comum e detergentes. 
Amido, anil e preparações para lavanderia. 
Artigo para conservar e polir. 

NOTAS 

---~~-~ ---·--·-----------
CLASSE 47 - Combustíveis, lubrificantes e substâncias 

prod9tos destinados à iluminação e ao a­
quecimento. 

CLASSE 48 - Perfumarias, cosméticos. dentifrícios, sabo­
netes e preparados para o cabelo. Artigos 
de touca dor e escôvas para os dentes, 
unhas, cabelo e roupa. 

CLASSE 49 - Jogos de tôda espécie. Brinquedos e passa­
tempos: petrechos e artigos para fins ex­
clusivamente desportivos, exceto vestuá­
rios. 

CLASSE 50 - Serviço>~. 

r 41 Vide nota 2. 
15) Lei n.0 4.048, de ~9 de dezembro de 1961 - "Dispõe 

sôbre a organização do Ministério da Indústria e da 
Comércio, e dá outras providências.": 

Art. 14 - De qualquer despacho proferido no Depar­
tamento sôbre privilégios de invenção de modelos de uti­
lidades, desenhos ou moàelos industriais, marcas de in­
dUstria ou de comércio, nome comercial, título de estabe­
lecimento. insígnia. expressão ou sinal de propaganda, po­
derá o requerente ou pessoa que prove legítimo interêsse, 
solicitar ao Diretor-Geral reconsideração do ato dentro do 
prazo de trinta 130) dias, contado t~a dat-.. da respectiva 
publkação no Diário Oficial. 

Art. 15 - Da decisão do Diretor-Geral nos pedidos 
de reconsideração formulados com base no art. 19, tôda 
pessoa que prove legitimo interêsse poderá recorrer ao 
Ministro da Indústria. e do Comércio. 

Parágrafo único - O recurso deverá ser apresentado 
no DNPI, dentro do prazo de trinta dias, contado da data 
da publicação do ato recorrido. 
16l Lei n.0 5.648, de 11 de dezembro de 1970: 

Cria o Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
e dá outras providências 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. v~ - Fica criado o Instituto Nacional da Pro­
priedade Industrial IINPn, autarquia federal, vinculada 
ao Ministério da Indllstria e do Comércio, com sede e fôro 
no Distrito Federal. 

Parâg·rafo único - O Instituto gozará dos privilégios 
da União 110 que .se refere ao patrimônio, à renda e aos 
serviços vinculados às suas finalidades essenciais ou de­
las decorrentes. 

Art. 2.0 
- O Instituto tem por finalidade principal 

executar, no âmbito nacional, as normas que regulam a 
propriedade industrial tendo em vista a sua função so­
da}, econômica, jurídica e técnica. 

Parágrafo único -Sem prejuízo de outras atribuições 
que lhe forem cometldas, o Instituto adotará, com vistas 
ao de.senvolvimento econômico do Pais, medidas capazes de 
acelerar e regular a transferência de tecnologia e de esta­
belecer melhores condi(:ões de negociação e utilização de 
patentes, cabendo-lhe ainda pronunciar-se quanto à con­
veniência da assinatura. ratificacão ou denúncia de con­
venções. tratados, convênios e aêõrdos. sôbre propriedade 
industrial. 
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O SR. HEITOR DIAS - Sr. Presidente, não entendo 
a redação do nrt 12, letra c: 

"Art. 12 - Não são privilPgiáveis: 

c) o que constituir objeto de privilégios de in­
venção on de- rPgis;tros previstos na alínea b do art. 

1. o." 

O SR. DANTON JOBIM - Realmente, deveria repetir 
no texto: "Não são privilegiáveis os modelos e dese­
nhos ... " Isso, em primeiro lugar. 

Agora, dizer que não são privilegiáveis (êste plural 
já estâ. mal colocadol: o que constituir etc. Faltava al­
guma coisa: não são privilegiáveis como modelos e de­
senhos, sei lá, falta alguma coisa. Que estâ inteligível, não 
está. 

O SR. FRANCO MONTORO - Parece-me. Sr. Pre­
sidente. que, realmente, o Senador Heitor Dias aponta 
uma deficiência do ponto de vü;ta cte técniea legislativa. 
Se alguém fizer a citacão do art. 12, será ininteligível, é 
preciso que diga: art. 12, da fle~ão 2.a., do capitulo :to, que 
dispõe sóbre isso. 

Seria mais claro, e aí se poderia receber como emenda 
de redação. talvez, o seguinte: não são privilegiáVl>is como 
modelos ou desenhos e essa enumeração. 

O Senador Danton Jobim faz uma restrição do ponto 
de vista gramatlcal: 

''Não são privilegiáveis: 

a) o que não fór privilegi:iv€'1; 

c) o que constituir objeto de privilégio de in­
venção'', etc. 

Não fica muHo sonante, mas do ponto de vista gra­
matical está correto, é um sujeito coletivo, são vários ca­
sos, então não são privilegiáveis nPnhuma dessas hipó­
teses. Realmente, não é elegante. O Senador Danton Jo­
bim não escreveria nenhum artigo com essa redação, t>s­
tá um pouco castigada. 

O SR. DANTON JOBIM - Ai não há dúvida quanto 
ao entendimento. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exato, não há dúvida' 
quanto ao entendimento. 

Quanto ao primeiro, penso que não haveria impedi­
mento que se recebesse como emenda de redação por­
que não altera o mÊ'rito da matéria e facilita. realmrnte, 
a compreensão. O Relator aceitando incorpora essa reda­
ção. Eu, aliás, teria a êsse respeito uma outra questão 
a formular. Sr. Presidente: as duas e-mPndas apresentadas 
pelo Relator são como emendas de redação. Uma outra 
observaGão: as emendas de redaGão não implicam na vol~ 
ta do projeto à Câmara. 

Estm: satisfeito. 
O SR. PRESIDENTE IDaniPI Kriegerl - Com a pa­

lavra o Relator. 
O SR. RELATOR I José Lindosol -Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, a redação do projPto do Código obedeceu a 
uma tPcnica. Lendo-se o texto, observamos pntão que 
houve uma preocupação de ser sucinto. ob.ietivo e de dis~ 
por dentro de f'erto sistema os assuntos. 

Quando lemos o artigo 12, pressupõe-se (iUe estamos 
tPndo entendimento do que está djsposto no artigo 1.0 

E se lermos a letra "b" do artigo 1.0 -

"A proteção dos direitos relativos à proprieda­
de industrial se efetua mediante: 

b) concessão de registros: 

de marca de indústria e de comf>rcio ou de 
serviço; e de exprE'ssâo ou sinal de propa­
ganda: ... " 

vemos que "a marca de- indústria e de e.omércio e a ex­
pressão ou sinal de propaganda" são como 4ue da mesma 
família dos modelos e dos desenhos. Então, se se registrar 
como privilé-gio, ou s·e concedido o reg.istrn romn "mnrca 
de indústria, de comérr.io ou de serviço" ou como •·expres­
são ou sinal de propaganda", nós não poderemos fazer 
o registro como •·modélo e desenho". 

Parece-me bastante claro, embora con~ldere sucinta 
a redação. A redação tem a preocupação de Ret snrinta, 
mas tôda a estruturação do projeto segue es.<;a sistemá­
tica. Confe1'so então, que não ve.io motivo, assim, de alta 
significação que me leve a aceitar as ponderações feitas 
com relaçáo ao pronunciamento do nobre Senador-. 

O SR. HEITOR DIAS - E se fôsse assim? " ... o que 
fôr objeto de registro de invencões" em vez de "nán s'\G 
prlvileg1ãveis", a e b. "os que r.onstituE'm objE'to de re .. 
gistro de invenção ou outros previstos na alínea b do art. 
1.0 ". O que não entendo é que se diga que não é privile-. 
giável aquilo que tem privjlégjo. 

O SR. RELATOR IJosé Llndosol - Não se pode pri­
vilegiar com duplicidade. 

O SR. HEITOR DIAS - Ainda não entendi, emhora 
tenha compreendido o restritivo. É em relação ao mndêlo. 
Então, "Não são privilegiáveis, a e b,'' o que constitnir 
objeto de reg·i.stro de invenção ou ootros prf"Vistos na alí­
nea b do art. 1.0 

Não participei dos debates. V. Ex.a, que participou, 
tem condição bastante para deeidir se isso não altera a 
essência do prnieto. Acho que poderia tomat-se apenas 
como emenda de redação, suhstH1llr-se n expressão: "o 
que constJtulr objeto de registro de invenção ou outros 
previstos na Alínea b do Art. 1.0

". Aí está certo: ai fU não 
diRcuto. 

O SR. PRESIDENTE maniel KriegerJ - Com a pala: 
vra o Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LE~!O!R VARGAS -- A minha impressão. tam­
bém assim. examinando ràpidamente. é de que em certo 
sentido o Rehtor tem razão porq11f' todo o projeto segue 
uma sistemática já estabelf"rida desde o Art. 1.u E nA se­
ção II, Art. 5.0 , temos alí, "Das invenções, dos modelos e 
dos desenhos privile?iáveiff'. Então diz: '·Art. 5.0 : São 
privilegiãveis a invenção, o modêlo de utilidade", etc, 
etc. No rnpit.l\10 !I, vem: "Da~ invt-n('Ões n:'in nriyilprrl ,_ 
veis". "Art. 8.0 : Não são privilegiáveis: as invencõps" tais, 
tais, tais. 

Essa expressão "privilegiáveis" vem sendo usada es­
pecificampntf'. (jner di'I'E'l. para radrt 1m dt'~ r:v-,l.s anJ.­
lisados em cada um dês~es artiRos e seus ítens. 

Agora. vem a Seção II em que V. Ex.a tem essa dú .. 
vida. Também eu teria essa dúvida. Mas ao inv<'~s de ser 
restritiva. essa letra c "o que conslst.lr objeto de priviJé ... 
gio de jnvençào ou de registros previstos na Alínea h do 
Art. 1.0 ", me parece que deixando em cima. no Art. 12: 
"Não são privilegiáveis fdeixando isto ampUado. sem es­
pecificar) os modelos e os drsenhos não privilegiados, 
"então. não especificando êsses dois casos. quer dizer, 
como êle aqui especificou, em todos os outros itens. e 
aqui não especificando, se houver outra categnria de não 
prívHegiável. que não sf>ia prOpriamente dos modelos e 
dos desenhos, ela pode ser enqnadrada, ainda, nessa letra 
c. QuE> pode existir --- quem sahr? --- outra categnrin qtte 
surja e que se enquadre nessa letra c que êle não fechou 
totalmente. Desde que não constitua ob.ieto de privilé­
gio, de invenção ou de registro, previl:;to na letra tal. 

De modo que acho que foi até intencional qu_e não se 
estabeleceu no art. 12, neste "dos modelos e dos desenhos", 
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não se repetiu, dentro do artigo, a expressão "dos mo­
dPlos e dos desenhos'', para deixar margem para alguns 
casos que não estejam especificados nos artigos anterio­
res, e que se possam transcender aos modelos e aos de­
senl1os, ou se assemelhar aos modelos e aos desenhos. 

O SR. HEITOR DIAS - Estou compreendendo tudo 
isso: só não estou achando compatível essa redação. 

O SR LENOIR VARGAS - Efetivamente, dá essa im­
pressão. 

O SR. HEITOR DIAS - Não são privilegiáveis, e no 
entanto, na letra c, diz: "os que forem objeto de privilé­
gio". Ora, se já é objeto de privilégio ... 

O SR. RELATOR IJosé Lindosol - Mas, privilégio de 
invenção. 

O SR. HEITOR DIAS - Eu sei. Mas, tire o restritivo. 

O SR. RELATOR IJosé Lindosol - Mas, Senador, é 
exatamente para evitar que haja duplo registro, como o 
privilégio de invenção contemplado na alínea b do Art. 
1.0 , como modêlo e desenho. O objetivo da lei é exata­
mente evitar que seja privilegiado duplamente, Então, é 
modêlo de invenção, é sinal de propaganda, não pode ser, 
então. sinal de propaganda e desenho. Há de ser uma só 
coisa, para efeito de direito de privilégio. 

O SR. PRESIDENTE !Daniel Kriegerl - Vou subme­
ter o parecer. Se os Srs. Senadores tiverem alguma res­
salva ou alg·um destaque de alguma emenda, podem for­
mular o destaque para ser discutido posteriormente. Vou 
submeter o parecer integralmente, ressalvadas. natural­
mente, r..s emendas para as quais forem apresentados pe­
didos de destaque. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Daniel Krieger) - Tem a pa­
lavra o nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, êste 
projeto representa uma dessas contribuições para o de­
senvolvimento nacional que merecem o apoio e o aplauso 
de tôda a opinião pública brasileira, quer pelo conteúdo, 
quer pela fórmula, altamente democrâtica, com qne foi 
tratado na sna tramitac;ão pela Câmara dos Deputados, 
onde se realizou verdadeiro debate, destacado aliás, no 
brilhante parecer do nobre Senador José Lindoso. 

Representantes de todos os organismos da comunida­
de brasileira participaram do debate, apresentaram emen­
das. fizeram comunicac;ões. Houve discussão de repercus­
são nacional em tôrno da matéria e a conclusão foi, in­
clusive, o substitutivo elaborado pela Câmara dos Depu­
tados, com modificaç.ões que o aperfeiçoaram. 

Êste projeto dispõe sôbre uma dessas matérias es­
tratégicas para o desenvolvimento brasileiro, que é o re­
lativo à tecnologia nacional, um setor que tem sido até 
agora abandonado. Não podemos continuar importando 
passivamente tecnologias estrangeiras para o nosso de­
senvolvimento. Enquanto não tivermos tecnologia brasi­
leira, adaptada à nossa realidade e elaborada por nós 
mesmos, continuaremos a ser dependentes e candatá­
rios de outras economias. 

Essa importação da tecnologia estrangeira tem um 
duplo inconveniente, e grave. para nós. O primeiro é de 
ordem econômica. Tive oportunidade, no primeiro discur­
so que fiz aqui no Congresso Nacional, de apresentar da­
dos, contestados a êsse tempo e até apresentados como 
contrários ao Govêrno. 

Quero dizer, numa declaração que merece ser feita 
n€'ste momento, que boa parte dêsses dados vinham da 
mesma fonte em que se inspirou êste projeto, para mos­
tra r à opinião pública a necessidade de providt?-ncias. 

Não tinha qualquer sentido negativo a denúncia que 
fiz naquela ocasião a respeito do que mandamos para o 
exterior em pagamento de assistência técnica e royalties. 

Isso é parte do meu primeiro discurso no Congresso 
e foi objeto, como disse, de contestações apaixonadas, 
mas eu fizera estudo tbjetivo sôbre a matéria. Agora, com 
satisfação, vamos dar as mãos porque está dando remé­
dio para o mal que havia sido por nós denunciado. 

Ano a ano, eu me::tcionava, de 63 a 67, o aumento de 
volumes de divisas que saem do Brasil para pagamento 
de assistência técnica e royalties. 

Para encurtar razões, eu menciono que em 1968, o 
único dado de que dispúnhamos, saíram: 62 milhões, 761 
mil dólares de assistência técnica e 7 milhões 630 de roy­
alties. Isto representa sete vêzes o orçamento de alguns 
Estados do Brasil, e se não houver uma providência de 
base. continuara a se fazer - não por culpa de ninguém, 
não há acusação aí a nenhuma pessoa. individualmente. 
Há tôda uma tradição que se foi estabelecendo, fomos 
saindo da situação de colônia, primeiro política e econô­
mica, etc., ma.s era preciso que chegássemos a um ponto 
de amadurecimento para elaborar a nossa própria tecno­
logia. E um dos pontos de estrangulamento é precisamen­
te essa parte relativa n Patentes que é um assunto, mais 
ou menos, esotérico. 

São cobrados de brasileiros, pagamentos relativos a 
royalties sôbre produtos que já não são mais privilegiá­
veis e já cairam no domínio público. Mas não temos 
nenhum meio de cont.rôle, então se efetua êsse paga­
mento. 

Além do inconveniente de ordem econômica que é a 
evasão de divisas, há um inconV'eniente maior ainda, que 
é uma espécie de inadequação desta tecnologia para a 
nossa produção. 

Acabo de fazer uma comunicaGão ao Plenário sôbre 
a tecnologia que acaba de ser premiada, num Congresso 
Nacional de Celuloses e Papel, em que inventor brasileiro 
descobriu um nôvo produto, fórmio, que substituirá com 
vantagem o pinheiro e o eucalipto, ou complementará, 
pelo menos, essa produc~ão. 

No tocante à produção de celulose e papel, estamos 
adotando tecnologia com base no pinheiro, que nos veio 
da Suécia, da Noruega, inadaptada às nossas condições. 

Essa nova produção de fórmío tem vantagens de or­
dem social, pode ser plantada em pequenas culturas, des­
centralizada, portanto. A safra pode ser colhida depois 
de dois anos. portanto, com rendimento mais rápido, adap­
tada às nossas condicões, onde temos pouco capital e muita 
mão-de-obra. 

Então temos uma tecnologia que está comprovada 
por laudo do IPT - In.'3tituto de Pesquisas Tecnológicas 
da Universidade de São Paulo - e pelo Instituto Agronô­
mico de Campinas, que examinaram êsse processo que 
acaba de ser premiado e concluíram pela sua alta pro­
dutividade e significação econômica para o País. 

Pois bem, êsse é apenas um exemplo da importância 
extraordinária que tem para o Brasil a aprovação urgente 
dêsse Código. 

Que-ro citar outro exemplo que foi objeto de comu­
nicação nesse meu discurso, e me permitam, não a vai­
dade, mas o esclarecimer.to, porque acho que é com espí­
rito público e sem divisões partidárias, como neste mo­
mento me parece há uma oportunidade muito clara de 
colocar essas questões. 

O Japão está sendo um exemplo de desenvolvimento, 
adotou de há muito êsse sistema. Têm um sistema de 
esclarecimento a respeito das tecnologias, não pagam du­
rante muito tempo êsses ruyalties e estão liberando as 
suas patentes. 

Um relatório da ONU, citado num m~u trabalho an­
terior, mostra que, nos últimos anos, o Japão, em virtude 
de elaborar sua própria tecnologia, dispensou 2.141 proces­
sos técnicos de fabricação importada dos Estados Unidos; 
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381, da Alemanha Ocidental; 268, da Suíça; 194, da Ingla­
terra; 118, da França; 86, da Suécia e 44 da Itâlia. 

Vê-se, portanto, o interêsse nacional e urgente na 
aprovação ctesta matéria. Por isso, Sr. Presidente, depois 
de- um entendlmento com o nobre Senador Danton Jo­
bim, que comigo representa o MDB, quero fazer uma de­
claração: muitas das emendas que estão apresentadas 
nos parecem defensáveis e deveriam ser objeto até de 
uma consideração mais aprofundada. Poderiam contri~ 
buir para melhorar e aperfeiçoar o projeto. Mas qual­
quer emenda que venha a ser aprovada no momento, im­
plicará no retôrno à Câmara e, portanto, na demora da 
aprovação definitiva desta matéria, em pelo menos meio 
ano, com o recesso que se aproxima. 

De modo que, tendo em vista o interêsse público, não 
iremos requerer destaque e aprovaremos o projeto, com 
base no brilhante parecer do Senador José Lindoso, Re­
laror, ressalvando os Representantes da Bancada do MDB 
e signatários dessas emendas o direito de propor um pro­
jeto autônomo que irá aperfeiçoar a presente proposição, 
e para um exame oportuno, sem prejuíw da aprovação 
imediata desta matéria, que, como disse, atende ao inte~ 
rêsse público. 

Em nome do MDB, quero congratular~me com o Go~ 
vêrno brasileiro, com o Presidente da República e com o 
seu Partido nesta Casa, por projetos desta natureza e 
pela forma democrática e elevada com que esta matéria 
tramitou - o que pode ser apontado realmente como um 
exemplo para a normalização da nossa Democracia e da 
atuação do Congresso. 

t:ste é um projeto em que o CQngresso partJcipou, com 
uma grande sugestão que veio do Executivo. Que isto sir~ 
v a como uma indicação e roteiro para os trabalhos· do 
próximo ano. 

O SR. PRESIDENTE (Daniel Krieger) - Em votação. 

Os Srs. que aprovam o parecer queiram conservar~se 
como se encontram. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, agradece o comparE'ci­

mento de todos e declaro encerrada a reunião. 
<Levanta .. se a reunião às 18 horas e 5 minutos). 

COMISSAO MISTA DE ORÇAMENTO 

9.• REUNIAO. REALIZADA EM 23 DE 
NOVEMBRO DE 1971 

As 16 horas do dia 23 de novembro de 1971, no Audi­
tório do Senado Federal, sob a presidência do Senhor 
Deputado Acterbal Jurema, presentes os Senhores Senado~ 
res Carvalho Pinto, Tarso Dútra, Saldanha Derzi, Helvídio 
Nunes. Benjamin Farah, Beneditr Ferreirrt Flávi~l Britto. 
Amaral Peixoto, Mattos Leão, Dinarte Mariz, Augusto 
Franco e Adalberto Sena e os Senhure . .; llep tad(l::; Os~ 
waldo Zanello, Pedro Carneiro, Sy1vlo Barros, Manoel de 
Almeida, Vingt Rosado, Oziris Pontes. Bent:. LT;.n•··:tl'·t'S, 
Ary Alcântara, Padre Nobre, Furtado Leite, Manoel No~ 
vaes. Renato Azeredo, Manoel Rodrigues, Bias Fortes, Dyr­
no Pjres, Eraldo Lemos, Luiz Garcia, Wilson Falcão, Ivo 
Braga, Ruy Lino, Nasser Almeida. Dirceu Cardoso. n.m­
zaga Vasconcelos, América de &luza, Pires SabOia, Vargas 
Oliveira, Albino Zenj, Leopoldo Peres, Osnelli Martinelli e 
Garcia Netto, reúne-se a comissão Mista de Orçamento. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores João 
Cleofas. Virgílio Távora, Wilson Gonçalves, Alexandre Cos­
ta, Ruy Santos e Antônio Carlos e os Senhores Deputados 
Alvaro Gaudêncio, José Sampaio, Alair Ferreir:1. Marf'lO 
Paes, Baptista Ramos, Monteiro de Barros, Salles Filho, 
Acy Valadão, Maia Netto, Arthur Sant:-s. Nor: ,.,,.1 ' Srh­
midt, Henrique Alves, Ney Ferreira, Vinicius Cansanção, 

Aldo Fagundes, Fernando Cunha, Jairo Brum, Marcelo 
Medeiros e Eloy Lenzi. 

É lida e aprovada a Ata da reunjào anterior. 
Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 

Sr. Senador Carvalho Pinto que apresenta redação final 
do Projeto de Lei n.0 12, de 1971, que aprova o OrçametJto 
Plurianual de Investimentos para o triênio 1972/1974. 

Em discussão e votação, é a redação final aprovada 
pela Comissão. 

Em seguida, o Sr. Senador Carvalho Pinto apresenta 
redação final do Projeto de Lei n.0 13, de 1971, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício fi· 
nanceiro de 1972, 

Em discussão e votação, é a redação final aprovada 
peJa Comissão. 

O Sr. Presidente, em seu nome e em nome do Sr. 
Senador João Cleofas, agradece a presença de todos e, es~ 
pecialmente, os trabalhos dos relatores. 

Finalmente, o sr. Presidente informa que comunicará 
aos Diretores-Gerais das duas Casas um VI.Jto de lll\lVur e 
o agradecimento pelo trabalho dedicado, contínuo e corre­
to rios funcionários que serviram à Comissão. 

Nada mais navendo a tratar. encerra·se a reunião, 
lavrando eu, Hugr ~odrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão. a presente Ata que, uma vez aprovada, sera 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

15.• REUNIAO, REALIZADA EM 25 DE 
!>IOVEMBRO DE 1971 

As dezesseis horas do dia vinte e cinco de novembn 
Ue mil novecentos e setenta e um, na Sala das Comissões, 
wb a presidência do Senhor Senador Gustavo Capanema, 
Presidente, estando presentes os Senhores Senadores Cat­
~~te Pinheiro. Benjamin Farah e Milton Trindade, reúne­
,e a Comissão de Educação e Cultura. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
neixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­

'lhores Senadores João Calmon, Tarso Dutra e Geraldo 
)desquita. 

Em Seguida, o Sr. Presidente passa a presidência doa 
.i!'abalhos ao Sr. Senador Cattete Pinheiro, para .n~1atar 
,avoràvelmente o Projeto de Lei da Câmara n.o 83, de 
1971. que "aprova alterações na ortografia da líng·ua pur­
tt.guêsa, e dá outras providências". 

O parecer é aprovado sem restrições. 
Reassumindo a presidência o Sr. Senador Gustavo 

capanema declara encerrados os trabalhos, tendo em vista 
estar a pauta esgotada. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente Ata, que. uma vez aprovada, se~ 
rá assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 

16.• REUN!AO REALIZADA EM 25-11-71, 
AS 16,00 HORAS. 

As dezesseis horas do dia vinte e cinco de novembro 
do ano de mil novecentos e setenta e um. p1t> .·• ,e os 
Senhores Senadores Carvalho Pinto, Presidente, Wilson 
Gonçalves, Fernando Corrêa, Augusto Franco, FHinto 
Müller, Saldanha Derzi, Danton Jobim, Amaral Pe.ixoto, 
Ruy Santos, Lourival Baptista, Arnon de Mello, Maga~ 
lhães Pinto e Nelson Carneiro, reúne·se a Comissão de 
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Relações Exteriores do Senado Federal, em sua Sala de 
Reuniões~ 

Deixam de comparecer, com caus'a justificada, os Se­
nhores Senadores João Calmon, Antônio Carlos. José Sar­
ney e Franco 11ontoro. 

.E· dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
":69s ~rojetos constantes da pauta são relatados os se­

guirite:~Cpareceres: 

- pelo Senador Fernando Corrêa 
parecer favorável ao Projeto de Decre-to Legislativo n.0 

31, de 1971, que aprova o Acôrdo Sanitário entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a República do Paraguai, 
firmado em Assunção a 16 de julho de 1971; 

- pelo Senador Arnon de Mello 
parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo 

n. 0 36, 'de 1971, que aprova o texto da Cunvençrio para 
evitar a Dupla Tributação e prevenir a evasão ~scal em 
matéria de impostos sôbre o Rendimento, firmacto entre o 
Brasil e a República Francesa em 10 de setembro de 
1971; 

- pelo Senador Lourival Baptista 
parecer favorável ao Projeto de Decreto Leglslativo 

n.0 37. de 1971, que aprova os textüs da Convenção Po6tal 
Universal, do Protocolo Adicionai à Constituição <ia UniãO 
PtJstal Universal e do Acôrdo relativo às Encomendas Pos­
tais, assinados em Tóquio, durante o XVI Congresso da 
União Postal Universal, realizado em outubro de 1969; 

- pelo Senador Wils-on Gonçalves 
pan~cer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo 

n.0 38, de 1971, que aprova o texto da Convenção sôbre 
Comércio de Trigo, 1971, concluída em Genebra, em ja­
neiro e .fevereiro de 1971. 

.Em disc.ussão e votaçã-o são os pareceres aprovados, 
por unahimidade, pela Comissão. 

Em seguida, o Senhor Presidente torna secreta a reu­
nião, a fim de ser discutida e votada a Mensagem n.0 262, 
de 1971. que submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor Quintino Symphoroso Deseta, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função, em comissão, de Embaixador do Brasil 
junto ao Govêrno da República Islâmica do Paquistão. 

Reaberta a reunião, o Senhor Presidente dá conheci­
mento da síntese dos trabalhos da Comissão de Relações 
Exteriores durante a presente sessão legislativa e que será 
publicada junto com o Relatório Geral da Diretoria de 
Comissões do Senado Federal. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que uma vez lida e aprovada 
será flssinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

35.• REUNIÃO REALIZADA EM 25 DE 
NOVEMBRO DE 1971 

As 18 horas do dia 25 de novembro de 1971, na Sala 
das Comissões, sob a presidência dos Srs. Ruy Santos e 
Amaral Peixoto, presentes os Srs. Senadores Celso Ra­
mos, Lourival Baptista, Saldanha Derzi, Geraldo Mesqui­
ta. Fausto Castello-Branco. Jessé Freire, Carvalho Pinto, 
Wilson Gonçalves, Tarso Dutra, Franco Montara, Danton 
Jobim, Antônio Carlos, Daniel Krieger, Dinarte Mariz e 
Flávio Britto, reúne-se a Comissão de Finanças. 

't: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

São lidos e aprovados os seguintes pareceres: 

Pelo Sr. Geraldo Mesquita. 

favorável ao Projeto de Lei do senado n.O 108, de 
1971, que dispõe sôbre o Quadro do Pessoal Civil da Secre­
taria de Segurança Pública do Distrito Federal, e dá outras 
providências; 

favorável ao Projeto de Resolução apresentado pela 
Comissão do Distrito F'ederal ao Ofício n.0 S-34, de 1971, 
do Sr. Presidente do ':'ribunal de Contas do Distrito Fe­
deraL encaminhando as Contas Gerais do Govêrno do Dis­
trito Federal, relativas ao exercício de 1970; e 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.O 78, de 1971, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplemen­
tar, utilizando como recurso o excesso da arrecadação pre­
vista para o corrente exercício e dá outras providências. 

Pelo Sr. Ruy Santos 

favorável, apresentando Projeto de Resolução, ao Ofí­
cio n.0 S-43, de 1971, do Sr. Governador do Estado da Ba­
hia solicitando a competente autorização do Senado Fe­
deral para que aquêle Estado possa contrair empréstimo 
externo no valor de USS 6. 000.000,00 (seis milhões de dó­
lares), destinado a repasse ao Departamento de Estradas 
de Rodagem da Bahia- DERBA -, que o aplicará na exe­
cuçáo de obras prioritárias do seu programa rodoviário. 

Pelo Sr. Wilson Gonçalves 

contrário ao ProJeto de Lei do Senado n.0 47. de 1970. 
que declara de utilidade pública, o Serviço de Obras So­
ciais - SOS - com sede em Pindamonhang'aba, Estado 
de São Paulo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

24.• REUNIÃO, REALIZADA EM 26-11-71, AS 15, HORAS 

As quinze horas do dia vinte seis de novembro do ano 
de mil novecentos e setenta e um, presentes os senhores 
Senadores Cattete Pinheiro, Presidente, Benedito Ferreira, 
Osires Teixeira, Fernando Corrêa, Saldanha Derzi, Antô­
nio Fernandes e Adalberto Sena, reúne-se a Comissão do 
Distrito Feneral, na Sala das Comissões. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Eurico Rezende, Emival Caiado, Heitor 
Dias e Dinarte Mariz. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 

ao Senhor Senador Benedito Ferreira que lê seu parecer 
favorável, nos têrmos de substitutivo, ao Projeto de Lei 
do Senado n.0 106, de 1971 (DF), que reorganiza a Secre­
taria de Segurança Pública do Distrito Federal e dá ou­
tras providências. 

Em discussão, usam da palavra os Senhores Senado­
res Osires Teixeira, Saldanha Derzi e Adalberto Sena. 

Em votação, é o parecer aprovado, por unanimidade. 
A seguir, usa da palavra o Senhor Senador Osires Tei­

xeira que lê seu parecer favorável ao Projeto de Lei do 
Senado n.o 108, de 1971 (DF), que dispõe sôbre o Quadro 
de Pessoal Civil da Secretaria de Segurança Pública do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado pela 
Comissão. 
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Finalmente, o Senhor Presidente convoca uma outra 
reunião extraordinária a realizar-se no próximo dia vinte 
e sete de novembro às dez hor::ts, quando será apreciado 
o parecer do Senador Osires Teixeira às emendas de ple­
nário sôbre o Projeto de Lei n.0 93, de 1971 (DF), que dis­
põe sôbre a remuneração dos funcionários do Fisco do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata a qual, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COM1SSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

EM 26 DE NOVEMBRO DE 1971 

As dezoito horas do dia vinte e seis de novembro do 
ano de mil novecentos e setenta e um, na Sala das Co­
missões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, 
presentes os Senadores Wilson Gonçalves, Eurico Rezen­
de, He1vídio. Nunes, Gustavo Capanema, Antônio Carlos, 
José Lindoso e Nelson Carneiro, reúne-se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Accio1y Filho, Milton campos, José Sarney, Emi­
val Caiado e Heitor Dias. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Com a palavra, o Senador Wilson Gonçalves relata 
favoràvelmente o Projeto de Resolução apresentado pela 
Comissão de Finanças ao Ofício S-44/71 da Prefeitura 
Municipal de São Paulo solicitando autorização para con­
trair empréstimo ~xterno. Aprovado por unanimidade. 

Nada mats havendo a tratar, encera-se a reunião la­
vrando, eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será. assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 
7.• REUNIAO CEXTRAORDINARlA), REALIZADA' 

NO DIA 27 DE NOVEMBRO DE 1971 
Aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano de 

mil novecentos e setenta e um, às nove horas, na Sala 
das Comissões, sob a Presidência do Senhor Senador Ama~ 
ral Peixoto, Presidente eventual, presentes os senhores se~ 
nadares Antônio F~rnandes, Daniel Krieger e Fernando 
Corrêa, reúne-se, extraordínâriamente, a comissão de 
Agricultura. 

Ausentes, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores Flávio Britto, Paulo Guerra, Vasconcelos Torres e 
Matos Leão. 

11 dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
dada como aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente dá 
conhecimento à Comissão do expediente recebido e con­
cede a palavra ao Senhor Senador Antônio Fernandes 
para relatar a matéria constante da pauta. 

A seguir, com a palavra, o Senhor Senador Antônio 
Fernandes, oferece parecer ao Projeto de Lei da Câmara 
n ° 90, de 1971 Cn.O 469-B/71- na Casa de origem!, que 
"Dispõe sôbre a inspeção sanitária e industrial dos pro­
dutos de origem animal, e dá outras providências", con­
cluindo pela aprovação da referida proposição, tendo em 
vista o alto alcance da medida que, além dos estabeleci­
mentos índustr1ais especializados, abrangerá as instala~ 
ções rurais, vindo, desta forma, beneficiar a agropecuã.ria, 
pela ação fiscalizadora prevista no projeto. 

Na discussão, o Senhor Senador Fernando Corrêa, usa 
da palavra e emite considerações acêrca da matéria. 

A Comissão, por unanimidade, aprova o parecer. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­

cerra a presente reunião, e, para constar, eu. J. Ney Pas­
sos Dantas, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 
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AS 79 NOVAS SU•Il'LAS. JA PUI'>LlCADOS ATÉ O ~IO~IENTO: 29 VO::.UM"S 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Fede':'3l - Bzoa<>iJia - DF 
Nota: A disLrihuição desta obra fol entregue à Ft;r..:o;..çAO GJ.::;r.uuo VARGAS 
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O CONGRESSO 
DE 

NACIONAL E O PROGRAMA 
INTEGRACÃO SOCIAL • 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9·70 
COMISS.liO MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22-8-1970, 
pág. 464) 

- lnstalaçl!o - 1' Reunllo (OCN - S. H -
22·8·1970, pág. 3.486) 

- Debates - 2' Reunião (DCN -S. 11 - 12-9·1970, 
pág. 3.837) 

- Parecer (OCN - 3·9-1970, pâg. 530) 

DISCURSOS 
{Na Càmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide fndlçe de oradores 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9·1970, pâg. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pág. 4n) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à 
consideração do Congresso Nacional (OCN -
22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3·9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pâg. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, so!!cltando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com~ 
plemen\ar - (DCN - S. 11 - 27-8·1970, pág. 
3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n• 7/70 (0.0. - 8-9-1970, 1' 

pág.) 

- Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

-~ (~-~~--- Debates na Comissão Mista; votação das emen· - Votação em Sessão Conjunta, aprovação (OCN 
das na Comissão Mista (DCN- S. 11-12·9·1970, - 4-9·1970, pág. 613) 
pág. 3.837) 

- - Votação das emendas (DCN - 4-9·1970, pég, VOTAÇÃO DO PROJETO 
613) (DCN - 4-9·1970, pâg. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DECLARAÇõES DE 
(DCN - 22·8·1970, pág. 464) (DCN - 4·9·70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇÕES A SOMULA DA JURISPRUD!NCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

fNDICE GERAL: Apresentação - Composlçlio do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n9 87) 

- 1ndlce alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n9s 2- 11- 71 -73- 74 -118- 146- 152-

211- 240-274-345-358-370-416- 427-

e 435) - Aplicação das Súmulas n•s 473 a 551. 

V o I u m e com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
fEDERAL COM INDICE E LEGISlAÇAO CITADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 . 
I' 
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REVISTA D~ INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

D~ 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 (1964) •......••.•••.••• 
- junho n.0 2 {1964) ................. , 
- setembro n.0 3 (1964) .............. . 
- dezembro n.0 4 (1964) ............. . 
- março n.0 5 (1965) ...•.••....•.... , • 
- junho n.0 6 (1965) .......•......•.••• 
- setembro n.0 7 (1965) ... , , . , .... , .•. , 
- dezembro n.0 8 (1965) .•..••.•.•.•... 
- março n.0 9 (1966) ....•.•..•.•....•• 
- junho n.0 10 (1966) .......... , ..... , 

5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada 
" 
" 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A lO, enviaremos gratuitamente 
a. quem nos soUcitat. 

- setembro n.0 11 (1966) .••.....•••.•• esgotada 
- outub.(novemb.(dezemb. número 12 

(1966) ............................... . " 
- janeiro a. junho n.Os 13 e 14 (1967) " 
- lulho e. dezembro números 15 e 18 

<1967) ............................... 5,00 
- Janeiro a. março n.0 17 U968) •. , , . . • 5,00 
- abnl a junho n.o 18 (1968) .. , . , , • , • 5,00 
- julho a setembro n.0 19. 0968) • , • , • • 5,00 
- outubro a dezembro n.0 20 U968) , , . • 5,00 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremOB gratuitamente a 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.0 21 - JANEmO A MARÇO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Financeiro na. ConstituJção de 1967 
Ministro AUomar Baleeiro 

O Direito Penal na. Constituição de 1967 
Professor Luiz Vicente Cernicchlaro 

Abuso de Poder das Comissões Parlamentares de Inquérito 
Professor Roberto Rosas 

O Tribuna.l de Contas e as Deliberações sôbre Julgamento 
da Lera.lídade das Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 
Conttôle Financeiro das Autarquia.s e Emprêsas Públicas 

Doutor Heitol' Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência. 

Nonna. Izabel Ribeiro Martins 
PESQUISA 

O Parlamentarismo na Repúblie& 
Sara Ramos de Figueirêdo 

ANO VI - N.• 2Z - ABRIL A JUNHO DE 19tl9 - S,OO 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na Constituição de 1967 
Professor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

'l"ratamento Jurídico da, Revoluções 

Doutor Clóvis Rama..lhete 

O Negócio Jurídico Intitulado "Fica" e seus Probtemaa 
Desemb. Do~ngos Sávio Brandão Lima 

Dos Jte,c:u.rsos e~ Ações Aciden~ 
Doutor PaUlo Oulmaráes de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Leg:i$laA;ão do Distrito Feclel'al 
Jêsse de Azevedo Ba.rquero e Santyno Mendes dos Sa.ntot 

DOCUMENTAÇAO 

Reguta.mentação das Protis!IÕes - Técnico de Adminfstraçlo 
e Eeonomlsta. 

PESQU!SA 

Caplta.is Estrangeiros no Brasil 
Ilvo Sequeira. Batista 

ANO VI - N.' Z3 - JULHO A SETEMBRO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Função da Lei na. Vida dos Entes Paraestata.fs 
Deputado Rubem Nogueira 

Do Protesso das Ações Sumárias Trabalhistas 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima. 

Aspectos do Contrôle da Consutuclohalidade da.s Leis 
Pro!essor Roberto Rosas 

Disponibilidade Gráfico-Editorial da. Imprensa Especializa4a 
Professor Roberto AtUa Ama.ral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A l>residêncía. do Congresso Nacional - IncompatibWda.des 
Sara Ramos de Ftguetrêdo 

A Profissã.o de .Jornalista 
Ferna.nd.o Giuberti Nogueira. 

ANO V1 - N.• U - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Decretos-leis sôbre lneleglbWdadea 
Senador Josapha.t Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e BrasileirO 
Professor Paulino Jacques 

Ma.nda.tum in Reto Suam 

Desemb. Domingos Sávio Brandlio Lima 

Aspectos dos Tribunais de Contas 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

1• parte: 

Professor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

II - Exposição de Motivos do M:inistro Francisco Cam• 
pos (Código Penal de 1940). 

III - Exposição de Motivos do Ministro Gama. e SUVIo 
(Código Penal de 1969), 

CóDIGO PENAL 

2.• parte: Quadro Comparativo 

Decreto-Jel n.o 1.004-/69 e Decreto-lei n.o 2.84.8/40 com 
leg_islaçã.o ~orrelata. 

Leyla Castello Branco Rangel· 
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ANO Vll - N.' 25- JANEIRO A MARÇO DE 1970 - 10.00 

HOMENAGEM 

Sena.dor Aloysio de Carvalho Filho 

COLA.BORAÇAO 
Evolução Histórica e Perspectivas At~o~al!i do Estado 

Professor Wilson .A.cciaH de Vasconcellos 

A Suprema. Côrte dos Estados Unidos da. Amêrica 
Pro!~ssor Oeraldo Ataliba 

A Eterna Presença de Ruy na Vida Jurídica. Bra.sUeir& 
Professor Otto Gil 

X Congresso Internacional de DireiW P~nal 
Pro!essôra. Armida Bergarnini Miatto 

/1. Senten.-:a Norm.aUva: e sua Classificação 
Professor Paulo Emílio Ribeiro Vilhena. 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
AdVOl·ada - Excerto-s LegislJltivos 

Adolfo Eric de Toleào 
CóDIGOS 
Código de Direito do 1\utor 

Rogério Costa Rodrigues 

Al'\'0 VII - N.' 26 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - 10,00 

COLABORAÇAO 
IncllnstitucionaJidade do Deereto·lei sôbre Censura Prévia. 

Senador Jostt.phat Mllrinho 

SucJología. das Regiões Subdesenvolvida& 
Professor Pinto Ferreira. 

Poder de lnldativa. das Leis 
Professor Roberto Rasas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonl:lvldes 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAL MILITAR 

1.• parte: 
I - Anteprojeto de Código Penal Mllitar 

A.utor; Ivo D'Aquino 

n - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e snva 

2.• parte: 

Quadro Comparativo - Decreto~lei n.0 1.001, de 
21-10·1969 - Decreto-lei n.0 6.221, de 24-l-19* 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóOIGO DE PROCESSO PENAL MIUTAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA ~ULITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

Al'W VII - N.' 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - IO,OO 

APRESENTAÇAO 
S.impósjo de Conferências e :Oebate5 Sóbre o Nôvo Códtro 

PeuaJ e o Nô"fo Côdigo P~naJ MiHta.r 
Punição da 'Pirataria Marítima. e Aérea 

Professor Haroldo Vallad.A.o 

Visão Pa.norâaúca do Nôl'o CódJro Penal 
Protessor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Nõvo Códiro Penal 
Professor .Allyrio cava.llleri 

)novações da Parte Geral do Nôvo Códi.co Penal 
Professor Rafael Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista Francisco rfe Assis Serrano Neves 

Dependência (Toxic{)manla) e o Nóvo Códico- Penal 
Professor Oswaldo Moraes de Andrade 

O Nôvo Côdico Penal Militar 
Professor lvo D'Aquino 

Aspectos Criminolôcicos do Nôvo Cõdiro Penal 
Pro1essor Virgília Luiz. Donnici 

A Medicina Legal e o Nôvo Cód1go Penal 
Professor Olímpio Pereira da Silva 

Direito Penal do Tnbalho 
Professor Evaristo de Moraes Filho 

O .-..õvo Código Penal e a Execu~ão da. Pena. 
Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financeiro 
Pro! essor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no Nõvo Códlco 
Penal 

Professor Carlos HenriQue de Carvalho Fróes 
A Civilização Ocidental e o NOvo C6digo Penal Brasileiro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VII - N.• 2S - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

íNDICE 
COLABORAÇAO 
A Administraçao Indireta. no Estado Brasileiro 

Professor Paulino Jacques 

O PapeJ dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimento Na· 
cion&.l 

Professor José Luiz Anhala Mello 

O lmpôsto 'Único sõbre 1\-linera.ís e a Reforma. Cons.tftuclonal 
de 1969 

Dr. Amâncio José de Souza. Netto 
Problemas Jurídicos da Poluição do Som 

Desembargador Gervâ.sio Leite 
O Direito Penitenciário - Jmportància e Necessidade do seu 

Estudo 
Protessóra Armtda Bergaminl Miotto 

Regime Juridico dos J\lilita.res do Distrito Federal 
Dr. José Gullherme Villela. 

O Direito não e, está sendo 
Doutor R. A. Amaral Vteira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Jnova.ções da Emenda Constitucfona.J n.• l/6t 

Diretoria de Jn!onna.çâo Legislativa 
PESQUISA 
Júri - A Sobera.nla. dos Veredictos 

Ana Va.lderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO ffiSTORICO 
Documentos sóbre o tndio Brasileiro (150~18~2) - 1.• p&J1e 

Leda. Maria. Cardoso Naud 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Os pedidos deYem ser endereçados à. Fundação Getúlio Varr&S - Sede: Praia. de Botafogo, 190 

zc~o2 - P..io de Ja.netto-GU (atende, também, pelo serViço de ReembOlso Postal) - LoJu: no Rio de Ja~ 
Ãteiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia.: SQS l04,Bloco "A", Loja 11 -Em Sii_o Pe.ulQ: Av. Nove àe 
JUlho, 2, 029 - C.P. ~~34. 



EOIÇÃO DE HOJE 216 P ÃGINAS 
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PREÇO DESTE EXEMPLAR• Cr$ 0,20 


